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Apresentação 

 

 O VII Encontro de Estudos da Linguagem e VI Encontro 
Internacional de Estudos da Linguagem ï Enelin 2017 ï foi promovido pelo 
Programa de Pós-Graduação em Ciências da Linguagem (PPGCL) da 
Universidade do Vale do Sapucaí (Univás), através de seu Núcleo de 
Pesquisas em Linguagem (Nupel). Com o tema ñLinguagem, Instituições e 
Práticas Sociaisò, o evento foi realizado na Univ§s, em Pouso Alegre, de 04 a 
06 de outubro de 2017. Participaram como convidados para Conferências e 
Mesas-Redondas pesquisadores do Uruguai, da Itália e de diversas regiões do 
Brasil. Essas relações de intercâmbio têm contribuído para o avanço das 
pesquisas em ciências da linguagem. 
 
 Durante os três dias de atividades, os participantes prestigiaram e 
contribuíram com as Sessões Coordenadas, sessões de Comunicações 
Individuais, sessões de Pôsteres, além de uma apresentação musical regional 
e lançamento de livros. Todas essas atividades proporcionaram um produtivo 
intercâmbio de pesquisas nos diferentes domínios dos estudos da linguagem e 
um debate com áreas afins. Isso contribuiu para fazer circular a produção de 
conhecimento acadêmico que se vem desenvolvendo na universidade e, ao 
mesmo tempo, fortalecer o espaço de reflexão com os trabalhos produzidos por 
pesquisadores de outras instituições brasileiras e do exterior. 
 
 Esta sétima edição do evento teve ampla divulgação e contou com a 
presença de diversos docentes, discentes e interessados em geral não só da 
região sul-mineira, mas de todo o país, ampliando significativamente o número 
de participantes no evento. Neste ano, participaram do evento com inscrição e 
apresentação de trabalho 110 professores pesquisadores, 167 alunos de pós-
graduação, 101 alunos de graduação, 38 professores da Rede Básica de 
Ensino, sendo que o encontro recebeu inscrições de todas as regiões do Brasil 
e também do exterior.  
 
 Vale destacar que a crescente participação de graduandos e pós-
graduandos de diferentes IES de todo o Brasil demonstra a contínua inserção 
social do PPGCL em Pouso Alegre, na região sul de Minas, e em todo o país, 
no trabalho de difusão científica. Ao lado disso, o Enelin vem contribuindo para 
a circulação de trabalhos de discentes e docentes do PPGCL, bem como de 
outros alunos e discentes de outras IES, por meio das apresentações de 
trabalhos no evento, e também por meio da publicação dos trabalhos 
apresentados. Como forma de divulgar e fazer circular esses trabalhos é que 
publicamos os Anais do Enelin 2017. 
 
 A comissão organizadora do evento agradece à Fundação de Ensino 
Superior do Vale do Sapucaí, à Universidade do Vale do Sapucaí, às agências 
de fomento, CAPES e FAPEMIG, e a todos os colaboradores (professores, 
monitores, funcionários e técnicos) que ajudaram a promover a organização e o 
sucesso do Enelin 2017, que resultou na presente publicação. 
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Resumo. O objetivo desse trabalho é analisar os sentidos da palavra 
ñpoesiaò no livro did§tico ñPortugu°s: Linguagens, 8Ü anoò de Cereja e 
Magalhães. Para tanto, nos posicionaremos na Semântica do 
Acontecimento, considerando que os estudos do sentido devem se 
localizar na enunciação, no acontecimento do dizer. Como procedimentos 
de análise, utilizaremos a reescritura e articulação, podendo, assim, 
estabelecer o Domínio Semântico de Enunciação (DSD) dessa palavra 
neste texto. 
Palavras-chave. Enunciação, Poesia, Semântica do Acontecimento, 
Sentidos, DSD. 
 
Abstract. The aim of this paper is to analyze the meanings of the word 
"poetry" in the textbook "Portuguese: Linguagens, 8º ano" by Cereja and 
Magalhães. To do so, we will focus on Semantics of the Event, 
considering that the studies of meaning must be located in enunciation, in 
the event of saying. We will use the rewriting and articulation as analysis 
methods, being able to establish the Semantic Domain of Determination 
(DSD) of this word in this text. 
Keywords: Enunciation, Poetry, Semantics of the Event, Senses, DSD. 

 

1. Introdução 
 
Esse trabalho faz parte de um projeto de pesquisa que desenvolvemos na 

UESB (Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia) que tem por objetivo entender 
os sentidos do que seja interpretação em livros didáticos. Pensamos que entender 
como o livro didático apresenta a interpretação é de fundamental importância, na 
medida em que este material é muito usado nas escolas e, por isso, atua de forma 
decisiva na formação dos alunos, indicando-lhes como devem interpretar textos, 
conceitos, imagens, etc. Assim, dentre esses conceitos, observamos a construção 
dos sentidos de poesia na Unidade I do livro did§tico ñPortugu°s: Linguagens, 8º 
anoò de Cereja e Magalh«es (2009). Com isso podemos ver o que o livro traz como 
o que é poesia, e, ao mesmo tempo, observamos como se constrói a interpretação 
de poesias no livro didático. Além disso, pensamos que a construção de sentidos é 
uma questão ética, na medida em que, ao se atribuir determinados sentidos a um 
conceito específico, a nossa relação com o mundo é dirigida de um determinado 
modo. Pensamos, como exemplo, se consideramos determinado sentido para 
família, acreditamos que família seja somente uma coisa, excluindo outras 
possibilidades (outros sentidos) para o que seja família, o que, de determinado 
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modo, pode construir um preconceito social. 
 

2. Semântica do Acontecimento 
 
Para essa análise, como já dissemos, nos colocaremos na perspectiva 

te·rica da Sem©ntica do Acontecimento, que considera que ño estudo do sentido da 
linguagem deve localizar-se na enuncia­«o, no acontecimento do dizer.ò(Guimar«es, 
2002, p.7). Sendo assim, colocando-se numa posição enunciativa dos estudos do 
sentido, considera-se que a enunciação é uma relação do locutor com a língua. 
Para descrever esta relação, há os procedimentos metodológicos de análise, que 
são a reescrituração e a articulação, os quais são observados num acontecimento 
enunciativo específico para que assim possamos ter quais são os sentidos de uma 
determinada forma em um texto. A reescrituração é o mecanismo no qual um 
elemento linguístico faz-se presente em vários momentos do texto, ou seja, ele é 
reescriturado de diversas formas ao longo do texto, e isso acaba por predicar algo 
ao elemento reescriturado, isto é, constrói seus sentidos nesse texto específico. A 
articulação diz respeito às relações contíguas, ou seja, as relações semânticas de 
uma forma linguística com outras que não são a sua reescritura (Guimarães, 2009). 
Lembrando aqui que a Semântica do Acontecimento, diferentemente da Linguística 
Textual, considera que o texto é uma dispersão de sentidos. 

Ao trazer o Acontecimento, entramos na questão da temporalidade. Assim, 
não se considera o tempo linearmente, como uma sequência natural. Em cada 
acontecimento, há um embate de tempos funcionando, no qual o acontecimento 
recorta enunciações passadas e projeta uma futuridade de significações. Nas 
palavras de Guimarães (2002, p.12) 

 
De um lado ela se configura por um presente que abre em si uma 
latência de futuro (uma futuridade), sem a qual não há 
acontecimento de linguagem, sem a qual nada é significado, pois 
sem ela (a latência de futuro) nada há aí de projeção, de 
interpretável. O acontecimento tem como seu um depois 
incontornável, e próprio do dizer. Todo acontecimento de linguagem 
significa porque projeta em si mesmo um futuro. Por outro lado este 
presente e futuro próprios do acontecimento funcionam por um 
passado que os faz significar. Ou seja, esta latência de futuro, que, 
no acontecimento projeta sentido, significa porque o acontecimento 
recorta um passado como memorável. 
 

E esta temporalidade acontece sempre em espaços de enunciação 
determinados, ou seja, em espaços nos quais ocorrem a relação entre línguas e 
falantes. Porém, esta relação não é pensada enquanto uma relação empírica, e sim 
enquanto ñum espa­o regulado e de disputas pela palavra e pelas l²nguasò 
(Guimarães, 2002, p.18). Sendo, portanto, um espaço político, aqui pensado como 
um conflito entre uma divisão normativa do real e disputas pela palavra, pelos 
sentidos, ou seja, estabelece-se uma divisão do real, porém esta divisão é sempre 
redividida, por conta dos conflitos entre falantes e línguas, conflitos que 
estabelecem sentidos e, ao mesmo tempo, abrem a possibilidade para novos 
sentidos. 

Para este trabalho em específico, iremos mobilizar estes conceitos 
apresentados logo acima. Passamos agora para as análises do corpus. 

 

3. Análise do corpus 
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Como já dissemos, nesse trabalho iremos analisar a construção dos sentidos 
de poesia na Unidade I do livro did§tico ñPortugu°s: Linguagens, 8Ü anoò de Cereja 
e Magalhães (2009). A análise será no livro do professor e isso nos interessa na 
medida em que, quando a palavra está em um exercício, temos acesso às 
respostas que o livro propõe. E essas respostas podem nos indicar o modo como a 
interpretação é entendida nesse livro.  

Na Unidade I temos 6 poesias usadas como motivadores para exercícios, os 
quais trazem questões de algum ponto gramatical e também questões de 
interpretação. Desses seis exercícios, trouxemos para este trabalho a metade, ou 
seja, três exercícios. O primeiro dos exercícios está na página 29: 

 

 
Imagem 1: Poema Honoris Causa in Cereja e Magalhães (2009, p.29 ) 

 

 
Imagem 2 : Exerc ício sobre o Poema Honoris in Causa Cereja e Magalhães (2009, p. 30) 

 

Neste exerc²cio temos a palavra ñpoemaò sendo uma reescritura de poesia e 
esta palavra articulada a título e a verso. Sendo assim, temos o seguinte DSD: 

 

 
DSD 1: DSD da palavra poema no primeiro exercício  

 
Neste primeiro DSD temos ent«o a palavra ñpoemaò sendo determinada por 

ñt²tuloò e por ñversoò, ou seja, poema ® um tipo de texto que possui um t²tulo e 
também é escrito em versos. 

No segundo exercício temos: 



24 
 

 
Imagem 3: Poema Pois é in  Cereja e Magalhães (2009, p. 31) 

 

Nesse exercício temos uma reescrituração de poesia por poema e também 
uma reescrituração de poesia por canção, construindo uma relação de sinonímia. 
Além disso, temos uma articulação de poema com ñcomo voc° sabeò, com ñeu l²ricoò 
que, por sua vez, se articula com ñvoz que fala nos versosò; também temos uma 
articulação de poema com estrofe, caracterizando assim o DSD desse exercício: 

 

 
DSD 2: DSD da palavra poema no primeiro exercício.  

 

Neste segundo DSD, temos que ñpoemaò está numa relação de sinonímia 
com ñcan­«oò, sendo que estes dois termos s«o determinados por ñcomo j§ se 
sabeò, por ñestrofeò e por ñeu-l²ricoò, que ® determinado por ñvoz que fala nos 
versosò. Esta constru­«o nos permite ver que os sentidos de ñpoemaò s«o 
construídos dessa forma como descrevemos, o que já aponta para um sentido de 
que todos já sabem o que seja poesia. 

No terceiro e último exercício, temos: 
 

 
Imagem 4: Poema Quiproquó in  Cereja e Magalhães (2009, p. 41) 
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Imagem 5: Exercício sobre o Poema Quiproquó in  Cereja e Magalhães (2009, p. 41 e 42) 

 

Nestes exercícios observamos novamente a reescritura de poesia por 
poema, sendo que este aparece articulado com estrofes, versos, título e eu-lírico. A 
partir dessas reescrituras e articulações, temos um outro DSD: 

 

 
DSD 3: DSD da palavra poema no terceiro  exercício  

 
 Neste outro DSD podemos observar que, conforme no segundo, a palavra 
ñpoemaò ® determinada por ñestrofesò e por ñeu-l²ricoò. Por®m, temos agora duas 
determinações que apareceram no primeiro DSD, que são por ñt²tuloò e por ñversosò. 
Assim constitu²do este DSD, temos que o ñpoemaò possui uma forma espec²fica, na 
qual é escrita em versos e em estrofes, por um eu-lírico que dá um título a este texto 
específico, ou seja, o poema. E com esse conjunto de análises, chegamos ao 
seguinte DSD: 

 
DSD 4: DSD da palavra poema na Unidade I  

 
Com este DSD temos certos sentidos de ñpoesiaò que, conforme j§ dissemos, 

coloca a poesia num sentido estável, de que já se sabe o que é por conta de ser um 
texto escrito em versos e estrofes. Assim, ao estabelecer este sentido, temos 
instaurado um conflito (político), pois, assim configurada, a poesia já tem um lugar 
específico, não trazendo outras possibilidades de textos poéticos nesse Espaço de 
Enunciação. Com isso, nesse espaço constroem-se leitores nos quais somente será 
poesia o que estiver escrito em versos e estrofes. 

Al®m da an§lise de ñpoesiaò, uma outra quest«o nos chamou a aten­«o nas 
análises feitas até o momento. No que concerne aos exercícios, pela análise ser no 
livro do professor, temos acesso às respostas propostas, as quais, geralmente, são 
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tratadas como as respostas corretas, tanto por professores quanto por alunos. 
Temos, nos três exercícios, o seguinte: 

 

Exercício 1 Exercício 2 Exercício 3 
 

2 questões gramaticais 3 questões sobre 
interpretação, sendo que 
uma possui a resposta 
correta, a outra é uma 
resposta pessoal, mas 
tem uma sugestão. A 
terceira é de copiar no 
texto. 

 

Possui 6 questões sendo 
que duas são sobre 
gramática e 4 de 
interpretação. 
Å  

1 questão sobre 
interpretação ï  
Resposta Pessoal mas, 
no livro do professor, 
tem uma sugestão da 
resposta correta 

 Dessas questões sobre 
interpretação, as de 
número 3, 4 e parte a e b 
da 5 são de respostas 
unívocas, ou seja, são 
certas ou erradas. A letra 
c da número 5 é com 
resposta aberta, mas 
possui sugestão. A 
questão número 6 é de 
interpretação, porém é 
objetiva. 
 

Tabela 1 ï Exercícios e respostas  
 

Assim, nas relações que observamos nessas respostas, podemos dizer que a 
interpretação, quando ocorre nos exercícios, coloca a resposta ou em uma relação 
biunívoca, isto, de resposta correta ou errada, na medida em que o livro já traz qual 
é essa resposta. Em outras possibilidades, temos que o livro deixa a resposta como 
pessoal, mas, ao mesmo tempo, o livro traz uma sugestão, o que, neste espaço de 
enunciação, coloca que há uma resposta correta, a apontada pelo livro. Ainda temos 
uma outra possibilidade, já que há uma relação com copiar no texto. Dessa forma, 
mesmo tendo uma poesia para motivar a fazer os exercícios, não há questões que 
contemplem a poesia em si, isto é, há questões de interpretação, mas nada que 
traga uma especificidade para este tipo de texto, ou seja, qualquer texto poderia 
estar neste lugar. 

Um outro ponto interessante a se pensar é que, como dissemos na 
introdução, estabelece-se um sentido para interpretação de texto no qual todos 
podem interpretar, mas que somente o livro didático possui a resposta correta. Isto 
traz um memorável no acontecimento de que, na escola, sempre tem que se buscar 
a resposta correta, o que, em certa medida, faz com que não exista a interpretação, 
e sim a busca por esta resposta ou senão simplesmente fazer uma cópia do texto 
motivador.  

 

4. Considerações finais 
 
Com estas análises feitas na Unidade I do livro didático ñPortugu°s: 

Linguagens, 8Ü anoò de Cereja e Magalh«es (2009), podemos observar uma 
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construção de sentidos para poesia na qual esta é identificada pelo formato, pelas 
relações entre versos e estrofes. Por outro lado, a interpretação de texto fica no 
lugar do logicamente estabilizado, isto é, interpretar é descobrir a resposta correta. 

Como dissemos no início, ao se colocar, no momento de aprendizagem, os 
sentidos de um conceito de determinado modo, temos funcionando uma questão 
ética, ou seja, instaura-se uma futuridade na qual poesia será sempre escrita em 
versos e estrofes, e interpretação é a de acertar a resposta correta ou copiar partes 
do texto. Essa futuridade traz, de certo modo, uma possibilidade de que os futuros 
alunos não percebem a poeticidade de certos textos e também uma incapacidade 
de interpretar textos. Pensamos que a importância de se analisar o livro didático 
está em poder observar os sentidos desses e de outros conceitos, para assim poder 
propor alternativas para se pensar a constituição de sentidos e, de certa maneira, 
construir uma outra divisão no espaço de enunciação das escolas no Brasil. 
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Resumo. Fundamentado no quadro teórico da Semântica do 
Acontecimento (GUIMARÃES, 2002), este estudo tem como objeto o 
espaço de enunciação regulado pelo Centro de Estudo de Línguas (CEL-
SP), um órgão criado pelo governo do Estado de São Paulo em 
decorrência da necessidade da implantação da língua espanhola nas 
escolas públicas, no contexto da política de integração do Brasil na 
Comunidade Latino-americana, no final da década de 80. Atualmente, a 
língua espanhola também divide espaço com outras línguas estrangeiras, 
oferecidas pelo Centro. Além de estabelecer uma proximidade linguística 
com outros países, o CEL também objetiva ampliar as habilidades do 
falante para a inserção no mercado de trabalho. Esse projeto contempla 
somente a rede pública. Assim, só os alunos que estão matriculados a 
partir do 7º ano do Ensino Fundamental do ensino regular, ensino médio, 
e da Educação de Jovens e Adultos (EJA) que podem ingressar nos 
cursos de línguas. Nosso corpus é composto pelo decreto de criação do 
CEL e resoluções que estabeleceram as normas de seu funcionamento, 
as quais nos permitiram dar visibilidade ao espaço de enunciação 
regulado pelo Centro, em que o falante da língua portuguesa é 
subjetivado em uma relação com o Estado e, dessa forma, é identificado 
como usuário de uma língua estrangeira. E, para nossas análises, 
fizemos uso do aporte metodológico da textualidade, o que nos auxiliou 
na investigação e na análise dos dados já coletados.  
Palavras-chave. Enunciação; língua portuguesa; Cel. 
 
Resumen. En el marco teórico de la Semántica del Acontecimiento 
(GUIMARÃES, 2002), este estudio tiene como objeto el espacio de 
enunciación regulado por el Centro de Estudio de Lenguas (CEL-SP), un 
órgano creado por el gobierno del Estado de São Paulo como 
consecuencia de la necesidad de la implantación de la lengua española 
en las escuelas públicas, en el contexto de la política de integración de 
Brasil en la Comunidad Latinoamericana, a finales de la década de los 
80. Actualmente, la lengua española también divide espacio con otras 
lenguas extranjeras ofrecidas por el Centro. Además de establecer una 
proximidad lingüística con otros países, el CEL también objetiva ampliar 
las habilidades del hablante para la inserción en el mercado de trabajo. 
Este proyecto contempla solamente la red pública. Así, sólo los alumnos 
que están matriculados a partir del 7º año de la enseñanza primaria de la 
enseñanza regular, la enseñanza media, y la educación de jóvenes y 
adultos (EJA) que pueden ingresar en los cursos de idiomas. Nuestro 
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corpus está compuesto por el decreto de creación del CEL y resoluciones 
que establecieron las normas de su funcionamiento, las cuales nos 
permitieron dar visibilidad al espacio de enunciación regulado por el 
Centro, en el que el hablante de la lengua portuguesa es subjetivado en 
una relación con el Estado y, de esta forma, se identifica como usuario de 
una lengua extranjera. E, para nossas análises, fizemos uso do aporte 
metodológico da textualidade, o que nos auxiliou na investigação e na 
análise dos dados já coletados. 
Palabras clave. la enunciación; lengua portuguesa; CEL. 

 

Este trabalho tem como objeto o espaço de enunciação regulado pelo Centro 
de Estudo de Línguas (CEL-SP), um órgão criado pelo governo do Estado de São 
Paulo em decorrência da necessidade da implantação da língua espanhola nas 
escolas públicas, no contexto da política de integração do Brasil na Comunidade 
Latino-americana, no final da década de 80.  

Nosso corpus é composto pelo decreto de criação do CEL e resoluções que 
estabeleceram as normas de seu funcionamento, as quais nos permitiram dar 
visibilidade ao nosso objetivo de pesquisa, ao estudarmos o Centro como órgão 
regulador na relação entre línguas, em que o falante da língua portuguesa é 
subjetivado em uma relação com o Estado em um processo de individualização que 
o identifica e o distingue assim, linguisticamente. 

Lembramos aqui que consideramos o espaço de enunciação tal como 
compreende Guimarães (2002): 

 
Os espaços de enunciação são espaços de funcionamento de 
línguas, que se dividem, redividem, se misturam, desfazem, 
transformam por uma disputa incessante. S«o espa­os ñhabitadosò 
por falantes, ou seja, por sujeitos divididos por seus direitos ao dizer 
e aos modos de dizer. (GUIMARÃES, 2002, p. 18). 
 

Nesse espaço, segundo o autor, temos a configuração de um locutor, 
representado por (L) o qual ocupa um lugar social do dizer representado por (l-x), 
esse lugar social é a posição que o falante ocupa como, por exemplo, l-professor, l-
aluno, l- coordenador e assim por diante. Isso significa que o falante é afetado 
enquanto a posição social que ele ocupa, a qual o autoriza a dizer certas coisas e 
n«o outras. Desse modo, o autor considera que o locutor ® dispare a si. ñSem esta 
disparidade n«o h§ enuncia­«o.ò (GUIMARëES, 2002, p. 24). 

Para melhor caracterizarmos essa representação é necessária a descrição 
das cenas enunciativas que são especificações locais nos espaços de enunciação. 

Assim, compreendemos que a cena enunciativa coloca também em jogo, 
além dos locutores, ou seja, do lugar social, lugares de dizer, que a partir do autor 
mencionado, chamaremos por enunciadores. Estes se apresentam como a 
representação da inexistência dos lugares sociais do locutor.  

Desse modo, estes enunciadores, se posicionam na cena enunciativa, e nos 
espaços de enunciação por três formulações distintas, são elas: 

 Enunciador-individual, que se caracteriza simplesmente por um lugar de 
dizer. Ex.: ñFicam criados, no ©mbito da rede estadual de ensino, Centros de 
Estudos de L²nguas.ò  

 Enunciador-genérico, que se constitui como o apagamento do lugar social, 
onde o que se diz é dito como aquilo que todos dizem, como temos o dito popular. 
Ex.:òQuem muito quer nada tem.ò 

 Enunciador-universal, que se apresenta como não sendo social, ou seja, 
fora da história e acima dela, onde se diz sobre o mundo. Ex.: discurso religioso, 
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discurso cientifico, discurso jurídico (decreto de criação dos Centros). 
Quanto a nossa análise, elegemos aqui fazer uma descrição com base na 

textualidade, por meio da categoria analítica da reescrituração, e articulação, tal 
qual Guimar«es (2007). Para o autor, a reescritura­«o ® o ñprocedimento pelo qual a 
enunciação de um texto rediz insistentemente o que já foi dito fazendo interpretar 
uma forma como diferente de siò. Este procedimento atribui (predica) algo ao 
reescriturado (GUIMARÃES, 2007, p. 84).  

E a articula­«o, segundo Guimar«es (2007) ñdiz respeito ¨s rela­»es pr·prias 
das contiguidades locais, como o funcionamento de certas formas afetam outras 
que elas não redizem. Estes procedimentos enunciativos são próprios de relações 
no interior dos enunciados ou na rela­«o entre elesò. Em outras palavras, ® a forma 
como um elemento do texto estará relacionado aos que estão ao seu lado. 
(Guimarães 2007 p. 88) 

Ao considerarmos a enunciação enquanto constituinte da relação entre 
falante e língua, analisamos não só palavras ou sentenças, mas textos que se 
constituem como uma ñunidade de sentido integrada por enunciadosò 
(GUIMARÃES, 2010, p. 22).  

A relação de integração permite tomar os elementos não como estando em 
relação de soma e linearidade, mas como parte integrante do texto como um todo e 
tendo seus sentidos precisados na relação com este todo.  

Nesta concepção, a unidade dos elementos linguísticos se faz pela deriva 
dos sentidos. O que constrói a coesão do texto não é a coerência lógica de ideias, 
mas o movimento enunciativo. É assim que uma mesma palavra, em textualidades 
semelhantes e em um mesmo espaço de enunciação, pode significar (designar) 
diferentemente.  

Segundo Guimarães (2002): 
 

A designação é o que se poderia chamar de significação de um 
nome, mas não enquanto algo abstrato. Seria a significação 
enquanto algo próprio das relações de linguagem, mas enquanto 
uma relação linguística (simbólica) remetida ao real, exposta ao real, 
ou seja, enquanto uma relação tomada na história. (GUIMARÃES, 
2002, p. 9).  
 

A designação é o modo pelo qual o real é significado na linguagem e não 
está relacionada às classificações de coisas existentes em conjuntos fixos e pré-
estabelecidos, mas à identificação das coisas significadas na relação entre sujeito, 
linguagem e mundo.  

Nessa perspectiva, nosso trabalho se inscreve no quadro teórico da 
Semântica do Acontecimento (Guimarães, 2002) que considera a significação como 
histórica, mas não no sentido que se estabelece como um série de fatos 
consecutivos no tempo, mas no sentido de que a significação é determinada pelo 
acontecimento enunciativo, ou seja, ñSua materialidade ® esta historicidadeò 
(GUIMARÃES, 2005, p. 66)  

Infere-se, nesse sentido, o ponto crucial da teoria em que se baseia o nosso 
trabalho, ao consideramos a enunciação enquanto constituinte da relação falante e 
língua em que a temporalidade é representada no presente do acontecimento pelos 
memoráveis que recortam um passado. ñO passado ® no acontecimento, 
rememoração de enunciações, ou seja, se dá como parte de uma nova 
temporalização, um novo espaço de tempos, sem a qual não há sentido, não há 
acontecimento de linguagem, n«o h§ enuncia­«o.ò (GUIMARÃES, 2002, p. 12) 

A partir desse quadro teórico, focamos em observar a relação entre línguas 
como já dissemos, em um espaço de enunciação regulado pelo CEL cuja criação 
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decorreu da necessidade da implantação da língua espanhola nas escolas públicas, 
no contexto da política de integração do Brasil na Comunidade Latino-americana, no 
final da década de 80. Essa língua também se legitima no espaço de enunciação 
brasileiro, a partir da consolidação dos países da América Latina - MERCOSUL - 
que é um bloco formado por países sul-americanos, em busca de fortalecer os 
países da América do Sul em relação a outros blocos e potências internacionais, e 
que também visa a consolidar as relações comerciais e culturais no interior do 
próprio continente. 

São países membros do bloco: Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, 
também compondo o grupo a Venezuela desde julho de 2006. Todos os países que 
formam o MERCOSUL são do continente sul-americano, caracterizando-se também 
por serem países subdesenvolvidos, que estão passando por um processo de 
desenvolvimento social e econômico. Além disso, não podemos esquecer que todos 
foram colonizados por países europeus, mais precisamente, Espanha e Portugal, o 
que, consequentemente, os leva a ter como língua oficial o espanhol e o português, 
língua dos colonizadores. Nesse cenário destacamos que o Brasil é o único país do 
bloco que tem como língua oficial a língua portuguesa. 

A relação entre a língua portuguesa e a língua espanhola no continente sul-
americano foi intensificada a partir da formação do bloco MERCOSUL em 1994 e 
também foi a partir desse acontecimento que foram criadas políticas efetivas para 
uma aproximação linguística entre os países membros do bloco. 

Atualmente, a língua espanhola também divide espaço com outras línguas 
estrangeiras, oferecidas pelo Centro, como alemão, francês, italiano entre outras.  

Além de estabelecer uma proximidade linguística com outros países, o CEL 
também objetiva ampliar as habilidades do falante para a inserção no mercado de 
trabalho. Podem ingressar nos cursos de línguas os alunos que estão matriculados 
a partir do 7º ano do Ensino Fundamental do ensino regular e da Educação de 
Jovens e Adultos (EJA). Já o curso de inglês é somente para os alunos do Ensino 
Médio. Os cursos têm o prazo de três anos (480 aulas) dividido em seis módulos 
semestrais. 

O curso de inglês é o único aplicado em dois módulos (160 aulas) no período 
de um ano, e isso se deve ao fato dessa língua estrangeira já fazer parte do 
currículo escolar, desse modo, o tempo de frequência desse curso é menor que os 
outros oferecidos pelo Centro. 

O CEL recebe a mesma denominação da escola em que está vinculado, e 
deve seguir o calendário estabelecido por ela o qual deve constar de sua proposta 
pedagógica e de seu regimento. Apesar do estabelecimento de tais normas, o 
Centro tem funcionamento próprio e esse deve ser evidenciado pela escola, a qual 
oferece apoio técnico pedagógico que também é garantido pelo conselho do Centro. 

     Pesquisas recentes da Secretaria da Educação de São Paulo mostram o 
êxito obtido pelo projeto na inserção de uma segunda língua estrangeira, uma vez 
que o Centro tem uma metodologia diferenciada de aprendizagem de línguas 
estrangeiras, como afirma (Gasparelo, 2008): 

 
Nas escolas você tem um currículo igual para todo mundo, mesmo 
quando você tem alunos que já estão cursando idiomas em escolas 
particulares. No CEL, você cria módulo onde verifica a capacidade 
linguística do indivíduo quando ele inicia cada estágio. 
(GASPARELO, 2008, p. 39). 
 

Apesar desse diferencial em relação às escolas públicas, o CEL passou por 
momentos de reestruturação em que foram implantadas medidas através de 
resoluções que colocaram em xeque sua credibilidade, e que resultaram assim, na 
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falta de interesse dos alunos pelo projeto.  
Contudo, com o intuito de atingir o objetivo almejado de ampliar as 

oportunidades de acesso aos estudantes da rede estadual a uma segunda língua 
estrangeira moderna, bem como de adequar os CEL às normas e diretrizes da 
política educacional de modo a garantir-lhes a permanência e progressão nos 
diferentes níveis de aprendizagem previstos, outras resoluções foram criadas, mas 
aqui elencamos as mais significativas de acordo com o nosso propósito de trabalho, 
que apresentamos por meio dos seguintes recortes: 
     
      (1): 10 de agosto de 1987: Decreto nº 27.270 

Decreta: Artigo 1º - ñ Ficam criados, no ©mbito da rede estadual de ensino, 
Centros de Estudos de Línguas que terão por finalidade proporcionar aos alunos 
das escolas públicas estaduais uma possibilidade diferenciada de aprendizagem 
de várias línguas estrangeiras modernas, com prioridade para língua 
espanholaò. 
 
2: Resolução SE nº 271, de 20 de novembro de 1987 
"Parágrafo único ï No primeiro ano de funcionamento, o Centro proporcionará, 
exclusivamente, o ensino de língua espanhola."  
 
3: Resolução SE nº 193, de 18 de agosto de 1988 
"Parágrafo único ï No primeiro ano de funcionamento, o Centro proporcionará, 
preferencialmente, o ensino de língua espanhola." 

 
4: Resolução No. 44, de 13-8-2014 
Â Artigo 5º - O CEL deverá oferecer cursos de língua estrangeira moderna, 

preferencialmente em todos os turnos de funcionamento da unidade escolar 
vinculadora, de forma a atender, em sua totalidade, a demanda proveniente 
dos cursos de ensino fundamental ou médio da região. 

Â § 1º - A organização dos cursos a serem oferecidos pelo CEL deverá 
observar a seguinte ordem de prioridade: 

Â 1 - curso de língua espanhola;  
Â 2 - continuidade dos cursos de línguas estrangeiras modernas em 

funcionamento, nos termos dos mínimos estabelecidos na presente 
resolução; 

Â 3 - implantação gradativa de cursos de inglês, destinados exclusivamente a 
alunos do ensino médio; 

Â 4 - implantação gradativa de cursos do idioma mandarim, destinados 
exclusivamente a alunos do ensino médio. 
 
Nos quatro recortes elencados, a cena enunciativa se configura pelo Locutor 

(L) que ocupa o lugar social de (l-x), o locutor-governador que ao assumir essa 
posição é afetado por uma deontologia estabelecida pelo seu lugar social do dizer 
enquanto sujeito que fala de um lugar autorizado, de um lugar social de locutor 
enquanto locutor-governador que decreta e divide-se assim em um enunciador 
universal, porque fala de uma região do interdiscurso, ou seja, da posição de sujeito 
jurídico liberal aquele que se apresenta como não sendo social, ou seja, fora da 
história e acima dela, onde se diz sobre o mundo. 

Aqui, tomaremos como centro da nossa análise a reescrituração da língua 
espanhola em que buscamos compreender como é constituída a sua designação 
nesse espaço. 

No primeiro recorte, destacamos o enunciado do Artigo 1, acima 

http://siau.edunet.sp.gov.br/ItemLise/arquivos/44_14.HTM?Time=06/10/2016%2003:21:03
http://siau.edunet.sp.gov.br/ItemLise/arquivos/44_14.HTM?Time=06/10/2016%2003:21:03
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apresentado: ñ Ficam criados, no âmbito da rede estadual de ensino, Centros de 
Estudos de L²nguasò  Pela tomada da palavra,  o locutor governador   decreta a 
cria­«o dos (CEL) ,  que ® reescrito por substitui­«o por ñCentro de Estudos de 
Línguasò,  e ñuma possibilidade diferenciada de aprendizagem de várias línguas 
estrangeiras modernasò,  esses enunciados  predicam  o Centro, na medida em que 
trazem  para esse espaço, uma metodologia diferente de aprendizagem utilizada 
pelas escolas públicas  e  também  uma oportunidade que o falante tem  de 
escolher um segunda l²ngua estrangeira, e realizar um curso gratuito de l²nguasò. O 
espa­o de enuncia­«o ® caracterizado por ñv§rias l²nguas estrangeiras modernasò e 
isso quer dizer que o falante agora pode significar em uma língua estrangeira e tem 
a opção de escolher  entre várias línguas. Mas esse espa­o  ® limitado : ñno âmbito 
da rede estadual de ensinoò e ñalunos das escolas p¼blicas estaduaisò ï o que deixa 
claro que somente esses alunos  podem ter acesso ao Centro. Assim, o governador  
por meio da criação do decreto,  exclui qualquer falante que não seja aluno da rede 
estadual de ensino e também particulariza esse espaço na medida em  que  distribui  
hierarquicamente as línguas e legitima a língua espanhola como superior às outras 
línguas estrangeiras desse espaço, como visualizamos no enunciado ñcom 
prioridade para l²ngua espanholaò.  

Já no segundo recorte, a resolução se integra ao decreto, na medida em que 
reescreve o seu primeiro par§grafo ñprioridade para l²ngua espanholaò por 
substituição: ñ exclusivamenteò, o ensino de l²ngua espanholaò.  

Dessa forma, estabelece-se uma mudança nesse espaço: a língua espanhola 
que era prioridade passa a ser exclusiva. Assim, o falante não tem mais a opção de 
escolher entre várias línguas estrangeiras, como proposto no decreto, uma vez que 
muda-se o modo de distribui­«o das l²nguas nesse espa­o: ñNo primeiro ano de 
funcionamento o Centro proporcionará, exclusivamente, o ensino de língua 
espanholaò.   

No terceiro recorte: ñNo primeiro ano de funcionamento, o Centro 
proporcionará, preferencialmente, o ensino de língua espanhola". A partir desse 
dizer, temos uma reescritura por substitui­«o do enunciado do recorte 2 ñNo 
primeiro ano de funcionamento, o Centro proporcionará, exclusivamente, o ensino 
de língua espanhola." 

Mais uma vez o tempo é especificado e estabelece se assim, o período em 
que uma língua e não outra língua é legitimada nesse espaço; como identificamos 
também que a língua espanhola desta vez é predicada ao ser articulada ao advérbio 
preferencialmente e não mais ao advérbio exclusivamente. No quarto e último 
recorte a língua espanhola é definitivamente hierarquizada como superior às outras 
línguas estrangeiras, como visualizamos por meio da distribuição hierárquica em um 
processo de enumeração em que os enunciados se integram. 
  Assim, observamos nessa cena, que os cursos de línguas reescrevem os 
CEL, que regula o espaço de enunciação e distribui as línguas de uma maneira 
desigual e hierarquicamente legitima uma língua superior à outra como 
identificamos pelas posições que lhe são atribuídas: 

  
 ñ§ 1º - A organização dos cursos a serem oferecidos pelo CEL deverá observar 

a seguinte ordem de prioridadeò: 
Â 1 - curso de língua espanhola;  
Â 2 - continuidade dos cursos de línguas estrangeiras modernas em 

funcionamento, nos termos dos mínimos estabelecidos na presente 
resolução; 

Â 3 - implantação gradativa de cursos de inglês, destinados exclusivamente a 
alunos do ensino médio; 
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Â 4 - implantação gradativa de cursos do idioma mandarim, destinados 
exclusivamente a alunos do ensino m®dioò. 
 
A partir dessa análise, percebemos nesse espaço, como se dá a relação 

entre línguas, a qual tratamos como uma relação não natural, mas sobretudo como 
uma relação política, tal como compreende Guimarães ( 2002): 

 
O político, ou a política, é para mim caracterizado pela 
contradição de uma normatividade que estabelece 
(desigualmente) uma divisão do real e a afirmação de 
pertencimento dos que não estão incluídos. Deste modo, o 
político é um conflito entre uma divisão normativa e desigual 
do real e uma redivisão pela qual os desiguais afirmam seu 
pertencimento (GUIMARÃES, 2002, pág. 16). 
 

A contradição de que fala o autor é o Político, a hierarquização das línguas 
pelo funcionamento da linguagem enquanto determinadas e identificadas por esses 
espaços caracterizados pelas cenas enunciativas em que inclui as posições sociais, 
ou os modos de dizer dos locutores. 

Dessa maneira, é o político que regula, por assim dizer, o espaço de 
enunciação, legitimando quais línguas estrangeiras distribuídas pelos Centros de 
Estudo de Línguas (CEL); por sua vez, o Estado como sujeito autoriza a instituição 
que está diretamente agenciada pelas divisões próprias desse funcionamento, 
caracterizando-se pelo papel decisivo de reproduzir a divisão (desigual) ao 
estabelecer políticas linguísticas que determinam o modo de distribuição dessas 
línguas para os falantes nesse espaço. 

O espaço de enunciação regulado pelo Centro não é concebido como uma 
relação empírica entre línguas e falantes. Mas, sim por um espaço que é 
historicamente constituído por embates entre palavras e seus falantes. O espaço de 
enunciação é um espaço político, e ele se caracteriza como tal, na medida em que o 
falante da língua portuguesa é afetado pelas divisões das línguas e o modo como 
elas são distribuídas. 

   Assim, o falante ao afirmar o seu pertencimento em uma língua já exclui 
outra e essa condição já estabelece o funcionamento do político. É esse 
funcionamento que determina a divisão dos papeis sociais, permitindo ou não o 
acesso a determinados dizeres distinguindo-se, assim, os falantes linguisticamente. 
O falante da língua portuguesa é afetado por essas divisões que se estabelecem 
nesse espaço de enunciação, uma vez que seus dizeres são constituídos no 
acontecimento de linguagem e por meio dos memoráveis. 

Dessa forma, esse falante é afetado pela história, o político, identificando 
assim, o seu lugar social em um processo de subjetivação em relação com o 
Estado, enquanto um processo de individualização que observamos no espaço de 
enunciação. Então é por meio do processo de subjetivação que pensamos a 
questão da identidade do falante da língua portuguesa considerando que essa é a 
língua oficial do Brasil. 

Os espaços de enunciação, a história e as figuras enunciativas determinam e 
legitimam uma língua e não outra língua numa distribuição que se faz 
hierarquicamente. 

E é nesse espaço que observamos como as línguas são afetadas, no seu 
funcionamento, por condições históricas específicas e como elas se dividem 
segundo o modo de distribuição para seus falantes.  

Muitos estudos são realizados acerca do multilinguismo no Brasil, mas a 
análise enunciativa nos propiciou uma visão diferenciada por meio do nosso corpus 
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em que percebemos como se dá a representação e significação do sujeito na 
linguagem numa perspectiva política e sócio-histórica. 

Pensamos os espaços em que circulam as línguas não somente como um 
espaço geográfico, mas como um lugar de prática política constituintes de relações 
diferentes entre língua e falantes. E esse funcionamento se estabelece em um lugar 
de litígio em que a distribuição das línguas se dá de maneira desigual em que o 
falante significa no e pelo acontecimento e pelos modos de dizer. 
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Resumo. A lógica não leva em conta, na formalização dos seus 
raciocínios, a especificidade das línguas. Aplicados à descrição de certas 
express»es, tais como óatestado de ·bito falsoô, esses racioc²nios são 
colocados em xeque. Atrav®s do m®todo que ® pr·prio da ñTeoria das 
Opera­»es Predicativas e Enunciativasò, observamos, na prática de 
construção de significação, que FALSO é marca da dúvida e do bloqueio 
à construção do termo atestado de óbito, na trajetória de construção do 
enunciado.   

Palavras-Chave. Adjetivo. Significação. Operações. 

Abstract. The formalization of logic reasoning does not consider the 
specificity of languages. Applied to the description of certain expressions, 
such as óatestado de ·bito falsoô, logic reasoning fails. Through the 
method that is proper to the ñTheory of Predictive and Enunciative 
Operationsò, we observe, in the practice of meaning construction, that 
FALSO is a mark of doubt and of blocking the construction path of the 
term atestado de óbito of the utterance.  

Key-words. Adjective. Signification. Operation. 

1. Introdução  
 
Na lógica proposicional, se eu chamo alguma coisa1 de óatestado de ·bitoô2, é 

porque alguma coisa é um atestado de óbito que existe como tal. Uma expressão do 
tipo óatestado de ·bito falsoô coloca em xeque esse racioc²nio descritivo. Ela vai 
contra os princípios da lógica, porque afirma dois estados de coisa que seriam, em 
princípio, incompatíveis, quais sejam o de que alguma coisa é e não é ela mesma 
ao mesmo tempo. Isso porque, do ponto de vista lógico, alguma coisa é aquilo que 
é, segundo o princípio da identidade (A é A), e não pode ser outra coisa diferente 
dela mesma, segundo o princípio da não-contradição (A é A e não-A). Com efeito, o 
terceiro termo, isto é, que alguma coisa seja ela mesma e o deixe de ser ao mesmo 
tempo (A é A ou A é não-A), no escopo de uma mesma proposição, está excluído 
dos princípios lógicos.  

A lógica assume o ponto de vista representacionalista da significação. Desse 
ponto de vista, as línguas são meios expressivos cuja finalidade é tão somente a de 
veicular conteúdos prontos da realidade abstrata (conteúdos de pensamento ou 
proposições) para a realidade físico-cultural (enunciados), sem passar por nenhum 
tipo de ajustamento, seja no plano da expressão seja no plano do conteúdo.  

A especificidade das línguas não é levada em conta na formalização dos 
                                                           
1 O termo em construção é representado sempre pelo itálico. 
2 As denotações são representadas sempre entre aspas simples. 
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raciocínios lógicos. Por isso, enquanto metalinguagem explicativa do funcionamento 
das línguas, esses raciocínios marginalizam sequências que, na prática de 
linguagem, não são menos significativas do que outras tantas sequências 
logicamente v§lidas. Tal ® o caso de óatestado de ·bito falsoô. 

Dada a dificuldade de se construir um sistema lógico de representação que 
dê conta de descrever adequadamente o funcionamento lingu²stico de óatestado de 
·bito falsoô, tomamos uma posi­«o, sustentada pelo programa de trabalho da 
ñTeoria das Opera­»es Predicativas e Enunciativasò (CULIOLI, 1990, 1999a, 
1999b), qual seja a de construir um sistema homogêneo de representação 
metalinguística que dê conta de apreender não só os valores mais estáveis do nome 
óatestado de ·bitoô, semelhantes ¨queles que a l·gica busca descrever, mas 
tamb®m a gama de valores deform§veis, dentre os quais óatestado de ·bito falsoô, a 
que se pode ter acesso, através de manipulações teoricamente controladas da 
ñforma esquem§ticaò (CULIOLI, 1990, p. 115-126) de funcionamento de atestado de 
óbito dentro de um espaço referenciável aberto3, porém centrado4.  

Essa concepção de teoria que articula o material verbal (objeto) com a prática 
do seu manuseio (atividade) dispõe de um método que lhe é próprio. Primeiro, 
temos de nos apropriar, através de processos indutivos, da forma esquemática que 
regula uma série de enunciados em família parafrástica; segundo, temos de simular, 
através de processos hipotético-dedutivos, gestos controlados de deslocamento de 
posições mais ou menos fixas dentro de um espaço referenciável. A metodologia de 
análise do funcionamento de FALSO implica, portanto, a apreensão do movimento 
(vai-e-vem) que caminha do funcionamento de FALSO na organização de estados 
provisórios de conhecimento (que antecipam ações sobre o exterior) até uma 
posição estabilizada de FALSO num espaço referencial exterior (que determina 
posições mais ou menos fixas na superfície das línguas), e vice-versa.  

Foge aos propósitos deste trabalho a construção de um modelo fixo, que 
exclui dos observáveis a dimensão subjetiva (atividade) da linguagem (variação 
experiencial e perceptiva). As manipulações que fazemos dos enunciados, além de 
teoricamente controladas, estão orientadas para a construção de um modelo 
plástico e maleável dos processos de apreensão do 

 

agenciamento de marcadores que são, eles mesmos, traços de 
operações, quer dizer, são a materialização de fenômenos mentais 
aos quais não temos acesso e dos quais, enquanto linguistas, só 
podemos dar uma representação metalinguística, isto é, abstrata 
(CULIOLI, 2002, p. 27 ï grifos do original)5. 

 

Nosso objetivo é contribuir para uma maior compreensão:  
1)   dos processos de determina­«o das no­»es sem©nticas, ou ñquase-

signosò (REZENDE, 2000, p. 15), que implicam, de um lado, a introdu­«o de alguma 

                                                           
3 Trata-se de um espaço topológico ou de uma topologia de domínio aberto (CULIOLI, 1999a). Essa concepção 
geométrica do espaço se contrapõe ao conceito aristotélico de classe ou de espaço fechado. Aristóteles 

compreendia o mundo como uma totalidade geométrica não topológica, ou se está dentro ou se está fora do 
espaço, e nada mais. A ciência moderna tem explicado (ou descrito) a realidade através um conjunto restrito de 
categorias segundo o conceito aristotélico de classe. Ficam excluídos do tratamento científico os objetos que 
não se reduzem à homogeneidade que o conceito de classe lhes impõe. 
4 Na passagem das representações abstratas para as representações linguísticas, as primeiras, enquanto 
formaliz§veis das ¼ltimas, podem resultar algo diverso daquilo que se tinha por formalizar. O ñcentro atratorò 
(CULIOLI, 1990, p. 97) serve de ponto de convergência (transindividual) da identidade (invariante) de forma. 
Com efeito, o centro visa controlar a construção de um hiato em razão de rupturas na invariante de forma. 
5 No original: ñcôest un agencement de marqueurs, qui sont eux-mêmes la trace dôop®rations, côest-à-dire, que 

côest la mat®rialisation de ph®nom¯nes mentaux auxquels nous nôavons pas acc¯s, et dont nous ne pouvons, 
nous linguistes, que donner une repr®sentation m®talinguistique, côest-à-dire, abstraiteò (CULIOLI, 2002, p. 27 ï 
grifos do original). 



38 
 

coisa referenci§vel, provisoriamente chamada óatestado de ·bitoô, no espa­o 
referenciável e, de outro lado, a determinação propriamente dita, através de 
avaliações qualitativas ï que tem FALSO como marcador ï sobre a identidade de 
alguma coisa em relação à representação visada de atestado de óbito nesse último 
espaço; 

2)  dos processos sucessivos de ajustamentos entre sistemas de 
representação não homogêneos. 

Com efeito, esperamos nos aproximar dos valores operatórios que, em 
situação prática de construção de significação, são, de fato, observáveis das formas 
linguísticas, em geral, e, em particular, da sequ°ncia óatestado de ·bito falsoô. 

 
2. A predicação lógica e os dilemas de gênese 

 
Do ponto de vista lógico, o conteúdo independe das línguas para significar. 

Delas depende apenas para ser veiculado. A veiculação não implica ajustamentos 
porque a realidade física e a realidade abstrata são tomadas pela lógica numa 
relação de continuidade que se confunde com a mesmice. O mundo e o 
pensamento se recobrem perfeitamente, quer dizer, o mundo ® ñtransparenteò ao 
pensamento, e vice-versa. Essa relação garante a estabilidade do conteúdo, não 
obstante a variação experiencial e linguística, que é própria à atividade linguageira.  

Para a lógica, o mais importante é a comprovação da validade de um 
raciocínio. A lógica não pretende ser uma forma de ação sobre o mundo, sobre os 
referentes. Por isso, os raciocínios lógicos passam da realidade física para a 
realidade abstrata, e vice-versa, dentro de uma realidade orgânica, abstraindo de 
qualquer tipo de ajustamento, conforme já o dissemos acima no contexto da 
veiculação dos conteúdos. Qual seria, então, a razão do trabalho dos sujeitos em 
relacionar as unidades?  

O sujeito da lógica se assemelha a um autômato, na construção de 
sentenças declarativas que possam ser avaliadas em termos de verdadeiro e falso 
quanto aos estados-de-coisas que descrevem. O trabalho do sujeito da lógica é 
axiomático, tomado por evidente, e calçado na instrumentação normativa do 
pensamento, sob a justificativa da necessidade de se ñdisciplinarò o pensamento6. 
Esse sujeito, por um lado, confunde-se com a realidade abstrata e dela se apaga, 
por outro lado, confunde-se com a realidade físico-cultural de dela também se 
apaga. É um sujeito que está em todo tempo-lugar e em tempo-lugar algum. Esse 
sujeito se converte em puro pensamento ou pura introspecção (solipsismo). Esse 
sujeito não precisa equilibrar representações interiorizadas com as representações 
dos outros sujeitos. 

 
3. A atividade epilinguística e o trabalho do linguista 

 
Em s²ntese, o termo ñepilinguismoò refere o trabalho do sujeito para 

posicionar (répérer) racioc²nios subjacentes atrav®s de ñformas que marcam e 
constroem sua presença, formas que traçam a atividade dos sujeitos (sob a ótica 
que essas formas lhes conferem)ò (VOG¦£; FRANCKEL; PAILLARD, 2011, p. 11 ï 
grifos do original) num espaço referencial homogêneo. As línguas naturais são 
performativas. Se os sujeitos relacionam entidades, é porque intuem a 
possibilidades de transformá-las, se não no plano físico-cultural ou afetivo, pelo 
menos no plano simbólico. 

As formas de superfície se constituem interpretáveis em razão dos raciocínios 
(teoria) que lhes são subjacentes. Os raciocínios só são acessíveis através das 

                                                           
6 Os fins justificam-se em si mesmos como forma de se aproximar da verdade e/ou se afastar do erro. 
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formas, que são vestígios das operações que organizam, localizam e controlam a 
representação dentro de um evento em processo de construção. Se, por um lado, 
sabe-se, por hipótese, da existência de invariantes cuja presença na língua é 
marcada por formas, por outro lado, é preciso construir caminhos de acesso a esse 
saber. Nesse sentido, o acesso à teoria (invariante) implica um saber-fazer do 
linguista, assim como no artesanato, o saber implica o próprio ato de fabricação 
(DUCARD, 2006, p. 15). 

Do ponto de vista da linguagem definida como atividade de representação, 
referenciação e regulação (CULIOLI, 1990, p. 177-213), o trabalho do linguista deve 
se voltar ao processo de apreensão e de formalização dos observáveis. Esse 
trabalho simula o investimento da a­«o subjetiva, ñque Culioli chama de força 
assertivaò (DUCARD, 2009, p. 65 ï grifo do original), sobre projetos de 
representação que se deslocam sob ângulos perceptivos variados. A ação subjetiva 
é constitutiva dos observáveis. Os observáveis estão teorizados como objetos que 
articulam ação subjetiva e formalização de ângulos perceptivos através das línguas. 
Com efeito, a variação subjetiva se constitui como observável através das línguas.  

Na abordagem estática, como na lógica, as unidades de língua se prestam a 
encapsular e a veicular um conteúdo que permanece incólume a qualquer 
organização em cadeias singulares. Na abordagem dinâmica ï que acreditamos ser 
também a nossa ï dos fenômenos linguísticos, a linguagem, enquanto a prática de 
construção de significação numa língua dada, impede-nos de defender a existência 
de ñalgumas entidades de l²ngua que sejam determinadas e outras que sejam 
menos determinadasò (REZENDE, 2000, p. 15), porquanto uma tal distin­«o reitera 
os fundamentos da abordagem estática, quais sejam a existência de (a) um plano 
abstrato de relações intersubjetivas estabilizadas e (b) um sistema de relações 
determinadas entre forma e conteúdo, que não comporta deformações.  

O funcionamento de FALSO de que trataremos aqui não se confunde com a 
descrição da totalidade do fenômeno que se encerra em si mesma. Nossos 
observáveis ï famílias de enunciados em relação parafrástica ï não se confundem 
com os conceitos de dado e de fenômeno enquanto objetos estabilizados. Porque 
esses abstraem da ação subjetiva e da variação de ângulos perceptivos subjacentes 
(invariante), cujas marcas são constitutivas das línguas. Esses dois conceitos 
costumam referir objetos que perderam sua g°nese na ñpr§tica, seja de intera­«o 
verbal dos falantes de uma língua, seja de interação dos falantes com o meio 
ambienteò (REZENDE, 2000, p. 12). A lingu²stica culioliana reabilita a g°nese 
(perdida) da variação nas línguas e assume uma posição diante dela: a gênese de 
toda a variação é experiencial e subjetiva, e não formal ou processual. A variação 
diz respeito aos modos de perceber e representar o mundo por sistemas não 
homogêneos (transindividuais) que, em princípio, não dialogam, razão essa do 
trabalho dos sujeitos para se fazer dialogar. 

 
4. Processos enunciativos de funcionamento de FALSO  

Trabalhamos com contexto explícito das intuições7 que estão sustentando 
processos de formalização de enunciados em família parafrástica, ao mesmo tempo 
em que vamos construindo um sistema de representação metalinguística que dê 
consta de descrever o formal que a linguagem é, isto é, como mecanismo de forma 
que dá sustentação não só a caminhos que levam a bom termo, porque constroem 
representação, mas também trajetórias que ficam a meio caminho ou que não se 

                                                           
7 ñSe as ci°ncias desconfiaram oficialmente da analogia, praticaram-na clandestinamente. Muitos cientistas 
utilizam o raciocínio por analogia para construir tipologias, elaborar homologias ou mesmo induzir leis gerais 
(mas os manuais apagam o rastro do caminho mental subjetivo, assim como o enobrecimento apaga os rastros 
da sua extra­«o vulgarò (MORAN, 2012. p. 156). 
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transformam e ï de um certo ponto de vista que não é o nosso ï não constroem 
representação. Para tanto, consideremos o diálogo abaixo: 

 - Você pagou a indenização a Pedro pela morte da sua esposa? 
 - Não! De jeito nenhum. 
 - Por que? 
 - Pedro me entregou um atestado de óbito falso. 
  
Assumimos um valor semântico interpretável não qualquer de atestado de 

óbito falso, que só pode ser apreendido através de ocorrências particulares de 
Pedro me entregou um atestado de óbito falso, e dentro do diálogo acima 
formalizado. Nossa unidade de análise é o enunciado. Em outros termos, 

 

Culioli atribui ao enunciado um duplo estatuto ï teórico e material. É 
uma unidade empírica de observação porquanto constituída de 
materialidade e, por isso, o dado mais diretamente observável ao 
linguista; é uma entidade teórica porquanto é definido como 
agenciamento de marcadores de operações da atividade de 
linguagem. Dessa perspectiva, em sua atividade de análise, o 
linguista parte de dados imediatos e caminha em direção à 
formulação de dados teorizados (famílias parafrásticas) que lhe 
fornecem subsídio para retornar ao empírico (PRIA, 2013, p. 42).  

 

O processo constitutivo do enunciado compreende um conjunto de relações 
imbricadas. Em síntese, são relações de natureza primitiva, predicativa e 
enunciativa.  Por ocasião da análise do enunciado Pedro me entregou um atestado 
de óbito falso será possível observar o funcionamento dessas relações na sua 
constituição. Aqui, procuramos contemplá-las em três momentos, privilegiando uma 
relação em cada momento. Não se pretende esgotar ï como se isso fosse possível 
ï as relações em tela. Ainda que tenhamos optado por tratá-las em separado, as 
relações se sobrepõem, como se poderá perceber do texto.  

O primeiro momento ou SIT0 (= Situação zero) trata da instanciação de um 
esquema formal por noções semânticas e da organização de domínios nocionais; o 
segundo, SIT1, trata da organização de posições que visam dar existência aos 
termos do enunciado; o terceiro, SIT2, trata dos ajustamentos das situações 
anteriores diante de um contexto discursivo. 

Todo enunciado é um evento que nasce de uma relação semântica entre 
domínios nocionais e aponta para uma certa direção de sentido, um lugar onde as 
propriedades dos termos estão cultural e historicamente adequadas. Para fins de 
manipulação do enunciado e explicitação da relação semântica que aqui se afigura, 
comecemos por colocar uma situação zero, doravante SIT0, e um esquema de léxis. 

SIT0: determinação da orientação semântica. 
A l®xis ® um esquema formal de tr°s lugares <ɝ0, ɝ1, ˊ> que prev° uma 

vari§vel para o operador ˊ e duas vari§veis, ɝ0 e ɝ1, para os argumentos da 
predicação. Os espaços formais da léxis são instanciados por noções semânticas e, 
do ponto de vista cognitivo, asseguram a estruturação do conteúdo de pensamento 
ou conteúdo proposicional. Trabalharemos com a seguinte léxis: <Pedro entregar 
atestado-de-óbito>.  

A ñintui­«o criadoraò8 (DUCARD, 2006, p16) projeta, para uma eventual 
situação enunciativa (Sit*)9, que sejam ratificadas as propriedades10 dos termos da 

                                                           
8 No original: intuition créatrice (DUCARD, 2006, p. 16). 
9 O asterisco sempre representa um valor hipotético. 
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léxis, tais como estão relativamente estabilizadas na cultura: Pedro sendo aquele 
que tem a propriedade de entregar, dentre outras coisas, um atestado de óbito, e 
atestado de óbito sendo alguma coisa que pode ser entregue por alguém, dentre os 
quais, Pedro. O enunciado a seguir traduz esses valores: Pedro me entregou um 
atestado de óbito por ocasião da morte da sua esposa. Observa-se do enunciado 
ausência de marcas que remetam a um possível bloqueio à construção dos termos, 
algo que se traduz por um enunciado como Pedro não me entregou um atestado de 
óbito porque estava desconsolado com a morte de sua esposa.  

A confirmação das propriedades dos termos, numa eventual situação 
enunciativa (Sit*), pode resultar na construção quer do ENTREGADOR (<(  ) 
entregar atestado-de-óbito>) quer do ENTREGADO (<Pedro entregar (   )>) quer de 
ambos os termos, através do predicado entregar. Os termos que vierem a se 
construir, numa eventual situação enunciativa (Sit*), darão conta de quão 
adequados est«o os termos em rela­«o ¨s no­»es que os quer ñencanarò 
(REZENDE, 2000, p. 128). Os termos em construção, no nosso enunciado de 
partida, são Pedro e atestado de óbito. 

Colocadas em relação, as noções semânticas da léxis esboçam não só uma 
orienta­«o sem©ntica, ñuma grosseira dire­«o de sentidoò (REZENDE, 2011, p. 
707), quer dizer, uma relação mais ou menos adequada entre os termos e as 
noções semânticas que lhes quer encarnar, mas tamb®m um ñprojeto de exist°nciaò 
(REZENDE, 2000, p. 280) da representação visada, no nosso caso: alguma coisa 
entregue por Pedro, provisoriamente representada pelo termo atestado de óbito. 

Com efeito, esse gesto que visa trazer à existência alguma coisa ainda pouco 
determinada cuja determinação maior é ter sido introduzida num espaço 
referenciável, através da associação da ocorrência de alguma coisa a um termo do 
léxico, é o primeiro passo na direção da sua construção nesse espaço. Por certo, 
não é um acaso a escolha do termo, resulta da analogia de alguma coisa com 
ocorrências da noção /atestado de óbito/11, conhecidas do enunciador. São 
operações de qualificação ulteriores que poderão validar a adequação na escolha 
do termo. No enunciado Pedro nos entregou um atestado de óbito e tanto, é pena 
que sua esposa esteja morta, as marcas de modalidade assertiva e de aspecto 
perfectivo (ausência de obstáculo) do contexto encaixante contribuem para essa 
confirmação. Outro enunciado por colocar a dúvida sobre a adequação, tal é o caso 
de Pedro nos trouxe um atestado de óbito sem valor algum, será mesmo que sua 
esposa está morta?  

SIT1: determinação da direção dos termos. 
 A imersão da léxis num espaço referencial qualquer (abstrato ou físico-
cultural), impõe que os termos sejam ordenados numa sequência linear. A 
ordenação, no entanto, esboça enunciáveis cuja existência dos termos pode não ser 
conhecida dos sujeitos num espaço referenciável. O objetivo da relação predicativa 
é a construção dessa existência dos enunciáveis. Vejamos as duas glosas a seguir: 

(1) [Há] Um atestado de óbito [que] foi entregue por Pedro [nosso conhecido] 
para alguém. 

(2) Pedro [nosso conhecido] entregou um atestado de óbito [há alguma coisa] 
para alguém. 

Enquanto (2) está construindo a existência de um ENTREGÁVEL cujo 
ENTREGADOR é conhecido dos sujeitos, em (1) está sendo construída a existência 
do ENTREGADOR cujo ENTREGÁVEL ainda é pouco conhecido dos sujeitos. 

                                                                                                                                                                                    
10 Propriedades que estão relativamente estabilizadas nas culturas, tais como humano, animado, adulto, infantil, 
inanimado, individuável, massivo, processo finalizado, iniciador, acidental, e assim por diante (CULIOLI, 1999a, 
p. 100). 
11 Os termos entre barras oblíquas sempre representam noções. 
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As posições dos termos refletem, em alguma medida, as posições dos 
sujeitos no espaço referenciável. Em (1), glosamos a posição do enunciador (S0) 
sobre co-enunciador (S2), antes mesmo que S0 se tenha feito locutor (S1), numa 
situação enunciativa. S0 sabe que S2 não sabe alguma coisa de S0 sobre Pedro. 
Colocar o enunciado no plano do dizível implica eliminar essa diferença. Aquilo que 
S0 sabe de S2 se converte numa posição de S0 em relação a S2. S0 se sobrepõe a 
S2 no espaço referenciável. Que é a projeção da imagem do enunciador (S0) sobre 
o co-enunciador no enunciado (1). O enunciador (S0) está sustentando a posição de 
alguém (um S com o qual S0 se identifica) que supõe ser o co-enunciador (S2). Tal 
suposição se traduz pelo marcador de localização há. Trata-se de um operador que 
visa introduzir alguma coisa no universo de discurso para que predicações ulteriores 
que possam se efetivar sobre alguma coisa. Esse valor se traduz pela seguinte 
glosa: Há alguma coisa, falemos dela. Com esse gesto, S0 constrói a existência 
fictícia de um enunciável. 

Em (2), também glosamos a posição do enunciador (S0) sobre o co-
enunciador (S2), antes mesmo que S0 se tenha feito locutor (S1). S0 sabe que S2 
sabe alguma coisa de S0 sobre Pedro. Aquilo que S0 sabe de S2 converte-se, mais 
uma vez, numa posição de S0 em relação a S2, qual seja a de que S0 e S2 ocupam 
a mesma posição no espaço referenciável. Desse ponto de vista, uma eventual 
diferença (S2 não sabe alguma coisa de S0 sobre Pedro) não se coloca ou fica em 
segundo plano, pois, vindo a se colocar, pode construir algum bloqueio à trajetória 
de determinação de um ENTREGADOR. Para tanto, não se questiona a identidade 
de alguma coisa enquanto ENTREGADO. Ao nível das relações predicativas essa 
diferença é pano de fundo. Presume-se de (2) um certo modo de existir do termo 
atestado de óbito. Com efeito, (2) retoma uma ocorrência de alguma coisa cujo 
modo de existir ainda pode ser questionado ao nível das relações enunciativas quer 
para ser colocado em dúvida, como em O Pedro então nos entregou um atestado de 
óbito? Conta outra. De onde ele tirou um atestado de óbito? quer para ser Foi 
emitido com rapidez o atestado de óbito que Pedro nos entregou [um atestado de 
óbito]. S0 constrói a existência do enunciável sob um gesto que abstrai dessas 
posições. 

A estrutura predicativa, embora seja um modo particular de apreensão do 
mundo e resulte da apropriação da realidade psico-física e cultural por um sujeito 
particular, configura uma construção de tal modo generalizada, porque distende a tal 
ponto o tempo, o espaço e o mundo (sujeitos), que compreende o conteúdo 
proposicional, sempre igual em si mesmo, onde toda diferença se apaga.  

SIT2: determinação da estabilidade intersubjetiva.  
Ainda que, através da ordenação, a relação predicativa esboce posições, ela 

o faz no sentido da sua exclusão. Se essas posições podem ser retomadas na 
relação enunciativa, entendemos que se deva ao fato de a intersubjetividade já estar 
colocada enquanto projeto ï mas ainda não construída ï ao nível das relações 
predicativas. A intersubjetividade é um projeto, e não está dada para o enunciado. 
Por certo, a intersubjetividade ou as posições intersubjetivas ï do modo como as 
entendemos ï são construto da atividade de linguagem, e não o seu o fundamento. 
Estamos nos apoiando ñna hip·tese fundadora de que a atividade de linguagem ® 
produto de uma atividade simb·lica por gestosò (DUCARD, 2009, p. 68) de 
apropriação de relações predicativas, mas não só, que se esboçam numa certa 
direção, mas que nem sempre se constroem como tal. A heterogeneidade do 
discurso, assim como a sua transcendência, não pode ser tomada nem como 
anterior nem como exterior ¨s formas que permitem dela dizer, ñela lhes ® inerenteò 
(VOGÜÉ; FRANCKEL; PAILLARD, 2011, p. 11).  

A adequação nocional (SIT0) construída sobre uma eventual situação 
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enunciativa (SIT1) é uma disposição do enunciador (S0) que pode vir a se constituir 
locutor (S1*). A possibilidade de deslocamentos está na base da apropriação dessa 
invariante. Toda invariante não-ainda formalizada em relação a uma situação 
singular (Sit), através de formas interpretáveis de uma língua dada, é suscetível de 
deslocamentos dentro de um espaço referenciável. Por isso, há sempre o risco de 
se dizer outra coisa, na passagem das representações abstratas para as 
representações linguísticas. Nessa passagem, é o centro atrator que assegura 
possíveis reorganizações do conteúdo proposicional frente às posições que 
estavam colocadas enquanto projeto na relação predicativa, mas que, na relação 
enunciativa, são posições de fato. A não coincidência dos modos de ser da 
invariante de base é de princípio. A continuidade é resultado do investimento do 
sujeito, e não um fundamento da atividade significante. A intuição de estabilidade 
enquanto mesmice deve-se, muitas das vezes, às aproximações (analogia com a 
memória enunciativa ou com projeções enunciativas) que uma disposição atual 
convoca para a apropriação de formas interpretáveis, caminho de acesso que são a 
uma ñambiguidade fundamentalò12 (CULIOLI, 1999a. p. 160). O trabalho do sujeito 
para passar de uma disposição à outra interessa-nos mais do que as descrições 
que podem ser feitas das aproximações em si. 

FALSO é marca do trabalho do sujeito, uma disposição de S0, para passar 
de um modo de ser de alguma coisa, esboçado em SIT0 e projetado em SIT1, para 
um modo de ser outro-o mesmo que a SIT2 lhe assegura. O mesmo em razão da 
identidade de forma que é localizada em relação a uma situação particular (Sit) e 
outro em razão da reorganização nocional que essa localização implica. A 
passagem de uma situação eventual (Sit*) para uma situação particular (Sit) não é 
sem consequência. FALSO é, antes de tudo, marca da modalidade da dúvida sobre 
a posição dos sujeitos da Sit a respeito de alguma coisa. FALSO é marca de 
alteridade (dissociação) enunciativa. Em SIT2, S0 está dissociado da posição de um 
eventual locutor (S1*), mas não da disposição de S0, projeta em SIT1, para uma 
eventual situação enunciativa (Sit*). 

No nosso enunciado de partida, é a alteridade enquanto o mesmo, mas em 
outro tempo-espaço, que coloca em dúvida a possibilidade de que alguma coisa se 
construa como uma ocorrência da noção /atestado de óbito/. FALSO é a marca da 
dúvida de S1, excluída de SIT1, quanto à construção de alguma coisa como uma 
ocorrência da noção /atestado de óbito/. A negação da existência de um atestado de 
óbito que existe como tal é um pano de fundo que não se resolve com FALSO. 
FALSO marca o bloqueio à trajetória de construção de atestado de óbito que se 
esboçou em SIT0 e cuja existência se projetou SIT1. Esse bloqueio dá margem a 
todo tipo de especulação ï que não é nosso objetivo fomentar ï sobre a trajetória da 
representação a partir de Sit. 

Em SIT2, S1 força a volta ï como se isso fosse possível ou sem 
consequência ï à situação zero, passando pela situação um, como uma trajetória 
possível. A volta, ou melhor, a sua tentativa, não é sem consequência para o 
enunciado. FALSO é a marca dessa consequência no movimento (trabalho) de 
construção da representação no contexto do enunciado, e não para o fragmento 
atestado de óbito isolado. 

 

5. Considerações finais 

  

Depois de ter passado em revista um conjunto extenso de gramáticas 
brasileiras de 11 diferentes autores ï todos eles apoiados no conceito de aristotélico 

                                                           
12 No original: ambiguïté foncière (CULIOLI, 1999a, p. 160). 
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de classe ï uma pesquisa concluiu: ñTodos eles apontam que o adjetivo indica 
ñqualidade(s)òò (NEVES, 2011, p. 17). No avesso da tradição gramatical, 
observamos, na prática de construção de significação, que FALSO é marca da 
dúvida e do bloqueio à construção do termo atestado de óbito, na trajetória da 
construção do enunciado.  

A lógica já apostou na derivação de subtipos como alternativa ao tratamento 
extensional (ILARI, 1993), que ñfalhaò na descri­«o de adjetivos como FALSO. 
Vimos aqui que uma poss²vel raz«o para a ñfalhaò ® o bloqueio colocado por FALSO 
à construção do nome e à construção da classe de predicados que poderiam ser 
descritos pelo nome. Como a lógica trabalha com fragmentos de enunciado, fica 
difícil perceber tanto o movimento construtor da representação quanto os obstáculos 
que pode vir a encontrar. Buscamos aqui explicitar que esse movimento é muito 
maior do que o conteúdo que uma construção possa encapsular. 
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Resumo. O presente estudo busca abordar como o discurso publicitário 
se compõe em trailers fílmicos através das multissemioses, e discutir as 
potencialidades de recursos linguísticos e imagéticos aliados ao processo 
de ensino-aprendizagem. Para isso, admitiu-se como referencial teórico 
Kress e Van Leeuwen (1996), Bakhtin (1997), Maingueneau (2006), etc. 
Assim, constatou-se que o discurso publicitário se constitui como um 
instrumento em potencial no processo de formação de leitores críticos 
proficientes.  
Palavras-Chave. Multimodalidade. Discurso Publicitário. Ensino. Trailer 
Fílmico. 
 
Abstract. The present study seeks to address how the advertising speech 
is composed in film trailers through the multisemiosis, and discuss the 
potentialities of linguistic and imagery resources allied to the teaching-
learning process. For this, Kress and Van Leeuwen (1996), Bakhtin 
(1997), Maingueneau (2006), and others were accepted as theoretical 
references. Thus, it was found that the advertising discourse constitutes a 
potential instrument in the process of training critical readers proficient. 
Keywords. Multimodality. Advertising Speech. Teaching-learning. Film 
Trailer. 

 

1. Introdução 
 

Mediante a ascensão de novas propostas audiovisuais advindas do 
crescimento da chamada era tecnológica, muito tem se discutido sobre o trabalho 
com os textos e recursos multimodais nos gêneros textuais e discursivos. 
Caracteriza-se por modos e meios multissemióticos a utilização de recursos 
linguísticos e imagéticos (imagens, escrita, caligrafia e tipografia, som, música, 
figuras cinéticas, linhas, cores, tamanho, ângulos, entonação, ritmos, efeitos e 
metáforas visuais, etc.) socialmente modelados através do tempo para se tornarem 
geradores de sentido, os quais articulam os significados (sociais, 
individuais/afetivos) exigidos pelos requerimentos de diversas comunidades e 
contextos.  

Partindo desse pressuposto, é notável que o discurso publicitário, veiculado 
as mais diferentes mídias e suportes, muito se utiliza desses recursos para cumprir 
com o seu objetivo principal, que é vender ou promover uma ideia, produto, serviço 
ou marca. Assim, quase sempre entrelaçados a arte e/ou ao entretenimento, os 
trailers fílmicos, que se caracterizam por ser um tipo de anúncio publicitário, fazem 
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uso dos recursos multimodais geradores de sentido em seu discurso publicitário, 
com o intuito de cumprirem seu(s) propósito(s). 

Uma vez que o trailer fílmico tem se feito muito presente no cotidiano da 
maioria dos sujeitos, salienta-se a importância do multiletramento e das formas de 
conceber e reconhecer os recursos multissemióticos, a fim de que esses sujeitos 
possam identificar como esses recursos atuam na construção de sentidos e também 
nas estratégias de persuasão produzidas pela indústria publicitária. Dessa forma, 
levar para o ensino as características do discurso midiático e seu impacto 
sociocultural é considerar uma nova forma de conceber a linguagem, com a qual é 
possível formar cidadãos com autonomia intelectual e pensamento crítico.  

Partindo desse pressuposto, o presente trabalho, que foi realizado no âmbito 
do PIBID/CAPES, pretende abordar como o discurso publicitário se constitui nos 
trailers fílmicos através da multimodalidade, com vistas a discutir as potencialidades 
do trabalho com os recursos linguísticos e imagéticos aliados ao processo de 
ensino-aprendizagem. Para tanto, admitiu-se como referencial teórico Kress e Van 
Leeuwen (1996), Dionísio (2014), Bakhtin (1997), Maingueneau (2006), Rojo (2009), 
Vestergaard e Schroder (2000), entre outros autores.  

A partir do estudo empreendido, foi possível constatar que o discurso 
publicitário se constitui como um instrumento em potencial para os processos de 
aprendizagem e formação de leitores críticos proficientes. Além disso, também foi 
possível observar as concepções sociais e ideologias presentes nas formas verbais 
e não verbais através dos discursos publicitários analisados. 
 

2. Quadro teórico  
 

2.1  O discurso publicitário 

O discurso publicitário é um poderoso instrumento que influencia diretamente 
na construção das representações dos papeis sociais. Diante disso, entender que 
as diversas esferas da atividade humana estão relacionadas a linguagem é 
fundamental para pensar o discurso, pois é somente através das relações sócio 
discursivas que o sujeito atua sobre o mundo. Desse modo, esta pesquisa busca 
entender como o discurso publicitário se constitui na esfera cinematográfica e quais 
as estratégias para alcançar seu público-alvo.   

É fato que em cada campo da vida social uso da língua ocorre de acordo com 
a necessidade de utilização de gêneros do discurso específicos. Para tanto, é 
necessário utiliza-la de acordo com a necessidade de comunicação de cada falante, 
e logo, dominá-la, pois, de acordo com Bakhtin (1997, p. 302): 

 
Se os gêneros do discurso não existissem e se nós não tivéssemos 
o seu domínio e se fosse preciso cria-los pela primeira vez em cada 
processo de fala, se nos fosse preciso construir cada um de nossos 
enunciados, a troca verbal seria quase impossível (BAKHTIN, 1997, 
p. 302).  
 

Dessa forma, a manifestação dos gêneros discursivos não acontece 
aleatoriamente, eles se formam a partir de questões culturais e na medida em que a 
sociedade avança. Logo, os gêneros atuam nas interações comunicativas. Além 
disso, os gêneros sofrem, sim, alterações, pois o contexto social é o que determina 
seu surgimento e transformação. Ou seja, os gêneros se constituem a partir de uma 
necessidade interacional, dentro de um determinado espaço e tempo.  

Sobre a relação dos gêneros textuais e a forma como eles atuam nas 
interações comunicativas, podemos dizer que a maior liberdade na manipulação dos 
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gêneros está entrelaçada a uma relação direta com a audiência e com o meio físico 
que o transmite, pois segundo Bazerman (1997, p. 14) apud Dionisio (2014)  

 

Os gêneros textuais moldam os pensamentos que formamos e as 
comunicações pelas quais interagimos. Gêneros são espaços 
familiares nos quais criamos ações comunicativas inteligíveis uns 
com os outros e são guias que usamos para explorar o não familiar. 
(BAZERMAN, 1997, p. 14). 
 

Segundo Sandmann (1997, p. 12), a linguagem da propaganda se distingue, 
por exemplo, da linguagem literária, pela criatividade, pela busca de recursos 
expressivos que chamem a atenção do leitor, que o faça parar e ler ou escutar a 
mensagem que lhe é dirigida (...). Assim, a propaganda é produzida de forma que 
sejam criados estímulos visuais para que captar a atenção do leitor. Tais estímulos 
podem ser caracterizados, pelo uso de recursos multissemióticos, multimodais, além 
de outros recursos linguísticos, afim de que um anúncio publicitário se destaque e 
cumpra com seu objetivo. Em concordância, Vestergaard (1994, p.171) confirma 
que 

 
O anunciante quer dar ao seu produto uma imagem destinada a 
funcionar como vantagem extra para ele no mercado, onde é preciso 
diferenciá-lo um pouco dos produtos concorrentes, que são (quase) 
iguais quanto ao seu valor de uso material. O problema, para ele, 
consiste em conseguir que o leitor-consumidor associe o produto 
com a desejada imagem ou qualidade. (VESTERGAARD, 1994, 
p.171) 
 

Os sentidos produzidos por meio de gêneros discursivos na esfera publicitária 
se constroem de forma que o principal objetivo é o de convencer e/ou persuadir. 
Segundo Reboul (1998), o convencimento é pautado no reforço do posicionamento 
por meio da lógica, buscando associações e dados. Já a dimensão persuasiva 
acontece no campo da emoção, assim os argumentos se fortalecem a partir da 
compaixão, medo, amor e outros sentimentos de grande intensidade.  

Diante disso, é possível perceber que o discurso publicitário age nos trailers 
fílmicos de forma persuasiva, visto que a trilha sonora, as legendas e a cenas 
escolhidas têm o propósito de atingir emocionalmente o espectador. São utilizados 
mecanismos linguísticos e imagéticos que fazem com que o leitor/interlocutor crie 
associações positivas com o filme ali promovido, e com isso, perceba-se com 
vontade de consumir o lançamento.  

Reconhecer a intenções implícitas no discurso publicitário midiático é, de fato, 
essencial para a construção de um bom leitor, pois com o fácil acesso ao mundo 
digital, os jovens e adolescentes veem com grande frequência trailers e outros 
gêneros similares, e os recursos retóricos com os quais o discurso publicitário opera 
tem um grande poder sobre a percepção social do sujeito. Dessa forma, é 
importante que o ensino de língua portuguesa nas escolas ensine aos estudantes 
diferentes formas explorar as linguagens presentes nesse gênero textual. 

 
2.2  A multimodalidade e os recursos multissemióticos  

 
Devido ao crescente aparecimento de textos vinculados às esferas 

tecnológicas e de informação na sociedade, obteve-se uma demanda por diferentes 
tipos de leitura, norteadas pelas mais diversas práticas comunicativas, uma vez que 
o letramento visual está diretamente relacionado com a organização social das 
comunidades, e consequentemente com a organização dos gêneros textuais. 
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Assim, o texto basicamente escrito e limitado aos aspectos discursivos escritos e 
gramaticais, organizado de forma rígida, hierárquica e linear, e utilizando a 
linguagem visual e imagética somente de forma acessória deixou de ser padrão e 
recorrente. O texto, então, passa a ser multimodal, novas concepções, múltiplas 
linguagens. A escrita passa, então, a ser ressignificada e, consequentemente, novos 
meios de leitura são ampliados, requeridos e evidenciados.  

Ainda sobre as definições de multimodalidade, podemos destacar os 
conceitos apresentados por Jewitt (2009) apud Dionísio (2014, p. 48, 49) que 
disserta que multimodalidade é uma abordagem interdisciplinar que entende a 
comunicação e a representação como envolvendo mais que a língua. A autora ainda 
postula três pressupostos teóricos que, interconectados, estão subjacentes à 
multimodalidade: 

 
Primeiro, a multimodalidade pressupõe que a representação e a 
comunicação sempre se baseiam em uma multiplicidade de modos, 
todos contribuindo para o significado. Em segundo lugar, a 
multimodalidade pressupõe que os recursos são socialmente 
modelados através do tempo para se tornarem geradores de 
sentido, os quais articulam os significados (sociais, 
individuais/afetivos) exigidos pelos requerimentos de diversas 
comunidades. Finalmente, a multimodalidade pressupõe pessoas 
orquestrando o sentido através de uma seleção e configuração 
particular de modos, enfatizando a importância da interação entre 
modos. (JEWITT, 2009). 
 

De acordo com a teoria da semiótica social (KRESS e VAN LEEUWEN 1996 
apud Dionísio 2006), um texto pode ser formado por um ou vários recursos 
semióticos ï palavras e imagens, por exemplo ï resultando a noção de 
multimodalidade. Tais elementos contribuem para a construção de sentido e se 
constituem como recursos que devem ser considerados no processo de 
interpretação de um texto. Em conformidade, Kress e van Leeuwen apud Gualberto 
(1996; 2006) defendem que as estruturas visuais se assemelham as estruturas 
linguísticas, visto que aquelas também expressam interpretações particulares da 
experiência, além de se constituírem como formas de interação social. Desse modo, 
as escolhas de composição de uma imagem também são escolhas de significado:  

 
Significados pertencem à cultura, ao invés de modos semióticos 
específicos [...]. Por exemplo, aquilo que é expresso na linguagem 
através da escolha entre diferentes classes de palavras e estruturas 
oracionais, pode, na comunicação visual, ser expresso através da 
escolha entre os diferentes usos de cor ou diferentes estruturas 
composicionais. E isso afetará o significado. (KRESS; VAN 
LEEUWEN, 1996) 
 

Além disso, os autores também entendem que as imagens e signos 
articulam-se em composições visuais produzindo significados ideacionais, 
interpessoais e textuais, aliados ao suporte em que circulam, e seu gênero textual.  

Assim, um texto pode não se restringir apenas aos recursos linguísticos 
escritos estáticos, ou seja, escolhas linguísticas discursivas ou verbais. Um texto 
pode utilizar-se ricamente dos mais diversos recursos imagéticos e multissemióticos 
disponíveis, como imagens, escrita, caligrafia e tipografia, som, música, figuras 
cinéticas, linhas, cores, tamanho, ângulos, entonação, ritmos, efeitos e metáforas 
visuais, melodia etc., caracterizando-o, assim, como um texto multimodal.  
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Esses recursos presentes nos textos multimodais estabelecem um modo 
novo modo de contemplar, por exemplo, a autoria e a recepção de enunciados. 
Assim, o processo de produção textual não é mais exclusivamente linguístico, 
integra outros recursos além do texto estritamente verbal e discursivo. Com tudo, as 
novas formas de leitura concebidas pelos mais variados textos multimodais 
interagem com o leitor-receptor de forma cognitiva. Coscarelli (2012) e Ribeiro 
(2012), dizem que os processos cognitivos realizados durante a leitura de um texto 
digital, por exemplo, que geralmente apresenta linguagens diversas em sua 
composição, são semelhantes aos da leitura de um texto impresso, no qual 
normalmente predomina a linguagem verbal escrita. No entanto, segundo os 
estudos multimodais propostos por e Kress e van Leeuwen (1998), esses recursos 
multissemióticos presentes na composição de um texto agem em concordância com 
suas convenções sociais e discursivas, além das redes sistêmicas e metafunções.  

 
2.3  O trailer fílmico  

 
O Trailer fílmico surge a partir do interesse das grandes produtoras 

cinematográficas em chamar atenção para o filme a ser lançado. A ideia inicial era 
de produzir uma pequena montagem com algumas das cenas do filme, mas com o 
crescimento da indústria cinematográfica os produtores passaram a se preocupar 
em mostrar, não só o resumo da história, como também apresentar o estilo, os 
atores e o visual do filme. A ascensão da indústria cultural a partir do sec. XVII 
penetra nos filmes uma nova visão de cinema. Por conseguinte, o lucro passou a 
ser o principal objetivo das grandes produtoras, com as quais os filmes eram 
vendidos como qualquer outro produto. 

Assim sendo, o trailer se torna um instrumento de propaganda. Os estúdios 
perceberam que expor uma prévia atraia mais público para a estreia do filme. E logo 
surgiram as empresas especializadas apenas na produção de trailers, as quais 
aplicam diversas estratégias de marketing para atrair o máximo possível de 
pessoas. Hoje é o trailer fílmico o responsável em transmitir a essência do filme 
através de recursos multissemióticos usados como estratégias persuasivas, com o 
intuito de tocar emocionalmente o público. Assim, Sandmann (2000, p. 27) ressalta 
que 

 
Naturalmente vender um produto ou uma ideia é função de toda 
linguagem da propaganda e não só quando a função apelativa se faz 
presente com suas marcas linguísticas típicas [...]. De certo modo se 
pode dizer, pois, que a função persuasiva ou apelativa pode estar 
presente mesmo sem as marcas tradicionais [...]. É o caso de se 
atingir, por exemplo, a vaidade do interlocutor ou leitor: ñn«o basta 
um bom shampoo para fazer a cabeça de uma mulher inteligente. 
(SANDMANN, 2000, p.27). 

 
O fato da prévia possuir marcas linguísticas mais suaves comparado a outros 

gêneros publicitários muitas vezes não possibilita uma relação do trailer como um 
gênero publicitário. As estratégias persuasivas são usadas de modo que o 
espectador se sente convidado a ver o filme, a venda acontece de forma implícita. 
São essas características do trailer que torna o gênero tão intrigante de ser 
trabalhado. Por meio dele, é possível discutir questões sociais, ideológicas, culturais 
e identificar como elas atuam linguisticamente. Desse modo, viabiliza um olhar 
crítico sobre o mundo, entendendo as relações de poder acerca das estratégias 
linguísticas e a importância desse conhecimento para construção de um cidadão 
consciente. 
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3. Os recursos multimodais no discurso publicitário para a construção de 
multiletramentos  

 
Para Rojo (2011), o desenvolvimento das tecnologias da comunicação 

juntamente com as práticas sociais específicas de leitura e escrita exige que a 
escola foque seu trabalho nessa realidade e parta dela para ensinar. Ainda, sobre a 
ascensão da tecnologia e consequentemente das novas práticas de leitura e escrita 
multimodais, a autora salienta que  

 
(...) ocorre que, se houve e se há essa mudança, as tecnologias e os 
textos contemporâneos, deve haver também uma mudança na 
maneira como a escola aborda os letramentos requeridos por essas 
mudan­asò (ROJO, 2011, p. 99). 

 

Dessarte, os indivíduos devem estar preparados para lidar e decodificar os 
textos multimodais em seus diferentes suportes e gêneros textuais. Para tanto, 
devem ser multiletrados, ou seja, estarem aptos a reconhecer, decodificar, e 
compreender textos multimodais e os recursos linguísticos e imagéticos presentes 
nestes textos. Devem, portanto, adquirir os multiletramentos.  

Rojo (2013, p.21) define multiletramentos como  
 

práticas de trato com os textos multimodais ou multissemióticos 
contemporâneos ï majoritariamente digitais, mas também digitais 
impressos ï que incluem procedimentos (como gestos para ler, por 
exemplo) e capacidades de leitura e produção que vão muito além 
da compreensão e produção de textos escritos, pois incorporem a 
leitura e (re)produção de imagens e fotos, diagramas, gráficos e 
infográficos, vídeos, áudio etc. (ROJO, 2013, p.21) 
 

Partindo dessa premissa, faz-se necessário inserir e dar importância para o 
trabalho com os textos multimodais, a fim de desenvolver as capacidades de leitura 
e produção desses textos, e, consequentemente, formar indivíduos mais críticos e 
reflexivos. Sendo assim, DIONISIO (2014, p. 41) orienta que ñTrazer para o espa­o 
escolar uma diversidade de gêneros textuais em que ocorra uma combinação de 
recursos semióticos significa promover o desenvolvimento cognitivo de nossos 
aprendizes.ò  

Considerando que as novas gerações já nascem conectadas e crescem sendo 
bombardeadas de informações visuais é de extrema importância que a escola 
acompanhe essa mudança e contribua para que os olhares possam ser educados 
para diferentes leituras. Logo, preparar o estudante para ler o mundo, a fim de que 
ele entenda que a interação se dá em diferentes níveis de linguagem é proporcionar 
um ensino de língua portuguesa produtivo e eficaz. Para tanto, são utilizados os 
mais diversos g°neros textuais. Para Dionisio (2014, p. 65, 66) ña compreens«o 
destes gêneros exige de seus leitores familiaridade com a tessitura entre as 
linguagens utilizadas, com as convenções apresentadas, ou seja, as convenções do 
design.ò Esta compet°ncia se constr·i (e tamb®m se revela) com base em nossas 
experiências sociais mediadas por textos, pelas nossas práticas de letramento. 
Dessa forma, estas práticas estabelecem a linguagem como  

 
uma heran­a social, uma órealidade primeiraô, que, uma vez 
assimilada, envolve os indivíduos e faz com que as estruturas 
mentais, emocionais e perceptivas sejam reguladas pelo seu 
simbolismo. (...) A linguagem permeia o conhecimento e as formas 
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de conhecer, o pensamento e as formas de pensar, a comunicação 
e os modos de comunicar, a ação e os modos de agir. Ela é a roda 
inventada, que movimenta o homem e é movimentada pelo homem. 
Produto e produção cultural, nascida por força das práticas sociais, a 
linguagem é humana e, tal como o homem, destaca-se pelo seu 
caráter criativo, contraditório, pluridimensional, múltiplo e singular, a 
um só tempo. (BRASIL, 2000, p. 125). 
 

Por meio de recursos multimodais o trailer fílmico, que se constitui e atua por 
meio do gênero textual anúncio publicitário, por se tratar utilizar a linguagem 
multimodal possibilita aos alunos uma experiência diferenciada por meio de uma 
linguagem próxima a do público jovem em seu dia-a-dia, transformando a aula de 
português não apenas em um ambiente de ensino e aprendizagem, mas também 
em um ambiente onde o discente sinta-se pertencente e autônomo. Ele precisa 
compreender de que forma as habilidades linguísticas são usadas para persuadir, 
convencer, cativar e acionar diferentes reações no interlocutor. Assim, o aluno 
passa a ser capaz de reconhecer diferentes estratégias e de se posicionar de uma 
forma consciente perante a sociedade. 

Para que se construa uma relação positiva e satisfatória com o ensino de 
língua portuguesa é necessário, por parte docente, buscar atividades que façam 
relação com o contexto sócio cultural do estudante. O trailer fílmico é uma excelente 
ferramenta para trabalhar a visão sobre linguagem em sala de aula.  Além disso, a 
prévia de um filme pode ser escolhida pelos próprios alunos, o que desperta maior 
interesse e proporciona discussões mais envolventes. 

 
4. Análise de dados 

 
A escolha das linguagens ocorre dentro do propósito comunicativo, dos 

objetivos de comunicação, do tipo de público-alvo e do gênero. Esses são fatores 
imprescindíveis e determinantes para as escolhas que serão feitas na produção do 
texto. São eles que motivam, guiam e dão sentido a qualquer escolha de 
composição do texto multimodal. 

A pr®via selecionada foi o trailer do filme ñMullher Maravilha (Wonder 
Woman)ò da produtora Warner Bros e do estudios DC Comics, lançado no ano de 
2017. O trailer se inicia apresentando em letras chamativas os logos das empresas 
desenvolvedoras. Assim como em qualquer propaganda ou anuncio, a marca 
precisa ser visível para futuras associações do espectador. Tais logos são inseridos 
j§ no come­o, como uma primeira ñvis«oò para que o espectador fixe a marca, 
provavelmente já conhecida pelo público. Inicia-se uma m¼sica com óbatidasô 
intensas e logo nas primeiras cenas são mostrados os cenários onde será 
desenvolvida a história do filme.  
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Å Logo das produtoras: é apresentado no começo do trailer; 

Å Música (soundtrack), efeitos de sonoplastia; 

Å Efeitos especiais de computador; 

Å Narração; 

Å Frames do cenário onde se passará a história (padrão hollywoodiano de 
trailers). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Å Frames de chamada: abordagem onde é feito a persuasão para, 
posteriormente o consumo do filme. 

Å Os demais cortes de frames no decorrer do trailer também são 
proposicionais.  

Em seguida, a personagem principal, Diana, é filmada em um ângulo contra-
plongéè, dando a ideia de grandeza.  

Na primeira cena, a personagem demonstra toda sua força e independência 
para causar no espectador identifica­«o ou desejo de ser, o plano ñidealò. O enfoque 
em acessórios como corda e bracelete pode ser para futuras vendas de produtos 
relacionados, como brinquedos, fantasias, etc. Plano ñdetalheò. Outro aspecto 
importante é o fato do filme ser direcionado a um certo público, ao mesmo tempo 
que se utiliza de uma temática em alta nos últimos anos, que é o empoderamento 
feminino. A personagem principal é uma das poucas mulheres poderosas, fortes, e 
hábeis do universo dos super-heróis. A inclusão de uma personagem assim 
aproxima o público feminino, onde ele se identifica, e, sentindo-se atraído, muito 
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provavelmente irá consumir o filme e os demais produtos advindos da marca 
promovida.  

As cenas seguintes apresentam os acessórios da personagem em um plano 
detalhe, com a intenção de atrair o telespectador para a compra de produtos como 
brinquedos, fantasias e outros. Por fim aparecem frames de chamada para 
posteriormente consumir o filme que será lançado. 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

5. Considerações finais  

A partir do estudo empreendido, foi possível constatar que o discurso 
publicitário, mais especificamente o presente nos trailers fílmicos, utilizam-se de 
recursos imagéticos e linguísticos para cumprir com seu objetivo de persuadir e 
vender um filme. Assim, constitui-se como um instrumento em potencial para os 
processos de aprendizagem, uma vez que requer que seus leitores sejam 
multiletrados, ou seja, estejam aptos a reconhecer os recursos multimodais que se 
constituem como meios de persuasão presentes neste gênero. Também foi possível 
entender as atuais características do trailer fílmico e sua construção como gênero 
publicitário, visto que a previa do filme carrega uma grande variedade de recursos 
linguísticos, com os quais o docente pode trabalhar no ensino de língua portuguesa 
a fim de contribuir para formação de leitores e cidadãos críticos e proficientes. 

 O trailer proporciona uma experiência audiovisual impactante para o 
estudante, cooperando para que ele se engaje nas discussões acerca da metragem 
e seja capaz de compreender a amplitude da linguagem e das estratégias 
linguísticas que circulam no contexto em seu contexto. Desse modo, propor uma 
reflexão acerca da análise do discurso é provocar questionamentos sobre as 
estratégias de manipulação, e com isso resistir à padronização das ideias e 



55 
 

consumir de modo consciente e autônomo.  
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Resumo. A Bíblia nos relata que nascemos livres e, que nos foi dado o 
livre arbítrio de escolha ainda no Éden por Deus Todo Poderoso. Porém, 
ao pensar no destino que cerca a vida humana, no propósito destinado 
para todos no momento de seu nascimento, na onisciência divina e na 
predestinação, é possível pensar que o homem não é senhor, total, de 
seu destino, é neste momento que as questões passam a se desvelar. O 
presente ensaio trata das seguintes questões: será que realmente somos 
livres? Ou somos apenas peças de tabuleiro nas mãos dos "deuses"? 
Perguntas como essas nos levam de encontro as Tragédias Gregas, isto 
é, narrativas literárias que envolviam um mundo dominado pelos deuses 
e pelos heróis dentro de um contexto mitológico e verossímil, a qual ao 
destino era atribuído a causa de todos os males direcionados a 
humanidade. Para embasar a proposta de reflexão descrito neste ensaio, 
foi realizado uma análise da obra de Sófocles: Trilogia Tebana, 
necessariamente "Édipo Rei" e "Édipo em Colono", em conjunto com 
textos publicados por autores como Sartre (2002) e a Bíblia Sagrada que 
tratam do assunto em questão 

Palavras chave: livre arbítrio, determinismo, édipo rei, édipo em colono. 

Abstract. The Bible tells us that we were born free and, which was given 
us the free will of choice still in Eden by God Almighty. However, in 
thinking of the destiny that surrounds human life, in the purpose destined 
for all at the time of his birth, in the divine omniscience and in 
predestination, it is possible to think that man is not the Lord, total, of his 
destiny, is at this moment that the questions are revealed. This essay 
deals with the following questions: Are we really free? Or are we just 
board parts in the hands of the gods? Questions like these lead us against 
the Greek tragedies, that is, literary narratives involving a world dominated 
by the gods and the heroes within a mythological and believable context, 
which the destiny was attributed to the cause of all evils directed to 
mankind. To base the reflection proposal described in this essay, an 
analysis of the work of Sophocles was conducted: Trilogy Theban, 
necessarily "Oedipus King" and "Oedipus in Colono", together with texts 
published by authors such as Sartre (2002) and the Sacred Bible that deal 
with the subject in question. 

Key words: Free will, determinism, Oedipus King, Oedipus in Colono. 

1. Introdução 
                                                           
13 Graduando do Curso de Letras Hab. Língua Portuguesa e Bolsista do Programa de Educação 
Tutorial do Curso de Letras (PET LETRAS) - UFPA 
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 Pensar o livre arbítrio é por em debate um dos maiores tabus já criados pelo 
homem. Desde a idade média a igreja vem alimentando tal teoria com o intuito de 
que homem fosse responsabilizado pelos seus atos, sejam este de qualquer 
natureza. 

Não se pode discutir sobre livre arbítrio sem antes falar de determinismo, 
predestinação, vontade divina, etc. A ideia de que Deus, ou os deuses, controlam o 
universo inteiro dentro do campo da onisciência nos faz pensar que não somos 
realmente livres, ou ainda, que todas as nossas escolhas nos levarão a um mesmo 
destino e resultado, logo, estaríamos subjugados a uma vontade divina exterior. 
Mas se tomarmos de posse da teoria de que o homem é senhor de si e capaz de 
mudar seu destino, então, teríamos que admitir que Deus, ou os deuses, não 
existem, ou ainda, que são indiferentes para com a humanidade e suas atividades, 
não possuindo influência nenhuma nas escolhas dos mesmos.  
 

2. Édipo e sua predestinação 
 

 Quando se fala em predestinação, também se fala em destino, determinismo, 
em propósito. Há quem diga, os mais céticos, que tudo isso não passa de bobagem, 
ou que se trata de uma crença sem fundamento, que contradiz a lógica e a razão, 
pois, o homem se tornou sapiente, e junto com essa sapiência se desenvolveu a 
arrogância e prepotência, se achando senhor de si, logo, negando a existência de 
qualquer influência divina ou sobrenatural na criação, no ciclo constante que rege o 
universo, acreditando apenas naquilo que é físico, material, inteligível. 
 Entretanto, o que o homem não consegue compreender, é o porquê que as 
coisas ocorrem de forma diferente do que se planeja. Ora, com o advento da 
tecnologia, com o avanço da ciência, robótica e nanotecnologia, ainda sim é 
impossível, por exemplo, prever o futuro; ou ainda voltar no tempo; e mais, 
impossível evitar tais tragédias e fatalidades que afligem pessoas inocentes todos 
os dias neste mundo. 

Na obra de Sófocles, o personagem principal era uma criança comum, como 
todas as outras ao nascer, até então inocente se não fosse tamanho destino cruel 
que fora lançado sobre ele. Ao nascer, foi dito que a criança cresceria, mataria o pai 
e desposaria a própria mãe, dando origem a filhos/irmãos da mesma mãe que o 
gerou, para a época não havia crime maior que este, sinônimo de tamanha 
vergonha, desventura e escândalo. 

 
ñ[...]. Agora ouve: o homem que vens procurando entre ameaças e 
discursos incessantes sobre o crime contra o rei Laio, esse homem, 
Édipo, está aqui em Tebas e se faz passar por estrangeiro, mas 
todos verão bem cedo que ele nasceu aqui e essa revelação não há 
de lhe proporcionar prazer algum; ele, que agora vê demais, ficará 
cego; ele, que agora é rico, pedirá esmolas e arrastará seus passos 
em terras de exílio, tateando o chão à sua frente com um bordão. 
Dentro de pouco tempo saberão que ele ao mesmo tempo é irmão e 
pai dos muitos filhos com quem vive, filho e consorte da mulher de 
quem nasceu; e que ele fecundou a esposa do próprio pai depois de 
havê-lo assassinado! [...]ò ! ï (Palavras de Tirésias fazendo 
referência a Édipo, Trilogia Tebana, Édipo Rei, p. 38). 

 

Um fato interessante, é que ele (Édipo14) sabia de seu destino, ou seja, ele 
tinha total conhecimento do que ele iria cometer, logo, ele decide se afastar de 
                                                           
14 Personagem principal da obra Édipo Rei, primeira da Trilogia escrita por Sófocles. 
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Corinto, sua cidade, deixando seus pais para que em nenhuma circunstância ele 
viesse a cometer tais crimes, porém, uma sequência de fatos faz com que tudo que 
ele temia, viesse a acontecer do mesmo jeito como fora predito por Apolo por 
intermédio do oráculo de Delfos. 

 
ñ[...]. Sem o conhecimento de meus pais, um dia fui ao or§culo de 
Delfos, mas Apolo não se dignou de desfazer as minhas dúvidas; 
anunciou-me claramente, todavia, maiores infortúnios, trágicos, 
terríveis; eu me uniria um dia à minha própria mãe e mostraria aos 
homens descendência impura depois de assassinar o pai que me 
deu vida. [...]ò! ï (Palavras de Édipo à Jocasta. Trilogia Tebana, 
Édipo Rei, p. 57). 

 

O que Édipo não sabia, era que seus supostos pais deixados em Corinto, não 
eram de fato seus pais de sangue, o que torna a trama um tanto quanto 
interessante, pois a cada escolha feita, a cada decisão tomada, Édipo se 
aproximava mais e mais de seu destino cruel. Algumas religiões afirmam que 
quando se é predestinado a algo, é impossível desfazê-lo. Era um fator 
determinante na idade média, onde a igreja católica adotava a doutrina calvinista15 
que dizia que Deus escolhia e elegia previamente os seus, e isso era absoluto e 
imutável. Mas, tal doutrina era usada para controle popular, ou seja, o Rei e os 
Nobres queriam permanecer no poder, para isso se dizia que o Rei era divino e sua 
autoridade era provida por Deus, e ninguém podia mudar isso. Também, era usado 
como artificio de soberania e superioridade pelos nobres e pelo clero, por exemplo, 
se você fosse pobre, você seria pobre para o resto da vida e isso valia para sua 
descendência inteira, pois a mesma estava predestinada a isso. 

As escolhas feitas pela seu verdadeiro pai o rei Laio, desencadearam um 
efeito dominó irreversível. Laio, tentou lhe tirar a vida, entregando-o para um pastor 
para ser lançado no precipício. Neste momento entra um detalhe muito importante 
na história, perceba que cada personagem se deparou com um momento de 
extrema tensão, onde tiveram que tomar uma decisão, e cada decisão tomada foi de 
total relevância para o cumprimento dos presságios proferidos pelos oráculos, o que 
nos remete a ideia de que, o destino pode, ou não, ser alterado de acordo com as 
decisões que tomamos, tanto para o bem quanto para o mal. 

A questão é, se Édipo soubesse de toda a verdade, tendo crescido na casa 
do rei Laio, ele iria cometer tais crimes? 

 

3. O livre arbítrio em contradição com o determinismo 
 

Para o Cristianismo, Deus nos concedeu livre arbítrio de escolha, ou seja, o 
que escolhemos ser, seguir, viver é de extrema responsabilidade nossa. Sartre 
(2002), apresenta em seu livro ñO Ser e o Nadaò na se­«o dedicada a an§lise da 
liberdade, uma teoria que aponta o ser humano como um ser que escapa a todo o 
rígido determinismo exterior e interior, sendo este o único responsável pelas suas 
ações.  

Nietzsche (2006), afirma em seu livro Crepúsculo dos Ídolos que livre arbítrio 
é um grande engano e que a única condição pela qual todas as coisas são regidas é 
a necessidade, logo, acreditar no livre arbítrio não seria só um engano, mas também 
uma superestima.  

Para Sartre (2002), existe erros tanto na teoria determinista quanto na teoria 

                                                           
15 Doutrina criada por João Calvino, pai do calvinismo, personagem de grande influência na reforma 

protestante. 
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do livre arbítrio, o determinismo apresenta um ponto correto que é o de considerar 
que todo ato, ou ação, é regido pela necessidade, o problema está em não 
questionar essa causa tal como ela é, ou seja, o que torna uma necessidade 
necessária? O livre arbítrio por sua vez não apresenta argumentos profundos, 
exceto o de que somos providos de capacidade de escolha, negar tal teoria seria 
assumir um aspecto contra intuitivo. 

Ao ler Édipo Rei é perceptível o quanto as pessoas daquela época eram 
apegadas as suas crenças, ao amor e respeito para com os deuses, ao sagrado, a 
valorização aos presságios relatados pelos oráculos, etc. Essa postura em crer 
cegamente em algo, seria esta a razão e causa de tantos males ao homem? Até 
certo ponto, não pela sua fé ou crença propriamente dita, mas por não se deixar 
permitir, não se deixar conhecer. Os adeptos da teoria do livre arbítrio acreditam em 
uma natureza humana em comum que deriva do pecado e de conhecimento dos 
deuses, ou seja, somos todos diferentes um do outro, mas com uma natureza em 
comum, logo, esta natureza é o que nos leva a fazer más escolhas, cometer crimes, 
etc., para tanto devemos escolher se vamos ou não seguir tal caminho, se vamos ou 
não nos entregar a esta natureza. Quando o homem não conhece a si mesmo, ele é 
comparado como barco à deriva, solto, sem rumo no oceano. Afinal, por que o ser 
humano sofre tanto? A resposta para isso, nada mais é que a falta de conhecimento 
de si próprio e as más escolhas feitas por este e as consequências disso, é descrito 
no trecho bíblico a seguir: 

 
ñN«o erreis: Deus n«o se deixa escarnecer; porque, tudo o que o 
que o homem semear, isso também ceifará. Porque o que semeia na 
sua carne, da carne ceifará a corrupção; mas o que semeia do 
Espirito, do Espirito ceifar§ a vida eternaò. ï (Bíblia Sagrada. Gálatas 
6:7-8).  

 
O livre arbítrio de escolha faz com que o homem pense ser o senhor de todas 

as coisas, ele cria em sua mente a ideia falsa de que pode fazer o que quiser e que 
não será responsável por isso. Ao ouvir uma profecia ou um presságio, os homens 
da época tratavam de fazer algo para mudar a trajetória do que foi predito, por 
medo, temor, e outros motivos, no entanto, será que tal atitude também não 
contribui para a consumação de tais presságios? 

Os deuses possuem o dom da onisciência, o que permite a eles saberem 
todas as coisas, mas se os deuses sabem o que faremos, e as decisões que 
tomaremos, como podemos ter o livre arbítrio? Uma explicação, aproximada, nos 
mostra que, os deuses conhecem a tal natureza humana citada anteriormente, ou 
seja, eles sabem como iremos proceder diante de determina situação de escolha, 
sabem que somos corruptos e pecaminosos, é este conhecer que permite aos 
deuses saberem o que de fato iremos escolher ou fazer antes mesmo de 
decidirmos. O trecho da Bíblia Sagrada a seguir mostra Deus dizendo ao homem 
que este possui o livre arbítrio para escolher e que isto influenciará no seu tempo de 
vida, porém, Deus também sugere o que deve ser escolhido. 

 
ñOs c®us e a terra tomo, hoje, por testemunhas contra ti, que te 
tenho proposto a vida e a morte, a benção e a maldição; escolhe, 
pois, a vida, para que vivas, tu e a tua semente, amando ao 
SENHOR, teu Deus, dando ouvidos à sua voz e te achegando a ele; 
pois ele é tua vida e a longura dos teus dias; para que fiques na terra 
que o SENHOR jurou a teus pais, a Abraão, a Isaque e a Jacó, que 
lhes havia de dar". ï (Bíblia Sagrada. Deuteronômio 30:19-20). 

 

O ponto principal está em conhecer a si mesmo, em descobrir sua natureza, 
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seus medos, seus desejos, seu caráter e seu eu16, pois, o ser humano sabendo 
quem é, tomaria melhores decisões capazes de mudar seu destino, mas a sua 
arrogância e o fato de ser livre o faz cometer erros que o penalizam eternamente, 
talvez seja essa liberdade humana a culpada de tantos infortúnios. 

A frase ñO homem está condenado a ser livreò, de Sartre, quer dizer que o 
homem já nasceu livre, ele não criou a si próprio, logo, a partir do momento em que 
nasce, este será responsável por tudo quanto fizer. A liberdade em Sartre possui um 
aspecto diferenciado, pois, esta não se apresenta como uma dádiva 
necessariamente e sim como um fardo que o homem tem que carregar até o dia de 
sua morte. Neste contexto é importante pensar de que forma o mundo é 
transformado por nossas escolhas, por nossas ações, se é positivo ou negativo e 
como isto afeta as pessoas e a nós mesmos. 

O destino é caracterizado por ser absoluto, ou seja, seu futuro já está escrito, 
você já foi predestinado a algo, a forma como você atinge este destino, ou alcança 
seu propósito neste mundo é o que chamamos de determinismo. Se o destino é 
absoluto, então não importa quais escolhas façamos, o fim será o mesmo, certo? 
Em tese sim, por outro lado, temos o pensamento fantástico de que: não sabemos o 
nosso destino ou a que fomos predestinados. Pois, isso é uma questão que precisa 
ser desvelada por cada um de nós no decorrer de nossa vida, a única coisa 
absoluta neste universo é a morte, afinal, todos morreremos um dia, mas como? 
Quando? Onde? De quê? Isso é algo que será definido, por aquilo que escolhemos 
fazer ou seguir. 

A influência divina nessas questões nos remete à ideia de que estamos 
possivelmente sendo controlados, ou manipulados a seguir opções que nos levarão 
para aquilo que os deuses nos têm preparado. Se pensarmos assim, chegaremos à 
conclusão de que é impossível fugir do destino que nos foi proposto. O intrigante em 
tudo isso, é saber: qual o real propósito divino em submeter o homem a tais 
provações e situações envolvendo opções e escolhas? Em tese, o objetivo principal 
é que venhamos nos descobrir. 

 

4. A Ascensão de Édipo 
 
£dipo conseguiu mudar seu ñdestinoò, pois passou a conhecer a si mesmo e 

a entender sua missão nesta terra, o ato de furar os próprios olhos simboliza o 
fechar da visão para o palpável, e ao mesmo tempo abri-la para as questões que 
regiam o futuro, oculto para os olhos humanos, mas, desveladas para os olhos da 
alma. Ao derrotar a esfinge e seu enigma, Édipo foi considerado o salvador de 
Tebas, e detentor do conhecimento, mas algo lhe faltava; conhecer a si mesmo, foi 
assim que ele descobriu quem ele realmente era, talvez um pouco tarde demais, 
mas ainda sim no tempo da graça que lhe fora concedido. Sua missão não estava 
ligada somente na desgraça que lhe ocorreu, mas sim na glória que viria após estes 
acontecimentos, e nas vidas que seriam alcançadas por intermédio de seu 
sacrifício. 

 
ñVenho para ofertar-te meu sofrido corpo; ele é desagradável para 
quem o vê, mas o proveito que te poderá trazer torna-o mais valioso 
que o corpo mais beloò. ï (Palavras de Édipo ao rei de Atenas, 
Teseu, na obra Édipo em Colono, p. 135). 

 

A mudança de destino não se dá de uma hora para outra, exige 
perseverança e fé naquilo que se acredita. Você pode nascer pobre, mas tem a 

                                                           
16 Grifo de destaque. 
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escolha de continuar pobre ou trabalhar duro e mudar sua história. Temos um 
grande exemplo na história chamado Jesus Cristo, o filho de Deus criado na terra 
com uma dolorosa missão a cumprir: o de morrer pela redenção da humanidade. 
Jesus sabia de tudo quanto havia de passar, sabia da coroa de espinhos, das 
chicotadas que levaria, da pesada cruz que teria de carregar pelo caminho do 
Gólgota, mas também sabia da glória que o esperava no terceiro dia após sua 
morte, a qual ressuscitaria dos mortos e subiria aos céus como Deus coroado. Ele 
poderia muito bem ficar em casa, trabalhar normalmente até que chegasse o dia de 
sua morte, porém, preferiu a ajudar, e servir a humanidade com seus milagres e 
ensinamentos, para que ao morrer fosse eternizado para sempre. 

Assim foi Édipo, viveu como mortal carregando sobre si um fardo pesado que 
ninguém, senão ele, seria capaz de carregar, sofreu os piores males que um 
homem poderia sofrer, mas, diante de tudo quando passou, não levantou a mão em 
punição a ninguém, senão a si próprio, deste modo chegou ao fim de forma gloriosa, 
tanto, que uma voz como de um deus o chamou para si dizendo: ñPor que tardamos 
tanto a pôr-nos a caminho, Édipo? Fazes-te esperar há muito tempo!17 ò 
 O verdadeiro propósito divino para Édipo não era de fato o sofrimento que lhe 
foi proposto, mas, que em função desse sofrimento, o mesmo viesse a conhecer 
seu interior, o seu eu, de tal modo a atingir a redenção pelos seus pecados e 
desventuras, alcançando assim graça aos olhos dos deuses, além de proporcionar 
para aqueles que o acolheram em tempos de má sorte: paz, segurança e 
prosperidade. Pois, o lugar onde jaz, agora é sagrado e nenhum mortal tem 
permissão de lhe perturbar em seu descanso eterno. 
 Assim morreu Édipo, como aquele que arrebatado foi pelos deuses, em um 
imenso clarão de luz, eternizando para sempre sua história, presente nos cantos 
heroicos daquela época e nos registros literários de onde para sempre será 
lembrado. 

 

5. Considerações Finais 
 

 Somos responsáveis por aquilo que escolhemos, nossas escolhas e 
convicções é o que nos faz ser quem realmente somos. Édipo possuía 
conhecimento sobre muitas coisas, mas não conhecia a si mesmo, sua história, sua 
verdade, isto o fez tomar decisões que o levaram a ruína e a ser considerado o pior 
dos homens. No entanto, ao buscar o conhecimento de si, a desnudar sua alma, 
passando a entender muitas coisas das quais antes não compreendia, alcançando 
assim redenção aos olhos dos deuses, adentrando no mais sagrado dos jardins se 
tornando o mais sagrado dos homens. 
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Resumo. Atualmente o Brasil está entre os países com o pior sistema 
educacional do mundo e, isso é reflexo do descaso, comodismo e falta de 
investimentos que fomentem uma educação de qualidade que atendem 
os padrões mínimos aceitáveis. É um efeito cascata que engloba desde a 
participação do estado na educação até a posição do aluno em sala de 
aula, isto é, não temos um único culpado nesse contexto. O presente 
trabalho aborda uma questão bastante discutida entre educadores, 
linguistas e semanticistas acerca do ensino da Semântica na educação 
básica. Tal qual sua importância no desenvolvimento da aprendizagem e 
compreensão do funcionamento da língua, isto é, dos aspectos 
relacionados aos fenômenos semânticos. O objetivo deste é estabelecer 
um debate reflexivo sobre os possíveis problemas que abarcam o ensino 
da Semântica nas escolas e, o impacto desses problemas na formação 
do aluno quanto cidadão crítico-reflexivo. Para sanar tal objetivo foi 
desenvolvida uma pesquisa com base nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais ï PCNs (1997) em comparação com estudos desenvolvidos 
sobre esta temática por autores aqui citados, tais como: Ferrarezi (2008) 
e Souza (2013). 
 Palavras chave: Ensino, Semântica, PCN. 
 
Abstract. Currently Brazil is among the countries with the worst 
educational system in the world and, this is reflection of the case, 
convenience and lack of investments that promote a quality education that 
meets the acceptable minimum standards. It is a cascade effect that 
encompasses since the state's participation in education to the student's 
position in the classroom, i.e. we do not have a single culprit in this 
context. The present work addresses a fairly discussed issue between 
educators, linguists and semanticists about the teaching of semantics in 
basic education. such as its importance in the development of learning 
and understanding the functioning of the language, i.e., aspects related to 
semantic phenomena. The objective of this is to establish a reflective 
debate on the possible problems that encompass the teaching of 
semantics in schools and the impact of these problems in the formation of 
the student as a critical-reflective citizen. To remedy such an objective, a 
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survey was developed based on the national Curricular parameters ï 
PCNs (1997) in comparison with studies developed on this thematic by 
the authors cited herein, such as: Ferrarezi (2008) and Souza (2013). 
 
Key words: Teaching, semantics, PCN. 
 
 

1. Introdução 

A educação do Brasil tem sido tópico de debates e, discussões a bastante 
tempo, pois para um país que se diz estar em desenvolvimento a educação deveria 
ser uma das prioridades de maior relevância, no entanto, não é isto que se observa. 

Um dos principais problemas está diretamente relacionado com a leitura e 
escrita dos alunos integrados ao sistema educacional brasileiro, e isto independe se 
a educação é privada ou pública. Dados registrados por pesquisas e publicados nos 
documentos oficiais, os PCNs, de 1997 e 1998 afirmam que a maior dificuldade gira 
em tornos destes dois temas supracitados anteriormente. 

Outro problema, apontado pelos PCNs, é a dificuldade que a escola tem em 
desenvolver o ensino de língua de forma plena e satisfatória para os padrões de 
qualidade pré-determinados por estes documentos. As escolas, em grande maioria, 
ainda se detêm em padrões muito antigos e ultrapassados para o ensino de língua, 
ainda voltados para gramaticalização, as metodologias não satisfazem as 
competências a serem desenvolvidas pelos alunos previstas nos PCNs. Logo, é 
possível atribuir esta deficiência a ação de dois personagens: o educador e/ou a 
gestão escolar. Há situações em que ambos corroboram destes métodos arcaicos, e 
há casos em que apenas um destes atua com tal impacto negativo no processo de 
aprendizagem.  

Quando se trata do educador a questão é mais complicada, pois não se trata 
apenas de uma reformulação metodológica, mas também todos os problemas que o 
envolvem como: baixa capacitação, desvalorização da categoria, salários baixos, 
etc. e, não menos importante, o modo como este concebe a linguagem. Segundo 
Geraldi (2011), sua postura ideológica de concepção da linguagem interfere de 
forma direta no modo como este trabalha o ensino de língua, escolhe seus textos e 
formula suas metodologias.  

Quanto a gestão escolar o problema se apresenta de forma menos complexa, 
pois, no geral este não interfere diretamente no ensino, no entanto, ainda existe 
casos em que a gestão impõe ao educador regras e padrões de ensino a serem 
seguidas, impedindo que este atue de forma autônoma no processo de ensino-
aprendizagem. 

Com o advento da linguística e dos diversos ramos de pesquisa emergentes 
desta, o ensino de língua sofreu um processo de reformulação. A gramática 
normativa não deixou de ser importante, no entanto, deixou de ser absoluta no 
ensino dando lugar a outros estudos, tais como: a sociolinguística; análise do 
discurso; psicolinguística, dentre outros.  
 

2. O que diz os PCNs? 
2.1. Formação plena do sujeito crítico 

 Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) trabalham com o pressuposto 
de que as escolas possuem estrutura suficientemente adequada para colocar em 
prática aquilo que é descrito em seus textos. Tal estrutura aqui colocada não 
envolve apenas acesso a tecnologias, ambiente de ensino adequado, etc., não 
apenas o espaço, mas também a próprias metodologias empregadas para o ensino 
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nessas escolas. 
 O primeiro ponto de discussão é retirado logo no início do documento que diz 
respeito aos objetivos indicados pelos PCNs para ensino fundamental. Neste é 
salientado a questão do favorecimento da interação do aluno com a sociedade, de 
modo que este possa desenvolver no decorrer de sua formação básica a 
capacidade de compreensão e expressão em situações comunicativas. 
 

2.2. O Ensino da Língua Materna 
 

Essa questão está evidenciada logo no primeiro tópico Caracterização da 
área da Língua Portuguesa, a qual destaca o possível motivo para educação no 
Brasil ser tão ruim e, tal motivo está relacionado com a dificuldade que as escolas 
têm em ensinar a Ler e Escrever. Isto também está interligado com o advento da 
linguística no ensino de língua portuguesa frente a gramática, influenciando assim 
na reformulação do processo de ensino. 

Segundo Ilari (2003), essa influência não chegou a modificar totalmente a 
proposta pedagógica para o ensino de língua materna, uma vez que se acreditava 
que a Linguística substituiria a Gramática e a Filologia, renovando, assim o ensino 
da língua. 

 
2.3. O Ensino da Semântica 

 
Para introduzir este tópico é necessário o conhecimento do que vem a ser 

Semântica dentro de um contexto linguístico. Segundo Oliveira (2012), Semântica é 
o estudo do ñsignificadoò das palavras e das senten­as, cujo objetivo ® descrever a 
capacidade que o falante tem de interpretar qualquer sentença de sua língua. Dessa 
forma o aluno precisa não somente ler e escrever, mas compreender o sentido, o 
significado daquilo que está lendo, desenvolvendo assim sua capacidade de 
compreensão e reflexão quanto sujeito crítico social. 

Olivan (2009), afirma: 
 

ñA proposta dos par©metros n«o despreza o ensino da gram§tica 
normativa, mas sim questiona a forma como esta vem sendo trabalhada e 
propões um ensino de Língua Portuguesa com vistas na dimensão 
semântica e/ou discursiva da língua, afinal, é através do estudo da 
semântica, especificamente a semântica da enunciação, que se consegue, 
a partir de situações concretas de comunicação, ampliar a abordagem 
gramatical. Logo, a presença da semântica no ensino de Língua 
Portuguesa tem como objetivo promover a reflexão sobre os recursos 
semântico-expressivos da língua, desenvolvendo, consequentemente, a 
competência linguística e comunicativa do aluno e esclarecendo os 
mecanismos de funcionamento da l²ngua.ò 

 

Ferreira (2014) afirma que ñO significado ® importante para os estudos 
gramaticais, principalmente se o estudo se situa no nível da frase. Não se pode ter 
uma gramática sem levar em conta o seu significado.ò 

Entretanto, a realidade escolar é bem diferente, o professor/educador carece 
de metodologias capazes de compartilhar tal ensinamento de forma a ser entendido 
e usado no contexto social pelos seus alunos. Muitos ainda ensinam a língua de 
uma forma a favorecer a gramática e esquecendo todo o contexto semântico a qual 
a mesma está inserida. 

 

3. O ensino da semântica 
3.1. O papel dos envolvidos 
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3.1.1. O Estado 
 

O estado é o primeiro envolvido, este não faz referência ao governo 
propriamente dito, mas, aos órgãos regentes da educação que manipulam a forma 
de ensino da língua, e que têm por função a formulação e confecção dos materiais 
didáticos que posteriormente serão utilizados pelo docente dentro de sala de aula. 

Entretanto, órgãos como o Ministério da Educação (MEC) que é um órgão 
voltado para as políticas de ensino no Brasil, atualmente, possui o papel de atender, 
promover e desenvolver todas as esferas da educação no país. Tem-se também a 
Secretaria Municipal de Educação (SEDUC) que por si só têm como papel principal, 
executar a Política Municipal de Educação e o Plano Municipal de Educação, 
responsabilizando-se pela Educação Básica nos níveis infantil e fundamental. 
Ambos os órgãos são responsáveis, também, pela formulação, confecção e 
distribuição dos materiais didáticos para todas as escolas do país. Estes materiais 
acabam influenciando de forma indireta na escolha de metodologias utilizadas para 
abordar determinados temas, amarrando assim a figura do educador o tornando, em 
sua maioria, dependente do material didático. 

Ë importante reconhecer também que tais materiais didáticos apresentam, de 
fato, orientações interessantes sobre como proceder no ensino da língua, deste 
modo, os livros didáticos:  

 
"[...] n«o devem ser [tomados] como ñreceitasò ou ñsolu­»esò para os 
problemas e os dilemas do ensino de Língua Portuguesa, e sim 
como referenciais que, uma vez discutidas, compreendidas e 
(re)significadas no contexto da ação docente, possam efetivamente 
orientar as abordagens a serem utilizadas nas práticas de ensino e 
de aprendizagemò (BRASIL, 2006, p. 17). 

 

No entanto, ainda, deixam a desejar no que diz respeito a seleção e 
abordagem de conteúdo. Os livros didáticos possuem suas próprias metodologias 
de ensino e seu conteúdo é restrito e escolhido pelo MEC. Logo, alguns temas 
inerentes a semântica são pouco, ou quase nunca, são abordados dentro de um 
plano que satisfaça a disciplina, ou que leve em consideração o contexto. 

 

3.1.2. A escola 

A escola é o segundo envolvido no sistema educacional brasileiro, esta por 
sua vez, representada pela figura do gestor (diretor) é responsável pela organização 
e regularização das leis que regem a educação dentro da escola, assim como 
através de políticas educacionais trazer para a escola recursos que favoreçam o 
ensino em sua forma plena.  

No entanto, ainda que bem estruturada e organizada, a escola ainda 
apresenta lacunas que atingem o ensino-aprendizagem de forma negativa. Tal 
situação se caracteriza pela maneira como se estabelece a relação entre educador 
e a gestão. Há instituições que garantem total autonomia ao educador para 
elaboração de suas próprias metodologias e práticas pedagógicas voltadas para o 
ensino, porém, há outras instituições que já possuem uma estrutura tradicional fixa, 
logo, o educador se vê engessado e, impossibilitado de manipular, ou se apropriar 
de ferramentas extras para desenvolver o conteúdo em sala de aula. 

De que forma estas diferentes configurações de relação afetam 
negativamente o aprendizado do aluno? No primeiro caso, o aluno apresentará 
desenvolvimento crescente quanto ao conteúdo que está sendo ensinado, pois com 
o educador livre para interagir, as dúvidas e dificuldades terão diversas maneiras de 
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serem sanadas, e consequentemente uma ampliação de conhecimento adquirido. 
No segundo caso, é possível que o aluno consiga aprender o conteúdo de forma 
eficaz, no entanto, na grande maioria dos casos o aluno se encontra em uma 
posição de frustração e desinteresse, pois, o mesmo acaba tendo uma limitação de 
sua capacidade de aquisição do conhecimento. Tal situação impossibilita que o 
aluno atinja suas competências em sua plenitude, atrapalhando assim o seu 
desenvolvimento não apenas em sala de aula, mas também na sua formação 
quanto sujeito crítico. 

 

3.1.3. O educador 

O educador é o terceiro personagem envolvido no processo de ensino da 
semântica em sala de aula. Este, por sua vez, atua como mediador entre o 
conhecimento e o aluno, é por isso que seu papel é tão importante neste contexto. 
O seu impacto na aprendizagem muito maior se comparado aos outros envolvidos 
no processo, logo, a forma como este aluno aprende, assimila e recebe a 
informação depende de como este professor concebe a linguagem18. Segundo 
Geraldi (1999), toda prática pedagógica é influenciada por um posicionamento 
político, isto é, a forma como este concebe a linguagem interfere não somente na 
sua metodologia de ensino, mas também na seleção de conteúdos que serão 
ensinados. Para ele, a forma de enxergar a sociedade influência diretamente na 
forma como ensina.  

No entanto, os problemas que envolvem o educador e sua participação no 
ensino vão muito além do posicionamento político em sala. Sua situação é, de certo 
modo, mais complicada que as anteriores supracitadas acima, pois, além dos 
fatores internos (estrutura, autonomia, recursos, etc.) que prejudicam seu 
desempenho, há também os fatores externos. 

Os fatores externos são aqueles voltados para o contexto social do educador 
quanto profissional pertencente a uma classe de trabalhadores vinculadas ao 
estado. Dentre esses fatores podemos destacar a desvalorização da 
profissão/classe, os salários baixos, as condições precárias de trabalho, a violência 
crescente em sala de aula, dentre outros que afetam o desempenho deste 
profissional no exercício da função.  

Os fatores internos estão relacionados ao ambiente de trabalho do educador, 
a infraestrutura, a disponibilidade de recursos e ferramentas que favoreçam seu 
trabalho dentro da sala de aula. Outro fator interno de grande relevância é a própria 
rede de ensino que ainda apresenta um pensamento tradicional quanto ao ensino 
de língua. 

Ao ingressarem nesse mercado, depararam-se com uma rede de 
ensino enraizada na tradição e adepta às práticas repetitivas do 
ensino gramatical, o que provocava ï e ainda provoca ï um bloqueio 
no ímpeto de afrontar essa tradição e de suportar as pressões 
sociais ante as mudanças. (OLIVAN, 2009) 

 

Entretanto, com o advento da linguística o educador precisou se readaptar 
em função das novas áreas de estudo da língua que foram surgindo, tais como, a 
sociolinguística, a pragmática, a semântica, etc. As novas ideias, as novas formas 
de pensar a linguagem tiveram de passar por processo de aceitação por parte dos 
gramáticos e conservadores. Muitos, no início, apresentaram resistência aos novos 
conceitos, outros reconheceram os benefícios que os estudos linguísticos 
agregavam ao ensino. 

                                                           
18 As concepções de linguagem são teorias e métodos que foram criadas para orientar o ensino de 
língua do Brasil 
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A Linguística vem contribuindo para o ensino de Língua Portuguesa 
desde a década de 80, quando os estudos de Sociolinguística, 
Psicolinguística, Linguística Textual, Pragmática e Análise do 
Discurso passaram a ser ñaplicadosò ao ensino da l²ngua materna 
nas escolas (OLIVAN, 2009) 

 

Tais mudanças no ensino também afetaram o aluno no seu processo de 
aprendizagem, pois os temas abordados apresentavam outra roupagem que não 
incluía somente a gramática normativa como base, mas também levava em 
consideração o contexto de realização desses temas e suas diversas variações. 
Logo, se verificou a necessidade de capacitação dos professores para que o ensino 
pudesse fluir de modo satisfatório e, que o aluno desenvolvesse suas competências 
de forma plena. 
 

3.2. Os temas de maior relevância/dificuldade de aprendizado 
 

3.2.1. A sinonímia 

O ensino de sinonímia nas escolas é algo que abrange desde o modo como é 
conceituada até sua prática nas salas de aula. Porém, é perceptível o desacordo 
dos livros didáticos com os principais manuais voltados para o assunto. 

A primeira discrepância está na contextualização de sinonímia pelos livros 
didáticos que não atende de forma satisfatória a uma abordagem devida do tema. 
Não há qualquer preocupação com a forma de introduzir e retomar o tema nos livros 
didáticos, pelo contrário, o que ocorre é uma abordagem superficial do conteúdo 
com capítulos relacionados apenas a variação linguística. Um outro problema a ser 
destacado é o processo de elaboração de atividades, estas deveriam ser capazes 
de trabalhar o conteúdo de forma contextualizada, porém os livros didáticos 
carecem de tais recursos, pois, as atividades presentes nestes livros não favorecem 
uma reflexão por parte do aluno acerca do contexto de realização da língua. A 
sinonímia é apontada a partir de palavras isoladas, no entanto, estudos recentes 
mostram que não há sinônimos perfeitos ou integrais como os gramáticos 
tradicionais abordavam. Com base nos estudos de Ilari e Geraldi (1987), Cançado 
(2015, p.47) afirma que ñpara duas express»es serem sinônimas, não basta que 
tenham a mesma referência no mundoò. Logo, para serem consideradas sinônimas 
é necessário também considerar o seu contexto de realização. 

Segundo Abrahão (s.d.) os manuais did§ticos ñn«o se det°m no ensino da 
sinonímiaò. Sua pesquisa de an§lise deste caso mostrou que alguns materiais 
abordavam o contexto, no entanto, não discute as implicações envolvidas; e outros 
apenas trabalham o tema com base em semelhança e sentido de palavras isoladas 
sem se quer citar o conceito de sinonímia.  

Abrahão ainda ressalta duas hipóteses, a primeira de que: ou a sinonímia é 
abordada como um evento natural da língua, ou, em virtude de sua complexidade 
tem-se preferido não abordar o assunto. 

 

3.2.2. A antonímia 

A partir dos estudos de Hurford e Heasley (1983), Cançado (2015, p. 52) 
assume três tipos de antonímia: o primeiro sendo do tipo binário ou complementar, o 
segundo chamado de inverso e o terceiro tipo conhecido como gradativo19. Tal 

                                                           
19 binário ou complementar refere-se aos pares de palavras que, quando uma é empregada, a outra 
não pode ser; a antonímia do tipo inverso é quando uma palavra descreve a relação entre duas 
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classificação comprova que não basta apenas explicar ao aluno que o tema se trata 
de palavras com significados opostos, mas sim a necessidade de esclarecer que a 
oposição de sentido entre palavras pode se dar de variadas maneiras, ou que ainda 
não existem sinônimos perfeitos, ou seja, palavras que não possuem um oposto 
verdadeiro. 

Se tratando de materiais didáticos esta temática não apresenta uma 
abordagem sistemática satisfatória. Segundo Abrahão (s.d.), a antonímia é aplicada 
por meio de exercícios pontuais em consonância com a interpretação de textos o 
que torna o ensino deste tema deficiente. 

 

3.2.3. A metáfora 

A metáfora é considerada uma das principais figuras de linguagem estudadas 
atualmente. Está presente nos poemas, textos literários, no cotidiano, nos discursos, 
etc. É importante ressaltar que inicialmente tudo era metáfora, porém, com o passar 
do tempo o conceito de metáfora foi revisto dando origem a um conjunto de teorias 
com diferentes formas de abordar o fenômeno linguístico em questão, essas teorias 
são elencadas da seguinte forma: clássica, substitutiva, comparativa, interativa, 
pragmática e cognitiva. 

Segundo Cruz (s.d.), a clássica faz referência aos estudos de Aristóteles 
descritos em sua obra ñA poética clássica e retóricaò. O fil·sofo acreditava existir 
quatro tipos de metáfora: do gênero para a espécie, da espécie para o gênero, de 
uma espécie para outra e por analogia. A substitutiva consistia na substituição de 
uma palavra por outra de caráter metafórico. A comparativa a grosso modo consistia 
na comparação de dois termos com similaridades de sentido. A interativa propunha 
que o sentido atribuído pela metáfora fosse resultado da interação de constituintes 
diferentes. Na pragmática a metáfora ganhou uma nova percepção por meio dos 
estudos de Paul Grice e sua Teoria das Implicaturas construindo uma relação entre 
significado e intencionalidade. Na Linguística Cognitiva a metáfora ganha espaço 
com os estudos de Lakoff e Johnson que ficou conhecida como a Teoria da 
Metáfora Conceitual que de modo geral trata a metáfora não apenas como 
fenômeno linguístico, mas também como parte do pensamento. 

Cruz (s.d.) afirma que ao observar os materiais didáticos voltados para os 
ensinos fundamental e médio, contatou os mesmos problemas de abordagem e 
explicação do tema em questão, enfatizando que tais textos trabalham o conteúdo 
somente com base nas quatro primeiras teorias das seis que foram citadas no 
parágrafo anterior. 

Abrahão (s.d.), sobre a recepção da metáfora pelos alunos, afirma: 
 

ñ£ importante faz°-los perceber a Metáfora como um processo 
recorrente na língua. Sendo considerada inerente ao homem, a 
metáfora se materializa na história por sujeitos que constroem 
sentidos e isto implica em questões sociais e ideológicas. O ensino 
de Metáfora a partir desta perspectiva integradora, trará 
enriquecimento ao aluno na compreensão e interpretação de fatos 
linguísticos das quais emanam as construções metafóricas, uma vez 
que deixará de ser um agente passivo de recepção de significados 
para atuar na imersão da história e na construção dos sentidos da 
qual faz parteò.  

 

                                                                                                                                                                                    
coisas ou pessoas e uma outra palavra descreve essa mesma relação, mas em ordem invertida; a do 
tipo gradativo é quando duas palavras antônimas se encontram em lados opostos de uma escala de 
valores. 
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3.2.4. A paráfrase 

Quanto ao ensino da paráfrase se observa dois problemas: o primeiro que 
trata esta apenas como um recurso ativo na produção do efeito de sentido desejado 
e o segundo que faz referência ao problema de clareza atribuído ao discurso. Tais 
problemas possuem impacto significativo no processo de aprendizagem do aluno 
impedindo que este desenvolva duas das principais competências citadas nos PCN 
sendo, a produção e compreensão de textos. 

Não há materiais didáticos que apresentam uma abordagem do tema que 
consiga proporcionar ao aluno uma evolução no seu processo de aprendizagem da 
língua, isso quando possui uma abordagem, pois, o que se percebe é uma ausência 
do tema nestes textos. 

 Abrahão (s.d.) enfatiza que o fato de não se falar em paráfrase nos livros 
recorrentes nas escolas de ensino regular se dá não somente pela pouca 
importância dada ao tema, mas também pelo modo como a linguagem é tratada. 

 

4. Considerações Finais 

A educação do Brasil ainda carece de muitas melhorias em seu sistema de 
ensino. Entretanto, muitos dos educadores ainda não estão inseridos no contexto 
atual evolutivo do ensino da língua no país, tal é que ainda é possível encontrar nas 
escolas do país a existência de metodologias que trabalham as sentenças, os 
processos comunicativos e os textos voltados apenas para a gramática, sem 
considerar o contexto a qual estão inseridas. No entanto, devemos reconhecer que 
o suporte prestado pela linguística, a criação dos PCNs e, as pesquisas 
desenvolvidas na área do ensino tem contribuído para uma melhora relevante na 
formação educacional do aluno. 
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Resumo. Na presente reflexão buscamos compreender de modo mais 
forte a relação do sujeito com o sentido no espaço de um aplicativo de 
relacionamento, o Tinder. Perguntando-nos, então: com o que o sujeito 
contemporâneo está se comprometendo ao se filiar a um ñappò como o 
Tinder, e o que dessa filiação decorre? Como se enreda (se tece) a escrita 
do sujeito contemporâneo no espaço material deste aplicativo? Antes de 
alinhavarmos os primeiros apontamentos, destacamos que a perspectiva 
teórica recortada para fazer trabalhar esta reflexão é a da Análise de 
Discurso; teoria esta que toma a relação língua/sujeito/história e introduz o 
objeto discurso como observatório de compreensão. Essa posição teórica 
se relaciona com nossa questão à medida que nos oferece pistas para 
compreendermos de modo consequente a relação do sujeito com os vários 
sentidos contemporâneos de amor que se produzem na/pela língua em 
nosso corpus 
Palavras-chave: Tinder; Encontro amoroso; Sujeito; Escrita. 
 

Abstract. In this reflection we seek to understand more strong the 
relationship of the subject with the direction in the space of one application 
of relationship, the Tinder. Asking us, then: with which the subject is 
committing to contemporary join a "app" as the Tinder, and that such 
affiliation arises? As if ensnares (is weaved) writing the contemporary 
subject in space material of this application? Before the first alinhavarmos 
notes, we emphasize that the theoretical perspective is cropped to make 
working this reflection is the Discourse Analysis; theory this which takes the 
relation language/subject/history and introduces the object discourse as the 
observatory of understanding. This theoretical position relates to our 
question to the extent that offers us clues to understand consistently the 
relationship of the subject with the various senses contemporaries of love 
that is producing in/by language in our corpus. 
Keywords: Tinder; Loving dating; Subject; Writing. 

1. Introdução 

 
O Tinder é uma ferramenta, um aplicativo disponível para IOS e Androids 

                                                           
20 Bolsista de Pós-Doutorado - CAPES/PNPD, na Universidade do Vale do Sapucaí, sob supervisão 

da Profa. Dra. Eni P. Orlandi. 
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que se baseia na geolocalização e nos interesses em comum de seus usuários. 
Esta ferramenta utiliza como óbaseô o perfil do usu§rio no Facebook para ólinkarô, 
ñconectarò as pessoas. Este aplicativo pode ser baixado gratuitamente na App Store 
e no Google Play.  
 

2. Primeiro gesto de leitura 
 
Como ponto de partida dessa nossa reflexão, trago uma breve descrição do 

aplicativo. 
Eis a primeira etapa: após baixar o aplicativo uma mensagem na tela de seu 

celular indicará que para prosseguir, como procedimento padrão, os seus dados do 
Facebook serão acessados. Esse link direto com o Facebook nos aponta para uma 
questão: o sujeito contemporâneo está inscrito na rede, de modo que é a partir 
dessa inscrição que se abre a possiblidade de migração de dados desse usuário ñj§-
a²ò para outro suporte como o Tinder. E aqui cabe nos perguntar: que subjetividade 
contemporânea o app projeta na relação com essa memória metálica? Ou ainda, 
qual subjetividade essa inscrição do sujeito na rede projeta?  

De acordo com o tutorial do Tinder ño aplicativo não viola a privacidade do 
usuário21, a n«o ser que ele ñpermitaò, e tamb®m não revela no Facebook as 
interações dos usuários dentro do sistema.ò Aqui uma contradi­«o se coloca. Afinal, 
o cadastro não seria um modo de credenciamento (juridicamente legal) para o 
sujeito se apresentar publicamente? O gesto de cadastrar é a ficha de entrada do 
usuário na lógica do Tinder. Lógica esta que nos aproxima da lógica de mercado. 
Há o cadastro e o usuário (aqui pensamos o usuário enquanto metáfora de produto) 
passa a estar disponível no app, no mercado (do amor?). Funcionamento este que 
nos rememora a ideia de cardápio. O usuário se apresenta como um produto 
ñdispon²velò em um card§pio. E aqui estamos compreendendo o ñcard§pioò como um 
arquivo. Aqui  que aponta para sempre há um a mais a se ver, que se prolonga no 
movimento de um trajeto de óexist°nciaô [de leitura] em redes de mem·ria, de 
lembran­as, de narrativas.  ñ£ preciso ver o que n«o foi visto, ver outra vez o que j§ 
se viu...ò escreveu José Saramago. Parafrásticamente, formulamos: ler o que não foi 
lido, ler outra vez o que já se leu. O gesto de leitura em rede ou na rede é que nos 
toma neste texto, na relação com uma noção teórica da Análise de Discurso: o 
arquivo ï a leitura de arquivo.  

A no­«o de óarquivoô, em Ler o Arquivo Hoje, é compreendida por Michel 
P°cheux (2010) enquanto um ñcampo de documentos pertinentes e dispon²veis 
sobre uma quest«oò. No entanto, conforme aponta Gallo (2003), n«o se pode evitar 
ler tal noção a partir de certo deslocamento: ñcampo de documentos pertinentes e 
disponíveis na rede, sobre uma quest«oò.  Ali§s, em seu texto, P°cheux se refere 
logo no início, a um interesse pelos bancos de dados. Esse banco de dados, 
compreendemos, não se refere a documentos físicos ou óem nuvemô (utilização 
da memória e das capacidades de armazenamento interligados por meio 
da Internet), mas às regiões do interdiscurso que o sujeito acessa, que faz retornar 
numa relação de diferença um sempre já-la. E é aqui que nos apoiamos para pensar 
o ócard§pioô que o Tinder nos oferece. 

Em seguida, abre-se a possibilidade do preenchimento do perfil (espaço 
possível de descrição de um produto). Dentre os itens disponíveis, é possível 
ódefinirô sexo, idade, e sua localiza­«o. 

                                                           
21 Grifo nosso.  
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 Esta localização georeferencial não necessariamente corresponde ao lugar 

fixo onde o usuário se encontra. É possível recortar outro espaço geográfico, 
diferente do atual. Neste momento ainda, em poucos caracteres, o usuário formula 
uma breve descrição sobre si que constará abaixo de sua foto. 

 
  Agora, após o preenchimento do perfil, o usuário começa a ter acesso direto 
aos demais usuários. É nessa etapa que se torna possível selecionar, curtir o perfil 
dos outros usuários. Quanto mais perfis você curtir, mais aumenta a possibilidade 
de acontecer o possível encontro em rede. Esse encontro somente acontece se o 
usu§rio que voc° ócurtiuô te ócurtirô tamb®m, e a isso se d§ o nome de ñmatchò. No 
Tinder duas pessoas se conectam pelo ñmatchò, verbo que significa encontrar, 
casar, corresponder, unir e quando substantivo significa jogo, partida, lembrando as 
partidas de tênis.  No jogo de tênis, o match point é o ponto que permite encerrar a 
partida. Imaginemos uma situação: um jogador está ganhando por 2 sets a 0 [nesse 
jogo são necessários 3 sets para ganhar]. No 3º set, o placar aponta 5 games a 3 
para o jogador que está na frente por 2 sets [são necessários 6 games para fechar 1 
set]. Ele está sacando e faz 40 à 30 nesse game. Agora temos um "match point", 
pois caso esse jogador faça esse ponto, o jogo acaba; mas se o adversário fizer 
esse ponto, o jogo continua por mais certo período. Será este o sentido de encontro 
amoroso no app? 

Outro movimento de leitura possível é pela via da fonética, que é a parte da 
linguística que estuda os elementos mínimos da linguagem (sons da fala) em sua 
realiza­«o. Se observarmos a constru­«o fon®tica do enunciado ñeu dei um matchò, 
a palavra match, em sua realização sonora, nos aproxima de outro sentido possível: 
mete. ñEu dei uma meteò. Nessa dire­ão, o enunciado, em nossa compreensão, 
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passa a produzir outro sentido, agora não mais na relação com a palavra em inglês, 
mas com o verbo ñmeterò. Ouvir ñmeteò e n«o ñmatchò aponta para um lugar outro de 
produção de sentidos, um lugar que aciona sentidos de um espaço relacionado ao 
sexo, abre o equívoco.  

Uma coisa interessante a se observar nesta etapa é que em nenhum 
momento o usuário consegue identificar se fora rejeitado por alguém. Essa é uma 
das principais especificidades do Tinder: evitar o temido ñforaò ou simplesmente ñser 
ignoradoò, j§ que o usu§rio ter§ a oportunidade de conversar somente com pessoas 
que também gostaram e escolheram o seu perfil. Somente ap·s o ñmatchò, a liga­«o 
direta entre os perfis, que se torna possível iniciar o chat na própria ferramenta. Já 
se a situação for contrária e a pessoa não gostar do perfil sugerido, não haverá 
nenhuma notificação e o perfil indesejado não será mais exibido. Todo o processo é 
realizado anonimamente. 

A ideia de anonimato vendido no Tinder desliza-se enquanto processo de 
produção se sentidos para: evitar ser ignorado, evitar o temido fora, a desilusão, 
gratuidade de uma desilusão amorosa. É a esse modo que a subjetividade 
contemporânea vai se formulando na/pela especificidade do encontro amoroso no 
Tinder. Mas aqui nos perguntamos, em que medida essa projeção, desejo de 
ñseguran­aò sobre-determina o sentido de encontro em rede? E de que modo o 
sujeito lida com o não-realizado desse efeito de sentido? Isso, porque, sabemos que 
a desilusão neste espaço metálico é tão irremediável quanto num encontro 
presencial.  
 Como palco das mais diversas manifestações midiáticas contemporâneas, o 
mundo tecnológico, e aqui especificamente pensamos o Tinder, abarca múltiplas 
facetas de uso e modos de significar os encontros amorosos. Uma plataforma 
tecnológica móvel que nos concede a possibilidade de estamos conectados e que 
se conheçam por meio da fotografia, dos perfis e da geolocalização. O aplicativo 
Tinder possibilita ao sujeito brifar22 o seu desejo por meio do preenchimento do seu 
perfil e acesso à sua geolocalização. É um espaço móvel que aponta para o desejo 
do sujeito (ou faz o sujeito desejar), criando como efeito um sentimento de 
imediatismo que ultrapassa as barreiras de tempo e espaço. 

Também, se acaso não curtir algum usuário, ou este te ignorar, há a 
possibilidade de ódesfazerô o ñmatchò mesmo depois de j§ óligadosô. Ser§ aqui outra 
formulação possível de encontro amoroso na contemporaneidade? Qual é essa 
formulação? Nota-se como essa nova lógica midiática do Tinder acelera as 
mudanças ocasionadas pela mobilidade do virtual e uma grande influência das 
novas tecnologias na constituição da subjetividade pós-moderna. Nos entremeios 
dessa pratica de busca por um par ideal, evidencia-se um forte movimento em rede 
norteado por um sentimento de ñestou ¨ disposi­«oò, ou conforme dissemos acima, 
uma poss²vel busca por ñum amor ¨ la carteò, e at® mesmo uma cerveja ao 
entardecer apenas. Por que não?  

Em Elogio ao amor (2013), o filósofo Alain Badiou discute a tese de que o 
amor na atualidade aparece como um ñcontrato de seguro socialò, como tudo que 
prevê segurança como norma; ou seja, o amor é um risco inútil.  

Ainda de acordo com o fil·sofo, ño encontro amoroso ® isso: voc° sai em 
busca do outro para fazê-lo existir com voc°, tal como ele ®ò (BADIOU, 2013, p.18). 
A busca do indivíduo pelo outro, para juntos formarem o dois e estabelecer o 
contrato de seguro social é urgente no espaço dos aplicativos móveis como o 
Tinder. No virtual, as características singulares de cada sujeito vêm atreladas ao 
capitalismo afetivo. Notam-se relações sociais entre sujeitos cada vez mais 
complexas, baseadas em uma disputa para saber quem será o mais notado, mais 
                                                           
22 Gesto ou ação de expor um briefing de alguma propaganda ou publicidade. 
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seguido, curtido com a finalidade, principalmente, de conquistar a tão importante 
visibilidade ou at® mesmo uma ñalma-g°meaò (ou um ñmatchò, como sugere o 
Tinder). 

É também pelo corpo móvel e tecnológico que o usuário convoca uns aos 
outros. O Tinder passa, assim, a ocupar um lugar privilegiado de ñcanal de 
comunica­«oò na sociedade capitalista atual. E a questão que fica é: a partir do 
crescimento dessas novas mídias, a sociedade e a cidade se reconfiguram como e 
para quem?  

Da nossa posição, o comum dos sentidos sobre o amor não pode envolver 
uma interpretação di-fusa de um sujeito pragmático. Menos ainda os claros limites 
da argumentação amorosa que toca certo positivismo às vezes. O amor, como bem 
formulou Beckett, não se encomenda, talvez somente os sentidos de amor se 
encomendem. Estes sim circulam e fazem gancho conforme vemos no terceiro 
bloco discursivo. O amor significa em sua forma material. É nisso que investimos 
para pensá-lo como discurso, ligando sentido (linguagem), sujeito e história. Desse 
modo, pode-se pensar o sujeito de amor ñcom o seu corpo n«o apenas deslocando-
se empiricamente no mundo, mas materialmente (na história e na sociedade), em 
seus processos de significa­«o/identifica­«o, como sujeitos de sentidoò (ORLANDI, 
2012, p.92). 

Fazemos questão de trazer uma crítica de Pêcheux sobre o sujeito 
pragmático, justamente para me opor a essa leitura positivista de encontro amoroso 
na atualidade. De acordo com P°cheux (2008, p.92) ño sujeito pragm§tico ï isto é, 
cada um de n·s, os ñsimples particularesò face ¨s diversas urg°ncias de sua vida ï 
tem por si mesmo uma imperiosa necessidade de homogeneidade lógica portáteis 
que vão da gestão cotidiana da existência (por exemplo, em nossa civilização, o 
porta-notas, as chaves, a agenda, os pap®is, etc) at® as ñgrandes decis»esò da vida 
social e afetiva (eu decido fazer isto e não aquilo, de responder a X e não a Y, etc...) 
passando por todo um contexto sócio-t®cnico dos ñaparelhos dom®sticosò (isto ®, a 
série dos objetos que adquirimos a fazer funcionar, que jogamos e que perdemos, 
que quebramos, que consertamos e que substituímos)...ò.  
 Compreendemos, num efeito de fecho, que o sujeito não é anterior em 
relação ao discurso. Está aí talvez a maior dificuldade dessa pesquisa: fazer 
coincidir discursos sobre o amor (que por sua própria natureza engendram sentidos 
diversos e até mesmo contraditórios) a um sujeito centrado. O sujeito do qual a 
análise de discurso se ocupa é contemporâneo ao sentido, por conta disso, não 
pode ser sua fonte. O sujeito não é o ponto de partida, ele é um efeito e um 
resultado do processo de interpelação do indivíduo em sujeito. A respeito dessa 
formula­«o emprestada de Althusser, P°cheux (2009, p. 141), diz que ñ[...] evita 
cuidadosamente a pressuposição da existência do sujeito sobre o qual se efetuaria 
a opera­«o e interpela­«oò ï da² n«o se dizer: ño sujeito é interpelado pela 
Ideologiaò. ñO discurso ® o efeito de sentidos entre sujeitos interpelados pela 
ideologia [...]ò. O sujeito n«o antecede a interpela­«o. Da² o esquecimento n¼mero 
01 estar relacionado à origem do sentido a partir do sujeito. Não se trata do sujeito 
que engendra sentidos sobre o amor no Tinder, mas do surgimento contemporâneo 
dos dois (sujeito e sentido). 
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Resumo. Esta pesquisa, filiada ao domínio teórico da escola francesa da 
Análise de Discurso, tem interesse em investigar a articulação 
sujeito/corpo/arte. Para tanto, o corpus discursivo é constituído de uma 
performance intitulada ñThe artist is presentò, produzida pela artista 
Marina Abramovic, no MoMa, em 2010. Interessa, pois, pensar como se 
dá o trabalho de compreensão de uma performance, perguntando pelos 
sentidos que tomam corpo e tomam o corpo do sujeito. Nas 
discursividades analisadas, o movimento dos sentidos, do sujeito com o 
seu olhar e o seu corpo, em um território (espaço-histórico-social), 
determina sentidos possíveis, em posições discursivas possíveis, 
funcionando como espessura material significante. Uma espessura 
material que é estrutural, simbólica e formulada como linguagem.  
Palavras-Chave: Quadro cênico; Corpo; Sujeito; Performance. 

 
Résumé. Cette recherche, affiliées à la domaine théorique de l'école 
française d'analyse du discours, a un intérêt dans l'enquête sur le lien 
sujet/corps/arte. Pour les deux, le corpus discursif se compose d'une 
performance intitulée "L'artiste est présent", produit par l'artiste Marina 
Abramovic, au MoMa, en 2010. L'intérêt, par conséquent, de penser 
comment le travail de compréhension d'une performance, de demander 
des directions qui prennent corps et prendre le corps du sujet. Dans le 
discursividades analysés, le mouvement des sens, le sujet avec votre 
look et votre corps, dans un territoire (espace-historique-social), 
détermine les significations possibles, dans des positions discursives que 
possible, travaillant comme significative de l'épaisseur du matériau. Une 
épaisseur de matériel qui est structurel, symbolique et formulé comme 
une langue. 
Mots-clés: Oac ; Corps ; Sujet ; Les performances. 
 
 

1. Introdução 
 

Para efeito de um trabalho analítico/teórico em Análise de Discurso, invisto 
primeiro em pensar que ñaos homens enquanto seres hist·ricos e simb·licos que 

                                                           
23 Agradeço a Profa. Eni P. Orlandi por toda sensibilidade de escuta no gesto de orientação. Com a 
Eni compreendi que a força do afeto toca a espessura da reflexão, o que fundou, na teoria, um lugar 
apaixonado para o meu dizer sobre o corpo e(m) performance.  
24 Bolsista de Pós-Doutorado - CAPES/PNPD, na Universidade do Vale do Sapucaí, sob supervisão 
da Profa. Dra. Eni P. Orlandi. 

mailto:atiliocs@gmail.com


80 
 

somos n«o nos basta falar para significar e nos significarmosò Orlandi (2001, p.154). 
De acordo com a autora, al®m de ñfalarmosò, tamb®m, escrevemos poemas, 
cantamos, dançamos, fazemos literatura, cinema [...] entre outras diferentes formas 
de significação.  

Nessa direção, estranhar os sentidos e os modos pelo quais o sujeito de diz e 
é dito é do que me ocupo aqui no início desta reflexão. De acordo com Orlandi 
(2002) ño corpo do sujeito e corpo da linguagem n«o s«o transparentesò. Sujeitos 
com/e seus corpos estão ligados ao corpo social (Orlandi, 2001), e isso também não 
é da ordem da transparência.  

Meu interesse pelos processos de significação do sujeito com o seu corpo 
tomou forma com a pesquisa realizada sobre a cidade em minha dissertação de 
mestrado. Considerei, a partir da análise do document§rio ñTerrit·rio Vermelhoò 
(2004) do cineasta Kiko Koifman, o modo como o sujeito com o seu corpo atravessa 
o espaço público em uma faixa de pedestre. Um dos princípios desse meu trabalho, 
com a questão urbana, é que o corpo do sujeito vai se mostrando, sendo mostrado, 
atado ao corpo da cidade. Ele vai assim ganhando existência a partir dessa ligação 
com o espaço, com o que também está fora de seu corpo. Um modo do corpo 
(r)existir e assim se significar e, esse gesto de ocupar a faixa de pedestre (seja para 
atravessar, trabalhar, produzir arte) aponta, ao meu ver, para uma resistência que 
remete à questão da identificação no funcionamento próprio da ideologia que fal(h)a 
ao sujeito.  

Este percurso no mestrado é constitutivo da minha relação com as questões 
de pesquisa (e, diria, de vida) que ora proponho compreender. Questões estas que 
giram, dançam, produzem volteios em torno da relação do sujeito, com seu corpo, 
em um espaço.  

Articulando sujeito/corpo/linguagem, busco compreender como o corpo, 
recortado pela materialidade do sujeito, sua historicidade, se significa e produz 
significação em um espaço de existência; tomando os homens como seres 
simbólicos e históricos-sociais, pensando o interdiscurso e sua relação com o 
espaço. A esse respeito, Rolnik (2006) formula que nos significamos ao nos 
filiarmos a um território. Território aqui compreendido enquanto lugar de 
pertencimento pelo próprio de nossa existência, não como mero espaço físico com 
suas delimitações/divisas geográficas, mas sim espaço que também significa.  

Finalmente, penso que a questão aqui é: qual a relação do corpo com a 
ideologia, como, em sua especificidade, em sua espessura material, o sujeito 
textualiza seu corpo (e se textualiza) pela maneira mesma como está nele (já) 
significado. O corpo normatizado, o corpo em movimento, o corpo fora de lugar, o 
corpo ñinstaladoò de um sujeito que interpreta e ® interpreta­«o sem cessar.  

Como material de pesquisa recorto uma performance intitulada ñThe artist is 
presentò, produzida pela artista Marina Abramovic, em 2010, no MoMa. Nessa 
performance, Marina Abramovi, no átrio do museu, em um espaço quadrado 
recortado por uma fita, dispõe uma mesa e duas cadeiras, sendo uma dessas 
cadeiras ocupada por ela, a outra ficou à disposição para as pessoas que 
estivessem visitando a exposição (organizada pelo MoMa para homenageá-la) 
pudessem se sentar e dividir um tempo indeterminado de silêncio com a artista. 
Assim se iniciou a performance. 

M. Pêcheux (1990) considera que não só a língua, mas também a história 
tem seu real. A partir do texto ñProcessos de significa­«o, corpo e sujeitoò, Orlandi 
(2012) propõe uma reflexão sobre o corpo, articulando as instâncias do inconsciente 
e da ideologia. De acordo com a autora: 
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ñEmbora se trabalhe, na an§lise de discurso, sobejamente, a 
materialidade da história e da língua, pouco se tem dito a respeito da 
materialidade do sujeito, mesmo que se afirme sua não 
transparência, fazendo intervir a questão da ideologia e do 
inconscienteò (ORLANDI, 2012, p. 84). 

 

Neste trabalho, proponho, tal como Orlandi (2001, 2002, 2012), tomar o 
corpo, o corpo de um sujeito, não enquanto um corpo empírico, constituído de 
carne. O que interessa é a materialidade do sujeito na relação do sujeito com o seu 
corpo, pois como afirma a autora, tratar da materialidade do corpo na relação com 
um sujeito é considerar a ideologia, a história e os processos de vida social 
intervindo sobre a produção da significação e é, nesse sentido, que se pode apontar 
que a relação do sujeito com o seu corpo aparece como transparente, mas não é.  

Para introduzir, através dos elementos do discurso, o modo como estou 
compreendendo a performance, traço agora alguns apontamentos que considero 
importante investir sobre o trabalho do corpo e do olhar em/na arte.  

A performance é uma arte de fronteira, podendo ser definida por alguns como 
uma arte híbrida. Já o termo performance act sugere eventos realizados por artistas, 
no bojo das óexperi°nciasô vanguardistas europeias.  

Richard Shechner (2003, p.39) propõe oito situações em que a linguagem 
artística pode se dar a ver: 

 
1. na vida diária, cozinhando, socializando-se; 
2. nas artes; 
3. nos esportes e outros entretenimentos populares; 
4. nos negócios; 
5. na tecnologia; 
6. no sexo; 
7. nos rituais sagrados e seculares; 
8. na brincadeira;  
 

Tais situações empíricas em que a arte pode se dar a ver, num primeiro 
momento dessa reflexão, se colocam para mim como importantes, na medida 
mesma em que possibilitam jogar com a aproximação do corpo do artista, o público 
e a obra num só momento. E é nesse enlace do corpo numa relação forte com as 
artes, com o sexo, com a tecnologia... que corpo e sujeito ï em relação a - são 
convocados não mais para uma mera ou simples contemplação em performance.  

É o corpo, o corpo em movimento que faz deslizar sentidos pelo espaço. 
Como é que durante esse processo de produzir uma performance é o próprio corpo 
que (se) produz ï isto é, se torna isso ou aquilo que se percebeu ï  enquanto efeito 
no movimento de sua realização mesma? E, ainda, da realização do corpo em 
performance, o que fica para a arte que não seja só a marca da passagem de um 
corpo? E, em que lugar nós ficamos, os observadores, que afinal temos nosso 
próprio corpo?  

Uma pista primeira para estas perguntas nos é oferecida por Phelan ao 
formular: ñtentar escrever sobre o evento indocument§vel da performance é invocar 
as regras do documento escrito e, logo, alterar o evento em si mesmoò (PHELAN, 
1997, p.173).  

E, nesse sentido, é consequente de minha posição tomar a arte não como 
um evento interpretável. A efemeridade da performance é a sua condição. Em 
movimento o que é registrado em uma performance não é a verdade, talvez o que 
se produza ® um efeito de verdade. ñA a­«o ® verdade. Nada do que foi registrado ® 
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verdade. Nada do que foi dito ® verdade. Somente a a­«oò (Jack Bowman, flyer 
distribuído no Cleveland Performance Art Festival25. Até porque nem é esse o 
esforço que anseio empreender. Mas sim considerar a performance como um 
recorte de um processo discursivo de significação que faz furo (ou não) no evento 
(nos termos de Badiou, 2013).  

Ou, ainda, como melhor observa Orlandi sobre o papel da Análise de 
Discurso: 

  
...aquela que não explica, nem serve para tornar inteligível ou 
interpretar o sentido, mas que nos leva a melhor compreender os 
processos de significação, o modo de funcionamento de qualquer 
exemplar de linguagem para significar. Com efeito, a relação que a 
análise do discurso estabelece com o texto não é para dele extrair 
um sentido mas sim para problematizar essa relação, ou seja, para 
tornar visível sua historicidade e observar a relação de sentidos que 
aí se estabelece, em função do efeito de unidade. (2007, p. 173)  
 

Para P°cheux (1997: 161) ña express«o processo discursivo passar§ a 
designar o sistema de relações de substituições, paráfrases, sinonímias, etc., que 
funcionam entre elementos linguísticos ï ñsignificantesò- em uma formação 
discursiva dada.ò Desse modo, nesta pesquisa, proponho me voltar para a 
compreensão do(s) processo(s) de significação do objeto arte [dotado de 
discursividade] na relação com o trabalho da formulação, da constituição e da 
circulação (ORLANDI, 2001).  

O objeto arte, observo, não está em somente um espaço de significação, este 
se formula na/pela sua re-significação, o que, por contraste, nos remete sempre a 
outros dizeres possíveis em jogo. Dito de outro modo, o sentido da matéria 
significante de nosso material está em seu lugar mesmo de inscrição, e, não apenas 
em seu constructo (constituição) físico ou formal (forma). Isso, pois, a matéria 
significante, costurada pelo social e histórico, produz efeitos de sentido, e não a 
mat®ria em si mesma. Orlandi (1999) ensina que ña linguagem ® linguagem porque 
faz sentido. E a linguagem s· faz sentido porque se inscreve na hist·riaò. E ® por 
essa via que penso a performance.  

Sendo linguagem, a performance produz sentido(s). Pensando deste lugar, a 
performance é tomada, em sua imbricação material, como um complexo de 
significação envolto de dizeres contemporâneos que instala diferentes gestos de 
leitura determinados pela sua condição específica de produção, pondo em 
movimento o espaço da incompletude, da polissemia, do sentido outro possível. O 
movimento instala-se.  

Tal tomada de posição discursiva colocou, desde o início, o conflituoso 
desafio de compreender o caráter material do corpo (e também do olhar) instalados 
- não de modo fixo, estático - na performance ñThe artist is presentò, mas sim no 
modo como esse corpo por uma dupla subordinação ï de um lado a subordinação 
do corpo ao roteiro previsto formalmente na performance, subordinado ¨ ñregraò de 
ocupar um espaço determinado e de um modo determinado, e de outro lado o corpo 
investido da relação forte sujeito/ sentido/mundo produzindo a marca de uma 
passagem que faz furo na falha do ritual ideológico, possível lugar de resistência 
(PÊCHEUX, 2009). Ou seja, interessa-me ler as condições reais de produção e 
circulação, tendo como pedra de toque a noção de ideologia tal qual essa fora 

                                                           
25 No origƛƴŀƭΥ ά¢ƘŜ !Ŏǘ ƛǎ ¢w¦¢IΦ bƻǘƘƛƴƎ ǘƘŀǘ ǿŀǎ ŜǾŜǊ ǊŜŎƻǊŘŜŘ ƛǎ ǘǊǳǘƘΦ bƻǘƘƛƴƎ ǘƘŀǘ ǿŀǎ ŜǾŜǊ ǎŀƛŘ ƛǎ ǘǊǳǘƘΦ 

hƴƭȅ ǘƘŜ !/¢έΦ Cleveland Performance Art Festival. Disponível em: <http://www.performance-art.org>. Acesso 
em: 10 set. 2016. 
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formulada por Pêcheux26 (2009).   
Um adendo se faz importante neste percurso da pesquisa. Apesar de alguns 

pesquisadores elegerem um ou outro termo/expressão na análise da performance, 
jogando com palavras como Art charnel; Art corporel; Specimen art; Hardship art ou 
Ordeal arts, não proponho optar por um conceito ou outro aqui. No livro Lôart 
corporel (1983), Fran­ois Pluchart formulou: ñSe a express«o óarte corporalô tem o 
mérito de manter a questão do corpo no interior do domínio da arte, a palavra 
óperformanceô gerou os piores mal-entendidosò. Concordo com Pluchart, visto que 
em minha compreensão, o corpo é o próprio do sujeito e também o objeto da arte da 
performance. Eis um ponto de deslocamento.  

A performance pode se dar na rua ou em espaço in situ. O quadro cênico da 
performance não se desenha ou se dá em um lugar específico senão em todos os 
que, à volta de nós, formam a cena. Pensemos na ideia de fluxo para pensarmos o 
espaço da performance; sendo fluxo, fluido, o espaço do quadro cênico pode se dar 
a ver em todos os espa­os: espa­o Ëp¼blicoô, a rua, l§ onde voc° caminha, l§ onde 
paro para ler na praça, no espaço institucionalizado, em um museu, em uma galeria 
de arte, em uma escola. Nessa direção, compreendo que lugar, o lugar da 
performance, é o espaço praticado, espaço dotado de sentido.  

 

2. Corpo e(m) performance no trabalho da significação 
 

 De que modo o corpo comparece na situação de uma performance? De 
início, diria: o corpo comparece pela via da fala, mas não me refiro aqui a uma fala 
do corpo ou sobre o corpo, mas é o corpo enquanto ele fala, corpo que significa. É o 
corpo do sujeito, da linguagem, constitu²dos pelo ñconfronto do simbólico com o 
pol²ticoò (Orlandi, 2002, p.91).  

Corpo e sujeito, que em performance, se dão enquanto um processo de 
significação atravessados de memória. Isto quer dizer,  

 
...assim como as palavras já vem significando antes mesmo que as 
tomemos como nossas palavras, nosso corpo já vem sendo 
significado mesmo que não o tenhamos, conscientemente, 
significado. Não há corpo que não esteja investido de sentido, e que 
não seja o corpo de um sujeito que se constitui por processos de 
subjetivação nos quais as instituições e suas práticas são 
fundamentais para a forma com que ele se individualiza, assim como 
o modo pelo qual, ideologicamente, somos interpelados em sujeitos, 
enquanto forma histórica. (ORLANDI, 2002, p.91-92) 

 

 Nesse sentido, é possível afirmar que há maneiras e espaços do corpo (se) 
significar. Numa discursividade sobre o humano, existem historicamente formas e 
lugares para que o sentido seja possível ao sujeito que interpreta. 

Nesse lugar de pensar, a performance é sentido; constitui espaço de 
interpretação; é um movimento (de significação) que liga (estrutura) corpo, espaço e 
sujeito; constitui uma forma específica de produção dos sentidos.   

Em meio a toda profusão, (des)instalação dos sentidos postos em jogo na 
produção de um modo de significação, provoca-me o fato de, ao tematizar a 
performance , a relação entre performance e movimento (de significação) aí insistir. 
Indício, talvez, de uma especificidade do domínio de significação da performance. 
Em cena, pensei, temos um corpo (um corpo qualquer?) que forma a base de 

                                                           
26 A primeira edi­«o de ñLes Vérités de La Paliceò publicada em franc°s em 1975. Em 1988, a 
primeira tradu­«o brasileira com o t²tulo ñSemântica e Discurso. Uma crítica à afirmação do óbvioò. 
Retomo neste trabalho uma edição recente publicada em 2009.   
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compreensão de algo cenicamente instalado.  
Entre as inúmeras possibilidades de articular corpo/performance interessa 

lidar com a performance como um espaço de produção e estabilização de sentidos 
de movimentos, configurando memória (Pêcheux, 1990). 

O que proponho é pensar a performance como um, entre outros, espaço 
discursivo fluido de memória em movimento. Espaço de diferentes movimentos, 
recortado por esquecimentos, recobrimentos, deslocamentos e tensões de sentidos. 
Espaço, portanto, que se estrutura entre outras formas, ritualizadas ou não, mas 
sempre políticas de subjetivação dos sujeitos. 

Performance como espaço discursivo, mobiliza, como indiquei, a noção de 
memória. Para além dos limites entre um espaço subjetivo ao sujeito e uma 
exterioridade, que se elabora, por exemplo, como memória histórica, direi que a 
mem·ria a qual a performance remete se apresenta ñcomo estrutura­«o da 
repeti­«o e da regulariza­«oò (P°cheux, 1999, p.52). A repeti­«o, de acordo com 
P°cheux, ® ñum efeito material que funda comutações e variações, e assegura (...) o 
espaço da estabilidade de uma vulgata parafrástica produzida por recorrência, quer 
dizer, por repeti­«o literal dessa identidade materialò (P°cheux, 1999, p. 53). 

Repetição e regularização dos sentidos como condição de estruturação de 
um espaço discursivo. É dessa forma que proponho tomar a performance como 
espaço discursivo fluido de memória do movimento. Tomo como base o que 
Pêcheux (1999, p., 56) formulou a respeito: 

 
Ser concebida como uma esfera plena, cujas bordas seriam 
transcendentais históricos e cujo conteúdo seria um sentido 
homogêneo, acumulado ao modo de um reservatório: é 
necessariamente um espaço móvel de divisões, de disjunções, de 
deslocamentos e retomadas, de conflitos de regularização... um 
espaço de desdobramentos, réplicas, polêmicas e contra-discursos.   
 

A repetição formal de um movimento ou gesto no nível da realização 
(espetáculo) de uma performance ï pensando aqui que espetáculo pode ser 
compreendido como a textualização da performance ï é um mecanismo de 
constituição da performance como memória.  

Como formula Orlandi (2004), os espaços são organizados de forma política. 
Na performance não seria diferente. Enquanto hipótese, infiro que há uma espécie 
de interconstitutividade entre espaço e corpo. 

Nesse trajeto, é possível tomar a performance como um objeto simbólico que 
inscreve, ou seja, formula sentidos ï em seu modo mesmo de ganhar existência ï 
na relação contingencial27 do sujeito com o Real e também com o real do espaço. A 
performance é desse modo uma forma de textualização do político, um modo de dar 
a ver interpretações (jogo forte com a re-divisão de algo do Real). 

O gesto de produção de uma performance se dá enquanto necessidade de 
tornar algo do Real discern²vel, diria ñorganizadoò. A performance se produz, 
discursivamente, na relação entre o(s) sujeito(s), é linguagem em suas diferentes 
formas e história. Enquanto especificidade, observo que o corpo do sujeito em 
performance se diz numa certa relação histórica com múltiplas formas materiais. 
Entra em cena no átrio do MoMa sujeitos em um estado específico: o da 
performance. E nesse caso, no modo mesmo como tais corpos em performance se 
dão a ver, é que penso sujeitos (no plural) instalados (instalando sentidos) em cena. 

Parece haver nesse lugar, o da performance, possibilidade ñde identifica­«o 
com outros sentidos que tornam possível ao sujeito fazer sentido, muitas vezes a 

                                                           
27 Leio o contingencial aqui como algo que é da ordem do constitutivo, do estruturante dos sentidos.  
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partir do não-sentido ou da falta de sentidoò (Rodrigues, 2011, p.05). £, portanto, 
nessa medida que a performance trabalha os diferentes modos de significar a 
relação sujeito-espaço, corpo-espaço. Sua textualidade recorta o movimento 
aparentemente trivial (de sentar-se em silêncio diante de outra pessoa por um 
determinado tempo), produzindo o movimento de identificação de sujeitos. 

 

 
(The Artist Is Present (A artista está presente), 2010) 

 

Ao dispor em cena uma mesa e duas cadeiras e um conjunto de sujeitos 
identificados com os sentidos que significam ñarteò, a performance deixa ver que, 
discursivamente, os sentidos se produzem em várias direções. Deixa instalar o 
movimento próprio da significação, na história, jogando em cena com os recortes da 
memória que tornam possíveis outros sentidos. 
 

3. Conclusão 
 

O inusitado dos sentidos, o inusitado do corpo-sujeito em relação a 
performance acontecendo no espaço de um Museu, o MoMa, não 
necessariamente se dá enquanto sua característica fundante, nem mesmo o 
fato da performance acontecer sobre um espaço forjado, o átrio do museu. 
Esse sempre é e sempre será palco de diversas formas que conformam 
sentidos de arte.  

É nessa medida, aposto, que na performance o trabalho com os 
sentidos se dá pela via da formulação. E a performance como discurso se 
textualiza no corpo do sujeito enquanto encadeamento (organização) de 
múltiplas sequências discursivas.  

Desse modo, com Orlandi (2001, p.159), penso: 
 

 ño sujeito (em performance28) não apenas deslocando-se 
empiricamente no mundo mas materialmente ( na história e na 
sociedade)  em suas processos de significação/identificação, como 
sujeitos de sentido. 
 

                                                           
28 Acréscimo nosso. 
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 Na performance temos outas formas (diferentes da dança, da pintura, da 
pichação, etc....) de atar o corpo do sujeito ao corpo social, uma forma singular 
(Orlandi 2002) na produção de diferentes efeitos de sentidos. O corpo como 
espessura material significante posiciona discursivamente o sujeito, no caso da 
performance, coloca-o em cena numa sempre relação à produção dos sentidos.  
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Resumo. Tomando as práticas dos chamados ñhackersò como o tema 
desta reflexão, nosso objetivo é apontar e discutir algumas questões 
suscitadas pela proposta de uma análise discursiva dessas práticas. A 
partir da observa­«o de diferentes sentidos relacionados ¨ palavra ñhackerò 
em sua recente história, interrogamos um discurso que busca classificar e 
categorizar hackers e suas pr§ticas em ñtiposò, a partir de crit®rios 
empíricos que perdem de vista o movimento no (e do) discurso. 

Palavras-chave. Discurso. Ideologia. Tecnologia. Sujeito. 

Abstract. Taking the practices of so-called ñhackersò as the theme of this 
reflection, our objective is to point out and discuss some issues raised by 
the proposition of a discursive analysis of these practices. From the 
observation of different meanings related to the word ñhackerò in its recent 
history, we interrogated a discourse that seeks to classify and categorize 
hackers and their practices into ñtypesò, based on empirical criteria that lose 
sight of the movement in (and of) discourse. 

Keywords. Discourse. Ideology. Technology. Subject. 

 
1. Introdução 

 
Nesta breve apresentação, pontuamos algumas observações gerais sobre o 

objeto temático de nossa pesquisa de doutorado: as práticas dos chamados 
ñhackersò, que procuramos compreender segundo a perspectiva teórica da análise 
de discurso desenvolvida a partir dos trabalhos de Michel Pêcheux e Eni Orlandi. 

O discurso ® definido por P°cheux (1969, p. 81) como ñefeito de sentidosò, e 
concebido como aquilo que constitui a ligação material entre ideologia e linguagem. 
Segundo essa perspectiva, é o funcionamento do discurso que determina como os 
objetos simbólicos significam de acordo com as diferentes situações, e é esse 
funcionamento que a análise do discurso procura compreender e explicitar. Ou seja, 
o sentido a² n«o ® tomado como algo que estaria ñcontidoò nos objetos ou ñcoladoò 
nas palavras. É um efeito produzido a partir de uma posição, em uma dada 
conjuntura, que para ser compreendido deve ser remetido às condições de 
produção do discurso, que abrangem as relações entre língua, sujeito e história. 

É, então, a partir dessa perspectiva que procuramos refletir sobre as práticas 
dos hackers. Assim, primeiramente, trazemos um resumo da história dessas 
práticas, tomando como referência os trabalhos de Steven Levy (1984) e André 
Lemos (2002). A seguir, interrogamos algumas distinções que dividem hackers em 
ñtiposò, atribuindo r·tulos que buscam classific§-los sem levar em conta o fato de 
que cada prática se realiza em condições muito específicas no tempo e no espaço. 



89 
 

Por fim, buscamos levantar algumas questões teóricas mais específicas sobre o 
nosso objeto, a fim de fomentar novas análises que façam avançar nossa pesquisa. 

 
2. O que faz um hacker? 

 
A palavra ñhackò ® um verbo da l²ngua inglesa que pode ser traduzido para o 

portugu°s como ñcortarò, com um golpe r§pido e preciso. Como cortar lenha. S. 
Levy, em seu livro ñHackers: heroes of the computer revolutionò (1984), conta que o 
verbo começou a ser utilizado em meados da década de 1950 por estudantes de 
engenharia do MIT, no âmbito de um trabalho desenvolvido pelos alunos do instituto 
em paralelo às atividades acadêmicas. Conhecido como The Tech Model Railroad 
Club, o grupo dedicava parte (às vezes grande parte) do seu tempo livre para 
construir miniaturas de trens, que eram programados para percorrer miniaturas de 
cidades em escalas automáticas que simulavam os fluxos de estações reais. O 
grupo se dividia em duas partes, uma delas dedicada ao trabalho artístico de 
constru­«o das maquetes e miniaturas (a ñparte de cimaò) e a outra respons§vel por 
fazer funcionar os sistemas elétricos automatizados que produziam todo o 
movimento (a ñparte de baixoò). Em contraste com a beleza da parte de cima, a 
parte de baixo era uma massa caótica de fios e circuitos, conhecida como ñO 
Sistemaò, onde se concentrava a maioria dos engenheiros. Quando algu®m se 
empenhava no desenvolvimento de algum projeto ou produto visando a não apenas 
um objetivo construtivo, mas também certo prazer pessoal pelo mero envolvimento, 
aquela prática era chamada de ñhackò. Segundo Levy (idem, p. 10), ñpara se 
qualificar como um óhackô, o trabalho devia estar imbu²do de inova­«o, estilo e 
virtuosidade técnica29ò. Tratava-se, em geral, de artimanhas que ofereciam soluções 
engenhosas a problemas técnicos complexos. 

Nesse contexto, os primeiros indiv²duos conhecidos como ñhackersò eram, 
em geral, jovens engenheiros que mostravam talento na área de programação, e 
trabalhavam nos espaços fechados do MIT em máquinas de computação que 
ocupavam salas inteiras. De acordo com Levy (idem), alguns deles passavam noites 
explorando o funcionamento das máquinas, aproveitando a ociosidade do pós-
expediente para estudá-las e aprimorá-las, tendo em mente suas próprias questões 
e interesses teórico-práticos. Assim, deslizavam os sentidos possíveis dessas 
máquinas na e para a sociedade.  

Um exemplo significativo disso é o de um computador chamado TX-0, 
desenvolvido pelas forças armadas com a finalidade de resolver problemas gerados 
por outro computador, chamado TX-2. Quando tal objetivo foi atingido, o colossal 
TX-0 foi cedido ao MIT em um empréstimo de longo prazo, e logo tornou-se 
acess²vel aos entusiastas do ñSistemaò do Tech Model Railroad Club. Segundo Levy 
(1984, p. 27), ñalgo novo coalesciaò em torno daquela m§quina, posta à disposição 
de uma dúzia de engenheiros que conduziam a programação para além de seus 
limites técnicos. Nessas condições, começa a ganhar forma o que Levy (idem) 
descreve como a ñ®tica hackerò, um conjunto de conceitos, cren­as e costumes que, 
embora não chegassem a ser discutidos e debatidos, eram silenciosamente 
compartilhados pelos hackers. Uma formação discursiva, determinando as 
possibilidades de sentido(s) da computação na conjuntura das primeiras práticas de 
hacking, no âmbito do MIT. Segundo pensavam os hackers, toda informação 
deveria ser livre, e o acesso a computadores devera ser total. Além disso, havia um 
sentimento de desconfiança em relação a autoridades, e predominava a ideia de 
que os hackers deveriam ser julgados por suas práticas de hacking, e não por 
critérios como diplomas, idade, raça, sexo, etc. 
                                                           
29 ñ(...) to qualify as a hack, the feat must be imbued with innovation, style and technical virtuosityò. 
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Levy (idem) conta que, at® meados da d®cada de 1960, a ñ®tica hackerò se 
constituiu em (e através de) práticas realizadas nos espaços fechados do MIT, de 
modo que o impacto das práticas dessa primeira geração de hackers era limitado 
por questões como a rotatividade de pessoal e as dificuldades práticas de se operar 
computadores que eram máquinas de porte industrial. Assim, após uma primeira 
geração de hackers formada nesse espaço universitário do MIT, houve uma 
segunda geração que ganhou força na década de 1970. Enquanto os hackers do 
MIT se dedicavam a procurar aplicações novas e impensadas para as grandes 
m§quinas, a gera­«o chamada por Levy de ñhardware hackersò tinha como 
preocupação central a proliferação dos computadores. Desta forma, essa segunda 
geração, que surgiu e se estabeleceu no norte da Califórnia, assumiu para si a 
tarefa de transformar os computadores em máquinas menores e mais acessíveis. 
Sob influência da contracultura que irrompe nos anos 1960, essa nova geração de 
hackers levou ao espaço público as práticas de hacking, dando vazão à 
discursividade (Levy fala em ñ®ticaò e ñculturaò) que vinha do MIT. 

Ainda no que toca os efeitos da contracultura na chamada ñ®tica hackerò, os 
chamados ñphreakersò desempenharam um papel importante na hist·ria das 
práticas de hacking, embora não estivessem diretamente ligados à computação. 
Segundo Lemos (2002, p. 207), ña a­«o dos phreakers começa nos anos 1960 com 
a apropriação do sistema de telecomunicações mundial, tendo como objetivo viajar 
gratuitamente pelas redesò. Ainda de acordo com Lemos (idem), uma das figuras 
mais importantes da história dos phreakers foi John Draper, que descobriu, por 
acaso, que um apito que viera de brinde em uma caixa de cereal produzia a 
frequência de 2600 Hz, e que esta tonalidade permitia a realização de chamadas 
internacionais gratuitamente. Draper logo se tornou um phreaker conhecido como 
Captain Crunch (o nome da marca de cereal), e sua descoberta ñincitou outros 
phreakers a produzirem equipamentos clandestinosò (ibidem). 

Tanto os ñphreakersò quanto os ñhardware hackersò descritos por Levy 
representam dois movimentos importantes da década de 1970, cuja confluência, a 
partir dos anos 1980 e 1990, criou as condições para as práticas de hacking como 
as conhecemos hoje30. Enquanto os primeiros (se) constituíram (em) redes de 
resistência ao controle dos sistemas de telecomunicação pelo Estado, os últimos 
criaram condições para o desenvolvimento dos computadores pessoais (PCs), 
deslocando as práticas de hacking dos espaços institucionais fechados aos quais 
estavam, até então, limitadas. Assim, se nas décadas de 1950 e 1960, a 
discursividade ligada às práticas de hacking estava centralizada em um lugar 
específico (o MIT), a partir dos anos 1970 os sentidos ligados ¨ ñ®tica hackerò 
passaram a circular a partir de diferentes redes de comunicação. 

No começo da década de 1980, surge aquela que seria definida por Levy 
como a terceira geração de hackers, que se constituiu sob os efeitos da 
popularização31 dos computadores pessoais (PCs). Se, por um lado, os PCs 
ofereciam um grau de autonomia com o qual os hackers há tempos sonhavam, por 
outro, a maior parte dos novos adeptos da ñonda inform§ticaò dos anos 1980 n«o 
era composta de ñhackersò (entusiastas da programa­«o), mas de pessoas que 
queriam usar computadores sem precisar aprender a escrever programas, e 
estavam dispostas a pagar por programas escritos por outros. É o começo da 
indústria do software, que, conforme Levy, transformou as práticas dos hackers na 
medida em que a disseminou. Segundo o autor, ña £tica Hacker, ao estilo dos 
microcomputadores, não implicava mais, necessariamente, que a informação 

                                                           
30 Referimo-nos às práticas de hacking que se realizam no espaço da internet. 
31 Segundo Levy (1984, p. 313), a popularização dos PCs foi impulsionada pela venda de 
computadores pequenos e baratos, de marcas como Apple, Radio Shack, Commodore e Atari. 
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deveria ser livre32ò (op. cit., p. 313). Ou seja, a populariza­«o dos computadores, 
que era um sonho de muitos hackers desde as primeiras gerações no MIT, 
aconteceu a partir de uma popularização dos programas, e não da programação. Os 
softwares, sobretudo jogos de computador, se tornaram objetos de consumo que 
possibilitaram o enriquecimento de diversos programadores. Porém, se Levy vê aí 
uma ñtransforma­«oò do que ele define como a ñ®tica hackerò, em nossa perspectiva 
consideramos que há uma ruptura na (suposta) unidade discursiva dessas práticas, 
isto é, no efeito imaginário de homogeneidade nelas projetada. A partir de então, há 
uma divis«o entre os hackers defensores do ñc·digo abertoò e os favor§veis ¨ 
cria­«o de patentes em defesa da ñpropriedade intelectualò. 

 
3. O imagin§rio dos ñbonsò e ñmausò hackers 

 
De modo geral, a década de 1980 foi um momento em que muitos hackers 

começaram a ganhar dinheiro com as suas práticas, fosse através do comércio 
ligado ¨ inform§tica ou dos chamados ñcrimes cibern®ticos33ò. Ao mesmo tempo, 
certas práticas de hacking apareceram como atos de cidadãos conscienciosos, 
preocupados com a segurança de certos sistemas de informação que poderiam 
estar expostos a outros hackers34. Tudo isso contribuiu para que se constituísse, a 
partir dos anos 1980, uma representação imaginária das práticas de hacking que as 
associava, de modo quase automático, a práticas criminosas.  

Assim, tornou-se comum, nessa época, a projeção de certas imagens 
(geralmente negativas) associadas aos hackers e suas práticas, e designações 
formuladas a fim de diferenciar os ñbonsò e os ñmausò hackers. Um exemplo disso ® 
a distin­«o entre ñhackersò e ñcrackersò. De acordo com Lemos (2002, p. 226), 
ñcracker é a denominação dada pela geração de hackers para se diferenciar dos 
criminosos do ciberespa­oò. Ou seja, trata-se de um nome formulado por hackers 
com o objetivo de deslocar um sentido pejorativo atribu²do ¨ palavra ñhackerò, isto ®, 
o sentido de uma prática criminosa. Porém, como adverte o autor (idem), essa 
divis«o entre ñhackersò e ñcrackersò n«o ® exata, e nem un©nime. Embora houvesse 
determinados hackers que, influenciados pela radicalidade da cultura 
punk/hardcore, n«o tivessem problema nenhum em se assumir como ñcrackersò, o 
rótulo não funcionava por diferentes razões. Tratava-se de uma designação do 
sujeito a partir de sua prática, mas não havia uma diferença suficientemente clara 
entre os termos ñhackò e ñcrackò, que explicasse as raz»es de a primeira pr§tica ser 
considerada ñboaò, e a segunda, ñm§ò. Al®m disso, parecia claro que muitos 
ñhackersò podiam assumir a postura de ñcrackersò, dependendo da situa­«o. 

Outra tentativa de distinguir hackers entre ñbonsò e ñmausò aparece com os 
termos ñwhite hatò e ñblack hatò, respectivamente. Essas formula­»es fazem 
referência a filmes de faroeste, produzidos entre as décadas de 1920 e 1950, nos 
quais a cor do chapéu servia para diferenciar os cowboys, de modo que os que 
usavam chap®u branco eram ñher·isò, e os de chap®u preto eram ñvil»esò35. Embora 

                                                           
32 ñthe Hacker Ethic, microcomputer-style, no longer necessarily implied that information was freeò. 
33 De acordo com Lemos (2002, p. 213), o primeiro caso em que uma prática de hacking resultou em 
um processo penal ocorreu em 1983, quando um grupo de adolescentes norte-americanos invadiu o 
banco de dados de uma empresa chamada Ciments Lafarge, no Canadá. 
34 ñOs hackers alem«es do Chaos Computer Club de Hamburgo, por exemplo, penetraram o sistema 
da Caixa Econômica local, retiraram em poucas horas milhares de marcos, e no dia seguinte foram à 
agência devolver e mostrar as falhas do sistemaò (LEMOS, 2002, p. 210). 
35 Um aspecto interessante desse deslizamento de ñhackerò para ñcowboyò ® que, a partir dele, os 
sentidos do espaço virtual das redes digitais se filiam a sentidos do chamado ñvelho oesteò (territ·rio 
conquistado no processo de expansão da fronteira dos Estados Unidos no século XIX, reinterpretado 
pela indústria do cinema do século XX): uma terra a ser desbravada e conquistada, um lugar ñsem 
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as express»es ñwhite hatò e ñblack hatò se especifiquem por apontar para o trabalho 
em ñseguran­aò como contraponto ¨s pr§ticas criminosas de hacking, essa distinção 
também produz uma divisão estanque das práticas em categorias pré-
estabelecidas, que não levam em conta as particularidades da situação. 

Nas definições apresentadas a seguir, podemos observar a equivocidade 
dessas categorizações baseadas na separação estanque dos opostos. 

 

Imagem 1: ñBlack Hats 36ò e ñWhite Hats 37ò (Fonte: www.isoftdl.com) 

 Essas descrições são formuladas de modo a marcar uma diferença 
entre as práticas, mas o efeito produzido é o de marcar as diferenças de propósitos: 
ñmaliciosos ou destrutivosò no caso dos ñblack hatsò, e ñdefensivosò no caso dos 
ñwhite hatsò. Assim, s«o ainda as supostas inten­»es dos sujeitos que sustentam a 
caracterização dos primeiros como criminosos (ñcrackersò) e dos ¼ltimos como 
ñanalistas de seguran­aò. Ent«o podemos observar, de partida, que as defini­»es 
acima não consideram essas práticas tendo em vista o funcionamento discursivo da 
linguagem, mas apenas seu aspecto pragmático. 

Vejamos mais de perto o modo como essas formulações procuram definir e 
diferenciar os hackers segundo as suas ñboasò ou ñm§sò inten­»es. 

Individuals with extraordinary computing skills, resorting to malicious or 
destructive activities 

Individuals professing hacker skills and using them for defensive purposes. 
Destacamos em negrito os trechos que, em cada um desses enunciados, 

especificam o sentido de ñindiv²duosò a partir de refer°ncias ¨s suas habilidades: as 
dos ñblack hatsò aparecem como ñhabilidades computacionais extraordin§riasò e as 
dos ñwhite hatsò como ñhabilidades de hackerò. Embora seja f§cil admitir que as 
duas formula­»es tenham ño mesmoò sentido38, o fato de que o termo óhackerô 
aparece na descri­«o de ñwhite hatsò e ® suprimido na descri­«o de ñblack hatsò 
aponta para uma tentativa de deslocar, do termo óhackerô, alguns sentidos 
pejorativos a ele associados, a fim de assegurar determinados lugares legitimados 
para os hackers na sociedade. Em outras palavras, tem-se aí uma perspectiva que 
procura inscrever as práticas de hacking na discursividade jurídica que lega às 
instituições o poder de organizar e controlar essas práticas. A partir daí, a diferença 
entre os ñbonsò e os ñmausò hackers se especifica em um deslizamento ligado ¨ 
palavra óhabilidadeô. Como podemos observar a partir dos mesmos recortes, se na 

                                                                                                                                                                                    
leiò, ¨ espera do poder do (Capital assegurado pelo) Estado. Esse efeito de sentido se produz sobre 
o apagamento de processos discursivos j§ colocados em curso nesse espa­o pelos ñnativosò que ali 
estavam: no caso do velho oeste, as leis e códigos dos índios americanos; no das redes digitais, a 
ñ®tica hackerò descrita por S. Levy (1984). 
36 ñBlack hatsò (Chap®u preto): indiv²duos com habilidades computacionais extraordinárias, 
recorrendo a atividades destrutivas ou maliciosas. Também conhecidos como crackersò. 
37 ñWhite hatsò (Chap®u branco): indiv²duos que professam habilidades de hacker e as usam para 
prop·sitos defensivos. Tamb®m conhecidos como analistas de seguran­aò. 
38 Afinal, é senso comum todo hacker deve apresentar habilidades computacionais extraordinárias.   
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defini­«o dos ñblack hatsò a habilidade est§ simplesmente ñcom o sujeito39ò, na 
descri­«o dos ñwhite hatsò a habilidade ® algo que o sujeito deve ñprofessarò40, ou 
seja, que o sujeito deve assumir e exercer publicamente nos espaços simbólicos 
juridicamente administrados pelo Estado. 

A partir desse processo de institucionalização da figura (ideologicamente) 
criminalizada do hacker, surge a no­«o de ñethical hacker41ò ou ñhacker ®ticoò, cuja 
prática se realiza no âmbito de espaços institucionais e consiste em zelar pela 
segurança de sistemas de informação de acesso restrito. Não podemos deixar de 
notar a invers«o que a no­«o de ñhacker ®ticoò produz em rela­«o ¨ ñ®tica hackerò 
descrita por Levy (1984), que tinha como uma de suas marcas a defesa radical de 
que ña informa­«o deveria ser livreò. 

Podemos observar que, a partir da divis«o entre ñbonsò e ñmausò hackers 
(marcada a partir de distin­»es como ñhackerò e ñcrackerò, ou ñwhite hatò e ñblack 
hatò), h§ o movimento de significar as pr§ticas de hacking sem pensá-las como tais, 
isto é, considerando-as apenas a partir de classificações/rótulos para os hackers. 
Essas categorizações que levam em conta apenas os lugares sociais empíricos do 
indivíduo perdem de vista um aspecto crucial do funcionamento do discurso: os 
sujeitos não se fixam nesses lugares, mas, ao contrário, estão sempre em 
movimento. 

4. A constituição do hacker como posição-sujeito 

  

A equivocidade de distin­»es ñpreto-no-brancoò como as que discutimos 
acima aparece tamb®m na caracteriza­«o de um terceiro tipo de hacker: os ñgray 
hatsò.  

 
Imagem 2: ñGray Hats42ò (Fonte: www.isoftdl.com) 

  

Ao relativizar a oposi­«o de ñblack hatsò e ñwhite hatsò, a no­«o de ñgray hatsò 
não funciona como uma espécie de meio-termo. Ela expõe a contradição produzida 
pela tentativa de criar esses rótulos para os sujeitos a fim de diferenciar suas 
pr§ticas em ñboasò ou ñm§sò. Assim, se os ñblack hatsò est«o associados ¨ 
criminalidade e os ñwhite hatsò ¨ seguran­a, qual ®, ent«o, o lugar dos ñgray hatsò? 
Seriam esses hackers criminosos que ocasionalmente trabalham com segurança? 
Ou analistas de sistemas que às vezes deslizam para o crime?  

O fato ® que a introdu­«o da no­«o de ñgray hatsò faz ruir a proposta de 
dividir ñbonsò e ñmausò hackers em categorias opostas como as de ñwhite hatsò e 
ñblack hatsò. Ela mostra que, em termos de discurso, n«o se trata de lugares fixos, 
mas de posições que se colocam em jogo nos diferentes processos de significação. 

                                                           
39 ñIndividuals with extraordinary computing skillsò 
40 ñIndividuals professing hacker skillsò  
41 H§, inclusive, institui­»es que fazem exames de qualifica­«o e certifica­«o de ñhackers ®ticosò (cf. 
https://en.wikipedia.org/wiki/Certified_Ethical_Hacker). 
42 ñGray hatsò (Chap®u cinza): indiv²duos que trabalham ofensivamente e defensivamente em 
variadas ocasi»esò. 

https://en.wikipedia.org/wiki/Certified_Ethical_Hacker
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Assim, podemos tomar a constituição discursiva do hacker em posição-sujeito como 
algo que se realiza em cada prática de hacking na qual ele (se) investe. 

Consideremos um caso particular para dar corpo ao que estamos pontuando. 
Em maio de 2013, o analista de sistemas norte-americano Edward Snowden, 

que trabalhava em uma empresa chamada ñBooz Allen Hamiltonò, foi o respons§vel 
pelo vazamento que revelou uma rede de vigilância mundial construída por agências 
de inteligência governamentais (a começar pelas norte-americanas) com a ajuda de 
empresas como aquela em que Snowden trabalhava. 

Segue um trecho do relato de Snowden sobre o trabalho dos programadores 
que atuam como ñanalistas de seguran­aò para o governo dos EUA. 

 

When youôre in positions of privileged access like a Systems 
Administrator for this sort of intelligence community agencies, youôre 
exposed to a lot more information on a broader scale than the 
average employee, and because of that you see things that may be 
disturbing, but over the course of a normal personôs career you would 
only see one or two of these instances. When you see ñeverythingò, 
you see them on a more frequent basis and you recognize that some 
of these things are actually abuses, and when you talk to people 
about them, in a place like this, where this is the normal state of 
business, people tend to not to take them very seriously and, you 
know, move on from them. But over time, that awareness of 
wrongdoing sort of builds up and you feel compelled to talk about it, 
and the more you talk about it, the more youôre told itôs not a 
problem, until eventually you realize that these things need to be 
determined by the public, not by somebody who is simply hired by 
the government43 (SNOWDEN, 2013). 

Quando solicitado, em outra entrevista, a dar um exemplo específico do 
alcance dos sistemas de vigilância dessas agências de inteligência, Snowden 
respondeu: 

A simple example that everybody can relate to is youôve got young 
enlisted guys, 18 to 22 years old. Theyôve suddenly been thrust into a 
position of extraordinary responsibility where they now have access 
to all of your private records. Now, in the course of their daily work, 
they stumble across something that is completely unrelated to their 
work in any sort of necessary sense. For example, an intimate nude 
photo of someone in a sexually compromising situation, but theyôre 
extremely attractive, so what do they do, they turn around in their 
chair and they show their co-worker. And their co-worker says ñoh 
hey, thatôs great, send that to Bill down the way, and then Bill sends it 
to George, George sends it to Tom, and sooner or later this personôs 
whole life has been seen by all of this other people. Itôs never 
reported. Nobody ever knows about it because the auditing of these 

                                                           
43 ñQuando você está em posições de acesso privilegiado, como administrador de sistemas, para 
este tipo de agência das comunidades de inteligência, você é exposto a muito mais informação em 
larga escala do que um empregado comum, e por causa disso você vê coisas que podem ser 
perturbadoras, mas ao longo de uma carreira normal, isso acontece uma ou duas vezes. Quando 
voc° v° ñtudoò, voc° v° essas coisas com mais frequência e reconhece que algumas dessas coisas 
são na verdade abusos, e quando você conversa com as pessoas sobre essas coisas, em um lugar 
como esse, onde isso faz parte do trabalho cotidiano, as pessoas tendem a não levar a sério e, você 
sabe, deixam passar. Mas com o tempo, o peso de saber dessas infrações vai se acumulando e você 
se sente levado a falar sobre isso, e quanto mais você fala sobre isso, mais te dizem que isso não é 
um problema, até você perceber que que essas coisas precisam ser determinadas pelo público, e 
n«o por algu®m que ® um simples contratado do governoò (tradu­«o nossa). 
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systems is incredibly weak. The fact that your private images, 
records of your private lives, records of your intimate moments have 
been taken from your private communication stream, from the 
intended recipient, and given to the government without any specific 
authorization, without any specific need, is itself a violation of your 
rights. Why is that in a government database?44 (SNOWDEN, 2014). 

Os relatos de Snowden ajudam a explicitar como, em um mesmo lugar social 
(no caso, o dos ñanalistas de seguran­aò que trabalham para agências do governo), 
há diferentes posições-sujeito possíveis diante de cada situação. No exemplo dado, 
de uma foto pessoal que é secretamente acessada com a autoridade do governo, 
Snowden (idem) afirma que isso ® considerado uma esp®cie de ñb¹nusò que vem 
com esses lugares institucionais das práticas de vigilância45. Em outras palavras, 
hackers contratados como ñanalistas de seguran­aò, ou seja, supostos ñwhite hatsò, 
recorrem a ñatividades maliciosasò como os chamados ñblack hatsò. Eles ocupam o 
lugar institucional legitimado do ñhacker ®ticoò, mas seus gestos podem, com 
facilidade, deslizar secretamente para fora desse lugar, enquanto posição-sujeito. 

O próprio Snowden é um exemplo interessante para pensarmos a 
constituição do hacker como posição-sujeito. Quando ele começou a questionar as 
pr§ticas que considerava ñabusivasò, sua posi­«o foi gradativamente se deslocando 
da formação discursiva que determina o que pode e deve ser dito e feito no 
expediente de um analista de segurança que trabalha para a NSA: ñquanto mais 
voc° fala sobre isso, mais te dizem que isso n«o ® um problemaò. Snowden afirma, 
na entrevista de 2014, que procurou conversar sobre esses problemas com colegas, 
ñprimeiro lateralmente, depois verticalmenteò. At® que a constitui­«o de Snowden 
como posição-sujeito produz uma ruptura ao dizer, nas entrevistas concedidas em 
2013, tudo aquilo que não pode e não deve ser dito por alguém que trabalha como 
analista de segurança para o governo dos EUA. Quando Snowden viajou de seu 
local de trabalho no Havai a Hong Kong, onde seria entrevistado por Glen 
Greenwald e Laura Poitras, um pedido de extradição foi imediatamente pedido. Sua 
solução para escapar ao sistema jurídico norte-americano foi pedir asilo ao governo 
russo, o que lhe foi rapidamente concedido. 
 
4. Comentários finais (e algumas questões) 

  
As entrevistas de Edward Snowden, sobretudo as primeiras, em maio de 

2013, constituem um material relevante para a nossa proposta de pesquisa sobre as 
práticas de hacking, e provavelmente serão objeto de novas análises que 
desenvolveremos. Por ora, procuramos apenas os de mostrar diferentes (efeitos de) 

                                                           
44 ñUm exemplo simples, com o qual todos podem se relacionar, é que você tem jovens contratados, 
entre 18 e 22 anos. Eles de repente são colocados em uma posição de extraordinária 
responsabilidade, a partir da qual eles passam a ter acesso a todos os seus registros pessoais 
[Snowden aponta para o entrevistador]. Bem, no curso de um dia de trabalho, eles topam com algo 
que não tem relação alguma com as necessidades do trabalho. Por exemplo, uma foto íntima nua, de 
alguém em uma situação sexualmente comprometedora, mas essa pessoa é extremamente atraente, 
então o que eles fazem, eles se viram em suas cadeiras e mostram para o colega. E aí o colega diz 
óei, legal, mande isso para o Bill l§ embaixoô, e o Bill manda para o George, George manda para o 
Tom, e cedo ou tarde toda a vida dessa pessoa foi vista por todas essas outras pessoas. Nunca é 
reportado. Ninguém nunca fica sabendo porque as auditorias desses sistemas são incrivelmente 
fracas. O fato de que as suas imagens privadas, registro das suas vidas privadas, registros de seus 
momentos íntimos, foram retirados do fluxo das suas comunicações privadas, do destinatário 
pretendido, e dadas ao governo, sem qualquer autorização específica, e sem qualquer necessidade 
espec²fica, ® uma viola­«o dos seus direitos. Por que isso est§ em um banco de dados do governo?ò 
(tradução nossa). 
45 No original: ñ(...) these are seen as a fringe benefit of the surveillance positionsò.  
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sentidos ligados às práticas dos hackers e pontuar, teoricamente, a questão da 
constituição do sujeito, no discurso, como posição entre outras. 

De modo geral, tamb®m notamos que a distin­«o entre ñbonsò e ñmausò 
hackers diz respeito a um ponto fundamental da constitui­«o do chamado ñsujeito de 
direitoò: a responsabilidade, ou, mais especificamente, a responsabiliza­«o do 
indivíduo pelo sistema jurídico, isto é, a imputação de sua responsabilidade46. Essa 
relação entre a responsabilidade e a imputabilidade no discurso jurídico também 
suscita questões para futuras análises. 

Quais os sentidos de ñser respons§velò, ñser irrespons§velò e ñser imput§velò 
nas condições de produção do discurso estruturadas pelas redes digitais? O que as 
práticas dos hackers têm a nos ensinar sobre o funcionamento da ideologia e as 
possibilidades de resistência nessas condições? Como pensá-las enquanto práticas 
sociais simbólicas que articulam, em diferentes processos discursivos, as chamadas 
ñl²nguas naturaisò ¨s ñl²nguas artificiaisò? 
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https://youtu.be/0hLjuVyIIrs
https://youtu.be/L_amBkYx_Fk
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Resumo. Para esse trabalho, propomos pensar sobre o funcionamento do 
cinismo nos discursos que dizem os processos migratórios 
contemporâneos. Analisamos parte do discurso da Campanha da Grã-
Bretanha contra os imigrantes-refugiados, que circulou na imprensa em 
2014, na tentativa de refletir, pela Análise de Discurso, sobre a relação 
discurso, cinismo e ideologia em seu processo de constituição, formulação 
e circulação (ORLANDI, 2007). 
Palavras-Chave. Discurso, Cinismo, Ideologia, Migrações, Análise de 
Discurso 
 
Abstrat: For this work, we propose to think about the functioning of 
cynicism in the discourses that say the contemporary migratory processes. 
We look at part of the speech of the British Campaign against refugee-
immigrants, circulated in the press, in 2014, in an attempt to reflect, through 
Discourse Analysis, on the relation discourse, cynicism and ideology in its 
process of constitution, formulation and circulation (ORLANDI, 2007).  

       Keywords: Discourse, Cynicism, Ideology, Migration, Speech Analysis 
 

1. Apresentação 

 Este trabalho é um esboço de uma reflexão ainda muito inicial que está se 
desenvolvendo no âmbito da pesquisa de doutorado. Na tese investigamos o 
funcionamento do cinismo nos processos discursivos contemporâneos, mais 
especificamente nos discursos institucionais e de governo que dizem os processos 
migratórios no século XXI.  
           Algumas reflexões desenvolvidas por autores de áreas como Filosofia, 
Psicanálise e, mais recentemente, Análise de Discurso de linha materialista, têm 
insistido na ideia de que, para compreendermos a sociedade na 
contemporaneidade, precisamos considerar o caráter cínico de seu funcionamento 
(BALDINI e DI NIZO, 2015).   
          O filósofo Sloterdike (2012) em seu trabalho sobre o cinismo contemporâneo 
recupera sua historicidade, desde Grécia Antiga, fazendo uma diferenciação entre o 
cinismo grego (kynismo)47 e o cinismo atual. Na figura de Diógenes, os cínicos eram 
descendentes de escravos, estrangeiros ou prostitutas e não possuíam cidadania 

                                                           
47 A noção de kynismo e cinismo é objeto de estudo da tese de doutorado de DI NIZO, em 
desenvolvimento no Instituto de Estudos da Linguagem da UNICAMP.  
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ateniense. Eles rejeitavam os valores instituídos, fama, dinheiro e não acreditavam 
no poder (SLOTERDIK 2012). Os cínicos gregos partiam do pressuposto de que 
não havia diálogo entre eles- os excluídos- e os poderosos. Como um cético 
(SLOTERDIK 2012), o cínico não estava preocupado com os argumentos utilizados 
pelos poderosos, mesmo sabendo sobre esses argumentos. Podemos dizer, de 
modo não alongado, que o cinismo na Grécia funcionava como um trabalho de 
resistência, em que os cínicos reconheciam o poder, mas se contrapunham a ele, o 
ignorando, debochando dele. Ou seja, havia reconhecimento, mas não havia 
identificação com o poder.  
           Na contemporaneidade, no entanto, a atividade cínica, nas palavras de 
Sloterdik (2012), troca de lado e passa a ser a lógica do poder. O autor trabalha o 
cinismo no sentido de uma impostura, ñcomo se pass§ssemos da c®lebre 
formulação de Marx (eles não sabem, mas o fazem) para um eles sabem muito bem 
o que estão fazendo e mesmo assim fazem (BALDINI, 2009). Esse cinismo, para 
Zizek (1992, p. 313), não é uma postura direta da imoralidade, mas a própria moral 
posta a serviço da imoralidadeò. A partir dessa breve introdu­«o te·rica apresentada 
acima, pretendemos nesse trabalho analisar o cinismo como uma prática discursiva 
(BALDINI e DI NIZO, 2015) nas relações de poder. Desse modo, não adotaremos a 
problemática centrada no sujeito falante e nem no poder como um lugar estático e 
original, para que assim possamos formular questões em termos de representações. 
A nossa pergunta consiste em saber como o cinismo funciona no discurso, 
considerando o sujeito e a situação (condições de produção), na tentativa de pensar 
a relação discurso, cinismo e ideologia em seu processo de constituição, formulação 
e circulação48 (ORLANDI, 2007).   
 

2. Cinismo e Ideologia 
 

A ideologia para a Análise de Discurso materialista é compreendida, desde 
Althusser (1985), como uma prática. Trata-se de um funcionamento que produz 
evidências; uma operação em que a língua e a história estão em pleno movimento. 
Essa perspectiva recusa o idealismo centrado no sujeito, a ilusão discursiva do 
sujeito como origem (ORLANDI, 2017) e mobiliza a noção teórica e analítica de 
interdiscurso, desenvolvida por Pêcheux (1975), o qual afirma que alguma coisa fala 
antes em outro lugar independentemente. Ou seja, há a constituição do Outro (a 
historicidade e o social) naquilo que se diz; uma voz sem nome, como escreve 
Courtine (1982). Se o cinismo é uma marca da ideologia (BALDINI e DI NIZO, 
2015), como seu funcionamento se dá no discurso?  

   Antes de renunciar, em 2016, o primeiro Ministro britânico, David Cameron, 
estabeleceu uma Campanha contra a imigração europeia e o islamismo, 
sustentando esta campanha sob o argumento da necessidade de proteção da Grã-
Bretanha contra o terrorismo originado do exterior, enfatizando que os imigrantes-
refugiados deveriam ser deportados. No dia 28 de novembro de 2014, o Jornal Hoje, 
da Rede Globo, transmitiu o pronunciamento do primeiro ministro britânico sobre 
esse tema com a seguinte manchete: ñDavid Cameron anuncia medidas para 
reduzir imigrantes no Reino Unidoò. Logo abaixo do v²deo, o jornal continua: ñO 
primeiro ministro britânico começou o discurso reconhecendo a valiosa 
contribuição dos imigrantes, mas depois disse que os serviços públicos não estão 
dando conta de tantos estrangeirosò.       

                                                           
48 Aqui se faz necessário destacar o trabalho de Slouterki (2012) o qual faz uma diferenciação entre 
cinismo e kynismo. O cinismo contemporâneo existe nas relações de poder. Já o kynismo tem 
sentido de contravenção e resistência. São noções diferentes que produzem efeitos diferentes, face 
ao real da história e da política na relação com o imaginário.  
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Notamos que a imprensa estabeleceu uma relação direta entre imigrantes e 
estrangeiros, como sinônimos, concordando que estrangeiros são os imigrantes, 
numa relação oposta com o que poderíamos pensar sobre o turista, que também é 
estrangeiro. Mas não é desse estrangeiro que se trata. A seguir, recortamos parte 
do pronunciamento do (ex) Ministro para a análise. 
 

3.   Análise  
                  

ñOs imigrantes ajudaram a desenvolver a Grã-Bretanha, mas espero que a 
União Europeia nos apoie na decisão de deportá-losò, referindo-se aos refugiados 
do Oriente Médio49. A partir dessa formulação, faremos um deslizamento a fim de 
melhor compreender esse funcionamento: ñOs imigrantes ajudaram a 
desenvolver a Grã-Bretanha [eu sei que os imigrantes ajudaram a desenvolver a 
Grã-Bretanha], mas espero [eu espero/esperamos] que a União Europeia nos apoie 
[me apoie] na decisão de deportá-losò.  

O pronunciamento do Ministro, acompanhado pela mídia em vários países do 
mundo, demonstrou que não são todos os imigrantes que devem ser deportados, 
mas os refugiados, e mais especificamente os que são relacionados ao refúgio 
proveniente da Síria, um implícito que funciona por causa da memória discursiva da 
política governamental e institucional da Grã-Bretanha sobre o islamismo e sobre o 
refúgio do século XXI, que teve suas representações mais transmitidas pela mídia 
após 2011, com o início da guerra na Síria. E aí nos cabe perguntar: no que a 
expulsão de imigrantes é transformada quando olhamos para o discurso da 

Campanha?  
 

3.1  Relação saber e crença 
             

Apesar de saber que os imigrantes ajudaram no desenvolvimento da Grã-
Bretanha, e que por isso, podemos dizer, eles não representariam uma ameaça ao país, 
defende-se que os imigrantes devem ser deportados. O saber da formulação é da 
ordem do reconhecimento. No entanto, esse saber é invalidado quando, em seu 
discurso, a campanha estabelece uma oposição entre o saber/reconhecimento e a 
decis«o. O ñsabemos, masò, ña Gr«-Bretanha sabe, masò ou ñeu sei, masò, ou ainda 
ñreconhecemos, masò funciona para apagar o que se sabia, reformulando a memória a 
partir daquilo que vai ser dito. O saber sai de cena para o que o querer/desejo apareça: 
Espero que a União Europeia nos apoie.  

  O Ministro, de sua posição-sujeito na Formação Discursiva contra imigração, 
Britânico e Europeu, enunciou ancorado em uma defesa: a de que os imigrantes 
precisam ser expulsos. Essa defesa se sustenta a partir de um discurso da necessidade 
[espero que a União Europeia nos apoie/ necessitamos que a União Europeia nos 
apoie/ queremos que a União Europeia nos apoie], que deixa ver uma crença, um 
desejo: [eu sei, mas espero- um espero que desliza para quero-desejo-acredito] de que 
não há outra decisão a ser tomada, que não há nada a ser feito como alternativa, a não 
ser deportar os imigrantes.   

  Ao dizer que é preciso expulsar o outro, a insegurança e o risco- sentidos 
impregnados na imagem desse imigrante-refugiado- tornam-se, pela ideologia, uma 
evid°ncia. Afinal, ® ñs·ò por isso- e por ñtudoò isso- que os imigrantes devem ser 
expulsos. A discursividade cínica, como marca da ideologia, traveste-se de como sendo 
o bem comum aquilo que é da ordem dos próprios interesses do sujeito nas relações de 

                                                           
49 Formulação do (ex) Primeiro Ministro britânico, David Cameron, divulgada em 28 de novembro de 2014, 
pela mídia televisiva (Jornal Hoje, da Rede Globo). Link: http://g1.globo.com/jornal-
hoje/videos/t/edicoes/v/david-cameron-anuncia-medidas-para-reduzir-imigrantes-no-reino-unido/3796408/  

http://g1.globo.com/jornal-hoje/videos/t/edicoes/v/david-cameron-anuncia-medidas-para-reduzir-imigrantes-no-reino-unido/3796408/
http://g1.globo.com/jornal-hoje/videos/t/edicoes/v/david-cameron-anuncia-medidas-para-reduzir-imigrantes-no-reino-unido/3796408/
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poder (ZIZEK, 1992), produzindo, pelas condições de produção, um efeito de consenso. 
É importante destacar de que não se trata de consenso e nem de um bem comum, mas 
de um efeito, que pelas condições objetivas de um pronunciamento/decisão institucional 
divulgada em um aparato midiático, e pelas relações de poder (quem fala em uma 
sociedade de classes), não concede abertura para uma visão outra.  

 Se o cínico na Grécia partia de um princípio de um não-diálogo entre ele (o 
excluído) e os poderosos, e por ser cético em relação ao poder o cínico ria dele, na 
contemporaneidade o cínico nas relações de poder simula o diálogo, mesmo não 
acredita nele. Nesse caso que estamos analisando, podemos perceber que o cínico 
radicaliza em seu discurso (GOLDEMBERG, 2002) ao produzir um efeito do ñbeco sem 
sa²daò (SLOUTERDIK, 2012), fazendo crer que existiu, por parte do poder, um esfor­o 
para equilibrar os conflitos, colocando em forças iguais governo e imigrantes, mesmo 
sabendo que isso, de fato, não ocorreu.  
 

3.2 Dissimulação e Simulação  
 

Na Campanha da Grã-Bretanha, o cinismo é a expressão de algo mediante 
palavras que se sobrep»e e se contradizem: ños imigrantes ajudaram a construir a Grã-
Bretanha, masò, algo que se estabelece na rela­«o entre o institucional e o jogo. O 
Ministro está convencido de sua causa, ou em outras palavras, de seu desejo- e 
convencido de seu poder- e por isso transita pela contradição, deixando-a ser vista 
mediante o contexto. Assim como na ironia (ORLANDI, 2012), no discurso cínico que 
estamos analisando, há, ao mesmo tempo, uma simulação e uma dissimulação. A 
simulação ocorre porque o Ministro, em sua posição sujeito, apresenta o seu querer 
(deportar imigrantes) como sendo um querer coletivo (a Grã-Bretanha quer), ignorando 
opiniões contrárias ou possibilidades outras. E a dissimulação se dá porque, ao dizer 
que reconhece a contribuição dos imigrantes, esse reconhecimento oculta sua decisão 
e seu projeto político de expulsá-los. Talvez esteja na simulação e na dissimulação a 
força do cinismo que, neste caso, vem dar conta dessa contradição que fora amenizada: 
ñsabemos, masò, funcionando como um efeito ideol·gico do discurso c²nico; uma 
reafirmação do poder pelo discurso.  

A expulsão de imigrantes é sentenciada pelo governo britânico como sendo a 
única alterativa que restou, materializando, na linguagem, o que Mariani (2014) chamou 
de uma ñposs²vel pervers«o social contempor©nea. ñEu sei que, masò ® uma formula­«o 
dita em posições-sujeito nas quais ña submissão à Lei simbólica e às leis sociais 
deram-se frouxamenteò (MARIANI, 2014, p. 219)50. A formula­«o ños imigrantes 
ajudaram a construir a Grã-Bretanha, mas espero que a União Europeia nos apoia 
na decisão de deporta-losò estanca, pelo discurso, qualquer forma de diálogo ou 
produção de sentidos outros sobre a questão migratória, interditando qualquer 
possibilidade de novos sentidos sobre o que é ser imigrante/refugiado na Europa, 
pois a Campanha diz que reconhece o outro (imigrante-refugiado) negando-o. É um 
reconhecimento ñafrouxadoò para usar as palavras de Mariani. Um reconhecimento 
cínico.  

 
Não há nada em comum entre o discurso de Diógenes, que depende 
do discurso dominante para existir como tal, e o moderno discurso 
do cínico, fechado em si próprio (...). Se o primeiro revela a 
incidência do desejo de um só sobre os significantes-mestre (nomos) 
de todos, o segundo se caracteriza precisamente por neutralizar a 
incidência do desejo dos que entram em seu aparato. 

                                                           
50 A ideia de perversão, da psicanálise, pensada em relação ao cinismo é um dos temas da minha 
pesquisa de doutorado. O tema não será desenvolvido nesse artigo, contudo.   
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(GOLDENBERG, 2002, p. 75)            
             

Neste sentido, o cinismo é um certo modo de pertencimento do sujeito a uma 
Forma­«o Discursiva, ñcerto modo de rela­«o com o saber, uma tomada de posi­«o 
desengajada, ou de uma subjetiva­«o assumida apenas para ser parodiadaò 
(BALDINI, 2012, p. 110-111).  O cínico grego (excluído) sabia que não haveria diálogo 
com o poder; o cínico contemporâneo também sabe que não haverá diálogo com o 
excluído, mas age como se não soubesse, numa espécie de teatralidade/simulação.  

O cínico contemporâneo não é cético, mas, usando as palavras de Baldini 
(2012), desengajado, pouco interessados nos argumentos que não os dele, mesmo 
sabendo da existência de argumentos outros. Ou seja, há reconhecimento e há 
identificação, no sentido de haver uma afirmação de pertencimento do sujeito à lógica 
que instaura algo como verdade, mas ao se descomprometer em relação àquilo, 
mantém-se em uma relação de poder: eu sei, eu reconheço, eu pertenço a esse 
laço, e eu posso ï tenho poder ï me descomprometer com isso, sem perder meu 
lugar, pelo contrário, meu lugar está garantido inclusive em função de minha força 
em escancarar meu descomprometimento. 

 O cínico está tão iludido sobre a garantia de seu lugar nas relações de 
poder, que, por isso, simula. Ele não está menos preso que o seu interlocutor na 
trama que ele cria. Trata-se de ñuma rela­«o com o inconsciente tal qual ele s· 
existe para os outros, o que faz com que o interessado se imagine autônomo e livre 
de qualquer outra determina­«o que n«o a sua boa ou m§ vontadeò 
(GOLDENBERG, p. 15, 2002). E é disso que se trata o discurso do governo 
britânico, mesmo reconhecendo a importância dos imigrantes para a constituição 
daqueles países, ignora seu saber, já que não existe espaço para esse outro nem no 
território e nem no discurso. O cinismo, então, seria uma prática discursiva nas 
relações de poder de dupla face: se reconhece uma coisa e apaga-a para impor 
outra. 

 

3.3  Cinismo e promessa   
        

Em nossa análise, identificamos que há no funcionamento do discurso cínico 
um sentido de promessa. Tentaremos elaborar essa afirmação a seguir. A 
sequência discursiva que elegemos para esse trabalho pode ser deslizada51 para: 
"vamos deportá-los" ou "a Grã-Bretanha vai deportá-los". Esse dizer produz um 
compromisso, que por sua vez tem efeito de promessa (aquilo que o político fará em 
favor de um grupo imaginário- os britânicos) em contraposição a um efeito de 
ameaça (aquilo que o político fará contra um grupo também imaginário- os 
imigrantes) (FELMAN, 1980). Ao realizar seu pronunciamento em cima de um 
palanque, e estar sendo observado pela imprensa internacional, o Ministro seduz 
com o corpo, o qual fala e se projeta numa posição sujeito de equalizador daquele 
conflito. A promessa- e diríamos o cinismo- convoca o outro imaginário porque 
necessita que sua farsa se constitua, se formule e circule. Parafraseando Felman 
(1980), cínico não crê, mas faz crer, materializando na linguagem um efeito 
significante de autoreferencia­«o: ñeu-Ministro/governo - espero, logo todos devem 
esperarò.  

                                                           
51 Trabalhamos teoricamente em nossa tese noções como efeito metafórico, deslize, deslocamento, 
paráfrase, polissemia para pensar o cinismo. Consideramos dois processos fundamentais para o 
discurso cínico: o perifrástico e o poliss°mico. ñS«o eles responsáveis pelo limite impreciso e instável 
entre a pluralidade de sentidos poss²veis e a perman°ncia de um ñmesmoò sentido em suas v§rias 
formas. A tensão entre esses dois processos institui a diferença entre a produtividade -reiteração 
(paráfrase) de processos cristalizados na linguagem - e a criatividade - a instituição do novo (polissemia) 
pela ruptura do processo de produ­«o dominanteò (ORLANDI, 2012, s/p).  
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  Se a política governamental é cínica, o cinismo já não estaria funcionando 
como resistência, como na Grécia, mas como violência travestida de solução. Na 
linguagem, o cinismo, como uma prática autoritária da política, antecipa o sentido 
sobre determinado acontecimento, interditando-o, e o cínico se apresenta como se 
não tivesse nada a ver com isso. 
 

4.Considerações 
         

Nesse brevíssimo ensaio, apresentamos que o cinismo, como marca da 
ideologia, tem a ambiguidade materializada no discurso: se diz uma coisa para dizer 
outra, ou melhor, se diz uma coisa para apagar outras, mas não quaisquer outras. Não 
se trata simplesmente de uma ambiguidade, uma contradição, o que é da ordem de 
qualquer discurso, mas de uma ambiguidade que está a serviço de um gozo52.  Trata-se 
de um dizer ñxò para se fazer ñyò. Mas, no cinismo, diferente da ironia (ORLANDI, 2012), 
que depende do ñentendimentoò do interlocutor, o locutor ignora o interlocutor, mas se 
comporta como se não o ignorasse.  

No discurso da Campanha da Grã-Bretanha perceberemos que há duas 
instituições agindo sobre esses dizeres: a política governamental e a mídia, condições 
que interferem na interpretação do acontecimento. Os discursos de governo se 
constituem sob a impossibilidade de confronto e de debate naquele espaço de 
circulação.  Nas relações de poder, o cinismo retira a responsabilidade do sujeito, em 
sua posição social de poder, que pode se esconder de seu saber e se posicionar pela 
sua crença, num processo de esvaziamento e desprendimento parcial daquilo que se 
sabia antes (MANNONI, 1973).  

 A crença, que sustentaria o cinismo- "Eu sei que os imigrantes ajudaram a 
desenvolver a Grão Bretanha, mas espero [acredito-desejo-quero] que a UE nos apoie 
na decisão de deportá-los" não tem relação com o que precisa ser feito, mas com o que 
se acredita que deve ser feito (MANNONI, 1973); é uma adesão, um posicionamento 
político; por isso a crença não tem relação com um debate polêmico e interminável 
sobre os direitos humanos, mas com a decisão-adesão- de um projeto que pretende 
conservar um sentido que fora eleito como essencial, como é o caso do sentido de 
segurança nacional, que deriva do discurso contra a imigração; conservando um estado 
de poder que sustenta um ideal a ser fecundado (FOUCAULT, 2010).   

Podemos refletir se o cinismo não funcionaria como uma espécie de blindagem 
política, já constituída na linguagem, uma vez que sua formulação e circulação já impõe 
o silenciamento do outro, da contra argumentação. A política (cínica), como lugar que 
tem reconhecimento social, joga com a identificação dos sujeitos: "x é melhor do que y", 
produzindo um sentido comum: "não ter imigrantes é melhor do que ter". Desse modo, 
podemos pensar que o cinismo é uma forma de subjetivação política, um modo 
particular de interpelação ideológica.53  

O cinismo, como tentamos mostrar nesse trabalho, é uma noção que cria 
la­os com a hist·ria, tendo no campo da Filosofia uma esp®cie de ñcategoria 
unificadaò. N«o apostamos que vamos descobrir nada muito além do que já foi 
escrito sobre o cinismo, um objeto de estudo fecundo, intrigante e complexo. 
Contudo, pensamos que o cinismo não é uma categoria fixa, não se trata de um 
conjunto de enunciados que podem ser tidos como cínicos. O que acreditamos- e 
pretendemos devolver isso em nossa tese - é que não há cinismo, há cinismos, e 
que eles se manifestam de modos parecidos, mas não idênticos nas relações de 
poder. Por isso, a análise sobre a enunciação é fundamental.  E então poderíamos, 

                                                           
52Pretendemos discutir melhor a noção de gozo para a Psicanálise em nossa tese.  
7 Estamos trabalhando a noção de interpelação ideológica em nossa tese de doutorado. 
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no futuro, dizer se o cinismo é da ordem da constituição, da formulação ou de ambas.   
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Resumo. Este artigo investiga o processo de leitura e os mecanismos de 
produção de sentido, à luz do estudo da Teoria Semântica. Como 
subsídios para esta pesquisa baseamos nos pressupostos teóricos de 
Frege (1978) sob a perspectiva da referência, que é fundamentada no 
texto ñSobre o sentido e a Refer°nciaò e nos pontos de percep­«o e 
infer°ncia da teoria de Umberto Eco (1998), mencionados na obra ñTipos 
Cognitivos e Conte¼do Nuclearò. O corpus de análise deste estudo é uma 
propaganda publicitária impressa de lingerie da marca Duloren, que 
circulou no Rio de Janeiro, no ano de 2012. 
Palavras-chave: Teoria Semântica. Processo de Leitura. Publicidade e 
Propaganda. Textos Publicitários. 
 
Abstract. This article investigates the reading process and the 
mechanisms of meaning production, in the light of the study of Semantic 
Theory. As support for this research we base it on the theoretical 
assumptions of Frege (1978) from the perspective of reference, which is 
based on the text "On the meaning and the Reference" and the points of 
perception and inference of the theory of Umberto Eco (1998), mentioned 
in the book "Cognitive Types and Nuclear Content". The corpus of 
analysis of this study is a printed advertising advertisement of Duloren 
brand lingerie, which circulated in Rio de Janeiro in the year 2012. 
Keywords: Semantic Theory, Reading Process, Advertising and 
Marketing, Advertising Texts. 

 

1. Introdução  
 

O tema deste artigo refere-se aos mecanismos de produção de sentido 
envolvidos no ato da leitura e está inserido na área dos estudos linguísticos. 
Partimos de uma concepção abrangente do processo de leitura, na qual 
compreendemos que seja não só uma decodificação de símbolos, como também o 
processo de produção de sentido entre o leitor e o texto. 

A partir de estudos previamente realizados na disciplina de Teoria Semântica, 
oferecida pelo Programa de Pós-Graduação em Letras da Pontifícia Universidade 

                                                           
54  Mestranda em Linguística e Língua Portuguesa pela Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais (PUC Minas). Atua como bolsista FAPEMIG.  
55  Mestranda em Linguística e Língua Portuguesa pela Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais (PUC Minas). Atua como bolsista FAPEMIG.  
 



106 
 

Católica de Minas Gerais (PUC Minas) observamos que as discussões teóricas 
embasadas em textos de renomados autores desta área do conhecimento podem 
nos esclarecer, ainda mais, acerca do ato de ler. Neste sentido, o objetivo geral 
desse estudo é entender o processo de leitura a partir de estudos e pressupostos 
semânticos. Tal pesquisa justifica-se, uma vez que ñdentre muitos dos instrumentos 
de que as pessoas dispõem numa sociedade, como forma de dominar e de 
processar o conhecimento, provavelmente a leitura é um dos mais importantesò 
(MARI; MENDES, 2005, p.155, grifo nosso).  

Em um primeiro momento, apresentaremos de que forma os estudos 
linguísticos concebem a leitura. Por muito tempo, entendia-se que o ato de ler se 
restringia à decodificação da língua, aos conhecimentos da gramática e à leitura das 
sentenças que formam um texto. Existia assim uma preocupação excessiva com a 
sintaxe, e o sujeito não era estimulado a interagir com o texto, nem muito menos, a 
desenvolver sua competência analítica/discursiva. Entretanto, há décadas, uma 
nova perspectiva de leitura vem sendo discutida e defendida por teóricos. As 
autoras Coscarelli; Novais (2010) afirmam que leitura abarca a ação dinâmica de 
vários campos de processamento. É um processo de assimilação de diferentes 
operações.  

Após essa discussão e fundamentação inicial, faremos uma associação entre 
certos conceitos e o ato de ler. Para isso, selecionamos os estudos teóricos de 
autores como Frege (1978) e Eco (1998). Recorremos, também, a outros autores 
com escopo de elucidar/aprofundar as questões e conceitos debatidos por esses 
dois teóricos. 

Em um terceiro momento, o foco será o texto publicitário, sua linguagem e 
especificações, relatando as características e estrutura deste tipo de gênero, que é 
o nosso objeto de análise.  

Por fim, realizaremos um diagnóstico da propaganda da empresa Duloren, 
que circulou na cidade do Rio de Janeiro, no ano de 2012.  

Almejamos, com esse estudo, mostrar a leitura do texto publicitário, a partir 
dos conceitos e discussões propostas no decorrer do desenvolvimento desse artigo.  

 

2. Desenvolvimento 
 

2.1 O processo de leitura na construção do sentido, significação e 
interpretação de mundo 
 

Diversos estudos linguísticos vêm comprovando a importância de se 
entender, efetivamente, o processo de leitura assim como os seus impactos, tanto 
no aprendizado como no modo de significação e interpretação do mundo pelos 
leitores.  

Corrêa (2005) relata que, por muito tempo, a leitura foi considerada como a 
ação de decodificar as palavras, na qual se convertiam apenas letras em sons. 
Segundo a autora, o real ato de ler é um processo muito mais amplo, em que há a 
atribuição de sentido ao texto, no qual o leitor, a partir de seus conhecimentos 
prévios interage com o texto, estabelecendo significado. Corroborando com essa 
ideia, os autores Mari; Mendes (2005) afirmam que a leitura é um método complexo, 
que exige o desenvolvimento de vários conhecimentos: o conhecimento linguístico 
(dimensão gramatical e lexical), o conhecimento de mundo e a interação leitor-texto.  

A partir destas afirmações, compreendemos que o ato de ler não deve ser 
concebido apenas como uma técnica, mas como um processo de formação e 
estabelecimento de sentidos entre o leitor e o texto, se distanciando do conceito de 
leitura linear, fragmentada e restrita ao conte¼do do texto. ñPara ler necessitamos, 
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simultaneamente, manejar com destreza as habilidades de decodificação e aportar 
aos textos nossos objetivos, ideias e experi°ncias pr®viasò(SOLÉ, 1998, p.23). 

Nesse viés, a decodificação de símbolos no texto constitui apenas um dos 
métodos necessários para a leitura, mas não um todo. Ao discutirem sobre leitura, 
as autoras Coscarelli e Novais apontam que:  

 
cada ato de leitura é carregado de atos particulares, pois cada leitor 
traz para sua leitura uma situação diferente, interesses diferentes, 
assim como tem um olhar diferenciado para o texto e tudo isso vai 
gerar um processamento diferenciado do texto. O processamento 
como um todo vai fazer emergir sentidos diferentes(COSCARELLI; 
NOVAIS, 2010, p. 38).  
 

Desse modo, a multiplicidade de sentidos atribuídos a um texto é plausível e 
advém, justamente, dos diferentes tipos de leitores/receptores e de suas relações 
estabelecidas com ele. É no processo de leitura que o homem estabelece vínculos 
entre o texto e a realidade, além de interpretar e atribuir sentido ao mundo. Neste 
viés, a leitura é concebida como um caminho para o desenvolvimento da criticidade, 
da reflexão e da autonomia, tendo em vista que, o leitor não deve se limitar à 
significação superficial/mínima estabelecida pelos itens que compõem o texto.  

Portanto, neste processo o leitor deve ter espaço para atribuir sentido ao 
texto, para que possa realizar uma leitura produtiva. Entretanto, ressaltamos que 
existem restrições relacionadas à interpretação. Os autores Mari; Mendes (2005) em 
ñProcessos de Leitura: fator textualò discutem que o próprio funcionamento da 
linguagem, as regras que a regem, assim como as estruturas/os gêneros textuais, 
estabelecem restrições na compreensão dos textos e na atribuição de sentido. De 
acordo com eles:  

 
pensamos [..] que o reconhecimento de limites seja válido para 
quaisquer atividades que desempenhamos e não apenas as de 
reconhecimento de sentido de um texto. Existem limites que são 
dados pelo meio- pela textualização- , existem limites do organismo 
ïaqueles que cada um de nós reconhecemos- que vão atuar nesse 
meioò (MARI; MENDES, 2005, p. 159).  
 

A partir do exposto acima, corroboramos com a ideia de que ñpara 
compreender o ato da leitura temos que considerar então (a) o papel do leitor, (b) o 
papel do texto, (c) e o processo de interação entre o leitor e o textoò (LEFFA, 1996, 
p.17).  

 

2.2 O processo de leitura sob a ótica da Teoria Semântica 

 
Por meio da concepção de leitura discorrida na seção anterior, propomos 

abordar a seguinte questão: de que forma os pressupostos da Teoria Semântica 
ajudam a elucidar, ainda mais, o processo de leitura? 

 Como ponto de partida para essa discussão, selecionamos os estudos 
teóricos de autores como Frege (1978) e Eco (1998). Frege (1978) discute, dentro 
da filosofia da linguagem, o conceito de referência. Para tal, esse autor demonstra 
que relacionado ao sinal56 tem-se três dimensões: a representação, o sentido e a 
referência: 

 

                                                           
56  O termo sinal refere-se, segundo o autor, a nome, combinação de palavras, letra.   
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A referência de um nome próprio é o próprio objeto que por seu 
intermédio designamos; a representação que dele temos é 
inteiramente subjetiva, entre uma e outra está o sentido, que, na 
verdade, não é tão subjetivo quanto à representação, mas que 
também não é próprio do objeto (FREGE 1978, p. 65, grifo nosso).  

 
Ainda, no decorrer de seu estudo, Frege (1978) apresenta que sentidos 

diferentes podem ser atribuídos a uma única referência. O filósofo ilustra essa 
questão defendendo que ña refer°ncia de ñEstrela da tardeò e ñEstrela da manh«ò 
seria mesma, mas não o sentidoò (FREGE 1978, p. 62).  O autor Machado (2012), 
ao discorrer sobre essa obra, afirma que, segundo o filósofo é o sentido que define 
a referência. 

Consideramos que, especialmente, esse conceito de referência, discutido por 
Frege (1978), traz importantes contribuições para o entendimento do processo de 
leitura, para atribuição de sentido ao texto, se pensarmos na relação entre o texto e 
o(s) seu(s) referente(s). Sabemos que o autor discute esse conceito no campo da 
filosofia, a partir de um ponto de vista lógico, e, portanto, sem se ater a 
especificidades da questão para a interpretação textual. Entretanto, a proposta 
dessa pesquisa é pensarmos esse conceito dentro do âmbito da Linguística, a partir 
dos estudos semânticos. Para tal, realizaremos uma extensão do conceito de 
referência para referenciação, com o objetivo de proporcionarmos um maior alcance 
para essa reflexão. Essa extensão se justifica pelo fato de estarmos discutindo 
sobre questões relativas à interpretação textual, por meio de uma concepção de 
leitura abrangente.  

No que tange ao processo de leitura, a referenciação é um ponto relevante a 
ser discutido, uma vez que segundo os autores Mari e Mendes (2005) para qualquer 
texto é possível formular os seguintes questionamentos: (a) o que esse texto 
significa no que refere-se aos signos nele dispostos? (b) o que esse texto refere, no 
tocante a fatos de uma realidade que pode recobrir? Para os autores, qualquer texto 
possui uma estrutura de significados elaborada a partir da correlação dos signos 
nele dispostos (padrão mínimo de significação), sendo que, essa significação opera 
como condição primeira para a referenciação. A partir do exposto, fica clara a 
importância da referenciação (texto-realidade) na leitura. 

 Já Umberto Eco em óTipos Cognitivos e Conte¼do Nuclearô discute a 
percepção no processo de significação:  

 
qualquer fenômeno, para poder ser entendido como signo de algo 
mais, e de um certo ponto de vista, deve ser antes de mais nada 
percebido [..] quando a tradi­«o fenomenol·gica fala de ñsignificado 
perceptivoò compreende algo que, em termos de direito, precede a 
constituição do significado como conteúdo de uma expressão (ECO, 
1998, p.111). 

 
 Nesse texto, ele trata a percepção como um antecedente de uma inferência 

e da formação de um juízo perceptivo. Nesse viés, entendemos que a percepção 
seria uma espécie de estágio inicial para a significação. Para retratar este 
fenômeno, o autor discute, dentre vários conceitos, o de Tipo Cognitivo (doravante, 
TC).  

Segundo o fil·sofo, ñTC ® aquele algo que consente o reconhecimento [..] é 
aquilo que nos permite unificar a multiplicidade da intui­«oò (ECO, 1998, p.115-116). 
O autor explica que diante de um objeto desconhecido, elabora-se o TC (esquema) 
do mesmo. Conforme evidenciado em seu texto, é possível perceber o objeto, 
realizar inferências com aquilo que já se conhece e elaborar o TC desse. É esse TC 
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que permite, inclusive, incluir o objeto em questão em algum domínio e conceito. 
Para Eco (1998) ® o reconhecimento que conduz o leitor a falar em ñtipoò. A 
elaboração desse TC conduz a uma organização da percepção primária do objeto.  

Tendo em vista que para retratar a significação, o autor abarca a percepção, 
relacionaremos esse fenômeno ao processo de atribuição de sentido ao texto. 
Dentro do processo de leitura, pensaremos nesse estágio primário da percepção, 
assim como na formação posterior de um juízo perceptivo e de inferências. As 
autoras Ferreira e Dias (2004) em ñA leitura, a produ­«o de sentidos e o processo 
inferencialò defendem, justamente, a importância das inferências na construção do 
sentido do texto por parte do leitor. Conforme, segue: 

 
elas [inferências] possibilitam a construção de novos conhecimentos 
a partir de dados previamente existentes na memória do interlocutor, 
os quais são ativados e relacionados às informações veiculadas pelo 
texto. Esse processo favorece a mudança e a transformação do 
leitor, que por sua vez, modifica o texto (FERREIRA; DIAS, 2004, p. 
439). 

 
Após essa discussão teórica, analisaremos de que forma esses fenômenos 

discutidos (referenciação, percepção e inferências) podem ser reconhecidos na 
leitura de um texto publicitário na perspectiva da atribuição do sentido. Para tanto, 
na próxima seção, faremos uma breve discussão acerca das características desse 
tipo de texto, seguida por uma análise mais aprofundada da propaganda escolhida 
como corpus deste estudo. 

 

2.3 A leitura do texto publicitário 
 

Uma vez que realizaremos a análise de uma propaganda, torna-se relevante, 
mencionarmos, ainda que de forma breve, aspectos e características que permeiam 
o texto publicitário e que diretamente influenciam na sua leitura. Segundo Pinto 
(2011), com as facilidades propiciadas pelo avanço das tecnologias, recebemos um 
grande número de informações transmitidas por diferentes meios de comunicação, 
que empregam diversas linguagens no processamento do texto. A partir disso, de 
acordo com a autora, precisamos conferir sentido a textos compostos por diferentes 
linguagens, como: palavras, imagens, cores, gestos, entres outros, que se 
relacionam na construção do sentido do texto. É neste cenário que se apresenta a 
propaganda. Esse gênero textual vale-se da linguagem verbal e da não-verbal para 
sua produção. Sabemos que o texto publicitário circula nos principais meios de 
comunicação como revistas, televisão, rádio, jornal, outdoor, internet, entre outros, e 
é produzido com o escopo principal de criar no leitor o desejo, a vontade de adquirir 
o que está sendo anunciado ou, até mesmo, provocar uma mudança de 
comportamento. Para isso, utiliza-se da linguagem verbal, por meio da qual se 
constrói estruturas polissêmicas, argumentos de autoridade, adjetivações, como 
também, da linguagem não-verbal, com uso e destaque de imagens, símbolos, 
cores e sons. Sobre esse assunto, a autora Pinto(2011) afirma que a publicidade 
estrutura seus textos, de preferência, por meio de imagens, sons e de palavras, 
sendo que entre esses circulam sentidos determinados. É importante esclarecermos 
que a junção dessas diferentes linguagens, em um só texto, é denominada pela 
literatura de multimodalidade: 

 
a multimodalidade é entendida, em termos gerais, como a co-
presença de vários modos de linguagem, sendo que os modos 
interagem na construção dos significados da comunicação social. O 
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que é importante nessa visão de uso de linguagens é que os modos 
funcionam em conjunto, sendo que cada modo contribui de acordo 
com a sua capacidade de fazer significados. (HEMAIS, [2010?], p.1).  
 

Dessa forma, entendemos que a linguagem verbal e não-verbal se 
relacionam na construção de sentido do texto e que os diferentes modos de 
linguagem influenciam diretamente na sua compreensão. Diante dessa realidade, a 
leitura crítica por parte dos leitores assume um papel importante, exigindo que os 
sujeitos desenvolvam novas formas de olhar para os textos. Portanto, torna-se ainda 
mais evidente que a leitura não envolve apenas a decodificação de frases dentro de 
um texto. Diante do contexto tecnológico em que vivemos, é necessário ir além da 
linguagem verbal. Neste vi®s, ñquando dominamos um g°nero textual, não 
dominamos uma forma linguística, e sim uma forma de realizar linguisticamente 
objetivos espec²ficos em situa­»es sociais particularesò (MARCUSCHI, 2008, 
p.154). 

 
 
 

2.4 Análise da peça publicitária 
 
O corpus de análise desse estudo é composto por uma peça publicitária (em 

anexo) da empresa de lingerie Duloren, divulgada nos principais veículos impressos 
da cidade do Rio de Janeiro, em março de 2012.  

Conforme já mencionado nesse artigo, reforçamos que esta análise será 
baseada no conceito de referenciação, e, nos aspectos relativos à percepção e à 
inferência. Também procuramos enfocar e apontar questões relacionadas aos 
diferentes recursos que constituem as propagandas, seja na sua materialidade 
linguística (multimodalidade) ou nos aspectos discursivos envolvidos, ressaltando as 
condições de produção e de circulação. Iniciando nosso diagnóstico, observamos 
que, em um primeiro plano, a peça publicitária apresenta a seguinte estrutura: a 
imagem de uma moradora, trabalhadora da Favela da Rocinha (a publicidade faz 
referência à profissão de depiladora na peça publicitária), que está vestida apenas 
com as lingeries Duloren.  

Na cena enunciativa, a moça situa-se em uma laje à frente de um rapaz, 
caracterizado como policial do Batalhão de Operações Especiais (BOPE), que se 
encontra fardado, desprotegido (sem o colete a prova de balas) e desacordado. A 
mulher tem em sua mão o quepe do soldado, objeto em que consta o distintivo do 
militar. A propaganda ® composta pelo seguinte slogan: ñPacificar foi f§cil, quero ver 
dominarò. Como plano de fundo tem-se o cenário da favela Rocinha, considerada a 
maior do Rio de Janeiro e uma das primeiras comunidades a receber a Unidade de 
Polícia Pacificadora (UPP) na capital carioca. Também, verifica-se a presença da 
logomarca da empresa, assinando e certificando a peça, seguida do seguinte slogan 
institucional: ñVoc° n«o imagina do que uma Duloren ® capazò. 

Consideramos que toda essa descrição realizada acima configura-se como 
um momento inicial da significação, caracterizando o processo de percepção desse 
objeto publicitário. Conforme Mari; Mendes (2005), todo texto deve seguir 
determinadas regras para a construção do sentido, sejam elas referentes à língua, 
sejam relacionadas aos padrões narrativos (tipos e gêneros textuais). Segundo 
esses autores, a percepção demanda o domínio dos preceitos de textualidade que 
se concretizam em um texto. Desse modo, identificamos na estrutura da 
propaganda os seguintes fatos: a presença de slogans, da logomarca, do jogo na 
peça publicitária, especialmente, com a linguagem não-verbal (neste caso a 
imagem) Tudo isso configura-se como uma percepção inicial desse texto. Para tal, o 
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leitor precisa conhecer um conjunto de regras/preceitos que regem a construção 
desse gênero textual. 

Outro artifício relevante utilizado para a construção de sentido dessa peça 
publicitária é a referenciação, permitindo identificar a que esse texto remete e/ou 
recobre, em termos de realidade, conforme explicita os autores Mari; Mendes 
(2005). Neste viés, consideramos que, por meio da propaganda de lingerie, a 
empresa Duloren faz referência e ironiza o processo de pacificação das 
comunidades do Rio de Janeiro, que receberam a UPP em 2011. Para tanto, utiliza-
se de objetos de referência na construção/produção de sentidos com a intenção de 
atingir o seu objetivo junto ao público alvo. 

 Neste caso, a empresa parece ter a intenção de ir além do interesse 
comercial de vendas do produto, realizando uma crítica ao processo de pacificação 
na favela da Rocinha.  

Perante este cenário, identificamos três objetos de referência para 
constru­«o de sentido, sendo eles: a figura da ñmulherò, doñpolicialò e do ñcen§rioò, 
onde a foto foi produzida. 

No que se refere à mulher, ressaltamos que a produção de sentido está no 
fato de ela significar no anúncio muito mais do que um símbolo sexual ou em 
representar a questão sexista. No contexto apresentado, a moradora simboliza tanto 
as minorias como a parte oprimida das comunidades, entre elas o público feminino, 
os cidadãos, os trabalhadores e os negros. Já o policial personifica o poder do 
estado, da lei e da autoridade, sendo considerado como um símbolo da opressão e 
da coerção. Enquanto o cenário é identificado na cena enunciativa por uma 
residência típica de aglomerados, sendo caracterizado na publicidade pela laje de 
uma moradia no alto da comunidade. Na foto, é possível reconhecer a presença da 
população da favela, representada na cena pela moradora que está de lingerie e 
quepe na mão, e da autoridade policial, na figura do modelo fardado e desacordado.  

A partir desses sentidos atribuídos à mulher, ao policial e ao cenário, 
elencamos dois objetos de referenciação: o processo de Pacificação e o de 
Dominação. O primeiro consiste na presença da polícia nas comunidades, com a 
intenção de coibir o crime e restabelecer a ordem e a segurança, representando o 
Poder do Estado versus Comunidade. Ao passo que o segundo pode ser 
caracterizado pelo controle das comunidades, que na prática é realizado pelo tráfico 
de drogas, através do domínio das facções criminosas nas comunidades cariocas. 

Diante disso, constatamos que existe um jogo de comparações entre o 
processo de pacificação relatado acima, que efetivamente ocorreu, e a dominação 
do soldado pela moradora na cena relatada, descaracterizando assim, o poder do 
BOPE. Todo esse jogo realiza-se já na composição da peça publicitária, por meio da 
escolha dos itens lexicais (pacificar versus dominar) e do uso da linguagem não-
verbal, através da imagem e montagem da cena fotográfica. Nela, o soldado 
encontra-se acuado, em uma situação de dominação, derrota e de desvantagem 
perante a mulher. No momento em que ele aparece desacordado, está totalmente 
sob o domínio da moradora. Este fato é reforçado pelo slogan da Duloren que diz: 
ñVoc° n«o imagina do que uma Duloren ® capazò, mostrando uma situa­«o at²pica, 
em que o comum seria o policial dominar a moradora e não o contrário.  

Portanto, neste momento, ao visualizar a cena, parece-nos que a propaganda 
faz uma grande crítica e ironiza também outros aspectos sociais importantes dentro 
da realidade das comunidades do Rio de Janeiro: não só à questão sexista do 
gênero como também à violência, à condução do processo de pacificação e à 
relação conflituosa entre a polícia, a população e o crime organizado do tráfico de 
drogas. 

Conforme Soulages, a publicidade tem esse poder de envolver e persuadir os 
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indiv²duos, que assim como outras produ­»es de cultura de massa ñapresenta uma 
série de enunciados críticos ou cínicos em relação a certos valores sociais, ainda 
que frequentemente originados de um posicionamento l¼dicoò (SOULAGES, 2014, 
p.256). Desse modo, entendemos que a leitura requer cada vez mais uma 
maturidade e um olhar ainda mais apurado do texto por parte do leitor.  

Diante do exposto acima, caracterizamos a construção de todo esse sentido 
como um processo inferencial. Observamos que para realizar a leitura desse texto, 
é importante associarmos os elementos textuais (verbais ou não) aos 
conhecimentos prévios dos indivíduos, estabelecendo assim, as pontes/inferências, 
que farão um diálogo com outros textos e contextos sociais, como o acontecimento 
da pacificação nas comunidades. Provavelmente, um cidadão de outro estado, que 
não esteja envolvido no contexto das pacificações ou não detenha informações 
sobre o assunto, certamente, terá dificuldades para a realização da inferência 
proposta nessa an§lise. ñ£ lan­ando m«o desse conhecimento (lingu²stico e de 
mundo) que o leitor poderá garantir uma compreensão para além dos elementos 
superficiais do texto, negociando com o autor os significados plausíveis e 
permitidosò (FERREIRA; DIAS, 2004, p. 441). 

Por fim, ao apresentar toda essa análise, iluminada por conceitos da Teoria 
Semântica, podemos certificar a importância do processo de leitura na vida dos 
indivíduos, utilizando de elementos como a percepção, a referenciação e a 
inferência para produzirem sentidos ao texto e aumentarem o conhecimento sobre o 
mundo. È necessário salientar ainda, que mesmo que os sujeitos apreendam um 
mesmo sentido para esse texto, cada leitor criará uma imagem, uma representação 
dessa peça publicitária, de acordo com as suas vivências, experiências, concepções 
e até mesmo interesses. 
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Resumo. Este estudo objetiva identificar e compreender, por meio de 
representações imaginárias, os saberes do grupo de discentes de Língua Inglesa do 
Curso de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas (ADS), oferecido 
pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP) ï 
Câmpus Campos do Jordão (CJO), no que se refere às concepções que esses 
alunos têm com relação ao processo de ensino e aprendizagem da língua 
estrangeira. O referencial teórico da presente pesquisa se ancora na Análise do 
Discurso de Linha Francesa (ADF) abordando, mais especificamente, os conceitos 
de representações imaginárias, língua materna, língua estrangeira, sujeito e 
formações discursivas. Para atender aos objetivos propostos na presente análise foi 
feita a aplicação de questionários escritos aos discentes do IFSP-CJO, dos quais 
selecionamos alguns depoimentos para análise das representações.  
Palavras-chave: discentes, representações imaginárias, língua estrangeira 
 
Abstract. This study aims to identify and understand, through imaginary 
representations, the knowledge of the group of students of English Language of the 
Course of Technology in Analysis and Development of Systems (ADS), offered by 
the Federal Institute of Education, Science and Technology of São Paulo ( IFSP) - 
Campus Campos do Jordão (CJO), with regard to the conceptions that these 
students have with regard to the process of teaching and learning the foreign 
language. The theoretical reference of the present research is anchored in the 
Analysis of the French Line Discourse (ADF), addressing, more specifically, the 
concepts of imaginary representations, mother tongue, foreign language, subject and 
discursive formations. In order to meet the objectives proposed in the present 
analysis, written questionnaires were applied to the students of the IFSP- from which 
we selected some testimonials to analyze the representations. 
Key-words: students, imaginary representations, foreign language 

 

1. Fundamentação teórica 

Segundo Orlandi (2009), a relação entre língua, discurso e ideologia é a base 
da ADF. Sendo o discurso a materialidade da ideologia e a língua a materialidade 
do discurso, pode-se concluir que o discurso é, de fato, o objeto de estudo dessa 
perspectiva, pois nele a relação entre língua e ideologia pode ser observada, 
visando compreender o modo como a língua produz sentido(s) para o sujeito. 

No que se refere ao sujeito, Orlandi (2009) apresenta o sujeito de linguagem 
como sendo um sujeito descentrado, afetado pela língua e pela história, embora não 
tenha controle da influência de ambas em seu dizer. O sujeito da ADF é 
ñmaterialmente dividido desde a sua constituição: ele é sujeito de e é sujeito à. Ele é 
sujeito à língua e à história, pois para se constituir, para se produzir sentidos, ele é 
afetado por elasò (ORLANDI, 2009, p. 49). O sujeito que produz discurso, embora 
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acredite ser o produtor legítimo de seu discurso e se veja capaz de chegar a um 
sentido único e verdadeiro, não o faz, já que essa é uma ilusão necessária para 
enunciar.  

Sendo o discurso e o sujeito constituídos pela ideologia, podemos afirmar 
que ela também é a responsável por divulgar e construir as representações 
imaginárias, que norteiam o modo como agimos no mundo.  

De acordo com Orlandi (2009), os mecanismos de funcionamento da 
linguagem se amparam nas representações imaginárias. Assim, não são os sujeitos 
nem os lugares empíricos que funcionam no discurso, mas suas imagens que 
resultam de projeções.  

Determinadas pelo imaginário discursivo que se concretizam as práticas 
escolares: o aluno enuncia, imaginando o que o professor espera dele, enquanto o 
professor enuncia imaginando o que o aluno espera que ele fale, a partir do lugar 
social que ocupa, e assim por diante. 

 

1.2 O papel do professor de Inglês 

     
Segundo Brown (2007), teórico da perspectiva cognitivista, é tarefa dos 

professores fazer com que a sala de aula seja um ambiente no qual os alunos se 
sintam confortáveis e motivados para falar em Língua Estrangeira, superando sua 
ansiedade e seu medo de errar. O autor (Brown, 2007) afirma que um bom 
professor de Inglês deve possuir conhecimento técnico, habilidades pedagógicas, 
habilidades interpessoais e qualidades pessoais.  

Para Harmer (2007), uma das mais importantes tarefas do professor é 
organizar os alunos para que possam realizar diferentes atividades. Isso envolve 
planejar as atividades a serem propostas, fornecer informações claras aos alunos, 
orientá-los na realização das atividades, propor trabalhos individuais e em grupos e 
prover ñfeedbackò ao final das atividades. Além disso, é importante que o professor 
busque interagir com seus alunos de maneira efetiva. Para que essa interação seja 
bem sucedida o professor deverá estar atento a quatro fatores: deve reconhecer 
seus alunos, ouvi-los, respeitá-los e tratar a todos igualmente. O professor precisa 
despertar a confiança dos alunos, sendo reconhecido como um bom líder e um 
profissional competente.  

Harmer (2007) e Brown (2007) traçam o perfil do professor Ideal, aquele que, 
como citado por Brown (2007), possui conhecimento técnico, habilidades 
pedagógicas, habilidades interpessoais e qualidades pessoais. Além disso, domina 
estratégias de ensino, desempenha diferentes funções, motiva e diminui a 
ansiedade dos alunos. Em suma, é um profissional perfeito e completo. 

No entanto, como percebemos na prática docente, esse modelo Ideal de 
aprendizagem e de professor costuma falhar, porque ainda que o professor tente 
ser coerente com tudo o que foi proposto pela teoria cognitivista, existe uma grande 
lacuna entre o que ser quer fazer e o que de fato se consegue fazer. Trata-se do 
equívoco que é sempre e inevitavelmente constitutivo do fazer-dizer, como 
postulado pela perspectiva discursiva. 

Para Cavallari (2014) tanto a incompletude quanto a falta são necessárias no 
processo de construção do saber, permitindo que o mesmo seja reinventado 
durante o processo de ensino-aprendizagem.  

De acordo com Cavallari (2014, p.2) ñse n«o h§ falta, n«o h§ desejoò, a falta 
impulsiona o desejo de saber. Aqui se encontra uma diferença radical em relação à 
falta no processo de ensino-aprendizagem da maioria dos métodos e abordagens 
de ensino atuais que orientam os docentes. Como vimos na visão da perspectiva 
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cognitivista, o professor deve dar aos alunos todas as respostas de que ele precisa, 
deve ter um conhecimento pronto e atualizado para ser transmitido, visando atender 
a todas as expectativas dos alunos, evitando a falta. 

Não pretendemos, com nossa análise, desqualificar as contribuições trazidas 
pelos teóricos da perspectiva cognitivista. No entanto, ancorados na AD, vemos o 
processo de aquisição de uma língua estrangeira (LE) como algo muito mais 
complexo e até mesmo contraditório do que propõe a perspectiva cognitivista.  

Guilherme de Castro (2004, p.197) explica que a complexidade desse 
processo se d§, principalmente, pela ñcontradi­«o inevit§vel entre o impulso em 
direção ao novo e o receio do exílio dessas discursividades fundadoras enquanto 
constitutivas de sua estrutura­«o como sujeitoò. 

Para a autora, o sujeito aprende significativamente uma segunda língua 
quando se abre para a experiência do próprio estranhamento e quando se inscreve 
em formações discursivas da segunda língua. 

De acordo com a referida autora, a aquisição de línguas requer/solicita a 
instauração de uma relação do sujeito com o simb·lico. ñEssa rela­«o ® estruturante 
do sujeito consigo mesmo, com os outros e com o conhecimentoò (GUILHERME DE 
CASTRO, 2004, p.199). Sendo assim, a aquisição de uma segunda língua estará 
sempre perpassada pela relação já instaurada entre o sujeito e a língua materna. 

Payer (2007), ao abordar os conceitos de língua nacional e língua materna, 
aponta para a necessidade de se diferenciar a dimensão da língua nacional e da 
língua materna na linguagem, considerando-se as condições sócio-históricas e os 
efeitos de sentido da língua para os sujeitos, nas diversas condições de produção 
em que eles se inscrevem. Estendendo sua abordagem para o ensino de LE, 
podemos afirmar que assim como língua materna (LM) e língua nacional (LN) não 
coincidem, LM e LE também constituem-se como memórias discursivas distintas.  

Guilherme de Castro (2004) postula que aprender uma segunda língua 
significa, de certa maneira, tornar-se um outro, e daí nascem as dificuldades 
apresentadas pelos alunos, devido ao fato de terem de enfrentar, através de 
rupturas e deslocamentos, um espaço de diferença.  

Revuz (2010) destaca que, tradicionalmente, as abordagens de ensino de 
língua estrangeira não levam em consideração o confronto estabelecido em língua 
materna e língua estrangeira e tendem a privilegiar o ensino da habilidade oral em 
detrimento da habilidade escrita, estando aquele em relação de primazia a este. 
Muitos alunos, quando começam a estudar uma língua estrangeira, se colocam em 
uma posição de não saber absoluto, retornando ao estágio de bebê que ainda não 
fala, (re) fazendo a experi°ncia da import©ncia de se fazer compreender. ñO 
sentimento de regressão associado a essa situação é reforçado quando a 
aprendizagem privilegia no início, como acontece, frequentemente, um trabalho 
exclusivamente oral focalizando sons e ritmosò. (REVUZ 2010). 

Outro aspecto importante apontado por Revuz (2010) é o fato de que nem 
todo mundo está pronto para a experiência de aprender uma língua estrangeira. 
Algumas pessoas evitam adentrar nesse processo, porque têm medo; outras 
colocarão em uso o que a autora chamada de estratégia da peneira: aprendem, mas 
não assimilam quase nada; outras, fazendo uso da estratégia do papagaio, serão 
meras reprodutoras, repetindo estruturas sem autonomia. Há ainda aquelas 
pessoas que adotarão a estratégia do caos, tendo o imaginário da língua 
estrangeira povoado por um acúmulo de termos, sem organização gramatical ou 
sintática; outros procurarão memorizar regras gramaticais, reduzindo a língua a 
procedimentos lógicos e buscando equivalência de termos e expressões entre 
língua estrangeira e língua materna. Por fim, há aqueles que terão o desejo de 
anular completamente a língua materna, a primeira língua, para adentrar no 
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universo da língua do outro. Revuz (2010) afirma que o processo de aprendizagem 
de uma língua estrangeira tem uma significação diferente para cada pessoa, mas 
está sempre ligado à ruptura e ao exílio, numa tensão dolorosa entre dois universos.  

 

2. Análise dos registros discursivos 

Ao analisar as respostas fornecidas ao questionário de pesquisa, 
observamos, em um primeiro movimento de análise, algumas regularidades 
discursivas. Os eixos de análise foram propostos, a partir do olhar da pesquisadora-
analista, sem perder de vista os objetivos da análise. Os eixos propostos são:  

 

2.1 O sujeito-aluno e sua representação de uma boa aula de Inglês 
 
A pergunta do questionário escrito que fomentou as respostas abaixo foi: 

Para você, o que é ter uma boa aula de Inglês? 
 

A1: É uma aula onde todos conseguem aprender e se divertir ao 
mesmo tempo com atividades de listening e speaking para aprimorar 
o conhecimento da língua.  
A2: É uma aula dinâmica,onde o aluno interaja junto a matéria para 
desenvolver o estudo. 
A3: Uma aula a qual se estimula a fala da língua, afim de se 
conseguir produzir diálogos, Tão quanto das estratégias de escrita e 
leitura, consequentemente se abordará o significado de várias 
palavras, assim atualizando o vocabulário. 
A4: Para mim uma boa aula de inglês é ter bastante conversação, 
pois no curso usa-se muito a língua inglesa. 
A5: Uma aula onde os alunos interajam com o professor e tenham 
aula de escrita, escuta e fala em Inglês. 
 

Retomando os dispositivos teórico-analíticos acima citados, vemos que os 
dizeres de A1, A2, A3, A4 e A5 se inscrevem na mesma formação discursiva que, 
como citado por Revuz (2010), colocam o ensino da habilidade oral como prioritário 
em detrimento das demais habilidades. O imaginário dos sujeitos-alunos está 
amparado na abordagem comunicativa de ensino de língua inglesa (LI) que propõe 
o ensino e aprendizagem do idioma dentro de um contexto de fala e escuta, sendo 
estas as habilidades primordiais para a aquisição da LE, aos moldes da aquisição 
da língua materna, como apontado por Revuz (2010). Nesse sentido, ainda que 
esse não seja o objetivo da disciplina, como é o caso da ementa de Inglês Técnico 
do curso de ADS, contexto no qual os sujeitos-alunos estão inseridos, os alunos 
esperam que as aulas de idiomas reproduzam os mesmos moldes de aulas de 
curso de idiomas, por exemplo. 

Observem que A1 cita que na aula de LI o aluno deve aprender, mas também 
se divertir, o que é mais uma das características das aulas da abordagem 
comunicativa. A2 também aponta a importância do dinamismo das aulas e 
acrescenta a necessidade do aluno interagir com o conteúdo que está aprendendo. 
A5 estende essa interação para a relação professor-aluno e acrescenta mais uma 
habilidade que deve ser trabalhada nas aulas de LI: a escrita. Apenas A3 cita a 
importância da leitura e da construção do vocabulário além da proposta de trabalho 
com a habilidade oral, de compreensão auditiva e de escrita.  

A ementa da disciplina de Inglês Técnico prevê o trabalho prioritário com a 
habilidade de leitura, pois essa é a habilidade que os alunos de ADS mais precisam 
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dominar no contexto profissional de atuação. No entanto, os sujeitos-alunos não 
parecem interessados nesse desenvolvimento. Estão mais focados nos desejos 
(WANTS), como citado por Hutchinson and Waters (2010), do que nas 
necessidades (NEEDS). Acreditamos, porém, que essa opção por uma habilidade e 
não outra não se dá de maneira consciente. O sujeito-aluno não controla esses 
desejos, mas sim se insere em uma formação discursiva que traz a tona o 
interdiscurso. O que significa dizer que eles reproduzem outros dizeres, se ancoram 
em uma memória discursiva de uma aula ideal de LI, baseados em pressupostos da 
perspectiva cognitivista e no contexto sócio-histórico de ensino/aprendizagem de 
inglês contemporâneo que enfatiza que todos devem ser capazes de se comunicar 
em inglês para terem acesso ao mundo internacional do trabalho, do turismo, da 
academia. O sujeito-aluno enuncia, acreditando que o que diz tem origem em seu 
dizer, mas se esquece de que é afetado pela língua e pela ideologia.  

Considerando, ainda, as considerações trazidas por Celada (2011) com 
relação ao processo de ensino/aprendizagem de espanhol, podemos dizer que a 
memória da língua portuguesa inscrito no funcionamento do fio discursivo da LI 
produz o efeito de suscitar o imaginário de língua da comunicação, língua oral por 
meio da qual o sujeito compreende e se faz compreender. A1, A2, A4 e A5 se 
inscrevem nessa formação discursiva ocupando a posição-sujeito de oralidade. A3 e 
A5 incluem a necessidade de trabalho com a habilidade escrita, ocupando a 
posição-sujeito dividida entre escrita-oralidade, conforme designado por Celada 
(2011). 

 

2.2 O sujeito-aluno e sua representação de um bom professor de Inglês 

A segunda pergunta do questionário destinado aos alunos pesquisados foi: 
Qual seria o perfil de um bom professor de Inglês? 

Passemos às respostas dos sujeitos participantes da pesquisa para, em 
seguida, fazermos nossas considerações:  

 
A1: O tipo que fala bastante assim como todo prof de letras.  
A2: Um profissional que consiga ñquebrar o geloò entre o aluno 
e a matéria estudada. 
A3: Em minha opinião, muito amigável e bem didático. 
Didático, porque é necessário apresentar os conceitos da 
língua de uma forma básica e clara para não criar confusão 
com o inglês. E amigável , pois isso irá incentivar muito mais a 
participação dos alunos.  
A4: Um professor dinâmico, atualizado, simpático 
A5: Comunicativo e que faça a turma participar.  

 

As respostas de A1, A2, A3, A4 e A5 estão amparadas na perspectiva 
cognitivista de ensino que orienta, de modo geral, o processo de ensino-
aprendizagem de línguas na atualidade. Como citamos no eixo 1, elas remetem a 
representação imaginária de um sujeito-professor que na posição de professor de 
inglês deve ser comunicativo e dinâmico. Brown (2007) aponta que o professor de 
inglês deve tornar a sala de aula um ambiente no qual os alunos se sintam 
confortáveis e motivados para falar em língua estrangeira, superando sua ansiedade 
e seu medo de errar. Os dizeres de A2 e A5 vão encontro desse postulado de 
Brown (2007) e apontam o professor com responsável por motivar os alunos e fazê-
los participar das aulas. Esse professor é o que Harmer (2007) intitula como tutor, 
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aquele que orienta e guia seus alunos. Além disso, é  facilitador do processo de 
aprendizagem, responsável por atender a todas as necessidades e desejos dos 
alunos, sendo capaz de identificar o que eles necessitam sem que eles, 
necessariamente, tenham que verbaliza-las, buscando sanar suas dificuldades 
através de propostas variadas, para que nada lhes falte.  

A3 e A4 citam, ainda, características pessoas esperadas do professor: ele 
deve ser amigável e simpático. Conforme destacado por Brown (2007) o professor 
deve ter, além das habilidades pedagógicas, conhecimento técnico, habilidades 
interpessoais e qualidades pessoais. Em suma, deve ser um professor perfeito o 
que, de acordo com a perspectiva discursiva, não é possível, pois somos seres 
incompletos, fadados à errância simbólica. 

Outro aspecto a destacar é o dizer de A1 que produz um efeito de sentido 
generalizado e estereotipado do profissional de letras. A afirma­«o ño tipo que fala 
bastante assim como todo prof de letrasò se inscreve em uma forma­«o discursiva 
diferente daquela que retoma os conceitos da perspectiva cognitivista, conforme 
exposto acima. O dizer de A1 remete a uma memória discursiva popularizada, que 
posiciona o sujeito-professor formado em Letras em um grupo de pessoas falantes, 
porque são da área de humanas, porque ensinam línguas e ensinar línguas 
pressupõe falar muito, ao contrário das aulas de exatas, por exemplo. Nessa 
construção discursiva estereotipada se ancoram, também, as representações de 
professor de LI como comunicativo e dinâmico, como citado por A4 e A5. 

Percebe-se que as formulações dos sujeitos-alunos supracitados se mostram 
esvaziadas de sentidos, visto que eles não singularizam ou (re)significam o que 
estão dizendo, o que sugere que seus dizeres nada mais são do que a 
materialização de representações sócio-historicamente compartilhadas, ou seja, 
eles reproduzem discursos recorrentes na contemporaneidade e que ditam as 
práticas docentes que devem ser seguidas.  

 

3. Considerações finais 

Tomando como base os pressupostos teóricos adotados nesta pesquisa e a 
análise dos registros discursivos, podemos afirmar todos os alunos entrevistados 
evocam o mesmo discurso acerca do ensino e do professor considerados como 
Ideal que, por sua vez, evocam as mesmas representações da aula de LI como 
ambiente dinâmico de aprendizagem oral e de escuta do idioma e do professor de LI 
como dinâmico e comunicativo, facilitador da aprendizagem e responsável por 
promover a interação entre os alunos. Tais representações estão ancoradas em 
pressupostos da abordagem comunicativa de ensino de LI, que norteiam o modo 
como o ensino da LE tem sido ensinado na atualidade.  
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Resumo. Este trabalho discute o modo como o livro didático (LD) aborda 
os conhecimentos sintáticos, mais especificamente os complementos 
verbais, a partir da análise de um livro destinado ao 8º ano do ensino 
fundamental. O objetivo desse trabalho é verificar como os 
conhecimentos sintáticos sobre os complementos verbais são explorados 
no livro didático ñProjeto Tel§ris Portugu°s - 8Ü anoò. Na construção do 
quadro teórico, foram utilizados os trabalhos de Duarte (2007), Perini 
(2010), dentre outros. 
Palavras-Chave. Sintaxe. Complementos verbais. Ensino. Livro didático. 
 
Abstract. This work discusses the way in which the textbook (TB) 
approaches the syntactic knowledge, more specifically the verbal 
complements, starting from the analysis of a book focused on 8th grade of 
elementary school.. Hence, the objective of this work is to verify how the 
syntactic knowledge about verbal complements are explored in the 
textbook "Projeto Teláris Português ï 8º ano." In the construction of the 
theoretical framework, the works by Duarte (2007), Perini (2010), among 
others, were used. 
Keywords: Syntax. Verbal complements. Teaching. textbook. 

1. Introdução  
 
A questão do ensino de gramática na escola, sempre pautado nas gramáticas 

normativas, vem sendo discutido há décadas por diversos especialistas em 
linguística, que acreditam haver um enorme distanciamento entre a gramática 
normativa ensinada ao aluno, e a gramática realmente utilizada no contexto 
comunicativo.  

Este trabalho de pesquisa busca verificar como os conhecimentos sintáticos 
sobre os complementos verbais são explorados no livro didático ñProjeto Tel§ris   
Português - 8Ü anoò.  O tema central é o estudo dos complementos verbais, 
contrapondo os preceitos da gramática tradicional57 com os estudos linguísticos 
sobre a sintaxe.  

Qual a importância dos estudos sintáticos para que o aprendiz possa 
desenvolver habilidades linguísticas necessárias à produção escrita?  E por que 

                                                           
57 Segundo Azeredo (2015, p.197), a expressão gramática tradicional presente no discurso 
acadêmico tem sentidos diferentes quando esse discurso tem caráter historiográfico- descritivo, e 
quando tem por assunto a atividade pedagógica. No primeiro caso, ela diz respeito a um conjunto de 
conhecimentos sobre a estrutura e o uso das línguas. Já no segundo, a expressão gramática 
tradicional representa um conteúdo as ser aprendido nas escolas para o domínio e emprego das 
formas corretas da linguagem falada e escrita. 

http://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/syntax
http://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/verbal
http://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/teaching
http://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/textbook
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ainda se aprende a sintaxe nos moldes e regras da Gramática Tradicional?  Essas 
são perguntas relevantes, pois exigem um olhar mais crítico e reflexivo acerca do 
modo como a gramática tradicional é enxergada em sala de aula, e por isso 
nortearão o presente trabalho. 

Compreende-se que esse estudo poderá contribuir para que os leitores 
possam entender melhor a sintaxe, e a perceber o quanto próxima ela está do 
cotidiano linguístico dos falantes. Parte-se, também, do entendimento segundo o 
qual as formas de conceituar e de classificar os termos da oração na Gramática 
tradicional não contribuem para o entendimento das relações sintáticas que se 
estabelecem entre esses termos e acabam por gerar controvérsias. 

Para o desenvolvimento deste artigo realizou-se uma pesquisa bibliográfica, 
com o intuito de analisar e verificar a importância que a sintaxe exerce na 
construção da estrutura gramatical de um texto. Foram utilizados pressupostos 
teóricos de diferentes estudiosos, tais como Duarte (2013), Perini (2007), Lima 
(2010), dentre outros, para apresentar os vários conceitos relativos ao 
conhecimento sintático da língua.  

Após essa pesquisa bibliográfica, foi realizada uma análise das propostas de 
ensino de sintaxe ï mais especificamente a transitividade e complementos verbais - 
encontradas na primeira edi­«o do livro Did§tico (LD) ñProjeto Tel§ris Portugu°s - 8º 
anoò das autoras Ana Trinconi Borgatto, Terezinha Bertin e Vera Marchezi. A 
escolha deste livro didático se deu pelo fato de sua proposta parecer ser condizente 
com as exigidas pelo PCN de língua portuguesa no que diz respeito às habilidades 
de leitura e produção de textos, e à reflexão sobre aspectos linguísticos nos 
contextos de produção e circulação de gêneros textuais.  

Este trabalho está organizado em duas partes. Na primeira, apresenta-se o 
referencial teórico que norteia a pesquisa e, na segunda, apresentam-se as análises 
do livro didático selecionado.  

 

2. Sintaxe e conhecimento sintático 
 
Os estudos sobre a linguagem humana consolidaram-se no século XX, 

quando a linguística tornou-se oficialmente uma ciência. Porém, de início, a sintaxe 
não atraiu significativamente os olhares dos linguistas da época, que se 
preocuparam mais com as pesquisas em fonologia e morfologia. 

A sintaxe só ganhou relevância e começou a ocupar um lugar de destaque 
nos estudos linguísticos a partir do momento em que foram desenvolvidas as 
ciências formais durante a década de 1960, quando os linguistas conseguiram 
aprofundar seus estudos em análises sintáticas, a partir dos estudos de Chomsky. 

Para Othero e Kenedy (2015, p. 7) ño auge dessa fase da sintaxe como 
locomotiva dentro da Linguística data da década de 1980 com a formulação do que 
ficou conhecido como Teoria de Princ²pios e Par©metros.ò Esse modelo te·rico, 
desenvolvido pelo gerativista Noam Chomsky, colocou a sintaxe como o centro das 
outras áreas da linguística. Desde então, os linguistas passassem a ter outro olhar 
em relação ao conhecimento sintático das línguas, mesmo não concordando 
inteiramente com a teoria gerativista. 

O fato de o gerativismo ter avançado substancialmente nos estudos sobre 
sintaxe, não quer dizer que essa teoria seja a única que contribuiu para evolução 
dos estudos sint§ticos atuais, mas, como afirmam Othero e Kenedy (2015, p.8) ñO 
sucesso da pesquisa em sintaxe a partir dos anos 1960 levou inevitavelmente a 
vários debates acalorados e visões divergentes sobre a sobre a natureza do objeto 
de estudo da sintaxe.ò 
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Atualmente, o termo sintaxe alarga-se para as diversas áreas do 
conhecimento linguístico, com inúmeras vertentes: Sintaxe Normativa tradicional, 
Sintaxe Gerativa, Sintaxe Funcional, Sintaxe Lexical, Sintaxe Descritiva, dentre 
outras. Isso prova que a Sintaxe é um campo da linguística com muito mais 
perguntas do que respostas, tendo, assim, muito ainda a ser explorado.  

Discutir o conhecimento sintático pode ser uma tarefa complexa, porém 
fundamental, pois, por meio da sintaxe, relações estruturais de sentido são 
estabelecidas, informações são avaliadas, significados podem ser inferidos, dentre 
outros. Dessa maneira, a sintaxe contribui para uma análise da função social da 
língua ao estabelecer relações que possibilitam a interação entre os falantes de uma 
comunidade linguística. 

 A sintaxe estuda os processos de estruturação das sentenças, com o 
objetivo de explicar e descrever as regras para a formação dessas sentenças. Com 
isso, busca compreender a organização e o funcionamento das estruturas e dos 
diversos fenômenos gramaticais característicos em uma língua natural. Perini (2010) 
aponta que a estrutura de uma língua é muito mais complexa do que geralmente se 
imagina, e que muitas das noções utilizadas na descrição gramatical estão ainda 
mal definidas, e constituem assunto de discussões teóricas intensas e até tensas. 

Talvez o primeiro passo para se compreender a estruturação de uma 
determinada língua seja perceber que não existe um único modo de se estudar a 
sintaxe. Um sintaticista funcional, por exemplo, pode se opor à teoria gerativista, 
mas jamais irá descartá-la em seus estudos. Os estudos sintáticos atuais se 
desenvolvem baseados em v§rias outras ñsintaxesò, o que proporciona aos 
linguistas muitos paradigmas para seus estudos e pesquisas. 

Nesse sentido esse trabalho propõe discutir as questões sintáticas relativas à 
estruturação dos complementos verbais, com base em alguns conceitos que serão 
apresentados nas sessões seguintes. 

 

3.Estrutura argumental ï os argumentos e os predicadores na 
organização da oração 

 
A gramática tradicional (GT) apresenta uma análise muito simples e 

desprovida de rigor conceitual em relação aos processos sintáticos que envolvem os 
termos da oração e, assim, acaba por dividi-los em: sujeito + verbo + objeto 
direto/indireto ou predicativo, por exemplo. Para Duarte (2007) uma das dificuldades 
enfrentadas pelos que buscam entender a estrutura da oração com base nas 
gramáticas tradicionais é a forma pela qual se distribuem os chamados termos da 
ora­«o. A autora discute o grande erro de se dividir esses termos em ñessenciaisò, 
ñintegrantesò e ñacess·riosò, quando na verdade eles n«o devem ser divididos, mas 
sim integrados pelas relações gramaticais que estabelecem uns com os outros. 

Além disso, há o fato da GT, muitas vezes, apresentar, primeiro, uma análise 
que privilegia o sujeito (argumento externo), em vez de analisá-lo em relação ao 
predicador verbal, uma vez que a melhor maneira de se descrever a estrutura 
oracional é partindo de seu núcleo, que é o predicador, pois é ele quem projeta a 
estrutura argumental da oração. 

As orações apresentam três tipos de predicadores: o verbal (o núcleo é um 
verbo), o nominal (o núcleo é um adjetivo ou um substantivo), e o verbo nominal 
(predicador verbal e nominal simultaneamente), no entanto o presente artigo explora 
apenas as questões relativas aos predicadores verbais e seus complementos. 

A noção de argumento tem sua origem na lógica de que um constituinte 
central, o predicado, que não tem seu sentido completo, pede um determinado 
número de argumentos que lhe completem o sentido. 
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Muitas literaturas definem os argumentos como uma noção estritamente 
semântica ligada à noção de papéis temáticos58, e os complementos e os adjuntos, 
como noções estritamente sintáticas, que envolvem a posição estrutural e a 
atribuição de casos. Percebe-se então que os argumentos são estabelecidos em 
uma estrutura semântico-lexical e são associados, na estrutura sintática, às 
posições de sujeito, de complementos e, também, de adjuntos.  

Sendo assim, um argumento não se restringe às posições de sujeito e de 
complemento, mas sobretudo às relações que se estabelecem estritamente na 
sintaxe e obedecem a posições e a funções estabelecidas pela estruturação 
sintática de uma determinada língua.  

Assim, os argumentos internos (ou complementos verbais) se classificam em 
função da presença ou ausência de uma preposição anteposta ao sintagma 
selecionado pelo verbo: os argumentos preposicionados e os não-preposicionados. 
Têm-se assim os objetos indiretos e os diretos das gramáticas tradicionais. A 
abordagem tradicional apresenta uma divisão simplificadora e imprecisa em virtude 
da Nomenclatura Gramatical Brasileira (NGB), instituída com vistas à didatizar o 
ensino da sintaxe normativa tradicional.  Enquanto os complementos diretos fazem 
parte de uma classe relativamente homogênea, os complementos preposicionados 
formam uma classe heterogênea, que pode ser subdividida em, pelo menos, três 
grupos com características distintas. 

 

4. A transitividade e os complementos verbais 
 
A GT apresenta que existem verbos que, por natureza, têm sentido completo, 

podendo por si mesmos constituir o predicado: são os verbos de predicação 
completa, por exemplo, verbos como pular, murchar, inchar etc. Existem outros 
verbos que precisam, para integrar o predicado, de outros termos (argumentos) são 
os verbos de predicação incompleta. Os de predicação completa denominam-se, 
tradicionalmente, como intransitivos, e os de predicação incompleta, como 
transitivos.  

Cunha e Cintra (2010) tratam a transitividade como não sendo algo inerente 
ao verbo, mas sim à sentença. Assim, os autores afirmam que não se pode afirmar 
que um verbo é transitivo direto ou intransitivo sem analisar o contexto sintático em 
que ele ocorre. 

Para Bechara (2010) a transitividade pode ter aplicações muito vagas, e 
quando isso acontece cabe ao léxico determiná-la. O autor conclui que a oposição 
entre transitivo e intransitivo não é absoluta, pertencendo mais ao léxico do que à 
gramática. 

Em entendimento oposto ao de Cunha e Cintra, Perini (2011) defende que é 
um equívoco tratar a transitividade como propriedade de seu contexto, e não do 
verbo.  Para Perini, essa visão tem como consequência o esvaziamento da noção 
de transitividade como propriedade dos verbos e que se constitui como um 
fenômeno formal (sintático).  

A transitividade verbal envolve, então, três aspectos importantes: o sintático, 
o semântico e o contextual. O aspecto sintático se refere à estrutura formal da 
língua; o aspecto semântico se relaciona ao significado desejado para que o ouvinte 
depreenda a verdadeira intenção do falante; e o contextual sinaliza as 

                                                           
58 Papel tem§tico ® ña rela­«o de significado que liga uma palavra que exprime a­«o, estado ou 

evento com as unidades que exprimem os participantes dessa a­«o, estado ou eventoò. Veja: a-[ O 
gato] arranhou Toninho.  b-[ Toninho] foi arranhado pelo gato. Nos dois exemplos, o gato é o agente, 
aquele que pratica a ação de arranhar. Mas somente em a o termo o gato é o sujeito da oração. 
(PERINI, 2006). 
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possibilidades de alguns verbos ocorrerem com ou sem complementos, indicando 
também a possibilidade de alguns verbos transitivos diretos ocorrerem 
complementados com um objeto direto ou com um complemento preposicionado. 

A tabela 1, abaixo, resume os tipos de complementos verbais e suas 
características. 

Tabela 1. Os tipos de complementos verbais e suas características  

Tipos  Objeto direto Objeto indireto Complemento  relativo Complemento 
circunstancial 

Complemento 
nulo 

Características  É representado por um 
SN, desempenha o papel 
semântico de tema e 
pode ser substituído 
pelos pronomes: a, o, os, 
as. 

É representado por um 
SP, cujo papel semântico 
é o de beneficiário, alvo 
ou fonte de uma ação, 
que, na maioria das 
vezes, possui o traço 
semântico [+animado] e 
pode ser substituído 
pelas formas pronominais 
§tonas ñlheò e ñ lhesò. 

É representado por um SP, 
porém, tem características 
sintáticas e semânticas 
diferentes das do objeto 
indireto, pois, não pode ser 
substituído pelo pronome 
obl²quo ñlheò, n«o tem o 
papel semântico de 
beneficiário, alvo ou fonte e 
não tem o traço semântico 
[+animado] 

são complementos de 
natureza adverbial, 
indispensáveis à construção 
do verbo, o que os diferencia 
dos adjuntos adverbiais 

complementos não 
explícitos que 
podem ocorrer por 
redundância ou 
generalidade, ou 
quando a situação 
e o contexto verbal 
permitem que o 
objeto seja 
recuperado 

  
A partir dessa discussão teórica, pretende-se, na próxima seção, apresentar 

as análises sobre transitividade e complementos verbais em um livro didático 
destinado ao 8º ano do ensino fundamental. 

5. Analise do Livro didático 
 
O Livro did§tico ñProjeto Tel§ris Português - 8Ü anoò das autoras Ana Trinconi 

Borgatto, Terezinha Bertin e Vera Marchezi , faz parte do Plano Nacional do Livro 
Didático. A seguir, a capa do livro destinado ao 8º ano:  

   

 
              Figura 01 ï Capa do Livro didático analisado. Fonte: Projeto Teláris - Português 8. 

 

Segundo o Manual do Professor, as autoras propõem uma prática de análise 
e reflexão sobre a língua que leve em conta as condições reais de comunicação 
tendo como norteadores gêneros textuais de circulação social real. Pretendem 
tornar concretos os fatos linguísticos para que se possa descrever e sistematizar as 
ocorrências linguísticas em situações de uso formal ou informal. Percebe-se que a 
proposta do LD procura se enquadrar nos parâmetros exigidos pelo PCN de língua 
portuguesa do ensino fundamental que afirma ser preciso ñpermitir, por meio da 
análise e reflexão sobre os múltiplos aspectos envolvidos, a expansão e construção 
de instrumentos que permitam ao aluno, progressivamente, ampliar sua 
compet°ncia discursiva.ò (BRASIL, 1998, p. 27). 

De forma geral, o livro do 8º ano do ensino fundamental traz propostas 
interessantes, mas o que se pretende nesse trabalho é verificar como são tratados 
os estudos sintáticos sobre os complementos verbais. Veja a seguir algumas das 



127 
 

análises feitas. 
Em relação ao tratamento dado à sintaxe, o capítulo apresenta como 

proposta inicial uma discussão sobre o predicado, conforme se verifica na imagem a 
seguir: 

 

 
Figura 02 - Conceito de predicado. Fonte: Projeto Teláris - Português 8. 

 

A se­«o ñl²ngua: usos e reflex«oò deste cap²tulo introduz o conceito de 
predicado a partir de fragmentos de um texto já trabalhado na unidade, para 
relacionar o conceito às sequências discursivas. Percebe-se, então, que o livro 
trabalha, na maioria das vezes, os estudos gramaticais dentro do contexto de 
gêneros textuais, o que é um fator positivo, pois associa o ensino de sintaxe aos 
textos e não a frases soltas. 

Para abordar os tipos de predicado, o LD apresenta o seguinte conceito: 
ñpredicado ® o termo (parte da ora­«o) que traz uma informa­«o sobre o sujeitoò 
(BORGATO; BERTIN; MARCHEZI, 2013, p 111). Analisando conceitualmente esta 
definição verifica-se uma falha nessa afirmação, pois nem sempre há um sujeito na 
oração, mas mesmo assim há um predicado. O LD não parte da discussão sobre o 
predicado/predicador como o item lexical que faz exigências sintáticas e 
semânticas. 

Continuando a análise agora serão analisados como são propostos os 
exercícios relacionados à predicação verbal nessa sessão. 

 

  
Figura 3 e 4 ï Atividades sobre predicação. Fonte: Projeto Teláris - Português 8. 

 

Observa-se que os exercícios, da página a esquerda, trabalham apenas a 
identificação e a classificação dos predicados, deixando de propor de fato uma 
análise mais reflexiva. As orações que aparecem no exercício são retiradas do texto 
já trabalhado com os alunos, porém elas aparecem soltas e fora de contexto.  Já na 
pagina a direita, o LD traz uma informação interessante ao relacionar os tipos de 
predicados com as sequências textuais (narrativas, descritivas, e expositivas), pois 
com isso procura integrar a relação da sintaxe com o texto. Os exercícios desse 
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tópico são mais reflexivos e analíticos, não ficando só na identificação e 
classificação, pois se baseiam em gêneros textuais para mostrar a relação entre as 
sequências textuais e os tipos de predicados predominantes nelas. 

Ao conceituar esses complementos, seguindo a NGB, as autoras dão conta 
de explicar o objeto direto e o objeto bitransitivo, mas acabam por conceituar como 
objeto indireto o que na verdade é um complemento relativo. Veja a figura 5. 

 

 
Figura 5 e 6 ï Conceituando os termos objetos Verbo intransitivo e complemento 

circunstancial. Fonte: Projeto Teláris - Português 8. 
 

Observa-se que no exemplo ñMuitos habitantes do planeta dependem de 
águas subterrâneasò, utilizado para conceituar o termo objeto indireto, o livro 
apresenta o SP ñde águas subterrâneasò como sendo um objeto indireto somente 
com base no fato de o complemento estar ligado ao verbo pela preposi­«o ñdeò. No 
entanto, vale lembrar que existem mais dois complementos verbais que também se 
ligam ao verbo por um SP: o complemento relativo e o complemento circunstancial, 
(LIMA, 2010, p.252). 

Na página 146, figura 6, o LD retoma o conceito de verbo intransitivo para 
introduzir o conceito de complemento circunstancial, um passo considerável para os 
conhecimentos sintáticos, não só por alertar o professor sobre a não distinção entre 
adjunto adverbial e complemento circunstancial na NGB, mas também por 
apresentar o complemento circunstancial efetivamente ao aluno. 

Das atividades propostas sobre complementos, a maioria propõe exercícios 
de identificação e classificação, como nos casos já analisados até então. Porém, 
dessa vez o LD apresentou duas atividade de reflexão a partir de textos multimodais 
mostradas nas figuras 07 e 08 abaixo. 

 

  
Figura 07-08 ï Piada de monstro / piada sobre pescaria. Fonte: Projeto Teláris - Português 8. 

 

Pode-se ver na figura 07 que o exercício exige do aluno uma reflexão 
linguística tanto sobre o gênero textual trabalhado, quando procura fazer com que o 
aluno entenda a intenção do gênero piada pela contradição, como também quando 
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possibilita ao aluno perceber que ao trocar o verbo contar pelo verbo rir, a 
transitividade verbal se modifica. 

O exercício que aparece na figura 08 utiliza o gênero piada para trabalhar um 
tipo de complemento ignorado em outros exercícios já analisados, o complemento 
nulo, que o LD classifica como complemento subentendido. Esse é mais um 
importante passo para o ensino por trabalhar a sintaxe no texto de forma 
contextualizada. 

Ao fim da análise sobre os complementos verbais no LD, verificou-se que 
apesar do livro estar ainda preso aos preceitos da GT, ele faz avanços significativos 
como apresentar o complemento circunstancial e nulo. Em nenhum momento o LD 
citou o complemento relativo, apesar de o complemento ter aparecido como objeto 
indireto. 

 

6. Considerações finais  
 
A partir do que foi exposto nesse trabalho, compreende-se que a sintaxe é 

um campo da linguística que necessita de mais pesquisadores, que com seus 
estudos sejam capazes de quebrar o preconceito de que sintaxe é só regra, e ponto. 
Atualmente a sintaxe não é tida como única, e muitos estudiosos já utilizam o termo 
sintaxes pelo fato de existirem diferentes teorias sintáticas se desenvolvendo no 
mundo. 

 Precisa-se se pensar também no ensino da sintaxe e como o conhecimento 
sintático está sendo transmitido nas escolas.  Perceber que usar a GT com o 
pretexto de que essa é maneira mais didática de se ensinar a língua, já não 
funciona. Isso porque a sintaxe que aparece nos diferentes textos em circulação é 
mais ampla do que as frases isoladas que muitas vezes são apresentadas nos 
compêndios tradicionais. 

O livro didático sempre foi, e é até hoje, a ferramenta mais utilizada pelos 
professores em suas aulas. Sendo assim, o conteúdo do LD deve ser condizente 
como o que os PCNs recomendam que seja ensinado aos alunos da educação 
básica. Conforme o trabalho apresentou, a proposta do Livro analisado se presta a 
esse papel na teoria, mas acaba por não segui-la efetivamente. O livro avança ao 
tentar apresentar os conceitos contextualizando-os com os textos, porém na maioria 
das vezes acaba por apresentar ao aluno somente formas de classificar e identificar 
esses conceitos.  

Contudo, percebe-se que muito ainda precisa ser feito para que o ensino da 
sintaxe não seja pautado somente nas regras prescritas pela NGB, e que esse 
ensino aconteça com base na linguagem em uso, ou seja, que se parta dos 
diferentes textos em circulação, sejam eles orais ou escritos. Afinal, o conhecimento 
sintático está na estrutura da linguagem, e aprende-lo só é possível quando se 
entende que, assim como a linguagem, a sintaxe não é estática, e deve ser 
entendida não como uma estrutura regrada e fechada, mas como uma estrutura que 
se adéqua para atender às nuances de uma língua. 
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Resumo. A investigação das práticas discursivas no ambiente acadêmico 
militar e de sua influência nas relações entre seus sujeitos históricos: 
cadetes e instrutores, encontra-se alinhada com as pesquisas 
desenvolvidas no campo da Teoria do Discurso. Os lugares sociais 
determinados a homens e mulheres geram dificuldades e preconceitos 
que as mulheres ainda sofrem quando inseridas em instituições 
masculinizadas como as militares. Nesta perspectiva, é necessário 
compreender a construção da identidade social militar das primeiras 
cadetes da linha bélica do Exército Brasileiro à luz dos conceitos 
socioconstrucionistas do discurso. 

Palavras-Chave. Linguagem. Identidade. Práticas discursivas. Exército 
Brasileiro. 

Summary. The investigation of the discursive practices in the military 
academic environment and its influence in the relations among its historic 
subjects: cadets and instructors, is aligned with the researches done upon 
the Discourse Theory. Social places, intended for men and women use, 
cause difficulties and prejudice that women still suffer when they are 
integrated in a masculine institution as military officers. From this point of 
view, it is necessary to understand the construction of the social military 
identity of the first group of female cadets in the belic line of the Brazilian 
Army in the light of the socialconstructionist concepts of the discourse. 

Key words. Language. Identity. Discursive practices. Brazilian Army.  

 

1. Identidade e Linguagem 

O termo identidade tem despertado, cada vez mais, o interesse dos cientistas 
sociais, que ampliaram, ultimamente, os estudos sobre o assunto. Alguns autores 
definem identidade analisando-a sob a perspectiva social e pessoal, como atributos 
específicos do indivíduo e características que assinalam pertencimento a grupos ou 
categorias. Outros teóricos partem de uma ideia de identidade concebida a partir de 
sistemas culturais. Nesta perspectiva, a identidade é compreendida como 
culturalmente formada num conjunto de significados partilhados por representação 
coletiva. 

Segundo Dubar (1997), a identidade não nasce com o indivíduo. Ela é 
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construída e sofre sucessivas reconstruções ao longo da vida, constituindo-se do 
trabalho de diversos processos de socialização que, em conjunto, constroem os 
indivíduos e definem as instituições. Dessa forma, a identidade possui caráter 
relacional, pois é, ao mesmo tempo, uma estratégia de inclusão e um mecanismo de 
exclusão, que situa o sujeito em um grupo e o distingue dos demais. A construção 
da identidade é, então, um processo que está inserido no plano das relações 
sociais. 

Essas relações, no entanto, não são fixas. Em função das mudanças sofridas 
pelas sociedades modernas no final do século XX e do fenômeno da globalização, 
que modificou as estruturas sociais, surgiram novas formas de organização e de 
relações entre as pessoas. Tais modificações transformaram, também, as noções 
de identidade. 

Stuart Hall, em sua obra intitulada A Identidade Cultural na Pós-Modernidade 
(2001), afirma que a identidade do sujeito pós-moderno não é permanente, está 
fragmentando-se por operar em um mundo sob constantes transformações. Assim, 
longe de ser entendida como uma estrutura estável, atualmente, alguns cientistas 
sociais e, principalmente, pesquisadores da área da linguagem, concebem 
identidade segundo a visão socioconstrucionista. 

Essa perspectiva surgiu com base na teoria do construcionismo social, 
emergente do final do século XX e início do século XXI. Ligada à área da psicologia 
clínica, seu foco eram os processos relacionais e discursivos por meio dos quais o 
indivíduo constrói a si mesmo e dá significado ao que está ao seu redor. Segundo 
essa teoria, o conhecimento sobre a realidade e os sentidos dados ao mundo são 
construídos socialmente, situados historicamente e reforçados pelas práticas 
sociais. Por analogia, o conhecimento sobre si mesmo e sobre sua identidade 
também derivam dessa construção social e, portanto, são culturalmente situados, o 
que nos faz retornar aos conceitos identitários do sujeito pós-moderno, de Hall 
(2003). 

A concepção socioconstrucionista da identidade a interpreta como: 
 

 ñ... um construto de natureza social ï portanto, político ï, isto é, 
identidade social, compreendida como construída em práticas 
discursivas, e que não tem nada a ver com uma visão de identidade 
como parte da natureza da pessoa, ou seja, identidade pessoal...ò 
(MOITA LOPES, 2003, p. 20). 

 
 
Portanto, através das práticas discursivas, as identidades sociais de seus 

participantes são percebidas, ao mesmo tempo que, participando dessa relação 
social, fazemos parte da construção e reconstrução dessas identidades.  
  

2. As instituições militares e suas práticas discursivas 

 
Inseridas no quadro das relações sociais, as instituições militares veem, 

também, a identidade de seus atores sociais sujeitada às suas práticas discursivas 
e passíveis de se moldar ou adaptar-se à nova ordem de transformações mundiais. 

Há poucos trabalhos acadêmicos sobre as instituições militares como objeto 
de estudo na área da linguagem. A maioria dos estudos aborda o papel dos 
militares na política brasileira. O antropólogo Celso Castro foi um dos primeiros a 
realizar uma pesquisa etnográfica sobre o processo de construção da identidade 
social militar, realizada na Academia Militar das Agulhas Negras, estabelecimento 
de ensino superior responsável pela formação do oficial da linha militar bélica do 
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Exército Brasileiro. 
A proposta de Castro (1990) parte do processo de socialização escolar pelo 

qual os cadetes da AMAN passam, como elemento articulador entre o mundo 
institucional e a subjetividade, o que chamou ño esp²rito militarò, que seria resultado 
dessas práticas discursivas e culturais notadamente institucionalizadas. 

Segundo o autor, ao ingressar na Academia, o jovem é submetido a um 
processo de construção da identidade militar num ambiente de internato, o que 
facilita a absorção das práticas discursivas, combinando mecanismos de separação 
do ambiente civil e de unificação ao novo grupo, que permitem a delimitação de 
fronteiras simbólicas essenciais para a construção das identidades sociais. 

No entanto, apesar dessa aparente reclusão e distanciamento aos quais 
esses jovens são submetidos, e que facilitam a definição um ethos específico militar, 
eles não estão isolados da sociedade, sendo, assim, influenciados por todas as 
suas transformações. Uma dessas interferências pode ser desencadeada pelo 
ingresso de mulheres na linha militar bélica do Exército Brasileiro, que teve início em 
2017, com a implementação da Lei Nº 12.705, de 8 de agosto de 2012, da 
Presidência da República. No concurso, realizado esse ano, foram abertas vagas 
destinadas, inicialmente, ao Quadro de Material Bélico e de Intendência. 
 

3. As mulheres e as Forças Armadas Brasileiras 

No Brasil, a inserção feminina nas Forças Armadas não foi pautada por uma 
política federal homogênea e cada instituição administrou de maneira independente 
a questão em contextos e momentos particulares. Seu início oficial foi em 1943, 
durante a Segunda Guerra Mundial, com o envio de 73 enfermeiras para servirem 
em quatro hospitais do Exército Norte-Americano. Mas, após a guerra, elas foram 
licenciadas do serviço ativo, passando para o quadro da reserva remunerada como 
oficiais. Antes desse período, houve a participação pontual de brasileiras no 
militarismo, fruto da necessidade, muitas vezes individual, de intervenções de 
caráter regional. Foi o caso de Maria Quitéria de Jesus, baiana que, em 1823, lutou 
pela manutenção da independência do Brasil, sendo a primeira mulher a assentar 
pra­a em uma unidade militar, no Batalh«o de D. Pedro I, com o nome de ñguerraò 
Medeiros e assumindo identidade masculina, pois de outra forma, não seria aceita 
como voluntária. 

Somente em 1980, com a criação do CAFRM ï Corpo Auxiliar Feminino da 
Reserva da Marinha do Brasil - Lei n. 6.807 ï, a presença feminina foi 
institucionalizada, sob influência das transformações ocorridas naquela década em 
relação à abertura democrática e à crise econômica, social e cultural do período. 

De acordo com Carreiras, a incorporação feminina nas Forças Armadas na 
maioria dos países é resultado de um processo de modificações pelas quais a 
sociedade passou, ñ... marcando, desde a II Guerra Mundial, tanto a gestão da 
violência e a estrutura sócio-organizativa das instituições militares como as relações 
intersexos e o padr«o de participa­«o social das mulheresò (CARREIRAS, 1997, p. 
1). Vemos, então, que a incorporação das mulheres nesse campo profissional de 
domínio eminentemente masculino não foi precedida pela percepção de igualdade 
de papéis sociais destacados pelas políticas e teorias de gênero. 

A Força érea Brasileira foi a primeira das três Forças Armadas a admitir 
mulheres na Academia da Força Aérea, em 1996, na arma de Intendência, e em 
2003 na Aviação. Somente em 2014, a Marinha abriu concurso oferecendo doze 
vagas para mulheres na Escola Naval, e este ano, 2016, o Exército disponibilizou 
vagas para a AMAN. Em abril de 2014, o Ministério da Defesa do Brasil criou sua 
Comissão de Gênero, tendo como finalidade estudar e propor ações visando à 
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efetivação dos direitos das mulheres e da igualdade de gênero, procurando sempre 
adequar as características de cada uma das Forças Armadas. Porém, antes de 
tecermos considerações a respeito das questões de gênero no contexto da inserção 
das mulheres nas Forças Armadas, precisamos ampliar nosso foco e verificar o 
assunto no contexto das relações sociais. 

As concepções dos papéis sociais das mulheres e dos homens na sociedade 
também vêm sofrendo transformações nestes tempos de pós-modernidade. De 
acordo com Marodin (1997), numa determinada estrutura social podemos encontrar 
determinados papéis e funções tradicionalmente internalizados que são 
considerados próprios ou naturais de seus respectivos gêneros. Esses papéis 
sociais são exteriorizados através da linguagem, do comportamento e das atitudes 
influenciados pelos estereótipos convencionados pelos grupos culturais aos quais 
os indivíduos pertencem e que resultam de sua socialização e de sua posição 
social. Podemos dizer, então, que esses papéis materializam-se em ñmodos de 
a­«oò, em pr§ticas que influenciam o mundo, o que, Norman Fairclough, define 
como discursos: ñ... formas de representar aspectos do mundo ï os processos, 
relações e estruturas do mundo material, do mundo mental dos pensamentos, 
sentimentos, crenças e assim por diante, e o mundo socialò (FAIRCLOUGH, 2003, 
p. 124). 

Ao longo da história, verifica-se que as práticas discursivas, que nada mais 
são do que um constructo social, delimitaram os conceitos de identidade feminina 
na concepção de feminilidade interiorizada pela educação e pelas normas de 
comportamento impostas pela sociedade.   

Segundo Pierre Bourdieu (1999) as expressões masculinas ou femininas são: 
 

produto de um trabalho social de nominação e inculcação, ao 
término do qual uma identidade social instituída por uma dessas 
linhas de demarcação mística, conhecidas e reconhecidas por todos, 
que o mundo social desenha, inscreve-se em uma natureza 
biológica e se torna um habitus, lei social incorporada (BOURDIEU, 
1999, p. 63-64). 

 
O habitus militar, aquilo expressa seu ethos, é a administração da violência, 

uma vez que a sua função é o combate armado bem-sucedido, com monopólio do 
Estado. Ao exteriorizá-lo, as Forças Armadas reproduzem o modelo socialmente 
dominante, cuja concepção da masculinidade, representada pela força física e 
virilidade, contribui para a reprodução de estereótipos sexuais (CARREIRAS, 1997, 
p. 45).  

Sendo as instituições militares identificadas por espaços de virilidade, a 
construção de gênero nesse ambiente identifica as mulheres como sensíveis e 
frágeis e os homens como fortes e violentos. Essas características identificadoras 
do feminino e do masculino acabam por limitar o acesso de mulheres nas Forças 
Armadas de forma igualitária. Para Bourdieu (1999), um dos mecanismos de 
mudança dessa reprodução de uma ordem masculina pode ser a escola: 

 

os mais importantes [fatores de mudança] são os que estão 
relacionados com a transformação decisiva da função da instituição 
escolar na reprodução da diferença entre os gêneros, tais com o 
aumento do acesso das mulheres à instrução e, correlativamente, à 
independência econômica e à transformação das estruturas 
familiares (BOURDIEU, 1999, p. 107). 
 

Ao analisar o ambiente acadêmico militar, suas práticas discursivas, seu 
habitus e o processo educacional pelo qual passam os militares da linha bélica do 
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Exército, verifica-se um reforço de características valorizadas no processo de 
socialização masculina, tais como a força, a liderança, a capacidade de domínio. 
Essas características, culturalmente percebidas como pertencentes ao universo 
masculino, podem marcar uma segregação entre cadetes homens e mulheres, 
influenciando, assim, a construção da identidade social desse novo grupo.  

Os estabelecimentos de ensino militar devem estar atentos para que suas 
práticas acadêmicas possam contribuir na formação de mulheres militares em 
sentido pleno. Tais práticas, deveriam ser o resultado de uma mudança na 
percepção de gênero da instituição militar, pois, ao ser inserida no ambiente militar 
acadêmico, essa mulher passará por um processo de socialização comum a todos 
os cadetes cujo objetivo é a formação de um profissional com os mesmos valores 
institucionais.  

Esses valores farão parte de um constructo social desenvolvidos pelas 
práticas discursivas socializadas no ambiente escola e constituirão parte da 
formação identitária dessas cadetes. Nesse aspecto, deve-se considerar o fator 
interacional entre docentes e discentes.  Em um ambiente acadêmico militar, assim 
como em qualquer outro ambiente escolar, os docentes (no caso específico da 
EsPCEx e da AMAN, campus do estudo desse projeto, os instrutores) constroem-se 
como sujeitos constantemente. As práticas discursivas, a linguagem da qual se 
utilizam, veiculam informações que refletem no comportamento discente e que vão 
além de simples palavras, pois se constituem em mensagens simbólicas, em gestos 
implícitos ou explícitos que também permitem que o cadete ocupe um espaço em 
seu meio social, o qual poderá corresponder aos conceitos e/ou preconceitos que 
podem existir no contexto militar, nas práticas institucionais. 

Sendo assim, as atitudes implícitas ou explícitas e as palavras do educador 
podem interferir intensamente na concepção identitária desses cadetes. No entanto, 
até os dias atuais essas relações, na área combatente, eram restritas ao gênero 
masculino. Cabe-nos considerar se tais práticas acadêmicas e relações sofreriam 
mudanças com a inserção das mulheres nesse ambiente. 

É necessário, então, aprofundar os estudos na esfera institucional do Exército 
Brasileiro para que ele possa estar preparado para construir a identidade social de 
seus militares de acordo com seu imperativo funcional social, que é a defesa da 
Pátria, e ao, mesmo tempo, possa contribuir para ressignificar as concepções 
militares sobre a maneira que eles percebem a mulher dentro da instituição militar, 
dando a ela a possibilidade real de mostrar as suas capacidades. 
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Resumo. Este texto pretende mostrar uma parte do pensamento de Luiz 
Costa Lima, na obra O controle do imaginário, que pensa sobre discursos 
que determinaram o lugar de inverdade do discurso ficcional, invalidando 
a ficção como via de construção de saberes, de relativização de verdades 
social e culturalmente estabelecidas. Este trabalho tem a intenção de 
provocar diálogos sobre a construção de um veto ao ficcional que é um 
veto à nossa própria imaginação na interpretação do mundo e da 
sociedade. 
Palavras-Chave. Literatura. Imaginário. Controle.  
 
Abstract. This text aims to show a part of Costa Limaôs thoughts, on O 
controle do imaginário. It has thoughts about discourses that determined 
the place of untrue of the fictional discourse, invalidating the fiction as a 
way of build knowledge, as a way of relativization of socially establishedôs 
trues.This work has the intention of encourage dialogues about the 
construction of a veto to the fictional that is a veto to our own imagination 
in the interpretation of the world and of the society. 
Key-words. Literature. Imaginary. Control. 

 

1. O controle do imaginário na perspectiva de Luiz Costa Lima 
 
Este texto pretende mostrar uma pequena parte do pensamento de Luiz 

Costa Lima, na sua incontornável obra, O controle do imaginário. Obra incontornável 
porque pensa sobre discursos que historicamente determinaram o lugar de 
inverdade, de mentira, do discurso ficcional, invalidando a ficção como via de 
construção de saberes, como via de relativização de verdades social e 
culturalmente estabelecidas. Este trabalho tem a intenção, então, de provocar 
leituras, pesquisas e diálogos sobre a construção histórica de um veto ao ficcional 
que é, em última instância, um veto à nossa própria imaginação - exercitada em 
altíssimo grau pela literatura - na interpretação do mundo e da sociedade que 
constituímos. 

Vou destacar aqui e tentar desenvolver precária e basicamente, com o apoio 
no texto de Luiz Costa Lima, 4 ideias propostas por ele no sentido da investigação 
desse controle. 1)- Como a ideia de subjetividade surge historicamente?; 2)- Como 
ela se manifesta na poesia quando do seu surgimento?; 3)- Como o discurso 
subjetivo passa a ser orientado pelo discurso da Razão?; 4) Quais as 
consequências desse controle da subjetividade?    

Segundo Costa Lima, Hans Ulrich Gumbrecht, grande medievalista 
contempor©neo, analisa a crise que sacudiu a Alta Idade como resultante da ñpouca 
flexibilidade da estrutura mental ent«o dominanteò (LIMA, 1989, p.12). Essa 
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estrutura mental pouco flex²vel era consequ°ncia, entre outras, ñda cosmologia 
crist« de ent«o que apresentava para cada experi°ncia uma ¼nica interpreta­«oò 
(idem, p.12). Por outro lado, no período da Baixa Idade Média, mais precisamente 
nos s®culos XIV e XV, podemos entrever uma ñmatura­«o da experi°ncia da 
subjetividadeò (idem, ibidem) iniciada no século XII. Nesse sentido, deixa-se de crer 
que a verdade foi inscrita nas coisas do mundo pela divindade que se revelava por 
sinais inequ²vocos. ñCada fen¹meno passa a admitir v§rios sentidos e ao sujeito 
passa a caber a apreens«o do sentido adequadoò (idem, p.12). A subjetividade 
adquiria, assim, uma função de acréscimo. Ou seja, a ordem cósmica tradicional, 
teologicamente formulada, não era mais suficiente na explicação do mundo; então, 
ñao sujeito individual cabia a descoberta da Raz«o orientadoraò (idem, p.13) dessa 
explicação. 

Luiz Costa Lima lembra Block, outro medievalista, que avalia o movimento de 
reconhecimento da subjetividade a partir do século XII. Esse autor discute, por 
exemplo, as mudanças nos processos judiciais: ño direito na primeira Idade Média 
não levava em conta os motivos ou intenções do ofensor, pois Deus, e não o 
homem, era o único capaz de avaliar a intençãoò. (idem, p.14) ñDeus manifesta a 
verdade do sucedido através de sinais visíveis e inequívocos, expressos no 
resultado de um duelo.ò (idem, p.14) Block avalia que essa forma de resolução 
judicial começa a ser corrompida no século XII. 

É ainda Costa Lima quem destaca que o século XII é o século da luta entre a 
centralização do Estado e a aristocracia feudal; é o século de início de ascensão do 
indivíduo e do realce de sua subjetividade contra os interesses da nobreza feudal. A 
ascensão do indivíduo pode ser expressa em novas formas literárias em que a 
subjetividade assume um papel relevante. Ainda de acordo com o teórico, a atenção 
dedicada ao sujeito individual nos novos gêneros se relaciona também aos 
interesses da centralização do Estado e da burguesia nascente, em contraposição 
aos valores e princípios da aristocracia feudal (quais sejam: ñpreservação de uma 
comunidade de sangue, da tradição e da ideia de uma justiça divina que manifestar-
se-ia por sinais externosò (idem, p. 15)).  

É importante lembrar, como o faz Costa Lima, que Paul Zumthor, na 
emblemática obra A letra e a voz, vai destacar a presença do eu na poesia 
medieval. Entretanto para que esse eu não seja confundido como expressão de 
uma individualidade, resta lembrar que o autor distingue duas situações básicas na 
poesia medieval:  

1) - um eu vazio enquanto referente, cuja presença se esgota no 
entrelaçamento das peças do poema; 2)- uma literatura de papéis 
fixos, obediente a topoi seculares e a uma tradição impessoalizada.ò 
(COSTA LIMA, 1989, p.16)  
 

Dito de outra forma, importa observar que na poesia medieval ño eu 
lexicalizado não corresponde ao eu da pessoa que escreveò (idem, p.16), ou seja, ña 
experiência textual não integra a experiência pessoal; o eu é uma forma vicária, 
flutuante, que declara apenas a voz que o pronuncia. Poesia quase totalmente 
objetivada, diz Zumthorò (idem, p.16). Importa destacar aqui, o que Zumthor advertiu 
em sua obra, isto é, ao longo do século XV, essa situação se transforma; a poesia 
ganha, então, um ñeu saturado de pessoalidadeò (idem, p.17).  

Ainda no século XV, a reprodução tipográfica desestabiliza o hermetismo que 
marcava a cultura manuscrita; nesse sentido, pense nas condições materiais e 
sociais dos manuscritos. Progressivamente, avalia Zumthor, a cultura perdia seu 
caráter iniciático. Ou seja, ña forma escrita serve de base para o estabelecimento de 
um novo conjunto de valoresò. (idem, p 19).  
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Ao passo que na lírica dos séculos XII e XIII dominava a ligação da 
poesia com a música, com a memória e com a oralidade, a poesia 
dos s®culos XIV e XV estava fundada no canto e ñno sentimento do 
euò, assim como renunciava ¨ mem·ria confiando sua produ­«o ¨ 
forma escrita. (idem, p.19) 

Luiz Costa Lima, com base na leitura das crônicas de Fernão Lopes, nos 
mostra que a subjetividade na primeira metade do século XV esboçava seus 
empregos possíveis. Ela podia: 1)- ser utilizada como ñdesserviço da verdadeò 
(idem, p.21) na poesia 2)- ñdar ensejo ao choque de opiniõesò (idem, p.21)  ou 3)- 
ñestar subordinada à verdade, condição só satisfeita quando canalizada em favor da 
Razãoò (idem, p.21), daí a legitimação do discurso historiográfico como um discurso 
superior ao da ficção na medida em que ele é capaz de revelar, através de sua 
objetividade, de sua racionalidade, a verdade inscrita nos fatos.  

 De acordo com Costa Lima, o entendimento do mundo pelo homem presume 
uma prática de exercício da Razão e a extirpação de uma subjetividade associada 
ao ato de recontar os fatos de maneira a favorecer quem conta ou de acordo com os 
costumes do tempo em que se vive.  

 
Curiosa e estranhamente, o historiador nega sua historicidade para 
que se mostre como diáfano (límpido) servo da verdade; 
intemporaliza a razão para que se tenha como por ela traspassado. 
(idem, p.22) 

 

O lugar da razão torna-se o ñposto solarò; o lugar da opinião, inseguro. A 
entrada da doxa no reino do historiador não é simples e só se dá pela 
ñdesmundanização do historiador, isto é, por sua capacidade de resistir e vencer a 
própria subjetividadeò (idem, p.23), ñno exame e na captura dos fatos, pela 
indagação dos prós e contras relativos a certa posição, pelo desencavar afinal da 
verdadeò (idem, p.23). Segundo Costa Lima, a História começava se constituir como 
discurso da razão, desdenhoso do discurso da ficção. A posição do discurso 
histórico relativa à ficção será esta: as belas-letras (ou a poesia) se afastam do 
caminho da verdade.  

Em conformidade com o pensamento de Costa Lima, os caminhos possíveis 
para a permanência da ficção entre nós serão: 1)- ou admitir o Império da Razão e 
declarar sua inferioridade enquanto via de acesso ao conhecimento;  2)- ou procurar 
um compromisso com a Razão. A segunda via será a opção escolhida e, para isso, 
será decisiva a contribuição da Retórica. A Retórica, como representante do 
discurso ficcional, se aliava então à História. A Retórica dava à História uma solução 
para um de seus pontos fracos como discurso da Razão: o olhar individual do 
historiador.   

 
O vício (o olhar individualizado) do historiador era próprio do senso 
comum, da gente comum; então, a solução estava em se conceber o 
discurso historiográfico como parte de uma elite, o que se fez pela 
aprendizagem da arte de falar e escrever bem, ou seja, da Retórica. 
(idem, p.24) 

 

Nesse movimento de necessário compromisso da ficção com o discurso da 
Razão, cabe ainda citar o esforço das poéticas renascentistas em elaborar uma 
compreensão própria da mimesis aristotélica (como imitação literal) para controlar 
as expressões da individualidade que tendiam a se manifestar na poesia. ñA 
imita­«o estabelece a triagem entre os verdadeiros artistas e os que n«o o s«oò. 
(idem, p.25) Segundo essas poéticas preceptísticas, sem o princípio do modelo a 
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ser imitado, ño eu-poético se tornaria uma entidade selvagem, incontrolável, incapaz 
de respeitar hierarquiasò (idem, p.26), impossibilitando assim a classificação de seus 
textos em nobres ou vis.  

Segundo Costa Lima, ño veto à ficção não é um veto à subjetividade em si 
mesmaò (idem, p.26). Abre-se historicamente uma possibilidade de legitimação para 
a subjetividade, mas essa legitimação só será alcançável se a subjetividade abrigar 
um modelo aceitável pelos estudiosos e eruditos da época: a nobreza da linguagem 
(elegantia sermonis) nos moldes dos autores considerados modelares pelos 
preceptistas das poéticas. Ou ainda, a subjetividade se conformava à objetividade 
racional dos modelos a serem imitados. 

 

2. Para concluir 
 
 Concluindo esse breve panorama que tem como objetivo predominante 

fomentar novas incursões pela citada obra de Luiz Costa Lima, a recuperação da 
subjetividade como elemento producente fora dos limites da Razão acontecerá 
somente no século XVIII, mais especificamente com os movimentos das escolas 
românticas. Entretanto, sabemos que o acesso ao conhecimento pela via da 
intuição ou da emoção continuou historicamente superposto pela Razão, ainda que 
muitas grandes obras da literatura evidenciem o quanto a arte, sem se subordinar a 
essa verdade histórica e socialmente construída, se revela válida na investigação da 
realidade. Resta-nos hoje uma importante tarefa: pensar quais discursos apagam, 
na contemporaneidade, a importância do literário - mesmo que muitas vezes sob 
uma forma camuflada de validação da literatura - como forma de libertação de 
verdades pré-concebidas e de compreensão mais larga da vida e do mundo.  
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Resumo: O presente trabalho objetiva analisar a constituição do sujeito 
caipira na telenovela Êta Mundo Bom!, de Walcyr Carrasco, exibida pela 
rede Globo de televisão em 2016. Como suporte teórico metodológico, 
tomaram-se como recorte algumas formulações da Análise do Discurso 
de linha francesa, sobretudo de Michel Foucault, com ênfase aos 
conceitos de sujeito, discurso e subjetividade. Conclui-se que o 
protagonista, Candinho, se constitui a partir de suas práticas ligadas a 
sua exterioridade imediata. 
Palavras-chave: Sujeito. Discurso. Subjetividade. Êta Mundo Bom!. 

 
Abstract: The present work aims to analyze the constitution of the caipira 
subject in the telenovela Êta Mundo Bom !, by Walcyr Carrasco, shown by 
Globo television network in 2016. As a theoretical and methodological 
support, some formulations of the Discourse Analysis of the French line 
were taken as a cut- especially Michel Foucault, with emphasis on the 
concepts of subject, discourse and subjectivity. It is concluded that the 
protagonist, Candinho, is constituted from its practices linked to its 
immediate externality. 
Keywords: Subject. Speech. Subjectivity. Good World!. 

 
 

1. Introdução 

 
O que eu visto não é linho 
Ando até de pé no chão 
E o cantar de um passarinho 
É pra mim uma canção 
Vivo com a poeira da enxada 
Entranhada no nariz 
Trago a roça bem plantada 
Pra servir o meu país. 
 

(Joel Marques/Maracaí,1998) 
 

A constituição do sujeito pelas práticas discursivas nos remete a uma reflexão 
cuidadosa, sobretudo, considerando-se que o sujeito não é fixo, mas que está 
sempre em deslocamento e construção, na e pela história. Pensando nessa 
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questão, neste trabalho se propõe a problematizar a constituição do sujeito caipira 
na telenovela Êta Mundo Bom!, de Walcyr Carrasco, exibida pela Rede Globo entre 
janeiro e agosto de 2016, com destaque para o protagonista Candinho, vivido pelo 
ator Sérgio Guizé. Ressalte-se que esse caráter caipira, especialmente do 
protagonista, é uma influência de um conto que posteriormente se transformou em 
filme, cuja roupagem é tomada para a novela. Trata-se de uma produção inspirada 
no filme Candinho, de Abílio Almeida, produzido na década de 1950 e 
protagonizado por Mazzaropi. 

Nessa direção, este trabalho encontra-se dividido da seguinte maneira: em 
um primeiro momento, foram discutidos os aspectos da Análise do Discurso de 
vertente francesa, com ênfase aos aspectos sujeito e discurso, segundo as 
formulações de Michel Foucault; posteriormente, foi realizada a análise do material 
(imagens, trilha sonora e fala do sujeito protagonista) sobre a referida telenovela, 
possibilitando obter os resultados sobre a constituição do sujeito caipira na 
telenovela supracitada, direcionando as discussões para as considerações finais. 
 
 

2. Sujeito e discurso em Michel Foucault: breves considerações 
 

O discurso em Michel Foucault (2008) pode ser compreendido como o fator 
responsável pela constituição do sujeito, que está impregnado no social, pela 
aliança entre a materialidade linguística e o aspecto histórico. Este o torna um 
acontecimento, tendo em vista que o enunciado, ainda que repetível, o momento 
histórico o torna singular. Além disso, há no discurso um posicionamento de sujeito, 
não fixo e constituído sempre por discursos diversos, bem como se percebe que um 
enunciado retoma outros enunciados já ditos. 

Nossa metodologia de análise se direciona aos postulados de Foucault no 
que respeita, dentre outros fatores, a sujeito e discurso. Para efeito de análise desse 
sujeito protagonista, as figuras colhidas na internet foram tomadas como 
enunciados. Um enunciado, segundo a Arqueologia foucaultiana, deve ser 
considerado pela dimensão de sua função enunciativa: apresenta um campo 
associado, já que se relaciona com outros enunciados; um suporte, no caso a mídia; 
uma data de emergência e um posicionamento de sujeito. Dentre outros fatores, 
esses integrantes da função enunciativa são relevantes para as análises, sobretudo 
pela questão do sujeito, não o autor das imagens ou aquele que as postou na 
internet, mas o protagonista que se posiciona nas figuras, apresentando suas 
subjetividades. Além disso, outro aspecto considerável, para leitura das letras 
musicais e falas do personagem, é a materialidade repetível, isto é, as unidades 
linguísticas que são passíveis de serem repetidas na construção de outros 
enunciados, mas o momento histórico lhe dá a dimensão de acontecimento, 
portanto, uma singularidade. 

Considerando a história como aspecto fundamental nos processos 
discursivos e na constituição do sujeito, de acordo com a linha teórico-metodológica 
adotada, trata-se da nova história. Essa história apresenta uma dimensão não 
condizente com a história tradicional, esta direciona para certa linearidade dos 
acontecimentos. A nova história, também chamada de universal, sobrepõe a global, 
uma vez que considera as várias histórias, isto é, as inúmeras microestruturas 
sociais, não possuindo uma linearidade dos fatos, mas que caracteriza por uma 
recorrência a fatos passados.  

Nessa dimensão histórica, os discursos são sempre povoados de outros 
discursos e servem de base para as práticas discursivas futuras. Essa característica 
serve de base para o entendimento, também, da noção de temporalidades distintas 
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vivenciadas pelos sujeitos em um mesmo momento histórico, pelas diferenças nas 
relações de saber e poder desses sujeitos. Um exemplo desse fator é a relação do 
homem com a tecnologia que ainda nos tempos modernos se dá de forma 
desequilibrada, já que dois sujeitos podem vivenciá-la de maneiras bastante 
distintas, de acordo com suas vivências sociais.  

Em cada momento histórico são produzidos seus discursos, de acordo com 
suas condições históricas de possibilidade, autorizados a circularem ou interditados 
condizentes com o momento. Os discursos são produzidos sob determinadas 
condições históricas de possibilidade e passam por regularidades que os 
determinam, atribuindo-lhes um caráter de unidade: 
 

Chamaremos de regras de formação as condições a que estão 
submetidos os elementos dessa repartição (objetos, modalidade de 
enunciação, conceitos, escolhas temáticas). As regras de formação 
são condições de existência (mas também de coexistência, de 
manutenção, de modificação e de desaparecimento) em uma dada 
repartição discursiva (FOUCAULT, 2008, p. 43, grifo do autor). 

 
 Essas regras de formação dos discursos, ligadas ao momento 

histórico, se enquadram na chamada dispersão, tendo em vista o caráter 
descontínuo de um discurso e sua relação com outros já produzidos.  A modalidade 
de enunciação aponta para o sujeito do discurso, seu posicionamento e o que é 
autorizado ou não esse sujeito dizer em determinadas circunstâncias.  

Os discursos autorizados pela sociedade em geral se enquadram no dizível 
de uma determinada época, aquilo que é tomado como verdadeiro, desejos de 
verdade que seus sujeitos apresentam (FOUCAULT, 1996). A partir dessas 
verdades legitimadas pela sociedade, os sujeitos acabam por se subjetivarem, 
ligados, também, pelas relações de poder que os contornam. 

O conceito de vontade de verdade é definido por Foucault ligado à noção de 
conhecimento científico, sobretudo com o advento do positivismo. No entanto, 
considera-se que em cada discurso, quer científico ou não, há ali uma verdade, uma 
vontade de verdade que se manifesta e exerce o trabalho de subjetivação dos 
sujeitos, estes como sendo seu efeito. Esses discursos não considerados científicos 
são denominados de outras arqueologias. Porém, vale destacar que a verdade não 
é algo absoluto, mas lugares criados pelos próprios sujeitos e que esses discursos, 
uma vez produzidos e circulados, constituem sujeitos (FOUCAULT, 1993).   

 As práticas discursivas acabam por subjetivar os sujeitos, pelos 
lugares de verdades legitimados socialmente e que produzem esses sujeitos a partir 
de determinadas formações discursivas. Nesse âmbito, de acordo com Foucault 
(1993, p. 205), vale considerar que ñtodas as práticas pelas quais o sujeito é 
definido e transformado são acompanhadas pela formação de certos tipos de 
conhecimentoò. 

 Os discursos, tomados como verdadeiros, sobretudo em determinadas 
épocas, são legitimados por meio dessa autorização de circulação do saber, 
condizente com algumas ordens, a saber: o sujeito é autorizado ou não produzir 
discursos de acordo com seu status de saber; em cada momento histórico são 
produzidos e circulados seus discursos, legitimados ou não pela sociedade em 
geral, isto é, por um número considerável de sujeitos. De acordo com Foucault 
(1996, p. 9), "sabe-se bem que não se tem o direito de dizer tudo, que não se pode 
falar tudo em qualquer circunstância, que qualquer um, enfim, não pode falar de 
qualquer coisaò. 
 Considerando o sujeito como peça relevante na produção de um discurso, 
recorremos às indagações sobre as modalidades enunciativas, abordadas por 
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Foucault (2008, p. 55): 
 

Primeira questão: quem fala? Quem, no conjunto de todos os 
sujeitos falantes, tem boas razões para ter esta espécie de 
linguagem? Quem é seu titular? Quem recebe dela sua 
singularidade, seus encantos, e de quem, em troca, recebe, se não 
sua garantia, pelo menos a presunção de que é verdadeira? Qual é 
o status dos indivíduos que têm - e apenas eles - o direito 
regulamentar ou tradicional, juridicamente definido ou 
espontaneamente aceito, de proferir semelhante discurso? 

 
 Fica explícito a relação sujeito e discurso no que tange à produção e 
circulação de determinado discurso, ligados àquele que o produz, pelo status de 
verdade que pode ou não ser legitimado socialmente. Vale destacar as várias 
posições de sujeitos que um mesmo indivíduo pode ocupar na esfera social, cujas 
modalidades enunciativas revelam quem produz determinado discurso. 

Nessa ordem discursiva, vale destacar que os discursos se constituem, 
também, pela resistência, já que os sujeitos se inscrevem em determinadas 
formações discursivas e não em outras. O que se percebe, então, é a existência de 
contrastes discursivos, que os sujeitos, pelo seu poder, resistem a determinadas 
formações discursivas nas quais não se inscrevem.  

Por meio dos discursos, a concepção de sujeito, de acordo com o suporte 
teórico-metodológico adotado, pode ser definido como constituído a partir de suas 
relações de saber e poder. De acordo com Foucault (1981), os indivíduos estão em 
constantes relações de poder umas com as outras, constituindo-se em sujeitos por 
um processo de singularização que essas relações provocam. 
 A noção de relações de poder é um aspecto relevante na constituição dos 
sujeitos pelas práticas discursivas, considerando que os sujeitos se relacionam 
cotidianamente na sua vida social, constituindo-se em microfísicas de poder. Por 
meio dessas relações, são produzidos sujeitos, promovidas individualizações, 
processos de subjetivação que constitui os indivíduos em sujeitos, estes sempre em 
caráter social, nunca individual, já que o sujeito é tomado como o reflexo social, de 
acordo com suas relações de saber e de poder. O sujeito é definido, portanto, 
socialmente, já que o fator histórico o constitui (na/pela história, pelas suas práticas 
no presente e pela noção de memória, suas relações com discursos produzidos 
anteriormente). 
 O poder não é algo dado, em que uma pessoa o detém e exerce sobre outro 
indivíduo, mas significa exercício, funcionamento, embora existam poderes muito 
bem cristalizados na sociedade de uns sobre outros, sobretudo de caráter 
institucionais. Essa figuração institucional influencia essas relações de poder e nas 
práticas discursivas no seio da sociedade, pois se tratam de estruturas 
convencionais, já estabilizadas. Considerando esse exercício diário, entendem-se, 
então, como relações de microfísicas do poder, de sujeitos, que, por meio de suas 
relações sociais, acabam por se subjetivarem a partir de suas relações discursivas e 
com outros sujeitos. 
 Fernandes (2012) ressalta que, por meio das subjetividades adquiridas, o 
indivíduo se torna sujeito, a partir das quais se posiciona e se inscreve em 
determinada identidade, a qual não é fixa, uma vez que esse sujeito é histórico e as 
relações de saber e de poder estão em constantes mudanças. Essa não fixação do 
sujeito, social, pode ser evidenciada na análise do sujeito protagonista Candinho, da 
novela Êta Mundo Bom!, a qual segue no próximo tópico. 
 

3. Uma leitura do sujeito protagonista Candinho 
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Sucesso de crítica e público, a telenovela supracitada, ambientada na década 

de 1940, escrita por Walcyr Carrasco e dirigida por Jorge Fernando, foi exibida pela 
rede globo em 2016, cujo protagonista, Candinho, interpretado pelo ator Sérgio 
Guizé, foi tomado como nosso objeto de análise. Assim, este estudo se debruça na 
constituição desse sujeito caipira, por meio de seus traços característicos, isto é, 
suas subjetividades que o inscrevem nessa identidade caipira. 
 A logomarca da telenovela (ÊTA MUNDO BOM!) apresenta um acento 
circunflexo na letra inicial da primeira palavra do título, inexistente de acordo com a 
norma culta da Língua Portuguesa. Esse acento proposital cria um efeito de sentido 
no que tange ao sujeito caipira, tanto no que diz respeito ao chapéu quanto ao 
dialeto caipira (linguagem não consonante com a norma culta).  

Em relação à abertura, são exibidas imagens de Candinho no seu ñranchoò, 
casa na zona rural, em meio aos seus afazeres domésticos (a lida com os animais e 
plantas), ao som da música cuja letra remete para o local imediato onde reside o 
personagem (ñO baile l§ na ro­a foi at® o sol raiarò), na voz de Suricato. O termo 
ñro­aò aponta para um sujeito roceiro, o qual possui um burro, Policarpo, seu animal 
de estimação, típico de pessoas residentes no meio rural, bem como se percebe na 
figura abaixo.  

Quanto ao material de análise, além do discurso linguístico contido nas letras 
de músicas e falas do personagem, o enunciado imagético proporciona uma nítida 
caracterização desse sujeito e suas subjetividades, sendo o reflexo de sua 
exterioridade que o cerca. Não se considera, aqui, o estereótipo que coloca esse 
sujeito em um nível de inferioridade social, memória arraigada socialmente sobre 
esse aspecto. Trazendo essas questões para o recorte teórico-metodológico 
adotado para as análises, o saber e as relações de poder ganham destaque, 
considerando que esse sujeito, a seu modo, possui um saber, não aquele 
institucionalizado, mas de acordo com sua natureza ligada ao meio rural. 

 
Figura 1: O sujeito Candinho e seu caráter caipira. 

 
Disponível em: 
<http://www.purepeople.com.br/midia/candinho-sergio-guize-
tambem-resgata-p_m1316531>. Acesso em: 01 out. 2017. 

  

http://www.purepeople.com.br/midia/candinho-sergio-guize-tambem-resgata-p_m1316531
http://www.purepeople.com.br/midia/candinho-sergio-guize-tambem-resgata-p_m1316531
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 Foucault (1993) destaca a relação entre verdade e subjetividade, fator que 
pode ser observado nos aspectos tidos como verdadeiros em relação ao 
protagonista, Candinho. Pela imagem, é possível perceber subjetividades mais 
aparentes desse sujeito, constituindo-o em caipira, pelos trajes (chapéu e botinas de 
couro e roupa desengonçada, sem requintes de elegância), atrelados pelo animal 
rural e o ambiente à sua volta. Além disso, para complementar esse ambiente, a 
letra musical interpretada por Chitãozinho e Xororó evidencia esse espaço caipira 
do sujeito (ñNo rancho fundo / Bem pra l§ do fim do mundoò), canção que embala as 
imagens da fazenda onde esse protagonista é criado.  
 ñBem pra l§ do fim do mundoò evidencia um distanciamento espacial e 
sociocultural entre campo e cidade, cujas fronteiras são perceptíveis, refletindo nas 
práticas discursivas que demarcam os sujeitos. Assim, o sujeito protagonista 
apresenta esse caráter roceiro pelas suas práticas que diferenciam dos sujeitos 
urbanos, pelos seus modos de vida. Traz consigo uma memória do autêntico 
ñroceiroò, sobretudo pela influ°ncia das pessoas com as quais mant®m rela­ões 
discursivas e de poder. Foucault (1996) defende que todo discurso é marcado por uma 
verdade que é tomada como um lugar construído e legitimado pelos sujeitos. Por essas 
considerações, os regimes de verdade, bem instaurados nesse espaço rural, lhe 
proporcionam uma constituição segundo os traços dessa exterioridade imediata. 

Além disso, falas do sujeito Candinho podem ser tomadas para conferir a sua 
constitui­«o, revelando seu dialeto caipira e sua ñingenuidadeò, dados tipicamente 
pela sua relação com o ambiente imediato, retomando, inclusive, letra de música 
integrante da trilha sonora da novela (ñTudo o que acontece de ruim na vida da gente 
é pra mior§ò), interpretada por Moska e o próprio título da novela (ñąta mundo b«o!ò) e 
ñmedai«oò (em referência a sua medalha), em que o personagem substitui o ñmelhorarò 
por ñmior§ò, o ñbomò por ñb«oò e ñmedalh«oò por ñmedai«oò. Dessa forma, esses saberes 
dados pelas práticas discursivas constituem o sujeito, colocando-o em um lugar 
socialmente demarcado e o lugar desse protagonista da novela é bem definido, dado 
tanto pela exterioridade denunciada pela figura quanto pelas suas subjetividades que o 
caracterizam como jovem caipira.  

Ao direcionar suas considerações rumo ao sujeito que fala, Foucault (2008) 
problematiza o lugar social de onde fala esse sujeito. Nessa perspectiva, o lugar de 
onde Candinho fala é bem demarcado, possibilitando suas modalidades enunciativas a 
partir desse ambiente socialmente fecundo para seus discursos, com linguagem 
nitidamente marcada pelo dialeto caipira.  
 Esse sujeito caipira se constitui a partir de suas relações de saber e de poder 
(conhecimentos passados de seus pais na fazenda na qual vive e o ambiente rural 
no/com o qual convive), fazendo com que ele se subjetive dessa forma, a caráter 
caipira, assumindo essa identidade, tomando as palavras de Foucault (1981). A figura 
abaixo retrata essas relações de poder as quais Candinho vivencia e se constitui a partir 
de suas práticas cotidianas. 
 

Figura 2: O ambiente rural constituinte do sujeito Candinho. 
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Disponível em: <https://extra.globo.com/tv-e-lazer/novela-eta-mundo-bom/novela-
eta-mundo-bom-resumos-de-15-21-de-maio-19253879.html>. Acesso em: 01 out. 
2017. 

 
 A figura 2 mostra, então, o ambiente no qual o sujeito protagonista vive, apesar 
de este não aparecer na fotografia. Observam-se tanto pessoas da família de Candinho, 
residentes na fazenda, quanto outras, urbanas. Essas diferenças de subjetividades 
demarcam lugares na constituição dos sujeitos, cujas relações de poder reforçam suas 
individualidades, em que o caráter caipira fica mais evidente. Trata-se de saberes 
distintos, práticas discursivas diferenciadas entre sujeitos de acordo com as 
circunstâncias vivenciadas. 
 As relações de poder, tomando as considerações foucaultianas, se dão pelas 
práticas cotidianas. Nessa direção, esse sujeito protagonista mantém relações de poder 
a partir de suas vivências com os integrantes de sua família, influenciando-o no seu 
processo de subjetivação, pelas verdades ali instauradas, esse sujeito se constitui a 
partir do que é vivenciado no berço familiar, caracterizando-o como quem vive no meio 
rural. 
 

Frente a essa constituição, não podemos deixar de mencionar que não existe um 
caipirismo uniforme no país, tendo em vista as diversidades brasileiras, e o estilo caipira 
se constitui de diferentes formas pelas regiões do Brasil. No entanto, algumas 
semelhanças podem se encaixar no conceito mais amplo de sujeito caipira, como a 
linguagem de quem não possui um vocabulário rebuscado, isto é, não possui um 
domínio sobre as letras; a exterioridade imediata do sertão; a simplicidade típica de 
quem não convive rotineiramente com as práticas dos centros urbanos.  

O sujeito Candinho, apesar de apresentar sua característica caipira, formada a 
partir de suas vivências no ambiente familiar rural, apresenta suas subjetividades 
particulares, as quais não são fixas, pois, de acordo com suas vivências discursivas na 
história, sua constituição sofre deslocamentos. Essas alterações são evidentes a partir 
do momento em que o sujeito protagonista deixa o campo e migra para o centro urbano, 
alterando suas relações de saber e de poder, de acordo com a figura 3. 
 

Figura 3: Candinho em um novo ambiente: urbano. 

https://extra.globo.com/tv-e-lazer/novela-eta-mundo-bom/novela-eta-mundo-bom-resumos-de-15-21-de-maio-19253879.html
https://extra.globo.com/tv-e-lazer/novela-eta-mundo-bom/novela-eta-mundo-bom-resumos-de-15-21-de-maio-19253879.html
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sandra-em-namoro-em-eta-mundo-bom.htm>. 
Acesso em: 01 out. 2017. 
 

  O choque entre as subjetividades típicas rurais e as urbanas demarcam os 
lugares sociais entre os personagens, cujo protagonista é visto a partir de uma 
inferioridade pelos personagens urbanos. Na figura, a antagonista Sandra faz uso desse 
saber ñing°nuoò de Candinho e o protagonista inicia um novo processo de relações de 
poder e de saber, influenciando as suas subjetividades. Essas diferenças entre os dois 
sujeitos apontam para as diferenças de temporalidades vivenciadas entre os sujeitos em 
um mesmo momento histórico. No rancho (meio rural), o sujeito se constitui desprovido 
do saber sistematizado, sem acesso às novas tecnologias e a um contexto urbano, 
enquanto que o sujeito Sandra apresenta essa subjetividade ligada às modernidades 
que o contexto urbano lhe proporciona. 
 Foucault (1996), quando discorre sobre a autorização ou não de certos 
discursos em certos contextos, defende a interdição desses discursos não 
autorizados a circularem em determinados lugares e momentos históricos. Nas 
circunstâncias do meio urbano, o sujeito Candinho é colocado em outra ordem, cujas 
subjetividades como dialeto caipira, trajes rurais, são interditadas por aqueles sujeitos 
urbanos. Nesse contexto, a esse sujeito dominado, são impostas outras formas de 
subjetividades, adequando-se àquele espaço o qual ele passa a pertencer. 
 O figurino não mais tipicamente caipira e aquele ambiente urbano lhe obriga a se 
subjetivar a partir de suas novas práticas, já que suas próprias necessidades sociais o 
levam a mudanças. Esse processo de transição remete às palavras de Foucault (2008) 
sobre a descontinuidade do sujeito, uma vez que a história é dinâmica e as relações de 
saber e poder variam, influenciando na constituição dos sujeitos. 
 Candinho então vai perdendo seu caráter caipira, cujo figurino é alterado 
bruscamente e seu dialeto caipira de forma mais gradual. Aquela exterioridade 
interiorana sede lugar para o espaço urbano e, por isso, a dinâmica histórica 
proporciona essa mudança de subjetividades, constituindo esse sujeito protagonista de 
acordo com as convenções urbanas. O contraste entre o rural e o urbano é evidenciado 
a partir do contato inaugural desse protagonista, possibilitando traçar uma fronteira entre 
campo e cidade. Os discursos são outros, cujas práticas, inclusive de linguagem, 

https://tvefamosos.uol.com.br/noticias/redacao/2016/05/04/com-apoio-da-mae-candinho-pede-sandra-em-namoro-em-eta-mundo-bom.htm
https://tvefamosos.uol.com.br/noticias/redacao/2016/05/04/com-apoio-da-mae-candinho-pede-sandra-em-namoro-em-eta-mundo-bom.htm
https://tvefamosos.uol.com.br/noticias/redacao/2016/05/04/com-apoio-da-mae-candinho-pede-sandra-em-namoro-em-eta-mundo-bom.htm
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apontam para um linguajar correto, em oposição ao dialeto caipira. Porém, faz-se 
necessário considerar esse caráter caipira não como uma inferioridade em relação ao 
urbano, mas uma espécie de saber típica do interior, como uma diferença, não como de 
menor valor. Vale ressaltar que permanece uma memória, uma vez que traços sólidos 
desse sujeito são mantidos, como o caráter de bom moço, frequência ao sítio onde fora 
criado, sua paixão pelo primeiro amor e sua postura positiva frente aos contratempos 
que se deparam na vida.  

Levando em consideração que o sujeito está sempre em processo de 
construção, vale destacar, ainda, que esses traços subjetivos não são fixos, bem como 
se percebe a partir de sua mudança do ñranchoò para a zona urbana, na qual ele se 
transforma (mudança no visual, na linguagem e no comportamento), condizendo com as 
considerações de Fernandes (2008), cujo sujeito é histórico e está sempre em processo 
de deslocamento, dispersão, na ordem do (i)nacabado. 
 

4. Considerações finais 
 
 Pela análise do material referente à telenovela Êta Mundo Bom!, de Walcyr 
Carrasco, é possível afirmar que a constituição do sujeito caipira, Candinho, se dá 
por meio de suas rela­»es de saber e poder, tendo em vista o ambiente ñroceiroò no 
qual ele habita e as pessoas de sua família com as quais ele convive, que também 
são caipiras. Esses traços caipiras são perceptíveis nas suas características mais 
aparentes, como o modo de se vestir, de falar e traços comportamentais, como a 
ingenuidade. Não se tratam se subjetividades tomadas como inferiores as de outro 
sujeito, como urbano, por exemplo, mas de um sujeito com seu estilo próprio 
relacionado a um saber específico, ligado à sua exterioridade imediata, o meio rural. 
 Pelo suporte teórico-metodológico adotado para a análise, outro fator que 
merece destaque se refere à descontinuidade do sujeito, isto é, sua dispersão na 
história, tomando como pano de fundo a mudança de ambiente de Candinho, sujeito 
que deixa a zona rural (roça) e se muda para a cidade. Essa alteração nas relações 
de saber e poder o transforma em um novo sujeito, possibilitando a compreensão de 
que o sujeito não é fixo, mas que está sempre em processo de constituição por meio 
da história.  
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Resumo. Este trabalho tem como objetivo analisar como se dá o 
processo de identificação do sujeito professor. O corpus, significado 
como objeto simbólico-ideológico constitui-se por meio de entrevista 
através de questionário direcionado aos professores de Língua 
Portuguesa. O movimento entre o mercado editorial, a ciência e o Estado, 
lugares que funcionam como redes de sentidos imaginários, em um jogo, 
projetados pelas Políticas Públicas para os professores na efetivação da 
seleção do livro didático.  
Palavras chaves: Identificação. Sujeito-professor. Sentidos. 
 
Abstract. This study aims to analyze how the process of identification of 
the subject teacher occurs. The corpus, meaning as a symbolic-
ideological object, is constituted through an interview through a 
questionnaire directed to the teachers of Portuguese Language. The 
movement between the publishing market, science and the State, places 
that function as networks of imaginary senses, in a game, designed by the 
Public Policies for the teachers in the effectiveness of the selection of the 
textbook.  
Keywords: Identification. Subject-teacher. Senses. 

 

Neste trabalho, queremos compreender o modo como o professor identifica-
se com o livro didático enviado para as escolas pelo Plano Nacional do Livro 
Didático (PNLD). As políticas públicas de ensino através do livro didático 
fundamentam e orientam o processo educativo nas escolas brasileiras. O ensino-
aprendizagem de Língua Portuguesa nas escolas é objeto de discussão desde o 
século XIX, período em que o livro didático tornou-se um instrumento para o 
professor ministrar as aulas. 

Nosso objetivo é compreender como se dá a identificação dos professores no 
processo de seleção do livro didático do nono ano da disciplina de Língua 
Portuguesa da Escola Estadual ¨13 de Maio¨, localizada no município de Porto 
Esperidião/MT, município que faz fronteira com a Bolívia e fica a 340 km da capital 
Cuiabá-MT.  

Nesse sentido, observamos nos discursos o modo como a formação 
discursiva posta em funcionamento revela as contradições e as relações de forças, 
que funcionam na efetivação da seleção do livro didático pelos professores. Essas 
discursividades constituem-se numa representação imaginária de política pública, 
pelas regularidades no processo que institucionaliza a seleção do manual didático 
significado pelo Estado.  
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Nossa inquietação é entender o processo de identificação nos discursos do 
sujeito professor na seleção do livro didático na escola. Nessa seleção analisamos 
os discursos dos professores sobre as políticas de ensino, ou seja, propomos um 
percurso de reflexão para compreendermos os efeitos de sentidos produzidos pelas 
políticas públicas de ensino relativas à política de distribuição e adoção do livro 
didático no Brasil. Nessa direção, questionamos: Há movimentos de resistência 
pelos professores na escolha do livro didático? 

Nosso trabalho reflete sobre a identificação do sujeito professor com o 
principal ñinstrumento lingu²sticoò utilizado pelos professores para desenvolver o 
processo ensino-aprendizagem na maioria das escolas públicas. Nas aulas de 
Língua Portuguesa, observamos que o livro didático se destaca como a ñferramentaò 
mais utilizada por professores e estudantes. O livro didático vem passando por 
mudanças, sendo discutido por inúmeros estudiosos de diferentes filiações teóricas 
para refletirem sobre esse material pedagógico disponibilizado pelo Estado, através 
do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD).  

Sobre os instrumentos linguísticos, Auroux (2014) aponta que os conceitos 
de gramatização e de instrumentos linguísticos estão muito ligados. Para o autor, a 
gramatiza­«o ® um ñprocesso que conduz a descrever e a instrumentar uma l²nguaò. 
(idem, p. 65). Em nosso caso, tomamos o livro didático como instrumento linguístico 
utilizado pelos professores para o trabalho com a língua em sala de aula.  

Segundo Horta (2008) da perspectiva da História das Ideias Linguísticas, as 
gramáticas e os dicionários são vistos como instrumentos linguísticos e têm sido 
estudados também como objetos de conhecimento. Para o autor, o mesmo se pode 
dizer a respeito dos manuais didáticos. (Idem, p.110). 

Esse trabalho se inscreve na perspectiva da História das Ideias Linguísticas 
(HIL) articulada à Análise do Discurso (AD) de linha materialista, formulada por 
Pêcheux, na França e desenvolvida por Eni Orlandi, entre outros pesquisadores, no 
Brasil. Em outras palavras, se insere na perspectiva discursiva da linguagem, que 
considera a relação entre Língua e História.  

Nessa perspectiva, a escola tem a função de preparar o aluno/cidadão para 
viver em sociedade, é um lugar em que é propagado o saber sobre a língua, via livro 
didático. Nesse sentido, Silva (2007, p. 141) afirma: 

 
Ensinar-aprender uma língua escrita na Escola é, basicamente, 
adquirir uma competência linguística escrita e um saber sobre uma 
língua nacional em que se entrecruzam relações também complexas 
entre conhecimentos científicos e saberes institucionais em um 
espaço-tempo determinado. 

 

A escola é, pois, fundamental para legitimar e instrumentalizar a língua. O 
material didático, que fora pensado inicialmente para ser um complemento nas 
aulas, ganhou um importante espaço dentro do ambiente escolar como organizador 
dos conteúdos, da metodologia e do referencial teórico. Ainda, segundo Silva (2007. 
p. 155),  

Obscurecemos o fato de que a posição de sujeito-aluno se constitui 
como sujeito de um discurso pedagógico em um processo histórico 
de produção de linguagem e de conhecimento, em que as relações 
de poder conformam as instituições de um Estado, como a Escola, 
pelo apagamento do político que as determina. 

A autora afirma que a prática de ensino ligada à transformação histórica do 
processo de produção econômica, produz a normatização da força de trabalho e a 
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organização das relações sociais, sendo o aluno e o professor sujeitos das forças 
produtivas dessa sociedade. 

Muito se tem discutido sobre o material que orienta o processo educativo na 
maioria das escolas brasileiras. Esses estudos são importantes porque contribuem 
com o ensino no Brasil. Portanto, precisamos refletir sobre o material didático que é 
produto de uma sociedade. Nesse sentido, questionamos: Até que ponto pode um 
livro didático contribuir no processo de produção do conhecimento da língua? 

Para responder esta questão, queremos compreender nas políticas públicas 
de ensino de Língua, as contradições e as relações postas em funcionamento pelas 
diferentes Formações Discursivas (FDs). As formações discursivas determinam o 
que pode e deve ser dito (PÊCHEUX, 1988).  

Um material didático que trata a língua enquanto sistema torna-se um objeto 
que se dá em si mesmo, conforme Orlandi (1996, p.22), 

 
o material didático, que tem esse caráter de mediação e cuja função 
sofre o processo de apagamento (como toda mediação) e passa de 
instrumento a objeto. Enquanto objeto, o material didático anula sua 
condição de mediador. O que interessa, então, não é saber utilizar o 
material didático para algo. Como objeto, ele se dá em si mesmo, e 
o que interessa é saber o material didático (como preencher 
espaços, fazer cruzinhas, ordenar sequências, etc). A reflexão é 
substituída pelo automatismo, porque, na realidade, saber o material 
didático é saber manipular. 

 
A mediação do conhecimento científico pelo material didático pode passar 

por um processo de apagamento caso seja empregado como um objeto que 
comporta o conhecimento. Nesse sentido, o livro didático não é utilizado como um 
instrumento, como um dos recursos no processo ensino aprendizagem, mas como a 
principal fonte para transmitir conhecimento, trabalhando a língua como 
transparente, distanciando de um trabalho na perspectiva discursiva que concebe a 
língua na sua relação com a exterioridade, ou seja, como mediação necessária 
entre o homem e a realidade que o cerca (ORLANDI, 2015). 

Na constituição da AD, a língua, o texto, a interpretação, o sujeito e o sentido, 
em suas inter-relações são fundamentais como campo de estudo. A língua para que 
tenha sentido, é preciso que tenha história, para que o próprio sentido tenha 
sentido, é preciso que haja interpretação, mas os sentidos só têm sentido quando 
também se tem um sujeito. 

Dentre essas perspectivas, destacamos que a AD considera as condições de 
produção, exterioridade, processo histórico social, como constitutivos do discurso. 
Não trabalha com a língua enquanto sistema abstrato, mas com a língua no mundo, 
com homens expressando-se oralmente e por escrito, falando, produzindo sentidos, 
enquanto sujeitos e enquanto membros da sociedade. Trata o discurso como 
palavra em movimento, prática de linguagem. A língua deve fazer sentido enquanto 
trabalho simbólico, que significa a partir do trabalho social, constitutivo do homem e 
da sua história. 

Pêcheux (1995) relata que o funcionamento da ideologia em geral como 
interpelação dos indivíduos em sujeitos acontece por meio do complexo das 
formações ideológicas e dá a cada sujeito a sua realidade, enquanto sistema de 
evidências e de significações percebidas-experimentadas (p. 162). A interpelação do 
indivíduo em sujeito do seu discurso se efetua pela identificação (do sujeito) com a 
formação discursiva que o domina (que constitui como sujeito). 

Para Pêcheux (1995), existem três modalidades de identificação do sujeito: a 
1ª - É a superposição que revela uma identificação plena do sujeito do discurso com 
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a forma-sujeito da FD que o afeta, tendo-se aí o discurso do bom sujeito. A 2ª - 
caracteriza o mau sujeito, pois o discurso do sujeito da enunciação se volta contra o 
sujeito universal por meio de uma tomada de posição. O sujeito se contra-identifica 
com a formação discursiva que lhe é imposta. A 3 ª - além da identificação plena e 
da contra-identificação, Pêcheux acrescenta uma terceira modalidade, na qual o 
sujeito ao desidentificar-se de uma formação discursiva, desloca sua identificação 
para outra formação discursiva. Tendo assim um mau sujeito. 

 
Análise 

 
Analisamos o corpus constituído por discursos produzidos por meio de uma 

entrevista direcionada aos professores de língua portuguesa do ensino fundamental 
na escola pesquisada sobre o processo de seleção do livro didático.  

Pelo viés da teoria discursiva, buscamos compreender o funcionamento 
desses discursos, ou seja, realizamos gestos de interpretação, observando as 
posições-sujeito ocupadas pelos professores, inscritos numa dada formação 
discursiva com a qual se identificam quando participam do processo de seleção do 
livro didático. 

Organizamos a análise em recortes porque os discursos dos sujeitos-
professores se relacionam com as diferentes posições assumidas pelos próprios 
sujeitos, inscritos numa dada formação discursiva, quando respondem ao 
questionário.  Consideramos que esses discursos indicam os efeitos de sentido 
produzidos nas sequências discursivas (SD), que segundo Courtine (1981, p. 25), 
s«o ñsequ°ncias orais ou escritas de dimens«o superior ¨ fraseò. 

Reunimos o material de análise e organizamos as sequências discursivas 
que demonstram diferentes modos de identificação do sujeito-professor referente a 
esse recorte. 

SD1: As editoras enviam às escolas exemplares dos livros 
didáticos pelos seus representantes para serem escolhidos 
pelos professores. Há alguns anos estes exemplares eram 
acompanhados de catálogos com algumas informações gerais sobre 
os referidos livros. É comum a oferta de brindes por parte dos 
representantes aos gestores escolares, como objetos (canetas, 
bloquinhos de anotações, etc.) ou a oferta de conteúdos digitais 
disponíveis na internet ou em CDs aos professores de algumas 
disciplinas. Dependendo da área, a escolha é realizada sem 
grandes conflitos. Em algumas áreas, há quase sempre um grupo 
que toma a iniciativa e capricha nos argumentos para convencer os 
colegas da importância de se escolher este e não aqueles livros. 
Nem sempre esses argumentos possuem base na leitura e 
análise completa dos livros. (Prof. 1)  
 
SD2: Comecei a trabalhar como professora o ano passado e não 
tenho muita experiência. Recente tive o prazer de participar da 
escolha, ocorrendo da seguinte forma: os professores de linguagem 
olharam, leram, consultaram as editoras e em seguida se reuniram 
para escolherem juntos a melhor opção para se trabalhar com 
seus alunos, escolhendo aquele que se encaixava melhor com a 
proposta pedagógica da instituição. (Prof. 2) 
 
SD3: Os professores da área de linguagem se reúnem para estarem 
analisando o livro didático e o que trás de referência. (Prof.3) 

 
Recortamos três sequências discursivas que respondem a pergunta que 
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fizemos aos professores sobre o processo de seleção do Livro didático. Podemos 
perceber nas formulações em negrito algumas marcas linguísticas que vamos 
analisar nos discursos dos sujeitos professores para observar os efeitos de sentidos 
produzidos no processo de seleção do livro didático realizado na escola. 

O sujeito-professor, na sd1, faz uma descrição de como as editoras tentam 
influenciar no processo de seleção do livro. Afirma que as editoras ofertam brindes 
aos gestores, bem como conteúdos digitais disponíveis na internet ou em CDs para 
os professores. Desse modo, há uma denúncia, a professora relata que as editoras 
querem fazer permuta: oferecem brindes para persuadir a escola a escolher os 
livros da empresa. O capitalismo funcionando, o mercado se impondo na seleção 
dos livros didáticos. Notamos que a professora faz inicialmente uma descrição do 
processo e a seguir relata que a ñescolhaò quase sempre ® realizada sem grandes 
conflitos entre os docentes das áreas. No entanto, afirma que há situações em que 
alguns grupos influenciam a escolha com argumentos fortes para convencer os 
colegas da importância da escolha de um e não outro livro. 

Nessa sequ°ncia discursiva, as marcas lingu²sticas ñdependendo da §reaò; 
ñalgumas §reasò; ñum grupoò que poderia significar o trabalho feito em conjunto, tal 
como prescreve o Guia do PNLD, toma outra direção. A professora se posiciona de 
modo diferente apontando uma falha no processo. O pronome indefinido ñalgumasò 
produz um efeito de sentido de negação ou dúvida no processo de seleção, ou seja, 
outros ñescolheramò o livro. Na formula­«o ñescolher este ou aquele livro, nem 
sempre esses argumentos possuem base na leitura e an§lise completa dos livrosò, o 
sujeito-professor d§ a entender que discorda da forma como a ñescolhaò ® feita, 
sugerindo que deveriam se pautar na leitura e análise do livro. Quando emprega a 
express«o ñnem sempreò, o sujeito-professor deixa em suspenso em seu argumento 
que a seleção possui pouca leitura para fundamentar a escolha do livro. Há uma 
indetermina­«o quando o sujeito professor afirma que: ñem algumas áreas, há 
quase sempre um grupo que toma a iniciativaò. Ele participa da sele­«o, no entanto, 
faz comentários sobre outras áreas, e não da área de linguagens da qual faz parte.  

Compreendemos, conforme a sd1, que a escolha pode ocorrer pautando-se 
na ñoferta de brindes, por parte dos representantes, aos gestores escolares, como 
objetos (canetas, bloquinhos de anota­»es, etc.)ò ou na ñoferta de conte¼dos digitais 
dispon²veis na internet ou em CDs aos professores de algumas disciplinasò. Nesse 
funcionamento, há um movimento de resistência. Se não optar pelo livro que a 
maioria dos professores escolheu, se ela e os demais colegas escolherem outra 
cole­«o, ainda assim, essa a­«o legitima a pol²tica do Estado, pois a ñescolhaò ser§ 
das obras selecionadas pelo PNLD.  

Na formula­«o, da sd1, ñeditoras enviam ¨s escolas exemplares dos livros 
did§ticos pelos seus representantes para serem escolhidos pelos professoresò, 
observamos que a professora faz uma crítica às editoras porque a seleção dever ser 
feita com a utilização do Guia, no entanto, as editoras enviam as coleções 
aprovadas aos docentes como estratégia de divulgação. O mercado editorial exige 
ser conhecido para ser consumido/vendido. No entanto, conforme a Portaria 
Normativa nº 7, de 05 de abril de 2007, que dispõe sobre as normas de conduta no 
âmbito da execução dos Programas do Livro, no artigo 3º, parágrafo 3º, constituem-
se proibi­»es aos Titulares de Direitos Autorais e seus representantes ñI ï Oferecer 
vantagens de qualquer espécie a pessoas ou instituições vinculadas ao processo de 
escolha, no âmbito dos Programas do Livro, a qualquer tempo, como contrapartida à 
escolha de livros ou materiais de sua titularidade;ò. As editoras e/ou seus 
representantes, imersos na dinâmica do comércio, contrariamente à Lei oferece 
brindes visando ao lucro com a venda das coleções. 

Embora teça uma crítica ao modo como as editoras tentam influenciar os 



156 
 

professores no processo de ñescolhaò de obras pr®-selecionadas pelo Estado, pois, 
o MEC/PNLD já fez a pré-seleção, e qualquer que seja a coleção adotada, todas 
passaram pela aprovação do Estado, posiciona-se favor§vel a ñuma leitura e an§lise 
completa dos livrosò. A ñleitura e an§liseò dever«o ocorrer das obras enviadas para a 
escola pelas editoras. O Estado disponibiliza para os professores o Guia com as 
resenhas das coleções aprovadas para a seleção. Nesse discurso a professora 
aponta como falha no processo de seleção, o fato de os professores não ter o livre-
arbítrio na seleção do livro para desenvolver as práticas pedagógicas. Nesse 
processo, o professor uma vez interpelado pela ideologia do Estado, seleciona uma 
coleção dentre as obras apontadas pelo Programa Nacional do Livro Didático, mas 
pode trabalhar com o livro de forma diferenciada na sala de aula. 

Na sd2, o sujeito-professor posiciona-se diferente do discurso da sd1, afirma 
que é da área de linguagem. A professora se identifica com as políticas públicas do 
Estado, que determina as normas para a realiza­«o da sele­«o, ñrecente tive o 
prazer de participar da escolhaò. Entendemos que o sujeito-professor está inscrito 
numa formação discursiva específica, singular em relação aos demais professores, 
pois considera um prazer participar de um processo em que os docentes fazem uma 
ñescolhaò de obras previamente selecionadas pelo Estado. 

O sujeito-professor afirma que durante o processo as obras selecionadas 
foram as que apresentam ña melhor op­«oò para os alunos e ñque se encaixava 
melhor com a proposta pedag·gica da institui­«oò. Essas formula­»es produzem 
efeito de sentido de que o livro didático escolhido é a melhor opção entre tantos 
outros apresentados. Segundo Pfeiffer (2003, p. 95), o livro did§tico ñassume as 
vestes do discurso cient²fico da verdade un²vocaò para o professor inscrito numa 
formação discursiva que incorpora o já-dito nas políticas públicas em funcionamento 
que regulamentam quais instrumentos linguísticos podem ser utilizados no processo 
ensino-aprendizagem. 

O discurso para Orlandi (2015), concordando com Pêcheux (1969), mais do 
que transmissão (mensagem) é efeito de sentidos entre locutores 
 

Dizer que o discurso é efeito de sentidos entre locutores significa 
deslocar a análise de discurso do terreno da linguagem como 
instrumento de comunicação... a propósito de um referente e 
baseando-se em um código que seria a língua, o outro responde e 
teríamos aí o circuito da comunicação. Não há essa relação linear 
entre enunciador e destinatário. Ambos estão sempre já tocados 
pelo simbólico... efeitos que resultam da relação de sujeitos 
simbólicos que participam do discurso, dentro de circunstâncias 
dadas. Os efeitos se dão porque são sujeitos dentro de certas 
circunstâncias e afetados pelas suas memórias discursivas. 
(ORLANDI, 2015, p. 17) 
 

Assim, os discursos são mais que a relação entre locutores, relação como 
estímulo e resposta, transmissão (mensagem). Para a análise de discurso, o 
discurso é efeito de sentido entre locutores que está além da análise linguística. 
Desse modo, para fazer análise é necessário compreendermos o sujeito e a 
situação para relacionar o discurso com sua condição de produção, sua 
exterioridade. 

Podemos observar na sd3, que o sujeito-professor se posiciona que é da 
área de linguagem e se identifica com os discursos que circulam na escola sobre as 
propostas apresentadas no livro didático, pois faz a sele­«o ñanalisando o livro 
did§tico e o que tr§s de refer°nciaò e se inscreve na mesma forma­«o discursiva 
dos autores do livro didático que foi escolhido, ou seja, concorda com o discurso dos 
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autores, porque são afetados pelas suas memórias discursivas. Conforme Orlandi 
(2015, p. 52), ñAo inv®s de se fazer um lugar para fazer sentido, ele ® pego pelos 
lugares (dizeres) já estabelecidos, num imaginário em que sua memória não 
reverbera. Estaciona. S· repeteò. 

Sobre a repetição, Orlandi (1996, p.70) distingue três tipos: a repetição 
empírica ou mnemônica; a repetição formal que consiste na técnica de produzir 
frases; e a repeti­«o hist·rica ñque inscreve o dizer no repet²vel enquanto mem·ria 
constitutivaò. (Idem). 

Notamos nessa sequência discursiva que o discurso do professor é 
atravessado pelo discurso do Estado, que impõe um processo de seleção do livro 
didático, com apresentação de resenhas dos livros pré-selecionados. Interdita, 
direciona apontando para um caminho, só uma possibilidade de o professor 
selecionar livros que não sejam os já pré-selecionados pelo Estado, ou seja, o 
professor reproduz o discurso disponível nas políticas, um discurso engessado, 
configurando-se numa repetição mnemônica, que só repete o já-dito sobre processo 
ou só diz aquilo que imagina que querem que ele diga. 

Analisamos as marcas linguísticas nos discursos dos professores para 
entendermos os efeitos de sentido e as formações discursivas, nas quais se 
inscrevem seus discursos e pudemos observar que ao fazer a descrição do 
processo de seleção do livro didático, os professores se inscrevem em diferentes 
posição-sujeito: na sd1, o sujeito-professor aponta uma falha no processo de 
seleção do livro didático, marcando um certo distanciamento da prática que se 
realiza; na sd2, o sujeito-professor, interpelado pela ideologia, se identifica com as 
políticas de Estado e concorda com o modo como escolhem o livro, ou seja, ele se 
inclui no processo, defendendo a possibilidade de escolherem ñjuntosò a melhor 
opção; na sd3, o sujeito-professor descreve que o processo se realiza tal como 
prescreve a proposta do Estado, corroborando com o dizer da sd2, a ausência de 
marcas linguísticas que marquem se está ou não de acordo com o processo 
também significam, pois as condições de produção se dão numa relação em que as 
políticas públicas determinam o que pode e deve ser dito. 

Considerações 
 

Neste trabalho, observamos nos discursos as formas de identificação dos 
docentes de língua portuguesa. O professor da educação básica identifica-se com 
as políticas públicas de ensino no processo de escolha do livro didático, nesse 
processo, faz uma simulação, uma pseudo-seleção do livro didático, pois o Estado 
disponibiliza as resenhas das coleções com uma lista de obras selecionadas e 
aprovadas para que os professores adotem. Ou seja, o processo de seleção do livro 
didático reflete a ideologia do Estado. No entanto, o professor pode resistir e 
diversificar o material em sua prática pedagógica e desconstruir a imagem de 
professor como incapaz de produzir conhecimento. Ressignificar sua prática 
pedagógica e fortalecer os espaços de resistência, que Pfeiffer (1995, p.31) define 
como ñmovimento de resist°ncia e de afirma­«o de identidadeò. Nessa resist°ncia, 
pode minimizar os efeitos de sentidos do Estado na seleção do livro didático. 

No decorrer da pesquisa, notamos por meio dos discursos dos sujeitos que 
no processo de seleção do livro didático o professor apenas atende ao que as 
políticas públicas estabelecem. Analisamos que os sujeitos professores são 
capturados e marcam suas posições em relação ao papel do Estado: identificam-se, 
ora plenamente, ora parcial. Há um discurso engessado que não possibilita ao 
professor romper o ritual de ñescolhaò do livro did§tico. As pol²ticas p¼blicas de 
ensino através da distribuição gratuita do livro didático institucionalizaram um 
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processo rígido, fechado, estabelecendo ações para as instituições envolvidas: as 
editoras, as universidades e as escolas.   

O livro didático deve ser um meio, dentre os muitos, de que os professores 
dispõem para aprimorar o trabalho pedagógico. Ele pode desenvolver caminhos 
pelo fato de o sujeito não ser o mesmo e a língua não ser transparente. Dessa 
maneira, para que haja troca de sentidos e de experiências nas aulas, é preciso que 
o aluno e o professor estabeleçam relações entre o conteúdo abordado no livro e o 
espaço histórico-social de sua produção, bem como as práticas sociais da 
humanidade.  
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Resumo. O presente trabalho tem como objetivo verificar os desafios 
encontrados pelas mulheres indígenas Assuriní diante dos altos índices 
de violência doméstica presente na aldeia Trocará, Município de 
Tucuruí/Pará, e como tais mulheres buscam estratégias para diminuir as 
agressões sofridas, modificando assim a realidade, que vivenciam. Para 
atingir os objetivos propostos, buscamos apoio teórico-metodológico em 
autores que trabalham a questão indígena e os diversos problemas que 
estas populações enfrentam em decorrência da violência doméstica em 
suas aldeias, entre os quais destaca-se, VERDUM (2008) KAXUYANA E 
SILVA (2008), entre outros. Da mesma forma, realizou pesquisa de 
campo na referida aldeia, quando, através das técnicas da observação 
participante e da realização de entrevistas se estabeleceu relação mais 
estreita com os habitantes da aldeia Trocará. Dados preliminares da 
pesquisa apontaram altos índices de alcoolismo entre os indígenas 
Assuriní, sendo um dos grandes responsável pelas crescentes violências 
domesticas que as mulheres estão sendo submetidas na sua aldeia, haja 
vista que os homens sob o efeito do álcool tornam-se muito agressivos, 
fato gerador de atos de violência. Contudo, também se observou que as 
mulheres Assuriní não se acomodam com a situação, desenvolvem 
estratégias para se desvencilharem dos ataques de violência dos 
homens, como, por exemplo, amarram os agressores embriagados até 
recobrar a consciência, assim como, se organizam através de reuniões 
para ajudarem umas às outras, através da exposição dos problemas 
enfrentados, conversas, conselhos para como agir e auxílios diversos.  
Palavras-Chave. Violência doméstica, Mulher Assuriní, Poder feminino  
 
Abstract. The present study aims to verify the challenges faced by 
indigenous Assuriní women in the face of the high rates of domestic 
violence in the village of Trocará, in the municipality of Tucuruí / Pará, and 
how these women seek strategies to reduce the aggression suffered, thus 
modifying the reality that experience. In order to reach the proposed 
objectives, we seek theoretical and methodological support in authors 
who work on the indigenous issue and the various problems that these 
populations face as a result of domestic violence in their villages, among 
which we highlight, VERDUM (2008) KAXUYANA AND SILVA 2008), 
among others. In the same way, he carried out field research in that 
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village, when, through the techniques of participant observation and 
interviewing, a closer relationship was established with the inhabitants of 
the Trocará village. Preliminary data from the survey showed high levels 
of alcoholism among the Assuriní Indians, one of the main ones being 
responsible for the increasing domestic violence that women are being 
subjected to in their village, given that men under the influence of alcohol 
become very aggressive, fact generator of acts of violence. However, it 
has also been observed that the Assuriní women do not settle for the 
situation, they develop strategies to get rid of the attacks of violence of the 
men, for example, tie the drunk aggressors until regain the 
consciousness, as well as, they organize themselves by means of 
meetings to help each other by exposing the problems they face, 
conversations, advice on how to act, and various aids.  
Key words. Domestic Violence, Assuriní, Female Powe.  

 

1. Consideraçoes iniciais 

 
Muitas são as batalhas travadas pela mulher indígena, mas aos poucos estão 

ganhando sua autonomia por meio de associações criadas no seio de suas 
comunidades, para que assim tenham participação atuante diante da sociedade não 
indígena e no interior de suas aldeias, muitas etnias, pela perseverança de suas 
mulheres e com suas associações, estão constantemente saindo de suas 
comunidades em busca de informações e apoio para lutar contra atos de violência 
que infligem o cotidiano das aldeias indígenas de várias regiões do país, 
aterrorizando o dia a dia de mães e crianças indígenas. 

A violência doméstica é uma realidade presente, infelizmente no mundo todo, 
e mesmo que haja uma lei de combate vigorando no país, a Lei Maria da Penha59, 
ainda é muito grande os índices da violência: agressões físicas, psicológicas, 
verbais, que subjugam e inferiorizam as mulheres, as humilham e as agridem, 
deixando marcas profundas não apenas na pele, mas também na alma.  

Há uma constante batalha para a redução e finalização da violência 
doméstica, mas muito ainda deve ser feito, pois só no Brasil, a cada uma 1h30, uma 
mulher é morta em decorrência da violência doméstica, que parte na maioria das 
vezes de seus próprios companheiros. 

Esse problema também é evidenciado nas diferentes comunidades indígenas 
brasileiras, em que os índices significativos de violência sofrida pelas mulheres, por 
parte de seus companheiros, maridos e filhos, são significativos, conforme 
Kaxuyana e Silva (2008). 

Tal questão é mais intensa, principalmente, entre aqueles que mantêm um 
contato mais estreito com a sociedade não indígena, não que isso também não 
ocorra entre os povos que têm uma interação menor, mas se percebe que o contato 
maior dos homens indígenas com os não indígenas tem impactado fortemente, haja 
vista o machismo, grande causador das formas de violência contra a mulher. Além 
disso, o alcoolismo, que provoca grande desestruturação nas aldeias, gera violência 
doméstica, vitimando principalmente as mulheres e as crianças indígenas. Fato 

                                                           
59 A  Lei n. 11.340, ou  Lei Maria da Penha,  foi decretada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo ex-

presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em 7 de agosto de 2006, entrando em vigor no dia 22 de setembro de 2006.  

Maria da Penha Maia Fernandes, que nomeia a lei, foi vítima de violência doméstica durante seus 23 anos de 

casada. Em 1983, o marido por duas vezes, tentou assassiná-la. Na primeira vez, com arma de fogo, deixando-

a paraplégica, e na segunda, por eletrocussão e afogamento. Após essa tentativa de homicídio, ela tomou 

coragem e o denunciou, mas ele só foi punido depois de 19 anos de julgamento e ficou apenas dois anos em 

cárcere no regime fechado. Fonte: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_Maria_da_Penha>. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei
https://pt.wikipedia.org/wiki/Luiz_In%C3%A1cio_Lula_da_Silva
https://pt.wikipedia.org/wiki/7_de_agosto
https://pt.wikipedia.org/wiki/2006
https://pt.wikipedia.org/wiki/22_de_setembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/2006
https://pt.wikipedia.org/wiki/1983
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Parapl%C3%A9gica&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Eletrocuss%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_Maria_da_Penha
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presente na comunidade indígena Assuriní do Trocará, localizada no município de 
Tucuruí no sudeste paraense onde esse estudo centra-se. Pois em decorrência da 
pesquisa de campo realizada em outubro de 2016, no qual foi realizada observação 
in loco e entrevistas com os moradores sejam homens, mulheres, crianças e idosos, 
verificou-se que a violência doméstica é um problema que vem assolando de forma 
ativa essa população, provocando medo, instabilidade e estratégias para que haja 
uma diminuição desse problema na aldeia Trocará. 
 
 

2. Violência doméstica na aldeia trocará 

 

São diversos os fatores que levam a agressões sofridas pelas mulheres 
Assuriní, como as brigas conjugais, conflitos entre sogros, genros e noras ou 
mesmo entre pais e filhos, ocasionando com isso as formas de violência que não 
apenas se restringem às verbais, mas extrapolam para a física, como se percebe na 
fala da senhora Passavia Assuriní: 

 

A minha sogra não gostava muito de mim, só que eu não ficava 
contra ela, não brigava com ela. Mas se ela não gostava de mim e 
eu falava pro meu marido, ele batia na mãe dele, não gostava que 
brigasse comigo e batia nela. Aí eu falei pra ele: - Olha não pode 
bater na mãe, não, se for assim a gente pode separar. Aí ele falou 
não, aí ficou nisso, mãe dele foi ficou doente, aí quando ele foi ficou, 
aí ele batia na mãe dele, aí. Como eu falo pro filho dele, olha meu 
filho, teu pai batia muito na tua avó por causa de mim, aí ele pegou 
falou assim: - Tá bom, mãe. Aí falei: - Mas não é bom bater na mãe, 
não, tem que respeitar mãe da gente, viu? Então eu procuro tá 
conversando com ele pra num fazer o que o pai dele fazia né, pra 
num fazer comigo, com a mulher ou filha dele né? (Senhora 
Passavia Assuriní, entrevista realizada em outubro de 2015). 

 

Assim sendo, podemos perceber como as agressões físicas sofridas pelas 
mulheres indígenas da Reserva Trocará estão relacionadas a diversos fatores, 
como o exposto acima, ocasionado por conflitos familiares em que, se a situação 
fosse o inverso, e a nora, que tivesse algum tipo de mal-estar com sua sogra, 
possivelmente, a agressão seria acometida a ela, como se devesse punir aquela 
que gera o conflito na família. Mas percebe-se que as mulheres buscam em meio a 
esse problema vivenciado por elas, aconselhar seus filhos, netos e maridos sobre 
quanto a violência é um problema que pode destruir ainda mais os laços familiares 
e, assim, intencionam em meio aos diferentes episódios, acabar com as agressões 
sofridas por elas, evitando, com isso, danos ainda maiores no futuro.  

Porém, em meio aos diferentes motivos que levam aos abusos sofridos pelas 
mulheres Assuriní, o principal e mais violento se desenvolve pelo consumo de 
bebidas alcoólicas e usos de drogas, como a maconha, que os Assuriní não tinham 
conhecimento prévio. 

Na comunidade Assuriní, todos os habitantes são livres para andar, brincar e 
viver em qualquer ambiente. As mães deixam seus filhos sem preocupação, pois 
sabem que um cuida do outro e quando sentem alguma necessidade, como se 
alimentar, por exemplo, a criança procurará por conta própria sua casa, no entanto, 
quando há alguém bêbado na aldeia a preocupação é inevitável, pois sabem que 
diante dos efeitos do álcool, os indígenas se tornam violentos e agressivos. 

Segundo relatos dos Assuriní, o álcool é o maior causador da violência 
doméstica, fazendo que os indígenas fiquem irreconhecíveis e passem a atacar não 
apenas seus familiares, mas qualquer pessoa que estiver em seu caminho, fato 
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presenciado ainda no decorrer de minha primeira pesquisa de campo, em outubro 
de 2015, pois em um momento de reunião ao redor do campo de futebol foi 
anunciado que um homem bêbado se aproximava, então todos ficaram em alerta, 
as mães pegaram seus filhos, pessoas se esconderam e todos alertando para sair 
de perto o mais rápido possível, pois em qualquer gesto, ele poderia agredir 
qualquer pessoa. 

Diante disto, percebe-se o quanto a presença de bebidas alcoólicas assusta 
a população Assuriní, e o quanto esse vício é sentido por toda a comunidade 
principalmente, pelos familiares da pessoa, como mulheres, pais e filhos, já que 
também, a partir do efeito das bebidas, é que a violência é sentida dentro e fora de 
casa, como pode ser observado no relato de Puraké Assuriní: 

 
Ontem mesmo a mulher teve que correr pra se salvar do marido, ela 
e as criança, porque aqui há muito consumo de bebida e maconha, 
que eles compram lá na cidade. Isso que é ruim porque maconha a 
gente não conhece, eu já peguei dois pacote de maconha de dois 
índio daqui, ai pequei e levei pro delegado e perguntei o que era 
isso, ele me disse que era maconha (Puraké Assurini, liderança 
indígena, entrevista realizada em outubro de 2015). 

 

Percebe-se que a violência se agrava com a utilização pelos Assuriní de 
drogas que vem de fora da comunidade, mesmo que as lideranças busquem formas 
de diminuir o consumo de bebidas e drogas ilícitas dentro da aldeia, isso ainda é o 
fator que mais implica em agressões no seio familiar. No qual muitas vezes são 
causados danos irreparáveis, pois de acordo com estado que os homens ficam, as 
agressões são variadas. 

Já houve caso de filho cortar a mão do pai com terçado, por ter lhe chamado 
a atenção, mas as maiores vítimas são as mulheres, mães e crianças, muitos 
maridos correm atrás delas com faca ou espingarda, e estas têm que se esconder 
em casas de parentes e vizinhos para se livrar das agressões. Os pretextos para 
ocorrer a violência são os mais variados possíveis, desde falar algo que os 
desagrade ou mesmo por ciúme, como é evidenciado na fala de Sunitá Assuriní: 
 

Assim meu tio ele bebia muito né? Ele batia na minha irmã, eu era mais 
menorzinho, ele batia na minha irmã, fica com ciúme dela, chamava o 
nome de outro homem pra ela. Bebia, batia nela, jogava e empurrava ela 
na parede, batia nela, ele mesmo matou um filho dele na barriga da minha 
irmã. Ele deu um murro na barriga da minha irmã e ela desmaiou e perdeu 
o bebê dela. As criança ficam com medo, minhas sobrinhas tudinho com 
medo vão arrudiar ao redor da casa se esconder na casa dos outro 
(Sunitá Assuriní, morador da aldeia, entrevista realizada em outubro de 
2015). 

 
Como pode ser verificado, as agressões são tão violentas que põem em risco 

a vida de todos, mesmo daqueles que não vieram ao mundo, provocando medo, 
pavor e revolta, a partir daí, as crianças que assistem, crescem revoltados e quando 
já tem idade suficiente para enfrentar alguém, enfrentam e lutam contra os 
agressores ou mesmo reproduzem os mesmos fatos que presenciavam quando 
criança, surgindo a partir daí, mais violência nas famílias. Assim também como o 
índice de violência se perpetua no seio familiar, provocando mais sofrimento e 
preocupação, pois mesmo que as mulheres sofram as agressões, elas se 
preocupam com os companheiros que agem de forma descontrolada, como fica 
evidente na fala de Sunitá Assuriní. 
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Meu irmão é casado, ele é violento, ele, ele pega a espingarda, ele pega a 
moto e vai embora com a moto não tá nem aí pra onde ele vai, a mulher 
fica preocupada, tem dia que elas lutam com ele lá pra pegar a chave dele 
da moto, e ele bate nela, empurra ela. É briga violenta, quando eles 
brigam é murro, é chute, é tapa, não tão nem aí, se está pegando em 
outra pessoa (Sunitá Assuriní, morador da aldeia Trocará, entrevistas 
realizada em outubro de 2015). 

 

Muitos, além de bater nas mulheres, destroem os bens de suas casas, como 
móveis, eletrodomésticos e eletroeletrônicos. As brigas se restringem, na maior 
parte das vezes, apenas as famílias, principalmente, entre o homem e a mulher, 
mas se as mulheres pedirem ajuda ou alguém diferente adentrar no conflito, aí toda 
a família e até mesmo a comunidade irá se envolver, como foi exposto em 
entrevistas pelos moradores. Sem falar que os efeitos desses conflitos e agressões 
são terríveis, pois as marcas deixadas são violentas e profundas, ainda mais que, 
no momento da briga, usam todos os instrumentos e agressões possíveis, como 
facões, facas, espingardas, se ferem, se cortam, causando, com isso, uma briga 
familiar que abala as relações dentro da aldeia e amedronta cada vez mais as 
crianças e mulheres que são as que mais sofrem nesses acontecimentos. 

O efeito do álcool além de pôr em risco as relações da família, também causa 
perigo para o próprio indígena que o consome, pois houve caso na aldeia, no qual 
um indígena teve a vida tirada em decorrência das consequências do alcoolismo: 
ele bebeu brigou com a esposa, saiu da comunidade e foi para a cidade de Tucuruí, 
onde consumiu mais bebida e ficou transtornado, provocou não indígenas, pegando 
suas bebidas que estavam em cima da mesa, e foi morto por eles, sendo que 
jogaram seu corpo em um campo de um bairro da cidade de Tucuruí. Os Assuriní só 
souberam no outro dia quando foram avisados que ele estava morto. 

Sendo assim, diante do exposto, verifica-se o quanto o consumo de bebidas 
alcoólicas e o uso de drogas ilícitas refletem negativamente dentro da aldeia 
Trocará, lesionando a integridade de familiares, principalmente, os mais próximos, 
que além de sofrerem com a violência são os que mais sentem emocionalmente a 
cada gesto de horror e violência.  

 

3. Considerações finais 
 

Mas diante de tais problemáticas, é importante mencionar que muitas coisas 
estão sendo feitas para que haja a diminuição no alto índice de alcoolismo nesta 
comunidade. Assim como a respeito à Lei Maria da Penha, que muito ainda deve 
ser feito no que diz respeito a beneficiar e amparar as populações indígenas, sendo 
necessário, primeiramente, que se passe por uma reformulação visualizando as 
especificidades desses povos. Da mesma forma, é preciso que sejam implantados 
programas e ações destinadas as mulheres indígenas, como palestras que 
evidenciem para que serve a lei e no que pode ajudá-las, proporcionando, assim, 
maior esclarecimento sobre o assunto, uma vez que, muitas desconhecem a Lei 
Maria da Penha e não tem noção que ela ampara vítimas de violência doméstica.  

Além do mais, as aldeias ficam distantes das delegacias e postos policiais 
para fazer as denúncias, fazendo com que as mulheres pensem se realmente 
devem denunciar, pois além das agressões e violência, está em jogo os sentimentos 
que elas têm por seus companheiros e os possíveis danos que isso pode ocasionar.  

Sobre tal questão, Kaxuyana e Silva (2008) afirmam que mesmo as mulheres 
indígenas admitindo que são atingidas pela violência doméstica, ainda questionam 
os efeitos e consequências da lei dentro de suas comunidades, pois além de não 
ser suficientemente bem-aplicada junto a elas, ainda questionam os impactos que 
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causará a seus maridos e filhos, afinal, tudo ainda é muito novo para as mulheres 
indígenas em relação a isso.  

Na maior parte das vezes, elas pensam se os homens terão que ficar presos 
nas cidades pelo abuso que cometeram, e aí questionam os impactos de tal ato: 
quem ajudará nas realizações das atividades familiares, como caça e pesca, nas 
roças ou dentro de casa, já que no dia a dia os trabalhos são partilhados? Tudo isso 
gera dúvidas e acaba silenciando estas mulheres, que precisam de maior 
informação para poderem decidir se tais instrumentos servem para elas ou preferem 
resolver a situação da violência de acordo com as limitações e termos estabelecidos 
por seus povos (KAXUYANA; SILVA, 2008).   

Isso também ocorre, de acordo como Verdum (2008), porque as mulheres 
indígenas têm poucas oportunidades e falta de informações para denunciar seus 
agressores, e quando fazem tais denúncias ainda sofrem com a incompreensão e 
pressão no seu ambiente comunitário, fato que dificulta ainda mais que sejam 
amparadas por esses procedimentos jurídicos (VERDUM, 2008). 

Desta forma, é perceptível que, além da necessidade de possuírem maiores 
informações, é preciso também uma reformulação em torno da Lei Maria da Penha, 
pois mesmo que, de acordo com seus princípios, ela busque amparar todas as 
mulheres, independente de etnia ou religião, ainda tem muito a se adequar no que 
diz respeito ao princípio da autodeterminação dos povos indígenas, como forma de 
garantir que essas mulheres sejam subsidiadas ao enfrentamento da violência de 
acordo com os fundamentos dos direitos humanos, já que tal problema deve ser 
tratado para além das relações culturais e religiosas, mas sim no bojo dos direitos 
das mulheres indígenas em conseguir viver livres de violência.  

Como a Lei ainda apresenta falhas em sua aplicabilidade, as mulheres 
Assuriní por meio de estratégias, lutas e espírito de liderança encontram maneiras 
para conseguir diminuir as agressões sofridas por elas em decorrência da utilização 
de álcool por seus maridos e companheiros dentro da aldeia. 

Para isso elas buscam conversar com seus esposos e filhos para que 
possam parar de beber e, consequentemente, não agir com violência em suas 
casas, percebe-se também que, nesse momento, os filhos são o elo que serve para 
conscientizar os pais a pararem com o álcool em nome da família, pois dizem para 
pensar neles e o quanto o álcool está provocando seu sofrimento. Elas também 
agem em casos que eles não ouvem suas argumentações e continuam praticando 
atos violentos, prendendo e amarrando-os como forma de detê-los enquanto durar o 
efeito do álcool. Recentemente, na comunidade, foi elaborado e posto em prática o 
projeto Bem Viver, contando com o apoio de psicólogos, assistente social e demais 
profissionais para conscientizar os habitantes sobre as consequências que o 
alcoolismo pode causar.  

Neste sentido, evidencia-se que o índice de alcoolismo é um problema que 
afeta em diversos sentidos a comunidade Assuriní, principalmente, as mulheres e 
crianças, sejam esposas, mães e filhas, que sofrem com a violência atribuída por 
aqueles que o consomem, mas estão atuantes buscando melhorias e maneiras para 
acabar com esse problema e poderem viver em harmonia em meio a seu seio 
familiar. 
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Resumo. Neste trabalho, analisa-se, pelo domínio da Análise de 
Discurso, como a mulher agredida é significada em uma manchete de um 
site de notícias. Toma-se como corpus uma manchete que trata de 
agressão à mulher, formulada no site de notícias G1, mantido pela Rede 
Globo, que é uma empresa de comunicação de relevância no país. Essa 
formulação ocorreu dentro do estado de Minas Gerais. Nela analisa-se as 
relações de sentido produzidas pela formulação, considerando os sujeitos 
envolvidos e os discursos que a atravessam. Por meio dessa análise, 
pensa-se no modo como a mulher agredida é significada pela (e na) 
manchete; Significação que pode ser estendida aos sentidos circulantes 
pela (e na) sociedade em geral.  
Palavras-Chave. Análise de Discurso. Mulher. Agressão. Manchetes. 
Significação. 
Resumo em segunda língua. Within the framework of the French 
Discourse Analysis, this work aims at comprehending how a woman who 
is a victim of physical assault is signified in the headline of a news 
website. A corpus is taken as a headline that deals with aggression 
against women, formulated in the G1 news site, maintained by Rede 
Globo, which is a communication company of relevance in the country. 
This formulation occurred within the state of Minas Gerais. It analyzes the 
relations of meaning produced by the formulation, considering the 
subjects involved and the discourses that cross it. Through this analysis, 
one thinks of how the battered woman is signified by the (and the) 
headline; Meaning that can be extended to the circulating senses by (and 
in) society in general. 
Palavras-Chave na segunda-língua escolhida. Discourse Analysis. 
Woman. Aggression. Headlines. Signification. 

 
1.Introdução  
 

A mulher, a posição ocupada e as dificuldades enfrentadas. Discussões 
acerca desse assunto têm conquistado espaço em diversas áreas, inclusive no 
âmbito científico. Com a ascensão das mulheres no setor profissional e pessoal 
criou-se uma imagem de que a almejada igualdade, buscada por séculos, 
finalmente está sendo conquistada.  

Ainda que a atuação feminina venha adquirindo espaço em diversas áreas, 
casos de violência contra a mulher parecem aumentar. Em uma sociedade na qual 
se parece ter tanta liberdade individual, a violência continua atingindo não somente 
mulheres que se submetem ao controle do marido como homem da casa e 
fornecedor de todo sustento, mas também algumas mulheres independentes, bem-
sucedidas.  
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Pensando em contribuir para os estudos de Análise de Discurso e para uma 
maior visibilidade da causa feminista, é que se deu a escolha desse tema de 
pesquisa. A escolha do corpus, por sua vez, ocorreu a partir de uma publicação do 
site G1 a respeito dos dez anos de Lei Maria da Penha, em que foram reunidas 
mais de 4 mil manchetes que tratam de violência contra a mulher em todo território 
nacional. Dessas 4 mil notícias, dez foram selecionadas como corpus de análise, 
entretanto, apenas uma foi escolhida para demonstrar por meio deste a pesquisa 
que foi feita.  

Com todo esse histórico de luta contra a violência doméstica que se 
intensificou em todo país a partir da sanção da Lei Maria da Penha, este trabalho 
tem como objetivo pensar sobre a significação da mulher em uma manchete que 
trata dessa violência. De que forma essa mulher agredida é significada nessa (e por 
essa) manchete?  

Assim, tomando a significação da mulher como o centro da discussão, a 
análise ocorrerá no domínio da Análise de Discurso (de linha francesa), cujo maior 
expoente é Michel Pêcheux. Também serão utilizados como aporte teórico o 
trabalho de Eni P. Orlandi, que avança continuamente as noções nesse campo.  
 

2. Um olhar discursivo para a significação  
A noção de condições de produção 

 

Para facilitar o entendimento sobre a noção de condições de produção, é 
necessário entender que no alicerce dos processos discursivos, há uma 
materialidade histórica, constituída pelas relações sociais onde sujeitos históricos 
atuam com a formulação dos dizeres, provocando transformações nas relações de 
sentidos e gerando a prática discursiva. (FONSECA, 2010, p. 2). Portanto, não se 
deve entender as condições de produção como exteriores a uma formulação, mas 
determinantes delas.  

Elas podem ser consideradas de dois modos: sendo elas ñem sentido estrito, 
é considerado o contexto imediato, e em sentido amplo, considera-se o contexto 
s·cio hist·rico e ideol·gicoò. (ORLANDI, 2015, p. 28). Em sentido estrito, considera-
se a produção no momento em que ela se materializa; em sentido amplo, considera-
se a memória, todo sentido anterior e que de certa forma atravessa aquele discurso.  

Observando o corpus de análise desta pesquisa, percebe-se que as 
condições de produção em sentido amplo são aquelas que envolvem e afetam a 
formulação de forma geral, ampla, histórica; é a memória que atravessa a 
formulação. Ou seja, primeiramente em um jornal regional são esperados relatos de 
acontecimentos cotidianos dos locais onde este circula. Sendo de circulação virtual, 
esse jornal alcança um maior público e, assim, as notícias não são necessariamente 
locais. É também considerada a imparcialidade esperada do jornal em relação às 
notícias publicadas por ele. E, por fim, considera-se que todo relato de uma 
manchete é tomado como verídico, uma vez que já está estabilizado na memória 
discursiva que um jornal não pode relatar falsas notícias.  

Esses apontamentos feitos em relação às condições de produção em sentido 
amplo nas manchetes podem ser vistos não somente nesse corpus de análise como 
em toda e qualquer manchete de jornal produzida, sendo ele de materialidade virtual 
ou não. Pode-se pensar que já circulam ideias sobre uma manchete, que 
antecedem uma formula­«o e atravessam o gesto de autoria, pois existe ño j§ 
esperadoò dessa formulação.   

Em sentido estrito, que é o contexto imediato, temos a publicação do relato, 
que no caso do corpus dessa pesquisa será o de uma agressão. Esse relato é feito 
por determinado jornalista que é quem organiza, enquanto autor, os sentidos 
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ocorridos. Pode-se dizer que esse relato não é totalmente inédito. Para Pêcheux, a 
relação de sentidos não tem um início, pois ela se constitui sempre de um discurso 
antecedente. (ELICHIRIGOITY, 2007, p.8). Neste caso, o autor é visto como um 
organizador, ele relaciona sentidos que já circulavam e dispõe em uma formulação 
dele, sendo ña organiza­«oò in®dita.  

Considerando, ent«o, ñrefletindo como a linguagem est§ materializada na 
ideologia e como a ideologia se manifesta na l²nguaò (ORLANDI, 2015, p. 16), que é 
constitutiva da linguagem, torna-se de suma importância entender as condições de 
produção das manchetes para que se busque uma significação da mulher agredida. 
Para Medeiros (2008) as condições de produção são tão importantes que se tornam 
um fundamento para o analista. Segundo a autora, Courtine (1982) afirma que as 
condições de produção, são um recurso para constituição do processo discursivo.  
Entretanto, além de compreender a noção de condições de produção, é preciso 
também estar atento a outros fatores como a noção de mulher dentro da manchete.  
 

A noção de mulher nas condições de produção das manchetes 
 

Para compreender a análise, é necessário entender também a noção de 
mulher nas condições de produção da manchete selecionada como corpus. Busca-
se, por meio deste trabalho, pensar sobre a significação da mulher na manchete, ou 
seja, a forma como ela é representada na formulação. 

A formulação em questão trata de uma situação em que a mulher (de modo 
amplo) é violentada, agredida pelo marido. Dessa forma, pode-se inferir que essa 
mulher se encontra em uma situação vulnerável. Pode-se presumir que essa mulher 
está fragilizada devido à agressão sofrida.  

Massman e Brasil (2017) dizem, sobre a seleção do corpus de análise, que: 
 

Considerando o exposto, os sentidos que são produzidos em torno 
de e sobre a mulher nos recortes selecionados para este estudo, 
inscrevem-se em determinadas posições que, por sua vez, projetam 
formações discursivas e formações ideológicas relacionadas ao 
lugar ocupado por quem fala. Assim, a palavra mulher, quando 
empregada nos recortes aqui analisados, retoma aquilo que já foi 
dito sobre a mulher por alguém em outras situações e outros 
textos/lugares. 

 

Conforme analisam as autoras, a palavra, ao ser empregada em textos da 
legislação brasileira, traz o que já foi dito sobre a mulher anteriormente. Esse 
movimento do interdiscurso, em que uma palavra/um texto acaba por evocar outros 
textos é constitutivo de todo e qualquer discursividade, jurídica ou não. Assim, uma 
manchete de agressão contra a mulher retoma outros textos, não somente sobre 
violência, mas também aqueles que parecem se significar em um viés oposto.  

Os dizeres anteriores sobre a mulher em situação de violência diferem-se 
muito de outras formulações que podem ser encontradas em revistas, tanto 
virtualmente quanto em bancas de jornal, como em manchetes de revistas de moda, 
de produtos de beleza ou de saúde da mulher, nas quais as mulheres são 
mostradas com muito glamour, bem vestidas, suas belezas são exaltadas e seus 
corpos, evidenciados. 

Outra diferença, em relação a outros textos (atravessados por outros 
discursos), é que há sempre uma imagem das mulheres envolvidas ou pelo menos 
imagens ilustrativas de mulheres felizes e realizadas que somam ao imaginário 
situações de prazer, de satisfação. No caso de notícias de agressão ou de qualquer 
tipo de violência, quando a imagem existe, é de uma mulher com sinais de agressão 
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ou uma imagem de um momento feliz, mas que é apresentada somente para situar 
o leitor sobre quem foi a vítima.  

Conforme já dito, neste trabalho busca-se pensar em como ocorre a 
significação da mulher agredida, na formulação/manchete do G1. Como será ela, 
então, representada na manchete? Quais sentidos atravessam o imaginário do leitor 
ao se deparar com uma manchete acerca deste assunto? Questões norteadoras da 
análise que será desenvolvida a seguir.  
 

2. A mulher agredida e significada 

 

Figura 1. Mulher é morta em MG. 
 Fonte: Retirado do site G1 (G1, 2017) 

As condições de produção que permitiram a formulação encontram-se, em 
sentido amplo, primeiramente no ato de adultério cometido por parte da mulher. A 
condenação por tal ato pode ser vista em diversas formações discursivas, por 
exemplo, na religiosa e na machista.  

Na formação discursiva religiosa, principalmente ao considerarmos os dizeres 
de instituições cristãs, o casamento deve ser tratado como uma honra para todos e, 
entre o casal, deve ser imaculado. Essa é uma das formulações que circulam na 
b²blia, livro que os crist«os t°m como de origem divina, como ñmanualò a ser seguido 
para o caminho de Deus. Logo, o ato de adultério é considerado por instituições 
religiosas cristãs como um pecado grave diante de Deus por ser uma violação ao 
casamento.  

Envolvendo ainda alguns princípios da formação discursiva religiosa, mas 
com relação a moralidade, com àquilo que é aceitável (ou não) pela sociedade. 
Mulheres que se relacionam com mais de um parceiro ou parceira, n«o s«o ñbem 
vistasò, pois est§ cristalizado na mem·ria discursiva brasileira, seja em formula­»es 
orais de pessoas mais velhas, seja em textos atuais jornalísticos, como 
recentemente em publicação da Revista Veja (sobre a primeira-dama Marcela 
Temer), que pareceu significar uma mulher de respeito como a que deve estar em 
casa a serviço da família e do marido. Essa formação parece ter relação com a 
formação discursiva machista, pois também já circula fortemente no interdiscurso 
que o homem trai por necessidade física e que a mulher, por existir para servir, 
cuidar da casa, do marido e dos filhos, não deve ter esse tipo de postura. 

Pensando ainda sobre as condições de produção em sentido amplo, é válido 
analisar como o adultério, na formulação da manchete, pôde ser significado como 
uma permissão para o ato criminal. Costumava ser comum em tempos antigos que 
a honra masculina fosse ñlavadaò com a morte caso a mulher cometesse adult®rio. 
Então, pode-se entender que essa significação, ainda que passada, continua 
atravessando um imaginário na sociedade. Na manchete, o encadeamento dos 
fatos ñmorte ap·s revela­«oò pode ser filiado a essa memória, pois o que foi dito 
pela mulher significou-se como a possível causa de sua morte, mesmo sendo 
formulado apenas como um adjunto adverbial de tempo (oracional).   

Pensa-se em quais condições permitiram que esse crime fosse cometido 
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(para que pudesse compor a manchete). Entende-se que, se o imaginário da 
sociedade ainda é fortemente atravessado por significações machistas, o fato de a 
mulher ter engravidado de um relacionamento anterior ao que ela estava não só 
permitiu esse acontecimento como agravou o ato adúltero que ela havia cometido.  

Nota-se que não há especificação sobre a cidade em que o assassinato 
aconteceu, é dito apenas que ele ocorreu no estado de Minas Gerais. Essa falta de 
informação sobre o local do crime acontece, geralmente, em casos de crimes 
hediondos, quando além de preservar a identidade das vítimas é necessário 
preservar a integridade do suspeito. A referência ao estado, nesse caso, também 
compreende as condições de produção em sentido estrito. Além disso, a omissão 
da cidade ou de mais informações sobre o local pode ter ocorrido devido à extensão 
da manchete, já que a causa da morte ocupou grande parte dos caracteres da 
formulação.  

Retornando, então, à questão da significação da mulher agredida, conclui-se 
que na manchete a mulher é significada como esposa, amante e mãe. A inserção da 
possível causa da morte indica que o gesto de traição cometido pela mulher está 
cristalizado como contrário ao esperado de uma esposa, e que o relacionamento 
adúltero originou um filho, o que, talvez, para o marido tenha motivado ainda mais 
sua ação violenta.  

Outras informações poderiam ter sido filiadas para a organização da 
manchete: cidade, arma, idade da vítima; ou até mesmo a formulação poderia 
conter somente ñMulher ® morta por maridoò. No entanto, se a informa­«o ñap·s 
dizer ao marido que estava gr§vida de exò foi recortada e articulada ¨ formula­«o 
(embora represente sintaticamente apenas o tempo da ação) é porque funciona 
anteriormente, na memória discursiva, como algo relevante a ser dito, a ser 
informado.  

Não se fala aqui, assim como em todas as análises anteriores e posteriores, 
em escolha proposital do autor da manchete, pois seu gesto é considerado, em um 
viés discursivo, como uma organização de sentidos já circulantes, já inscritos em 
textos anteriores como ño que ® relevanteò; logo, ele n«o ñfez uma escolhaò, mas 
apresentou o que é esperado que fosse apresentado: a causa da morte. Causa que 
pode levar a mulher a ser significada não somente como vítima, mas também como 
ad¼ltera, como aquela que ñdeu motivosò para que a sociedade, ou para que o 
próprio marido a punisse.  

 

3. Considerações Finais 

A manchete em questão foi selecionada tomando como base de que é de 
responsabilidade do analista a forma como se define o dispositivo analítico. Este, 
por sua vez, deve considerar a natureza do corpus e o propósito do estudo. Para a 
Análise de Discurso, o objeto simbólico é imbuído de significação, produzindo 
sentidos que são organizados em textos (ORLANDI, 2015, p. 25). Esses textos são 
organizados com sentidos diferentes e as diferenças não podem e não são 
ignoradas por este estudo. A análise foi feita a partir da seleção do corpus, sem 
ignorar que, enquanto analista de discurso, percebemos significações distintas sob 
o mesmo objeto trabalhado.  

Considerando todas as questões ditas, as afirmações feitas ao longo deste 
trabalho foram percebidas considerando principalmente a memória discursiva que já 
circula na sociedade, sem desconsiderar outras possibilidades de análise e de 
significação não somente da mulher, mas também acerca das condições de 
produção e do veículo de publicação. 

Posterior a análise, verificam-se acerca da significação dessa mulher 
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agredida. Uma delas pode ser vista nas justificativas do acontecimento criminal; ao 
dizer que uma mulher foi violentada ou assassinada ap·s ter agido de forma ñxò, 
verifica-se um tempo funcionando como a causa da agressão. Ou seja, na 
manchete analisada pode-se perceber que há um motivo para que essa agressão 
tenha acontecido, como se essa mulher tivesse provocado esse acontecimento. Isso 
pode ser apontado como um fato preocupante, pois nenhuma agressão deveria ser 
justificável. Mesmo que tenha havido uma discussão ou uma traição, existem meios 
pacíficos de se resolver problemas sem que haja necessidade de se agir com 
violência. 

Outra regularidade importante que foi verificada ao longo da análise é o fato 
de a mulher provocar o acontecimento criminal. Percebe-se de várias formas, por 
meio de sentidos já estabilizados na sociedade, que em qualquer posição em que a 
mulher se encontre, ela poderá ser significada como responsável pela agressão que 
sofreu. Assim como a postura da mulher justifica a agressão, a posição dessa 
mulher também influencia a forma como ela é significada. Ainda que sua posição 
seja ñpositivaò dentro da sociedade, a mulher sempre pode ser culpabilizada pela 
violência sofrida. Afinal, há uma estabilização de sentidos que permite que sejam 
criadas formulações a respeito de como uma mulher deve agir, se comportar.  

Confirma-se, desse modo, a importância de trabalhos que deem visibilidade à 
questão da significação da mulher, pois, apesar de ser evidente um funcionamento 
de uma nova discursividade atravessada/sustentada por sentidos de liberdade, 
igualdade, escolha, empoderamento... há formações discursivas (como a machista, 
a patriarcal, a religiosa, a capitalista) que parecem funcionar em direção oposta, na 
cristaliza­«o da inferioridade da mulher. Contudo, como o discurso ® ñcursoò, ® 
movimento, dar espaço à questão é deslocar sentidos e criar a oportunidade da 
escrita de uma nova ï futura- manchete.  
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Resumo: O presente estudo objetiva identificar através de brincadeiras e 
brinquedos utilizados por crianças indígenas da região do Tocantins, no 
Pará, que saberes são transmitidos através dos modos de brincar e 
confeccionar brinquedos no cotidiano das aldeias Anambé, no município 
de Mojú e os Assuriní do Trocará, no município de Tucuruí. Para tanto, se 
buscou apoio teórico- metodológico em obras de autores que se ocupam 
da temática em questão, como: CARVALHO (1998), PEREIRA (2008), 
RODRIGUES (2009), COHN (2000, 2005, 2010), CUNHA (2012), PINTO 
(2014), entre outros. Assim como, foi realizada a pesquisa de campo, 
mediante a observação participante, gravação de entrevistas e conversas 
informais com moradores das aldeias em questão, acrescidas a utilização 
de fontes imagéticas. Dados da pesquisa aponta que a aquisição de 
saberes, aprendizados e conhecimentos das crianças indígenas se 
concretiza por intermédio de brinquedos e das suas múltiplas 
brincadeiras, executadas cotidianamente nos mais diversificados 
espaços, e que estas possuem simbologias de suma importância para 
tais crianças, visto que são impregnadas de valores, princípios, 
conhecimentos e saberes, pois é mediante brinquedos e brincadeiras que 
as crianças aprendem mergulhar, remar, plantar, cozinhar, lavar roupa, 
pescar, caçar, trançar cestos, fazer farinha, artesanatos, entro outros.  
Palavras-Chave: Memória, Educação, Brincadeiras, Saberes, Crianças 
Indígenas. 

 

1. Introdução 
Abrir as portas do mundo infantil é uma grande dificuldade e 

responsabilidade, é trilhar labirintos percorridos em diferentes tempos e espaço e 
exige determinadas condutas (PIACENTINI, 2013), 
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Mesmo para se permitir ousadias, estas condutas precisam cercar-
se de procedimentos científico-metodológicos, que garantam um 
mínimo de coerência e um máximo de observações que o universo 
selecionado caracteriza e indica. O universo referido é o mundo da 
criança, o especificamente infantil, numa amplitude cujo limite está 
cercado pelo que o distingue: basicamente o mundo adulto. E, mais 
ainda, este mundo infantil está caracterizado por um significado de 
infância, enquanto conceito universal, expresso pelo fio condutor de 
um sentimento de infância (PIACENTINI, 2013, p. 159). 

 
Percebe-se pela historiografia da infância que ao longo dos séculos, a 

criança vem assumindo diferentes papéis de acordo com a época e a sociedade em 
que está inserida. A concepção de infância, assim como muitas concepções 
existentes nas sociedades, é uma noção historicamente construída e como todas as 
construções históricas, consequentemente, vêm sofrendo mudanças, não se 
manifestando de maneira homogênea nem mesmo no interior de uma mesma 
sociedade e época. 

Para Rodrigues (2009), as visões sobre a infância são um conceito 
construído socialmente e historicamente. A inserção concreta das crianças e seus 
papéis variam com as formas de organização da sociedade no tempo e no espaço, 
logo, a ideia de infância não existiu sempre e da mesma maneira. 

A temática da infância e das crianças está rodeada de inúmeras concepções 
e ideias, mas, na maioria das vezes, elas são criadas sem levar as diferenças 
existentes dentro do termo tão abrangente que é criança e infância. Sendo assim, 
essas concepções desconsideram, ou até mesmo, ignoram os vários contextos 
onde se inserem as crianças, seja histórico, político, social, econômico e cultural 
(RODRIGUES, 2009). 

E o fato de desconsiderar esses contextos acarretou na construção de uma 
ideia de criança e infância de forma universal, homogênea como se infância fosse 
igual em todo lugar e sociedades, ou seja, descontextualizada que não leva em 
consideração as especificidades das várias infâncias.  

Esse artigo busca dar ênfase na infância das crianças indígenas da região do 
Tocantins, analisando suas formas de brincar e confeccionar brinquedos no 
cotidiano das aldeias. Aqui coube focarmos apenas em duas etnias da região 
Tocantina, os Anambé, que estão localizados no município de Moju, e os Assuriní, 
no município de Tucuruí, cada etnia se distingui nas suas histórias, culturas e 
espaços. Mas nas duas aldeias o brincar se faz presente entre as crianças e o 
aprender se dá experimentado, vivendo o dia a dia da aldeia e, acima de tudo, 
acompanhando os mais velhos, criando, inventado e tendo liberdade para circular 
nos diferente espaço dentro da aldeia. Para Cruz (2009), as crianças indígenas 
aprendem vivendo o cotidiano de sua aldeia, que é sempre cheio de afazeres e 
práticas, que fazem com que estas vivam explorando o mundo através de seu 
corpo. Todas as suas ações se transformam em ferramentas para aprender e 
expressar seus conhecimentos elaborados. Logo, o desenvolvimento dos sentidos é 
fundamental para a capacidade de ver, ouvir e fazer, e as formas de apender, saber 
e conhecer estão intimamente ligadas as capacidades sensoriais (CRUZ, 2009). 

Ressalta-se que estudos a respeito da temática indígena é algo ainda 
recente, apesar destes terem sido os primeiros habitantes do Brasil. Contudo, não 
restam dúvidas de que, atualmente, se tem avançado em relação aos estudos 
dessa temática. Entretanto, segundo Cohn, os trabalhos relacionados à infância e 
aprendizado ainda são raros, mesmo havendo um esforço da Antropologia para 
abordar a infância nas sociedades indígenas (COHN, 2002). Os poucos trabalhos 
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relacionados à infância, ainda tratam o ser criança como imaturos, inacabados e 
incompletos e, assim, a criança está à margem dos estudos antropológicos. 

O mundo infantil é carregado de significado e aprendizado além de ser algo 
desafiador, pois as crianças das comunidades indígenas estabelecem uma 
participação direta nas atividades cotidianas nas aldeias, e isso faz com que a 
assimilação do aprendizado, socialização e valores tradicionais ocorra de forma 
rápida e prazerosa. Para Fernandes, a educação nas sociedades indígenas é 
comunitária e igualitária gerando uma interação dos indivíduos gradual, participativa 
e contínua (FERNANDES, 1976). Neste sentido, Zanella (2003), ao abordar a 
aprendizagem infantil, conceitua o processo de aprendizagem e como o indivíduo se 
transforma por meio dele: 

 
Aprendizagem é um fenômeno do dia e não se aplica apenas a sala 
de aula. A capacidade para aprender está presente desde o 
nascimento e significa um potencial de desenvolvimento que ocorre 
à medida que o ser humano amadurece suas estruturas celebrais e 
seu sistema nervoso. Por processo entende-se tudo que ocorre 
quando o indivíduo aprende. Como a pessoa está aprendendo pode 
se afirmar que a aprendizagem é um processo contínuo, existente 
ao longo da vida e enquanto houver vida, sendo que, conforme a 
faixa etária, existem aprendizagem a realizar e desenvolvimento a 
conquistar (ZANELLA, 2003, p. 30-31). 

 
Percebe-se que a aprendizagem infantil é algo adquirido do meio em que se 

vive, trazendo essa análise para a realidade das crianças, verifica-se que o 
aprendizado ocorre no seu cotidiano, na sua experiência de vida, pois as crianças 
indígenas são criadas de forma livre, o aprendizado é feito em uma simples 
brincadeira ou ouvindo as histórias dos mais velhos, vendo um jovem praticando a 
pintura corporal, ou seja, a todo momento há aprendizagem. 

 Para a composição do presente estudo foi utilizada a História Oral, cujo 
objetivo é analisar a cultura e os saberes a partir das falas dos próprios indígenas, 
principalmente, das crianças e dos mais velhos, sendo homens e mulheres. As 
primeiras, por estarem em plena vivência das suas experiências de infância, e os 
últimos, porque é pela oralidade que eles buscavam na memória recordações de 
sua infância, assim como os saberes contidos em práticas culturais muito peculiares 
das crianças é pela memória que as interpretações dos fatos cotidianos das 
comunidades indígenas se constituem em conhecimento. Além de possibilitar as 
análises das saudosas lembranças da infância e das práticas de brincadeira dos 
mais velhos e do processo de ensino-aprendizagem contido nessas brincadeiras, 
que foram fundamentais para se pensar a criança como sujeito completo e formador 
de saberes e construtores de cultura, mostrando como essas crianças foram e estão 
sendo atores sociais. 

 

2. Os anambé: espaços, crianças e brincadeiras  
 
A aldeia indígena Anambé se localiza no município de Moju Pará, tendo um 

número considerável de crianças, que diariamente se relacionam e interagem entre 
si nos mais diversos espaços desta aldeia, por meio de suas múltiplas brincadeiras 
e brinquedos. Tais brincadeiras acontecem e se desenrolam em quaisquer 
momentos e espaços, dado seu caráter de espontaneidade e o fato de a vida da 
criança se confundir com a brincadeira. Não interessa para elas se é cedo ou tarde, 
se é dia ou noite, se está chovendo ou fazendo sol. Ou ainda, se o local é o galho 
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de uma árvore, o rio, o mato, sua casa, uma canoa, o que importa mesmo é que a 
brincadeira aconteça. As crianças Anambé estão em todos os lugares da aldeia, não 
tem quase nenhuma restrição a respeito de locais que não possam frequentar, 
circulam livremente de local para local sem que sejam incomodadas ou 
importunadas. Vale menciona que elas são sempre bem informadas do que 
acontece na aldeia, e muitas vezes exercem a função de mensageiras e fazem isso 
como muita alegria, como se pode observar na fala de Maria Valdeniza Anambé, 
que nos relatou um pouco do o modo de vida dessas crianças,  

 
ñA vida deles é assim brincar, correr, banha no rio, aqui quando tá 
com três anos de idade já sabe nadar, a gente ensinar a fazer tarefa 
de dia a dia, aprendi a ler e a escrever, mas também os afazeres a 
gente não obriga, incentiva a fazer, porque vai precisa mais tarde 
fazer, ensinar a fazer porque é bom pra eles ter essa liberdade... O 
dia todo eles vivem pelos espaços da aldeia e não se cansam do 
que eles fazem, ai e o dia todinho eles brincando, correndo, saltando 
ai na água e assim eles vão vivendo, vem almoça fica por ai depois 
vai chama outra turma daí e vai de novo no mesmo... Ele só fica em 
casa quando tá dodói que a gente não deixa sair pra não fica mais 
doente, então é importante isso pra eles no crescimento, n®ò (Maria 
Valdeniza Pantoja Anambé, 39 anos, moradora da aldeia). 

 
As brincadeiras e brinquedos das crianças Anambé passam por mudanças e 

transformações significativas, não sendo, portanto, as mesmas ou os mesmos do 
tempo de seus pais e avôs, até porque a cultura é dinâmica. No caso dos 
brinquedos a grande maioria já é comprada pronto, ou seja, é de origem industrial, 
contudo, ainda se observa a confecção de brinquedos feitos artesanalmente, que 
são fontes de saberes e conhecimentos, podemos tomar, como exemplos, a 
fabricação de brinquedos feitos de forma artesanalmente, isso porque ao fazer um 
barquinho de miriti ou madeira mole para brincar, a criança Anambé aprende todas 
as técnicas e as etapas do preparo de um barco, e poderá muito bem aplicar todo 
esse conhecimento mais tarde para produzir um barco de madeira em tamanho 
normal. Aliás, esse é um meio de transporte muito usado pelos habitantes da aldeia 
Anambé para navegar pelos rios que cortam sua reserva. O mesmo vale para o 
preparo do arco e da flecha em miniatura, as crianças ao fazerem isso aprendem as 
técnicas de seu preparo, e quando adultas, a técnica de construir arcos e flechas é 
fundamental para obtenção de alimentos. Da mesma forma, a confecção deste 
apetrecho de caça permite com que as crianças Anambé passem a desenvolver, 
exercitar e aperfeiçoar a pontaria, que lhes será muito útil na caça e na pesca, uma 
vez que estas atividades são muito importantes para os povos indígenas. Fazer 
pratinhos ou tigelas de barro também lhes proporciona a aquisição de saberes, pois 
quando confeccionam estes utensílios para fins de brincadeira aprendem a trabalhar 
o barro e deixa-lo na textura correta para o preparo dos mesmos, assim, quando 
adultas podem aplicar esses saberes para fazer não apenas tigelas ou pratos, mas 
também outros utensílios de uso diário. 

Embora existam mudanças na forma de brincar e nos brinquedos das 
crianças Anambé em relação ao passado, observa-se que algumas práticas de 
brincar ainda são muito parecidas com aquelas que os mais velhos brincavam na 
infância, e as brincadeiras de maior preferência acontecem sempre em contato com 
a natureza.  As crianças da reserva Anambé nos relataram que atualmente gostam 
de brincar de pira (pegador ou pega-pega) na água e na terra, de casinha, pular 
corda, macaca, de cabo-de-guerra, de boneca, de bola, entre outras brincadeiras.   

Todas essas brincadeiras nos levam a perceber um conjunto de ensino e 
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aprendizado fundamentais para a sobrevivência cultural e social, assim como 
proporciona a afirmação étnica dessa etnia. Ao brincar na água de pira, ou de 
qualquer outra brincadeira, as crianças aprendem múltiplos ensinamentos, como: 
nadar, mergulhar, controlar a respira­«o de baixo dô§gua, remar uma canoa, visto 
que, quando estão tomando banho sempre tem uma canoa por perto. No mesmo 
sentido, o conhecimento também é adquirido ao brincar de subir nas árvores, 
quando aprendem a respeitar a natureza, viver em harmonia com ela, sem que para 
isso precise agredi-la e, sobretudo, entendem a importância que as árvores têm 
para a manutenção da vida. Brincar de macaca (amarelinha) ensina a contar 
números, assim como, pular com duas pernas ou com uma apenas, aprendem a 
desenhar formas geométricas, como: quadrados e retângulos, comum nas suas 
pinturas corporais. 

Uma brincadeira bastante comum das crianças Anambé acontece na margem 
do rio, quando meninas e meninos se juntam para brincar com a argila. As crianças 
sabem que, além da brincadeira divertida, a argila pode funcionar muito bem como 
uma espécie de bloqueador solar natural, sem falar que aprendem a conviver de 
forma harmoniosa com o meio em que vivem, pois, o contato com a natureza é 
constante e carregado de conhecimentos. 

Portanto, o aprendizado das crianças Anambé se dá de forma espontânea, 
assim elas tornam-se livre para aprender a qualquer momento e com que lhes 
parece mais agradável. Essa liberdade de aprendizados também ocorre entre as 
crianças Assuriní do Trocará como veremos adiante. 
 
 

3. Brincando de aprender: criança assuriní, identidade, cultura e 
saberes 

 
A reserva Assuriní do Trocará está situada na margem esquerda do rio 

Tocantins, a 18 km da cidade de Tucuruí, em plena BR-422, que liga os municípios 
paraenses de Cametá e Tucuruí, e atravessa a reserva indígena, onde atuam vários 
sujeitos, que juntos lutam a cada dia pela sua sobrevivência, sua cultura e pela sua 
afirmação étnica. Pois, é importante mencionar que a aldeia Assuriní é um espaço 
permeado de culturas, valores, crenças, costumes, tradições e saberes.  E todos 
esses fatores são facilmente assimilados pelas crianças através das brincadeiras, 
brinquedos e jogos. Daí a sua importância, pois analisar os jogos, as brincadeiras e 
os brinquedos torna-se de fundamental importância para se compreender como se 
dá a organização social das crianças Assuriní. Sem falar, que é através das 
brincadeiras, dos brinquedos e dos jogos que se constroem o ensino e a 
aprendizado indígena.  

Podemos observar uma brincadeira bastante conhecida e praticada na 
aldeia, não só pelas crianças, mas também pelos adultos, principalmente, por ser 
uma modalidade que faz parte dos jogos indígenas (que ocorre anualmente e reúne 
diferentes etnias de várias regiões do Brasil e exterior), é o cabo de guerra, uma 
brincadeira que exige força e união, cuja participação entre crianças não há 
separação de gênero, entre adultos, os homens disputam com homens e as 
mulheres entre si. Para Ângela Nunes a construção do brincar no cotidiano da 
aldeia, é marcada pela relação das crianças com outras crianças maiores ou 
menores que se alternam entre tarefas domésticas e brincadeiras desenvolvendo 
suas habilidades, descobertas e modos de ser e pensar o que é ser criança. Além, 
da relação entre crianças, é importante destacar a relação entre crianças e adultos. 
No processo de construção das brincadeiras e dos brinquedos e qual a importância 
do adulto nesse processo de interação social. Os adultos demonstram-se 
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extremamente pacientes e ouvem as crianças com total atenção (NUNES, 2003).  
Através da memória do Senhor Puraké Assuriní, uma das lideranças do povo 

Assuriní, percebemos como os adultos contribuem e interagem diretamente nas 
brincadeiras infantis, fazendo como que haja uma constante troca de saberes e 
socialização envolvendo crianças e pessoas mais velhas: 

 
No meu tempo nos brincava assim nos tinha o igarapé né tinha os 
cachorro e as antas, ai a anta corria e caia na água ai o pessoal 
matava ne. Então nos brincava o capitão inventou pra nós e falava 
vocês ainda não vão brincar com a flecha não. Então ele fazia barro 
igual uma peteca ai botava um bucado de criança, e os maiores 
corria como se fosse uma anta, ai corria e caia na água e os 
cachorros atrás, mas era criança que imaginava que era cachorro. 
Quem fosse cachorro ficava latindo até os caçadores que estavam 
com as petecas de barro chegar e quem era caçador jogava as 
petecas na anta até acertar, quem acertasse matava ai nos puxava 
ai nos fazia a comparação como era que cortava tirava o bucho só 
de faz de conta só por cima ai trazia nas costas e trazia pra casa... ai 
quando chegava o velho perguntava _ ta goda a anta? Nos dizia: _ 
ta goda_ então traz pra cá.  Ai na imaginação nos ia dividir a carne 
dava pra mulherada, pra criança até distribuir tudo. E assim que a 
gente brincava (Puraké Assuriní, uma das lideranças da comunidade 
Assuriní, entrevistado em 12 de outubro de 2015). 

 

 Atentamos para esse relato de Puraké Assuriní, no qual é evidenciado todo 
um contexto cultural e social do povo Assuriní, traz que através da imaginação o 
cotidiano vivenciado na aldeia. Como a caçada e todos os processos de 
manutenção de alimentos, também aborda as relações de amizade, de gênero, 
além da obediência e ensinamentos, valores que são transmitidos pelos mais velhos 
e que são capitados pela criança, através do imaginário. Pois, conforme afirma 
Dutra, a mente dos indivíduos tem a capacidade de inventar e criar situações a 
partir das experiências vividas no seu cotidiano, um alimento, um gestos, um olhar, 
uma palavra são carregado de símbolos servem como suporte para o imaginário 
(DUTRA, 2013).   

 
O imaginário não está preso a convenções sociais. Ele é fluido, uma 
espécie de sedutor de imagens, um depositório do inconsciente, mas 
que age ñconscientementeò. Refaz se a todo o momento, utiliza 
como força impulsionadora o símbolo, elemento que não somente 
pode dar a entender, mas tamb®m pode expressar sua ñexist°nciaò. 
Nada passa despercebido ao imaginário, que depende da imagem 
simbólica para se constituir existindo, e entre ambos há um 
entrelaçamento uma profunda, obscura e ao mesmo tempo clara 
relação. Toda ação do homem é produtora, mediadora e 
impulsionadora de imaginários, estando em seu convívio diário 
presentes os elementos naturais e culturais que subsidiam a 
formação da mente. Esses elementos são considerados como 
criadores de imaginários, uma vez que são grandiosos produtores e 
reveladores de representações, uma via de mão dupla na 
construção de representações simbólicas (DUTRA, 2013, p.58- 59). 
 

Então o ato de brincar de faz de conta de imaginar algo, só é possível através 
dos símbolos que as crianças Assuriní carregam consigo, todas essas 
grandiosidades de detalhes contida na imaginação nada mais é que o reflexo de sua 
cultural, do seu modo de vida.  Através da imaginação se constroem ensinamentos 
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reais, significados que vão se refletir no dia a dia dessas crianças. É através do 
imaginar que se aprende a pescar, a caçar, a dividir o alimento a se inserir na vida 
social da comunidade.  

 Percebe-se que a criança Assuriní aprende através da prática das 
brincadeiras a realidade do cotidiano, que prepara essas crianças para a vida 
adulta. O lúdico está sempre relacionado com formas de sobrevivência aprende-se 
a casar, a pintar, a dançar, a falar na língua materna, brincadeiras essas que são 
vivenciada e praticada na natureza e no espaço da comunidade.  

A aldeia Assuriní tem um contexto social fundado na tradição oral, e seu 
conhecimento histórico está na memória dos mais velhos, pessoas sábias, que, 
além da palavra oral, também, dominam as práticas, os valores e os costumes da 
sua gente. Sendo assim, o saber é repassado pelos mais velhos, de uma criança 
para outra, dos pais para os filhos, enfim é um constante aprendizado.   

E as crianças socializam com o meio e adquirem conhecimento de vida, além 
de absorverem as tradições da aldeia. Através das lembranças da infância do 
senhor Puraké Assuriní, observa-se que, também, é na imaginação que constroem 
aprendizado de uma vida real, e que as brincadeiras são sempre inspiradas e 
motivadas pela natureza, o uso de elementos da natureza é unanimidade na hora 
das brincadeiras. Pedras, sementes, folhas, galhos e muitos outros recursos viram 
objetos para diversão nas brincadeiras das crianças, como ocorre também entre as 
crianças Anambé.   

Ângela Nunes menciona que nas comunidades indígenas também há 
brinquedos que trazem representações das atividades cotidiana dos pais, há 
brinquedos que são feitos a partir dessas práticas como, por exemplo, pequenas 
varas de pescar, pequenas panelas de barros, pequenas armas, pequenas 
máscaras de rituais entre outros objetos (NUNES, 2003). 

 Neste sentido, na comunidade Assuriní é comum os brinquedos e as 
brincadeiras estarem ligadas aos serviços do dia-a-dia, e é esse brincar que leva ao 
aprendizado de sua sobrevivência, de sua cultura e identidade. O brincar se torna 
aprendizado importantíssimo, pois quando as crianças estão brincando de fazer 
cerâmicas de barro, tendo com molde panelinhas de plástico, brinquedo muito 
comum das crianças não indígenas, mas que na aldeia, entre as crianças Assuriní é 
resinificado de forma diferente, já que faz com que essas crianças aprendam a 
confeccionar a cerâmica Assuriní, tão importante da manutenção da cultura e 
também da economia do seu povo. É importante frisar, conforme afirma Procópio, 
que a fabricação das cerâmicas de barro é trabalho masculino, mas as crianças 
sujeitos que tem atuação direta na cultura e saberes completos, não tem percepção 
de divisão conforme o gênero, a diferença de gênero é uma construção que se dá 
gradualmente pelos ensinamentos dos mais velhos (PROCÓPIO, 2015). 

O brinquedo e brincadeira também levam as crianças Assuriní a fortalecerem 
a identidade étnica, quando estas crianças resinificam o brinquedo de origem não 
indígena transformando a boneca, com características não indígenas em um 
Assuriní, através da pintura corporal, usando tinta de jenipapo para pintar a boneca, 
assim como os Assuriní fazem.  Isso nos levar a analisar o intenso processo de 
globalização em que as comunidades indígenas vivenciam no decorrer do tempo.  

Para Stuart Hall a globalização implica um movimento de distanciamento da 
ideia sociol·gica cl§ssica da ñsociedadeò como um sistema bem delimitado e sua 
substituição por uma perspectiva que se concentra na forma como a vida social está 
ordenada ao longo do tempo e do espaço, portanto as identidades são afetadas 
pela globalização havendo uma frequentação e uma adaptação dos indivíduos com 
o seu tempo, seus espaços e as ferramentas que o sujeito adquire nesse tempo e 
nesse espaço. O pensamento de Hall amplia a compreensão de hibridismo, 
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sinalizando que as identidades culturais são híbridas, ou seja, movidas por 
mudanças, encontros e desencontros. Dessa forma, reforça seu entendimento em 
torno da identidade, alegando que não é possível afirmar que temos uma 
ñidentidadeò, mas que somos compostos por uma identifica­«o, pass²vel de 
mudança e transformação (HALL, 2006).  

Para Homi Bhabha a cultura é uma fronteira metaforicamente falando, pois 
nos leva a entender que a cultura é um lugar que abriga certo perigo, para quem se 
compromete e estuda-la, pois, é um lugar de conflitos de identidades. As 
identidades não estão mais fixadas. Portanto, é preciso pensar a cultura desses 
sujeitos cuja identidade se fragmentou como um espaço de coletividade de mescla e 
não como fixa, mas busca analisar a cultura como dinâmica. 

 
Os termos do embate cultural, seja através de antagonismo ou 
aflição, são produzidos performaticamente. A representação da 
diferença não deve ser lida apressadamente como reflexo de traços 
culturais ou étnico preestabelecidos, inscritos na lapides fixa da 
tradição. A articulação social da diferença, da perspectiva da 
minoria, é uma negociação complexa, em andamento, que procura 
conferir autoridade aos hibridismos culturais (BHABHA, 1998, p. 20-
21). 

   
A boneca Assuriní, no momento que está sendo pintada como a mesma 

pintura étnica, ganha uma ressignificação que nos leva a perceber esse hibridismo 
cultural. Segundo Néstor Canclini, a modernidade é sinônimo de pluralidade, onde 
se mesclam relações entre o hegemônico e subalterno, tradicional e o moderno. 
Sendo assim, a modernização não serviu somente para separar nações, etnias e 
classes, mas também para fazer um cruzamento sócio cultural que levam a misturar 
o tradicional e moderno. A boneca pintada com a pintura corporal Assuriní é um 
exemplo dessa mistura do tradicional e do moderno, que leva a uma ressignificação 
da cultural tradicional local (CANCLINI, 1998).  As crianças também aprendem a 
afirmar sua identidade cultura e étnica a através de desenhos, onde pelo observar 
os mais velhos a fazerem a pintura corporal, recriam essas pinturas primeiramente 
no chão de terra e depois que aprendem pintam um aos outros.  

 

4. Considerações finais  
 

Desta forma, os estudos sobre a infância indígena proporcionam uma série 
de aprendizados que são essenciais para entender a cultura e a identidade desse 
povo.  Como, por exemplo, as brincadeiras que estão inseridas no dia a dia desses 
sujeitos, que são vistas como intenso processo de aprendizagem e socialização, já 
que envolvem diferentes tipos de relações entre as crianças e os mais velhos. Uma 
vez que essas brincadeiras são permeadas de cultura, oralidade e memória desses 
sujeitos, e assim são formas de evidenciar a riqueza cultural e a identidade dos 
povos estudados. Portanto, a memória foi indispensável para compreender e 
analisar a cultura e as práticas e saberes tradicionais se fazem presente dentro das 
aldeias é pela memória que as interpretações dos fatos cotidianos desta 
comunidade indígena se constituem em conhecimento, além de possibilitar as 
análises das saudosas lembranças da infância e das práticas de brincadeira dos 
mais velhos e do processo de ensino-aprendizagem contido nessas brincadeiras. 

Através das brincadeiras e brinquedos utilizados pelas crianças indígenas da 
região do Tocantins, no Pará, das aldeias Anambé, no município de Mojú e Trocará, 
no município de Tucuruí. Analisamos que as crianças são carregadas de saberes e, 
ao socializarem-se nos mais diversos espaços, são consideradas membros 
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importantíssimos na aldeia, atuando tanto no que diz respeito à cultura, 
religiosidade, educação, quanto na economia voltada para a sobrevivência do 
grupo. E são sujeitos que se engajam ativamente na constituição de laços afetivos e 
de relações sociais em todos os espaços da aldeia pelos quais circulam. Os 
pequenos se destacam em diferentes espaços, estão sempre envolvidos nos 
afazeres domésticos e nas etapas de feitura de adornos ou artesanatos, pois, são 
os responsáveis pela coleta da matéria-prima, confecção, e também pela venda dos 
artesanatos que os mais velhos fazem. Aprendem as técnicas brincando e 
observando os pais, os avós, os tios e as outras crianças fazerem, as crianças 
crescem livres para trilharem os diferentes espaços, caminhando sempre em grupo.  

Na cultura as crianças se mostram com sujeitos ativos, de modo que elas 
criam e recriam formas culturais, estabelecendo diálogos com a identidade do seu 
povo, visto que no momento em que brincam com brinquedos de origem não 
indígena a transformam, incorporando características das suas etnias. Sendo assim, 
a aquisição de saberes, aprendizados e conhecimentos das crianças indígenas se 
concretizam por intermédio de brinquedos e das suas múltiplas brincadeiras, 
executadas cotidianamente nos mais diversificados espaços, e que estas possuem 
simbologias de suma importância para tais crianças, visto que são impregnadas de 
valores, princípios, conhecimentos e saberes, pois é mediante brinquedos e 
brincadeiras que as crianças aprendem mergulhar, remar, plantar, cozinhar, lavar 
roupa, pescar, caçar, trançar cestos, fazer farinha, artesanatos, entro outros.  
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Resumo. Propomos aqui retomar pensadores como Mounier, Hegel e 
Marx, que serviram de base para a elaboração do pensamento de Paulo 
Freire, e explicitar os conceitos usados pelo autor neste processo, 
apontando desvios discursivos por ele efetuados no sentido de constituir 
um corpo teórico se aproveitasse em uma práxis educacional libertadora 
da consciência, sempre em contato com o real. Procura-se, com isso, 
inserir Paulo Freire na tradição filosófica ocidental, sobretudo, no contexto 
latino-americano. 
Palavras-chave: Paulo Freire filósofo. Discurso pedagógico. Pedagogia 
freireana. 
 
Abstract. We propose in this paper retake some thinkers like Mounier, 
Hegel and Marx, whose thought influenced Paulo Freire during the 
elaboration of his own thought, in order to determine the concepts used by 
this author, as well as to point the discursive deviations made by Freire 
related to them in this process of building a pedagogical method of 
consciousness formation in contact with the concrete reality. We aim also 
to situate Paulo Freire in his place into the Western Philosophy, especially 
in the Latin American context. 
Key-words: Paulo Freireôs Philosophy. Pedagogic Discourse. Paulo 
Freireôs Pedagogy. 

 

1. Introdução 
 

Paulo Freire é um dos pensadores brasileiros mais estudados e citados não 
só no Brasil, mas em vários estudos realizados no âmbito educacional em muitos 
países. Sua pedagogia é uma das mais influentes no pensamento educacional no 
século XX. Ao longo de décadas de elaboração tanto teórica quanto prática, a práxis 
freireana sofreu influência de várias correntes filosóficas, e em todos os momentos 
de sua construção sempre teve como objeto a busca da independência crítica do 
homem, a sua construção como sujeito livre e transformador da realidade. Neste 
texto, procuramos identificar algumas das mais importantes bases de pensamento 
nas quais se apoiou Paulo Freire ao longo da sua caminhada reflexiva que culminou 
no seu pensamento pedagógico. Para isso, apontamos duas fases da obra de 
Freire, marcadas, sobretudo, pelas ideias de Emmanuel Mounier, Georg Hegel e de 
Karl Marx. 

 

2. Paulo Freire, leitor de Mounier 
 

O pensamento de Mounier é uma filosofia comunitária baseada na formação 
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da pessoa (daí o nome Personalismo), que se opõe vivamente ao individualismo, 
em especial, ao espírito individualista burguês surgido com o capitalismo liberal. 
Para o filósofo, o capitalismo tornou-se uma força tirânica que criou uma desordem 
social que atenta contra o ser humano, despojando-o da sua humanidade, de tudo 
que o possa constituir como pessoa. Mounier considera urgente uma revolução 
espiritual do sujeito capaz de ações transformadoras da ordem material injusta da 
modernidade liberal. A pessoa, para Mounier, é essencialmente um ser comunitário, 
de modo que só se realiza em contato com os outros (MOUNIER, 2000), e a 
educa­«o cumpre um papel central nesse processo: ela ñtem a miss«o de despertar 
indivíduos que sejam capazes de viver e de se engajar como pessoasò (MOUNIER, 
2003, p. 61). 

O personalismo de Mounier associa a noção de consciência com a de 
comunidade, sustentada por suas reflexões sobre comunicação interpessoal e 
comunhão. Essa liberdade não é a da individualidade liberal (que para ele é 
isolamento e solidão, e não liberdade), mas a da pessoa enquanto consciência 
autônoma em comunicação com as outras. Da comunicação nasce a comunhão 
que, fundada no amor, é um dos sustentáculos da idéia de revolução comunitária 
proposta por Mounier. A revolução comunitária é um processo de conscientização 
que deve se disseminar por toda a sociedade, prenunciando um socialismo utópico, 
que substitua as opressões de direita e os totalitarismos de esquerda. E é pela 
educação que as consciências se tornam críticas da realidade. Ela deve ser 
pensada para além da tutela do Estado, devendo estar sob a tutela do povo. Isso dá 
um tom libertário às reflexões pedagógicas de Mounier, o que também se encontra 
em Paulo Freire. 

A primeira fase da obra de Paulo Freire é a que mais se aproxima das ideias 
de Mounier, quando o autor publica seus primeiros escritos. Nesta fase, a 
antropologia de Freire ® marcadamente personalista: o homem ® ñpessoaò, e n«o 
um objeto; é sujeito capaz de atuar intencionalmente no mundo. O homem, 
enquanto pessoa, não se reduz à sua condição animal (biológica) e nem às 
condições impostas pela vida em sociedade, as determinações da cultura. Neste 
sentido, o educador retoma o conceito personalista-fenomenológico de 
transcendência: o homem, e somente ele, é capaz de transcender. Transcender é 
refletir a si mesmo no sentido de ressignificar-se. Mas Freire vai além, e coloca que 
a transcendência é mais que isso, é também uma consciência de finitude do 
homem, ñdo ser inacabado que ® e cuja plenitude se acha na ligação com seu 
Criadorò. Posteriormente, o personalismo freireano assume maior engajamento 
político: isso ocorre quando, no Chile e depois em Genebra, o autor conhece a 
Filosofia e a Teologia da Libertação. 

Nesse momento, as ideias de Paulo Freire são marcadas, sobretudo, por 
uma perspectiva cristã que o autor utiliza para construir a sua concepção de Homem 
e do processo de humanização do ser, em uma relação com o mundo natural e com 
o mundo da cultura. O mundo natural é dado, mas o cultural é feito por homens: o 
homem só se torna plenamente homem no contato com o outro, construindo-se 
comunitariamente (BEISIEGEL, 2010, p.29).  

Freire faz ver que esse processo de humanização se dá na medida em que o 
homem age conscientemente no mundo. Ele encontra na educação a forma 
privilegiada de tomada de consciência do ser humano a ser empreendida a partir do 
mergulho existencial concreto na sua realidade vivida, problematizando essa 
mesma realidade, num processo que, mais do que um letramento escolar, constitui-
se num movimento de feitura subjetiva capaz de humanizar o homem, tornando-o 
pleno por meio de uma auto- e uma recriação de si, e das condições de existência. 
Tornar-se capaz de refletir sobre os determinantes sócio-históricos que afetam 
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direta e indiretamente a própria vida é o que constitui o cerne do despertar 
consciencial crítico para Freire. Tanto Freire quanto Mounier apresentam um 
acentuado anti-determinismo nas relações sociais que se traduz, em Mounier, em 
uma filosofia centrada na formação da pessoa em comunidade, pensamento esse 
que Paulo Freire toma e reelabora numa pedagogia que propõe um processo 
educativo em que o sujeito se educa com o outro ï portanto, em comunidade ï, 
tendo a realidade como meio comum. 

Pensador cristão, Emmanuel Mounier foi uma das bases teóricas nas quais 
se assentaram os pensadores da Filosofia e da Teologia da Libertação que 
ganharam força nos anos 60 e 70 na América Latina, com filósofos e teólogos como 
Enrique Dussel e Leonardo Boff, que também influíram sobejamente no pensamento 
freireano. De fato, a primeira fase do pensamento de Paulo Freire é marcada por um 
discurso profundamente cristão, que tem nas noções de liberdade e de 
conscientização pela re-união com o Criador, para a mudança do mundo, um ponto 
central: ñPaulo Freire era um educador cristão militante, possuído por um sentimento 
de missão que se exprime numa prática votada à modificação interior dos homens, 
para que eles, por sua vez, pudessem participar como sujeitos, na transformação da 
sociedadeò (BEISIEGEL, 1989, p.43). Ambos colocam a necessidade de um 
engajamento do sujeito no processo de transformação da sociedade classista numa 
sociedade mais igualitária por meio da conscientização e do diálogo. 

O diálogo aqui leva a um engajamento nas lutas de emancipação popular, e 
não somente pessoal, como nos personalistas em geral. Seu personalismo visa a 
tomada de consciência que promova ações que possibilitem a instauração das 
condições sociais mínimas para que o indivíduo se veja como ser humano, para que 
daí possa perceber-se como pessoa. Para os personalistas, a liberdade é definidora 
do ser humano. De início Freire menciona a ligação com o Criador como sendo a 
ñunidade fundamentalò e suprema liberdade. Retomando a ideia de comunh«o de 
Mounier, e ressignificando-a ao modo socialista, o autor, já na Pedagogia do 
Oprimido privilegiará a noção de comunhão em lugar da ligação com a divindade, 
trazendo o seu pensamento ï e a sua ação ï para a realidade concreta imediata. 
Freire negou a ligação com a divindade (seu momento primeiro) para suprassumi-la 
na noção da identidade à humanidade, que é também identidade com o divino, não 
apenas com a divindade. Assim, a noção de unidade fundamental suprassume-se 
de uma divindade para a plena humanidade que é a unidade suprema entre divino e 
humano, realizando, então, como sucede para o espiritualismo-personalismo, a 
plena liberdade. 

NôA Pedagogia do Oprimido notamos o tom político da pedagogia proposta 
baseando-se na proposta de uma Igreja politicamente engajada, libertadora, de 
cunho marxista. Em escritos posteriores, Freire se afasta ainda mais de Mounier ao 
colocar que a tomada de consciência, é o despertar desta para sua missão 
emancipadora: a comunhão, cada vez mais, assume um tom de efetividade social, 
descendo do céu espiritualista para o chão da igreja libertadora. Por fim, o exílio 
aproxima Freire do marxismo histórico, afastando-o da tradição personalista, como 
veremos. Contudo, foi criticado pelos marxistas ortodoxos, que identificavam traços 
populistas em seu discurso pedagógico. Na fase pós-personalista, o diálogo deixa 
de ser encontro de subjetividade para ser uma relação dialética de conscientização 
mútua, e a tomada de consciência perde seu caráter subjetivo para inserir-se num 
processo objetivo, histórico, de emancipação cultural. 
 

3. Paulo Freire, leitor de Hegel 
 
Menos evidente é a contribuição de Hegel para o pensamento de Paulo 
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Freire. Hegel não se ocupou diretamente de educação, porém, seu pensamento 
está pontuado de elementos que induzem a uma leitura bastante frutífera no que 
tange à formação da consciência. É preciso, pois, pensar Hegel para além da sua 
filosofia puramente especulativa, procurando entrever a dimensão pedagógica do 
seu entendimento do devir do homem e da história. A dialética crítica hegeliana é 
um ponto de destaque para essa abordagem, uma vez que se funda na experiência 
do real como motor do racional, e deste como constituinte daquele. 

O conceito de substância, que em Hegel se confunde com o de sujeito como 
absoluto verdadeiro, é consciência de si frente ao outro. É o inacabamento 
constitutivo identitário desse sujeito que o faz reconhecer-se como ser em processo 
de feitura que se abre ao ser-outro e, ao mesmo tempo em que se percebe como 
um si-mesmo diferente, se faz com o outro, sendo, portanto, um ser que se torna 
outro. Assim ele se efetiva ontologicamente na prática existencial (HEGEL, 2008). 
Desse modo, o ser-em-si é prerrogativa para o indivíduo poder ser um ser-aí 
(existencial), mas é na sua negação (o outro), e na tomada de consciência tanto de 
si como dessa negação, que está a chave do tornar-se. É na alteridade que esse 
ser vai se fazer como ser-mais, posto que é condição para tornar-se (ser o que não 
é). Só então esse sujeito se torna verdadeiro e irredutível à determinação material. 
Trata-se de um movimento dialético entre ser-em-si e ser-outro cuja síntese é o ser-
mais, um tornar-se pela abertura à alteridade. 

A retomada e o deslocamento discursivo de Freire em relação ao colocado 
por Hegel ocorrem na consideração freireana da vida como experiência com o ser-
outro mediada pela realidade, sendo esta constituída pela cultura e pelo diálogo que 
permitam a tomada de consciência do sujeito incompleto como construtor ativo da 
realidade (e não como mero ser passivo), movimento necessário para a sua feitura 
e ação autônoma. Um ser-em-si relacional mediado pela concretude do material, da 
vivência e, por isso mesmo projeto de si, sempre aberto e em processo de tornar-se 
mais, é a proposta de Paulo Freire visando à transformação da realidade por meio 
dessa relação dialógica (mais do que dialética, neste caso). Tanto em Freire como 
em Hegel temos, portanto, um sujeito de identidade aberta que se faz pela relação 
que ñabsorveò o distinto-de-si: ñestar com o mundo resulta de sua abertura ¨ 
realidade, que o faz ser o ente de rela­»es que ®ò (FREIRE, 1982, p. 39). Mais 
adiante, o autor destacará precisamente o ser na sua dimensão limite como 
constitutiva e origem da sua busca pela transcendência, pelo encontro com o outro-
pleno, na figura do divino:  
 

[O homem] não é o resultado exclusivo da transitividade de sua 
consciência que o permite auto-objetivar-se e, a partir daí, reconhecer 
·rbitas existenciais diferentes, distinguir um ñeuò de um ñn«o euò. A 
sua transcendência está também, para nós, na raiz da sua finitude. 
Na consciência que tem desta finitude (FREIRE, 1982, p. 40). 

 

O pensamento de Freire caminha, como vemos, num sentido antropológico, 
pelo encontro do ser com o outro, em seguida, num sentido transcendente pelo 
encontro com o outro-divino e posteriormente, num sentido cosmológico, pelo 
encontro com a terra. E é na Pedagogia da Esperança, texto posterior à Pedagogia 
do Oprimido, que Freire retoma o conceito de comunhão e o expande de modo a 
englobar o todo da natureza: a ñunidadeò ®, agora, além da identidade homem-
divino, a identidade homem-natureza. O universo da comunhão abrange homens, 
mulheres, árvores, bichos, a terra mesma, os rios, os mares. Esta discussão abre 
campo para uma ecopedagogia. A unidade é comunhão, é ser-com-outro, e 
representa o rompimento da relação servil que se expressa em ser-para-outro, que 
é a relação oprimido/opressor. É, pois, uma relação fundamentada na liberdade. 
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Comunhão é harmonia, e a noção de comunidade se insere nessa ordem 
cósmica integrada e ordenada. A liberdade nessa perspectiva se manifesta num 
jogo de forças no qual a ordem forma o homem e o homem constrói a ordem. Isso 
leva à totalidade, que é a síntese desse jogo de forças. Percebemos aí a dialética 
hegeliana e a noção de liberdade objetiva presentes no discurso de Paulo Freire.  

Carlos Alberto Torres em seu livro Pedagogia da Luta fala da importância de 
Hegel na formulação dos princípios básicos da Pedagogia do Oprimido. Segundo 
ele, a Dialética do senhor e do escravo e o Reconhecimento têm relação direta com 
a dialética opressor/oprimido da Pedagogia do Oprimido (TORRES, 1997). O próprio 
Freire deixa clara essa relação: 
 

Se o que caracteriza os oprimidos, como óconsci°ncia servilô em 
relação à consciência do senhor, é fazer-se quase ócoisaô e 
transformar-se, como salienta Hegel [...], em óconsci°ncia para 
outroô, a solidariedade verdadeira com eles est§ em com eles lutar 
para a transforma­«o da realidade objetiva que os faz ser este óser 

para outroô (FREIRE, 2005, p. 40). 
 
Freire, porém, não aceita a noção hegeliana de ñreconcilia­«o e s²nteseò, e 

abdica da noção de desenvolvimento positivo da história. A história perde qualquer 
paradigma que garanta seu progresso positivo para a humanização e a 
emancipação. A grande diferença entre Hegel e Freire será, justamente, a 
superação da positividade da negação natural hegeliana na Pedagogia do Oprimido. 
Esvaziada da noção de positividade, a humanidade só pode ser pensada enquanto 
projeto coletivo. A relação opressor/oprimido em Freire aponta não só para a 
libertação das injustiças decorrentes da exploração do trabalho, mas também para a 
tarefa coletiva da construção do sentido que se dá ao processo de humanização. 
Assim, Hegel está na base da sua noção de libertação enquanto comunhão: a 
liberdade é o próprio processo de constituição da razão na relação 
opressor/oprimido. É racional reconhecer o outro como igual, portanto livre. Livre o 
oprimido da opressão, e livre o opressor do seu impulso dominador. O jogo de 
forças, a relação dialética opressor/oprimido, constrói constantemente a ordem 
social na qual um e outro se ñformamò, educam suas mentes e sentimentos. 

É desse modo que Freire bebe na fonte de Hegel, deslocando, contudo 
conceitos do autor para o campo da formação da consciência e da ação social 
concreta dela decorrente, não só reinterpretando a história como movimento 
autônomo de eventos, mas assumindo-se como agente nesse processo de 
reinvenção de si e do mundo. 
 

4. Paulo Freire leitor de Marx 
 
O processo de formação do sujeito em um ser-mais mediado pela realidade 

concreta em Freire sofre uma transformação ao longo da sua história, e será 
durante o seu exílio no Chile por ocasião da ditadura militar no Brasil que ficará mais 
acentuado o discurso marxista nos escritos do autor: 
 

A permanência de Paulo Freire no Chile, entre 1965 e 1979, foi 
marcada por muito trabalho e grande dedicação ao estudo e à 
reflexão [...]. Destacam-se entre os estudos publicados nesse 
período, os livros Educação como prática da liberdade, de 1965, e 
Pedagogia do oprimido, concluído em 1968 (BEISIEGEL, 2010, p. 
77). 
Mergulhado agora em nova e diferente realidade, [...] Paulo Freire 
progressivamente desloca as análises para os desafios colocados 
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pela nova conjuntura (Idem, ibidem, p. 78). 
 

É nesse momento que o discurso de Paulo Freire se afasta do idealismo 
cristão do primeiro momento, para assumir um tom mais crítico da sociedade 
burguesa. Sempre na mesma linha temática, a problemática da formação da 
consci°ncia ñse realizava no ©mbito daquele di§logo com numerosos outros 
intelectuais de óesquerdaôò (BEISIEGEL, 2010, p. 82). A forma­«o da consci°ncia 
crítica do homem passa a ser vista então como uma ação política revolucionária e 
transformadora de uma sociedade autoritária em uma sociedade verdadeiramente 
democrática (BEISIEGEL, 2010, p. 34). Freire insiste no dialogismo como prática 
transformadora, mas agora o seu discurso estará impregnado de conceitos 
marxistas que lhe servem de instrumento para entender o processo de opressão na 
sociedade de classe capitalista. Muito embora o discurso freireano tenha tido um 
tom socialista desde o início (TORRES, 1976, p.70), é nessa fase que se explicita a 
aproximação de autores como Marx, Marcuse, Althusser e Fromm, entre outros 
(BEISIEGEL, 2010, p. 84). 

Um dos pontos fortes da constante reelaboração da sua práxis é a tomada de 
consciência de que a escola também pode servir à domesticação do homem quando 
a educação que ali se faz é também opressora, e impede a formação da sua 
consciência crítica transformadora, pois age autoritariamente tratando o educando 
de modo passivo, de forma antidialógica, domesticando-o. Esse sujeito não se 
humaniza, já que não pensa, mas é pensado, tornando-se um alienado social. O 
discurso de Freire passa, nesse momento, a materializar o discurso igualitário 
substituindo termos tradicionais como ñsala de aulaò, ñprofessorò e ñalunoò por ñgrupo 
de discuss«oò, ñcoordenador de debateò e ñparticipante de grupos de debatesò, 
sempre no esp²rito de que ñningu®m educa ningu®m, ningu®m educa a si mesmo, os 
homens se educam entre si, mediatizados pelo mundoò (FREIRE, 2005, p.78).  

Apropriando-se do conceito de luta de classes, Freire fala de ñaliena­«oò para 
descrever o sujeito produzido pela chamada educação bancária, e coloca a 
necessidade do engajamento na luta contra essa forma de opressão. É também 
marcante a °nfase nos conceitos de ñopressorò e ñoprimidoò, sobretudo a partir da 
Pedagogia do Oprimido, em substituição à terminologia anteriormente usada de 
ñconsci°ncia intransitivaò e ñtransitivaò (ou seja, ing°nua e cr²tica); a tem§tica da 
liberdade torna-se uma obsessão (BEISIEGEL, 2010), a qual deve ser conquistada 
de forma revolucionária. O materialismo histórico e dialético está na base de uma 
ação exercida por sujeitos que já não são considerados abstratamente, mas 
concretamente em relação com a realidade que se lhes apresenta como desafio. 
 
 

5. Considerações finais 
 
É interessante notar que o pensamento de Paulo Freire sempre se refez em 

contato com a prática educativa em variados contextos históricos, de modo que o 
autor se permitiu rever conceitos e se deixou influenciar por variadas correntes de 
pensamento ï podemos dizer, por variados discursos ï, apropriando-se de 
conceitos, deslocando-os, redizendo o já-dito e refazendo seu discurso sempre a 
partir das condições de produção que vivenciava. Como afirma Torres (1976, p.71), 
ñutilizar um conceito de um autor n«o pressup»e assumir todo seu sistema te·ricoò; 
e é isso que percebemos no discurso pedagógico do autor. Freire analisou 
situações reais de vida a partir de linhas diversas de pensamento, e elaborou, mais 
do que um método educativo, um corpo teórico genuinamente filosófico, tanto pela 
consistência teórica, quanto pela sua originalidade de pensamento. Um método 
pedagógico prático de eficácia testada e comprovada em muitos países do mundo. 
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Uma práxis que se permite mudar, adaptar-se e avançar rumo à efetiva formação do 
ser como ser-mais, transformador do real e livre.  

Assim, a obra de Paulo Freire é um conjunto sistemático constituído de dois 
núcleos fundamentais, intimamente inter-relacionados e interdependentes: a 
dimensão teorético-reflexiva, e a dimensão prática. Esta última é propriamente o seu 
método pedagógico de alfabetização de jovens e adultos, cujas dimensões 
filosóficas libertadoras radicam em uma construção teórica elaborada a partir de 
várias fontes do pensamento filosófico ocidental que, deslocadas pelo contato com a 
materialidade do real da história de sujeitos concretos, são continuamente 
ressignificadas, e juntas, prática e reflexão, desembocam no que poderíamos 
caracterizar como uma Filosofia Prática Libertária, que pode ser inserida tanto no 
contexto latino-americano da Filosofia da Libertação, quanto no contexto global do 
pensamento libertário.  Dito de outro modo, a sua filosofia é uma forma 
contemporânea de humanismo crítico. 

No contexto histórico do Brasil dessa época, tal projeto de hominização se 
traduziria em uma práxis educativa cujo sujeito seria, sobretudo, a massa oprimida, 
mas que não excluía também, a elite opressora. A práxis educacional freireana 
deve, portanto, ser entendida como uma teoria que se nutre da realidade para ser 
elaborada por meio da reflexão, e, ato contínuo, se volta para a realidade como 
prática transformadora da consciência e da materialidade histórica mesma. 
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Resumo. Este artigo descreve as funções do conector mas em tirinhas e 
sua expansão semântico-pragmática, conforme estudos pragmático-
funcionalistas. O corpus constitui-se de uma amostra de quatro tiras, 
oriundas de diferentes contextos de circulação, temas e autores. A 
análise, apoiada nas cenas multimodalmente representadas, verificou: (i) 
produtividade das funções não prototípicas; (ii) as pistas interpretativas 
fornecidas pela multimodalidade e (iii) que as tiras valem-se da língua em 
uso no contínuo oral-escrito.  
Palavras-Chave. Mas. Tira. Multifuncionalidade. Multimodalidade.  
Interação. 
 
Abstract. This article describes the functions of the connector but in strips 
and its semantic-pragmatic expansion, according to pragmatic-
functionalist studies. The corpus consists of a sample of four strips from 
different circulation contexts, themes and authors. The analysis, based on 
the multimodally represented scenes, verified: (i) productivity of non-
prototypical functions; (ii) the interpretative clues provided by 
multimodality and (iii) the strips use the language in use in the oral-written 
continuum. 
Keywords. But. Comic strip. Multifunctionality. Multimodality. Interaction. 

 
 

1. Introdução 
 

Os estudos gramaticais tradicionais postulam determinados valores 
semânticos para a conjunção mas centrados na adversatividade (BECHARA, 2009; 
CUNHA; CINTRA, 2008). Em contrapartida, um número substancial de pesquisas 
tem constatado o alargamento dos sentidos e dos usos dessa conjunção, em virtude 
da dimensão enunciativa, pragmática, cognitiva e discursiva da análise e descrição 
linguísticas. Nessa perspectiva, em relação à conjunção em discussão, é 
concensual entre diversas linhas teóricas o fato da dinâmica do uso propiciar a 
interveniência de funções não prototípicas (ALOMBA RIBEIRO, 2005; NEVES, 
2000; URBANO, 1999).  

Embora existam estudos que analisam a conjunção mas em diferentes 
gêneros textuais (SANTANA; MESQUITA, 2008; SELLA, 2008), essa exploração da  
expansão textual-interativa em registros ou em gêneros menos formais não têm se 
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efetivado com a mesma profundidade, como é o caso das tirinhas. Diante disso, o 
objetivo deste trabalho é descrever a multifuncionalidade do conector mas em uma 
amostra de tiras, a partir dos paradigmas da Pragmática Linguística, com a 
determinação do papel da multimodalidade no processo de interpretação contextual.  
  

2. O mas na descrição gramatical tradicional: breves considerações  
 

Para Bechara (2009, p. 320), os termos conector e conjunção são sinônimos, 
ou seja, ños conectores ou conjun­»es coordenadas s«o de tr°s tipos, conforme o 
significado com que envolvem a relação das unidades que unem: aditivas, 
alternativas e adversativasò. Nessa acep­«o, a conjun­«o coordenativa adversativa 
® um conector, pois ñcomo sua miss«o ® reunir unidades independentes, pode 
tamb®m óconectarô duas unidades menores que a ora­«o, desde que do mesmo 
valor funcional dentro de mesmo enunciadoò (BECHARA, 2009, p. 319). Igualmente, 
acentuando oposição e incompatibilidade, porém sem modificar o valor sintático das 
orações reunidas. Cunha e Cintra (2013, p. 594), por sua vez, apresentam 
posicionamentos teórico-descritivos semelhantes, j§ que as adversativas ñligam dois 
termos ou duas orações de igual função, acrescentando-lhes, porém, uma ideia de 
contraste: mas, por®m, todavia, contudo, no entanto, entretantoò. Quanto ¨ posi­«o 
dessas conjun­»es, asseveram que ñapenas mas aparece obrigatoriamente no 
começo da oração; porém, todavia, contudo, entretanto e no entanto podem vir no 
in²cio da ora­«o ou ap·s um dos seus termosò (CUNHA; CINTRA, 2013, p. 595). 

Vale ressaltar que, ao contrário de Bechara (2009), Cunha e Cintra (2013) 
apontam a possibilidade de outros valores para a conjunção mas, chamados por 
esses gramáticos de afetivos. Mostram, portanto, alguns possíveis valores 
semânticos além da ideia básica de oposição, a saber: valores de restrição, 
retificação, atenuação, compensação e adição. Mencionam um interessante 
emprego, que pode-se considerar relacionado às funções interativas da referida 
conjunção, tal como seu uso em mudança de assunto e explanam que muitas 
palavras não se encaixam na classificação tradicional, conforme a Nomenclatura 
Gramatical Brasileira, recebendo a designação de palavras denotativas, (CUNHA e 
CINTRA, 2013). Por conseguinte, o mas pode, por exemplo, denotar uma situação 
ou algum desses valores particulares que a tradição atualmente aceita que se dá 
em virtude da dimensão discursiva. Todavia, essas situações, não previstas pela 
tradição, são colocadas como marcas expletivas. (CUNHA e CINTRA, 2013). 
 

3. Os conectores contra-argumentativos e as funções não prototípicas 
 
Os conectores contra-argumentativos (doravante CCA) formam um grupo 

específico de partículas pertencentes a um fenômeno linguístico, qual seja, os 
marcadores discursivos (daqui em diante MD). Para Portolés (2001), os MD são 
definidos como unidades que tem o significado orientado a processar o discurso em 
relação ao contexto e servindo-se, por meio de suas propriedades morfossintáticas 
e semântico-pragmáticas, como guias às inferências que se realizam na 
comunicação. Tais unidades atuam pragmaticamente no nível discursivo, ampliando 
a ligação entre frases, relacionando membros do discurso e expandindo-se ao 
contexto extraverbal.  

A partir dessa conceituação, o referido autor estabelece cinco grupos de MD, 
a saber: estruturadores da informação, conectores, reformuladores, operadores 
discursivos e marcadores de controle de contato. Cada um desses grupos possui 
subcategorias. No caso do grupo dos conectores têm-se os aditivos, os 
consecutivos e os contra-argumentativos. Os MD CCA são definidos por Portolés 
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(2001) como palavras que inferencialmente relacionam ou vinculam membros do 
discurso e, nesse processo, o segundo membro suprime ou atenua as conclusões 
pretendidas pelo primeiro, além de sua característica antiorientada (ALOMBA 
RIBEIRO, 2005). A natureza da antiorientação, isto é, instruções argumentativas 
que anulam inferências ou conclusões pretendidas, é patente nos contra-
argumentativos. Com efeito, Anscombre e Ducrot (1994) assim esquematizam o 
movimento polifônico do conector aqui estudado: enunciar A, mas B supõe 
concomitantemente: (i) apresentar A como um argumento para uma conclusão C; (ii) 
apresentar B como um argumento contrário a C (não C); (iii) assinalar a B mais 
força argumentativa a favor de não C da que tem A a favor de C; (iv) A, mas B 
manifesta, pois, uma hierarquia argumentativa a favor da não C.  

Para Alomba Ribeiro (2005) o mas é um conector contra-argumentativo 
(CCA), em virtude da completude de seu movimento argumentativo. Isto é, em 
acordo com argumento apresentado pelo adversário enunciativo, introduz um 
argumento que o invalida. Com isso, o interlocutor no ato da contra-argumentação 
constrói um raciocínio a favor ou contra uma determinada conclusão e, ao mesmo 
tempo um argumento superposto a favor de uma conclusão oposta. Sob essa ótica, 
pragmaticamente, o CCA em estudo pode assumir funções várias, tais como adição, 
comparação, (des)compensação, função interativa conversacional, pragmática, 
justificativa etc. Com o mas, o enunciador distribui a informação, estrutura a 
argumentação, explicita restrições e desigualdade entre os argumentos lançados na 
contraposição entre enunciados (ALOMBA RIBEIRO, 2005). Em suma, a contra-
argumentatividade se expressa em vários graus, com distintos movimentos de 
desigualdade argumentativa.  

Dentre as funções de ordem interativo-pragmáticas têm-se, a saber: (i) a 
fun­«o interativa conversacional em que o conector ñmasò al®m de ter funções 
textuais, possui funções interacionais, dentre elas agir como um encadeador de 
turnos conversacionais, organizando  dando unidade à construção desses turnos; 
(ii) função pragmática em que diversos elementos contextuais determinam o sentido 
de seu uso. Geralmente, há a contraposição, no entanto, o enunciado anterior 
embora admitido, é considerado insuficiente (ALOMBA RIBEIRO, 2005).  

Além dessas funções, numa perspectiva funcionalista, Neves (2000) 
apresenta outras especificações dos valores semânticos do mas, a saber: marcação 
de compensação com ou sem gradação, marcação de restrição por acréscimo, 
negação de inferência, contraposição por comparação, por eliminação, além de 
outros usos que a autora explana, embora não rotule com terminologia específica. 
Em geral, a conjunção coordenativa mas marca uma relação de desigualdade entre 
os segmentos coordenados e, por essa característica, não há recursividade em 
suas construções  [...] (NEVES, 2000, p. 755). Dessa forma tem-se: (i) marcação de 
eliminação: a oração iniciada pelo mas elimina o membro coordenado anterior; (ii) 
marcação de início de turno: em construções interativas pode funcionar com 
funções restritivas, inserção de argumento por meio de enunciado interrogativo 
hipotético, mudança de foco da narrativa ou conversação, eliminação, introdução de 
novo tema (NEVES, 2000). Por sua vez, Urbano (1999) destaca o caráter 
retrospectivo e prospectivo estabelecido pelas relações inferenciais anafóricas, 
catafóricas e capacidade digressiva marcadas pelo uso desse conector Além disso, 
sinaliza o contexto pressuposicional apresentando características semânticas 
orientadas tanto para o texto, quanto para a interação ao gerir tópicos ou 
reorientando a tipologia discursiva (URBANO, 1999). 
 
 

4. Multimodalidade e interpretação contextual 
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Nesta seção, importa situar em que medida os elementos e aspectos não 
linguísticos relativos à natureza das tiras cômicas corroboram para a o estudo das 
funções textuais-interativas do CCA mas. Portanto, assume-se a necessidade de ler 
os textos multimodalmente pela disposição gráfica do material linguístico e 
imagético intencionalmente elaborado, em virtude dos fins comunicacionais 
(KRESS, 2010). 

A partir disso, é preciso ter em conta duas perspectivas. A primeira é assumir 
as história em quadrinhos como gênero textual secundário, conforme Bakhtin 
(2000), porém constituindo-se num hipergênero textual (RAMOS, 2009), no qual a 
tira livre é um subgênero, dada a sua capacidade de síntese, objetividade e 
argumentatividade  (RAMOS, 2014). A segunda concerne em considerar a cena 
narrativo-descritiva construída pela linguagem quadrinística (EISNER, 1999). Trata-
se da figuratividade, na qual o uso de gestos, representações de som, movimentos 
códigos, imagens, ações e configurações multimodais recriam, representam ou 
simulam uma cena, em suma, uma encenação da interação, já que os sentidos 
constroem-se e manifestam-se multimodalmente, posto que a figuratividade recria 
sensações presentes na interação. Portanto, elementos chaves para a interpretação 
contextual (TAVARES, 2010). 

Diante disso, pode-se abordar a textualidade para além do enfoque sintático 
semântico dos gêneros multimodais, ou seja, tratar os quadrinhos com o enfoque na 
interação (LINS, 2008). Interagir pressupõe seleção e ordenação linguística postas 
em ação pelos sujeitos para determinados fins comunicacionais (ELIAS; LINS; 
SOUZA JR., 2011, p. 02). Além disso, a construção dessa interação, no contínuo 
oral-escrito das tiras, favorece a emergência da língua em uso (LINS, 2008). Sob 
essa perspectiva, a enunciação não se dá isoladamente e a compreensão do 
conteúdo proposicional, presente nas tiras, depende da imbricação entre 
modalidades na constituição dos referentes, isto é, na constituição do discurso 
(SOUZA JÚNIOR, 2012). 

 

5. Aspectos metodológicos  
 
A presente pesquisa caracteriza-se como bibliográfica e de cunho qualitativo, 

com análise descritiva da língua em uso em gênero textual (BAKHTIN, 2000). É 
exploratória pela possibilidade de ampliação do corpus e verificação empírica da 
análise. Como operacionalização, os taxionomias adotadas estabelecem-se como 
parâmetros para descrição de cada exemplar. Com isso, constituiu-se uma amostra 
de quatro tiras como corpus e, na descrição, três perspectivas são consideradas: (i) 
a tira como simulacro de cena linguístico-interativa, no seu próprio material 
multimodal; (ii) o diálogo com outras instâncias discursivas e enunciativas e (iii) 
quais funções do mas se apresentam. 

Os exemplares da amostra são de domínio público e disponíveis em 
diferentes sites, como forma de determinar os usos feitos do conector mas em 
diversos contextos e/ou eventos sociocomunicativos. Por apresentarem diferentes 
registros linguísticos, cenários culturais e temas, tais questões não foram aqui 
analisadas, a não ser em virtude da interpretação pragmática do conteúdo 
proposicional expresso ou inferido nos enunciados verbais dispostos nas tiras, 
conforme cada caso. Finalmente, o presente trabalho apresenta-se como recorte e 
com resultados parciais da pesquisa iniciada por Carmo e Alomba Ribeiro (2014), 
porém numa perspectiva teórico-analítica.  
 

6. Análise das Tiras 
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Uma primeira característica não prototípica que o mas assume é seu 
deslocamento sintático para além da coordenação, isto é, vincular enunciados no 
mesmo nível sintático, tal como apresentado pelos gramáticos tradicionais. Na figura 
1, é possível perceber que o conector não assinala sentido de oposição entre o 
enunciado do segundo balão em relação ao terceiro balão da mesma personagem: 
ñquando ela inspirava, fazia o som de uma tuba, mas quando ela expirava...ò. £ 
evidente a função de gerir o tópico conversacional representado pelos enunciados 
da mesma personagem. Além de apresentar uma função aditiva não predominante 
que poderia ser representada por ñquando ela inspirava fazia o som de uma tuba e 
quando ela expirava fazia o som de...ò. A gest«o de t·pico conversacional se mostra 
profícua na língua falada (URBANO, 1999) e, nesse caso, a função adversativa se 
coloca em segundo plano, já que o jogo interacional da conversação e do ritmo 
narrativo sinalizado e representado pelos balões e a divisão dos quadros denota 
outro ritmo prosódico.  

 
Figura 1: Tirinha do Garfield 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Fonte: MAYER, 2012. 

 
O contraste prototípico da conjunção é apresentado, de forma velada, na 

relação das ideias de inspiração-expiração e, nesse sentido, há também uma 
marcação de contraposição na mesma direção argumentativa (NEVES, 2000). Com 
isso, tanto o fato da inspiração quanto expiração mencionados pela personagem 
são vistos de forma negativa, porém em níveis distintos. Esses elementos estão 
bastante marcados pela expressão facial da personagem, como se observa na 
Figura 01. Tal fator, mostra que o elemento não linguístico da tira fornece pista para 
a interpretação da direção argumentativa no mesmo sentido negativo. Igualmente, a 
express«o ñexpiravaò marcada em negrito e em tamanho maior s«o elementos 
multimodais que indicam, ainda, que o segundo enunciado vinculado é mais 
negativo que o primeiro.  

O item mas pode assinalar funções expressivas e subjetivas (URBANO, 
1999). Ainda na posição de introdutor tópico, na segunda tirinha a seguir, o conector 
introduz um enunciado exclamativo. A ideia de introdução de novo tópico tem 
relação com a pausa sinalizada pela pontuação do balão anterior e sua colocação 
em novo quadro. Entretanto, é clara a posição de subjetividade marcada pelo 
conector. Como afirma Urbano (1999), esse marcador pode sinalizar uma 
entonação expressiva de cunho emotivo e subjetivo, como demonstrado no segundo 
balão da tira anterior e presente no segundo balão da Figura 02 a seguir:  

 
Figura 2: Amor à primeira vista 
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Fonte: SANTOS, 2015. 

 
Ao introduzir o enunciado no segundo balão na tira acima, o conector 

prepara um tópico retificativo da ideia apresentada no primeiro balão. Não há a 
marcação de contraste prototípica na relação ideacional apresentada entre as 
proposições de cada balão. Entretanto, o vínculo se dá na mesma direção 
argumentativa, já que a proposição do primeiro balão apresenta uma ideia positiva e 
o enunciado do segundo balão não se opõe ao conteúdo semântico em si, senão 
rearticula expressiva e positivamente esse conteúdo adequando-o à situação, isto é, 
à chegada da segunda personagem no segundo quadrinho da tira.   

A figura 3 mostra uma tira, na qual a marcação do conector se dá frente à 
cena da enunciação sem valor de contraste e/ou oposição, apenas com função 
interativa, na qual o contexto extraverbal representado na imagem é aludido pelo 
marcador (URBANO, 1999). Vale conjecturar o  contraste tenuamente demonstrado 
entre a condição contextual  pressuposta, isto é, as personagens que são pinguins, 
ñconscientesò de sua condi­«o de viver em locais muito frios, contrasta 
enunciativamente com a express«o ñmas que calor!ò. Portanto, na tira a seguir, 
contrasta-se interativamente um topos cognitivamente situado e figurativizado pelo 
contexto, com outro linguisticamente enunciado, representado na ñfalaò das 
personagens: 
 

Figura 3: Tirinha sobre Carnaval 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

 
Fonte: SILVA, 2007.  

 
Observa-se, nesse caso, que não há relação semântica ou pressuposicional 

entre os conteúdos proposicionais mediados pelo conector, posto ainda que os 
enunciados são retirados de uma marchinha de carnaval composta por Haroldo 
Lobo e Nássara. Finalmente, na quarta figura observa-se o mas introduzindo um 
enunciado interrogativo, típico de sua função interativa de iniciar turno (NEVES, 
2000), marcando a inserção de argumento por meio de enunciado interrogativo 
hipotético: 

 
Figura 4: Tirinha sobre obesidade 
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Fonte: RODRIGUES, 2010. 
 
Com efeito, a função contrastante prototípica está semanticamente mais 

distanciada e assumindo uma posição mais interativa, como postulado por Neves 
(2000).  Conforme a Teoria da Relevância (SPERBER; WILSON, 2001), é preciso 
buscar as pistas contextuais e as suposições mais relevantes para deduzir as 
conclusões pretendidas pelo interlocutor.  

Trata-se, pois, da atividade inferencial requerida pelo ouvinte - no caso do 
segundo personagem da tira - e pelo leitor, de forma geral. Sob essa ótica, a tira 
acima requer um esfor­o inferencial maior. Ao enunciar ñmas ser§ que esse 
salgadinho de milho ® realmente livre de colesterol?ò pode-se: (i) supor aceitar 
tacitamente que na embalagem esteja escrita a composição do salgadinho e sua 
baixa taxa de colesterol, ainda que as pistas imagéticas não destaquem essa 
possibilidade; (ii) Pressupor que o salgadinho é, de fato, de milho pela indicação do 
d°itico ñesteò e que, portanto, salgadinhos de milho costumam ter taxa de colesterol 
altas e que, especificamente, o salgadinho de posse da personagem está livre de 
colesterol; (iii) Supor que a crença das pessoas, em geral, representada na voz da 
personagem, diz que salgadinhos de milho são produtos com altas taxas de 
colesterol.  

Detalhar esse percurso inferencial é fundamental para entender como as 
funções interativas constroem-se, ao menos em parte, sob um fundo cognitivo do 
processamento textual, uma vez que, para Sperber e Wilson (2001), a expressão 
linguística é pista para o processo cognitivo em busca da relevância, isto é, se fazer 
entender ou exprimir as intenções comunicativas com o mínimo de esforço 
cognitivo. Assim, pode-se interpretar o conteúdo proposicional da tira como um todo, 
considerando a resposta da segunda personagem, pois juntos codificam uma 
intenção comunicativa por meio da tira em si mesma. Contudo, destacadamente, 
outras respostas poderiam ser levantadas a partir da interpretação da pergunta da 
personagem no primeiro balão.  

Diante disso, assumir a suposição (i) não é possível por falta de pistas 
contextuais na cena representada na tira. Assumir a suposição (ii) é dizer que a 
personagem crê que salgadinhos de milho são ricos em colesterol e duvida da 
condição do produto que está em suas mãos, indicado pelo dêitico. No que tange à 
posição (iii) emanada da segunda, entretanto cabe ao leitor adotar a crença geral da 
condição nutricional dos salgadinhos, posicionando essa crença geral na voz da 
personagem. Diante disso, a suposição (iii) se sobrepõe a todas e abarcando a 
segunda, pelo fato do conector mas realizar um contraste, posto que se ele introduz 
um enunciado interrogativo, que conota a dúvida da personagem quanto ao salgado 
ser livre de colesterol, é porque subjaz a crença de que salgados como esses não 
são livres desse tipo de valor nutricional.  
   
 

7. Considerações finais 
  

Este trabalho descreveu as funções pragmáticas e interativas do conector 
mas em tirinhas. Contrastou a expansão textual-interativa da conjunção estudada 
com a descrição gramatical tradicional que, por sua vez, precisa ser revisada com 
constância, tendo em vista a dinamicidade da língua e as contribuições dos estudos 
linguísticos para melhor entendimento dos fatos da linguagem e da interação verbal.  

Demonstrou-se como a intepretação pragmática dos enunciados verbais, em 
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que vigora a atuação argumentativa do mas, depende dos elementos não verbais 
como pistas contextuais para apreensão das relações textual e interativamente 
construídas e simuladas na cena construída em cada tira. Além disso, a interação e 
o contínuo oral-escrito, figurativizados nas tiras, favorecem a interveniência de 
funções pragmáticas e menos prototípicas. Não obstante, importa a ampliação do 
corpus para uma apreciação mais robusta da proposta aqui discutida. 

Finalmente, este trabalho espera contribuir, em primeiro plano, para a 
validação das descrições e modelos teóricos que analisam os conectores numa 
perspectiva mais ampla, isto é, não restrita à dimensão estrutural da descrição. Em 
segundo, ampliar os estudos descritivo-analíticos em textos multimodais, 
concernentes ao uso das conjunções em contextos reais de uso, notadamente, nas 
suas funções de marcadores do discurso. 
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RESUMO. Este trabalho caracteriza a Literatura adaptada a quadrinho, a 
partir das categorias da textualidade e da multimodalidade. Para tanto, 
analisa-se o conto O esqueleto, de Machado de Assis, adaptado. 
Determinam-se as tipificações, processos referenciais na tradução inter-
semiótica e, como resultado, mostra-se: (i) a imbricação de linguagens na 
constituição da textualidade; (ii) a reconstituição do processo de interação 
narrativo; (iii) a rearticulação dos processos referenciais para a linguagem 
em tela.  
Palavras-Chave. Literatura adaptada. Multimodalidade. Textualidade. 
Machado de Assis.  

 
Abstract. This work characterizes Literature adapted to the comic from the 
categories of textuality and multimodality. Then, we analyze the story O 
Esqueleto, by Machado de Assis, adapted. The typifications, referential 
process in inter-semiotic translation are determined and, as a result, are 
shown: (i) imbrication of languages in the rearticulation of textuality; (ii) 
reconstitution of the process of narrative interaction; (iii) rearticulation of the 
referential process for the language on screen. 
Keywords. Adapteded literary. Multimodality. Textuality. Machado de Assis. 

 
 

1. Introdução 
 

Este trabalho, a partir do escopo da Linguística Textual (doravante LT), 
conforme Koch (2009), dialoga com os estudos da multimodalidade (KRESS, 2010) 
e da Teoria dos Gêneros Textuais (BAKHTIN, 2000; MÜLLER, 2012) para 
estabelecer um estudo62 exploratório quanto à questão da textualidade de gênero 
multimodal. Diante disso, o presente trabalho objetiva caracterizar a Literatura 
adaptada a quadrinhos, enquanto gênero textual híbrido, isto é, construído na 
imbricação entre linguagem verbal e não-verbal. Trata-se, dessa maneira, de 
explorar como essa inter-relação entre diferentes modalidades constitui o gênero 

                                                           
62 A investigação proposta nesta pesquisa insere-se na linha Análise de textos e discursos: leitura, 
produção textual, textualidade e gêneros, no contexto do grupo de pesquisa Linguagem, Ensino e 
Identidade, coordenado pela profa. Dra. Maria DôAjuda Alomba Ribeiro. Dispon²vel em: 
<dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/2394297052517994>. Acesso em: 28 set. 2017, 10:24 h. 
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supracitado, tendo em vista os fatores de textualidade e a mesclagem genérica. Em 
decorrência de tal problemática, é possível supor que as configurações da 
textualidade se efetivem de forma peculiar, na qual a multimodalidade tem papel 
fundamental, notadamente, em reconstituir tipificações da narrativa no processo de 
adaptação e reconfigurar os objetos de discurso. Nesse contexto, numa abordagem 
descritivo-qualitativa, tomou-se o conto O Esqueleto, de Machado de Assis, 
adaptado por Molina e Koprowski (2015) como objeto de estudo. Todavia, 
apresentam-se resultados parciais desse processo analítico exploratório.  

A presente abordagem justifica-se pelo fato do gênero em questão já ser 
discutido por uma série de linhas de pesquisa, inclusive com análises e descrições 
das adaptações dos textos machadianos, notadamente, a partir dos estudos da 
comunicação, dos estudos interartes, da linguagem dos quadrinhos, dentre outros 
(DINIZ, 1998; LIMA, 2012; MIRANDA; PINHEIRO-MARIZ, 2014). Contudo, não se 
aborda alguns fenômenos importantes relativos à constituição pictural da narrativa 
do texto-fonte, a reconfiguração dos processos referenciais por vias não verbais, 
além da lacuna existente relativa a uma descrição mais robusta da textualidade da 
adaptação em suas funções textuais-comunicativas, tal como aqui pretendido. 
Nessa direção, a caracterização do gênero pode situar outras investigações e 
descrições importantes na centralidade da perspectiva linguística.  
 
 

2. O fenômeno do texto e a multimodalidade: categorias norteadoras  
 

Para fins deste trabalho, importa delinear as categorias oriundas da LT e da 
Teoria da Multimodalidade para análise da adaptação do texto literário a quadrinhos. 
Nesse sentido, coaduna-se com Koch (2001) a necessidade de centralizar o texto 
como objeto de estudo, os fenômenos linguísticos e sócio-cognitivos relativos a sua 
organização, funcionamento e compreensão, isto é, a teoria do texto concebe a 
linguagem como lugar da interação social e como ação intersubjetiva e, por 
conseguinte, o ato de construir objetos de discurso ocupa um espaço fundamental 
nesse processo (KOCH, 2009).  

No que tange aos fatores de textualidade, a LT tem investigado diversos 
fenômenos que consideram como caracterizadores do objeto texto, ou seja, 
estabelecer critérios para determinar o que faz do texto um texto (COSTA VAL, 
1999). Segundo Costa Val (1999, p. 03) ñpode-se definir texto ou discurso como 
ocorrência linguística falada ou escrita, de qualquer extensão, dotada de unidade 
sociocomunicativa, sem©ntica e formalò. Nessa acep­«o, deve-se assumir que: (i) 
incorrem elementos pragmáticos relativos ao conjunto histórico, social, cultural e 
comunicativo que se sobrepõem para a atuação do texto como espaço de 
construção de sentidos; (ii) elementos semânticos cooperam para entrelaçar essa 
atuação em termos de coerência; (iii) atuam recursos de coesão para a articulação 
do plano formal e estrutural.  

Além desses princípios, emerge-se a questão da (re) construção de objetos 
de discurso ou processo de referenciação, como dimensão fundamental acerca do 
fenômeno/objeto texto, isto é, os sujeitos intersubjetivamente estabelecem a 
ativação e (re)categorização de referentes (MONDADA; DUBOIS, 2016). Numa 
perspectiva complementar, advém-se a questão da multimodalidade. Souza Júnior 
(2012) esclarece que não cabe à LT elaborar métodos de análise das modalidades 
não verbais dos textos, mas cumpre dialogar com esses estudos, tendo em 
consideração e presença de semioses não-verbais nos eventos comunicativos e 
como esses processos contribuem para a construção do discurso e se configuram 
nas ações de linguagem, isto é, permeiam a interação humana, bem como se 
relacionam com os modos de processamento textual (DIONÍSIO, 2011).  
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Com efeito, para Dionísio (2011), em virtude das diferentes formas semióticas 
e da interação humana, as pessoas precisam atribuir sentidos com múltiplas 
linguagens. Assim, se a imagem também faz parte da organização social das 
comunidades, isso implica organização dos gêneros textuais (DIONÍSIO, 2011). 
Como o processo de interação social se materializa na linguagem, Kress (2010) 
postula que os diferentes signos se motivam na busca pela construção das 
significações, considerando as constrições culturais, o engajamento e princípios 
comunicacionais. Com isso, pressupõe-se que os gêneros textuais, em suas 
multimodalidades, estão atrelados às instanciações sociais, culturais e 
comunicativas (KRESS, 2010).  
 

3. A tradução inter-semiótica, a obra machadiana e gênero textual 
 

O processo de adaptação não se dá sem conflitos conceituais, escolhas e 
uma dimensão subjetiva de seu funcionamento. Tal realidade se mostra pelo 
substancial número de investigações que tratam desses elementos sob diversos 
enfoques teóricos. Vale salientar que a obra machadiana é tomada como objeto de 
análise sob vários ângulos, de acordo a linha teórica adotada. Contudo, se mostra 
consensual que a adaptação das obras do grande escritor brasileiro se efetiva por 
duas razões centrais, a saber: (i) revalorizar o texto machadiano diante de um novo 
público consumidor e leitor de HQ pouco habituado à leitura dos textos canônicos; 
(ii) estabelecer a criação de uma nova obra que facilite ou sirva de estímulo à leitura 
da obra original (RAMOS, 2009).  

Tratam-se, portanto, de dois aspectos problemáticos e polêmicos, uma vez 
que o primeiro pressupõe uma desvalorização da obra original e supervalorização 
da linguagem quadrinística e a segunda razão pressupõe uma desvalorização da 
HQ em relação ao texto literário canônico, tal como afirma Ramos (2009), razão que 
busca-se dar ao texto em quadrinhos maior status por se tratar de obras literárias 
canônicas e já socialmente valorizadas. No entanto, assume-se, consonante o 
referido autor, a autonomia da linguagem quadrinística em relação à Literatura. 
Todavia, do ponto de vista da textualidade, as razões acima mencionadas incorrem 
em valores e discussões que saltam o valor de cada texto, gênero e modalidade, 
enquanto fenômeno da interação verbal. Em outros termos, para a LT, Teoria dos 
Gêneros e os estudos da multimodalidade não importam as valorações sociais e 
ideológicas que possam ser atribuídas às manifestações textuais e, sim, o 
fenômeno do texto em si, como objeto de investigação científica.  

Em virtude dessas ponderações, adota-se a tradução inter-semiótica como 
processo de recriação, já que um novo gênero se constitui como obra ao mesmo 
tempo literária e quadrinística (NASCIMENTO, 2014; PINA, 2014). Nessa acepção, 
a transcodificação requer subversão, conflito e reinterpretação semiótica, posto que 
na relação signo-signo, em suas variadas dimensões, envolve uma reconfiguração 
de sentidos. Em virtude disso, Descardeci (2002) postula que a leitura desses textos 
também se dá de forma multimodal e esse processo relaciona-se, de forma direta, 
aos fatores pragmáticos da textualização, por exemplo, a intencionalidade e a 
aceitabilidade. A autonomia das diferentes semioses, linguagens e formas de arte, 
em todo caso, estão sujeitas às diferentes composições da atividade e criatividade 
linguística humana. Nesse aspecto, torna-se patente o diálogo entre linguagens 
(PINA, 2014) e práticas de intertextualidade (BAKHTIN, 2000). 

Nesse sentido, diversas forças transculturais perpassam os contextos de 
circulação das adaptações, seja pela subversão, como releitura ou recriação. 
Entretanto, é notório que esses eventos comunicativos multimodais  estabelecem 
novas dinâmicas de leitura, produção e circulação de obras (MARCUSCHI, 2011). 
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Mais ainda, configuram uma forma peculiar de ação social e que estabelece formas 
próprias de organização sóciodiscursiva (MARCUSCHI, 2011; MÜLLER, 2012). 
Nessa perspectiva, Pina (2014) defende que o texto de chegada sendo novo, não 
apaga o antigo totalmente, já que não se trata de uma questão de fidelidade, mas 
de ampliar espaços e formas de leitura, num relação dialógica. Dessa forma, na 
condição de gênero textual a Literatura adaptada a quadrinhos não estabelece em si 
mesmo um novo paradigma, mas diferentes possibilidades de recorrências, 
tipificações, de (re)organização do discurso literário, de ações sociais específicas e 
como parte das mesclagens e hibridizações inerentes às interações humanas via 
linguagem (KRESS, 2010; MÜLLER, 2012).  
 
 

4. Aspectos metodológicos  
 

A presente pesquisa é de natureza qualitativa e insere-se no contexto da 
análise de gênero textual, numa perspectiva indutiva considerando as categorias 
norteadoras. Para tanto, procedeu-se com a seguintes etapas: (i) caracterização 
geral da adaptação realizada por Molina e Koprowski (2015), com base na 
terminologia quadrinística em Eisner (1999); (ii) descrição da construção referencial 
dos objetos do discurso no texto-adaptado, fator central da textualidade, que precisa 
ser rearticulada na interação sob a imbricação de várias modalidades de linguagens 
(SOUZA JÚNIOR, 2012).  

Não obstante, ambas etapas envolveram verificações comparativas e 
indicações quanto aos aspectos composicionais e pragmáticos mais proeminentes. 
A escolha de um conto machadiano para a presente investigação se efetiva por três 
razões centrais: (i) o volume substancial de adaptações já realizadas da obra 
machadiana, principalmente contos; (ii) o quantitativo de pesquisas, artigos e 
publicações que analisam diversas obras de Machado de Assis adaptadas; (iii) 
sendo uma adaptação literária e de texto narrativo, é possível estabelecer possíveis 
generalizações quanto ao processo de adaptação, conforme as categorias que 
ancoram a análise. 

  

5. Textualidade e referenciação na adaptação: análise exploratória 
 

Importa destacar que há uma relação dialógica entre os textos de partida e 
chegada e, dessa maneira, não há autonomia total nesse processo (PINA, 2014). 
Com isso, é possível destacar aspectos da releitura do discurso na transcodificação, 
já que tratam-se de duas linguagens autônomas. Nessa ótica, a narratividade, 
enquanto forma de organização do discurso e independente da configuração 
semiótica, pode constituir-se como um elo de proximidade em termos de gênero 
textual, com a ressalva de que tanto o texto literário, quanto o texto em quadrinhos 
sofrem as devidas constrições quanto às práticas discursivas em que se inserem, 
numa condição intersemiótica em diferentes graus (MAINGUENEAU, 2005). Para 
efeitos da análise e da caracterização, a comparação se dá com o texto-fonte ou o 
conto original, qual seja o conto O esqueleto, adaptado por Molina e Koprowski 
(2015), colocado em paralelo com a narrativa original63 de Machado de Assis, 
publicado em 1875 no Jornal das Famílias. 

 
A primeira dimensão é a enunciativa e diz respeito à composicionalidade, 

estilo, conteúdo temático e plano textual geral. Nesses termos, o plano textual 

                                                           
63 Nesta pesquisa utilizou-se a versão em domínio público disponível em: 

<http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/fs000189.pdf>. Acesso em: 27 jul. 2017, 13:30 h.  



205 
 

concerne ao material linguístico que materializa o discurso ficcional. Na adaptação, 
mostra-se que há alterações na estruturação do discurso, mas não na estrutura 
retórica ou na sequência da história como um todo. De fato, toda a adaptação 
realizada por Molina e Koprowski (2015) trabalha com a criatividade visual, 
mediante o uso de uma ampla paleta de cores neutras e frias simulando o clima 
noturno, tétrico e solitário sugerido pela narração, tais como o negro, sépia, graus 
de cinza, azul e verdes escuros, alaranjado, cobre, dentre outras cores.  

 
Imagem 1. Timing e disposição do material verbal 

 
Fonte: Molina e Koprowski (2015). 

 

Como se vê, a formatação dos tipos de quadrinhos e a disposição desses no 
decurso da narrativa seguem diferentes padrões e formas, bem como, em geral, 
cada quadro foi construído com uma cor predominante, fator que reforça o timing da 
narrativa (EISNER, 1999). Dessa maneira, por exemplo, as descrições picturais 
presentes na narrativa original não são alteradas significativamente. Não obstante, 
as nuances e mudanças materializadas na descrição do narrador são reforçadas em 
diferentes quadros que mostram visualmente os detalhes. 
 Além dos diferentes enquadramentos, Molina e Koprowski (2015), em dados 
momentos, alteram a ordem ñnaturalò da leitura - de esquerda para a direita - Eisner 
(1999) ratifica que essas quebras de fluxo do olhar são parte da constituição da 
leitura quadrinística. Outro elemento interessante são as diferentes perspectivas e 
enquadramentos utilizadas na adaptação (EISNER, 1999). Isto é, toda a obra 
mescla quadros com figuras inteiras, enquadramentos médios e posições 
aproximadas em close-up. Além disso, cada capítulo é aberto com uma inscrição 
construída com imagens ricamente adornadas com alusões fúnebres, figuras de 
cadáveres, esqueletos, cemitérios, lugares lúgubres, pântanos e outros arquétipos 
relativos à morte. Convém ressaltar a qualidade estética geral do texto-alvo com um 
visual atrativo.  
 Conforme o recorte traçado para a análise, do ponto de vista da construção 
referencial, alguns elementos interessantes podem ser destacados. Com efeito, há 
uma relação de complementaridade entre os trechos descritivos e a representação 
imagética da cena. Para Souza Júnior (2012) os elementos visuais são pistas 
fundamentais para a (re) construção dos objetos de discurso, isto é, a construção 
referencial se efetiva por diferentes vias ou modalidades semióticas. Por exemplo: a 
express«o ñ¨ luz tr°mula das velas...ò (MOLINA; KOPROWSKI, 2015  s.p.), no 
primeiro capítulo, é reconstruída com uma imagens da luz das velas com diferentes 
sobreposições que simulam o movimento das chamas:  
 

Imagem 2. Vela (complementaridade referencial) 
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Fonte: Molina e Koprowski (2015) 
 
 
 No capítulo quatro, por exemplo, um quadrinho mostra uma das personagens 
solicitando uma explica­«o e utiliza a express«o d°itica ñdesteò. Por®m, o seu 
interlocutor não compreende a referência. No quadro seguinte, o referente é 
recuperado visualmente com a primeira personagen apontando com o dedo - em 
enquadramento close-up (EISNER, 1999)  para um terceiro interlocutor, até então 
em silêncio no trecho. Esse elemento mostra que a ausência da construção 
referencial verbal é complementada e co-construída visualmente (SOUZA JÚNIOR, 
2012). Assim, o referente mencionado no primeiro balão do quadro maior é 
recuperado visualmente no segundo quadro com o dedo em primeiro plano 
destacado: 
 
 
 
 
 
 

Imagen 3. Close-up (Recuperação de referente) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Molina e Koproswki (2015) 
 
No quinto capítulo, um quadro reconstrói ou reconstitui uma referência posta pelo 
narrador-personagem que cont®m os seguintes dizeres: ñUm dia por®m, recebi um 
bilhete da mulher. Dizia-me que era eu a única pessoa estranha que lá ia; pedia-me 
que não a abandonasseò (ASSIS, 1994, p. 12). Essa cena n«o fica ¨ cargo da voz 
do narrador, mas é transposta para um único quadro. Dessa forma, a enunciação 
passa para a voz da personagem que envia o bilhete. Com isso, há uma 
reconstituição referencial delegada ao visual no texto-alvo: 
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Imagem 4. O bilhete (Reconstituição referencial) 

 
 
 

 
 

 
 
 

Fonte: Molina e Koproswki (2015). 

 

Em outro trecho da narrativa a reconstituição referencial da adaptação vale-
se do uso da função emocional do requadro (EISNER, 1999), isto é, as formas dos 
contornos do quadrinho e a prese. nça de onomatopeia, que não existe no texto-
fonte, senão mencionado como o grito da personagem  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Imagem 5. O grito (Reconstituição referencial e inserções) 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Molina e Koproswki (2015). 

 
Na adaptação, o grito da personagem dona Marcelina é reconstruído 

imageticamente com o requadro, sua função emotiva e a onomatopeia. Dessa 
forma, integrando elementos presentes no texto-fonte com outros novos condizentes 
com a linguagem dos quadrinhos. 

Fica evidente, pelo exposto, que a leitura da adaptação exige participação 
ativa do leitor na construção dos sentidos construídos nessa intertextualidade e na 
emergência da multimodalidade que reestruturam, em vários níveis, os movimentos 
retóricos da sequência narrativa. Com efeito, signos são criados, transformados ou 
descartados, conforme o projeto adaptativo, isto é, como um processo global, 
conforme Nascimento (2014). Em outros termos, as especificidades da narratividade 
quadrinística e os elementos não-verbais estruturais dessa linguagem propiciam o 
surgimento de elementos novos na adaptação.    
 

6. Considerações finais 
 

O objetivo deste trabalho foi caracterizar a literatura adaptada a quadrinhos, 
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consoante o escopo da LT e considerando aspectos da tradução realizada no conto 
O esqueleto, de Machado de Assis, bem como a construção referencial. Embora a 
tradução inter-semiótica de textos literários, dentre esses os machadianos, seja 
investigada por várias linhas de pesquisa, consoante uma vasta literatura nessa 
direção, a LT ainda não explorou esse fenômeno e esse gênero de forma mais 
detida. 

Além disso, o diálogo entre os estudos da textualidade e da multimodalidade 
tem crescido como forma de melhor compreender o texto, como objeto de 
investigação. A literatura e a análise sugerem que a adaptação de obras de 
Machado de Assis, tanto romances como contos, bem como a adaptação de 
quaisquer obra literária implica uma textualidade construída no intertexto e como 
procura-se apontar, mediante a análise neste trabalho, como um gênero peculiar, 
híbrido que emerge do processo de leitura e transcodificação da linguagem literária 
para a quadrinística.  

A análise apontou para a hibridização do gênero e que a adaptação não 
altera significativamente as tipificações do discurso narrativo, ao passo que 
estabelece uma dinâmica diferenciada, em razão da multimodalidade. No entanto, 
não se pressupõe que outras adaptações não realizem maiores alterações nesse 
processo. Como trata-se de um estudo exploratório, as etapas adotadas nesta 
pesquisa estão esboçadas mais no sentido de problematização, de reflexão das 
possibilidades e numa apreciação geral, do que na atribuição um escopo definitivo e 
finalizado do processo. Espera-se, com isso, oportunizar a discussão acerca da 
adaptação sob o viés da textualidade.  

Este trabalho precisa desdobrar-se em algumas questões que aqui não 
puderam ser aprofundadas, dentre elas, considerar quais elementos do texto-fonte 
favorecem o processo de adaptação. Pensar quais elementos pictóricos estão 
figurativizados na narrativa e que podem corroborar para a adaptação. No entanto, 
fica evidente a complementaridade de modalidade semióticas na construção 
referencial e a manutenção dos movimentos retóricos da narrativa, elementos que 
contribuem para a hibridização e caracterização geral do gênero Literatura 
Adaptada.  
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Resumo. Nesta pesquisa em que se objetiva compreender, por uma 
perspectiva discursiva, a maneira com que a arte denuncia as tensões do 
familiar/religioso-desejos/impulsos do(s) sujeito(s)-profissional no 
relacionamento entre Marília, Cláudio e Denise, debruça-se 
analiticamente sobre a abertura do segundo episódio da minissérie. A 
arte no jogo familiar/religioso-desejos/impulsos do(s) sujeito(s)-
profissional, in-visibiliza a tensão social/cultural de-marcada nos rituais da 
vida cotidiana desses sujeitos. 
Palavras-chave.  Análise de Discurso. Social. Contradição. Arte.  
 
Abstract. In this research in which it is objectively understood, from a 
discursive perspective, the way in which art denounces the tensions of the 
familiar/ religious-desires/impulses of the subject (s)-professional in the 
relationship between Marília, Cláudio and Denise, analyzes the opening of 
the second episode of the miniseries. Art in the family/ religious-desires/ 
impulses game of the subject (s) -professional, in-visibilizes the social / 
cultural tension of-marked in the rituals of the daily life of these subjects. 
Palavras-chave. Discourse Analysis. Social. Contradiction. Art. 
 

1. Introdução 

Este trabalho teórico-analítico-discursivo debruça-se sobre a minissérie 
Felizes para sempre?, escrita por Euclydes Marinho, produzida pela O2 Filmes e 
exibida na Rede Globo de Televisão entre os dias 26 de janeiro e 6 de fevereiro de 
2015. Consideramos neste material audiovisual, que é constituído por diferentes 
materialidades de composição discursiva, tal como Lagazzi (2011), as 
especificidades de cada materialidade no batimento/alternância da descrição e 
interpretação.   

Neste batimento, descrição-interpretação, investimos analiticamente no 
funcionamento da contradição constitutiva do social em Felizes para sempre?. A 
categoria da contradição abordada por uma vertente que não privilegia a 
contradição lógica, segundo Léon e Pêcheux (2014), leva em consideração sua 

                                                           
64 Este artigo é constitutivo do projeto de pesquisa docente proposto por Lara (2016-2019), ñImagens-
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tens«o constitutiva, ou seja, a ñ[...] tens«o contradit·ria entre a rela­«o 
paradigmática de substituição que tende em direção à estabilização da forma lógica 
e a existência de relações de deriva e de altera­«o entre sequ°ncias [...]ò (L£ON; 
PÊCHEUX, 2014, p. 172). Nesse sentido, a análise é deslocada, conforme os 
autores, em dire­«o ¨s ñformas materiais discursivas de contradi­«o ligadas ¨ 
altera­«o e ¨ derivaò, reafirmando, assim, ñque um uso materialista da noção de 
contradição na análise do discurso supõe necessariamente, levar em consideração 
os espa­os de heterogeneidades nos quais funciona essa contradi­«oò (L£ON; 
PÊCHEUX, 2014, p. 173). 

 Felizes para sempre? apresenta em sua trama a arte (pictórica), 
principalmente a arte pictórica brasileira da primeira metade do século XX, como 
denunciante de um social/cultural marcada pela tensão do familiar/religioso-
desejos/impulsos do(s) sujeito(s)-profissional. Neste jogo, o artístico (de)marca os 
rituais cotidianos da minissérie.  

Recortamos para esta análise o relacionamento de Marília (restauradora), 
Cláudio (colecionador e marido de Marília) e Denise/Danny Bond (garota de 
programa de luxo que figura, na minissérie, como alguém que entende de arte).  O 
objetivo é compreender, por uma perspectiva discursiva, a maneira com que a arte 
denuncia as tensões do familiar/religioso-desejos/impulsos do(s) sujeito(s)-
profissional no relacionamento entre Marília, Cláudio e Denise. Nesse sentido, é que 
nos interrogamos como nas relações entre Marília, Cláudio e Denise o artístico 
denuncia a tensão social/cultural nas práticas desses sujeitos.  

 

2. Tateando a cultura e o social 
 
Para abordar sobre o jogo familiar/religioso-desejos/impulsos do(s) sujeito(s)-

profissional no funcionamento (discursivo) da minissérie Felizes para sempre?, 
situamos a cultura, as aquisições culturais e o social, constitutivos desse jogo, 
denunciados pelo artístico na minissérie.   

Falar do social, conforme Lagazzi (2013, p. 313), ñ® falar de rela­»es entre 
sujeitos de linguagemò. Retomando ñDelimita­»es, invers»es, deslocamentosò 
(1990) de P°cheux, a autora afirma que ñpensar óo invis²vel, o alhures, o n«o-
realizado, o imposs²vel, as diferentes modalidades de aus°nciaô no social ® ter que 
se haver com sujeitos de linguagem, ter que se haver com a linguagemò! (LAGAZZI, 
2013, p. 313). O social, nesse sentido, é espaço também do alhures, do invisível, do 
não-realizado, de distintas modalidades de ausência, do que pode vir a ser do outra 
forma, é espaço de linguagem, ñdo movimento de sujeitos na linguagem, do 
movimento de sujeitos de linguagemò, nas palavras de Lagazzi (2013, p. 313). 
  

No ensaio O mal-estar na civilização (1969 [1930]), Freud dedica-se a refletir 
sobre cultura e as aquisições culturais do homem67, assim como a maneira que 
estes funcionam na e pela cultura. A palavra civilização, nesse contexto, como 
explica o psicanalista,  
 

descreve a soma integral das realizações e regulamentos que 
distinguem nossas vidas das de nossos antepassados animais, e 
que servem a dois intuitos, a saber: o de proteger o homem contra 
as forças da natureza e o de ajustar seus relacionamentos mútuos 
(FREUD, 1969, p. 109 grifos nossos). 
 

Baseado nos dois intuitos citados anteriormente, Freud (1969) apresenta 
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quatro aspectos das aquisições culturais do homem. São eles: as atividades e os 
recursos que tornam a terra mais proveitosa e as atividades e os recursos que 
protegem contra as forças da natureza; os instrumentos que o homem vai 
desenvolvendo, mediante os quais recria seus órgãos motores e sensoriais ou 
amplia os limites de funcionamento do corpo; a beleza, que leva o homem a buscar 
sinais de asseio, de ordem e de limpeza; ñas mais elevadas atividades mentais do 
homem ï suas realizações intelectuais, científicas e artísticas ï e o papel 
fundamental que atribui às ideias [sic] na vida humanaò (FREUD, 1969, p. 114); a 
forma como os relacionamentos rec²procos dos homens, ñseus relacionamentos 
sociais, são regulados ï relacionamentos estes que afetam uma pessoa como 
próximo, como fonte de auxílio, como objeto sexual de outra pessoa, como membro 
de uma fam²lia e de um Estadoò (FREUD, 1969, p. 115).  

Como sinaliza Freud (1960), quando escreve o ensaio O mal-estar na 
civilização ï publicado pela primeira vez em 1930 ï no processo de regular os 
relacionamentos dos sujeitos, a civilização, nas palavras do autor, 
 

tem que utilizar esforços supremos a fim de estabelecer limites para 
os instintos agressivos do homem e manter suas manifestações 
sobre controle por formações psíquicas reativas. Daí, portanto, o 
emprego de métodos destinados a incitar as pessoas a 
identificações e relacionamentos amorosos inibidos em sua 
finalidade, daí a restrição à vida sexual e daí, também, o 
mandamento ideal de amar ao próximo como a si mesmo, 
mandamento que é realmente justificado pelo fato de nada mais ir 
tão fortemente contra a natureza original do homem (FREUD, 1969, 
p. 134).  
 

Mariani (2009), ao partir de algumas pistas formuladas por Pêcheux em O 
discurso: estrutura ou acontecimento, compreende cultura, na perspectiva 
discursiva, como resultante da prática de (entre) sujeitos que remetem a um 
determinado momento, lugar e forma­«o hist·rica; pr§tica estas ligadas ¨s ñformas 
de ser e estar em sociedadeò (MARIANI, 2009, p. 45). Essas pr§ticas, como frisa a 
autora, estão intrincadas aos modos de (re)produção, resistência e transformação 
dos sentidos.  Deve-se destacar, em conformidade com Ferreira (2015), que a 
resist°ncia da cultura ñ® um lugar privilegiado de produ­«o de sentidos e tamb®m de 
estereótipos a provocarem danosos efeitos de homogeneidade nos fatos, condutas 
e valores de ordem culturalò. Ao mesmo tempo em que a cultura, ñem sua pot°ncia 
de pluralidadesò, ® uma ñmatriz de diversidadesò, ela ñpode funcionar como anteparo 
ideológico de domina­«o e opress«oò (FERREIRA, 2015, p. 165-166).    
 Tanto na perspectiva discursiva como na psicanalítica, observa-se que a 
cultura é da ordem do plural, do diverso, e que está relacionada a determinações 
sócio-históricas e ideológicas que abrangem as práticas dos sujeitos (de linguagem) 
em sociedade. Por vezes, imaginariamente, produz efeito de homogeneidade, como 
expõe Ferreira (2015). No e pelo seu funcionamento, como explica Freud, as 
aquisições culturais regulam/modelam as relações sociais.  
 As aquisições culturais abordadas por Freud (1969), que têm como finalidade 
controlar as relações entre os sujeitos, assim como dominar a natureza, 
materializam-se na trama de Felizes para sempre? no/pelo entrelaçar do legal e 
ilegal, do permitido e não-permitido  cultural e socialmente na constituição da família 
Drummond, como também de sua casa decorada com obras de arte. 
 

3. Em cena: os sujeitos Marília, Cláudio e Danny Bond 
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O cenário de Felizes para sempre? é a cidade de Brasília, no ano de 2013. 
Para a construção do per-curso analítico deste trabalho, recortamos a arte como 
denunciante das tensões do social/cultural, que é marcada pelo jogo 
familiar/religioso-desejos/impulsos do(s) sujeito(s)-profissional. Para tanto, focamos 
no relacionamento entre Marília, Cláudio e Denise/Danny Bond. A sequência de 
frames selecionada para a análise é da abertura do segundo episódio da minissérie, 
intitulado ñVale a pena sofrer por amor?ò. Na abertura deste episódio, o casal Marília 
e Cláudio recebem pela primeira vez (e única vez) em sua casa a garota de 
programa de luxo (classe AA) Danny Bond, escolhida por eles ao final do primeiro 
episódio no site Black Orchid. Pelos enquadramentos da câmera, que focam na 
movimentação/no andar sensual de Danny Bond, adentrando a casa do casal e em 
suas observações das obras pictóricas que compõem este espaço, nota-se a 
personagem e atenta-se aos quadros de pintores brasileiros que produziram na 
primeira metade do século XX, bem como a forma como tais quadros estão 
dispostos, como se pode observar na sequência abaixo.  
 

 
Figura 1: Sequência de frames da abertura do segundo episódio ï Vale a pena sofrer por amor?Δ 

 

Recorte verbal-oral da primeira sequência de frames 
Danny: Posso? Nossa, que linda a casa de vocês! Olha, Portinari... e no chão!                                  
Cláudio: Samanta [Marília] é restauradora.   Danny: Linda profissão. Já vi que vocês gostam de 
artistas brasileiros! Bonadei, Volpi. Marília: Meu marido é colecionador. 

  
Na década de 1980, ao abordar sobre a casa e a rua, DaMatta (1986) afirma 

que a casa ordena um mundo à parte. Neste universo, segundo o autor, o tempo 
n«o ® hist·rico, mas c²clico, ñtempo que vive de dura­»es que n«o se medem por 
relógios, mas por retratos amarelados e corroídos pelas traças, como naquela 
poesia de Drummondò. A dura­«o do tempo e experi°ncia podem ser revertidas pela 
saudade dos dias em que a fam²lia estava reunida ñem torno de alguma figura 
importante para sua unidade e sobreviv°ncia, enquanto grupo uno e integradoò 
(DAMATTA, 1986, p. 24).  Se considerarmos estas dimensões, conforme DaMatta, 
observaremos que a casa e a rua são mais que  espaços geográficos. Elas são 
modos de ler, falar e explicar o mundo.  

Em Felizes para sempre?, a casa de Cláudio e Marília é enfeitada/decorada 
por obras de arte de artistas (re-conhecidos) como, por exemplo, Portinari, Bonadei 
e Volpi, como diz Danny ao observar este espaço. Num primeiro momento, tais 
obras (pictóricas) são apresentadas por Marília como acervo de um colecionador, 
porém, elas são uma maneira do personagem Cláudio lavar dinheiro de sua 
construtora, como nos é mostrado no decorrer da minissérie. O ato de colecionar, 



215 
 

como explica Benjamin (1987), ao abordar sobre o desempacotar de sua biblioteca, 
® ñ[...] apenas um dique contra mar® de §gua viva de recordações que chega 
rolando na dire­«o de todo colecionador ocupado do que ® seuò (BENJAMIN, 1987, 
p. 227). Nesse contexto, ñquase toda paix«o confina com um caos, mas a de 
colecionar com o das lembranças. Contudo, direi mais ainda: o acaso e o destino 
que tingem o passado diante de meus olhos se evidenciam simultaneamente na 
desordem habitual desses livrosò (BENJAMIN, 1987, p. 228). Conforme o autor, o 
colecionador está nesta tensão entre a ordem e a desordem. 

Esta tensão entre ordem e desordem, conforme Benjamin (1987), constrói o 
colecionador, a coleção e as relações dessas com a lembrança. Em Felizes para 
sempre?, tal tensão constitui o personagem Cláudio e suas relações com os outros 
sujeitos da minissérie, num movimento constante de colecionar, não apenas obras 
pictóricas, como também poder, amantes, sujeitos da política. O maior fascínio do 
colecionador, segundo Benjamin (1987, p. 228), ñ® encerrar cada pe­a num c²rculo 
mágico onde ela se fixa quando passa por ela a última excitação ï a da compra. 
Tudo o que é lembrado, pensado, conscientizado, torna-se alicerce, moldura, 
pedestal, fecho de seus pertencesò.  

Justamente nesse emoldurar (das relações que atravessam discursivamente 
a ñPinacoteca Mar²lia Drummondò) que (in)conscientemente o colecionar funciona 
na/pela relação com a profissão de Marília (restauradora), que é tida como alguém 
que aprecia, entende de/sobre arte, que participa do processo de recuperação de 
obras de arte. A restauração, segundo Carvalho (2008, p. 134), ao citar Viñas 
(2004), é um conjunto de ñatividades materiais, ou de processos t®cnicos, 
destinados a melhorar a eficiência simbólica e historiográfica dos objetos, atuando 
sobre os materiais que os comp»emò. Nesse sentido, para o autor, ao citar Brandi 
(2005), a restauração visa restabelecer a unidade potencial da obra, desde que ñn«o 
cometa um falso artístico e não remova as marcas que a obra adquiriu com a 
passagem do tempoò (CARVALHO, 2008, p. 135).   

Na minissérie, esse efeito de falseamento não está na restauração em si, 
mas justamente naquilo que não é possível de se restaurar, ou seja, as fraudes (uso 
de obras para lavagem de dinheiro por parte de Cláudio, no desconhecimento de 
Marília), o sentido de lar, pois a casa é, de fato, uma fachada. Fachada porque 
serve para depósito de obras envolvidas nessas ações ilegais quanto fachada no 
sentido de que embelezam paredes de um cenário familiar forjado na/pela traição 
múltipla de Cláudio com a esposa. A arte, para Freud, como argumenta Fuks 
(2003), se distancia dos estetas que concebiam a arte com um modo de expressão 
do belo, da harmonia, para afirmar que a for­a cultural da arte ñencontra-se no 
registro das pulsões e do desejo. Ou seja, o que ele introduz de novo no universo 
das artes é o desvelar da íntima relação entre a produção artística e os processos 
inconscientesò (FUKS, 2003, p. 18). Uma dessas vias impostas pela civiliza­«o ao 
sujeito para assegurar o controle de suas pulsões é a sublimação. Na criação 
artística, as pulsões e os desejos, encontram uma forma própria e subjetiva de 
satisfa­«o, transformando os restos pulsionais, ñajudando a minorar os poderes da 
repressão e inibição sob a cultura, modificando-a. O impacto de determinadas obras 
plásticas sobre a civilização, com seu eventual valor subversivo, testemunha o vigor 
dos efeitos da sublima­«o sobre a vida socialò (FUKS, 2003, p. 18). Esta fun­«o da 
arte, apresentada pela autora, na minissérie assume o lugar de denunciante das 
tens»es do social que s«o constru²das na/pela rela­«o com os processos de ñfugirò 
da repressão social/cultural dos desejos e instintos dos personagens. O espaço 
casa, composto por obras de arte, que emolduram e organizam tanto o espaço 
físico como as relações entre os sujeitos, que (se) significam inicialmente como 
lugar de uma família unida, perfeita, também é significado como um espaço de 



216 
 

atuação profissional, um espaço que, retomando as ideias de DaMatta (1986), já 
expressas, está imbricado com a rua, mas que, ao mesmo tempo, se distancia de 
seu fluxo, da maneira como os sujeitos relacionam-se entre si e com ela. Isto é, a 
casa e suas relações com a arte pictórica, se constituem nessa relação com as 
profissões e hobby de Marília e Cláudio, sendo também significada como um 
espaço de atuação profissional (de uma profissão não-regulamentada) para Danny 
Bond, prostituta de luxo68, de nível universitário, a qual figura como entendedora de 
arte (pictórica), e toca piano69. Uma personagem que joga com os desejos70 
apresentados como sendo do casal, mas participa da ñfantasiaò de sexo a tr°s de 
Cláudio, como exibido numa fala da cena da terapia do casal no primeiro episódio. 
Desejo este que não chega a ser realizado, mas que se realiza nas relações extra-
conjugais (Denise-Cláudio e Denise e Marília).   

Retomamos aqui um trecho da análise do primeiro episódio da minissérie 
Felizes para sempre?, realizada por Lara (2017), pois nela a autora sinaliza o jogo 
de imagens constitutivo da família Drummond que o artístico denuncia. O 
entrelaçamento de cenas que significam o adultério, para Lara (2017, p. 339), joga 
ñcom as imagens que se querem ópreservadasô socialmente no mundo normatizado, 
regrado e estável ou que requer o reestabelecimento da ordemò. P»e ¨ visibilidade 
um mundo de apar°ncias que n«o desaparece sem deixar marcas. A ñfam²lia felizò, 
ou ainda, ñperfeitaò, ñse comp»e de cacos, pedaços desestabilizados, in-visíveis, 
que querem ser recompostos por terapia de casal, ou discursos moralizantes ou 
mesmo desejosos de um óapimentar a rela­«oô na busca por satisfa­«o dos desejos 
ocultos e/ou reprimidosò (LARA, 2017, p. 339).       

A casa de Cláudio e Marília Drummond, decorada com/por obras pictóricas, 
considerando a contradição constitutiva do social, é denunciada (discursivamente) 
pela arte no in-visibilizado de um mundo dividido, marcado pela tensão 
social/cultural, nas/pelas práticas não-institucionalizadas, não-permitidas 
empresarial e politicamente ou no casamento; o colecionar-restaurar vai sendo 
significado por pinceladas que apontam para as im-perfeições que constituem estes 
sujeitos e a família Drummond.  

Tal tensão que compõe o cenário da minissérie, mais especificamente, as 
relações dos sujeitos Cláudio, Marília e Danny Bond entre si e destes com a casa 
enfeitada por obras de arte, nos fez lembrar o texto ñDelimita­»es, invers»es, 
deslocamentosò, de P°cheux (1990), mais precisamente, no ponto ñA quest«o da 
revolu­«o socialista a partir do s®culo XIXò, quando ao abordar sobre o irrealizado 
no movimento popular, o autor afirma que a burguesia necessita que o ideal de 
igualdade permane­a irrealizado: ña dominação da ideologia jurídica introduz assim, 

                                                           
68 Para Cl§udio (marido de Mar²lia), segundo Lara (2017, p. 345), ñproduz sentidoò, 
inconscientemente, entender a prostituição como profissão, não por reconhecê-la como trabalho, 
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formulação visual que atualiza um gesto histórico pertencente a um imaginário de sociedade na qual 
mulheres de classe médio-alta eram submetidas a uma educação doméstica que lhes 
possibilitassem ser mães, gestarem uma casa e terem um nível cultural considerado apropriado para 
qualificá-las ao casamento. Aprender a tocar piano era uma das atividades da aprendizagem da 
educação doméstica. 
70 O desejo conforme Roudinesco, Plon (1998), é um termo utilizado na filosofia, psicanálise e 
psicologia para designar propensão, anseio, necessidade, apetite, cobiça, ou seja, qualquer forma de 
movimento em direção a determinado objeto cuja atração espiritual ou sexual é sentida pelo corpo e 
pela alma. Na Psicanálise freudiana, esse conceito está no contexto do inconsciente, designando ao 
mesmo tempo a propensão e a realização da propensão. Assim, o desejo é uma realização de um 
anseio inconsciente. 
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por meio de uma barreira política invisível, que se entrelaça sutilmente com as 
fronteiras econ¹micas vis²veis engendradas pela explora­«o capitalistaò (PąCHEUX, 
1990, p. 11, grifos do autor). Essa barreira invisível, da qual nos fala o filósofo, não 
separa dois ñmundosò, mas divide um em dois; 
 

[...] atravessa a sociedade como uma linha móvel, sensível às 
relações de força, resistente e elástica, sendo que, de um e outro de 
seus lados, as mesmas palavras, expressões  e enunciados de uma 
mesma l²ngua, n«o t°m o mesmo ñsentidoò, esta estrat®gia da 
diferença sob a unidade formal culmina no discurso do Direito, que 
constitui assim a nova língua de madeira da época moderna, na 
medida em que ela representa, no interior da língua, a maneira 
política de negar a política (PÊCHEUX, 1990, p. 11 grifos do autor). 
 

Se pensarmos os sentidos possíveis do/para o artístico que atravessa e 
constitui o relacionamento de Marília, Claúdio e Denise-Danny Bond, assim como o 
relacionamento destes com a arte pictórica e com a música, essa linha móvel, 
resistente e elástica, sobre a qual nos fala Pêcheux (1990), é que faz com que os 
sentidos do colecionar, do restaurar-colecionar, do ser família, do que é não-
permitido, não-aceito socialmente, signifique de maneira diferente nos dizeres de 
cada personagem sobre seus desejos, como também sobre o que seja a arte e a 
maneira como ela se condensa em uma coleção. 

 
4.Considerações Finais  
  

Na busca por compreender, por uma perspectiva discursiva, a maneira com 
que a arte denuncia as tensões do familiar/religioso-desejos/impulsos do(s) 
sujeito(s)-profissional no relacionamento entre Marília, Cláudio e Denise na 
minissérie Felizes para sempre?, interrogamo-nos, neste artigo, sobre como nas 
relações entre Marília, Cláudio e Denise o artístico denuncia a tensão social/cultural 
nas práticas desses sujeitos. 

Para responder a esta indagação, durante o percurso de análise, debruçamo-
nos sobre a materialidade casa, como espaço onde, pelo movimento dos 
personagens de (tentar) burlar as regras socialmente aceitas ou, recuperando Freud 
(1969), os limites estabelecidos culturalmente, sem que estes deixem de existir, 
investimos no funcionamento da contradição constitutiva do social, na e pelas 
relações entre os sujeitos Marília, Cláudio e Denise/Dany Bond. Nessa casa onde 
as obras de arte compõem o espaço físico, como também o relacionamento desses 
sujeitos entre si, e deles com o artístico, as obras de arte (pictórica) assumem o 
papel de denunciante das atitudes de cada personagem que, na tentativa de 
satisfazer seus desejos (in-conscientes), quebram as regras sociais e jurídicas, seja 
para se satisfazer sexualmente, na vida profissional, ou, ainda, para colecionar 
relacionamentos extra-conjugais e/ou poder (sobre outros sujeitos). 

Nesse sentido, em Felizes para sempre? o emoldurar (do) pictórico, que 
enquadra, organiza os ciclos de vivência dos sujeitos Marília, Cláudio e Danny 
Bond, in-visibiliza a maneira como as regras sociais, empresariais/políticas de-
marcam os direitos, deveres, o aceito e o não aceito culturalmente no 
relacionamento entre os próprios membros da família, da localidade geográfica onde 
se passa a minissérie, Brasília. Como sinaliza Lara (2017), o que, de fato, fica como 
discurso da minissérie é a ideia de resposta social como punição jurídica para os 
sujeitos e a impossibilidade da felicidade eterna.  
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Resumo. O presente trabalho tem como objetivo amarrar os fios 
concordantes sobre ideologia, luta de classes e discurso ao analisar a 
matéria "Enquanto o povo quer diretas, Fiesp quer manter Temer e fazer 
reformas", publicada no dia 26 de junho de 2017, pelo Portal Vermelho. 
Assim, antes de adentramos em nossa análise, percorreremos um 
caminho teórico acerca de conceitos que auxiliarão no processo de 
pesquisa. No primeiro momento, traremos as abordagens sobre 
Aparelhos Ideológicos de Estados apresentados por Louis Althusser 
(2008). No segundo momento, trataremos sobre a luta de classes e seus 
ideais materiais ideológicos, através do texto de Michel Pêcheux (2014). 
Em nossa análise, abordaremos a materialidade do Portal Vermelho que 
se auto define como de óesquerdaô e analisaremos o Manifesto Vermelho 
que é o norte do referido portal como discurso fundador (ORLANDI, 
2001). Estudar tais conceitos em matérias jornalísticas é fazer uma 
reflexão importante sobre a sociedade sob o viés da ideologia e 
desmistificar a ideia do senso comum de que ela seja apenas uma mera 
ñilus«oò. 
Palavras-Chave. Análise do Discurso. Ideologia. Internet. Mídia.  
 
Abstract: The present work aims to tie the concordant threads on 
ideology, class struggle and discourse in analyzing the matter "While the 
people want direct, Fiesp wants to keep Temer and make reforms," 
published on June 26, 2017, by the Red Portal . Thus, before entering our 
analysis, we will walk a theoretical path about concepts that will aid in the 
research process. In the first moment, we will bring the approaches on 
State Ideological Apparatus presented by Louis Althusser (2008). In the 
second moment, we will deal with the class struggle and its ideological 
ideals, through the text of Michel Pêcheux (2014). In our analysis, we will 
approach the materiality of the Red Portal that defines itself as 'left' and 
we will analyze the Red Manifesto that is the north of the portal as a 
founding discourse (ORLANDI, 2001). In short, to study such concepts in 
journalistic matters is to make an important reflection on society under the 
bias of ideology and to demystify the idea of common sense that it is only 
a mere "illusion". 
Keywords. Speech. Ideology. Internet. Media. 

 
1. Introdução  
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Os conceitos sobre ideologia e sua materialidade, ou as reflexões acerca 
destes conceitos, nos foram retomados por Althusser ([1970] 2008) e Pêcheux 
([1975] 2014. Cada um, a seu modo, teceu análises sobre o assunto e abordou 
pontos importantes sobre a constituição da ideologia e seus respectivos sensos e 
contrassensos.  

Antes de adentramos em nossa análise, percorreremos um caminho teórico 
acerca de conceitos que auxiliarão no processo de pesquisa. No primeiro momento, 
traremos as abordagens sobre Aparelhos Ideológicos de Estados apresentados por 
Louis Althursser ([1970] 2008). Em seguida, faremos associações entre os conceitos 
apresentados pelo mesmo com os conceitos dos autores supracitados. No segundo 
momento, trataremos sobre a luta de classes e seus ideais materiais ideológicos, 
através do texto de Michel Pêcheux ([1975] 2014). 

Em nossa análise, abordaremos a materialidade do Portal Vermelho que se 
auto define como de óesquerdaô e analisaremos o Manifesto Vermelho que é o norte 
do referido portal como discurso fundador (Orlandi, 2001). Em suma, estudar tais 
conceitos em matérias jornalísticas é fazer uma reflexão importante sobre a 
sociedade sob o viés da ideologia e desmistificar a ideia do senso comum de que 
ela seja apenas uma mera ñilus«oò.  

 

2. Aspectos inerentes à Luta de Classes  
 
Em Sobre a reprodução, o filósofo francês Louis Althusser nos apresenta 

uma reflexão sobre os conceitos acerca dos Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE). 
Em seu texto, Althusser retrata as lutas de classe e parâmetros conceituais 
pertinentes sobre a ideologia dominante e dominada decorrente desta luta. Ao se 
referir à ideologia dominante, o mesmo afirma que a mesma ñn«o ® a simples 
repeti­«oò, mas sim, uma renova­«o de elementos ideol·gicos anteriores. Desta 
forma, podemos entender que esta ideologia sempre se reinventa e se torna, 
basicamente, um elemento que é submetido à luta de classes (ALTHUSSER, 2008, 
p. 240). 

De acordo com este conceito, Michel P°cheux (2014), afirma ainda que ñ[...] 
os AIE não são, por outro lado, puros instrumentos da classe dominante, máquinas 
ideológicas que reproduzem pura e simplesmente as relações de produções 
existentesò. Ou seja, os AIE n«o s«o ferramentas, mas sim o ñlugarò e o ñmeioò de 
realização da ideologia da classe dominante.   

Voltando-se novamente ao texto de Althusser (2008, p.251), o filósofo 
aprofunda sua análise sobre os AIE e retoma uma reflexão feita pelo mesmo em 
1970, quando dizia que: 
 

Se é verdade que os AIE representam a forma na qual a ideologia 
da classe dominante deve realizar-se (para ser politicamente ativa) e 
a forma com a qual a ideologia da classe dominada deve, 
necessariamente, medir forças e enfrentar, as ideologias não 
ónascemô nos AIE, mas surgem das classes sociais envolvidas na 
luta de classe: de suas condições de existência, de suas práticas, de 
suas experiências de luta, etc.  
 

Desmistifica-se a ideia que a ideologia da classe dominante nasce 
diretamente nos AIE, e afirma que a mesma se origina no processo de luta classista 
que tem como elementos as condições de existências e práticas, dentre outros 
fatores. É importante ter essa ideia em mente, pois o senso comum atribui aos AIE a 
responsabilidade da criação desta ideologia e esquece-se que a luta entre as 
classes origina e reformula as ideologias dominantes e dominadas.  
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Antes que passemos a outros conceitos pertinentes a esta temática, faz-se 
necessário conceituarmos o que são Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE). 
Segundo Althusser, os AIE são instituições distintas especializadas, como a Igreja, 
escola, família, jurídico, político, dentre outros. 

Estes, os AIE, se diferem dos Aparelhos Repressivos de Estados (ARE) no 
que tange ao funcionamento. Enquanto os AIE funcionam por meio da ideologia, os 
ARE podem funcionar de forma repressora, violenta. No entanto, o próprio autor 
afirma que não existe aparelho puramente repressor ou ideológico. Em primeira e 
segunda instância, uma se assemelha à outra (ALTHUSSER, 2008, p.266). 

Outra proposta de an§lise presente no texto faz refer°ncia a ñhist·ria da 
ideologiaò. Althusser, ao refletir sobre as ideias de Marx no livro A ideologia alemã, 
informa que a ideologia não tem história. Segundo o mesmo, Marx exprime essa 
ideia atrav®s de bases positivistas, uma vez que ñsua hist·ria lhe ® exterior, ou seja, 
situa-se onde existe a única história real, a dos indivíduos concretos, 
etc.ò(ALTHUSSER, 2008, p. 276). Para Marx, a ideologia se apresenta de forma 
negativa, exterior. Pensamento que se difere de Althusser quando ele defende que 
 

[...] as ideologias têm uma história própria (embora seja 
determinada, em última instância, pela luta de classes); e, por outro, 
creio poder defender, ao mesmo tempo, que a ideologia em geral 
não tem história, não em um sentido negativo (o de que sua história 
lhe é exterior), mas em um sentido absolutamente positivo 
(ALTHUSSER, 2008, 277) 
 

O sentido positivo proposto pelo autor, diz respeito ao pertencimento da 
ideologia a uma estrutura de funcionamento que transforma uma realidade ñn«o-
hist·ricaò em uma estrutura hist·rica, como no caso da hist·ria da luta de classes. 
P°cheux (2014, p.6) ratifica essa ideia ao afirmar que ña luta de classes ® o motor 
da história, incluindo a hist·ria da luta ideol·gica de classesò. 

Entendendo o papel importante da ideologia, Althusser refere-se ainda ao 
sujeito e afirma que ñtoda ideologia existe pelo sujeito e para os sujeitosò. O autor se 
refere a interpelação da ideologia nos indivíduos como sujeito. Em seu texto ñOusar 
pensar, e ousar se revoltar. Ideologia, marxismo, luta de classesò, Michel P°cheux, 
aborda a interpelação através de três características: a identificação, a 
contraidentificação e a desidentificação.  

A primeira, identificação, é caracterizada através da relação sujeito/Sujeito. 
Neste caso, o sujeito se assujeita livremente ao Sujeito. A segunda, 
contraidentificação, n«o h§ ñcoincid°nciaò entre sujeito e Sujeito. J§ a 
desidentificação, ocorre quando há um rompimento das matrizes ideológicas entre 
sujeito e Sujeito.  

 

3. Reflexo da Luta de Classes no manifesto do Portal Vermelho 
 
O ciberespaço, segundo o filósofo e sociólogo, Pierre Lévy (2010, p.99), 

define-se como ño espa­o de comunica­«o aberto pela interconex«o mundial de 
computadores e das mem·rias dos computadoresò. E, como tal, proporcionou-se a 
veiculação de conteúdos com periodicidade quase instantânea. Jornalistas, 
pesquisadores e estudiosos lançaram-se à Internet utilizando-se do seu aparato 
tecnológico para veicular notícias e abordar assuntos não discutidos pela mídia 
tradicional (BORGES, 2010).  

O ambiente virtual, portanto, torna-se um espaço onde os sujeitos podem se 
identificar com os conteúdos produzidos e veiculados pelos blogs e portais de 
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notícias, se inscrevendo, desta forma, em uma dada posição ideológica. Esta prática 
permite aos sujeitos uma interlocução com outros sujeitos que estão em diferentes 
regiões, bem como o compartilhamento de conteúdo e ideias em comum. As 
fanpages (páginas de fãs) presentes no Facebook e em outras redes sociais, são 
exemplos desta interlocução entre diferentes sujeitos que se inscrevem em uma 
mesma posição ideológica.  

Destarte, propomos analisar o Portal Vermelho, que é uma página virtual que 
tem como tema ñA esquerda bem informadaò. A partir deste tema, identificamos que 
o referido portal se prop»e a informar aos sujeitos que se identificam com a ñpol²tica 
de esquerdaò, cujo ideal ® a transforma­«o social da sociedade capitalista para 
comunista em seu sistema econômico (MARX E ENGELS, 1987). 

Segundo informado no Portal Vermelho, a página é mantida pela Associação 
Vermelho, que é uma entidade sem fins lucrativos. Em sua política de utilização do 
conteúdo,  

 
O Vermelho autoriza e incentiva a utilização de qualquer texto, 
imagem e arquivos de som e vídeo disponíveis no portal por 
quaisquer pessoas em quaisquer meios de divulgação, desde que 
esta utilização não seja contrária aos princípios definidos 
no Manifesto Vermelho. Sugerimos que seja registrado, sempre que 
possível, o nome do autor do texto (caso o mesmo esteja assinado), 
da seguinte forma: Texto de fulano de tal, publicado originalmente no 
Portal Vermelho. Alertamos que a maior parte das imagens e textos 
publicados em nosso portal são reproduzidos de outras fontes.  
<Disponível em 
http://www.vermelho.org.br/interna.php?pagina=quemsomos.htm> 
Acesso em 28 de julho de 2017.  
 

Como podemos observar, o Portal Vermelho autoriza a veiculação de seu 
conteúdo mediante o respeito ao crédito do autor do texto bem como ao próprio 
portal. Essa é uma prática comum das agências de notícias que autorizam a 
veiculação do seu conteúdo. Notamos, também, em suas diretrizes, que o portal 
permite a divulga­«o ñdesde que esta utiliza­«o n«o seja contr§ria aos princ²pios 
definidos no Manifesto Vermelhoò, ao qual visualizaremos abaixo: 

 

 
Figura 1 < Disponível em: http://www.vermelho.org.br/html/galomanifesto.gif> Acesso em 28 

de julho de 2017. 

 
Percebemos, assim, que a Formação Discursiva (FD) do portal, direciona seu 

olhar ¨ causa dos trabalhadores e órejeitaô, desta forma, a pol²tica neoliberal. O 
excerto ñtreva neoliberalò n«o somente serve para ilustrar o pano de fundo da figura, 
como tamb®m remete ao processo pol²tico de ódireitaô. Segundo Eni Orlandi (1999), 
ñse observarmos do ponto de vista da cromatografia pol²tica, o negro tem sido a cor 
do fascismo, dos conservadores, da ódireitaô em sua express«o pol²ticaò (p.29).  

Por outro lado, a cor vermelha que serve para ilustrar a figura do galo, o 

http://www.vermelho.org.br/conteudo/redirect.asp?area=opc&codigo=3&url=base.asp?texto=0*ex=manif
http://www.vermelho.org.br/
http://www.vermelho.org.br/interna.php?pagina=quemsomos.htm
http://www.vermelho.org.br/html/galomanifesto.gif
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nome do manifesto e a nomenclatura do próprio portal, mostra o efeito de revolução. 
ñA cor vermelha est§ ligada historicamente ¨s posi­»es revolucion§rias, 
transformadorasò (ibidem, p.29). Neste caso, sob o fundo preto, as palavras 
ñManifesto Vermelhoò e o pr·prio galo que ilustra a figura, fazem apelo à revolução 
frente ¨ tradi­«o de direita e ratificam o ideal de ñiluminarò as ideias das trevas que a 
política neoliberal representa. 

O próprio galo pintado de vermelho, confirma a ideia supracitada com a frase 
ñe toda aurora tem seus galos, clarinando no escuro o dia por nascerò, ou seja, o 
referido portal pretender ser este ñgaloò na internet, que tem por objetivo ñanunciarò 
o novo dia (ideal revolucionário) em meio às trevas que o tradicionalismo neoliberal 
impõe à sociedade capitalista.  

Nesta análise, portanto, encontramos em si uma memória, isto é, o 
interdiscurso. O linguista e teórico Jean-Jacquee Courtine (2016) retoma os 
conceitos de P°cheux acerca do interdiscurso ao informar que o mesmo ñconsiste 
em um processo de reconfiguração incessante no qual uma FD é levada, em função 
das posi­»es ideol·gicas que essa FD represente em uma conjuntura determinadaò 
(p.40).  

Assim, identificamos na análise do manifesto acima, a presença do 
interdiscurso, à medida que podemos identificar o interdiscurso tanto através dos 
efeitos de sentido possibilitados pelas cores utilizadas pelo manifesto, como no 
símbolo que representa o ideal do portal, bem como nos dizeres inscritos na 
declaração do Vermelho. 

Outro aspecto referente ao Manifesto, é que o mesmo torna-se o discurso 
fundador do Vermelho, pois, a partir de sentidos ideológicos propostos, remete a 
uma significa­«o do novo, ou seja, ñbusca a notoriedade e a possibilidade de criar 
um lugar na história, um lugar particular [...] que confunde a realidade, a imaginação 
(a ficção, a literatura) e o imaginário (a ideologia, o efeito de evidência construído 
pela mem·ria)ò (ORLANDI, 2001, p.16-17). 

Ainda segundo Orlandi, ño que define o discurso fundador, a nosso ver, n«o 
são esses materiais, mas a historicidade tal como a enunciamos anteriormenteò 
(2001, p.23). Ou seja, o que a pesquisadora informa é que a historicidade dos 
processos discursivos é o mais interessante, pois demonstram aspectos mais 
relevantes dos enunciados, mitos, lendas, ordens dos discursos, e afins.  

 

5. Considerações Finais 
  

Este trabalho tratou sobre os conceitos de Ideologia e suas possíveis 
reflexões presentes nos textos de Marx, Althusser, Pêcheux, Figueira e Dunker. 
Assim, analisamos o caráter ideológico sob diferentes aspectos e elucidamos 
conceitos e reflexões sobre as teorias que compõem a obra dos autores 
supracitados. 

Percebemos a importância em compreender tais reflexões, pois, as mesmas 
compõem papel fundamental nos estudos da Análise do Discurso. A interpelação do 
sujeito pela ideologia, o direciona ao sentido e este, só existe quando se remete a 
História.  

Analisamos o Portal Vermelho através do Manifesto Vermelho que óregeô os 
parâmetros ideológicos e constatamos que os sentidos atravessados através da 
declaração analisada, a constitui como sendo uma Formação Discursiva de 
esquerda e que tem como principal objetivo se contrapor ao sistema capitalista 
vigente no Brasil. 

A Análise do Discurso (AD) procura entender os sentidos da língua, enquanto 
bem simbólico e que é constitutivo da história humana (Orlandi, 1999). Por isso, a 
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AD pretende compreender os objetos simbólicos que produzem sentidos e estão 
inscritos nas diversas formações discursivas. 
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Resum. O sujeito que ingressa em um curso de Direito precisa saber 
que, se for exercer a profissões jurídicas, além de um letramento 
acadêmico (STREET, 1999), também deve ser letrado digitalmente 
(XAVIER, 2007;) (BUZATO, 2006). Diante da sociedade em rede 
(CASTELLS, 2005) em que novos perfis são requeridos dos diversos 
profissionais, também são exigidas diferentes habilidades dos bacharéis 
em direito, vez que hoje existe nos Tribunais de Justiça o Sistema do 
Processo Judicial Eletrônico. Constatou-se que, mesmo existindo o 
letramento acadêmico, não é o suficiente para formação de um 
profissional completo. 
Palavra-Chave: letramento digital ï letramento acadêmico ï processo 
judicial eletrônico 
 
Abstract: The subject who enters a course of law needs to know that if he 
is to exercise legal professions, in addition to academic literacy (STREET, 
1999), must also be digitally literate (XAVIER, 2007;) (BUZATO, 2006). In 
the face of the networked society (CASTELLS, 2005) in which new 
profiles are required of the various professionals, differents skills of the 
bachelors in law are also required, since today there is the Electronic 
Process System. It was found that, even if academic literacy existed, it is 
not enough to train a full professional 
Key-words: digital literacy - academic literacy - electronic judicial process 
 
 
 

1. Introdução  
 

Vivemos em uma sociedade em rede (Castells, 2005) em que novos perfis 
são requeridos dos diversos profissionais, também dos bacharéis em Direito são 
exigidas novas habilidades. 

Onde antes se exigia conhecimento técnico e uma boa oralidade, atualmente, 
podemos acrescentar o letramento digital. Com a instauração do Sistema do 
Processo Judicial Eletrônico nos Tribunais de Justiça e a possibilidade de acesso de 
processos de diversas localidades sem sair do escritório, a necessidade de saber 
fazer uso desse software torna-se imprescindível. 

Assim, pretende-se tratar da necessidade de assimilação do Sistema do 
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Processo Judicial Eletrônico como uma forma de letramento digital, ainda dentro do 
núcleo de formação de futuros advogados. 

Foi notado que os estagiários do curso de Direito, em uma cidade das 
vertentes de Minas Gerais, que estão em processo de aprendizagem de institutos 
jurídicos (letramento acadêmico), não têm práticas de letramento digital, isto é, 
alguns têm dificuldade na elaboração de petições ao usar uma tecnologia digital, 
como, por exemplo, ao digitar ou ao justificar um texto e acesso ao sistema do 
Processo Judicial Eletrônico (também intitulado de PJE), necessário para o 
desenvolvimento de atividades com os clientes por eles atendidos no Núcleo de 
Prática Jurídica. 

Tem como objetivo, portanto, identificar as principais dificuldades dos alunos, 
que frequentam o estágio supervisionado obrigatório do curso de Direito de uma 
cidade das vertentes no estado mineiro. 

  
 
2. O estágio em Direito e os letramentos 

 
O sujeito que ingressa em um curso de Direito precisa ter consciência que, se 

for exercer uma profissão jurídica, esse profissional, além de um letramento 
acadêmico Street (1999), também deve ser letrado digitalmente Soares (2002), 
Xavier (2007), Buzato (2006). 

Pesquisadores do campo da linguística, antropólogos e historiadores 
concebem o letramento como prática social e proclamam ser o letramento mais que 
o conhecimento do código da língua per se, mas se refere aos usos e às funções da 
escrita dentro das práticas sociais em que se insere (STREET, 2003).  

O letramento não tem uma definição rígida, além de compreender diversas 
classificações, mas, podemos inferir, que compreende o desenvolvimento de 
algumas habilidades de escrita e de oralidade e o uso das multimodalidades textuais 
para atender as atividades cotidianas. 

Percebe-se, ainda, que são tímidos os estudos sobre o letramento acadêmico 
nas universidades, já que o enfoque maior sobre o letramento é na Educação 
Básica (MARINHO, 2010). 

Nesse sentido, que preocupa-se com o letramento acadêmico. É na 
universidade que a maioria dos alunos tem contato com os gêneros textuais 
acadêmicos, que correspondem a gêneros de leitura e de escrita acadêmica, tais 
como resenha crítica, artigos, teses, dissertações, monografias, etc. 

Com o processo de escolarização, os gêneros tornam-se mais complexos, 
seriam considerados por Bakhtin (2003) como os gêneros secundários. O que não 
engessa os enunciados (MARINHO, 2010), apesar de existir uma forma, cada 
indivíduo pode fazer uso da sua subjetividade, tanto na escrita, quanto na oralidade. 

Assim, compreende-se que a universidade tem importante função em 
desenvolver habilidades de escrita e de oralidade para as práticas sociais. O 
estágio, portanto, é o momento de colocar em prática alguns aprendizados 
adquiridos ao longo do curso de graduação.  

Os alunos de Direito, ao ingressarem no 7º período, devem passar pelo 
estágio obrigatório, que vai depender do currículo de cada universidade, que 
estabelece suas modalidades. No caso em tela, os alunos tem opção de fazer 
atendimento no Núcleo de Prática Jurídica, de acompanhar um escritório de 
advocacia devidamente credenciado ou assistir uma carga horária de audiências. 

Focamos, aqui, o estágio realizado no Núcleo de Prática Jurídica. Os alunos, 
supervisionados por um professor da instituição, fazem atendimento a clientes de 
baixa renda. Caso não consigam fazer a mediação entre as partes, elaboraram a 



228 
 

respectiva peça processual. 
Acontece que essas peças processuais devem seguir uma certa formalidade. 

Observar a formatação, além do conteúdo, seguindo os requisitos processuais. 
É nesse momento que os alunos devem saber fazer uso de programas de 

editor de texto e conhecer o processo eletrônico judicial, ou seja, a fusão do 
letramento acadêmico e do letramento digital para a prática profissional. 

Soares (2002, p. 151) define letramento digital como um ñcerto estado ou 
condição que adquirem os que se apropriam da nova tecnologia digital e exercem 
práticas de leitura e de escrita na tela, diferente do estado ou condição ï do 
letramento ï dos que exercem pr§ticas de leitura e de escrita no papelò. 

 
 
3. Descrição da metodologia 

 
Os alunos elaboram petições e as encaminham para peticionamento 

eletrônico, supervisionado pelo professor da instituição. 
O advogado responsável analisa as petições enviadas. O próprio advogado 

protocola ou devolve para correções. Nesses casos podem ocorrer erros de: a) 
estrutura/forma, b) conteúdo. 

Assim, durante os meses de junho a setembro de 2017 foram analisados e 
acompanhados o trâmite de peticionamento desses estagiários e quais têm sido as 
recorrências mais comuns. 

 
 

4. Análise de dados 
  
A cada mês são submetidos um número variado de petições iniciais (aquela 

que inicia o processo judicial) e cerda de 9 petições intercorrentes (petições de 
algum processo já em andamento), além dos andamentos (marcações de 
audiências). 
 

Tabela 1 - Petições distribuídas e não distribuídas em 2017 

 Petições 
distribuídas 

Petições não 
distribuídas  

TOTAL  

Junho/2017  29  9  38  

Junho e 
julho/2017 

13  10  23  

Agosto e 
setembro/2017 

8  4  12  

Fonte: Do autor 

 
Diante da Tabela 1, verificamos que em junho/2017 houve um acúmulo de 

petições, decorrente das atividades do 1º semestre de 2017. Enquanto os meses de 
agosto e setembro referem-se ao início do 2º semestre de 2017, logo após o 
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recesso escolar; o que justifica a discrepância do número de petições elaboradas e 
enviadas ao advogado responsável. 

 
Gráfico 1 - Proporção das ações distribuídas e não distribuídas em 2017 

 
Fonte: Do autor 

 
Pelo Gráfico 1 nota-se que há uma equivalência nos meses de agosto- 

setembro/2017 e junho-julho/2017 de petições distribuídas e não distribuídas. 
 

Tabela 2 - Erro de forma e de conteúdo das ações não distribuídas 

 Erro de forma  Erro de conteúdo  TOTAL  

Junho/2017  4*  7*  9  

junho e 
julho/2017  

4  6  10  

Agosto e 
setembro/2017  

2  2  4  

*Erro de forma e de conteúdo      Fonte: Do autor 

 

Na tabela 2, demonstra os erros das ações não distribuídas, que acontecem 
por erro de forma, de conteúdo ou por ambas, conforme ocorreu no mês de junho. 
Os erros de forma correspondem ao mal uso das ferramentas tecnológicas, 
enquanto o erro de conteúdo está no âmbito do letramento digital. 

 

 

Gráfico 2 - Proporção de erros de conteúdo e de forma de ações não distribuídas 



230 
 

  
Fonte: Do autor 

  
As causas de erros em petições elaboradas pelos alunos são: 
a) Esquecer de anexar os documentos (todos ou alguns); 
b) Erro de digitação ou de grafia; 
c) Não observar as regras para envio de uma petição, ex.: falta timbre do 

núcleo de prática jurídica da instituição de ensino superior, espaçamento etc. 
Conclui-se que: 
- alguns alunos têm dificuldades de estruturar suas petições no editor de 

texto, ou não conseguem fazer conversão para extensão exigida; 
- parte dos alunos desconhece o sistema do Processo Judicial Eletrônico. 

 
 

5. Considerações Finais 
 

Ao final, constatou-se que, mesmo existindo o letramento acadêmico, que 
exige a leitura de artigos e produções científicas, o seu desenvolvimento para o 
exercício da advocacia não é o suficiente para formação de um profissional 
completo. A identificação dessas dificuldades permitiu a elaboração de um projeto 
de extensão para o letramento digital com esses alunos. 

Diversos concursos públicos ligados a candidatos com graduação em Direito 
exigem conhecimento em informática. Além disso, os próprios operadores do 
Direito, sejam eles Magistrados, Promotores, Defensores Públicos, Advogados e os 
servidores do Poder Judiciário, precisam atuar diariamente com seus certificados 
digitais, softwares, editores de texto e as mais variadas formas de tecnologia digital. 

Propõe-se, assim, como tentativa de redução do analfabetismo digital, de 
forma instrumental, a inclusão de práticas aos planos de curso que privilegiem o uso 
de computadores e software (editor de texto, planilhas, apresentação...) que 
proporcionem um letramento digital, além da possibilidade de no estágio ter acesso 
ao PJE (processo judicial eletrônico). 
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Resumo. O presente artigo destaca aspectos inerentes à charge 
favorável ao Programa Escola sem Partido, considerando ações e 
práticas sobre o discurso ali veiculadas, em estudo de caso. Toma-se o 
viés da Análise de Discurso de vertente francesa, bem como aspectos 
voltados para interdiscursividade, para compreender aspectos que 
rememoram certo modo de perceber a escola, o professor, e, outas 
instituições, considerando os efeitos de sentido dessas representações. 
Palavras-Chave. Escola sem Partido. Análise de Discurso, 
Interdiscursividade, Charges. 
 
Abstract. The present article highlights aspects inherent to the favorable 
charter of the School without Party Program, considering actions and 
practices on the discourse presented there, in a case study. We take the 
bias of French Speech Analysis, as well as aspects directed at 
interdiscursivity, to understand aspects that reflect a certain way of 
perceiving the school, the teacher, and, as other institutions, considering 
the meaning effects of these representations. 
 Key-works. School without Party. Discourse Analysis. Interdiscursivity. 
Cartoons. 

 

1. Introdução 
 
O presente trabalho aborda o modo como professores e alunos são 

representados em charges que apoiam o Movimento Escola sem Partido. Destaca-
se especialmente o modo como tais charges representam os referidos atores sociais 
considerando a rede de sentidos constituídos a partir do gênero em questão. 

Para a análise, consideramos que a rede de sentidos que se dá na escola só 
é válida quando transforma o sujeito rumo à cidadania, ou seja, quando o educando 
reconstrói os ensinamentos trazidos pelo educador de modo crítico, questionando-o 
e buscando aprimorar cada vez mais seus conhecimentos. Como dito por Freire 
(1996, p. 26), ñnas condi­»es de verdadeira aprendizagem, os educandos v«o se 
transformando em reais sujeitos da construção e da reconstrução do saber 
ensinado, ao lado do educador igualmente sujeito do processoò. Sob esse ponto de 
vista, temos uma troca de saberes, relações e atores sociais que se dão em um 
determinado local criado e propiciado para o ensino e aprendizagem: a escola.  

Segundo a Lei 9.494/90- que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 
Brasileira (LDB), é assegurado o direito à educação escolar em igualdade de 
condições de entrada e permanência pela oferta de um ensino público e gratuito de 
qualidade. Deseja-se e empenha-se que os sujeitos sejam formados para ação 
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social e para a interação orientadas para a atuação em sociedade. 
Segundo Gelati (2009, p. 104), 

 

A convivência do homem em grupo, em sociedade foi criando, 
estabelecendo um conjunto de regras. Ao tornar-se um ser social, 
consequentemente, surgiram necessidades, papéis sociais, enfim, a 
divisão social do trabalho também ocupou papel de grande 
relev©ncia nesses novos tempos. ñToda conduta institucionalizada 
envolve certo número de papéis. Assim, os papéis participam do 
car§ter controlador da institucionaliza­«o.ò (apud BERGER; 
LUCKMANN, 2007, 82 Roteiro, Joaçaba, v. 34, n. 1, p. 79-92, 
jan./jun. 2009 Fábio Cesar Gelati p. 104)  
 

No processo de institucionalização, o indivíduo deve atuar e produzir 
discursos em diversas condições sociais voltadas para o bem comum. Esses 
discursos, como ditos por Foucault (2000) apud Sommer (2007), são práticas 
organizadoras da realidade. 

 

Ainda que feitos de signos, "o que fazem é mais que utilizar esses 
signos para designar coisas. É esse mais que os torna irredutíveis à 
língua e ao ato da fala" (Foucault, 2000, p. 56, grifos do original). Os 
discursos estabelecem hierarquias, distinções, articulam o visível e o 
dizível. Quer dizer, o foco não estaria "no significado das palavras, 
mas sim no papel do discurso nas práticas sociais" (idem, p.193, 
tradução livre), no papel dos discursos na organização das relações 
entre indivíduos, instituições e organizações sociais mais amplas. 
(SOMMER, 2007, p 01) 

 

O discurso escolar em questão deve antes de tudo ser diferenciado do 
discurso pedagógico. Segundo Gvirtz (1999, p. 15, tradução livre apud Sommer, 
2007) é preciso fazer uma distinção entre práticas escolares e práticas discursiva, 
ñas primeiras se distinguem destas ¼ltimas a medida que se considera que s«o 
produções da escola, e as segundas seriam produções sobre a escola, ou seja, 
conformariam metadiscursividades na medida em que seriam práticas discursivas 
(as pedagógicas) que se referem a outras práticas discursivas". Interessa-nos, 
portanto, os discursos escolares e os discursos sobre a escola, compreendendo-os 
como caminhos para atuação social.   

Discordante da ideia de que a escola tem propiciado uma boa formação, o 
Movimento Escola Sem Partido compreende um conjunto de discursos sobre a 
instituição escolar, em que se consolidam dizeres: 

 - De discordância sobre formas do fazer escolar, referendando a ideia de, 
aparentemente, um discurso político sobre o modo como a manifestação da palavra 
deve acontecer na escola.  

- Da discordância de que a escola tem atuado efetivamente a favor dos 
valores familiares. Com isso, parte-se da ideia de uma suposta neutralidade para 
trazer críticas sobre práticas e as representações sobre uma boa aula, bem como o 
comportamento requerido aos professores dentro de um conjunto de dizeres 
normativos. 

Segundo fontes da página de web do programa e da página do Wikipédia 
(enciclopédia online), o Projeto/ Programa Sem Partido baseia-se em  uma proposta 
normativa que torna obrigatória a afixação em todas as salas de aula do ensino 
fundamental e médio de um cartaz com o seguinte conteúdo:  

 

No exercício de suas funções, o professor: 
I ï não se aproveitará da audiência cativa dos alunos, para promover 
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os seus próprios interesses, opiniões, concepções ou preferências 
ideológicas, religiosas, morais, políticas e partidárias; 
II ï não favorecerá nem prejudicará ou constrangerá os alunos em 
razão de suas convicções políticas, ideológicas, morais ou 
religiosas, ou da falta delas; 
III ï não fará propaganda político-partidária em sala de aula nem 
incitará seus alunos a participar de manifestações, atos públicos e 
passeatas; 
IV ï ao tratar de questões políticas, socioculturais e econômicas, 
apresentará aos alunos, de forma justa, as principais versões, 
teorias, opiniões e perspectivas concorrentes a respeito; 
V ï respeitará o direito dos pais dos alunos a que seus filhos 
recebam a educação religiosa e moral que esteja de acordo com as 
suas próprias convicções; 
VI ï não permitirá que os direitos assegurados nos itens anteriores 
sejam violados pela ação de estudantes ou terceiros, dentro da sala 
de aula. (BRASIL, 2015) 

 
Na tentativa de consolidar os regramentos para o professor, houve um 

projeto de lei apresentado para apreciação em 23 de março de 2015, pelo deputado 
Izalci Lucas (PSDB/DF). Conforme descrição do projeto de lei, inclui, entre as 
diretrizes e bases da educação nacional, o ñPrograma Escola sem Partidoò. Esse 
projeto de lei (doravante PL) prev° que a ñdoutrina­«o pol²tica e ideol·gica em sala 
de aula seja extintaò, bem como a ñextin­«o da usurpa­«o do direito dos pais a que 
seus filhos recebam a educação moral que esteja de acordo com suas próprias 
convic­»esò, citando os dizeres do projeto.. 

Cita-se, por exemplo, o Art. 1º, que apresenta os princípios educacionais 
propostos pelo projeto, os quais visam a garantia do se nomeia como ñeduca­«o 
neutra, livre de pensamentos pol²ticos, ideol·gicos e religiososò. 

 

Art. 1º. Fica criado, no âmbito do sistema estadual de ensino, o 
"Programa Escola sem Partido", atendidos os seguintes princípios: 
I - neutralidade política, ideológica e religiosa do Estado; 
II - pluralismo de ideias no ambiente acadêmico; 
III - liberdade de consciência e de crença; 
IV - liberdade de ensinar e de aprender; 
V - reconhecimento da vulnerabilidade do educando como parte 
mais fraca na relação de aprendizado; 
VI - educação e informação do estudante quanto aos direitos 
compreendidos em sua liberdade de consciência e de crença; 
VII - direito dos pais a que seus filhos recebam a educação moral 
que esteja de acordo com suas próprias convicções. 
Parágrafo único. O Poder Público não se imiscuirá na orientação 
sexual dos alunos nem permitirá qualquer prática capaz de 
comprometer ou direcionar o natural desenvolvimento de sua 
personalidade, em harmonia com a respectiva identidade biológica 
de sexo, sendo vedada, especialmente, a aplicação dos postulados 
da ideologia de gênero. (BRASIL, 2015) 

 
Desse modo, defende-se que haja na neutralidade política, ao mesmo tempo 

em que se pretende uma orientação voltada para a formação moral do aluno, 
entendendo que temas transversais voltados para a sexualidade devem ser 
evitados, uma vez que aspectos da ñideologia de g°nerosò suscitariam influ°ncia 
negativa aos alunos.  
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O projeto de lei (doravante PL), bem como o Movimento Escola Sem Partido 
provocam amplas discussões, pois, conforme o que se percebe da formação dos 
sujeitos escolares, não existe neutralidade, e, nessa mesma direção, os assuntos 
presentes na sociedade devem, sim, estar presentes na discussão escolar, uma vez 
que a própria escola é uma instituição social. Ir contra isso invoca falha na 
proposição de uma escola crítica, formadora de alunos reflexivos e  constituída por 
professores preocupados com a cidadania dos alunos.  

 O site de divulgação do programa/ projeto apresenta algumas justificativas e 
posicionamentos favoráveis ao projeto. Além disso, a influência da rede social do 
programa no Facebook contribui para a disseminação de inúmeros pensamentos 
questionáveis à ideia de escola conforme se pensa na atualidade, ainda que seja 
comprometida com os propósitos de uma educação voltada para a vivência em 
sociedade. Nessa direção, o Movimento Escola sem Partido parte do processo que, 
como se v° em charges analisadas, compreende o professor atual como ñalienado e 
doutrinadorò, ao mesmo tempo em que compreende o aluno como ñinocente 
audi°ncia cativaò Diante disso, ® totalmente relevante que os comentários, bem 
como os artigos, charges, vídeos, reportagens, notícias referentes à campanha 
sejam problematizados e discutidos discursivamente.  
 

2. Fundamentação Teórica ï A importância da AD e proposta da 
interdiscursividade para a análise de charges e textos virtuais em apoio 
ao Escola Sem Partido 
 

Para investigarmos gêneros textuais cuja temática aborda  o Movimento 
Escola Sem Partido, tomamos primeiramente a investigação sobre discursos que 
perpassam o universo escolar.  O termo Discurso, o qual é discutido e proposto em 
várias esferas, é tomado na Análise de Discurso francesa como de efeitos de 
sentido entre os sujeitos (PÊCHEUX,1990). O fundador da Análise de Discurso na 
perspectiva francesa comenta 

 
A Análise de Discurso ï quer se a considere como um dispositivo de 
análise ou como a instauração de novos gestos de leitura- se 
apresenta com efeito como uma forma de conhecimento que se faz 
no entremeio e que leva em conta o confronto, a contradição entre 
sua teoria e sua prática de análise. E isto compreendendo-se o 
entremeio seja no campo das disciplinas, no da desconstrução, ou 
mais precisamente no contato do histórico com o linguístico, que 
constitui a materialidade específica do discurso. (Pêcheux, 1990, p. 
08) 
 

Dessa forma, a Análise de Discurso se funda na arte no entremeio, no que ñ® 
discut²vel e do que ® interpret§velò em um dado contexto s·cio hist·rico, em 
acontecimentos e ações sociais. Como postulado por Pêcheux (1990): 

 
[...] a hist·ria ñaparentaò o movimento da interpreta­«o do homem 
diante dos ñfatosò. Por isso a hist·ria est§ ñcolocadaò e a An§lise de 
Discurso trabalha justamente no lugar desse ñaparentarò, criando um 
espa­o te·rico em que se pode produzir o ñdeslocamentoò dessa 
relação, desterritorializando-a. (Pêcheux, 1990, p. 09) 

 

Como dito por Orlandi (1990), Pêcheux vai além dos entremeios, e busca em 
seu trabalho de an§lise percorrer um espa­o de ñm¼ltiplas urg°ncias do cotidianoò, 
entrecruzando os três caminhos: o do acontecimento, o da estrutura e o da tensão 
entre descrição e interpretação na análise.  
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Conforme dito por Maldidier (2003) apud Brasil (2001), 
 

O discurso me parece, em Michel Pêcheux, um verdadeiro nó. Não é 
jamais um objeto primeiro ou empírico. É o lugar teórico em que se 
intricam, literalmente, todas as suas grandes questões sobre a 
língua, a história, o sujeito. A originalidade da aventura teórica do 
discurso prende-se ao fato que ela se desenvolve no duplo plano do 
pensamento teórico e do dispositivo da análise de discurso, que é 
seu instrumento (MALDIDIER, 2003, p. 15-16).  
 

A análise se preocupa com sujeitos nos movimentos de história na língua. 
Sendo assim, temos o discurso constituído pela tríade: língua, sujeito e história. 
Trazemos, portanto, a ideia de Pêcheux em seu trabalho de (1990), Discurso: 
estrutura ou Acontecimento, que trata o discurso como estrutura e acontecimento. 
Isso implica considerar os efeitos de sentido a partir dos dizeres multimodais, em 
gêneros, postos em interface com a história, na enunciação.  

No trabalho da análise, materialidade e semioses são aspectos significativos 
na construção e/ou veiculação de valores referendados em gêneros como a charge. 
Nessa perspectiva, a ADF nos alerta que o mesmo discurso pode ser enunciado 
diversas vezes, mas em cada uma delas invocará sentidos específicos do momento 
(acontecimento) da enunciação.  

Entendemos, portanto, que a linguagem nunca é neutra, pois os gêneros 
fazem circular sentidos. Para o texto em questão, selecionamos uma charge em que 
se enunciam dizeres sobre professores e alunos, representando-os em aspectos 
que evocam discursos, investimentos de ideologias rememoradas pelos sujeitos que 
produzem a charge, trazendo polêmicas sobre a instituição escolar. Ao ler a charge, 
que geralmente carrega um caráter humorístico e/ou irônico, mostram-se vários 
aspectos que se instauram na sociedade, traduzindo tomadas de posição e 
construção de sentidos discordantes do modo como se coloca a identidade de 
professores no espaço escolar. Como dito por Pêcheux (1990): 

 

[...] todo discurso é o índice potencial de uma agitação nas filiações 
sócio históricas de identificação, na medida em que filiações e um 
trabalho (mais ou menos consciente, deliberado, construído ou não, 
mas de todo modo atravessado pelas determinações inconscientes) 
de deslocamento no seu espaço: não há identificação plenamente 
bem sucedida, isto é, ligação sócio histórica que não seja afetada, 
de uma maneira ou de outra, por uma ñinfelicidadeò no sentido 
performativo do termo ï isto ®, no caso, por um ñerro de pessoaò, 
isto é, sobre o outro, objeto de identificação. (PÊCHEUX, 1990. p. 
56) 

 
 Em seu processo de formulação, Orlandi (1991) rememora que todo 

discurso é articulado por dois grandes e importantes processos: o parafrástico e o 
polissêmico. Pelas trocas simbólicas, o refazer dizeres e a pluralidade de sentidos 
são processos perceptíveis na produção, distribuição e circulação dos  gêneros  em 
seus dizeres instituídos.  

 
Dessa maneira não se mantém a noção de um sentido literal em 
relação aos outros sentidos, isto é, os efeitos de sentido que se 
constituiriam no uso da linguagem. Não há um centro, que é um 
sentido literal, e suas margens, que são os efeitos de sentido. Só há 
margens. Por definição, todos os sentidos são possíveis e, em 
certas condições de produção, há a dominância de um deles. O 
sentido literal é um efeito discursivo. (ORLANDI, 1991, p. 143/ 144) 
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O sentido produzido no momento da interlocução tem caráter dominante e se 
constitui a partir da história e a cada interlocução é recolocada de forma única a se 
institucionalizar. As escolhas linguísticas feitas são propícias para um determinado 
momento de enunciação, entretanto, é necessário pensar que uma única escolha 
linguística pode ser revisitada em diversos momentos da mesma forma e produzir 
sentidos diferentes.  
 

3.  A Charge com o olhar voltado para o campo político- partidário 
 
A charge é um gênero textual/discursivo que circula diariamente nos meios 

midiáticos, principalmente após a ascensão das redes sociais. Nos últimos anos, a 
circulação de charges tem crescido cada vez mais nessas redes, ampliando o 
campo de circulação principalmente por se tratar de um texto atraente ao leitor, que 
possibilita ñviralizarò uma leitura r§pida e direta no ©mbito verbal/visual.   

Para o presente trabalho, tomamos uma charge enunciada em um contexto 
pró escola sem partido. Em geral, o movimento Escola sem Partido se baseia em 
um discurso que tenta se posicionar contra aspectos políticos nomeados como 
ñdoutrinadoresò pelo movimento. Essa ideia acompanha o modo como discursos 
políticos de ultra direita vêm emergindo em um momento em as práticas políticas 
ditas de esquerda se enfraquecem.  Há o fundamento de um caminho para um 
ñideal socialò, que parte dos dizeres ñneutrosò, pondo ¨ mostra escolhas partid§rias 
nem sempre perceptíveis sobre as identidades no universo escolar. A charge 
analisada aqui foi escolhida a partir de postagens favoráveis ao Movimento Escola 
sem Partido no Facebook e que também partem de posicionamento pró- Programa 
sem Partido. Para o momento, escolhemos a charge abaixo, cuja representação de 
professor(a)  e aluno se dão a partir do posicionamento polêmico. 

 

 
(Fonte: Facebook) 

 
A charge nos remete tanto a aspectos intertextuais quanto interdiscursivos  

quando representa  professor e aluno ao seu modo.  Representa-se a denominação 
ñaluno inocenteò, atribu²da ao indiv²duo que ® interpelado por discursos trazidos pela 
professora. A imagem desse ñaluno inocenteò ® a de que uma identidade recorrente 
de aluno  é passível de receber toda e qualquer informação sem questioná-la. 
Percebe-se um atravessamento do discurso partidário, que remete 
metonimicamente à estrela símbolo petista afixada como botton na figura 
representada pejorativamente, uma professora que vomita lixo na cabeça do aluno. 
Tal figura, representada como professora de escola pública, pretensamente ensina 
esse ñlixoò, atitude que ® criticada ao representar o ato da professora que vomita 
ideias critic§veis, como ñlixoò e ñsexoò. 
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A professora se mostra uma figura monstruosa que ñtransmiteò ideias sobre 
sexo, outro elemento trazido como ñconte¼doò difundido pela professora, ideia que, 
no interdiscurso institucional, não condiz com o que se espera de tema a ser tratado 
na escola sem partido. No movimento interdiscursivo na charge, remete-se ao fato 
de que a Escola Sem Partido se manifesta contra a ideologia de gênero, temática 
amplamente criticada pelo programa e proibitiva, conforme o projeto de lei proposto.  
Nessa dire­«o, o ñlixoò ® tomado como efeito de sentido que rememora ideias contra 
religião e sobre sexo. Portanto, a figura monstruosa ñprofessoraò invoca discursos 
antirreligiosos ñimoraisò fundamentados no sexo, que nos leva a compreender ñsexo 
e religi«oò como dizeres antagônicos no gênero em questão. Encontram-se aqui o 
interdiscurso e o intertexto, que compreendemos ao mencionarmos o artigo 3º do 
projeto Escola sem Partido, que defende  

 

Art. 3º. São vedadas, em sala de aula, a prática de doutrinação 
política e ideológica bem como a veiculação de conteúdos ou a 
realização de atividades que possam estar em conflito com as 
convicções religiosas ou morais dos pais ou responsáveis pelos 
estudantes. (BRASIL, 2015)ô 

 

A charge, no interdiscurso e intertextualmente, dialoga com o trecho do 
Projeto de Lei citado acima.  Segundo Maingueneau (1984 apud BRANDÃO, 2006), 
ña unidade de an§lise pertinente n«o ® o discurso, mas um espa­o de trocas entre 
v§rios discursos convenientemente escolhidosò. Desse modo, 

 

O interdiscurso passa a ser o espaço de regularidade pertinente, do 
qual os diversos discursos não seriam senão componentes. Esses 
discursos teriam a sua identidade estruturada a partir da relação 
interdiscursiva e não independentemente uns dos outros para depois 
serem colocados em relação. (BRANDÃO, 2006, p. 89) 

 

A presença de um discurso conservador nos remonta à ideia de educação de 
caráter supostamente neutro, que distancia os alunos de outras convicções e 
valores trazidos pela ideologia familiar e conservadora, aspecto que parece ser 
apregoado no movimento. 

 

4. Considerações finais 

 
Observando a charge escolhida, encontramos um aporte importante para 

problematizar a visão da escola brasileira nos dias atuais, bem como o modo com o 
Projeto Escola sem Partido é colocado em debate em páginas pró Projeto nas redes 
sociais. A charge é um gênero muito utilizado para críticas, constituída em realidade 
interdiscursiva repleta de cruzamentos que, no caso, satirizam, ao mesmo tempo 
criticam o professor e o aluno atuais, pois desejam a identidade do professor e do 
aluno voltadas para uma neutralidade utópica, visão equivocada. Nesse propósito 
equivocado, referenda a ideia de professor, interpelado pelo construto partidário 
como o ñque vomita conhecimentos in¼teisò, ao mesmo tempo em que o aluno 
refor­a a representa­«o do sujeito passivo e inocente, ñaudi°ncia cativaò que recebe 
conhecimentos, sem avaliá-lo.  

Comparando a charge e artigos do projeto de lei Escola Sem Partido, 
percebemos um conjunto de representações que o movimento acredita permearam 
a formação, as práticas e os valores  trazidos pelas escolas brasileiras atualmente. 
Tais representações colocam em cheque as identidades do professor e do aluno em 
seus pap®is, trazendo o conservadorismo em defesa de uma suposta ñneutralidadeò 
requerida por universos partidários. A charge remete à interdiscursividade que 
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corrobora com a tendência de as charges serem colonizados por discursos político-
partidários, aspectos que definitivamente não são neutros, especialmente por se 
situarem em um gênero interpelado por ideologias, constituindo sentidos nesse 
processo. 
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Resumo. O objetivo do trabalho é analisar a construção conflitiva das 
narrativas das alegações finais da acusação e defesa em um processo 
criminal. Filiamo-nos à Análise do Discurso Forense, para compreender 
como os modos de interação e os papéis sociais desempenhados pelos 
sujeitos influenciam suas práticas linguísticas. Em nossa análise, vimos 
como esses fatores influenciam as escolhas linguísticas operadas pelas 
partes na construção de suas narrativas e no trabalho de valoração dos 
eventos narrados. 
Palavras-Chave. Narrativas forenses. Conteúdo ideacional. Relações 
interpessoais. Alegações finais. Processo criminal. 
 
Abstract. This paper aims at analyzing the narrative contrastive 
representation in prosecution and defense closing speeches in a criminal 
case. Within the theoretical framework of Forensic Discourse Analysis, 
this study aims to understand how interaction patterns and social roles 
played by subjects influence the discourse production in court. In our 
analysis, we have seen how these factors influence the subjectôs linguistic 
choices in the construction of an in the valuation of narrated events. 
Keywords. Forensic narratives. Ideational content. Interpersonal 
relationships. Closing arguments. Criminal case. 

 

1. Introdução 
 

Segundo Gibbons (2003), os processos legais, as audiências judiciais, os 
interrogatórios policiais desenrolam-se por meio da linguagem, permitindo-nos 
concluir que a lei e sua linguagem permeiam nossas vidas. 

Assim, considerando que os assuntos levados ao judiciário, na maioria das 
vezes, são objeto de litígio, envolvendo, no mínimo, duas versões dos fatos, 
podemos afirmar que a linguagem da lei não é isenta de disputas. Como, aliás, 
qualquer forma de uso da língua não o é. Também não podemos deixar de 
reconhecer as peculiaridades que envolvem o discurso legal, desde sua linguagem 
pautada pela técnica e pelo conservadorismo até os procedimentos e as relações 
sociais que subjazem à produção linguística forense. 

Pensando nessas colocações, o presente trabalho tem por objetivo analisar 
como se dá a construção das narrativas das alegações finais da acusação e da 
defesa em um processo de falsificação de documento público, por meio do conteúdo 
ideacional das peças e dos processos de negociação da imagem e dos 
relacionamento interpessoais. 

Para tanto, adotaremos como aporte teórico a linguística forense que, 
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segundo Gibbons (2003, p. 37), prop»e ña aplica­«o da pesquisa lingu²stica [...] a 
diferentes quest»es associadas ¨ leiò. 

Para o desenvolvimento de nossa proposta tomaremos como categorias de 
análise, conforme estudo realizado por Rosulek (2010), o conteúdo ideacional 
dessas narrativas (HALLIDAY, 1998) e o processo de negociação de imagens e de 
construção dos relacionamentos interpessoais. 

Desse modo, objetivamos investigar como os modos de interação que 
envolvem a produção do discurso nos tribunais e os papéis sociais desempenhados 
pelos sujeitos influenciam as práticas linguísticas. Isso significa associar a análise 
das propriedades internas do texto às condições de produção do discurso. 

Considerando o contexto e as regras de interação nos tribunais, podemos 
afirmar que os gêneros produzidos nesse espaço lançam mão, constantemente, das 
narrativas como forma de reconstrução dos eventos sociais e enquanto estratégia 
argumentativa a favor da naturalização de determinada versão dos fatos 
(COULTHARD; JOHNSON, 2007, p. 68). 

As narrativas das alegações finais se revestem de especial importância no 
processo, pois, segundo Rosulek (2015, p. 3), elas constroem representações de 
um mesmo evento, para o mesmo magistrado, e são elaboradas sempre em 
oposição à voz do outro, buscando se afirmar como representação válida da 
realidade. 

Em relação ao corpus desta proposta, analisaremos um processo criminal de 
falsificação de documento público, que tramitou na Justiça Federal, de acordo com 
as categorias linguísticas acima apresentadas71, mas sem perder de vista o 
contexto mais amplo em que a comunicação se desenvolve, observando as 
restrições legais ao ato de comunicação e como os papéis desempenhados pelos 
sujeitos comunicantes perpassam os seus dizeres. 

Com o intuito de apresentar os resultados de nossa pesquisa, o presente 
artigo se subdividirá em três tópicos. No primeiro, apresentaremos o quadro teórico 
e metodológico de abordagem do corpus e, nos dois seguintes, a análise do 
processo com base na teoria e nas categorias linguísticas abaixo detalhadas. 

 
2. Delineamentos teóricos e procedimentos metodológicos 

 
Os trabalhos que buscam investigar o discurso legal lançam mão dos estudos 

da análise do discurso e se enquadram na subdisciplina Análise do Discurso 
Forense (ADF). Para Coulthard e Johnson (2007, p. 7), esse subdomínio da Análise 
do Discurso e da Linguística Forense está voltado para a investigação de como as 
funções institucionais específicas estão relacionadas aos usos da língua. Podemos 
considerar, portanto, que esse ramo da linguística forense é marcado por dois 
adjetivos: institucional e social, procurando compreender a interseção entre o 
discurso institucional, a lei e os significados sociais. 

Assim, ADF considera que a análise puramente textual é limitada, sendo 
necessário o estudo de como as relações institucionais e sociais trabalham 
mediante as práticas de linguagem e estruturas textuais. Em relação a este último 
aspecto é interessante destacarmos que o discurso jurídico se constrói com 
fundamento no sistema de leis de uma determinada sociedade. Segundo Gibbons 
(2003, p. 53), a lei representa um sistema de valor social, impondo direitos e 
deveres, prescrevendo e punindo comportamentos que forem de encontro às 
normais sociais e é em torno desse sistema legal que os textos forenses precisam 

                                                           
71 Ressaltamos que, nesta versão do trabalho, devido ao limite do número de páginas destinado à 
publicação dos artigos nos Anais, apresentaremos a análise de apenas algumas categorias que 
ilustram o trabalho completo. 



242 
 

se construir. Além disso, eles não podem deixar de considerar os valores sociais 
gerais que circulam em determinada sociedade e o sistema sociocultural dos 
participantes da atividade comunicativa e as relações interacionais que a englobam.  

Concordamos, portanto, com Gibbons (2003, p. 96) que, para 
compreendermos a interação humana, precisamos entender os quadros nos quais 
ela opera, as condições e regulações externas que a cercam e transmitem seu 
significado.   

Nesse sentido, é importante que entendamos como se desenrola um 
processo penal no direito brasileiro.  

O processo penal brasileiro é organizado nas seguintes fases: a) inquisitiva 
ou postulatória: a polícia investiga o crime, elabora o inquérito apresentando as 
provas e depoimentos do autor e das testemunhas e envia ao juiz; b) instrutória ou 
probatória: após autorização do juiz, o Promotor de Justiça72 analisa o processo e 
decide se vai ou não oferecer a Denúncia contra o acusado. Oferecida a Denúncia, 
o juiz decide se vai recebê-la ou rejeitá-la. Recebendo-a, o réu é citado para 
apresentar Resposta Escrita à Acusação e dá-se prosseguimento ao processo por 
meio da realização da(s) audiência(s) de instrução e julgamento, sendo produzidos 
os Termos de Audiência. Ao fim da instrução processual, a acusação e a defesa 
apresentam suas alegações finais e, após análise dessas peças, o juiz produz a 
sentença; c) fase executória: execução da sentença com trânsito em julgado. 

Em relação às alegações finais, Rosulek (2010) enumera diversos estudos 
dessas peças, argumentando que eles se baseiam geralmente em dois aspectos: o 
seu conteúdo ideacional, buscando compreender que informações são incluídas ou 
excluídas de cada versão dos fatos e a negociação da própria imagem e dos 
relacionamentos interpessoais, que tem como foco a construção da imagem do 
advogado e de suas relações com os interlocutores, com o contexto e com o próprio 
texto.  

Nesses termos, observa-se que a proposta de Rosulek (2010) está 
intimamente ligada à de Halliday (1976) acerca das três funções da linguagem. Para 
o autor, o ato comunicacional ® constru²do pelas rela­»es entre o ñn·sò, os ñoutrosò 
e o ñmeioò em que a comunica­«o se desenvolve, de acordo com os pap®is sociais 
desempenhados no evento comunicativo. Nessa perspectiva, Halliday propõe três 
funções básicas da comunicação (função ideacional, função interpessoal e função 
textual). Para Halliday, essas três funções se combinam e se atualizam 
simultaneamente nos enunciados, possibilitando o ato comunicacional. 

No que tange ao conteúdo ideacional, adotaremos como categoria de análise 
o modelo de narrativa de Labov (1972, p. 359-360). Para o autor, uma narrativa 
pode ser definida como um método de recapitulação da experiência passada, por 
meio de uma sequência verbal de orações ligada à sequência de eventos que 
(infere-se) ocorreram de fato. Tais narrativas estruturam-se em torno de seis 
propriedades (Sumário, orientação, ação complicadora, avaliação, resolução e 
coda)73.  

Segundo Heffer (2010), o modelo de Labov é interessante à análise das 
narrativas forenses especialmente pela subdivisão feita na propriedade avaliação. 

Esse modelo avaliativo é fundamental de ser considerado nas narrativas 
forenses, já que elas exercem forte função argumentativa, pois é por meio delas que 
se tem acesso aos fatos a serem julgados. Contudo, não podemos nos esquecer de 
que as narrativas que chegam aos tribunais são valoradas (VALVERDE; FETZNER; 

                                                           
72 A Denúncia é a peça oferecida pelo Promotor de Justiça quando tratar-se de ação penal pública, que é o caso 
de nosso trabalho.  
73 Como já explicado na Nota 1, nesta versão, apresentaremos a análise apenas alguns enunciados 
da avaliação. 
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TAVARES JÚNIOR, 2013, p. 49), ou seja, os fatos foram analisados e selecionados 
de acordo com os interesses comunicativos das partes. 

Metodologicamente, nosso trabalho de análise se desenvolverá a partir das 
categorias abaixo propostas, considerando as três funções da linguagem de 
Halliday (1976): a função textual, a interpessoal e a ideacional.  

Ao descrever as propriedades formais dos textos (função textual), 
procuraremos identificar e analisar os conteúdos e as escolhas lexicais adotados 
pela acusação e pela defesa na construção de suas narrativas (função ideacional), 
bem como as estratégias de construção da imagem e do relacionamento (função 
interpessoal). 

No que se refere à interpretação do texto enquanto objeto de interação, o 
trabalho de análise deve se preocupar com o modo como as relações entre o sujeito 
produtor do texto e os destinatários influenciam o dizer. 

3. Análise do corpus 
 

Para abordar o conteúdo ideacional das peças, elegemos como categorias de 
análise a seleção e/ou reinterpretação dos fatos que compõem suas narrativas, a 
partir das escolhas de determinadas unidades lexicais pelos locutores ï verbos, 
adjetivos e outros qualificadores. 

Em termos de organização das análises, elaboramos um quadro dividindo os 
textos de acordo as propriedades das narrativas propostas por Labov e, na 
propriedade ñavalia­«o encaixadaò, apresentamos uma subdivis«o a partir dos 
temas em torno dos quais se organizam as peças e que se configuram nos 
elementos constituintes do crime (materialidade, autoria, tipicidade e dolo74). 

Como dito, anteriormente, o processo em análise trata do crime de 
falsificação de documento público, imputada ao réu E.M.75, pelo fato de, segundo a 
acusação, ele ter inserido informações falsas na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS) de um de seus funcionários.  

Vejamos, a partir de agora, como esses mesmos fatos são valorados nas 
narrativas das alegações da acusação e da defesa, procurando compreender o 
conteúdo ideacional das peças a partir das marcas textuais acima expostas.  

 

Propriedade Avaliação estrutural (externa à narrativa): 

Acusação Defesa 

O réu é culpado pelo crime de falsificação de 
documento público. 

O réu é inocente. 

 

 

Propriedade Avaliação encaixada (MATERIALIDADE DO CRIME)
76 

Acusação Defesa 

                                                           
74 Nesta versão, apresentaremos a análise apenas dos enunciados relacionados à materialidade. 
75 Por razões éticas, apresentaremos apenas as iniciais dos nomes das partes envolvidas no 
processo. 
76 ñConjunto de elementos e circunst©ncias que evidenciam a criminalidade de um ato.ò (HOUAISS, 
Antônio. Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2009). 
 



244 
 

a) òA materialidade do crime de falsificação de 

documento público  (art.297, §3°, II, do Código 

Penal) encontra -se consubstanciada nos segui ntes 

elementos: a) documento de fls.12 do anexo l. 

consistente em cópia da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social  de E. de A. G., em cujo corpo 

encontra -se assentada a anotação de remuneração 

de R$650,00 (seiscentos e cinquenta reais), sendo 

que o empre gado percebia mensalmente o valor de 

R$850,00 (oitocentos e cinquenta reais), cuja 

diferença remanescente era paga "por fora" , como 

restou sobejamente comprovado durante a 

instrução , pela anexação aos autos do processo 

trabalhista  de n° XXX; b) cópias do c omprovante de 

recolhimento de contribuição previdenciária , [...] 

que corresponde à confissão de pagamento de 

salário que sobejava o valor anotado em carteira de 

trabalho  (fls.44/45). Tais provas estampam a 

incorreção  da anotação lançada no documento 

trabal hista do empregado, demonstrando a 

ocorr°ncia do il²cito (falsidade material).ó 

b) òInequívoca  a presença na espécie, portanto, das 

elementares típicas "falsificar"' e "documento 

público" aludidas no art.297, caput [...].ó 

c) òA autoria e a tipicidade penal da conduta [...] 

avultam patentes das provas documentais  [...] 

prova indiciária e do próprio interrogatório judicial 

do r®u.ó 

 

a) òNão existem indícios suficientes  de 

materialidade, não existem provas suficientes  para a 

condenação, devendo a absolvição s er reconhecida.ó 

b) òA sentença trabalhista  que condenou ao 

pagamento de diferenças e retificação de CTPS foi 

equivocada quanto ao teor das provas deduzidas no 

curso do processo, e não deve ser usada para 

condenar criminalmente o réu.  

c) òTamb®m não se pre sta a comprovar o suposto 

prejuízo da Previdência Social  o documento de 

pagamento de contribuição previdenciária nos autos 

de processo trabalhista. Tal comando foi emitido 

pelo juízo da Vara do Trabalho em absoluto 

desconhecimento da legislação  aplicável à  empresa 

do réu, que é aderente AO SIMPLES NACIONAL. [...] A 

guia foi apenas foi paga sem oposição para encerrar 

o caso trabalhista. Não se tratou de reconhecimento 

de culpa, mas sim de pagamento INDEVIDO , 

CONSIDERANDO AS NORMAS DO SIMPLES NACIONAL 

E DOCUMENTO DE FLS 15.ó 
 

 

 
Considerando os papéis sociais desempenhados pelas partes no processo, 

na avaliação estrutural, a acusação, logicamente, considera o réu culpado, cabendo 
a ela construir uma narrativa que demonstre essa culpabilidade. O inverso acontece 
com a defesa. Passaremos ¨ investiga­«o da ñavalia­«o encaixadaò, considerada, 
como vimos, por Heffer (2010), importante propriedade de análise por ter a 
finalidade de construir gradualmente a culpa ou inocência do réu. 

Vejamos portanto, como, a partir do elemento constituinte ñMaterialidade do 
Crimeò, as narrativas constroem suas avalia­»es encaixadas da conduta do r®u e 
dos fatos ocorridos durante a instrução processual. 

No que tange a tal elemento, a acusa­«o inicia sua narrativa (enunciado ñaò) 
fundamentada em provas documentais, buscando fundamentar a criminalidade do 
ato praticado pelo réu por meio da cópia da CTPS do empregado, na qual o valor 
anotado era menor do que a ñdiferen­a remanescenteò ñpaga ópor foraôò (segundo 
palavras da acusação), reafirmando, mais uma vez, que esse ato ñrestou 
sobejamente comprovadoò nos autos da a­«o trabalhista; e por meio de c·pia do 
comprovante de recolhimento de contribuição previdenciária, pago pelo réu no 
processo trabalhista, documento este que a acusação avalia corresponder ñ¨ 
confissão de pagamento de salário que sobejava o valor anotado em carteira de 
trabalhoò. Como forma de avaliar tais provas documentais, a acusa­«o utiliza-se dos 
verbos ñestamparò e ñdemonstrarò para evidenciar a validade e clareza desses 
documentos como provas do ñil²citoò praticado pelo r®u. 

Nos enunciados ñbò e ñcò, mais uma vez, a acusa­«o valora tais provas, 
utilizando-se dos adjetivos ñinequ²vocaò e ñpatentesò e do verbo ñavultarò para avaliar 
que tais documentos demonstram a presença das elementares da tipicidade da 
conduta prevista no artigo 297, § 3º, II, do Código Penal77: ñfalsificarò e ñdocumento 

                                                           
77   Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar documento público verdadeiro: 
Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa. [...]  
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p¼blicoò. 
Como a acusação utiliza-se de provas documentais para comprovar a 

materialidade do crime praticado pelo réu, cabe à defesa, já que, como vimos, sua 
peça se constrói em reposta à peça acusatória, desqualificar essas provas. Vejamos 
como se d§ esse processo de (des)valora­«o dessas provas nos enunciados ñaò, ñbò 
e ñcò: no enunciado ñaò, inicialmente, a defesa se refere a ñind²ciosò e, 
posteriormente a ñprovasò, afirmando que ambos n«o s«o suficientes para 
comprovar a materialidade do crime e condenar o réu. Essa avaliação é justificada 
nos enunciados ñbò ï que qualifica a senten­a trabalhista como ñequivocadaò ï e ñcò 
ï que afirma que o recibo de pagamento ¨ Previd°ncia Social ñn«o se presta a 
comprovar o suposto preju²zoò a este ·rg«o (destaque-se a utilização do adjetivo 
ñsupostoò). Neste enunciado, a defesa avalia mais uma vez a senten­a trabalhista, 
declarando seu ñabsoluto desconhecimento da legisla­«oò e traz um fato novo ¨ 
narrativa, ignorado totalmente pela acusação: a empresa do réu é aderente ao 
Simples Nacional. Isso permite à defesa avaliar o pagamento à previdência como 
indevido, não podendo ser, portanto, considerado como reconhecimento de culpa, 
opondo-se, claramente, à versão apresentada pela acusação. 

Considerando a partir de agora o caráter interpessoal dessas narrativas e 
como ele contribui para a construção da imagem das partes, destacamos, 
inicialmente que, buscando atender às próprias características dos gêneros 
produzidos no âmbito forense, as peças são marcadas pelo alto grau de formalidade 
tanto no tratamento entre as partes (que se referem uma ¨ outra como ña defesaò, o 
ñMinist®rio P¼blico Federal), quanto em relação às escolhas linguísticas, como 
vimos nos trechos das narrativas acima apresentadas (sempre primando pelo uso 
da linguagem técnica e formal). Outra característica da linguagem jurídica presente 
nas peças é a utilização de estratégias linguísticas que procuram dar um caráter 
objetivo às narrativas, buscando fundamentá-las em citações de textos legais, em 
provas documentais ou no depoimento de testemunhas78. Contudo, essas escolhas 
são feitas sempre no intuito de demonstrar a credibilidade de uma versão parcial 
dos fatos de acordo com os papéis sociais desempenhados pelas partes e seus 
propósitos comunicativos. 

Em relação à negociação do relacionamento com as testemunhas do 
processo, vejamos como cada uma das partes reinterpreta, avalia ou silencia o 
depoimento do réu, da testemunha de defesa e da testemunha de acusação. 

Em relação ao depoimento do réu, tanto a acusação quanto a defesa fazem 
menção a ele. A acusação, como se observa no enunciado abaixo, cita seu dizer 
para confirmar a tipicidade de sua conduta, avaliando que o réu admitiu de forma 
expl²cita que n«o anotava ñcom acuidadeò os dados nas CTPS dos funcion§rios. J§ 
em relação à afirmação do réu de que os valores pagos a mais eram gratificações, a 
acusa­«o levanta d¼vida ao adotar o verbo ñalegandoò para fazer men­«o a este 
trecho. 

Nesse sentido, a explícita admissão do fato pelo réu em seu 
interrogatório judicial de que não anotava com acuidade os dados 
nas carteiras de trabalho dos funcionários [...], embora alegando que 
os valores pagos a maior seriam feitos a título de gratificações por 
desempenho [...]. 

                                                                                                                                                                                    
§ 3o Nas mesmas penas incorre quem insere ou faz inserir: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000). [...] 
II ï na Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado ou em documento que deva produzir efeito 
perante a previdência social, declaração falsa ou diversa da que deveria ter sido escrita; (Incluído pela Lei nº 
9.983, de 2000). (Grifos do original). (BRASIL, 1940). 
78 Neste artigo, pela motivação já exposta, apresentaremos a análise desta última estratégia apenas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9983.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9983.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9983.htm#art2
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Já a defesa, no intuito de contestar a versão da acusação e valorizar o 
depoimento do réu, conferindo a ele um caráter de verdade, faz menção a seus 
dizeres em dois momentos de sua narrativa, como se verifica nos enunciados 
seguintes. Em um primeiro momento, o que foi construído como dúvida pela 
acusação, pois era uma alegação, torna-se certeza na avalia­«o da defesa (ño r®u 
deixou claroò). Note-se, ainda, no mesmo enunciado, o destaque dado à palavra 
ñeventualmenteò, o que procura afastar a recorr°ncia dos pagamentos a mais dados 
aos funcionários, o que os transformaria em salário. No segundo enunciado, a 
defesa apenas nega o que qualifica como ñalega­»esò do Minist®rio P¼blico, dizendo 
que o réu ñdeclarou que anota corretamente o sal§rio dos funcion§riosò e, 
posteriormente avalia positivamente a conduta do réu, afirmando que o 
oferecimento de gratificação aos funcionários intencionava agradecê-los pela 
atuação, motivando-os. 

 
O réu em seu depoimento deixou claro que, EVENTUALMENTE, 
poderia conceder ao funcionário uma gratificação.  
O RÉU, ao contrário das alegações do Ministério Público, declarou 
que anota corretamente o salário de seus funcionários em CTPS. [...] 
Com o oferecimento da gratificação a intenção do réu era de 
agradecer ao funcionário por sua atuação, realizando a motivação 
do funcionário. 

 
Quanto ao depoimento das testemunhas, a acusação cita tanto o depoimento 

da testemunha de defesa do réu (A.M.H.) quanto o da testemunha de acusação 
(E.L.S.D.). Em rela­«o ¨ testemunha do r®u, ao afirmar que A.M.H. ñatualmente ® 
empregado do r®uò, a acusa­«o procura lan­ar d¼vida sobre a credibilidade de sua 
pessoa para testemunhar. Posteriormente, afirma que tal testemunha confirma a 
versão do réu, mas avalia que ñacaba por deixar transparecer [que] o era feito de 
forma ass²dua, transvestido de verdadeiro sal§rioò, n«o esclarecendo, por®m, como 
chegou a esta conclusão sobre a fala da testemunha. Com essa avaliação, a 
acusação busca lançar dúvida sobre a credibilidade do dizer de A.M.H. 

De modo diverso, em relação à testemunha de acusação, o que se busca, ao 
qualificá-la como ñtestemunha compromissada, em ju²zoò, ® conferir-lhe 
credibilidade. Com isso, a acusação procura também se opor à afirmação da defesa 
já levantada em outras fases do processo, de que E.L.S.D. era amigo do 
reclamante. Em relação a seu dizer, a acusação busca destacar aquilo que confirma 
sua vers«o dos fatos: ñsempre trabalhava depois do hor§rioò, ñassinava folha de 
ponto em brancoò, ñconfirmando o depoimento na Justi­a do Trabalho de que o valor 
salarial anotado na CTPS era menor do que efetivamente recebiaò. Note-se que os 
verbos de dizer utilizados para fazer menção a sua fala são: afirmar e confirmar, 
verbos que denotam certeza. 

 
A.M.H., que atualmente é empregado do réu, também afirma que os 
valores pagos a maior seriam a título de gratificação, o que de nada 
afasta o crime, já que, conforme ele próprio acaba por deixar 
transparecer, o pagamento era feito de forma assídua, transvestido 
de verdadeiro salário. 
 
E.L.S.D., testemunha compromissada, em juízo, afirma que sempre 
trabalhava depois do horário e que assinava folha de ponto em 
branco; que tentaram implantar o ponto digital, o que não funcionou, 
porque os trabalhadores laboravam após as 18h, confirmando o 
depoimento na Justiça do Trabalho de que o valor salarial anotado 
na CTPS era menor do que efetivamente recebia. 
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A defesa, por sua vez, silencia o depoimento de A.M.H, testemunha de 

defesa, provavelmente porque, durante a instrução processual, a acusação afirma 
que ele mudou seu depoimento na Justiça do Trabalho (afirmando que as 
gratificações não eram anotadas em folha) e também pelo fato de ele ser 
comprometido com o réu, por ser seu funcionário atualmente. Nesse sentido, em 
sua narrativa consta apenas o depoimento da testemunha de acusação, à qual a 
defesa busca desqualificar, ao afirmar que tal testemunha ñ® amiga ²ntimaò do 
reclamante, tendo pescado juntos por 2 vezes, sendo a amizade de ambos 
ñincontest§vel e o interesse na causa tamb®mò, motivos pelos quais a defesa 
qualifica seu depoimento como ñimprest§velò. 

Finalmente, no último enunciado, ainda sobre o depoimento da mesma 
testemunha, a defesa busca desqualificar seu dizer, ao avaliá-lo como 
ñcontradit·rioò, n«o podendo, portanto, ser tomado como prova para ñfundamentar a 
condena­«o do r®uò, como pretendeu a acusa­«o. Assim como o fez a acusa­«o em 
relação à avaliação do depoimento da testemunha A.M.H., a defesa também não 
esclarece quais os outros elementos do depoimento de E.L.S.D. ï além do valor da 
remuneração ï a teriam levado a avaliá-lo como ñcontradit·rioò. 

A referida testemunha [E.L.S.D.] é amiga íntima de E. de A.G., 
sendo seu depoimento imprestável nos termos da legislação vigente. 
O depoente reconhece em depoimento [...] ter pescado com E. de 
A.G. por 2 vezes, embora tenham trabalhado juntos na empresa do 
réu por um período de 6 meses. A amizade deles, é incontestável e 
o interesse na causa também. 
Além do mais o depoimento da testemunha E.L.S.D. é contraditório 
inclusive quanto ao valor da própria remuneração, não devendo ser 
considerado para fundamentar a condenação do réu. 
 

Como podemos observar, as partes, na construção de suas imagens e do 
relacionamento com os demais sujeitos do processo, procuram atender às 
características dos gêneros produzidos na esfera forense, primando pela 
cordialidade no relacionamento e pela aparente objetividade de suas narrativas, 
fundamentando os fatos narrados na Lei ï estratégia que funciona também como 
argumento de autoridade além de revestir a narrativa de caráter jurídico ï em 
evidências e no depoimento testemunhal. 

Essa imagem de objetividade, cordialidade e credibilidade de sua versão dos 
fatos objetiva criar uma imagem positiva das partes em relação ao magistrado, 
mostrando que os fatos foram analisados e as análises fundamentadas, 
funcionando como estratégia de persuasão.   

Contudo, como verificamos, essa pretensa objetividade é apenas aparente, já 
que, cada uma dessas estratégias é valorada de acordo com os propósitos 
comunicativos dos locutores, revelando suas crenças e posicionamentos acerca dos 
fatos por meio dos processos de avaliação, interpretação e silenciamento de 
determinadas vozes. 

 
3. Considerações finais 

Como apresentado no quadro teórico em que se inscreve este trabalho, os 
estudos desenvolvidos sob o viés da Análise do Discurso Forense buscam 
compreender a interseção entre o discurso institucional, a lei e os significados 
sociais. 

Nesse sentido, em nossas análises, vimos como as regras de interação no 
tribunal influenciam não só as escolhas linguísticas operadas pelas partes na 
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construção de suas narrativas, bem como o tratamento dado por elas à outra parte, 
às testemunhas e ao magistrado, revelando um caráter de cordialidade e de 
formalidade. 

Todavia, os papéis sociais desempenhados pelas partes e seus propósitos 
comunicativos seja na acusação ou na defesa do réu influenciam suas escolhas 
linguísticas e também dos fatos que comporão suas narrativas, revelando o trabalho 
de valoração dos eventos narrados. Esse trabalho de valoração das narrativas, 
considerando as regras de interação nos tribunais, já é esperado de cada uma das 
partes e é justamente o modo como constroem esse processo interpretativo dos 
fatos que vai revelar a maior ou menor credibilidade de suas versões.  

Por fim, considerando conforme Gibbons (2003) que a lei representa o 
sistema de valores de determinada sociedade, impondo direitos e deveres e 
punições a quem não a cumpre, vimos que os sujeitos discursivos, na construção 
narrativa que fizeram do evento social em questão, revelam sua inscrição nesse 
sistema de normas, não cabendo discussões acerca da licitude ou ilicitude do ato de 
inserir informações falsas em documento público. O que eles buscam, de fato, é 
construírem determinada representação do réu no intuito de inserir ou afastar sua 
conduta do tipo penal em questão, já tomado como valor social incontestável, pois 
previsto em lei.  
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Resumo. O desenvolvimento do pensamento criativo vem recebendo 
atenção tanto nas aulas de línguas estrangeiras. Na era da informação e 
da Internet das coisas, a criatividade vem sendo revisada 
constantemente. Entretanto, como os professores de segunda língua 
podem abordar essa volatilidade? Por exemplo, eles deveriam usar o 
Guia do Curso como seu único guia de método ou devem desenvolver as 
habilidades cognitivas como o pensamento criativo, tão importante na era 
pós-moderna (LYOTARD, 2013). Devido a isso, este artigo tem como 
objetivo propor e discutir conceitos-chave para se entender melhor a 
posição do professor de língua estrangeira e como eles podem lidar 
substancialmente com as novas habilidades cognitivas, especialmente 
acerca do desenvolvimento do pensamento criativo através da Escrita 
criativa.  
 
Palavras-chave. Pensamento criativo; criatividade; escrita criativa 
 
Abstract. Creative thinking has become one of the most requested 
features in foreign language classes as well as in many business circles. 
In the information era and the Internet of things, teaching of second 
languages have been revised and modified constantly. How should 
second language teachers address this educational volatility? They have 
found themselves in a quite obscure crossroad. For example, should they 
use the Coursebook as their only method guide or should they develop 
other students' skills, skills considered important for the postmodern era 
(LYOTARD, 2013) such as creative thinking. Having total consciousness 
of this hazy and shifting fork, this article aims to propose and discuss key 
concepts to better understand the foreign language teacher position and 
how they can deal substantially with the new ciberliterary skills, especially 
with the development of creative thinking through Creative Writing (CW) in 
foreign language classes.  
 
Keywords. Creative thinking; Creativity; Creative Writing. 

 

 
1. Introdução 
 

Conceituar o termo criatividade não é uma tarefa muito fácil. Isso porque ele 
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pode apresentar diferentes definições dependendo do momento histórico o qual 
decidimos analisar. E, mesmo assim, um mesmo período histórico pode apresentar 
mais de uma definição ou, mesmo, diversas definições, definições essas até de 
sentido contrário, oposto (POPE, 2005). Por isso, focarei aqui em apenas dois 
grandes momentos os quais considero de extrema importância para se 
compreender um pouco melhor algumas das diversas definições existentes do 
termo criatividade na Modernidade (LYOTARD, 2013): 1) divino e/ou demiúrgico e o 
2) cognitivista. 
 

 

2. As divindades e os demiurgos da criatividade 
 

Na Grécia Antiga, Platão acreditava que o poeta não conseguiria desenvolver 
algo, criar algo do nada sem a ajuda direta das famosas musas, pois seriam elas 
sua fonte de inspiração, ou melhor, seu meio na Terra para chegar a fonte 
inspiratória: os Deuses do Olimpo. Esse conceito de criatividade ficou conhecido 
como: divino e/ou demiúrgico (LUBART, 2007).  

Entretanto, essa não é a única explicação teórica sobre o potencial criativo do 
artesão, por exemplo. Platão também acreditava na existência do espírito humano 
cuja composição se dava por dois tipos de divisões, de câmaras. Essas câmaras, 
por sua vez, representavam um tipo de receptáculo onde uma determinada 
divindade (Zeus, Atena, Hefesto, entre outros Deuses Ol²mpicos) as ñenchiaò de 
inspiração. Já a segunda câmara funcionava como um meio de expressão dessa 
inspiração, ou seja, era por onde o divino se expressava.  

Em outras palavras, os Deuses ñemprestavamò esse dom aos seus 
escolhidos, os demiurgos (trabalhadores para o povo, em grego antigo) que, por sua 
vez, produziam, ou melhor, reproduziam as mais diversas obras de arte (e de 
ciência também, embora tal divisão ainda não fosse muito clara) na Terra. 

É bom lembrar que a própria palavra criatividade teve sua cunhagem 
relativamente recente frente à existência da humanidade. Segundo Lis Chamberlain 
(2005), ela se deu a partir do verbo latino creare que, por sua vez, significa 
começar, gerar e/ou formar algo. Etimologicamente falando, para Chamberlain 
(2005), dentro do mundo lusófono, o adjetivo criativo surgiu no século XX, a partir da 
junção do sufixo ïivo ao radical do particípio passado da forma alatinada criat- (de 
creatus, particípio passado de creare). E em um dos poucos consensos sobre os 
estudos terminológicos acerca do substantivo feminino criatividade, acredita-se que 
esse termo tenha surgido da adição do sufixo ïi-dade ao adjetivo criativo.  

 Rob Pope (2005) nos lembra de outro fator importantíssimo que 
explica, e muito, a origem, ou melhor, a atribuição do caráter divino (ainda presente 
atualmente, embora um pouco menos), no termo criatividade, e esse fator se inicia 
com a seguinte pergunta: Quem criou o mundo? Deus, nas suas mais diversas 
manifestações, pinturas, crenças, esculturas, conceitos, literaturas, religiões 
(monoteístas ou politeístas), ou seja, foi a entidade Deus que criou tudo e todos. 
Portanto, essa entidade (ou entidades) é responsável pela criação de tudo e todos, 
reforçando assim sua característica ontológica (no sentido kantiano do termo) de 
criação.  

Pope (2005) ainda discorre em suas explicitações sobre a origem dos 
sentidos constitutivos do termo criatividade indicando que seu foco de análise, ou 
melhor, as observações iniciais feitas por filósofos gregos (especialmente Platão e 
reconceituada mais tarde pelos neoplatônicos) desse elemento recaem no produto 
acabado, ou seja, novamente em sua configuração integral.  

Por exemplo, se o resultado criador é um vaso, as análises investigativas da 
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criatividade recaem sobre o vaso em si, no produto acabado e não sobre o artesão 
criador deste vaso. Portanto, é um procedimento divino e não humanístico pela 
perspectiva de Todd Lubart (2007). Tal pensamento cosmogônico (no sentido mais 
geral, de criação) reforça ainda mais a ideia de completude e demiurgia presentes 
no termo criação.  

Em suma, de acordo com Rob Pope (2005) e Lubart (2007), há três 
características principais atribuídas à ideia inicial de creare, que ainda são 
persistentes nos dias atuais, e também são encontrados no termo criatividade: 
divino, demiurgia e completude. Entretanto, segundo Pope (2005), a partir do século 
XVIII, por meio dos ideários iluministas provenientes da Revolução Francesa, o 
sentido desse termo muda substancialmente: ñBy the eighteenth century, however, 
there was a much more positive link being forged between the power of the human 
óMindô and the capacity to ócreateô, productive mental imagesò (POPE, 2005, p. 35).79 

 

3. Conceitos de criatividade por meio da linha da psicologia cognitivista 
na Modernidade 

 
Segundo Lev Vygotsky (2001), o ser criativo não é um ser demiurgo, muito 

menos uma divindade olímpica. O ser criativo é o resultado direto de diversas 
interações ocorridas desde a sua infância até a fase adulta. Interação essa 
extremamente benéfica entre um ser menos inexperiente e um ser mais experiente. 
Entretanto, tal interação mutual não ocorre apenas entre dois seres da mesma 
espécie, mas ela também se consubstancia entre um ser e o seu ambiente 
circundante. Portanto, para Vygotsky (2001), a criatividade é uma característica 
cognitiva, pertencente às funções psicológicas superiores, primordialmente humana 
e está, por conseguinte, interligada diretamente aos diferentes tipos de 
desenvolvimento que esse ser humano pode apresentar onto e filogeneticamente.  

Vygotsky (2001) não é o único pesquisador moderno a afirmar tais conceitos 
sobre o ser criativo. Csikszentmihalyi (1995) também acreditam que a criatividade é 
um fenômeno psicossocial. Sendo assim, ambos apreendem o ser criativo como 
sendo um ser resultante tanto de características inerentes a ele, quero dizer, 
intrapessoal, quanto das características de seu meio social, do ambiente onde eles 
interagem uns com os outros, e entre eles e o ambiente, interpessoal.  

Na mesma esteira, Mitján Martínez (2012) afirma que a criatividade é uma 
área de resolução de problemas. Embora seja uma afirmação contundente, ela 
parece nos prover com mais perguntas do que respostas. E uma dessas perguntas 
seria exatamente a seguinte: O que seria uma área de resolução de problemas? 
Martínez (2012) tenta definir melhor esse conceito ao afirmar que frente a 
problemas aparentemente sem solução, o ser humano, por meio de diversas 
atividades cognitivas, tende a buscar soluções úteis, frutíferas as quais possam ser 
utilizadas para resolver o problema (ou problemas) em questão. 

Em outras palavras, podemos afirmar que o ser criativo se utiliza de 
processos cognitivos para tentar resolver ou, pelo menos, identificar uma solução 
diferente para um problema aparentemente sem solução (ou de solução corrente 
inviável, infrutífera ou custosa). Mas o que seriam esses processos cognitivos? Eles 
são divididos em etapas? Eles ocorrem simultaneamente ou sequencialmente?  

Jimmy Hayes (2005, p. 135) atesta que essas são perguntas difíceis de 
serem respondidas monoliticamente. Entretanto, ele indica a existência de cinco 
grandes processos cognitivos os quais podem nos auxiliar a entender um pouco 

                                                           
79 Por volta do século XVIII, no entanto, havia uma ligação muito mais positiva sendo forjada entre o poder da 

"Mente" humana e a capacidade de "criar", produtivo de imagens mentais. 
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melhor tais perguntas, seus nomes são: 1) preparação, 2) Definir objetivos, 3) 
Representação mental, 4) Busca de soluções e 5) Revisão.  

Por preparação (preparation, em inglês), Hayes (1989) entende ser o 
esforço, a energia, o estímulo proferido pelo ser criativo a fim de angariar 
conhecimento e habilidades as quais são essenciais, fundamentais para o próprio 
ato criativo em si. Com tal afirmação, Hayes (2005) se opõe claramente às 
qualidades iniciais (divindade, demiurgia e completude) presentes no termo criação. 
Para exemplificar melhor seu ponto-de-vista moderno, Hayes (2005) cita 
diretamente grandes artistas como o compositor austríaco Wolfgang Amadeus 
Mozart e o pintor pré-impressionista neerlandês Van Gogh e algumas de suas 
principais obras artísticas.  

Já por definir objetivos (goal setting, em inglês), Hayes (2005) atesta ser um 
tipo de capacidade. E é exatamente por meio dessas capacidades que os seres 
criativos conseguem mais adequadamente verificar, pontuar, ou seja, definir uma 
oportunidade de resolução de um problema qualquer. Oportunidade essa que, 
muitas vezes, pode passar despercebidas pelos olhares inexperientes ou, mesmo, 
desatentos de um ser humano.  

Por exemplo, um barqueiro irlandês necessita atravessar uma ovelha, um 
lobo e um maço de capim para o outro lado do rio Shannon. Entretanto, no seu 
simplório barco, cabem apenas dois desses itens por vez. Para dificultar ainda mais 
essa historieta, o barqueiro irlandês sabe que o lobo não pode ficar sozinho com a 
ovelha no barco, caso contrário, ele irá comê-la e, por sua vez, a ovelha também 
não pode ficar sozinha com o maço de capim, já que ela também pode comê-lo. 
Como esse problema pode ser resolvido?  

Baseado em Hayes (2005), é pela identificação de uma oportunidade 
resolutória que esse barqueiro irlandês conseguirá transportar todos os três itens 
para o outro lado do rio Shannon. Ainda segundo Hayes (2005), essa capacidade 
não é inata ao ser humano, ela deve ser incentivada, estimulada e seu 
condicionamento ocorrerá através da junção de uma experiência prévia desse ser 
humano e sua capacidade de avaliar as diferentes facetas de um mesmo problema.  

No caso especifico de nossa historieta, o barqueiro irlandês já possui 
experiência prévia (ele sabe conduzir um barco pelo rio Shannon) a qual será útil na 
resolução do problema apresentado e o ñnovoò est²mulo pode vir do ambiente (por 
exemplo, o rio Shannon é um lugar inóspito o que dificulta ainda mais o trajeto do 
barqueiro) e dos outros entes (ovelha, lobo e capim), pois dependendo da 
combinação, um deles será comido, e o barqueiro terá falhado em concretizar seu 
objetivo inicial, ou seja, transportar todos os três entes de um lado para o outro do 
rio Shannon vivos.  

O terceiro processo cognitivo indicado por Hayes (2005) se chama 
representação mental (representation, em inglês), mas representação mental do 
quê? Segundo esse autor, é a representação mental do problema a ser enfrentado, 
resolvido. Com o intuito de poder resolver um problema em questão, o sujeito tem 
que delinear mentalmente a representação desse problema. Essa representação 
pode ser visual ou verbal, por exemplo.  

Tendo essa delineação em mente, as escolhas ou, mesmo, as decisões a 
serem tomadas se tornam mais palpáveis, mais viáveis de se concretizarem, pois o 
esquema resolutório está em processo, em andamento na mente do sujeito. Hayes 
(2005) compara esse processo com a profissão de arquiteto, pois segundo ele 
quando um arquiteto projeta uma casa, um apartamento, ou seja, qualquer prédio, 
ele deve decidir sobre várias oportunidades em mão.  

Tais decisões terão que ser tomadas baseadas em suas representações 
mentais em busca de respostas para perguntas como: Qual será a altura do prédio 
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a ser construído? Quantos andares esse prédio apresentará? Onde será sua 
localização? Ele terá acesso a cadeirantes? Se sim, de qual forma?  Por 
conseguinte, para Hayes (2005), o ser criativo será aquele que conseguir 
representar mentalmente possíveis respostas para o problema em destaque e, é 
claro, chegar a soluções plausíveis, viáveis. Entretanto, isso só ocorrerá, se o ser 
criativo passar por esse processo cognitivo.  

O quarto processo cognitivo é denominado busca de soluções (searching 
for solutions, em inglês). E como já percebemos nos parágrafos anteriores, esse 
processo está ligado diretamente aos processos 1, 2 e 3. Todos os processos 
prévios visam encontrar uma solução para um problema qualquer, portanto, o quarto 
processo é também o processo objetivo, é aonde se quer chegar. Hayes (2005) o 
chama também de pensamento divergente. E por que isso? Segundo esse autor, 
durante todo o processo criativo, o sujeito se depara com várias possíveis soluções, 
e todas essas soluções são alternativas para a resolução de um mesmo (em alguns 
casos, até mais de um) problema.  

O último processo cognitivo é a revisão (revision, em inglês). Esse processo 
é de extrema importância para o próprio ato criativo em si, pois, segundo Hayes 
(2005), a revisão é a consubstanciação de todos os processos cognitivos anteriores 
(1, 2, 3 e 4). Os seres criativos conseguem revisitar com grande destreza seus 
respectivos produtos em processo de acabamento. Embora Hayes (1989) veja a 
perfeição como um tipo de utopia e de difícil, quiçá impossível, concretização, ele 
afirma que ela é o objetivo final de qualquer ser criativo. Sendo assim, a cada ato 
revisório, o ser criativo sobe um degrau na escada do perfeccionismo (termo mais 
adequado, a meu ver, por indicar um processo gradual, incompleto ao invés de 
estagnação e completude).  

Além disso, ainda para Hayes (2005), o ser criativo apresenta uma 
sensibilidade bem mais aguçada, bem mais flexível (termo usado pelo próprio autor) 
sobre o seu produto. Isso ocorre, porquanto o ser criativo consegue detectar com 
mais ast¼cia, mais escrut²nio as poss²veis ñfalhasò de suas obras e, por conseguinte, 
eles também seriam mais suscetíveis às alterações, às mudanças necessárias para 
a ñcorre­«oò das falhas (ou melhor, das imperfei­»es, termo mais adequado, a meu 
ver, por também denotar processo gradual e incompleto) de seus produtos. Todos 
esses cinco processos cognitivos acabam por refletir diretamente na performance 
do ser criativo assim como no seu produto. 

Para finalizar, Hayes (2005) ainda adiciona o termo motivação. Segundo 
esse autor, um ser motivado trabalha com mais afinco para solucionar um problema 
em questão e, para isso, ele deve adquirir mais conhecimento, mais informação 
para consubstanciar seu (s) objetivo (s). Com base em sua teoria, um ser criativo 
também se diferencia de um ser não criativo, por meio de suas motivações, na 
medida em que elas o tiram da inação, do ócio criativo. Portanto, saber quais são as 
motivações que levam um sujeito a efetuar os processos cognitivos 1, 2, 3, 4 e 5 
também condicionam suas diferenças cognitivas.  
 

4. O desenvolvimento do pensamento criativo por meio do ensino da 
Escrita Criativa (EC) nas aulas de língua estrangeira 
  

Como você já deve ter percebido até esse momento, considero o 
pensamento criativo como sendo uma qualidade essencial para a realização das 
aptidões dos seres humanos nos dias atuais. Ao afirmar isso, você também deve ter 
notado minha coadunação com a visão vygotskiana de criatividade, ou seja, a 
qualidade de ser criativo pertence às funções mentais superiores, devido a sua 



255 
 

capacidade plástica de se moldar e ser moldada em contextos sócio, histórico e 
culturais específicos, por meio da utilização de elementos mediadores (instrumentos 
e signos) os quais o auxiliarão a se desenvolver e se comunicar com outros. 
Entretanto, o segundo pergunta-problema deste artigo ainda se mantém: Como o 
pensamento criativo se consubstancia e, por conseguinte, pode ser desenvolvido 
nas aulas de língua estrangeira? 

Uma forma eficaz para desenvolver o pensamento criativo do aluno de língua 
estrangeira é por meio da confecção de textos considerados criativos, em outras 
palavras, por meio da prática da Escrita Criativa (EC). Segundo Mancelos (p. 14, 
2014), a EC ñ(...) é uma área do saber relativamente novaò, origin§ria dos Estados 
Unidos e depois se espalhou para diversos países europeus (Alemanha, França e 
Inglaterra). Ainda segundo esse autor, embora a EC foque na construção formal e 
conteudística dos mais diversos tipos de textos literários, podemos encontrar 
atualmente workshops (e até mesmo telúricas) de EC com ênfase em textos 
considerados nonfiction (de não ficção) como, por exemplo, relatos, diários, 
biográficas, autobiografias, artigos jornalísticos, discursos políticos, etc. 

Sendo assim, a área de EC deve ser apreendida como uma área de saber 
interdisciplinar, pois várias correntes de pensamento se entrecruzam para a sua 
realização (Teoria Literária, História da Literatura, Linguística Aplicada, Análise do 
Discurso, Sociolinguística, entre muitas outras). Mancelos (2014) ainda comenta 
que quando questionado se as aulas de EC funcionam, ele rebate com as seguintes 
perguntas: Então você também não acredita nos conservatórios de música, nas 
escolas de belas-artes ou de cinema? (MANCELOS, p. 15, 2014) 

Além disso, a EC pode ser um exercício eficiente para desbloquear o 
pensamento criativo, Murray (2006) comenta que a pressão para se escrever artigos 
e publicá-los, principalmente em inglês, está se tornando cada vez mais intensa. Por 
isso, a EC pode ser um recurso pedagógico poderoso para auxiliar os alunos de 
graduação e pós-graduação a desenvolver seu pensamento criativo (qualidade 
essencial para se escrever qualquer tipo de texto, a meu ver) e de até se 
relacionarem melhor com o processo da escrita.  

Esses não são os únicos motivos de se ensinar EC nas aulas de língua 
estrangeira. Devido à sua capacidade de abstração e aceitação do novo (como a 
quebra de regras gramaticais, rupturas com dos diversos gêneros literários, 
incentivo à imaginação e ao próprio pensamento criativo), os alunos podem ser 
beneficiados com a sensibilização de diversos temas de extrema importância para a 
formação atual tanto de um leitor quanto de um escritor proficiente, temais tais 
como: o multiculturalismo, o interculturalismo e o transculturalismo.  

Sabendo-se que por multiculturalismo, devemos entendê-lo como a 
coexistência de vários grupos sociais convivendo em um espaço, quer presencial, 
quer desterritorializado, dentro de uma sociedade específica (CANDAU, 2005). Já 
por interculturalismo, apreendido aqui pela visão francesa, é a inter-relação entre 
diferentes culturas, com ênfase no sentido de troca e diversidade (CANDAU, 2005). 
E, por fim, compreendo transculturalismo como um tipo de processo o qual um 
indivíduo, por vários motivos, deve ou tem que assimilar outra cultura (ou culturas) 
distinta da sua. Esse processo pode ser penoso, ou até mesmo prejudicial, na 
medida em que essa assimilação pode resultar na perda parcial da cultura de 
origem (CANAGARAJAH, 2007). 

Outros pontos relevantes que podem ser trabalhados nas aulas de EC em 
língua estrangeira é a questão da desautomatização da língua e o desenvolvimento 
da consciência linguística do aluno. O primeiro é um termo cunhado pelos 
formalistas russos em uma das tentativas de separar a ñlinguagem prosaicaò da 
ñlinguagem po®ticaò (POPE, 2005). Para os formalistas russos, a desautomatização 
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deve ser considerada como uma das funções da criação artística, pois por meio do 
estranhamento ou da singularização da estrutura proposta pelo artista, o leitor pode 
contemplar melhor o mundo das artes e suas respectivas obras (POPE, 2005). 

Por consciência linguística, devemos entender como sendo um tipo de 
qualidade, capacidade existente no indivíduo com o intuito tanto de agir quanto de 
descrever seus próprios conhecimentos da língua alvo, ou seja, da língua a qual ele 
está aprendendo e/ou adicionando a sua cultura. Gomberg (1992) nos lembra aqui 
de a consciência linguística é composta por outros dois fatores de extrema 
relevância para a compreensão e aquisição de uma língua estrangeira: 
metalinguagem e metacognição. O primeiro é a linguagem sobre a linguagem 
enquanto o segundo ® o ñ(....) conhecimento introspectivo e consciente que 
indivíduos particulares possuem de seus próprios estados ou processos cognitivos e 
a habilidade que esses indivíduos possuem de monitorar e planejar seus próprios 
processos cognitivosò (GOMBERG, p. 13, 1992).  

Embora a EC ainda seja uma área relativamente nova (MANCELOS, 2014), 
acredito que ela possua um grande potencial para o ensino e desenvolvimento de 
diferentes tipos de escrita, na medida em que ela lida diretamente com questões 
que são consideradas barreiras para a elaboração de um texto qualquer (bloqueio 
criativo, autonomia, autoconfiança, etc..), mesmo para um aluno da pós-graduação 
(MURRAY, 2006). Por ser interdisciplinar (MANCELOS, 2014), ela ainda pode ser 
utilizada não apenas nas aulas de língua estrangeira, como também nas aulas de 
língua materna, história, matemática, biologia, entre muitas outras. E, como 
investigado até esse momento, ela também apresenta um grande potencial no 
desenvolvimento do pensamento criativo, pensamento esse de extrema importância 
e de grande requisição tanto nos meios acadêmicos quanto empresariais.  
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Resumo. O processo de significação de textos multimodais não vem 
sendo extensivamente investigada no Brasil. Devido a este motivo, o 
objetivo principal deste trabalho acadêmico foi o de investigar como os 
graduandos de uma universidade pública compreendem e desenvolvem 
(GlŁveanu, 2011; John-Steiner, Connery & Marjanovic-Shane, 2015; 
Sharpe, 2004; Shayer, 2008; Vygotsky, 2004, 2007; Wertsch, 2010) 
textos multimodais. A coleta de dados ocorreu em um curso 
extracurricular de escrita criativa em inglês. As análises preliminares 
indicaram que todos os alunos participantes conseguiram desenvolver 
suas respectivas compreensões acerca de textos multimodais.  
Palavras-chave. significação; textos multimodais; escrita criativa 
 
Abstract. The reading of digital multimodal texts has become increasingly 
common in English as a second language classrooms. Although its 
reading has become a customary practice between ESL teachers and 
students, its production is still incipient. Based on the preliminary data of 
this research, all the ESL undergraduate students interviewed from the 
University of São Paulo, claimed they did not compose digital multimodal 
texts on a regular basis, and 85% also stated they did not know how to 
create digital multimodal texts. For these reasons, the main objective of 
this research was to investigate the existing relationships between these 
ESL undergraduate studentsô cultural knowledge of digital multimodal 
texts (here exemplified as fanfictions) and multimodality. Furthermore, we 
also analyzed the effectiveness of using digital multimodal texts in an 
extracurricular course entitled Fanfictional Creative Writing in English, 
which took place in the same university. The pedagogical framework of 
this course was the Vygotskian sociocultural theory. The results of this 
research indicated that participating ESL undergraduate students could 
not differentiate digital multimodal texts from non-digital multimodal texts. 
In addition, they also exhibited great difficulties in producing digital 
multimodal texts without the direct help of a more experienced partner, 
and assessing their own texts as well.  
Keywords. Digital multimodal texts; sociocultural theory; Creative Writing 

 
1. Introduction  
 

Creative Writing in English (CWE) has not been extensively researched in 
Brazil. There are few courses on CWE in Brazilian Languages and Literature 
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universities, and even fewer available publications on this area as well (Myers, 2006; 
Morley, 2007; Blythe and Sweet, 2008; Healey, 2009; Oberholzer, 2014). Therefore, 
the aim of this research has been to identify the studentsô concepts about creativity, 
fanfictions and creative writing courses. Along with this identification, the other aims 
have been the investigation of the students broadening of these concepts and the 
development of their fanfictional creative writing.  
 

2. The meaning making process based on Vygotskian sociocultural 
theory 
 

Meaning Making is one of the key concepts to understand the Vygotskian 
sociocultural theory. Although meaning making is a crucial aspect of Vygotskyôs 
research, it has not been extensively researched. For Vygotsky (2004, 2007), 
meaning making is peopleôs construction of knowledge in their attempt to better 
understand others with and across different contexts and codes. It is sometimes 
referred to as a synonym of comprehending. If a person knows how to conceptualize 
properly an idea, object or person, he will comprehend a command (or instruction) 
more properly.  

In relation to creative writing, some researchers (Earnshaw, 2007, Morley, 
2007; Ramet, 2007) have demonstrated that the meaning making process in creative 
writing classes have 1) made the students self-aware of what, why and how they 
want to write a certain story, 2) made them self-mastered concepts, definitions and 
literary genres and 3) made them more creative by motivating them transform the 
creative writing content received.  

 In fact, learning how to write creatively has exponentially increased studentsô 
awareness of the construction of several literary genres, assisting them interpret and 
produce better structured texts. According to Morley (2007, p. 64), ñ(é) the major 
challenge to any writer is the work itself: getting the book written; making characters 
believable; allowing subject and form to work together; and creating verisimilitudeò. If 
aspiring fictional writers desire to become crafted writers, they should comprehend 
very clearly the basic writing elements which compose a certain fictional text. He 
(2007, p. 65) went further and asked: How can a writer compose a text, if he does 
not understand the text itself? 

Raising awareness of what you are writing should be part of the meaning 
making process of any creative writing course. Morley (2007) discovered that many 
students who come to creative writing courses have already written some fictional 
piece of work. Additionally, he also discovered that they already have notions of 
literary terms such as characters, setting, atmosphere, mood, and so on. Although 
the students are aware of their existence, they usually do not know how to 
conceptualize or define them, which make them produce very superficial stories.  

After becoming aware of their limitations, they can, along with their teachers, 
construct more substantial meanings for them. This is not a very easy task, and 
requires lots of practice. For Ramet (2007, p. 01), ñOne of the first rules to remember 
is that writers write. You should write something every day, even if all you do with the 
finished piece is tear it up and throw it awayò. She claimed that constant practice is 
one of the keys for better understanding and developing the craft of writing. 
Furthermore, she added that this is the path to any writer who desires to master a 
certain literary genre.  

In the same vein, Earnshaw (2007, p. 365) also claimed that self-mastery only 
comes after years of practice: ñRepeating the performance, having an ongoing 
practice as a writer, just as a doctor or an engineer or a solicitor has a practice, is the 
real difference between a professional and an amateurò. However, he attested that 
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self-mastery without the professional help of a creative writing teacher is a much 
longer path. For Earnshaw (2007, p. 367), teachers are indispensable to assist their 
students to make sense of the creative writing world.  

For Vygotsky (2004, p. 12), ñ(é) the functional use of the sign or word is the 
means through which the adolescent masters and subordinates his own mental 
operations and directs their activity in the resolution of the tasks which face himò. In 
other words, people should not only apprehend a sign or word, people should really 
comprehend (master) it to apply it to different contexts. Moreover, it is quite typical of 
students to attend their first creative writing courses with ófixedô concepts or 
definitions for basic writing elements, literary texts and even creativity. The 
broadening of studentsô concepts and definitions may be a challenge.  
 

3. Preliminary analysis of data 
 

The studentsô concepts about creativity tended more to the I-paradigm than to 
the We-paradigm approach to creativity (GlŁveanu, 2011). Their answers were 
mainly generated in three different research tools that I used to collect data in the 
course. The three tools were: 1) the initial questionnaire, 2) the classroom 
transcriptions and 3) the studentsô classroom tasks. In the beginning of class 1, 
students received the initial questionnaire. Their most relevant excerpts, collected 
from this questionnaire, are illustrated as follows:  

 

 
Studentsô excerpts taken from the initial questionnaire 

      

In relation to their initial questionnaire answers, students A, B and E claimed 
that creativity is an ability, capacity which requires practice to be improved. This is 
one of the main characteristics presented in the I-paradigm approach. According to 
GlŁveanu (2011), some of the I-paradigm theorists (Bridges, 2003; Carson, 2011) 
believe that creativity is an ability which needs practice: ñ(é) creativity is marked by 
the ability to create, bring into existence, to invent into a new form, to produce 
through imaginative skill, to make to bring into existence something newò (Bridges, 
2003, p. 14).  

Carson (2011, p. 18) went even further. She ascertained that creativity is an 
essential ability which should be extensively used ñ(é) to originate something 
completely new, from the scratch, in some way originalò. This characteristic was 
present in both student Côs answer (ñhabilidade para se criar algo do nadaò) and 
student Dôs answer (ñcriar, recriar e resolver problemas do zeroò). Another relevant 
factor which reinforced the studentsô tendency to the I-paradigm approach refers to 
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the presence of the adjective new, which appeared in 4 (80%) of the studentsô 
opinions.  

According to GlŁveanu (2011), the adjective new is a basic constitutive 
characteristic of the I-paradigm approach to creativity. He attested that this adjective 
is one of the most recurrent definitions connected with creativity, appearing in most 
of the I-paradigm theorists. Nevertheless, for him, the adjective new does not only 
entail the ñ(é) creation of something out of nothingò, but it also involves 
transformation ñ(é) by combining, changing, or reapplying existing ideasò 
(GlŁveanu, 2011, p. 07). Vygotsky (2004, p. 7) also acknowledged novelty as a 
characteristic of creativity: ñ(é) any human act that gives rise to something new is.... 
a creative actò. 

In fact, the adjective new is not the only recurrent adjective used by the I-
paradigm theorists to conceptualize creativity. Conforming to Carson (2011), 
creativity encompasses several key adjectives which may help us better understand 
its main constitutive particularities. These adjectives are usually: unique, achieving, 
extraordinary and original. Some of these adjectives were identified in the classroom 
transcriptions. After answering the initial questionnaire, students were asked to 
discuss in groups the first set of key questions. In relation to the first question (What 
is creativity?), only students B, D and E answered. Their answers are in the following 
table: 

 
 
Students Studentsô classroom transcriptions 

 

 
B 

 
We think creativity has something to do with fulfilling. We write to fulfil 
something. We cannot say that everything we write is to fulfill something. 
Sometimes we just write. We want to be like, we want to happen. We want to 
express in some ways, many ways. But we write to fulfill ourselves, a wish we 
have. 
 

 
D 

 
We also make something like originality. Because we cannot recreate 
something if it wasnôt created before. Originality would be more like 
uniqueness. Itôs not something you come up out of the blue. Itôs something 
you can only live in your own way. It belongs to you. Itôs a complete part of who 
you are in this world. 
 

 
E 

 
I think extraordinary is the closest definition for creativity. Because this is 
what we feel more close to writing. We create something that it wasnôt created 
before. Itôs is an extraordinary process, actually. If you see it. 
 

 
 

Student D suggested that uniqueness is a synonym for original. According to 
GlŁveanu (2011, p. 09), creative people possess a ñ(é) need for uniqueness, which 
reflects their desire to be unique. By uniqueness, he meant peopleôs contemporary 
ever-lasting desire to be a different person from the others, to be singular, special, 
one of a kind. For GlŁveanu (2011), the innatist characteristic has been embraced by 
the I-paradigm theorists unanimously. Vygotsky (2004, p. 33) also believes that all 
human beings are creative: ñ(é) there is a widespread opinion that creativity is the 
province of a select few. This is not true, (é) creation is the province of everyone to 
one degree or anotherò.  

Carson (2011) proposed that peopleôs creativity requires awakening. 
However, she recognized that the awakening of creativity may sometimes happen 
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suddenly, out of the blue: ñ(é) creative ideas often come at a time when the person 
appears to be thinking about something else, or not really thinking at allò (Carson, 
2011, p. 35). To support her claims, she cited several writers such as Marcel Prost 
and Samuel Taylor Coleridge. In relation to Marcel Proust, she attested that ñ(é) he 
was engaged in the most trivial of pursuits ï eating a cake ï when he was overcome 
by the recollections which led him to write his great novelò (Carson, 2011, p. 25).  

She (2011) also inferred that creativity may be developed without much 
practice. However, she clearly highlighted that creativity without practice (or apparent 
efforts) are less often and more difficult to be concretized: ñ(é) it is true that some 
brains are naturally more inclined toward creative ideation than others. However, this 
is a skill that must be practiced and learned constantly. Although it may not make an 
Einstein out of everyone, practice and exercise can definitely make any brain more 
creativeò (Carson, 2011, p. 23). 

 Another recurrent characteristic related to the I-paradigm approach to 
creativity is originality (GlŁveanu, 2011). Interestingly to notice, this word was used 
twice by student D in her attempt to conceptualize creativity. However, they seem to 
have different connotations. In her first answer, she apparently used it to refer to 
something new, novel. According to Sternberg and Lubart (1999, p. 35), original as a 
synonym of new is a quite common I-paradigm characteristic, because creativity can 
be apprehended as an ñ(é) ability to produce ideas that are both novel (i.e., original) 
and appropriate (i.e., useful)ò.  

On the other hand, in student Dôs second answer, she used originality as a 
synonym of uniqueness, singularity. As a matter of fact, she compared originality 
with uniqueness (Originality would be more like uniqueness). In the same vein, 
Thompson (2008, p. 226) also attested that uniqueness is a constitutive 
characteristic of originality: ñ(é) originality entails uniqueness which involves thinking 
ówithout boundaries,ô or óoutside the boxôò. In turn, he acknowledged that originality is 
also a fundamental characteristic of creativity.  

 One more adjective that is constantly linked with the I-paradigm 
approach to creativity is extraordinary (GlŁveanu, 2011). Conforming to Craft (2002, 
p. 114), ñExtraordinary creativity involves, then, the production of new knowledge 
which has a major impact on an existing area of knowledge, the boundaries of which 
are monitored by experts within that fieldò. In addition, she advocated that an 
ordinary person can indeed produce an extraordinary piece of work, because the 
concept of extraordinary is quite volatile. Still for Craft (2002), something (or 
someone) which (who) was not previously considered extraordinary by its (their) 
community may become extraordinary if it (they) receive expertsô validation.  

The studentsô tendency for the I-paradigm approach to creativity was also 
identified in some of their classroom tasks. For example, in the middle of class 1, 
after the discussion of the first question (What is creativity?), students were invited to 
compose a visualization about their answers. I opted for doing that to provide the 
students with a safe environment where they could convey their concepts about 
creativity as free and comfortable as possible. 

Based on the studentsô first visualizations about the concept of creativity, we 
can notice that most of them used imagination to reflect upon creativity. According to 
Vygotsky (2004, p. 348) ñ(é) no accurate cognition of reality is possible without a 
certain element of imagination, a certain flight from the immediate, concrete, solitary 
impressions in which this reality is presented in the elementary acts of 
consciousnessò. Their imagination is sometimes represented as drawings, 
sometimes as the use of distinctive colors. For example, student B and E drew 
squares and circles. Student E even drew arrows and a star. Although student A also 
used circles, she delineated them in distinct colors (light blue, dark blue, purple, 
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black and orange). 
In addition, he also added that in todayôs workplace, the necessity for creative 

people have increased. Consequently, this has motivated óexperts of creativityô to 
develop psychometrical tools (exams, machines, etc.) to identify peopleôs creative 
stage and then find ways for improving them. The students also exhibited constant 
desires for learning creative writing techniques. For example, by the end of class 1, 
student A asked me if we were going to learn about foreshadowing. Student C 
claimed that one of her motivations for doing this course was to learn more about 
characterization. Students D inferred that she did not know how to use metaphors in 
her fanfictions and then asked if there would be any classes about metaphorization 
along the way.  

At first, the Fanfictional Creative Writing course was not organized to deal with 
creative writing techniques. To be honest, the main goals were to broaden studentsô 
concepts about creativity, fanfictions and creative writing classes. Along with that, I 
also expected to develop their fanfictional creative writing. However, due to studentsô 
persistent demands, I had to reorganize the course and then included some of their 
suggested creative writing techniques. For GlŁveanu (2011, p. 05), ñIn the spirit of 
the I-paradigm, psychometric tests were validated on and applied to non-eminent 
personsò to identify peopleôs creativity. For this reason, many people start courses 
expecting to be assessed.  
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Resumo: Trata-se, no presente artigo, de conferir as relações de 
homologia entre a interpretação na clínica psicanalítica freudiana e na 
análise de discurso de linha francesa, fundada por Michel Pêcheux, para, 
a partir de suas aproximações e divergências, verificar em que medida 
pode-se afirmar que o psicanalista é um analista de discurso.  
Palavras-Chave: psicanálise, clínica, interpretação, análise de discurso 
francesa, Freud, Pêcheux. 
 
Resume: In this article, it is a question of conferring the relations of 
homology between the interpretation in the Freudian psychoanalytic clinic 
and in the analysis of French line discourse, founded by Michel Pêcheux, 
to, from its approximations and divergences, verify in which it can be said 
that the psychoanalyst is a discourse analyst.  
Keywords: psychoanalysis, clinical, interpretation, French discourse 
analysis, Freud, Pêcheux. 

 

1. Introdução  
 
A Psicanálise é um método terapêutico criado por Sigmund Freud no século 

XX para tratar sintomas mentais através da linguagem. Ela pressupõe a existência 
de uma atividade psíquica inconsciente que nos determina por efeito estrutural de 
um recalcamento. Consiste em uma teoria que advém de uma prática clínica.  

Já a Análise de Discurso, disciplina fundada na França por Michel Pêcheux 
na década de 1960, se ocupa, através de uma junção do materialismo histórico, da 
linguística e da psicanálise, de estudos sobre o discurso, mais especificamente em 
como se produz o campo do sentido e como a ideologia se manifesta na língua. 

Observa-se que há uma relação de convergência entre o dispositivo de 
interpretação psicanalítica e a da análise de discurso, sendo o psicanalista um 
possível analista de discurso. Ambas as disciplinas trabalham a produção do sentido 
a partir de regularidades discursivas, ou seja, de como o texto significa e não o que 
ele significa, o que seria uma análise hermenêutica. Ambas também concebem uma 
noção de verdade que se constrói como produto de um gesto de 
descrição/interpretação, buscando o analista uma posição relativizada em face da 
interpretação, a fim de não partir de hipóteses apriorísticas. 

 
2. Justificativa  

 
A proposta do presente projeto é de aproximar a psicanálise e a análise de 
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discurso como procedimentos de origem e estrutura semelhantes. O sentido de 
estabelecer tal relação advém da necessidade de esclarecer questões 
epistemológicas da interpretação na psicanálise, bem como sobre a pesquisa a 
respeito dos fundamentos da técnica psicanalítica.  

 

3. Problema 
 
O psicanalista escuta um sujeito que sofre e narra seu sofrimento. Ele escuta 

e intervém sobre um discurso com a finalidade de modificar ou reduzir o mal-estar e 
sintomas de um indivíduo.  

Segundo Laplanche e Pontalis (2001), a interpretação em psicanálise possui 
duas acepções: fazer emergir o sentido latente nas palavras e nos comportamentos 
de um sujeito e, no tratamento, a comunicação feita ao sujeito, visando dar-lhe 
acesso a esse sentido latente, segundo as regras determinadas pela direção do 
tratamento.   

Assim, vale perguntar, em que consiste este método de interpretação? Quais 
são os seus critérios? A quê evidências responde? Trata-se, portanto, de um ensaio 
que visa investigar os fundamentos teóricos de um discurso do método psicanalítico.  

 

4. Desenvolvimento  
 
Freud (1923) afirma que a psicanálise é, ao mesmo tempo, um método de 

investigação e tratamento. Assim, coloca a linguagem tanto como método quanto 
como objeto, produzindo um possível alinhamento epistemológico entre a 
psicanálise e a análise de discurso. Tal fato fornece o critério necessário para a 
homologia, uma vez que se trata de práticas interessadas em descrever discursos, 
através de certos procedimentos. 

Assim como a hipótese psicanalítica é a de que o sintoma é uma metáfora, o 
significante de um significado recalcado da consciência do sujeito, sendo simbólico 
e estando relacionada com a história desse sujeito, a Análise de Discurso 
compreende o discurso a partir do confronto entre o dito com o não dito, e do que é 
dito de um modo e não de outro, sendo a ausência igualmente constituinte do dizer 
e do sentido (ORLANDI, 2009).  

O psicanalista, pois, em seu ato, possui um conjunto de intervenções que 
visam levar o sujeito à decifração de seu texto inconsciente, levando a um 
reordenamento do gozo e redução do mal-estar. A tarefa de fazer saber do sentido 
inconsciente consiste, portanto, em um trabalho de interpretação. Em que o 
psicanalista fundamenta e orienta sua interpretação? 

 

4.1 A Interpretação na Psicanálise 
 
Apesar de, no início da psicanálise, Freud (1988) realizar intervenções de 

car§ter explicativo, incidindo sobre o sentido, na pr·pria ñInterpreta­«o dos Sonhosò 
(1900) ele já dava pistas sobre a impossibilidade de qualquer chave interpretativa, 
afirmando a associação livre do sonhador como única via de acesso ao conteúdo 
latente do sonho. 

Em ñFormula­»es sobre os dois princ²pios do funcionamento mentalò (1911), 
Freud (p. 24) traz o exemplo do sonho de um homem que cuidou de seu pai por um 
difícil período de doença ao que este veio a falecer e que, nos meses seguintes ao 
ocorrido, sonhou repetidas vezes que o pai estava vivo e falava com ele como 
antes, mas que ao mesmo tempo ñlhe do²a muito que o pai j§ tivesse morrido e 
apenas n«o o soubesseò modo com que termina o sonho. 
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Analisando, Freud (p. 24) descreve que a chave de entendimento do sonho é 
a inclus«o da frase ñconforme o desejo do sonhadorò, que teria sido suprimida ap·s 
a frase ñque o pai tivesse morridoò. Desse modo, conclui que a lembrança dolorosa 
de ter desejado a morte do pai enquanto este ainda estava vivo e o medo de que 
este tivesse suspeitado fez subtrair, através do recalque, o fragmento do 
pensamento onírico. Assim, Freud afirma que o sonho é antes de tudo o seu relato, 
tornado explícito no modo como o analisando o narra e quais fragmentos ele omite. 

Em ñConstru­»es em an§liseò (1937) formula um conceito de interpreta­«o a 
partir da comparação do trabalho do analista com o do arqueólogo que, assim como 
este reconstrói um fóssil a partir de seus restos, também o analista reconstrói os 
elos de ligação inconscientes a partir das lacunas do discurso do consciente do 
analisante (FREUD, 1977). Nesse artigo ele retoma um exemplo de interpretação de 
sonho de Psicopatologia da vida cotidiana (1901) para ilustrar. (FREUD, 1977) 

Trata-se de um analisante que relata sonhos nos quais se repete a palavra 
Jauner, um sobrenome comum. O analisante conhece um Sr. Jauner, mas as 
associações não se desenvolvem por aí. Freud, então, toma a palavra como lapso e 
propõe ao analisante que ele poderia querer dizer Gauner, que significa velhaco, 
vigarista. O analisante responde que se trata de um exagero de Freud, um genhardt. 
Contudo, ao fazer o coment§rio, troca o ñGò por ñJò, dizendo Jenhardt, lapso que 
para Freud confirma o acerto de sua interpretação. 

Assim, Freud demonstra que o sentido não deve ser tomado na via do 
significado (Jauner como sobrenome), mas, como se diria a partir da linguística, 
como significante (imagem acústica do conceito saussuriano), ao substituir o 
fonema ñJò por ñGò, o que produz efeito de sentido. 

Lacan, contudo, introduziu o conceito de significante em sua concepção de 
interpreta­«o. Ali onde Freud utilizava o m®todo da associa­«o livre, Lacan em ñA 
carta roubadaò (1956, p. 56) e ñA inst©ncia da letra ou a raz«o desde Freudò (1957, 
p. 179) formulou o conceito de cadeia significante e a hip·tese do ñinconsciente 
estruturado como uma linguagemò. 

Através dos estudos de Lévi-Strauss sobre as estruturas elementares de 
parentesco, ancorado na linguística de Saussure, toma a estrutura da língua como 
estrutura modelo, capaz de transposição metodológica para explicar os fatos 
humanos. Assim, o simbólico passa a ser a função ordenadora da cultura, que 
aliena o homem e faz dele um animal regido pela linguagem, esta determinante das 
formas de vínculo social e escolhas sexuais (OCARIZ, 2003, p. 103). 

Chemama (2002) afirma que a hipótese lacaniana do inconsciente 
estruturado como uma linguagem tem efeitos sobre o conceito de interpretação 
psicanalítico, pois a inversão realizada por Lacan do signo Saussuriano, colocando 
o significante sobre o significado S/s e atribuindo um sentido à barra, produz uma 
ideia de interpretação como revelação de um sentido oculto, conforme a noção de 
sintoma que traz em ñFun­«o e Campo da Palavra e da Linguagemò (1953) ño 
sintoma ® o significante de um significado recalcado da consci°ncia do sujeitoò 
(LACAN, 1998, p. 282). A concepção de que o significante não significa o sujeito, 
mas ñrepresenta o sujeito para outro significanteò, contribui para um abandono da 
busca pelo significado, fazendo com que o analista vá buscar na polissemia da 
linguagem, o fundamento da interpretação (LACAN, 1998, p. 285). Desse modo, o 
sentido do dito do paciente não é avaliado por sua organização frasal, mas na 
sequencia acústica à cadeia significante (CHEMAMA, 1995, p. 110) e suas 
correlações.  

Desse modo, entende-se que a interpretação deve ter em vista deixar abertos 
os efeitos de sentido do significante, a fim de abrir possibilidades para novas 
significações. 
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Tal fato, contudo, abre margem para uma problemática: na falta de 
significado fixo ao significante, como a interpretação garantiria sua eficácia, um 
sentido ou dire­«o? Sobre isso, Lacan (1979, p. 189) discorre em ñOs quatro 
conceitos fundamentais da psican§liseò, acerca das garantias da interpreta­«o: 

 
[...] é falso dizer que a interpretação, como se escreveu, 
está aberta a qualquer sentido, sob o pretexto de que só 
se trata da ligação de um significante a um significante e, 
consequentemente uma ligação louca. A interpretação não 
está aberta a todos os sentidos. É conceder àqueles que 
se levantam contra os caracteres incertos da interpretação 
analítica dizer que todas as interpretações são possíveis, 
o que é propriamente um absurdo. Não é porque eu disse 
que o efeito da interpretação é isolar um coração, um kern, 
para exprimir como Freud, de non sense, que a 
interpretação ela mesma é um não senso. 
A interpretação é uma significação não importa qual. Ela 
vem aqui no lugar do s, e reverta a relação que faz com 
que o significante tenha por efeito, na linguagem, o 
significado. Ela tem por efeito fazer surgir um significante 
irredutível. É preciso interpretar no nível do s, que não é 
aberto a todos os sentidos, que não pode ser não importa 
o quê, que é uma significação aproximada, sem dúvida. 
[...] 
A interpretação não é aberta a todos os sentidos. Ela não 
é de modo algum não importa qual. É uma interpretação 
significativa, e que não deve faltar. Isso não impede que 
não seja essa significação que é, para o advento do 
sujeito, essencial. O que é essencial é que ele veja, para 
além dessa significação, a qual significante ï não-senso, 
irredutível, traumático ï ele está como sujeito, assujeitado 
(LACAN, 1979, p.189). 

 
Assim, através do que o analisante diz em determinado momento, uma 

palavra que pronunciou antes, fragmentos de discurso que tinha desenvolvido, uma 
lembrança que faz relação com a que está referindo, estabelecem-se correlações 
obrigatórias que fazem com que, em uma vida, sejam repetidos os mesmos termos, 
as mesmas escolhas, o mesmo destino (CHEMAMA, 1995, p.111). Passemos ao 
estudo da interpretação em análise de discurso. 

 

3. 2 A Interpretação na Análise de Discurso 
 
Existem muitas formas de estudar a linguagem: o estudo dos signos ou 

sistemas de regras formais é objeto da linguística; as regras de bem dizer, objeto da 
Gramática; a Análise de Discurso não trata nem da língua, nem da gramática, mas 
do discurso, ou seja, o modo como os homens utilizam a língua para fazer sentido. 
(ORLANDI, 2009, p.15.) 

Michel Pêcheux (2014, p. 38), fundador dessa teoria, define discurso como 
sendo ño efeito de sentido entre interlocutoresò. Apesar de o campo do sentido - 
aquilo que se interpreta do que se lê, se ouve e se diz - parecer algo posto e 
aleatório, os estudos de análise de discurso desvelam que o sentido nada tem de 
natural, sendo historicamente determinado e socialmente administrado. 

Levando em conta o sujeito na história, a Análise de Discurso considera os 
processos e condições de produção da linguagem, pela análise da relação da língua 
com os sujeitos que a falam e com as situações em que o dizer se produz. 
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Assim Pêcheux, através tríplice aliança entre o materialismo histórico, a 
linguística e a psicanálise, tenta mostrar como se produz sentido e como a ideologia 
se manifesta na língua. O autor retoma o conceito de interpelação ideológica 
proposto por Althusser em sua releitura de Marx, e constrói uma teoria não-
subjetivista do sentido e do sujeito (BALDINI, 2013).  

Ele afirma que, ao se inscrever na língua, o indivíduo é interpelado a tornar-
se sujeito pela ideologia, resultando em uma forma-sujeito histórica. Desse modo, a 
ordem da língua e da história determina, assim, a ordem do discurso. Já com a 
psicanálise, Pêcheux relaciona que na operação de interpelação-assujeitamento, 
ocorre um processo de identificação que produz uma formação imaginária, 
constitutiva de um efeito sujeito que tem a ilusão de ser a fonte do sentido.  

Isso ocorre porque o sujeito desconhece que o sentido se forma fora dele e 
que, ao falar, reproduz as fronteiras do dito e não-dito. Desse modo, a teoria da 
interpelação-assujeitamento e a dos dois esquecimentos, são tomadas de 
empréstimo e análogas às teorias da identificação imaginária (assujeitamento ao 
Outro e identificação ao outro) e do recalcamento lacaniano (MALDIDIER, 2003). 

Nessa medida, para estudar as regularidades da linguagem em sua 
produção, o analista de discurso relaciona a linguagem à sua exterioridade. Para o 
autor (1938), essa maneira de trabalhar comporta algumas exigências. 
Primeiramente, consiste em dar relevância aos gestos de descrição das 
materialidades discursivas. Segundo o autor 

 
Uma descrição, nesta perspectiva, não é uma apreensão 
fenomenológica ou hermenêutica na qual descrever se 
torna indiscernível de interpretar: Essa concepção da 
descrição supõe, ao contrário, o reconhecimento de um 
real específico sobre o qual ela se instala: o real da 
língua. (PÊCHEUX, 2015, p. 50)  

 
Este real da língua se refere às propriedades da linguagem como 

equivocidade, mas também à elipse, à falta entre outros.  
Em segundo lugar, o objeto da linguística encontra uma zona intermediária 

de processos discursivos estáveis (derivados do jurídico, administrativo e das 
convenções sociais) que suspendem relativamente às propriedades lógicas dos 
objetos. Assim, o autor diz que 

 
A consequência do que precede é que descrição [...] está 
intimamente exposta ao equívoco da língua: todo 
enunciado é intrinsecamente suscetível de tornar-se 
outro, diferente de si mesmo, se deslocar 
discursivamente de seu sentido para derivar para um 
outro. [...] Todo enunciado, toda sequencia de 
enunciados é, pois, linguisticamente descritível como 
uma série (léxico-sintaticamente determinada) de pontos 
de deriva possíveis, oferecendo lugar à interpretação. 
(PÊCHEUX, 2015, p. 53) 

 
 

Pêcheux (2015, p. 53) ainda diz que é neste ponto que se encontram as 
disciplinas de interpretação: 

É porque há o outro nas sociedades e na história, 
correspondente a esse outro próprio ao linguajeiro 
discursivo, que aí pode haver ligação, identificação ou 
transferência, isto é, existência de uma relação abrindo a 
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possibilidade de interpretar. E é porque há essa ligação 
que as filiações históricas podem-se organizar em 
memórias, e as relações sociais em redes de 
significantes.  

 
Assim, um dos problemas, de acordo com Pêcheux, é determinar nas 

práticas de análise de discurso, o lugar e momento de interpretação, em relação aos 
da descrição. Ele frisa que não se trata necessariamente de fases sucessivas, e 
estas não estão condenadas a se entremisturar. 

O autor ainda lembra que o fato de que toda descrição abre sobre a 
interpretação, não significa que ela incida sobre qualquer coisa. Toda descrição de 
um enunciado põe necessariamente em jogo, através da identificação dos espaços 
vazios, de elipses, negações, interrogações e múltiplas formas do discurso relatado, 
o discurso-outro, como espaço virtual de leitura desse enunciado ou sequencia. 
Finalizando sobre a interpretação na análise de discurso, Pêcheux afirma que 

 
Esse discurso-outro, enquanto presença virtual na 
materialidade descritível da sequencia, marca, no interior 
dessa materialidade, a insistência do outro como lei do 
espaço social e da memória histórica, logo como o 
próprio princípio do real sócio-histórico. E é nisto que se 
justifica o termo de disciplina de interpretação, 
empregado aqui a propósito das disciplinas que 
trabalham nesse registro. (PÊCHEUX, 2015, p. 54) 

 
Para ilustrar o dispositivo de análise em AD, Orlandi (2009) traz o exemplo de 

uma faixa colocada em um campus universitário em época de eleições. Trata-se de 
uma faixa preta com a seguinte frase: ñVote sem medo!ò. A autora analisa a cor e as 
possíveis relações existentes sobre a frase. Retoma o fato de que a cor preta é 
historicamente a expressão pol²tica da ñdireitaò conservadora.  

J§ as palavras ñsem medoò, trazem em si sentidos anexados relativos a 
levantar suspeita sobre um dos candidatos, alertar sobre perigo à população e ainda 
indiretamente, de que estão contra o possível candidato ameaçador, colocando-se 
na posição de salvadores e rompendo com o principio de ético de neutralidade 
política. Desse modo, demonstra que os sentidos não literais, estão apenas nas 
palavras, mas na situação e condições em que foi produzido. 

 

3.3 A Verdade na Interpretação 
 
O exame dos procedimentos de interpretação, contudo, trazem consigo uma 

segunda problemática: a da garantia sobre a interpretação, tanto na psicanálise 
como no dispositivo de análise de discurso, fato que introduz o segundo ponto de 
exame do projeto. Este diz respeito à convergência da noção de verdade do sentido 
produzido em ambos os métodos de leitura-interpretação do texto.           

Em psicanálise, existe uma ideia de que em toda formação inconsciente, uma 
verdade está em suspenso, que se diz, na espera de ser parida.  Contudo, ao se 
compreender o ñinconsciente estruturado como uma linguagemò (LACAN, 1957, p. 
179) abre-se para uma noção de um processo infinito de produção através das 
relações intersubjetivas.  

Nessa medida, não é possível conceber um processo analítico com uma 
interpretação verdadeira em detrimento de outra falsa, uma vez que a verdade do 
inconsciente e do sintoma não é algo que esteja pronto, sepultado e enterrado, e 
que a análise irá desenterrar. Trata-se de algo futuro, um texto que vai se produzir, 
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se construir (OCARIZ, 2003, p. 105). A verdade, para Lacan, não é algo que se 
descobre, mas algo que se constrói, retroativamente, no movimento de relacionar o 
que se está dizendo, com a verdade singular de cada um (LACAN apud OCARIZ, 
2003, p.105). 

Assim, na psicanálise a finalidade da interpretação é se servir do equívoco do 
significante para dividir o sujeito e abrir o campo do sentido, fazendo-o associar e 
produzir novos significantes e significados, ao passo que a interpretação falsa, é a 
que opera em nome do saber suposto, nomeando o objeto e fixando o campo do 
sentido (SOLER, 1985). 

Já no campo da análise de discurso, não há igualmente verificação de um 
ñsentido verdadeiroò, mas pelo real sentido em sua materialidade lingu²stica e 
hist·rica. A AD n«o est§ interessada em extrair sentidos, respondendo ¨ quest«o ño 
que este texto quer dizer?ò A AD considera que a linguagem n«o ® transparente, e 
por isso não busca atravessar o texto para encontrar o sentido do outro lado. A 
questão que ela coloca ® ñcomoò o texto significa e n«o ño qu°ò significa. 

Ela não trabalha com textos como ilustração ou como documento de algo já 
sabido em outro lugar e que o texto exemplifica. Ela visa produzir um conhecimento 
a partir do próprio texto, por que o vê possuindo materialidade própria e significativa, 
espessura semântica, discursividade (ORLANDI, 2009) 

Assim, tal como o psicanalista, o analista de discurso lê para além das 
evidências e acolhe a opacidade da linguagem, os sentidos históricos e a 
constituição dos sujeitos pela ideologia e pelo inconsciente. Ele sabe que os 
processos de identificação dos sujeitos constituem uma pluralidade contraditória de 
filiações históricas. 

O dispositivo de análise deve, portanto, explicar os gestos de interpretação 
que se ligam aos processos de identificação dos sujeitos, suas filiações de sentido, 
descrever a relação do sujeito com sua memória, correlacionando descrição e 
interpretação (ORLANDI, 2009). 

Assim, a interpretação é aqui objeto de análise. O sujeito que fala, interpreta, 
e tanto o psicanalista, como o analista de discurso devem descrever o gesto de 
interpretação do sujeito que constitui o sentido a ser analisado. 
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Resumo. Neste estudo, analisamos as variações do discurso de família 
ocorridas desde o primeiro Código Civil brasileiro de 1916, aos anos 
atuais, com o último Código Civil de 2002. Pesquisamos também o modo 
como as relações de família foram retratadas nas obras ñClara dos Anjosò 
de Lima Barreto e ñLeite Derramadoò de Chico Buarque de Hollanda. 
Desta forma, buscamos compreender os sentidos de família que circulam 
na lei e na Literatura, sustentados na teoria e metodologia da Análise de 
Discurso. 
Palavras-Chave. 1. Família; 2. Lei; 3. Literatura; 4. Análise de Discurso; 
5. Formações imaginárias. 
 
Abstract. In this study, we analyze the variations of the family discourse 
that occurred since the first Brazilian Civil Code of 1916, to the present 
years, with the last Civil Code of 2002. We also investigate the way in 
which family relations were portrayed in the works "Clara dos Anjos" of 
Lima Barreto and "Spilt Milk" of Chico Buarque de Hollanda. In this way, 
we seek to understand the family meanings that circulate in law and in 
literature, based on the theory and methodology of the Discourse 
Analysis. 
Keywords. 1. Family; 2. Law; 3. Literature; 4. Discourse Analysis. 5. 
Imaginary Formations. 

1. Introdução 
 
Neste trabalho, estudamos as variações do discurso de/sobre a família 

ocorridas desde o primeiro Código Civil brasileiro, do ano de 1916 aos anos atuais, 
com o último Código Civil, do ano de 2002. No entanto, não são somente as 
mudanças jurídicas que nos interessam. As relações de família retratadas nas obras 
literárias ï ñClara dos Anjosò (concluída em 1922, mas publicada em 1948) de Lima 
Barreto e ñLeite Derramadoò (2009) de Chico Buarque de Hollanda ï são analisadas 
também. Interessa-nos saber quais os discursos produzidos pela lei e pela 
Literatura sobre a família, buscando mostrar uma possível articulação entre eles 
nessas diferentes materialidades discursivas. De maneira que, para as análises, 
questionamos que formações imaginárias acerca da família estão funcionando nos 
textos tomados como corpus de análise.  

A obra de Lima Barreto, além de abordar fatos que vão além das relações de 
um núcleo familiar, foi concluída num período bastante próximo a do início da 
vig°ncia do primeiro C·digo Civil brasileiro (1916). A obra ñLeite Derramadoò 
também não foi escolhida por acaso. Retrata a história de um senhor centenário 
que, num leito de hospital do Rio de Janeiro dos dias atuais, relata aos parentes e 
funcionários do local a decadente trajetória de sua família. Portanto, o critério mais 
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geral de nossa escolha dos romances em análise, foi a questão da protagonização 
da família e do seu funcionamento. Desta forma, podemos compreender quais 
relações e articulações se estabelecem entre Direito e Literatura, sustentando-nos 
teoricamente na Análise de Discurso, pensando os processos discursivos em 
diferentes materiais, ao tomar a relação entre língua e história na produção dos 
sentidos. Mas, para pensar os conceitos de família que vêm sendo produzidos ao 
longo dos anos, julgamos importante entender como algumas concepções são 
formuladas e circulam no Direito e na literatura, procurando mostrar como estão 
impressos aí os efeitos do imaginário. 

 
2. A Lei e a Literatura 

 
Segundo Miaille (2005), o Direito costuma ser definido como um conjunto de 

normas que organizam as relações entre as pessoas de uma sociedade, mas ele 
oculta, na verdade, as verdadeiras relações jurídicas. Estas relações se encontram 
organizadas no que o autor chama de modo de produção (representação ideológica 
de uma sociedade como um consenso de indivíduos separados e livres). Ao lutar 
por direitos e deveres iguais (acreditando na viabilidade da justiça), luta-se por uma 
igualdade que não reconhece as singularidades do sujeito.     
  Para Lagazzi (1998) a instância jurídica é uma ordem de sentidos 
constitutiva da memória do dizer, portanto determinante das relações sociais e por 
essas inserida no jogo contraditório da prática significante que move o interdiscurso. 
A autora traz a preocupa­«o de se falar em óinst©ncia jur²dicaô e n«o ódireitoô. 
Segundo ela, ódireitoô desconsidera as diferentes épocas e sociedades, unificando 
funcionamentos distintos. A instância jurídica é parte de um todo e só pode ser 
entendida em relação a ele. Ou seja, por mais que o jurídico seja um dos espaços - 
um dos que são fundamentais para o Estado - de estabilização dos discursos, de 
apagamento da memória discursiva, de sustentação da evidência dos sentidos, não 
se pode deixar de lado sua historicidade. Enquanto o Direito, na forma da Lei, regula 
as relações do homem em sociedade, a Literatura congrega a relação da língua 
com a ficção, é exercício de reflexão e de experiência com a escrita. Ela 
compreende um modo próprio de materialização do discursivo. É uma das formas 
mais iniciais de ligação do sujeito com a sua própria subjetividade. Desta forma, o 
texto literário, em nossa perspectiva, é compreendido como materialidade 
discursiva, como realização no plano da língua da relação do homem com o mundo 
em seus efeitos de sentidos existentes, possíveis ou imaginados.  

O discurso, enquanto prática de linguagem, priorizando-se o verbal, é 
estudado com o intuito de compreender a língua produzindo sentido, seja no texto 
jurídico ou literário. De acordo com Orlandi (2015), se o texto é unidade de análise, 
só pode sê-lo porque representa uma contrapartida à unidade teórica, que é o 
discurso, definido como efeito de sentidos entre os locutores. Para a Análise de 
Discurso, o que interessa é a forma como o texto organiza a relação da língua com 
a história no trabalho significante do sujeito em sua relação com o mundo.  
     

A função social do texto jurídico é um princípio estruturante do ordenamento 
jurídico e encontra sede ao longo da história do homem na terra, desde os tempos 
mais remotos, assumindo em cada período, os contornos próprios do modelo 
político, econômico, cultural e jurídico de cada sociedade. Desde o momento em 
que a sociedade politicamente organizada criou a regra de Direito para ela se 
submeter, essas mesmas regras objetivaram e objetivam alcançar uma finalidade, 
uma função predisposta em suas estruturas dogmáticas. 

 Vale dizer, a respeito do Direito, que se est§ tratando de um ñDireito 
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burgu°sò tal como se pode defini-lo a partir de uma compreensão do materialismo 
histórico, considerando a forma-sujeito histórica atual, que é a do capitalismo em 
que se tem o sujeito ñlivreò, isto ®, com a ilus«o de autonomia, o sujeito de deveres e 
direitos. Althusser (1980) arrisca-se a dizer que o Direito não existe a não ser em 
função das relações de produção existentes que, conjuntamente com as forças 
produtivas, são os componentes básicos do modo de produção, a base material 
da sociedade. Porém, apesar de o Direito exprimir as relações de produção, no 
sistema de regras, ele não faz qualquer menção às citadas relações, pelo contrário, 
pontua Engels (2012), ele as escamoteia. 

O texto literário, por sua vez, desempenha o papel de instituição social, pois 
pode ser concebido como o que ñutiliza a linguagemò como meio espec²fico de 
comunicação, uma vez que a linguagem é uma criação social. Observa ainda que o 
conteúdo social das obras em si próprias e a influência que a Literatura exerce no 
leitor fazem dela um instrumento de mobilização social.  

Em nossa perspectiva, não se trata de uma relação de utilização da 
linguagem para um determinado fim, porque esta é uma posição teórica que é 
conflitante com a nossa, a Análise de Discurso, a qual não toma a língua como 
instrumento de comunicação.  

 
3. Análises           

                   

Para iniciar as análises, apresentamos recortes da lei, com os Códigos Civis 
de 1916 e 2002, que versam sobre a mesma temática: a questão matrimonial, entre 
homem e mulher, o que nos leva a refletir sobre a desigualdade de gênero, e a 
filiação. 
 Primeiramente segue um recorte (R1) de um artigo do Código de 1916, que 
versa sobre direitos e deveres do cônjuge na relação matrimonial:  

 
R1 - Art. 233. O marido é o chefe da sociedade conjugal. 
Compete-lhe: 
I. A representação legal da família. 
II. A administração dos bens comuns e dos particulares da 
mulher, que ao marido competir administrar em virtude do 
regime matrimonial adaptado, ou do pacto antenupcial (arts. 
178, § 9º, nº I, c, 274, 289, nº I, e 311). 
III. O direito de fixar e mudar o domicílio da família (arts. 46 e 
233, nº IV). (Vide Decreto do Poder Legislativo nº 3.725, de 
1919).  
IV. O direito de autorizar a profissão da mulher e a sua 
residência fora do tecto conjugal (arts. 231, nº II, 242, nº VII, 
243 a 245, nº II, e 247, nº III). 
V. Prover à manutenção da família, guardada a disposição do 
art. 277. 

 

Observemos agora outro recorte (R2) do Código de 2002, que aborda a 
mesma temática:  
 

R2 - Art. 1.566. São deveres de ambos os cônjuges: 
I - fidelidade recíproca; 
II - vida em comum, no domicílio conjugal; 
III - mútua assistência; 
IV - sustento, guarda e educação dos filhos; 
V - respeito e consideração mútuos. 
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Art. 1.567. A direção da sociedade conjugal será exercida, em 
colaboração, pelo marido e pela mulher, sempre no interesse 
do casal e dos filhos. 

 

A supremacia do homem pode ser sentida no dispositivo apresentado. Pelo 
art. 233 do C.C. de 1916, ao marido incumbia a chefia da sociedade conjugal, tendo 
a mulher função de colaboradora do marido no exercício dos encargos da família, 
cabendo a ela velar pela direção material e moral (art. 240).  

Segundo prescreve Orlando Gomes (2003), o casamento do menor de 21 
anos necessitava do consentimento de ambos os pais, mas, havendo discordância, 
prevalecia a vontade paterna. Posição privilegiada da figura masculina.  

Além disso, uma das regras de maior discriminação, talvez a pior, era a que 
considerava a mulher como relativamente incapaz (art. 6°, II do C.C. 1916), dando-
se margem ao entendimento de que o intuito do legislador era deixar a mulher 
sempre sob o comando masculino. Muitas mulheres sequer chegaram a ser 
ñcapazesò durante toda sua vida. Pois como poderiam se casar a partir dos 16 anos 
e s· adquiririam a ócapacidadeô aos 21, aquelas que casaram antes dessa idade n«o 
chegaram a possuir a ócapacidadeô plena.  

A Constituição de 1988 deu um novo enfoque aos institutos do direito de 
família. A Lei 4.212/1962 deu ¨ mulher casada a ócapacidadeô; a Lei 6.515/77 
permitiu o divórcio, proibição contida no Código Civil revogado. 

Hoje consta expressamente a igualdade entre homens e mulheres, como 
também que os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 
igualmente por ambos. 

Podemos observar que a construção do papel do homem no seio familiar, 
segundo o Código Civil de 1916, está relacionada à administração e ao controle do 
matrim¹nio, referenciado pela legisla­«o como ñsociedadeò. Ao homem cabia: a 
sociedade conjugal, legalidade da família, administração do domicílio e dos bens. 
Diante deste contexto, apresentado pela legislação, podemos identificar os 
conceitos de Althusser (1980) sobre os Aparelhos Ideológicos do Estado, através do 
Aparelho Ideológico familiar, representado pela figura do marido. 

As obras literárias, por sua vez, coadunam com os recortes jurídicos trazidos 
do in²cio do s®culo XX. Em ñClara dos Anjosò de Lima Barreto, por exemplo, relata-
se a história de uma pobre mulata, filha de um carteiro do subúrbio do Rio de 
Janeiro do início do século XX que, apesar das cautelas excessivas da família, é 
iludida e, como tantas outras, desprezada por um rapaz de melhor condição social 
do que a sua.  

Ao descobrir a gravidez, a personagem Clara decide ir à casa da família de 
Cassi, exigir que o moço se casasse com ela. O ato da menina revela que nem ela e 
nem sua família se importavam com o caráter do rapaz. Para elas, importava 
apenas que a filha se casasse para não se tornar motivo de vergonha perante a 
sociedade. 

D. Salustiana, mãe do rapaz, desde o princípio da história, mostra-se 
preconceituosa e bastante preocupada com as aparências. Além disso, sempre 
apoiou as ações do filho, mesmo tendo ciência de que ele tinha um mau caráter. E, 
para fazer isso, responsabiliza unicamente a moça, com um discurso arraigado e 
sustentado ainda nos dias de hoje, através da cultura do machismo: ñ- Por acaso, 
meu filho as amarra, as amordaça, as ameaça com faca e revólver? Não. A culpa é 
delas, s· delas...ò (LIMA BARRETO, 1998, p. 76).  

O pai de Cassi, que não concordava com as ações do filho, chega a casa no 
momento da discussão e toma conhecimento da gravidez de Clara. A menina pede, 
então, a ele, que obrigue seu filho a se casar com ela. O Sr. Azevedo, bastante 
desgostoso, compadece da situação da garota, mas afirma não poder ajudá-la, pois 
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ele próprio não sabe do paradeiro de Cassi. A hist·ria de ñClara dos Anjosò encerra-
se de modo a fazer o leitor pensar sobre possíveis relações imaginárias produzidas. 
Vejamos o próximo recorte (R3):  

 
R3: ñNum dado momento, Clara ergueu-se da cadeira em que se 
sentara e abraçou muito fortemente sua mãe, dizendo, com um 
grande acento de desespero:  
- Mamãe! Mamãe!  
- Que é minha filha?  
- N·s n«o somos nada nesta vidaò. (LIMA BARRETO, 1998, p. 77) 

            Há 
acima um diálogo entre duas mulheres, mãe e filha, que reflete a identificação entre 
elas num momento de desamparo e dor. Clara fala em nome dela, da mãe e de 
todas as mulheres em iguais condições. Lima Barreto mostra ao leitor um universo 
conduzido pelo homem, branco, que cerrava as portas à população negra, negando-
lhe o direito de participar, de forma igualitária, da sociedade. Em várias passagens 
da história, é notável que Cassi Jones contava com a silenciosa concordância das 
autoridades, que viam o comportamento por ele perpetrado como algo sem 
importância, uma vez que as vítimas eram sempre pessoas pobres e não detinham 
influência na sociedade.    A segunda obra escolhida para a 
composição do trabalho, ñLeite Derramadoò (2009), é uma narrativa escrita pelo 
cantor e compositor Chico Buarque. É um monólogo, que transita entre a lucidez e 
as lembranças do protagonista, pontuado por momentos de humor. A obra 
condensa a história dos últimos dois séculos brasileiros.  

Num leito de um hospital público da cidade do Rio de Janeiro dos dias atuais, 
o centen§rio Eul§lio Montenegro dôAssump­«o, membro da aristocracia carioca, 
relata a decadente trajetória de sua família. Como se trata de um monólogo, a 
personagem mescla lembranças nítidas e digressões com conversas corriqueiras 
com enfermeiros e parentes que vão visitá-lo.  Ao longo da história, é possível 
perceber que Eulálio confunde as pessoas, como também os episódios que narra, 
em uma linguagem desconexa. Interessante notar que, em termos de formulação, o 
autor (narrador) adota um estilo literário que conta os fatos de maneira bastante 
própria: sem parágrafos nem pausas, deixando a narração mais próxima possível 
das conversas cotidianas da personagem. Em termos ainda de formulação, há 
elementos de indistinção marcados no texto. É uma espécie de reprodução do fluxo 
da linguagem mesmo como ela é praticada pela personagem.   

Observemos o trecho, a partir do recorte (R4) abaixo, em que o protagonista 
conversa sobre a possibilidade de namorar uma das enfermeiras:  

 
R4: quando eu sair daqui, vamos começar vida nova numa 
cidade antiga, onde todos se cumprimentam e ninguém nos 
conheça. Vou lhe ensinar a falar direito, a usar os diferentes 
talheres e copos de vinho, escolherei a dedo seu guarda-roupa 
e livros sérios para você ler. Sinto que você leva jeito porque é 
aplicada, tem meigas mãos, não faz cara ruim nem quando me 
lava, em suma, parece uma moça digna apesar da origem 
humilde. (BUARQUE, 2009, p. 9) 

 

O recorte acima evidencia a preocupação da personagem com bens 
materiais e com o conforto, mas, principalmente, com as aparências de seu próximo 
relacionamento: ñescolherei a dedo seu guarda-roupa e livros s®rios para voc° lerò. 
No mesmo trecho, mas um pouco mais adiante, Eulálio deixa transparecer seu 
preconceito ao dizer: ñparece uma mo­a digna apesar da origem humildeò. A 
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conjun­«o ñapesar deò indica uma concessão. Ao admiti-la, está se afirmando que 
uma moça de origem humilde, em regra, não é ou não deveria ser digna.  

A organização familiar reflete os modos de produção socioeconômica. Ou 
seja, de acordo com Engels (2012), a cada modo de produção, encontram-se um ou 
mais tipos de organização familiar. Desta forma, com a força do capitalismo, as 
classes ricas acabam sendo mais favorecidas que outras e, consequentemente, 
mais valorizadas em detrimento de outras, mais pobres, conforme evidencia a 
proposta de Eulálio.  

 A Literatura assim como o Direito são instrumentos fortes de reflexão para 
pensar a família. Através de suas personagens, a Literatura constrói e faz circular 
sentidos sobre a condição da mulher e do homem na família e, consequemente, na 
sociedade. 

 

4. Considerações finais 
 
Considerada a base da sociedade, a família vem sofrendo muitas 

transformações ao longo do tempo, inclusive no modo de se significar. Por isso 
acreditamos ser tão importante a discussão sobre o tema, de modo a nos fazer 
refletir sobre as reais modificações da família, e/ou do imaginário de família, 
conforme pode ser visto na legislação e seu funcionamento no meio social. Além 
disso, pensar este modo de significação na literatura é necessário, porque se torna 
possível relacioná-la à nossa vivência.  

Como podemos ver, há diversas perspectivas e modos de se relacionar e de 
compreender a família nos diferentes materiais de linguagem. Considerando minha 
formação, que se dá tanto no Direito, quanto nas Letras, em termos de formação 
acadêmica, esses autores trazidos estão em constante relação com o que venho 
pensando a respeito da questão da família, agora discursivamente. Trata-se de um 
trabalho ainda em desenvolvimento e uma das questões teórico-analíticas em que 
estamos trabalhando é justamente em compreender a articulação que pode haver 
entre esses dois objetos ideológicos: a Lei e a Literatura no que diz respeito ao 
modo como funciona o imaginário de família que, certamente, não deixa de produzir 
efeitos sobre o real. 
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Resumo. Neste trabalho buscamos compreender o funcionamento 
discursivo da lei 11.645/08 em livros didáticos de história que são 
utilizados nas últimas séries do ensino fundamental na cidade de Bom 
Sucesso, Minas Gerais. Nosso ponto de partida para as análises desses 
livros didáticos é o campo teórico da Análise de Discurso, a partir da qual 
pudemos compreender a forte afetação de fundamentos da historiografia 
positivista que promove, como efeito, o silenciamento da cultura indígena 
e africana nesses materiais que têm sido tomados como suporte 
pedagógico para o ensino de história no Brasil. Para nós, tal situação se 
apresenta como um problema porque textualiza a fundação da história do 
Brasil a partir de discursividades eurocêntricas, destinando a outros 
grupos os feitos de fundação linguística e cultural do brasileiro, colocando 
à margem negros e indígenas.  
Palavras-Chave. Discurso histórico. Livro Didático. Lei 11.645/08.  
 
Abstract. In this work we seek to understand the discursive functioning of 
law 11,645/08 in history textbooks that are used in the latest series of 
elementary school in the town of Bom Sucesso, Minas Gerais. Our 
starting point for the analysis of these textbooks is the field of theoretical 
analysis of Speech, from which we were able to understand the strong 
fundamentals of the positivist historiography affectation that promotes, as 
fact, the silencing of culture African indigenous and those materials that 
have been taken as educational support for teaching history in Brazil. For 
us, this is a problem because textualiza the Foundation of Brazil's history 
from discursividades eurocêntricas, the other groups of Brazilian cultural 
and linguistic Foundation, putting the black margin and indigenous. 
Keywords. Historic speech. Textbook. Law 11,645/08. 

 
1. Introdução 

  

Neste trabalho, temos o resultado parcial de uma pesquisa que pretende 
discutir como o livro didático silencia discursos da cultura negra e indígena no Brasil. 
A partir do referencial teórico da Análise de Discurso, propomos problematizar o 
livro didático como um material que simula a realidade, silenciando vozes, 
encobrindo a história e excluindo, na sua textualidade, uma grande parcela da 
população que é responsável pela formação social e cultural deste país.  

Desde a invasão e conquista do território brasileiro, as visões e os discursos 
sobre os índios estavam vinculados a um projeto de dominação que os portugueses 
desejavam implantar. Desde então, negros e índios passaram a ser caracterizados 
pelos europeus como selvagens e inferiores. Para solucionar o que os europeus 
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entendiam como problema, foi realizado um trabalho de catequização pelo ensino 
dogmático religioso de cunho cristão. No entanto, tal situação que, para nós, é um 
processo de aculturação de negros e indígenas, isto é, um processo de 
desmerecimento de uma cultura em detrimento de outra, foi discursivizada a partir 
de fundamentos de caráter universal e humanista. Tais fundamentos também 
sustentaram a textualização da história do Brasil por muitos anos, sendo 
reafirmadas pela historiografia positivista que assumiu uma posição de ser a 
disciplina responsável por narrar objetivamente fatos históricos.  

Nosso objetivo, então, é compreender o funcionamento discursivo da lei 
11.645/08 em livros didáticos de história que são utilizados nas últimas séries do 
ensino fundamental na cidade de Bom Sucesso, Minas Gerais. Vamos mobilizar 
para o alcance desse objetivo o dispositivo teórico da Análise de Discurso, a partir 
do qual podemos compreender a forte afetação de fundamentos da historiografia 
positivista que promove, como efeito, o silenciamento da cultura indígena e africana 
nesses materiais que têm sido tomados como principais suportes pedagógicos para 
o ensino de história no Brasil. 

A tradição narrativa da historiografia positivista é marcada pela cronologia 
linear, político, unidimensional, homogêneo, econômico e com personagens que 
ganham uma dimensão sobre-humana, reconhecendo-os como heróis que, em sua 
grande maioria, significam uma fortaleza e superioridade étnica e cultural branca e 
europeia sobre as demais etnias e culturas. Os negros e índios aparecem apenas 
como grupos que deram algumas contribuições para a formação cultural do Brasil, e 
nunca estão presentes como heróis ou como agentes históricos importantes. Este 
silenciamento da cultura indígena e africana promove, como efeito, a construção de 
sentidos que significam o grupo de negros e índios como inferiores aos demais 
grupos, fortalecendo uma situação de preconceito e exclusão social ainda no século 
XXI.  

 
2. O livro didático e o mercado da mundialização 

 
O livro didático e a educação não podem ser pensados fora da sociedade, 

como muitas vezes nos vem sendo apresentados. São aspectos que influenciam e 
são influenciados pela sociedade, isto é, pela situação política, econômica e social 
de um determinado período histórico. Desde o século XIX, as políticas do livro 
didático mantiveram conectados os interesses estatais aos interesses privados. 
Editores e autores sempre se interessaram por este produto que circula no mercado 
e produz lucro. Assim, editoras, buscando vender seus livros, seguem 
determinações da classe social que possui o domínio do capital. Nesse sentido, 
desde a segunda metade do século XIX, comissões, comitês e programas 
governamentais determinam tanto os conteúdos a serem abordados, quanto a 
organização do livro e, principalmente, os paradigmas a serem trabalhados em sala 
de aula. 

Com o tempo, o livro didático foi apresentado com diferentes configurações. 
A história do Brasil, na metade do século XIX era apresentada como um apêndice 
da história das civilizações. Somente no início do século XX o Brasil passa a ter 
destaque sendo apresentado como uma disciplina independente a partir do Estado 
Novo, com Getúlio Vargas, sendo textualizado, enfaticamente, o nacionalismo como 
edificação de personagens emblemáticos para o desenvolvimento industrial. Com o 
culto às personalidades, visam à construção de uma identidade nacional a partir de 
elementos paradigmáticos que representavam o próprio governo getulista. 

Atualmente, o que vem sendo difundido nos livros didáticos é o efeito do 
fenômeno da mundialização, pelo qual os interesses internacionais estão voltados 
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para uma identidade global, em detrimento de uma identidade nacional. Bittencourt 
(2009), explica que a própria condição do sistema capitalista articula a 
modernização e a tecnologia num sentido global e, dessa forma, o nacional é 
considerado ultrapassado uma vez que se preconiza o ideário de uma identidade 
supranacional para que todos possam se sentir cidadãos do mundo. 

Numa concepção em que se preconiza a mundialização, todos somos 
convidados a nos adequarmos a um modelo único, que procura excluir as 
diferenças sociais buscando uma nova homogeneização. É nesse sentido que se 
pretende colocar o livro didático como espaço político-simbólico para a informação 
de conhecimentos que sejam voltados a um único objetivo que, com um viés 
mercadológico, pode alcançar uma padronização cultural. 

 
3. Estabilização da historiografia positivista no livro didático 

 
Nos séculos XIX e XX o Estado buscava, por meio dos livros didáticos de 

História, fortalecer o espírito nacionalista e o amor à pátria brasileira. Seu uso 
estava basicamente voltado a fazer com que, por meio do discurso dos professores, 
os alunos apreendessem o conteúdo unicamente apresentado nos livros didáticos 
distribuídos nas escolas públicas. No entanto, tal situação impetra o que, para nós, 
se apresenta como um problema. 

 
[...] de modo global, vemos que o livro didático de história tem 
cumprido a função de veicular, reforçar ideias. Muitos deles veiculam 
um conteúdo fragmentado, apresentado como fato, isto é, como 
acontecimento único, estanque, sem relação com os demais fatos 
anteriormente já apresentados ao aluno, ou com possíveis 
encaminhamentos em processos sociais, políticos e econômicos. 
Nesse modo de apresentação, inexiste a ideia de processo, 
estrutura e temporalidade que não sejam a curta, episódica. Nesse 
sentido, esses materiais podem ser vistos como um instrumento que 
governam o ensino pelo mascaramento da história como 
instrumentos para a alienação.  (BARROS & MATSUDO, 2016, 
p.163) 

Nos discursos apresentados em livros didáticos, ainda conforme Barros e 
Matsudo (2016), são apagados os preconceitos, as revoltas, havendo a insinuação 
de uma convivência pacífica entre negros, índios e brancos ao longo das décadas.  

A partir do século XIX, a História foi definida como disciplina, num repertório 
de biografias de homens ilustres, datas e batalhas. Conforme Fonseca (1993), a 
partir de 1940, no Estado Novo, o Ministério da Educação e Saúde Pública 
estabeleceu o ensino de História do Brasil como disciplina autônoma, 
desvinculando, assim a história do Brasil da História Universal, incitando a formação 
moral e cívica dos alunos que se preparavam para o exercício do poder e para a 
direção da sociedade.  A História Nacional identificou-se com a História da Pátria, 
cuja missão juntamente com a História da Civilização, era de integrar a população 
brasileira a moderna civilização ocidental. A partir daí o livro didático de História tem 
cumprido a função de homogeneizar o saber escolar e de veicular e reforçar o 
ñesp²ritoò nacionalista e o amor ¨ p§tria brasileira. A maioria deles veiculam um 
conteúdo fragmentado como fato, isto é, como acontecimento único, estanque, sem 
relação com os demais fatos. Nesse modo de apresentação, esses materiais podem 
ser vistos como um instrumento que governa o ensino pelo mascaramento da 
História.  

A educação, principalmente por meio da disciplina de História, conserva-se 
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privilegiando a formação da nacionalidade, tarefa assumida pelo Ministério da 
Educação que não se descuidou do material didático distribuído no país (cf. op cit). 
Ao longo dos tempos foram-se multiplicando as siglas de órgãos envolvidos direta e 
indiretamente com a produção de livros didáticos e estes desempenharam 
importante papel estratégico na difusão de valores que foram transmitidos às 
sucessivas gerações de brasileiros. 

No entanto, à revelia dessa situação, e sob a influência do Marxismo, da 
Nova História e da Historiografia inglesa, muitos livros didáticos foram renovados, 
outros surgiram, incorporando os avanços acadêmicos que contribuíram para a 
retomada da disciplina de História como espaço crítico. O ensino de História hoje, 
não se alicerça num passado pronto e acabado, numa verdade absoluta 
caracterizada pelo discurso dos grandes homens e heróis. Neste novo cenário, 
ensinar história significa impregnar de sentido a prática pedagógica cotidiana na 
perspectiva uma escola cidadã.       

Holanda (1936), afirmava que nos livros didáticos de história há a insinuação 
de uma conviv°ncia pac²fica entre as ra­as, sem ñdisson©nciasò, que se daria por 
meios dos la­os ñsentimentaisò que os aproximava. Observe: 

 

O escravo das plantações e das minas não era um simples 
manancial de energia, um carvão humano à espera de que a época 
industrial o substituísse pelo combustível. Com frequência as suas 
relações com os donos oscilavam da situação de dependente para a 
de protegido, e até de solidário e afim. Sua influência penetrava 
sinuosamente o recesso doméstico, agindo como dissolvente de 
qualquer ideia de separação de castas ou raças, de qualquer 
disciplina fundada em tal separação (Holanda, 1936, p. 55). 

Os sentidos de uma narrativa que expressa a ideia de que portugueses, 
negros e índios se relacionavam bem por conta da mistura e da convivência entre 
eles mobiliza sentidos já estabilizados acerca de uma suposta superioridade de 
brancos, de senhores feudais, indiciando ao leitor uma via de interpretação que 
sustentará tal modo de compreensão acerca de negros e indígenas: a inferioridade 
em relação às demais etnias. 

Orlandi (2003) explica que ñem rela­«o ¨ hist·ria de um pa²s, os discursos 
fundadores são discursos que funcionam como referência básica no imaginário 
constitutivo desse pa²sò (Orlandi, 2003, p.7), e v«o se cristalizando na memória 
nacional. Os enunciados que vão caracterizar os discursos fundadores são situados 
como ñlugaresò em que a mem·ria nacional se fixou. Para n·s, estes discursos 
estão em funcionamento nos livros didáticos de história.  

  O livro didático de História pioneiro na construção do discurso de uma 
escravidão branda foi publicado em 1900 para ser utilizado no ensino secundário do 
Colégio Pedro II. Ele descreve um quadro harmônico entre senhores e escravos: 

 

Nas fazendas agrupavam-se em famílias, senão no sentido da lei, ao 
menos no da religião. Usavam o sobrenome do senhor e eram por 
eles estimados, sobretudo quando criados dôeles. Era frequente o 
costume de alforriar em testamento, de todo ou sob condição os 
bons escravos e recusar o dinheiro da alforria que o negro pouco a 
pouco ajuntava para redimir o cativeiro. A emancipação não era, 
pois entre nós, como os Estados Unidos, impedida ou regulada por 
lei, era negócio particular entre o senhor e o escravo (...) (PINA apud 
RIBEIRO, 2009, p. 127). 

 
É importante destacar que no século XIX e princípios do século XX a relação 
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do professor e do aluno com o livro didático era limitada. O professor apresentava e 
selecionava o que deveria ser lido e fazia sua interpretação. Caberia ao aluno ler o 
texto, dominar as palavras escritas e repeti-las diante do professor e dos colegas 
(BITTENCOURT, 1996). Esta tradição pedagógica ajudou a consolidar este discurso 
na medida em que o professor se utilizava de um texto autorizado, já com a devida 
interpretação e exigia do aluno uma leitura que se aproxima ao máximo de uma 
interpretação já estabilizada. Portanto, aquele discurso não admitia réplicas, o que 
estabelecia uma via de interpretação e de produção de sentidos acerca de um 
recorte já estabelecido, medida que, segundo Orlandi (2003), promove a invenção 
de um passado e elaboração de um futuro como se os sujeitos que passam, então, 
a participar dessa interpretação unilateral participassem dessa história inventada, 
tomando-a como verdade. 

A historiografia e a metodologia da narrativa sobre a história do Brasil 
privilegiaram o olhar europeu sobre os povos negros e indígenas. A presença do 
português é tão decisiva, anulando o índio e colocando o negro em uma condição 
de marginalidade. De acordo com Eni Orlandi: 

 

O caso do contato cultural entre índios e brancos, o silenciamento 
produzido pelo Estado não incide apenas sobre o que o índio, 
enquanto sujeito faz, mas sobre a própria existência do sujeito índio. 
E quando digo Estado brasileiro do branco. Estado que silencia a 
existência do índio enquanto parte e componente da cultura brasileira. 
Nesse Estado, o negro chega a ter uma participação. De segunda 
classe é verdade, mas têm uma participação, à margem, o índio é 
totalmente excluído. No que se refere à identidade cultural, o índio 
não entra nem como estrangeiro, nem sequer como antepassado 
(ORLANDI, 1990, p. 55). 

              

É possível perceber que o discurso tradicional positivista que foi transferido 
para os manuais escolares de História estabeleceu apagamentos e silenciamentos 
locais em relação ao passado dos negros e índios. Negros e índios foram 
esquecidos como sujeitos singulares e destacáveis, enquanto o homem branco foi 
sempre lembrado em sua saga repleta de heróis. 

             Estes manuais escolares que, ao nosso ver, deveriam ser uma fonte 
intermediária entre o saber científico e o saber escolar, oferecendo subsídios para 
que o aluno construísse ao longo de sua trajetória escolar seu próprio ponto de 
vista, vêm sendo elaborados e utilizados de modo a produzir a marginalização de 
índios e negros, mantendo a trágica tradição de preconceitos e exclusão social.  

O que vimos analisando é que o livro didático mobiliza um discurso imposto, 
tanto no sentido de ser obrigatório quanto no sentido de ser um discurso oriundo de 
ñautoridadeò. Frente a isso, conv®m compreender que a concep­«o de autoridade 
está associada aos seus desdobramentos na produção de leitura, conforme 
formulou Orlandi: 

 
Pelo conceito de autoridade, há um deslize entre a função crítica e a 
censura, ou melhor, desliza-se da crítica para a censura. O que 
reverte em prejuízo do próprio papel do crítico ï e, 
consequentemente, impede a possibilidade de se instaurar o leitor 
sujeito ï, pois desloca-se a natureza da sua atividade: toma-se o 
crítico como juiz, como censor, imobilizando-o em um momento 
dado de sua hist·ria de leituras. N«o se d§ ao ñmodeloò um direito 
elementar, que faz parte do cotidiano de qualquer leitor: o de ler o 
mesmo texto de formas diferentes. Ele acaba por comprometer-se 
com a leitura e a protegê-la institucionalmente. Por reflexo, tira-se 
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também do leitor o que se tirou do crítico, isto é, sua dinâmica: o 
leitor fica obrigado a reproduzir o seu modelo de leitura, custe o que 
custar. O que, em geral, custa a sua capacidade de reflexão 
(ORLANDI, 1999, p. 45). 

 
Orlandi nos faz compreender que um discurso feito por uma autoridade 

dificulta a polissemia, dando margem para que pensemos este discurso como 
performativo. Dessa maneira, é possível entender a força dos discursos fundadores, 
positivistas, mobilizando os sentidos que mobilizam nos livros didáticos. 

A permanência dos discursos fundadores está ligada também à falta de um 
diálogo entre as recentes pesquisas acadêmicas e a produção da escrita didática da 
história com os professores e gestores do ensino básico. Muitos professores de 
história, ou talvez a maioria, estão distantes da produção do saber histórico. Não 
buscam, em sua maioria (BARROS & MATSUDO, 2016), acompanhar os debates 
em torno do conhecimento científico por meio de leituras de caráter teórico 
submetendo-se, assim, acriticamente ao saber que foi condensado no livro didático. 

 

4. Os efeitos do discurso de autoridade do livro didático 
 
Em razão das deficiências de formação e das péssimas condições de 

trabalho, as aulas do professor do ensino básico têm se transformado, há mais de 
30 anos, num reforço do discurso contido no livro didático adotado, que é visto pelos 
alunos como única fonte digna de confiança. Conforme Bittencourt (2002), nos 
últimos anos o livro didático transformou-se em uma das principais ferramentas do 
professor no processo de ensino aprendizagem, tendo gerado inclusive críticas por 
parte de alguns que acreditam que o livro deve ser apenas um suporte pedagógico 
do educador, e não uma fonte primária como muitos fazem uso, transformando-o 
em único recurso pedagógico para ministrar as aulas. 

As reformas educacionais nas décadas de 1960 e 1970, sobretudo a partir da 
Lei 5692/71, mudou a relação entre o livro didático e o professor. Se antes o 
professor tinha mais autonomia em relação ao uso do livro, na nova realidade 
educacional os professores, especialmente aqueles que se formavam nos cursos de 
Licenciaturas curtas (2 anos), passaram a depender cada vez mais dos livros para 
suas aulas. Ao longo dos anos, os livros didáticos passaram a ser os portadores do 
discurso competente a ser transmitido aos alunos. 

 A partir da abertura política e a reconstrução democrática, foi renovada 
significativamente a produção historiográfica, trazendo novos discursos e 
abordagens. Começaram a surgir debates educacionais e reformas curriculares que 
expressam o desejo de romper com determinados discursos fundadores de 
nacionalidade, rompendo com a tradição no ensino de História. 

Toda essa renovação vai refletir nos livros didáticos, que passaram a ser 
reescritos substituindo algumas narrativas vinculadas à educação patriótica pela 
disseminação de valores que estimulam a convivência social, o respeito e a 
liberdade. No entanto, estas novas correntes historiográficas que vêm sendo 
inseridas no debate atual sobre o livro didático, a partir da ampliação das pesquisas 
acadêmicas, não conseguirão renovar de modo significativo a elaboração desses 
livros. 

Com o discurso fundador da nacionalidade, que se dá especialmente pelo 
ñmito das tr°s ra­asò, os livros did§ticos continuam a apresentar uma visão 
eurocêntrica da História de nosso país, perpetuando estereótipos e preconceitos. A 
aprovação da lei 10.639/03, que torna obrigatório o ensino de História e Cultura 
Africana e Afro-Brasileira nas escolas de ensino básico, que foi substituída, em 
2008, pela lei 11.645/08, que incluiu também o ensino de História e Cultura 
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Indígena, vem tentando sanar uma dívida social e uma lacuna, que é a ausência 
dessa diversidade cultural em nossa história. 

A promulgação destas leis abre novas demandas para a produção de novos 
discursos sobre africanidades, a luta do negro no Brasil, a Consciência negra, a 
resistência indígena no contato com os brancos, a cultura indígena, a cosmovisão 
negra e indígena, entre outros. 

Entretanto, a corrente historiográfica positivista ainda fundamenta o discurso 
da maioria dos livros didáticos. A História mundial é mais contemplada no livro e, 
por consequência, mais estudada do que a História nacional: 

 
A História mundial não pode estar limitada ao conhecimento sobre a 
história do mundo, que na realidade é a história da Europa. Não se trata de 
negar a importância e o legado da Europa para a nossa história; trata-se, 
antes, de não omitir outras histórias de nossas heranças americanas e 
africanas. Torna-se fundamental, como tem sido pleiteado pelo movimento 
das comunidades negras, o conhecimento da história da África em seus 
componentes mais complexos que envolvem nossas heranças, sempre mal 
compreendidas (BITTENCOURT, 2009, p. 159). 

 
Desse modo, a história nacional ocupa um espaço menor no livro, por ser 

trabalhada de forma secundária. Quando um discurso fundador indígena ou africano 
é inserido na forma de uma lenda ou um mito, é entendido pelo professor e alunos 
como curiosidade. A resistência dos negros e indígenas é simplesmente citada, não 
há um detalhamento de como e porque ocorriam, e os conflitos entre os brancos, 
negros e índios são omitidos. Dessa forma, as mudanças propostas em leis acerca 
da diversidade cultural não estão inseridas no livro didático. Quando o autor do livro 
tenta cumprir a lei, ele faz de forma simplista, como se os grupos étnico-culturais 
não fizessem parte do cotidiano da sociedade brasileira. 

Para que a diversidade cultural seja incluída no livro didático e se construa 
um novo discurso em substituição ao discurso fundador positivista, é preciso que se 
assumam as mudanças anunciadas na educação, sobretudo para o ensino de 
História. 

Conforme Fonseca (2007), a perspectiva de um ensino temático e de 
contemplação de culturas deve vir acompanhada de uma mudança pedagógica na 
formação inicial e continuada dos professores. Cultivar uma postura reflexiva 
promove a consideração de diferentes aspectos e leituras, promovendo, 
possivelmente, uma ressignificação de atitudes que, atualmente, desvalorizam a 
experiência de outros grupos sociais, étnicos e religiosos. Ao contrário, possibilita 
cultivar atitudes de respeito à diversidade e de crítica à desigualdade.  

O discurso do livro didático não deve ser visto como uma autoridade 
científica, e sim como uma proposta que auxilia na prática docente, e que pode e 
deve ser questionado. Ele deve também ser compreendido pelo professor e os 
alunos como um documento historicamente construído por diversos discursos, 
sejam eles governamentais, sociais, culturais e econômicos e, ainda que seja 
importante, não pode ser considerado o eixo-norteador do processo de ensino-
aprendizagem. 

 
5. Considerações finais 

 

Do nosso ponto de vista, o livro didático de história deveria colaborar para um 
ensino discursivo, por meio do qual o aluno se colocasse e fosse considerado no 
processo de construção do conhecimento. Pensamos que a partir de seus textos 
fosse possível aparecer atividades relacionais pelas quais o professor possa 
aprender com os alunos, sem hierarquia de saberes. Estas atividades deveriam ser 
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capazes de trabalhar a sensibilidade, o desejo, a abertura para cuidarem de si 
mesmo, dentro de uma proposta ética que pressupõe abrir-se para o outro, para o 
diferente. Um discurso que problematize as verdades, que não fornece certezas, 
que põe em questão o dogma, e que instaura o impasse. 

Neste novo cenário o mais importante seriam as questões relacionadas à 
cultura popular, valorizando a etno-história, buscando analisar os saberes e a 
história de populações afrodescendentes e indígenas, sem detrimento às demais 
etnias. 

Poderíamos dizer que esse movimento está se instalando no ensino de 
História? Segundo Grupioni (1995), em quase todos os livros didáticos há 
afirmações contra o racismo e o preconceito, encorajando o respeito e a tolerância 
com o diferente. No entanto, devido às dificuldades em se lidar com as diferenças 
étnicas e sociais, a alteridade é colocada no passado, distanciando-se de nossa 
realidade. 

São poucos os livros que abordam conhecimentos que fazem parte da 
constituição do Brasil, como por exemplo a experiência de indígenas e negros na 
observação da natureza e na produção de saberes para o desenvolvimento de 
atividades cotidianas, como a produção e obtenção de alimentos e materiais 
técnicos de construção, utilização de recursos naturais que possibilitaram que 
conseguissem permanecer em um determinado território e garantissem a sua 
subsistência. O esquecimento de práticas ancestrais empobrece as futuras 
gerações, que estarão desprovidas de saberes que foram fundamentais para a 
sobrevivência de uma parte da humanidade.  

Grupioni (1995) evidenciou que os manuais privilegiam os feitos e a 
historiografia das potências europeias, silenciando ou ignorando os feitos e a 
vivência dos povos que aqui viviam. Isto resulta no fato de o índio aparecer como 
coadjuvante na história, e não como sujeito histórico, o que revela o viés 
etnocêntrico e estereotipado da historiografia em uso. 

Do nosso ponto de vista, é importante que sejam abordadas no livro didático 
as vivências das sociedades ameríndias e africanas em situações anteriores ao 
contato colonial. A história da África e da América valoriza a contribuição cultural 
destes povos na formação da sociedade brasileira e de sua participação na história 
do Brasil. Retomando Bittencourt (2009), é importante salientar que não se trata de 
exaltar a importância de um acontecimento em detrimento de outros, mas sim de 
dar a devida importância aos que fundamentam a constituição de uma nação. 

E ainda mais necessária é a retomada, no ensino de História, de seus 
saberes sobre a criação do homem, suas leis e sua moral, para que estas 
concepções possam contribuir para o avanço da nossa ciência ocidental. Observem 
a pesquisa de Carlos Lopes: 

Ao estudar os conhecimentos astronômicos dos Dogon nos anos 40, 
M. Griaule e os seus discípulos ficaram fascinados com o nível de 
conhecimentos existente. Recentemente, o conhecido astrônomo 
Carl Sagan, da Universidade Cornell decidiu avaliar esses mesmos 
conhecimentos Dogon e concluiu que os ñDogon, em contraste com 
todas as sociedades pré-científicas, sabiam que os planetas, 
incluindo a terra, giram sobre si pr·prios e ¨ volta do Sol.ò (LOPES, 
1995, p. 23). 

  No discurso científico moderno, os saberes dos africanos e indígenas 
sempre foram associados à religião e dessa maneira acabaram destituídos de um 
importante elemento cosmológico que é o conhecimento. Naturalizou-se uma forma 
de pensar as culturas africanas e indígenas sem levar em consideração os 
conhecimentos que elas produziram e produzem sobre o universo. 
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    Assim, é preciso que os livros didáticos tenham como proposta abordar 
assuntos que envolvam saberes ocidentais em contraste com aqueles das tradições 
indígenas e africanas, garantindo o acesso dos alunos à informação e reafirmando o 
valor da diferença: 

...não faz sentido que a escola, uma instituição que trabalha com os 
delicados processos da formação humana, dentre os quais se insere 
a diversidade étnico-racial, continue dando ênfase desproporcional à 
aquisição dos saberes e conteúdos escolares e se esquecendo de 
que o humano não se constitui apenas de intelecto, mas também de 
diferenças, identidades, emoções, representações, valores, títulos... 
(GOMES, 2005, p. 154). 

As pesquisas de Silva (2005) reafirmam esta preocupação ao demonstrar 
que apesar da diversidade cultural registrada nos documentos oficiais que mostra 
que as escolas são frequentadas por alunos de diferentes origens étnico-raciais, os 
discursos dos livros didáticos ainda apresentam como padrão o discurso fundador 
da historiografia positivista. 

Cabe ressaltar que também não é excluindo todo o discurso positivista que 
se escreve uma história ideal, partindo da proposta da Nova História Cultural. É 
preciso estabelecer relações e reflexões acerca das temáticas que são inseridas no 
livro. Segundo Vainfas (1997), a cultura das elites pode carregar características de 
uma cultura do povo, e a cultura do povo pode ser identificada pelos aspectos que 
filtram da cultura das elites. Portanto, deve-se trabalhar de forma simultânea entre a 
cultura europeia e a cultura africana e indígena, uma vez que uma carrega 
características da outra, conforme os valores culturais que são apropriados pelos 
povos, ainda que ambas ocupem um mesmo espaço, e apresentem disparidades no 
tempo. 

 São muitos discursos que se atravessam na formação social do Brasil. As 
pesquisas sobre a história da África e dos ameríndios se aprofundam e novas 
correntes historiográficas se inserem no debate. Um dos desafios será inserir novos 
discursos fundadores no livro didático respeitando suas epistemologias sem 
privilegiar um em relação aos outros. 

   A escola é a instituição social responsável por assegurar o direito da 
educação a todo e qualquer cidadão. Mas durante muito tempo perpetuou um 
currículo escolar homogêneo de base eurocêntrica inspirado em um discurso 
positivista. A tradição historiográfica positivista legalizou ideologias e disciplinas 
como E.P.B. (Educação e Política Brasileira), O.S.P.B (Organização Social e 
Política Brasileira), E.M.C. (Educação Moral e Cívica) que durante muito tempo 
tiveram como função formar cidadãos trabalhadores, produtores e consumidores. 
Atualmente, buscamos outros saberes e novas historiografias para construir um 
novo discurso para a escola. Conforme Gomes, 

a educação para as relações étnico-raciais que cumpre o seu papel 
é aquela em que as crianças, os adolescentes, os jovens e os 
adultos negros e brancos, ao passarem pela escola básica, 
questionem a si mesmos nos seus próprios preconceitos, tornem-se 
dispostos a mudar posturas e práticas discriminatórias, reconheçam 
a beleza e a riqueza das diferenças e compreendam como essas 
foram transformadoras em desigualdades nas relações de poder e 
dominação (GOMES, 2010, p. 83). 

O livro didático tem que estar ancorado em saberes historiográficos que 
possam construir um novo discurso. E neste discurso ratifica a necessidade de uma 
ruptura com um passado de intolerância e preconceito, que possa ensinar que a 
diferença é bela, que a diversidade é enriquecedora e não pode ser sinônimo de 
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desigualdade e que forme cidadãos ativos que possam transformar esta nação. 
Os livros didáticos atuais deveriam construir um discurso que unisse fios do 

passado com o presente em um processo ativo de tomada da diversidade com uma 
proposta de desalienação da História. Entretanto, o que ocorre é a perpetuação de 
estereótipos que legitimam o discurso fundador de uma historiografia positivista. 

 Nos textos do livro é possível perceber as diferenças culturais entre brancos, 
negros e índios, proposta que está em conformidade com as novas pesquisas 
historiográficas, porém estas diferenças são somente apontadas, não são 
explicitadas e desenvolvidas a fim de uma melhor compreensão. Desse modo acaba 
sendo privilegiada uma visão europeia da História que é reforçada por imagens 
também produzidas pelos europeus. 

Mesmo após a implantação da lei 11.645/08 no Brasil, é possível identificar 
que a abordagem sobre os negros, índios e afrodescendentes foi pouco modificada. 
A história e cultura desses povos são pouco trabalhadas no livro didático, e quando 
são, aparecem de uma maneira uniformizada, sem ressaltar as diferenças de etnia, 
defasadas e com dados equivocados. Este silenciamento dos discursos indígenas, 
africanos e afrodescendentes precisa sistematicamente de novas leituras. 
Pensamos que, assim como prop»e Orlandi (1997, p. 23), ñse a linguagem implica 
silêncio, este, por sua vez, é o não dito visto do interior da linguagem. Não é o nada, 
n«o ® o vazio sem hist·ria. £ o vazio significanteò. 

Acreditamos que existam discursos fundadores das identidades africanas e 
indígenas e são eles que constituem a cultura brasileira. Para incluir estes discursos 
no livro didático é necessário um diálogo constante entre os recentes resultados das 
pesquisas acadêmicas nas áreas de memória oral, antropologia, história e a 
produção da escrita didática. Os livros didáticos que apresentam uma cronologia 
linear, estadista e pautado num passado único para toda humanidade precisam ser 
repensados. 
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Resumo. Este trabalho discute sobre leitura e produção de inferências 
nas provas de Língua Portuguesa do Processo Seletivo de Avaliação 
Seriada, da Universidade Federal de Lavras, por meio de análises de 
desempenho dos candidatos. Este trabalho busca diagnosticar em quais 
tipos de questões sobre inferências os alunos do Ensino Médio 
apresentam baixo rendimento. Sendo possível contribuir com as escolas 
para a melhoria do processo de ensino-aprendizagem da leitura, a partir 
da socialização dos resultados.     
Palavras-chave. Leitura. Inferência. Avaliação seriada. Desempenho. 
 
Abstract. This work discusses about the reading and production of 
inferences in the Portuguese Language tests of the Selective Process of 
Serial Evaluation, from the Federal University of Lavras, through analyzes 
of the candidates' performance. This work tries to diagnose in which types 
of questions about inferences the students of High School present low 
performance. It is possible to contribute with the schools to improve the 
teaching-learning process of reading, from the socialization of the results. 
Key-words. Reading. Inference. Serial evaluation. Performance.   

1. Introdução 

Este trabalho discute sobre leitura e produção de inferências no ensino 
médio, por meio das provas do Processo Seletivo de Avaliação Seriada (PAS). 
Entende-se que ña leitura ® parte da intera­«o verbal escrita, enquanto implica a 
participação cooperativa do leitor na interpretação e na reconstrução do sentido e 
das inten­»es pretendidos pelo autorò (ANTUNES, 2004, p.66) e que as inferências 
s«o ñopera­»es cognitivas que o leitor realiza para construir proposições novas a 
partir de informa­»es que ele encontrou no texto.ò (COSCARELLI, 2002, p.2).  

O PAS é um processo seletivo que desempenha um papel social relevante, 
uma vez que estabelece um diálogo com as escolas de Educação Básica. Neste 
sentido, os objetivos deste trabalho são: (i) compreender o conceito de leitura na 
contemporaneidade; e (ii) analisar  o desempenho dos alunos do Ensino Médio, em 
relação à produção de inferências. O quadro teórico está embasado em Coscarelli 
(2002), Antunes (2004); Koch; Elias (2006); Solé (1998); Duran (2009); Sponholz; 
Gerber; Volker (2006) e Dellô Isola (1988). Os dados analisados fazem parte de um 
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corpus de pesquisa sobre o PAS e abrangem o período de 2013 a 2016. A análise 
privilegia uma abordagem quali-quantitativa.  

Este artigo organiza-se em três seções. A primeira seção discute os 
pressupostos teóricos sobre leitura, produção de inferências e apresenta o PAS. A 
segunda traz a metodologia e a terceira apresenta as análises. 

2. Referencial teórico 

2.1. Leitura 

A leitura é muito importante em uma sociedade grafocêntrica. Ser um bom 
leitor não significa apenas saber decodificar os signos linguísticos, mas requer 
compreensão sobre o que leu. Para Antunes (2004, p. 66), ña leitura ® parte da 
interação verbal escrita, enquanto implica a participação cooperativa do leitor na 
interpreta­«o e na reconstru­«o do sentido e das inten­»es pretendidos pelo autor.ò  

Antunes (2004) também ressalta que a atividade da leitura completa a 
atividade da produção escrita configurando-se como uma atividade interativa entre 
sujeitos. Conforme explicita:  

 

O leitor, como um dos sujeitos da interação, atua participativamente, 
buscando recuperar, buscando interpretar e compreender o 
conteúdo e as intenções pretendidos pelo autor. (ANTUNES, 2004. 
p.67) 

(...) 

Em síntese, os sinais (palavras e outros) que estão na superfície do 
texto são elementos imprescindíveis para sua compreensão, mas 
não são os únicos. O que está no texto e o que constitui o saber 
prévio do leitor se completam neste jogo de reconstrução do sentido 
e das intenções pretendidos pelo texto. (ANTUNES, 2004. p.69) 

Depreende-se, portanto, que a construção de sentido não é uniforme para 
todos os sujeitos, pois o processo de compreensão está relacionado aos 
conhecimentos prévios que o leitor possui, derivados de seu conhecimento de 
mundo. Depende, assim, da circunstância em que o texto é produzido e lido, do 
tema, do nível de formalidade, do gênero do texto lido, dos objetivos de leitura que o 
leitor possui, entre outros aspectos.  

Nesse mesmo sentido, Sol® (1998, p. 22) tamb®m afirma que ña leitura ® um 
processo de intera­«o entre o leitor e o texto.ò Nesse processo, o leitor precisa se 
envolver ativamente, processando e examinando o texto à luz dos objetivos que 
pretende alcançar. A autora afirma também que ñmesmo que o conte¼do de um 
texto permaneça invariável, é possível que dois leitores com finalidades diferentes 
extraiam informações distintas dele.ò SOLÉ (1998, p. 22)  

Ainda em relação à leitura, Koch e Elias (2006) elucidam que esse conceito 
está ligado a outras concepções como sujeito, língua, texto e sentido. As autoras 
postulam que na contemporaneidade a leitura precisa ser compreendida no bojo das 
práticas interacionais entre autor-texto-leitor, uma vez que leitor e autor são sujeitos 
sociais que se constroem e s«o constru²dos ñnaò e ñpelaò linguagem. Essa 
concepção de interação circunscreve a leitura a uma prática social, em que o 
contexto sociocomunicativo dos participantes é fundamental para a produção de 
sentidos. Tal concepção distancia-se, ainda, de noções que consideram a leitura ora 
como atividade centrada apenas no autor, ora centrada no texto.  

Ler, portanto, é construir sentidos a partir dos conhecimentos prévios que o 
leitor possui. Para isso, o leitor recorre a três grandes sistemas de conhecimento: o 
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linguístico, o enciclopédico e o interacional Koch e Elias (2006). O conhecimento 
linguístico envolve o conhecimento gramatical e lexical, que permitirá ao leitor 
compreender, por exemplo, os recursos coesivos, a seleção lexical, a organização 
do material linguístico na superfície textual. Por sua vez, o conhecimento 
enciclopédico, ou conhecimento de mundo, refere-se a conhecimentos gerais, 
construídos culturalmente e que permitem a produção de sentidos. Por fim, o 
conhecimento interacional engloba uma série de outros conhecimentos que 
permitem ao leitor reconhecer os objetivos pretendidos pelo produtor do texto, 
gerenciar informações e adequar o gênero textual à situação comunicativa. 
Possibilita não só assegurar a compreensão do texto e a aceitação desse texto pelo 
leitor, mas também, identificar as estruturas que compõem os gêneros textuais. 
Esses conhecimentos são construídos culturalmente, considerando-se o contexto 
sociocognitivo em que os sujeitos sociais estão inseridos, conforme defendem Koch 
e Elias (2006). 

Corroborando o exposto, Oliveira (2014, p. 60), esclarece que a leitura ñn«o ® 
uma atividade exclusivamente linguísticaò, pois a leitura exige dos leitores 
conhecimentos prévios como: conhecimentos linguísticos, conhecimentos 
enciclopédicos ou de mundo, e conhecimentos textuais.  

Duran (2009), ao tratar sobre a leitura e a produção de sentido, também 
postula que a concepção interacionista baseia-se na perspectiva da interação entre 
leitor e autor, mediada pelo texto. Nesse processo de interação é preciso que o 
leitor atue cognitivamente a fim de inferir dados mediante informações contidas no 
texto  articulando-as às  informações que  fazem  parte  de seu repertório cultural, 
uma vez que todo texto possui lacunas a serem preenchidas. 

2.2. Inferência 

Dellô Isola (1988, p. 30) afirma que ñinfer°ncia ® um processo cognitivo que 
gera uma informação semântica nova, a partir de uma informação semântica 
anterior, em um determinado contexto.ò Em outras palavras, ñinferência é, pois, uma 
operação cognitiva em que o leitor constrói novas proposições a partir de outras já 
dadas.ò  

Com isso, a inferência ocorre também quando o leitor procura fora do texto 
informações e conhecimentos obtidos pela experiência de vida, preenchendo os 
ñvaziosò textuais. A infer°ncia n«o est§ no texto, pois se trata de uma ação que os 
leitores desenvolvem durante ou, até mesmo, após a leitura de um texto, sendo 
então, o próprio texto um incentivo para a geração de inferências. Os processos 
inferenciais ocorrem durante a leitura, fazendo com que a inferência mostre-se 
como uma conclusão de um raciocínio, como elaboração de pensamento, como 
uma expectativa sobre o texto.   

Para Gerber; Sponholz; Volker (2006):  
 

no momento da leitura são acionadas uma série de ações 
na mente do leitor que o auxiliam a interpretar o texto. 
Essas ações são denominadas de estratégias de leitura e, 
na sua maioria, são tão automáticas que não se reflete 
sobre elas. Elas ocorrem simultaneamente durante o 
tempo em que se realiza a leitura, podendo ser mantidas, 
desenvolvidas ou modificadas.  Assim sendo, ao ler um 
texto, a mente da pessoa seleciona o que lhe interessa, o 
que lhe parece mais relevante para extrair suas próprias 
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inferências do texto (GERBER; SPONHOLZ; VOLKER, 
2006, p. 7).  

Depreende-se que a compreensão de um texto escrito é o resultado de um 
trabalho ativo por parte do leitor que requer a associação de, pelo menos, duas 
fontes de informação: o texto e o conhecimento do leitor. 

 De acordo com Coscarelli (2002), o processo inferencial é realizado a partir 
da utilização de conhecimento de mundo, conhecimento esse que varia de pessoa 
para pessoa, dependendo do grupo ou grupos sociais aos quais elas pertencem. 
Geralmente, esses processos são realizados em todos os procedimentos envolvidos 
na compreensão de um texto. Sendo assim, quando um leitor cria um significado 
para alguma palavra que não é de seu conhecimento, quando estabelece ligações 
entre um elemento anafórico e seu antecedente, quando compreende a ideia central 
de um texto, ele está fazendo inferências. Cada uma dessas inferências parece ser 
feita em etapas diferentes do processo e, portanto, envolve diferentes aspectos.   

Outro fator que também influencia na construção do sentido do texto, e, 
portanto, das inferências, é o objetivo que o leitor possui ao ler, pois irá determinar 
algumas das operações cognitivas que o leitor terá que fazer.  

Em suma, a produção de inferências relaciona-se à capacidade do leitor em 
concluir determinadas informações a partir das pistas textuais. Sua demonstração 
envolve aspectos afetivos individuais e atitudes marcadas socialmente.  

Na próxima seção serão tecidas considerações sobre o PAS: 

2.3. O processo seletivo de avaliação seriada 

O Processo Seletivo de Avaliação Seriada (PAS) foi instituído na 
Universidade Federal de Lavras (UFLA) em 1999 como forma de ingresso 
alternativa ao vestibular tradicional. Esse processo consiste em um processo 
seletivo aplicado em três etapas consecutivas, sendo uma etapa ao final de cada 
ano do Ensino Médio. São destinadas até 40% (quarenta por cento) das vagas dos 
cursos de graduação, modalidade presencial, da UFLA, ofertadas para o primeiro 
semestre letivo de cada ano para o PAS.  

 Nas duas primeiras etapas (PAS 1 e PAS 2), o candidato faz provas de 
múltipla escolha e produção de texto, nas quais são cobrados os conteúdos do 
primeiro ano do Ensino Médio aos candidatos do PAS 1 e os conteúdos do primeiro 
e do segundo ano do Ensino Médio aos candidatos do PAS 2. Na terceira Etapa 
(PAS 3), é adotada a nota do  Exame Nacional do Ensino Médio ï Enem em que 
são avaliados os conhecimentos dos candidatos referentes ao programa divulgado 
pelo MEC para o ENEM.  

A pontuação geral do candidato no PAS será obtida pelo somatório das três 
etapas, aplicando-se o peso de 25% na pontuação da 1ª Etapa; 35% na pontuação 
da 2ª Etapa e 40% na pontuação da 3ª Etapa (ENEM). 

Para se inscrever na Primeira Etapa do PAS, o candidato deverá estar 
matriculado ou já ter concluído, no mínimo, a 1ª série do Ensino Médio cuja 
modalidade de ensino seja regular (de três anos), ou a 2ª série do Ensino Médio 
cuja modalidade de ensino seja de 4 (quatro) anos.  

As provas das duas primeiras etapas (PAS 01 e PAS 02) são aplicadas em 
dois dias, sábado e domingo, sendo que no primeiro dia, a prova é composta por 40 
(quarenta) questões que abordam as áreas de Biologia, Física, Matemática e 
Química com 10 (dez) questões cada área. No segundo dia, a prova é composta 
também por 40 (quarenta) questões nas áreas de Geografia (oito questões), História 
(oito questões), Filosofia/Sociologia (seis questões), Línguas Estrangeiras Modernas 
(Inglês e Espanhol) (oito questões), Língua Portuguesa e Literatura Brasileira (dez 

http://ufla.br/pas/pas-1/
http://ufla.br/pas/pas-2/
http://ufla.br/pas/pas-3/
http://ufla.br/pas/pas-1/
http://ufla.br/pas/pas-2/
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questões), sendo 7 questões de Língua Portuguesa e 3 questões de Literatura 
Brasileira, e uma Produção de Texto. 

Esse processo seriado desempenha um papel social relevante, pois permite 
construir uma interação com as escolas de Educação Básica objetivando uma  
melhoria no processo de ensino-aprendizagem e uma forma de extensão das 
atividades da universidade.  

 
3. Metodologia 

 
Este trabalho tem o objetivo de analisar o desempenho dos alunos do Ensino 

Médio, em relação à produção de inferências em questões das provas de Língua 
Portuguesa das duas primeiras etapas do PAS, aplicadas nos anos de 2013, 2014, 
2015 e 2016. Ressalta-se, então que, essa análise se limitará às questões de língua 
portuguesa e privilegiará uma abordagem que congrega princípios quantitativos e 
qualitativos.  Participaram das avaliações candidatos ao PAS 01 e ao PAS 02, dos 
referidos anos, totalizando 36277 alunos do ensino médio.  

4. Análise de dados  
 

Nesta seção serão apresentados os dados referentes às questões sobre 
inferência das provas de língua portuguesa aplicadas nos anos de 2013, 2014, 2015 
e 201680.  

4.1. Organização da prova de Língua Portuguesa  

De acordo com o Programa das Matérias, embasado nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN) e dispon²vel no site do processo seriado, ña prova de 
Língua Portuguesa visa a avaliar a capacidade de ler, compreender e interpretar 
criticamente textos literários e não-literários em diferentes gêneros discursivos, bem 
como a capacidade de produzir textos que atendam aos requisitos de adequação, 
correção, coes«o e coer°nciaò (PAS/UFLA).  

A prova de Língua Portuguesa apresenta uma temática explorada em 
diversos gêneros textuais, os quais abordam diversas faces e pontos de vista sobre 
o assunto.  A escolha do tema, pela equipe de coordenação do processo, está 
relacionada à atualidade da temática e busca alinhar-se ao universo cultural do 
candidato, que é um adolescente.  

As questões das provas buscam avaliar habilidades diversas, entretanto para 
esta discussão serão abordadas somente as questões sobre a habilidade de inferir 
o sentido de uma palavra ou expressão.  

4.2. Análise 

No quadro abaixo é apresentada a quantidade de candidatos em cada uma 
das etapas e por ano.  

Quadro 1. Quantidade de candidatos em cada uma das etapas por ano 

                                                           
80 Sugere-se que o leitor visite o endereço  http://www.ufla.br/pas/provas-anteriores/ a fim de ter 
acesso ao caderno de provas do PAS. 

http://www.ufla.br/pas/provas-anteriores/
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O quadro apresentado evidencia um aumento progressivo e significativo em 
relação ao número de candidatos do PAS.  

4.2.1. A produção de inferências por candidatos do PAS 01 

As provas do PAS 01 abordaram temas como ñM²dia e o culto ¨ beleza do 
corpoò, ñEscassez de §gua no Brasilò e ñVoluntariado e protagonismo juvenilò. As 
questões que versaram sobre a produção de inferências foram embasadas em 
temáticas próprias do universo juvenil. 

O gráfico, a seguir, apresenta o desempenho dos candidatos do PAS 1 em 
relação à habilidade de inferir o sentido de uma palavra ou expressão do texto, nas 
provas aplicadas nos anos 2014, 2015 e 2016.  

 

 
Gráfico 1. Quantidades de acertos dos candidatos do PAS 1 na habilidade de inferir o sentido 

de uma palavra ou expressão do texto. 

Observando-se os dados acima, é possível perceber que, de uma certa 
forma, os candidatos do PAS 01 demonstraram que o desempenho na habilidade de 
inferir o sentido de uma palavra ou expressão nos textos apresentados encontra-se 
em uma média acima de 60%. Com relação ao maior nível de acerto, que foi de 
76%, verificou-se que al®m de a tem§tica ñM²dia e o culto ¨ beleza do corpoò ser do 
cotidiano dos candidatos no ano de 2014, a forma como a questão foi elaborada 
também mostrou-se com uma estrutura mais simples. Outro aspecto relevante diz 
respeito ao gênero textual artigo de opinião que também faz parte do cotidiano dos 
alunos. 

Notam-se, entretanto, duas questões curiosas: a primeira refere-se ao fato de 
haver uma diminuição no percentual de acertos nos anos de 2015 e 2016 em relação 
ao desempenho apresentado em 2014. A segunda questão diz respeito ao fato de 
que no ano de 2015, foram aplicadas duas questões avaliando a mesma habilidade e 
o nível de acerto em uma das questões ficou em 67% e a outra em 30%.  

Uma análise mais detalhada evidencia que a redução no percentual de acerto 
pode ser em decorrência da estrutura da questão, que apresenta quatro proposições 
as quais englobam inferência de palavras e de expressões do texto e exige, portanto, 
várias análises inferenciais pelo candidato. Outro aspecto relevante é sobre o gênero 
textual entrevista, a partir do qual a questão foi elaborada. A entrevista é um gênero 
textual que ñregistra por escrito um di§logo sobre determinado tema entre algu®m que 
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pergunta ï o entrevistador ï e alguém que responde ï o entrevistado, difundida pelos 
meios de comunica­«o, orais e escritos.ò (ASSUMPÇÃO & KIESLICH, 2009, p. 6). 
Assim, uma possível explicação pode ser o fato de que se esse gênero for pouco 
trabalhado no primeiro ano do Ensino Médio, os alunos podem ter dificuldade em 
acertar questões que exigem a produção de inferências nesse gênero textual.   

4.2.2. A produção de inferências por parte dos candidatos do PAS 02 

Para os candidatos do PAS 02, as temáticas selecionadas trataram sobre 
ñMaioridade penalò, ñOrgulho de ser brasileiroò, Movimentos migrat·riosò e ñGest«o 
do lixoò. As quest»es buscaram avaliar a produ­«o de infer°ncias circunscritas ao 
sentido global do texto.  

O gráfico a seguir ilustra o desempenho dos candidatos do PAS 02 nos anos 
de 2013 a 2016: 

 

 

Gráfico 2. Quantidades de acertos dos candidatos do PAS 2 na habilidade de inferir o sentido 
global do texto. 

Percebe-se que o desempenho dos candidatos do PAS 02 na produção de 
inferências apresentou uma proficiência melhor em 2014.  A análise da prova e das 
questões aplicadas corrobora que a temática abordada nos textos pode interferir no 
grau de acerto dos candidatos em relação à produção de inferências. O maior 
percentual de acerto (87%) est§ relacionado ao tema ñOrgulho e do direito em ser 
brasileiroò, em evid°ncia no ano de 2014, devido ¨ Copa do Mundo no Brasil. Em 
2013, por sua vez, o tema explorado foi sobre ñMaioridade penalò e apenas 56% dos 
candidatos acertaram a questão. Comparando-se as duas questões, observou-se 
que além da complexidade do tema tratado em 2013, que envolve uma polêmica, a 
estrutura da questão constituiu-se por proposições que exigiam do candidato várias 
analises e produção de inferências.   

Nos anos de 2015 e 2016, houve uma queda no aproveitamento em relação 
ao ano de 2014. Foram explorados os temas ñMovimentos migrat·riosò e ñA quest«o 
do desperd²cio que gera lixoò e o percentual de acerto manteve-se no patamar de 
69%. É importante ressaltar que a análise das questões demonstrou que o formato 
explorado contemplou a estrutura de proposições, que é mais complexa. Entretanto, 
aventa-se que a temática estivesse mais presente no cotidiano dos candidatos, 
favorecendo o nível de acerto superior a 60%. Ressalta-se também que o 
conhecimento prévio sobre o tema abordado favorece a compreensão do texto.   

Em relação à influência dos gêneros textuais no percentual de acertos, 
percebeu-se que na questão na qual o grau de acerto foi de 87% o gênero 
abordado foi o artigo de opinião, mais presente no Ensino Médio. Por outro lado, 
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nas questões em que o desempenho foi menor, os gêneros explorados foram o 
artigo de opinião, charge e notícia.  

5. Considerações Finais   

Os objetivos deste trabalho foram compreender o conceito de leitura e de 
inferência e analisar o desempenho de alunos do Ensino Médio no Processo da 
Avaliação Seriada em relação à produção de inferências. Partiu-se do entendimento 
de que a leitura possibilita a interação entre o leitor e autor, interação essa mediada 
pelo texto. Nesse processo interacional, o leitor atua ativamente, construindo novas 
proposições a partir de informações e pistas presentes no texto. Coscarelli (2002), 
apontou que no processo inferencial, o leitor se embasa em seu conhecimento de 
mundo e que esse conhecimento difere de pessoa para pessoa, do grupo ou grupos 
sociais aos quais elas pertencem. Apresentou-se também o Processo de Avaliação 
Seriada ï PAS, processo esse em que as provas foram objeto de avaliação do 
desempenho dos candidatos em relação à habilidade de inferir o sentido global do 
texto, bem como inferir o sentido de uma palavra ou expressão do texto.  

A análise de dados apontou que os candidatos atingiram um grau de 
proficiência adequado com relação à produção de inferências. Mostrou, ainda, que 
alguns fatores podem prejudicar o nível de acerto dos candidatos em relação à 
produção de inferências. Dentre eles, destacam-se: (i) a estrutura da questão, pois 
questões em que exigem várias análises para serem respondidas tornam-se mais 
complexas, aumentando o nível de dificuldade da questão, fazendo com que o 
índice de acerto fique baixo; (ii) a temática abordada no texto, pois se relaciona com 
o conhecimento prévio que o candidato possui sobre o assunto. Com isso, se for um 
tema de domínio dos candidatos ou que seja do cotidiano deles, o nível de acerto 
torna-se mais satisfatório, do que em relação a um assunto em que eles não estão 
habituados; (iii) o gênero textual, pelo fato de os candidatos terem mais contato com 
alguns tipos de gêneros. Esse contato pode ser, tanto no cotidiano, quanto na 
escola, que se relaciona também na forma de ensino desses gêneros.   

Com este trabalho, foi possível diagnosticar em quais tipos de questões 
sobre inferências os alunos do Ensino Médio apresentam baixo rendimento, o que 
também pode influenciar na habilidade leitora desses alunos. Por fim, foi possível 
também contribuir com as escolas participantes para a melhoria no processo de 
ensino-aprendizagem da leitura, por meio de discussões e divulgação de relatórios 
de desempenho dos alunos.  
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Resumo.  O presente trabalho é parte de uma pesquisa de iniciação 
científica, com apoio FAPEMIG, que parte de observações e descrição de 
situações de diálogos realizadas com crianças da Educação Infantil de 
uma escola pública municipal de Lavras, tendo como principal objetivo 
compreender a representação de leitura a partir do reconto de histórias. 
Como referencial teórico foram utilizados Bakthin na concepção 
discursiva da linguagem, Vygotsky sobre a mediação pedagógica. 
Palavras-Chave. Linguagem infantil. Interação verbal. Mediação 
pedagógica. 
 
Abstract. The present work is part of a scientific initiation research, with 
FAPEMIG support, which starts from observations and description of 
situations of dialogues carried out with children of the Early Childhood 
Education of a municipal public school of Lavras, whose main objective is 
to understand reading representation at from the retelling of stories. As a 
theoretical reference Bakthin was used in the discursive conception of 
language, Vygotsky on pedagogical mediation. 
Key words. Children's language. Verbal interaction. Pedagogical 
mediation. 
 

1. Introdução 
 
 A linguagem é um meio importante que possibilita as crianças se 
relacionarem com o ambiente em que estão inseridas, levando em conta as 
influências culturais, atribuindo lhes significados sociais e históricos. A palavra traz 
em si a função de signo linguístico, por isso não possui um sentido único e acabado, 
mas se define pela pluralidade de significações. Pensar na palavra ï oral ou escrita 
ï como uma forma de expressão da linguagem, é refletir sobre dois aspectos 
determinantes no seu processo de interlocução: um referente aos sentidos que 
carrega ou produz, outro em relação à interação social. 
 A palavra, seja ela verbal ou não verbal, tem destino certo rumo a um 
interlocutor, o que o autor descreve é que a alteração da linguagem ocorre em 
rela­«o a quem se dirige a palavra, visto que pode ñ[...] tratar de uma pessoa do 
mesmo grupo social ou não, se esta for inferior ou superior na hierarquia social, se 
estiver ligada ao locutor por laços sociais mais ou menos estreitos (pai, mãe, 
marido, etc.)ò. (Bakhtin, 2006, p.114). 
 Nesta perspectiva, ressalta-se que a linguagem tem um destino próprio: o 
interlocutor. A forma de manifestação das palavras, seja ela verbal ou não-verbal, 
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ganha um espaço privilegiado, pois sua organização e planejamento move-se rumo 
a quem se destina.  
 Entendendo a linguagem verbal e não-verbal materializada nos livros de 
literatura infantil, tem-se um suporte de interação da palavra marado por formas de 
interlocução previamente pensadas e articuladas, não há uma neutralidade na 
elaboração das obras, mas determina-se, segundo Bakhtin (2006, p. 114) ñ[...] tanto 
pelo fato de que procede de alguém, como pelo fato de que se dirige para alguém. 
Ela constitui justamente o produto da intera­«o do locutor e do ouvinteò.  
 A palavra por ser este lugar comum entre interlocutores, que se manifesta por 
discursos que por sua vez concretiza-se em textos, sejam eles verbais ou não 
verbais, o que permite um movimento de interação que ocorre por meio da atividade 
leitora. A leitura pode ser definida como um processo de interação com a palavra 
materializada, como processo de compreensão de mundo que envolve 
características essenciais e singulares do homem, levando a sua capacidade 
simbólica e de inter-relação com outra palavra, de mediação marcada no contexto 
social. Assim, um texto só se completa com o ato da leitura na medida em que é 
atualizado pela atividade linguística e pela produção de sentido. 
 Percebe-se que um leitor qualificado ou competente é aquele que consegue 
interagir com o texto, identificando não apenas elementos explícitos no código 
linguístico, estabelecendo ou fazendo ralações com vivências e experiências ou 
mesmo como outras leituras, ou seja, extraindo significados também de elementos 
que não estão escritos concretamente no texto.  
 Compreende-se, nesta pesquisa, que é na diversidade de situações sociais 
com que se defronta o leitor, que a escola deve mobilizar estratégias adequadas, de 
acordo com sua internacionalidade da ação leitora. Neste sentido, com o propósito 
de compreender de que maneira a criança relaciona-se com a produção de 
significados por meio dos enunciados, a pesquisa destacará o processo de 
formação da linguagem, na intenção de que ao conhecer como a criança 
desenvolve suas funções psicológicas superiores, apoiada na abordagem Histórico-
cultural, torne possível apontar a importância do papel do outro como intermediador 
na constituição da linguagem infantil. 
Para isso este trabalho tem como objetivo apresentar os primeiros resultados de 
uma pesquisa de iniciação científica, financiada pela FAPEMIG, que tem por 
finalidade compreender como a representação de leitura se mostra presente nos 
enunciados das crianças, a partir da reflexão da linguagem como um processo 
intrapsíquico que vai do plano interpessoal para o intrapessoal, num movimento de 
interação verbal, a partir de situações dialógicas da leitura de livros de literatura 
infantil em salas de Educação Infantil de uma escola municipal.  
 

2. Metodologia e fundamentação teórica 
  

A pesquisa qualitativa, de caráter exploratório assume como proposta 
metodológica uma pesquisa de campo, com o procedimento investigativo da 
observação e da descrição de situações de diálogos em que a criança faz uso da 
linguagem oral das relações assimétricas (adulto-criança) e simétricas (criança-
criança) construídas entre crianças de 3 a 5 anos de uma escola municipal de 
Lavras, em circunstâncias de diálogos, durante a contação de histórias, produzidas 
no contexto escolar81. 

Para compreender o processo de desenvolvimento da linguagem, os estudos 
de Vygotsky (1999) contribuem para a compreensão das relações de sentidos 

                                                           
81 Para manter a integridade dos participantes da pesquisa os diálogos serão identificados por 

Professora e Criança acompanhado do número de ordem em que acontecem as falas. 
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construídas pela criança. Para Vygotsky (1999) ao concluir que a fala e o 
pensamento têm raízes diferentes no seu desenvolvimento humano, descreveu este 
processo como um seguimento de linhas paralelas. Diante disso, verifica que este 
fenômeno não está presente nos antropoides superiores e conduziu seus estudos 
ao comportamento de crianças pequenas que apresentam uma fase pré-linguística, 
no que diz respeito ao uso do pensamento e uma fase pré-intelectual quanto ao uso 
da fala.  

 A criança até os dois anos de idade, aproximadamente, apresenta uma 
fase em que sua ação é direcionada pela linguagem e ao fazer o uso da fala está 
automaticamente processando seu pensamento. 

O pensamento e a linguagem são considerados por Vygotsky distintos, 
porém interdependentes desde o início da vida, isto porque em um determinado 
momento estes dois processos se encontram e provocam mudanças no seu 
desenvolvimento da crian­a. Para o autor ña rela­«o entre a fala e a a­«o ® 
din©mica no decorrer do desenvolvimento das crian­asò. (VYGOTSKY, 1999, p. 37). 

Antes mesmo de se beneficiar da fala, a criança utiliza a inteligência prática, 
interpretada por Vygotsky (1999) como a capacidade de agir no meio que o circunda 
e de resolver problemas práticos. Neste estágio a linguagem e o pensamento 
seguem linhas de desenvolvimento diferentes. E é a partir da frequência do contato 
social e dos estímulos, que a criança percebe que será capaz de utilizar a 
linguagem na forma de comunicação e como forma articulação do pensamento, 
diluindo pensamento e linguagem em ações interdependentes, transformando-as 
em fala intelectual e em pensamento verbal.  

A forma como a fala é utilizada na interação social com adultos e crianças 
mais velhas desempenha um papel importante na organização no pensamento. A 
criança começa a perceber o mundo não somente com os olhos e com o tato, mas 
por meio da fala, com isso obtém um salto qualitativo em seu desenvolvimento. Por 
isso, Vygotsky (1999) considera que a fala torna-se parte essencial do 
desenvolvimento cognitivo da criança.  
 

3. Resultados e Discussões 
 
Nas falas das crianças e nas intervenções durante a atividade de leitura e de 

contação de história, pode-se perceber o quão importante é a relação estabelecida 
entre o adulto e a criança, pois, conforme descreve Vygotsky (1999), o 
desenvolvimento acontece pela mediação, pelas relações interpessoais; ele ainda 
acrescenta que o pensamento e linguagem são compreendidos como processos 
distintos, porém interdependentes, isto porque em um determinado momento estes 
dois processos se encontram e provocam mudanças no desenvolvimento da 
criança, vendo o uso da linguagem como instrumento racional e indutivo do 
pensamento. Para o autor, a aquisição da linguagem pela criança modifica suas 
funções mentais superiores. 

Para Vygotsky (1998, 1999), a infância é uma etapa específica do ciclo da 
vida, na qual o desenvolvimento psíquico que envolve a cognição e a linguagem 
está intimamente interligadas e se dá através das relações interpessoais. Dessa 
forma, a mediação da linguagem se torna muito importante para que esse processo 
se constitua. Estimular, criar situações e deixar com que a criança se expresse 
verbalmente, que fale, conte, pergunte, possibilitando o imaginar e criar, de forma 
que seja mediada, é abrir um espaço intrapsíquico de aprendizagem, de modo a 
auxiliar e engrandecer o desenvolvimento cognitivo, afetivo e ampliando sua 
capacidade de socialização.  

 Bakthin (2004) ressalta o papel do outro na comunicação, por que é nela que 
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acontece a interação, assim como nosso intuito com esse trabalho foi entender a 
maneira da construção do significado para a criança ao ouvir uma história como 
também no diálogo com o outro, a partir da interação com o outro.  

Por meio da interação com outro podemos perceber que cada fala pode 
produzir um sentido. Segundo AUGUSTO (2011, p.54) ñO sentindo ® constru²do 
pela interação do sujeito com seu interlocutor e tantos outros cujas vozes que se 
nos apresentam diferentes discursos que nos cercamò; como tamb®m pude 
perceber os discursos que circulavam entre as crianças a partir de uma fala da 
professora, como: 

 
- Criança 1: - Ô professora, qual vai ser a historinha de hoje?   
- Professora: Da chuvarada, vocês lembram-se dessa história? "A 
chuvarada, de autoria de Isabella/ Angiolina"  
- Criança 1: Na minha casa teve uma chuva enorme!  
- Criança 2: Teve água até no meu quarto!  
- Criança 3: Choveu na minha casa!  
- Criança 4: Eu ouvi um trovão meio enorme  
  

Durante o diálogo citado acima, podemos perceber que as crianças atribuem 
sentido a uma palavra que a professora diz e se remete a fatos que já aconteceram 
com elas. A situação indica que as atividades planejadas e aplicadas pelos 
professores tornam-se ações provocadores de uma reflexão para a criança, de 
modo coloca o professor como um mediador do processo de aprendizagem das 
crianças. Diante disso existe um obstáculo dos educadores em auxiliar a criança 
nessa interação pelo fato de desconhecer o processo de como se configura a 
relação entre pensamento e linguagem, como também dialogar com as crianças 
para conhecê-las e ensiná-las a conversar, permitindo um espaço de interlocução 
entre as crianças. 

A importância desses questionamentos pelas crianças é necessária para a 
aquisição da linguagem, de modo a instigar a imaginação e as possibilidades da 
criatividade, para a formação da subjetividade da criança. 

A educação infantil ao propiciar experiências significativas de aprendizagem 
da língua, por meio de um trabalho com a linguagem oral e escrita, se constitui em 
um dos espaços de ampliação das capacidades de comunicação e expressão e de 
acesso ao mundo letrado pelas crianças.  

 
   4.1 Reconto  

Ouvir histórias permite as crianças recriar e produzir as suas próprias 
histórias em sua linguagem, com experiências que elas estão tendo, reproduzindo 
suas ideias, tendo como base um interlocutor que reproduz a mesma por meio de 
seu ponto de vista.  
 Em uma situa­«o de conta­«o de hist·rias, contamos a hist·ria do ñSapinho 
Comil«oò, de autoria de Ilsa Goulart, um livro de pano de pr·pria confec­«o. Em 
roda, de frente para as crianças proporcionamos um momento de reconto, pedindo 
para que cada criança recontasse a história, como por exemplo na fala da Criança 
1: 

 

Criança 1 - Era uma vez um sapo que comeu a borboleta, comeu a 
formiguinha, comeu as duas formiguinhas, vai formiguinha, anda. Depois 
comeu as moscas e as abelhas. Ele comeu tudo porque estava com fome. 
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Figura 1- Livro da hist·ria ñO Sapinho Comil«oò 

 Durante o reconto percebemos que a maioria das crianças recontam aquilo 
que as afeta da narrativa da história, há uma retomada de partes significativas da 
história em junção e não existe uma maneira correta de recontar uma história, o 
reconto não exige, necessariamente, uma replicação idêntica da história, mas 
observamos que permanência de estruturas que determinam o enredo da narrativa 
aparece preservado pela criança. 

 

Figura 2- Livro da hist·ria ñO Sapinho Comil«o-Ilsa Do Carmo Vieira Goulartò 

Outra situação de pesquisa foi o questionamento sobre o que a criança 
compreende a respeito da leitura, ao perguntarmos ñO que ® ler?ò, obtivemos: ñ£ 
saber contar hist·rias!ò 

A resposta de uma criança diante de uma pergunta complexa, nos permite 
repensar o papel do educador na mediação, que proporcionar bons 
questionamentos à criança possibilita um repensar sobre as coisas e situações que 
a cercam, cria-se um espaço de interlocução entre adulto-criança e entre criança-
criança. Deixar as crianças falarem sobre o quê pensam a respeito de um 
determinado assunto, amplia a capacidade de imaginar e criar favorece o processo 
de formação de conceitos, de forma que seja mediada pelas experiências 
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vivenciadas e observadas, auxiliando o desenvolvimento pleno do seu psiquismo. 
 

5. Considerações Finais 

Com o propósito de compreender de que maneira a criança se relaciona com 
a produção de significados por meio dos enunciados, a pesquisa destaca o 
processo  de formação da linguagem, na intenção de que ao conhecer como a 
criança desenvolve suas funções psicológicas superiores, apoiada na abordagem 
Histórico-cultural, torne possível apontar a importância do papel do outro como 
intermediador na constituição da linguagem infantil. 

Nas observações iniciais das transcrições das falas das crianças, 
percebemos o quanto a criança age e interage com o ambiente e as situações que 
lhes são expostas. Podemos destacar que a mediação do professor nas etapas do 
desenvolvimento da linguagem torna-se determinante para o processo psíquico na 
formação de conceitos. O reconto se mostra uma atividade importante para 
entendermos as expressões e modos de organização da linguagem de uma criança 
durante a leitura ou contação de uma história, cada uma com sua peculiaridade, 
alguns tímidos outros falantes, mas interagindo de sua maneira. 
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Resumo. O presente trabalho visa compor um estudo sobre o papel da 
literatura na formação do sujeito crítico, através da discussão de dos 
contos de Rubião, O Ex Mágico da Taberna Minhota e a Fila, e, dos 
estudo dos teóricos Chklovski, Todorov, Selma Calasans e Antônio 
Candido, mostrando como o trabalho com a literatura deve atentar para a 
especificidade da linguagem e leitura literária, observando o problema do 
valor e do prazer estéticos. 
        Palavras-chave: Arte, Literatura, Estranhamento, Estética 
 

Abstract. The article aims to compose a study about the role of literature 
in the formation of the critical subject, through the discussion of Rubião's 
tales, The Ex Magico of Taberna Minhota and the Fila, and the study of 
theorists Chklovski, Todorov, Selma Calasans and Antônio Candido, 
showing how the work with a development literature for the specificity of 
language and literary reading, observing the problem of aesthetic value 
and pleasure. 
Keywords: Art, Literature, Weirdness, Aesthetics 

 

1. Introdução 
 
O presente trabalho apresenta discussões a respeito do que é a literatura, 

sua importância no ensino escolar para a formação de pessoas críticas e uma 
abordagem acerca da importância de se reconhecer o objeto literário fantástico para 
o ensino de literatura, através da breve discussão de dois contos do escritor Murilo 
Rubião.  

 A questão do que vem a ser literatura é revestida de complexidade, 
desse modo, neste trabalho fazemos uma breve discussão elucidando qual é a 
importância da literatura, em especial a literatura infantil. Dentre os aspectos 
tratados, encontra-se o modo como a literatura dá vida ao imaginário. 

A falta de compreensão do que é o objeto literário tem caracterizado 
negativamente as aulas de literatura na escola. A confusão em compreender este 
objeto tem gerado uma abordagem simplista da linguagem e da leitura literária, 
fazendo com que o aluno não prove do fator humanizador da literatura, inerente a 
própria arte. Com os estudos a respeito da teoria literária e da própria literatura 
espera-se que o professor compreenda melhor a definição do lugar da literatura na 
vida do homem e o conduza à reflexão do que seria o ensino efetivo da arte literária 
para o público infantil, através da literatura fantástica. 

A literatura fantástica apresenta-se como aquela portadora da capacidade de 
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despertar a criatividade do aluno por meio dos seus aspectos imaginário e 
polissêmico, de forma que, como fator inerente da arte, esta torne a consciência 
crítica do leitor apto a lidar com a diversidade do mundo, além de fazer com que ele 
desenvolva a sua criatividade e amplie a sua capacidade de observação da 
sociedade e do mundo a sua volta. 

 

2. O Objeto Literário 
 
A obra artística literária pode ser compreendida, em sua especificidade, como 

uma expressão artística em que há o predomínio da função poética. No âmbito 
literário, as palavras transpõem sua significação, surgem então novas possibilidades 
de perceber a realidade. O objeto estético não é estático, ou seja, é um constante 
vir a ser e transpassa o entendimento trivial das coisas, revelando diversas 
possibilidades em seu universo de significações. Dessa forma, o texto literário deve 
ser lido de maneira atenciosa e receptiva, afim de que, por meio dessa leitura, se 
faça inferências nas entrelinhas do texto e que por meio do exercício de imaginação 
seja possível vislumbrar significações para as lacunas existentes.  

Segundo Chklovski(1973, p.50) 
 

O objetivo da imagem não é tornar mais próxima de nossa 
compreensão a significação que ela traz, mas criar uma percepção 
particular do objeto, criar uma visão e não o seu reconhecimento. 

 
 O artista explora os recursos linguísticos em seus aspectos lexical, 

semântico, sintático, fonético e fonológico. A língua poética não é fluida, ao 
contrário, deve estar envolta em elementos que impliquem em um espanto para a 
percepção de uma nova realidade. Segundo Aristóteles, ña língua poética deve ter 
um caráter estranho, surpreendente (...)ò (Chklovski, 1973, p.54). Ademais, para que 
um texto possua valor literário, é necessário que contenha elementos que lhe 
atribuam características de atemporalidade e universalidade, posto que o texto 
literário nunca esgote suas possibilidades de interpretação e ressignificação. 

A literatura, portanto, se caracteriza como uma arte verbal. A organização das 
palavras no espaço do papel, seu ritmo, enredo e disposição transgridem a ordem 
do real pelo fictício. E assim, a arte enquanto representação dos objetos do mundo 
real traz, conforme aborda Aristóteles, em sua obra A Poética (1959) o conceito de 
mimesis. Aristóteles aborda o conceito mimético como aquele que possui uma 
marca de natureza imitativa, ou seja, enquanto representação da natureza. A arte 
enquanto imitação não se baseia em adotar uma leitura copialística e de verdade 
absoluta. A linguagem literária, com efeito, transpõe o significado pragmático das 
coisas, como são tomados no mundo real e as abrem em inúmeras possibilidades 
através do seu recurso de plurissignificação dos objetos.  

Desse modo, a literatura, além de ampliar o horizonte de leituras de mundo, 
incide sobre a sensibilidade do leitor, já que seus recursos linguísticos conduzem a 
experimentação das vivências e temáticas do texto literário. De acordo com 
Aristóteles (1959), a obra de arte é aquela que se preocupa em apresentar à 
essência a emoção representada e não o seu critério informacional, achando-se na 
catarse a capacidade da literatura em aproximar-se do sujeito leitor, de maneira a 
causar o efeito de ñpurga­«oò do homem, ou seja, de despertar a sua sensibilidade 
através da aproximação com as emoções e sentimentos humanos.  

Segundo Antônio Candido, a Literatura atua como fator humanizador por 
penetrar no consciente e no subconsciente do leitor. O autor em seu ensaio ño 
Direito a Literaturaò (2004), coloca a literatura como um direito humano, e sendo 
assim, considera que pensar sobre isso é reconhecer o que é importante para o 
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próximo. Coloca a literatura com o papel de formador da personalidade, já que ela 
desenvolve no leitor sentimentos para que possamos compreender melhor a 
natureza, o semelhante e a sociedade em que estamos inseridos, e 
consequentemente ensinar como podemos tomar posições em frente cada um 
deles. 

 

Entendo aqui por humanização (já que tenho falado tanto dela), o 
processo que confirma no homem aqueles traços que reputamos 
essenciais, como o exercício da reflexão, a aquisição do saber, a 
boa disposição para com o próximo, o afinamento das emoções, a 
capacidade de penetrar nos problemas da vida, o senso da beleza, a 
percepção da complexidade do mundo e dos seres, o cultivo do 
humor. (CANDIDO, 2004, p182) 

 

Logo, ancorada nesta perspectiva, a literatura como objeto humanizador pelo 
viés da arte, faz com que os leitores ressignifiquem e repensem os paradigmas e 
ditames do cotidiano através do incentivo ao imaginário. Ademais, pode-se concluir 
também, a importância da literatura no processo de formação da sensibilidade dos 
alunos pelo viés de elementos que transgridem o real e ao mesmo tempo dialogam 
entre a fronteira do real e do irreal, do verossímil e do inverossímil, a partir da 
representação elaborada pelo signo estético sugerido na literatura fantástica.   
 

3. A Literatura Fantástica 
 
A literatura e a arte, em geral, estão presentes no cotidiano dos alunos e em 

seu fazer didático de sala de aula. Dentre os gêneros literários, há de se definir um 
específico para a concretização dos estudos pretendidos neste trabalho, o 
fantástico. O nascimento da literatura do gênero fantástico é estudado por diversos 
teóricos e possui apontamentos diversos durante a sua trajetória de emancipação 
enquanto campo do conhecimento literário. Em se tratando deste objeto, conforme 
aborda RODRIGUES (1988), o mesmo pode ser estudado dentro de dois grandes 
campos do conhecimento: o fantástico pela ótica latu senso e o fantástico pela ótica 
scritus senso.  

O primeiro trata-se do estudo do surgimento das narrativas fantásticas, que 
tiveram seu nascimento oriundo de narrativas que tinham como característica o 
elevado fator ficcional na construção de seus enredos em oposição às literaturas 
realistas do século XIX. A este entendimento atrela-se a importante função da 
literatura em dialogar com o imaginário da criança, uma vez que, sua causalidade 
mágica ï termo que designa a literatura em sua estruturação e convenção literária 
oposta a convenções realistas - trabalha com elementos novos e irreais que 
conduzem os leitores a desconstrução de paradigmas estipulado a realidade.  

O segundo, da narrativa fantástica scritus senso, trata-se da pesquisa sobre 
o literário fantástico por uma ótica mais especulativa. Segundo Rodrigues (1988), o 
gênero fantástico elabora-se a partir da negação que o século das luzes faz do 
pensamento teológico medieval e de toda metafísica. E logo, neste rompimento, o 
fantástico recria suas formas no século XVIII e XIX, deixando de ser escrito a partir 
do sobrenatural sob a visão teológica e passa a ter uma natureza sob pilares 
humanos. Assim, a literatura fantástica reconstrói as próprias condições de 
experimentar o real pela imaginação, ou seja, ela é responsável por aguçar a 
percepção crítica dos leitores e educar a sensibilidade dos alunos para aprenderem 
a lidar com o diferente e o diverso na sociedade.  

A arte literária possui como principal elemento o trabalho com as convenções 
da realidade. Esta realidade é tida, no objeto literário, de forma polissêmica, ou seja, 
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permeada de diversas vozes e sentidos em comunicação com elementos da 
realidade ï verossimilhança. A verossimilhança é abarcada pelos estudos de 
Aristóteles (384-323 a.C.) ligada ao conceito de imitação da realidade (mimesis) que 
é a imitação dos objetos da realidade transvertidos para a arte enquanto 
representação. 

De acordo com Rodrigues, a arte operava a verossimilhança, a partir do 
momento que ela operava a mimesis, conforme os ideiais aristotélicos, agindo sobre 
a physis, e assim, criada, a partir de um trabalho artístico (techne) e uma nova 
realidade construída pelo âmbito das palavras (a literatura). Isso conduz à 
compreensão de que a literatura perpassa elementos que comunicam com o real, 
no caso da literatura fantástica; a mesma também transita entre elementos do real e 
do irreal, entre o verossímil e o inverossímil. A obra, portanto, aproxima e 
desaproxima o leitor, incide sobre sua imaginação através do trabalho com a 
realidade e desapega o autor dos campos de significados unilaterais.  

Em virtude dessa transição do verossímil para o inverossímil é que se 
apresenta o elemento fantástico. Na esteira da teórica Todorov (1975), o fantástico 
define-se a partir do efeito de incerteza e de hesitação que provoca no leitor face a 
um acontecimento sobrenatural. Essa hesitação é a vacilação do leitor frente a um 
acontecimento literário, no que tange ao convencimento deste, de uma possibilidade 
distinta a realidade.  

Para tanto a condição de hesitação da literatura fantástica transpassa as 
fronteiras do personagem da história e envolve a própria consciência do leitor, que 
se vê dividido frente a presença de mundos insólitos e imaginários. Este fator da 
arte fantástica, que transita entre elementos do real e do irreal, e que faz com que o 
texto literário ganhe forma de estranho, potencializa a obra literária no que tange ao 
seu efeito plurissignificativo, na medida em que não apenas represente as tensões e 
dilemas do ser humano através da representação ficcional da realidade, como 
também age na interior da imaginação do leitor provocando-o a criar formas de 
compreensão do pensamento, exteriores à pragmatização do mundo.  

 
4. Murilo Rubião, a Obra completa. 

 
Murilo Eugênio Rubião. Nasceu em Minas Gerais, em 1916. Escritor, 

advogado e jornalista. Foi um dos grandes contistas brasileiros, sendo que, ficou 
conhecido do grande público na década de 1970, quando a Editora Ática assumiu 
sua obra. 

A temática e discussão da obra é apagamento do sujeito no processo de 
pragmatização da sociedade. A linguagem usada por Murilo em seus contos é 
caracterizada pela clareza e simplicidade e seus enredos são desconcertantes, o 
que ajuda a gerar o estranhamento no leitor.  Em todos os contos do livro Obra 
Completa, Murilo inicia-os com epígrafes mais especificamente do Antigo 
Testamento, essas que ampliam os sentidos das narrativas e intriga o leitor à fazer 
referencias ao ler ela antes e depois do conto. Uma grande característica dos 
contos de Murilo são seus personagens e narradores. Os personagens, apresentam 
visões diversas sobre esse mundo, e seus papéis nos contos estão sempre fazendo 
crítica à algo, como a burocracia, o comodismo, a mesmice do cotidiano entre 
outros fatos. 

 

4.1 Análise de ñO ex m§gico da Taberna Minhotaò 
 
O conto é uma narrativa em primeira pessoa e o narrador personagem inicia 

a história dizendo ser funcionário público, e a partir daí, conta como chegou na 
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profiss«o, ñHoje eu sou funcion§rio publico e esse n«o ® o meu desconsolo maior. 
Na verdade eu não estava preparado para o sofrimento. Todo homem, ao atingir 
certa idade, pode perfeitamente enfrentar a avalanche do tédio e da amargura, pois 
desde meninice acostumou-se às vicissitudes, através de um processo lento e 
gradativo de dissabores.ò (p.21) 

Inicialmente, conta que percebeu sua existência no momento em que olha no 
espelho da Taberna Minhota, e depois disso, o personagem começa a fazer 
algumas mágicas sem controle, e devido à essa situação, aceita sua condição de 
mágico, mas mesmo assim  narrador diz não se emocionar com a reação das 
plateias e mostra-se ser uma pessoa sempre entediada.  

Como ele não controlava suas mágicas, surge uma magoa, já que elas lhe 
proporcionavam alguns problemas e ele estava sempre tendo que explicar a sua 
condição de mágico, Ele então, cheio de irritação por causa dessa condição de vida, 
tenta suicidar-se muitas vezes, mas sempre acontecia algo que impedia o ocorrido, 
ñUrgia encontrar solução para o meu desespero. Pensando bem, concluí que 
somente a morte poria termo ao meu desconsoloò. (p.23); ñEu, que podia criar 
outros seres, não encontrava meios de libertar-me da exist°ncia.ò (p.24). 

A narrativa também, faz uma sátira à burocracia e a mesmice do cotidiano, 
quando ele conta que ouviu de um homem triste na rua que ser funcionário público 
era suicidar-se aos poucos, sendo assim  ele então começa a trabalhar em uma 
Secretaria de Estado, ñUma frase que escutara por acaso, na rua, trouxe-me nova 
esperança de romper em definitivo com a vida. Ouvira de um homem triste que ser 
funcionário público era suicidar-se aos poucosò (p.24) 

O personagem, então, se entrega ao emprego para se libertar da condição de 
ex mágico, já que ele não valorizava mais a sua existência, mas ao contrário do que 
o personagem desejava, ele não morre e ainda perde a magia, apagada pela 
burocracia. 

Ao fim da narrativa, onde ele já contou como chegou ao atual trabalho, ele se 
mostra arrependido de não ter valorizado os momentos com seus poderes e todo o 
mundo mágico que ele poderia ter criado: 

 
ñHoje, sem os antigos e miraculosos dons de mago, não consigo 
abandonar a pior das ocupações humanas. Falta-me o amor da 
companheira de trabalho, a presença de amigos, o que me obriga a 
andar por lugares solitários. Sou visto muitas vezes procurando 
retirar com os dedos, do interior da roupa, qualquer coisa que 
ninguém enxerga, por mais que atente a vista. Pensam que estou 
louco, principalmente quando atiro ao ar essas pequeninas coisas. 
Tenho a impressão de que é uma andorinha a se desvencilhar das 
minhas mãos. Suspiro alto e fundo. Não me conforta a ilusão. Serve 
somente para aumentar o arrependimento de não ter criado todo um 
mundo mágico. Por instantes, imagino como seria maravilhoso 
arrancar do corpo lenços vermelhos, azuis, brancos, verdes. Encher 
a noite com fogos de artifício. Erguer o rosto para o céu e deixar que 
pelos meus lábios saísse o arco-íris. Um arco-íris que cobrisse a 
Terra de um extremo a outro. E os aplausos dos homens de cabelos 
brancos, das meigas criancinhas.ò (RUBIëO, p.26) 

 

A narrativa exercita leitura a plurissignificativa já que lemos o texto além do 
seu sentido literal. Louren­o e Moura v«o dizer que ñPor meio do fantástico, o leitor 
é instigado a prestar atenção ao seu próprio cotidiano diante do exagero de algumas 
situações referentes à sociedade contemporânea que, até então, poderia não ter 
percebidoò. o texto liter§rio nos da essa condi­«o de liberdade para poder pensar e 
significar cada acontecimento contado. 
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4.2 An§lise de ñA Filaò 
 
O conto acontece numa narrativa em terceira pessoa a qual conta a história 

de um homem que vinha do interior de um país a fim de encontrar o gerente de uma 
empresa que atendia diversas pessoas naquela cidade. A narrativa é repleta de 
mistério e de um silenciamento característico da literatura, que não apresenta todos 
os detalhes, a esse mistério, trata-se a razão pela qual o Personagem do interior, 
com nome de Pererico, que precisava tanto conversar com o gerente.  

De forma continua, o conto desenvolve-se sobre essa regularidade geral. A 
constante necessidade do Personagem do Interior de encontrar o gerente, atividade 
que é constantemente frustrada pela burocracia e sistematização das filas, na qual 
se estabelece o elemento fantástico. A Fila criada para chegar até ao gerente 
caracteriza-se como uma fila interminável. A todo momento na narrativa é 
especulada a tentativa de chegar até ao gerente, porém, a mesma não é concluída, 
pois a fila aumenta gradativamente a medida que ele caminhava sobre ela, como 
pode ser exemplificada pela experiência do personagem em relação a um dado 
momento na fila: 

 
Ainda não seria naquela tarde que Pererico falaria ao gerente, pois 
somavam a centenas as pessoas que aguardavam a oportunidade 
de serem recebidas e as audiências terminavam impreterivelmente 
às dezoito horas. Nem assim se abandonou à impaciência, embora 
lhe fosse desagradável a perspectiva de uma estada demorada fora 
de casa. As observações colhidas durante o tempo que passou na 
fila poderiam ser úteis no futuro e aumentavam a sua confiança no 
sucesso da missão. Verificou também que as pessoas atendidas na 
gerência retornavam alegres, demonstrando ter solucionado seus 
problemas ou, pelo menos, sido tratadas com deferência. (RUBIÃO, 
p.54)  

 

Ademais, durante todo o enredo da obra, essa ficcionalidade fantástica é 
reforçada. A princípio pode acreditar o leitor que se trata univocamente de uma fila 
comum para uma audiência, todavia, ao desvelar da narrativa, o vício no 
crescimento da fila é evidenciado e representado de modo que, o protagonista da 
obra, atravessa meses a fio, na busca de adentrar a sala da gerência, entretanto, a 
cada nova tentativa, ele se vê frustrado.   

Pererico, durante as inúmeras tentativas de chegar ao gerente, encontra 
outras inúmeras impossibilidades, logo, a fila apresenta-se com um exacerbamento 
de sua característica verossímil. A Fila de Pererico, é uma fila interminável, ou seja, 
conduz o imaginário à crítica da sistematização dos sistemas e da própria condição 
de existir. Pererico, ao mesmo tempo em que se vê preso à condição de conduzir a 
mensagem que trazia do interior para o gerente, também está preso na condição da 
inacabável fila.  

Não apenas essa temática é representa de forma alegórica no personagem 
de Pererico, como também, é representada em outros personagens auxiliares que 
participam na regência da história. Um deles é uma prostituta que conhece Pererico 
e conforme se aproxima e o conhece, se vê também, necessitada dele. Ela, 
entretanto, representa para Pererico a quebra parcial de sua pragmatização de seu 
proposito ali na cidade. É através da prostituta, que a obra narra a experiência de 
outros sentimentos que não sejam a tristeza e frustação para pererico. 

 
O novo relacionamento quebrava a monotonia da interminável 
espera. Distraía-se com a prosa versátil da meretriz, cujos 
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conhecimentos gerais eram incomuns no meio em que vivia. 
Apreciava nela a ingenuidade que a profissão deixara intacta, os 
modos discretos, o cuidado em evitar perguntas sobre o passado 
dele ou os motivos que o prendiam à fábrica. (Rubião, p.56) 
 

A literatura fantástica, de acordo com Rodrigues (1998), ampara-se numa 
causalidade que, nas palavras do escritor Jorge Luiz Borges, é mágica no sentido 
de contrapor a linguagem científica e pragmática da sociedade. Ou seja, ela 
acontece de maneira a convencer o leitor de sua realidade imaginária através de um 
elemento do irreal, organizada dentro da própria obra.  No conto tratado, a fila 
representa essa causalidade a medida que ela representa algo maior, tratando-se 
da própria inquietação sistêmica dos procedimentos burocráticos que transgridem o 
sujeito e o homem contemporâneo.  

De resto, a literatura rubiniana representa o conflito de Pererico, não apenas 
no conteúdo da obra ï sua história, temática e enredo ï como também na própria 
forma do gênero literário. O texto literário é composto de fragmentos longos e 
contínuos, a elaboração das discussões dos personagens também segue a mesma 
logicidade, como pode ser percebido no trecho em que Pererico dialoga com o 
porteiro Damião, na tentativa de chegar ao gerente: 

 
Atendeu-o um negro elegante, ligeiramente grisalho nas têmporas e 
de maneiras delicadas. O desconhecido calculou que o preto 
desempenhava as funções de porteiro, apesar das roupas caras e 
do ar refinado. ð Deseja falar com quem? ð perguntou. ð Com o 
gerente. ð Emprego? ð Não. ð Seu nome. ð Pererico. ð De 
quê? ð Não interessa, ele não me conhece. ð Posso saber o 
assunto? ð É assunto de terceiros e devo guardar sigilo. Apenas 
posso assegurar-lhe que é coisa rápida, de minutos. Ademais tenho 
urgência de regressar à minha terra. (RUBIÃO, p.53) 

 

Ao final da narrativa, após incessantes tentativas de chegar até o gerente, 
Pererico vê a possibilidade de enfim chegar ao gerente ao notar que não havia 
ninguém mais na fila. Todavia, sua expectativa é desfeita, no momento, em que 
recebe a noticia de que o gerente havia falecido. É novamente, no tom de frustação 
que Pererico se vê impossibilitado de atingir seu objetivo. Destarte, resta-lhe voltar a 
sua residência para reencontrar seus familiares. Durante a viagem de volta, Pererico 
longe daquele ambiente hostil das regularidades intermináveis, e quando ele 
começa a perceber os elementos de sua antiga vida, é que as sensações de prazer 
começam novamente a tomar o personagem-mestre. 

A literatura de Murilo Rubião, destaca Rodrigues (1998), trata-se do universo 
oposto ao conto de fadas. Uma vez que, enquanto a magia empresta poderes 
ilimitados aos personagens, em Rubião, a magia volta-se contra os mesmos, 
fazendo-os padecer de solidão e desilusão.  No conto, a fila é o elemento fantástico 
que amplia e representa essa oposição, a medida que causa no leitor, através da 
repetição dos fatos e do distanciamento contínuo da fila, uma leitura particular e 
imaginária sobre uma tema universal e atemporal, a da automatização dos 
indivíduos que violenta o ser humano enquanto individuo sensível.  

 
5. Conclusão  

 
A partir do trabalho realizado, constatou-se a importância da Literatura na 

formação do sujeito crítico. O objeto estético traz a possibilidade de se entrar em um 
universo de significações. Essas muitas significações que serão geradas sobre o 
texto vai fazer com que os muitos leitores criem reflexões e entendimentos 
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diferentes sobre um mesmo acontecimento, e essa reflexão é gerada em cima de 
nossos conhecimentos de mundo e de nossa própria realidade, pois a arte em 
inúmeras vezes transitará entre o real e o fictício.  

As reflexões geradas pelos textos literários agregarão ao leitor o que Antônio 
Candido chama de traços essenciais. Esses traços trazem ao leitor novas visões e 
uma sensibilidade mais aguçada para significar suas vivências, sejam elas boas, 
sejam elas ruins. Essas analogias com o real surgem a partir da leitura fantástica, 
onde se compreende que o real é mutável e difícil de ser compreendido, mas não 
impossível. O presente trabalho ressaltou o valor da iniciação do aluno na Literatura 
por meio da literatura infantil, onde ele será preparado para o futuro em meio a 
obras literárias mais complexas nas quais poderá refletir e significá-las a sua 
maneira. 

Para exemplificar a importância de se ter uma formação crítica, o artigo traz 
as análises de dois contos do escritor brasileiro Murilo Rubi«o, sendo eles ñO ex 
m§gico da taberna minhotaò e ñA filaò. Por meio das análises pode-se notar como o 
texto literário invade nossos sentimentos gerando uma nuvem de sensações e como 
a todo tempo tentamos significá-las. Dessa maneira, todos os estudos feitos para a 
concretização do artigo possibilitaram que notássemos a importância de se ter 
reflexões a cerca de nossa existência e de nosso papel na sociedade em que 
somos inseridos. 
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Resumo. Este trabalho reflete sobre as narrativas orais e o texto escrito 
nas escolas, tendo como pressupostos os conceitos da Análise do 
Discurso francesa. Propõe-se a articulação entre os causos e a literatura 
brasileira que faz parte do programa de ensino, sendo o espaço de 
pesquisa a cidade mineira de Baependi, com um rico repertório de 
narrativas. Acredita-se que com essa articulação, pode ocorrer um 
deslocamento de sentido do chamado causo popular e uma aproximação 
entre estudantes e literatura.  
Palavras-Chave: Narrativas Orais 1. Texto Escrito 2. Causos Populares 
3. Ensino 4. Análise de Discurso 5.  

 
Abstract. This work reflects on the oral narratives and the written text in 
the schools, with the assumptions the concepts of the French Discourse 
Analysis. It proposes the articulation between the causes and the 
Brazilian literature that is part of the teaching program, being the research 
space the mining city of Baependi, with a rich repertoire of narratives. It is 
believed that if there is such an articulation, there will be a shift in 
meaning from the popular cause and an approximation between students 
and literature.  
Keys-Word: Oral Narratives 1. Written Text 2. Popular Causes 3. 
Teaching 4. Discourse Analysis 5.  

 

1. Introdução 
 
Na relação dos sujeitos com a linguagem, desenvolvem-se mais amplamente 

duas formas de língua - a oral e a escrita. Em uma sociedade letrada e científica, a 
forma escrita é privilegiada, mas também por ela se estigmatiza aqueles que não a 
conhecem ou não a dominam. Entretanto, o privilégio atribuído à escrita é 
constitutivo da escola, na qual se investe na leitura e na produção de texto em 
modalidades ou gêneros que, por sua vez, corroboram o estatuto da escrita, seja 
pela autoria reconhecida ou mesmo pela obrigatoriedade do uso das normas 
gramaticais e da língua portuguesa formal.  

Sendo a oralidade objeto de estudo da linguagem a partir de diversas 
orientações teóricas, neste 82artigo procuraremos seguir a linha da Análise do 
Discurso (AD), tendo como pressupostos os trabalhos de Michel Pêcheux, Eni 

                                                           
82 Este artigo resulta do trabalho apresentado para qualificação na linha de pesquisa em Língua e Ensino, sob a 

supervisão da professora Telma Domingues da Silva no Programa de Pós-Graduação em Ciências da 

Linguagem ï UNIVÁS, e vincula-se à pesquisa de doutorado da autora nesse programa. Também foi 

apresentado no ENELIN 2017 na sessão coordenada como parte do projeto de pesquisa Narrativas Fantásticas: 

Influências no Folclore Oral do Sul de Minas, sob a orientação da professora Maria Onice Payer.  
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Orlandi e M. Onice Payer, dialogando também com textos de S. Gallo sobre o 
ensino, a escrita e a oralidade, como discursos, e de W. Benjamin, que reflete sobre 
a tradição da transmissão oral de narrativas, a partir da filosofia da linguagem.    

O chamado causo popular é um tipo de narrativa cuja característica principal 
é a sua circulação (e produção) oral. A sua transcrição produz outras possibilidades 
de circulação, perdendo algo dele, no sentido em que a narrativa oral, por ser 
recontada inúmeras vezes, transforma os sujeitos em partícipes da sua formulação, 
de uma maneira distinta da participação enquanto leitores de histórias já definidas 
em sua textualidade, mas também retoma um sentido primordial cuja origem está lá 
no passado ï apenas divertir, entreter ou simplesmente manter viva a tradição do 
ñcontarò algo que tenha acontecido ali, naquele lugar, h§ muito tempo.  

Dentre os inúmeros tipos de narrativas populares do discurso oral, não 
transcritos, tomamos os causos populares como corpus desse trabalho, tendo como 
espaço a pequena cidade de Baependi/MG. Nosso objetivo não é averiguar a 
veracidade dos fatos que deram origem a eles ou analisar as suas origens, mas 
propor reflexões sobre por que os causos não têm espaço no âmbito escolar como 
literatura nem mesmo na própria cidade onde se originaram. Sabemos que existem 
escolas que adotam posturas mais flexíveis quando se trata de textos literários, 
onde não só os clássicos são apresentados aos alunos, mas nem sempre as 
narrativas orais são tratadas como literatura de qualidade, sendo relegadas ao 
status de curiosidade ou folclore.  

Nossa proposta de trabalho é articulá-los aos textos de literatura brasileira 
que fazem parte do programa de ensino, uma vez que, a nosso ver, por serem do 
âmbito da oralidade, têm mais apelo junto ao público jovem e, por isso, podem vir a 
colaborar positivamente no acesso desse mesmo público no que se refere aos 
textos literários trabalhados no programa de ensino, além de que, mesmo fazendo 
parte da oralidade, também são literatura e acreditamos que não devam ocupar um 
estatuto de inferioridade ou servir apenas como curiosidade folclórica.  

Dentre os inúmeros causos que são encontrados nessa cidadezinha, 
escolhemos, a princípio, apenas um ï ñO Crime dos Tr°s Pinheirosò, causo surgido 
a partir de um fato ï acontecimento ï real, ocorrido no ano de 1948. Esse crime 
passou a ser recontado, e essas varianças geraram versões cujo enredo, embora 
similar em sua estrutura, apresenta sempre elementos novos a cada vez que são 
recontados. Mas a audiência é sempre grande, e o interesse dos ouvintes vai 
aumentando a cada novo elemento que a ele é acrescido. Pensamos em unir a 
contação ao trabalho com Noite da Taverna, de Álvares de Azevedo, cuja temática 
também é carregada de elementos como o terror e o sobrenatural. Mais à frente 
explicitaremos como essa aproximação entre o causo e a literatura pode se dar no 
sentido de ressignificar o estatuto dos textos orais enquanto literatura.  

 

2. A oralidade em uma perspectiva discursiva 
 
As narrativas orais, dentre elas os causos, coexistem num embate com as 

narrativas escritas desde a popularização da imprensa. Ao passo em que a escrita 
possui um status quo obtido por séculos de legitimação através das instituições 
sociais, a oralidade e os discursos por ela produzidos possuem uma flexibilização 
que ainda não é vista com bons olhos por determinados segmentos da sociedade. 
Entretanto, usando-se aqui discurso oral/oralidade como sinônimos, podemos 
observar o quão rica essa área de pesquisa da linguagem é. Segundo Payer, a  

 
oralidade é historicamente produzida, sendo ela um lugar sócio 
histórico de produção e de circulação de sentidos, uma vez que os 
discursos que aí se produzem e circulam encontram-se envolvidos, 
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como materialidade linguístico-discursiva oral, nos embates das 
práticas discursivas ï entre elas, a da escritura ï que se conflitam na 
sociedade. (2005, p. 47) 

 
A língua é regulada por instrumentos linguísticos, tais como as gramáticas, os 

dicionários (Auroux, 1992), os livros didáticos e os manuais de ensino (Orlandi, 
2001), dentre outros. Assim sendo, poderíamos pensar nas narrativas sedimentadas 
na oralidade como mecanismos históricos de certa ñregulamenta­«o da oralidadeò, 
uma vez que nelas também podemos encontrar regularidades, tais como a presença 
da comicidade e do elemento assustador (muitas vezes em consonância com o 
sobrenatural), das quebras de expectativas e até mesmo da intertextualidade. Além 
disso, o fato de fazer parte do discurso oral e a transmiss«o de ñboca em bocaò j§ 
propiciam uma flexibilização do discurso no que concerne à alteração do léxico, 
sintetização de enredos, pequenos desvios vocabulares ou mesmo adulterações 
voluntárias com o intuito de facilitar a ênfase em determinados trechos da narrativa 
ï formando também mais uma regularidade.  

Produções da oralidade, como os causos, são na maioria das vezes vistas 
como forma marginal pela sociedade, como folclorização, ou, nas palavras de R. 
Robin citadas por Payer (2005), numa ñteatraliza­«o da mem·ria exposta como 
folcloreò (p. 53). A falta de homogeneidade do discurso oral/oralidade tende a causar 
desconforto às instituições (escola, Governo, Igreja). Seria por causa da 
necessidade de regulamentação, de homogeneização dos discursos? Necessidade 
de manutenção da ordem através da escrita, da língua nacional? Para Payer, ñ(...) 
os sentidos e as interpretações que se encontram na oralidade são susceptíveis de 
manifestar um outro lugar de discurso (...) inscrito em um outro lado da história 
oficialmente narrada.ò (idem, p. 48) Assim, seria o papel da oralidade constranger 
uma sociedade que ainda necessita instituir valores, ideias? Se a oralidade é 
flexível, difícil de ser medida, quantificada, controlada, e lhe é possível veicular 
ideias que a escrita silenciou/apagou justamente por seu papel de fixar (Auroux, 
1992). Além disso, a escrita participa da formação discursiva.   

 
Pois, como se compreende em Análise de Discurso, toda linguagem 
outra é indício de uma formação discursiva outra, isto é, de um 
discurso outro, que como tal supõe um sujeito outro, um outro lugar 
de fala, uma outra posição discursiva. São de fato outras posições 
de sujeito que se apresentam na oralidade, outros pontos de partida 
das interpretações, enfim, outras racionalidades. (PAYER, 2005, p. 
48) 

 
A oralidade possibilita a produção e a circulação de discursos que, na escrita, 

não teriam espaço. Na sociedade dá-se apenas posições secundárias àquilo que 
circula popularmente ï e ressaltamos a raiz desta última palavra, povo -, em relação 
à tradição literária e sua perpetuação no contexto da sala de aula. Onde haveria 
lugar para a publicação de um causo ou de uma narrativa popular a não ser em 
almanaques, a título de curiosidades? Folclore? Literatura menor ou nem mesmo 
literatura na concepção de muitos? A oralidade então pode ser pensada como 
espaço privilegiado para os deslocamentos de sentidos, para os deslizes, para as 
varianças em seu sentido mais puro, enquanto a escrita ainda procura ser fixa, 
homogênea, mesmo que nós, analistas, a compreendamos como passível de 
múltiplos sentidos e carregada de ideologias.  

 

3. Variabilidade da oralidade e a legitimação da escrita 
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O processo de legitimação da língua iniciado na Idade Média tem o caráter 
de sagrado das Escrituras como ponto de partida, numa tentativa de produção de 
um sentido único e verdadeiro (Letra). Como a Igreja detinha poder em relação à 
maioria das instituições e poucas eram as pessoas que tinham acesso à leitura e à 
escrita, as Escrituras foram tomadas como paradigmas e, posteriormente, todos os 
textos transcritos também passaram a ter um peso herdado de seu passado 
próximo às Escrituras. A língua escrita passou então a ser tomada como paradigma 
nas sociedades através dos séculos. Hoje é sinônimo de status social e econômico 
ï é a hegemonia da escrita contrapondo-se ao discurso oral. Segundo Gallo,  

 

a oralidade enquanto forma marginal ao processo de legitimação da 
língua (e sua transmissão) produz um sentido ambíguo e inacabado, 
não por não ser produzida de acordo com a Norma, mas exatamente 
por não passar pelo processo de legitimação. (1992, p. 51) 

 
Mas as narrativas populares conseguiram escapar desse processo de 

disciplinarização, já que, como não têm autoria fixa, mas sim autoria coletiva em que 
cada contador acaba por se tornar seu autor num dado momento, ou seja, no 
momento em que o narra, não tiveram como ser transformadas de todo por esse 
processo de legitimação da língua. Como uma instituição poderia disciplinar uma 
narrativa popular enquanto língua se nem mesmo um sujeito-autor específico ela 
tem? Ou mesmo legitimá-la? Não há controle, ou quando há, esse é menor.  

Em se tratando dos causos presentes em uma determinada comunidade, a 
cada versão, mesmo que sem intenção da parte do contador, acontecem 
silenciamentos de outras possíveis versões que não foram contadas, que deixaram 
de ser narradas naquele momento em detrimento de outras. Segundo Orlandi 
(2001), há dois tipos fundamentais de silêncios, o silêncio fundador, aquele que é 
necessário aos sentidos, pois sem ele não há sentido uma vez que haveria muito da 
linguagem - é o silêncio que atravessa as palavras (não-dito). E a política do 
silêncio, com o silêncio constitutivo (a), quando para dizer é preciso não dizer, e o 
silêncio local ou censura (b), a interdição. Acreditamos que em se tratando de 
causos populares e suas varianças, o silêncio fundador e o silêncio constitutivo são 
comuns, fazendo parte do processo de autoria quando cada novo contador 
remodela a narrativa a seu bel prazer. Já quando acontece a transcrição da 
narrativa, há efetivamente algum apagamento, seja em nome da correção 
gramatical ou de um léxico mais formal. Nesses casos os silenciamentos são 
inevitáveis.  

 

4. Narrativa e Narratividade / Causo e Variança 
 
Definir narrativa/narratividade no campo na Análise do Discurso nos propicia, 

enquanto pesquisadores, alguns deslocamentos em relação às 
classificações/taxonomias tradicionais, onde narração, descrição e dissertação são 
apresentadas como as tipologias mais usuais, principalmente no que se refere ao 
discurso escolar. Em seu artigo intitulado ñEra uma vez corpos e lendas: versões, 
transforma­»es, mem·riaò, Orlandi redefine narrativa/narratividade como  

 
a maneira pela qual uma memória se diz em processos identitários, 
apoiados em modos de individuação do sujeito, 
afirmando/vinculando seu pertencimento a espaços de interpretação 
determinados, consoantes a específicas práticas discursivas. (2016, 
p. 21) 
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Partimos de tal definição para o trabalho discursivo com uma forma de 
narrativa popular bastante comum, o causo e suas varianças/diferentes versões. 
Ainda segundo Orlandi (2016), para trabalharmos com o termo 
narrativa/narratividade discursivamente, ® importante que ele seja inscrito ñno 
funcionamento do interdiscurso (memória discursiva), tendo em conta a 
historicidade e a materialidade do discurso, enquanto estrutura e acontecimentoò. 
(idem, p. 22)  

Mesmo vários causos de Baependi já tendo sido publicados de maneira 
artesanal, sua forma oralizada e suas diferentes versões continuam sendo aquelas 
mais difundidas entre a população, tanto por sua facilidade no que se refere à 
circulação quanto por suas varianças, e não se pode deixar de mencionar também a 
facilidade no que se refere à memorização, pois geralmente possuem enredo 
simples e um desfecho bastante inusitado. Se um causo é contado, ele cumpre seu 
papel social de fazer circular sentidos, histórias, memórias, e por sua vez também 
produz sentidos em cada um que o conta ou o ouve, mesmo se a ele forem 
acrescentados outros elementos ou não. Ainda para Orlandi (2001), 
variança/versões, como vimos tratando neste trabalho ï ñ® uma escrita, uma outra 
manu-escritura, em que a (manu), enquanto corpo, falha, tornando possível um 
gesto outro. O sentido elabora a sua materialidade nas diferentes versões/manu-
escritura­»es.ò (idem, p. 83) E ainda ña variante ® a base da textualidade, a sua 
necessidade é a relação móvel e permanente entre diferentes formações 
discursivas, atestando o funcionamento ideol·gico da linguagemò. (idem, p. 206).  

Orlandi ainda completa sobre a variante que ña forma (o como se diz) importa 
mais do que o que se dizò. (2001, p. 83) Concordamos totalmente com essa 
afirmação no que se refere aos causos, pois em se tratando de narrativas orais, 
quando narradas pela pessoa certa ï compreendendo-se aqui ñpessoa certaò como 
aquele contador que possui a habilidade de narrar de maneira saborosa, agradável, 
que prende os ouvintes ï a situação mais corriqueira transforma-se naquilo que 
chamamos de causo. E daí para frente são as varianças que ocorrem. Então não 
podemos deixar de lado a importância que o contador tem nesse processo, pois 
cabe a ele dar o acabamento ao fato narrado, ao acontecimento, que fará com que 
esse discurso passe a fazer sentido ï e gerar mais e mais sentidos ï dentro de uma 
determinada comunidade. Não importa se ele é o narrador ou não, naquele 
momento essa pessoa torna-se o autor. 

O fato de saber narrar o causo, conhecê-lo, já é identificar-se enquanto 
sujeito daquela região, conforme pontua Orlandi, acima, uma vez que tal 
textualidade não é do conhecimento de pessoas, por exemplo, do interior paulista 
ou dos cariocas. Mesmo que a estrutura e o enredo se mantenham o mesmo, esses 
sujeitos se constituem enquanto narradores, enquanto sujeitos que colocam um 
pouco de si (sua mem·ria, sua historicidade) a cada vez que ñre-contamò cada um 
desses causos, criando assim um novo processo de autoria, num gesto circular de 
identificação entre a narrativa (o causo) e o espaço geográfico/social onde tal causo 
surgiu. Quando reconta um causo, o contador está colocando nele também a sua 
interpretação, a sua autoria. (Orlandi, 2001) Nas contações de causos, não há a 
necessidade do contador/narrador sentir-se ñautorò, acreditar-se autor. Mas não 
quer dizer que isso não aconteça... O narrador acaba colocando-se, sem a intenção, 
no lugar de autor, pois quando acrescenta um elemento novo à narrativa, nesse 
movimento parafrástico, esse algo novo é unicamente seu ï carregado de sua 
formação discursiva e de sua formação ideológica, pois há a elaboração de um 
processo de autoria e novamente a variança acontece.  

so ver, aí está a beleza do causo, pois ele nunca é igual, já que a variança 
possibilita que, a cada ñre-contoò, o novo aconte­a num movimento circular que 
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remonta à Antiguidade, onde o registro na língua escrita nem mesmo ainda era 
imaginado. Benjamin (1987) já pensava sobre esse movimento dizendo que ñcontar 
histórias sempre foi a arte de contá-las de novo, e ela (a arte de contar) se perde 
quando as histórias não são mais conservadas. Ela se perde porque ninguém mais 
fia ou tece enquanto ouve a hist·riaò. (idem, p. 205) Acreditamos que, enquanto 
houver ensino, haverá contadores de histórias. E essa é uma das razões de se levar 
os causos para dentro da escola. Quando o educador conta algo de seu, 
entremeado com um conteúdo escolar, cria-se um efeito de sentido bem mais 
eficaz. A atenção dos alunos é maior e, por que não, a aprendizagem pode ocorrer 
de modo mais natural. Não se torna assim o professor um novo narrador? Quando 
ensina ele não está narrando para encantar seus alunos? Quando se trata de 
literatura ent«o, o ñcontarò adquire um sentido ainda maior e mais profundo! 
 

5. Os causos em sala de aula como motivação 
 

Embora o causo seja eminentemente oral em sua natureza, quando 
transcrito, busca-se uma legitimação no sentido de deixar que se perca, e, 
hipoteticamente, para se evitarem as varianças que, como dissemos, desestabilizam 
a escrita, criam margem para outros sentidos. O mesmo aconteceu com os Irmãos 
Grimm e também com Charles Perrault quando transcreveram os contos 
maravilhosos na Europa dos séculos XVII e XIX. Se, por um lado, há o objetivo de 
preservação de um enredo inicial, por outro lado isso ao longo do tempo pode 
impedir que a narrativa continue sendo recontada oralmente de geração em 
geração, se os narradores se pautarem na versão transcrita.  

Com cerca de duas décadas de experiência em sala de aula, e mesmo não 
tendo usado mecanismos apropriados e sistemáticos sobre o tema, acreditamos 
que há uma maior apropriação por parte dos alunos, em sala de aula, quando se 
trata de narrativas de circulação oral, mesmo quando estas possuem diferentes 
versões. Por que então, refletimos, não aproveitar essa facilidade de forma didática?  

O texto literário, quando relatado pelo professor ï que passa a ocupar nesse 
momento uma posição sujeito de narrador e assim aproxima-se da figura do 
contador de histórias ï ñtraduzò para a oralidade uma narrativa que h§ d®cadas foi 
legitimada pela escrita e que hoje, infelizmente, ocupa um lugar na mentalidade dos 
alunos de ñtexto dif²cilò, ñcomplicada de se lerò, ñconfusaò, ñcheia de palavras 
incompreens²veisò. Nosso objetivo, como dissemos, é unir as narrativas de 
circulação oral aos textos escritos que os professores vêm encontrando dificuldades 
para ñtrabalharò. Pensamos que, talvez desta forma, a literatura oral possa 
desvincular-se do status de pura curiosidade folclórica, ressignificando-se no 
ambiente escolar, ao passo que também propiciaria a aproximação entre os 
estudantes e os textos que fazem parte do programa escolar.  

No âmbito de uma relação com seus alunos, em uma dada sala de aula, 
quando o professor faz um reconto, ou seja, passa para a oralidade uma narrativa 
literária legitimada pela escrita, ele deixa transparecer sua posição sujeito, pois para 
Althusser, o sujeito do discurso é ideologicamente determinado e o próprio discurso 
é uma prática ideológica. Omitindo esta ou aquela parte, sintetizando este ou aquele 
trecho e substituindo esta palavra por aquela, ele deixa vir à tona algo de seu, seja 
em termos de um funcionamento do inconsciente ou da ideologia.  

Então, quando se pensa nos ñcausosò/narrativas fant§sticas da pequena 
cidade de Baependi, no Sul do estado de Minas Gerais, quem seriam esses 
narradores? Por que hoje em dia esse narrador não pode se personificar na figura 
do educador, se ele narra o tempo todo enquanto tenta ensinar? A transmissão oral 
é uma arte geracional inerente ao sujeito. O professor de literatura narra geralmente 
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histórias que não são suas, mas, sempre que entremeia a essas histórias algo que 
vivenciou, mesmo que pequenos causos, a atenção dos ouvintes muda. É uma 
prática atemporal, é como se as paredes sumissem, a lousa desaparecesse. As 
carteiras transformam-se numa fogueira em meio à mata e o narrador toma a 
palavra. E quem são os ouvintes se acreditamos ainda haver contadores? O que 
esses ouvintes fazem? Quem são eles? Boêmios que tomam cerveja enquanto 
ouvem essas narrativas no intervalo entre um gol e outro assistindo a um jogo de 
futebol? Por que não alunos durante uma aula de literatura para, logo em seguida, 
ser feita uma conexão com alguma obra que está prescrita no programa de ensino? 

Orlandi (2016) propõe trabalhar a relação entre espaço, (e aí pensamos no 
espaço dessas narrativas orais ï os causos), o acontecimento e a memória. Como 
as narrativas são extremamente variadas, para esse trabalho escolhemos um causo 
conhecido na cidade de Baependi como ñO Crime dos Tr°s Pinheirosò ï um 
acontecimento real que, como faz parte da memória coletiva do lugar e, está 
cercado de varianças. Na medida em que esse causo vai sendo imbuído de 
elementos sobrenaturais a partir das vozes de seus diversos contadores, sua 
estrutura enquanto narração vai se transformando e acoplando novos elementos, da 
mesma forma que seus efeitos de sentido também vão se modificando na proporção 
em que novos contadores vão aparecendo.  

O referido causo constituiu-se a partir de um fato ocorrido na zona rural de 
Baependi, na Semana Santa de 1948. Um crime hediondo com três vítimas, sendo 
duas delas, crianças de um e três anos. Os eventos iniciaram-se na Sexta-Feira da 
Paixão, com rezas e a presença de várias pessoas de fazendas vizinhas. Essas 
fam²lias seguiram em prociss«o para a fazenda ñTr°s Pinheirosò, no bairro rural do 
Rego dôĆgua, e l§ tiveram in²cio os eventos, como os pedidos de martiriza­«o ï se é 
que podemos assim denominá-los ï de um irmão para o outro, e que culminaram 
em sua morte, com requintes de crueldade, e com a presença de várias 
testemunhas que a tudo assistiam sem nada fazer. Em seguida, o algoz passou a 
sufocar as filhas menores, inserindo panos molhadas com água benta pela boca das 
garotas, com o auxílio da mãe e da avó. As testemunhas, mais uma vez, a tudo 
assistiam.  

Uma das versões mais narradas desse causo apresenta como elemento 
desencadeador um objeto ñm§gicoò ï item bastante comum, inclusive, nos contos 
maravilhosos, mais especificamente nos contos de fada. Esse objeto seria uma 
caneta que, segundo contam, quando aberta pelo assassino, teria libertado um 
demônio que o dominou motivando-o assim a realizar os tais atos hediondos pelos 
quais a história é tão conhecida. Voltemos então aos contos de fadas. Vários deles 
também possuem um objeto mágico como desencadeador de processos 
sobrenaturais, ora positivos, ora negativos. Eles também tiveram sua origem em 
narrativas orais, primordiais, não sabemos se causos ou não, que foram 
posteriormente transcritas ï teríamos aí um movimento de paráfrase entre os contos 
de fadas e as versões desse causo? Uma semelhança natural entre as estruturas? 

Em um texto escrito, toda variante é entendida como falha (Orlandi, 2001), 
pois vai de encontro à necessidade de regularidade. E o texto oral, como dissemos, 
foge a essa característica de estabilidade, pois dá margem às inclusões. Entretanto, 
os contos de fada, após serem transcritos, foram legitimados e hoje são 
amplamente encontrados nas escolas, e são, inclusive, considerados como 
literatura clássica. Podemos concluir então que, uma narrativa oral, após passar 
pelo crivo da legitimação da escrita, adquire o estatuto de formal o suficiente para 
adentrar os portões das escolas? Mas que, enquanto apenas pertencente ao 
universo da oralidade, não é digna de ser utilizada com fins pedagógicos?   



321 
 

E quando são os próprios alunos que recontam os causos que trazem da rua, 
das famílias? Eles também estão passando pelo processo de autoria, pois estão 
acrescentando ou eliminando elementos. Não vamos aqui analisar uma transcrição 
ï isso seria assunto para outro trabalho. Entendemos que, se é produção de 
narrativa para o cidadão comum que reconta várias vezes um determinado causo, 
também o é para o aluno dentro da escola. Entretanto, esse reconto só passará a 
ser valorizado quando transcrito, de preferência em língua portuguesa formal, e 
adquirir o estatuto de um produção de texto com autoria bem demarcada, vinculado 
à disciplina de Língua Portuguesa e à obtenção de nota.  

Pensemos na obra ñNoite na Tavernaò, de Ćlvares de Azevedo, colet©nea de 
contos construída em sete partes, escrita em 1878 no auge do Romantismo onde a 
morbidez e o tr§gico deram ¨ literatura a alcunha de ñmal do s®culoò. £ um conte¼do 
de leitura obrigatória no 2º ano do Ensino Médio, leitura esta muitas vezes penosa, 
adjetivo utilizado por estudantes que se veem encalhados perante o vocabulário 
erudito mesmo quando interessados pelo tema. Soma-se a isso a crescente falta do 
hábito de leitura entre os estudantes. ñ- Silêncio, moços! Acabai com essas 
cantilenas horríveis! Não vedes que as mulheres dormem ébrias, macilentas como 
defuntos? Não sentis que o sono da embriaguez pesa negro naquelas pálpebras 
onde a beleza sigilou os olhares da vol¼pia?ò (Azevedo, 2000, p. 565)  

Embora o conteúdo apelativo dos contos seja grande ï violência, corrupção, 
incesto, adultério, necrofilia, traição, antropofagia, orgia, assassinatos ï e 
infelizmente esses temas não estejam longe da nossa realidade ï o que confere 
atualidade à obra - pensamos que, ao fazer uma liga­«o com ñO Crime dos Tr°s 
Pinheirosò, essa leitura poder§ ser feita com mais prazer pelos alunos. N«o seria 
possível um fato real ï os crimes foram reais ï transformar-se num conto 
posteriormente, quando transcrito? E as semelhanças, os elementos parafrásticos? 
São muitas! Os elementos romanescos e satânicos estão presentes nas duas 
narrativas. Enquanto a legitima­«o do ver²dico acontece no ¼ltimo conto de ñNoite 
na Tavernaò, temos a legitima­«o de ñO Crime dos Tr°s Pinheirosò como fato real. 
Muitos baependianos chegaram a conhecer os envolvidos. Em ambas as narrativas 
temos a mistura do sobrenatural com o real, atestando também a necessidade 
humana de conviver com o sobrenatural e com o medo. 

 Em ñNoite na Tavernaò temos amigos conversando, contando ñcasosò. Os 
causos de Baependi, verídicos ou não, têm nos bares seu principal espaço de 
transmissão, regados também a bebidas, o que pode aumentar a criatividade dos 
seus contadores. Tanto na narrativa de Ćlvares de Azevedo quanto em ñO Crime 
dos Tr°s Pinheirosò, o tempo e o espa­o onde os fatos acontecem n«o s«o definidos 
com exatidão. Inclusive é uma das características do causo popular a 
atemporalidade. No causo de Baependi poucos sabem a data com exatidão. Para 
os dados apresentados nesse trabalho fomos consultar os autos do processo, a 
partir do texto escrito e do discurso jurídico, daí termos uma datação específica.  

 

6. Reflexões conclusivas 
 

Refletir sobre a oralidade dentro da Análise do Discurso não é fácil. Para isso 
é essencial a mobilização de conceitos e autores que não se esgotam num único 
trabalho. Neste texto, nosso objetivo foi analisar como a oralidade poderia ser 
utilizada como coadjuvante no trabalho com textos escritos da literatura brasileira no 
âmbito educacional, ressignificando o sentido de causos populares. Acreditamos 
que a literatura oral na escola juntamente com os causos, pode vir a questionar os 
sentidos ideologicamente marcados da língua escrita como sentido único e 
verdadeiro, principalmente no que se refere à literatura trabalhada nos programas 
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de ensino. É grande a dificuldade dos alunos no que concerne a esses textos, 
entretanto, quando se trata de discurso oral, a aceitação é diferente. 

Acreditamos que o educador ainda seja um narrador, um contador, na 
medida em que, em sua rotina escolar, conta histórias para seus estudantes quando 
adapta determinadas partes do conteúdo ou mesmo exemplifica fatos para uma 
melhor compreensão a esses ouvintes que nem sempre estão tão atentos como se 
espera. Como então melhorar essa atenção? Um ponto que indicamos é partir da 
observação arguta entre aquilo que chama mais a atenção e aquilo que, 
infelizmente, não tem sido tão eficaz na captação da atenção desses jovens que a 
cada dia são mais imediatistas em relação à busca de informações e conhecimento.   

Um bom causo, com pitadas de fatos que causam medo ou riso, que 
acelerem o coração ou cujo final seja inesperado: independente do lugar, da época, 
do público ouvinte, essas narrativas vêm sobrevivendo a todas as intempéries, e 
como narrativa oral que são, com uma superposição de camadas finas e 
translúcidas de várias recontagens (Benjamin, 1987), têm no contador/narrador 
alguém que não tem compromisso algum com a exatidão dos fatos narrados e com 
a verossimilhança do que diz, mas com a audiência, o interesse dos seus ouvintes. 
Benjamin ainda diz que ño narrador retira da experi°ncia o que ele conta: sua 
própria experiência ou a relatada pelos outros. E incorpora as coisas narradas à 
experiência dos seus ouvintes.ò (idem, p. 201) N«o seria isso a arte de ensinar? Por 
que não usar então os causos populares em consonância com as obras da literatura 
brasileira que têm que ser trabalhadas no Ensino Médio?  

Benjamin ainda afirmava que ño grande narrador tem sempre suas raízes no 
povo, principalmente nas camadas artesanais.ò (idem, p. 214) E ainda completa 
perguntando ñse a rela­«o entre o narrador e sua mat®ria ï a vida humana ï não 
seria ela pr·pria uma rela­«o artesanalò. (idem, p.221) O educador, partindo daquilo 
que é do conhecimento popular no seu espaço, nesse caso, os causos, pode fazer 
conexões entre essas narrativas populares e obras da literatura brasileira que, 
acreditamos, tendo na linguagem oral sua primeira forma de veiculação, servirá de 
ponte para, logo em seguida, levar o aluno ao texto escrito, legitimado, pois esse 
ainda é o objetivo final do ensino.  
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Resumo. O presente trabalho é parte do corpus da dissertação de 
mestrado intitulada: A webquest na prática pedagógica do professor de 
línguas: um estudo de caso. Nesse recorte, a investigação teve como 
objetivo compreender quais as tecnologias da informação da 
comunicação digitais os professores de línguas de uma escola 
cooperativa se apropriam e quais eles utilizam no processo de ensino-
aprendizagem. As práticas pedagógicas, com a chegada do meio digital, 
demandam mudanças, do mesmo modo que as práticas de ensino-
aprendizagem se alteraram com o advento do modelo impresso, a fim de 
atingir recentes esferas sociais. Braga (2013) frisa que ñas mudan­as n«o 
são determinadas pelas mídias, mas sim pela perspectiva pedagógica 
adotada e pela exploração efetiva e criativa dos recursos que o meio 
ofereceò. (BRAGA, 2013, p. 59). A metodologia contemplou o m®todo 
qualitativo, tendo como instrumento de coleta de dados os questionários 
semiestruturados aplicados aos três professores de línguas participantes. 
A análise demonstrou que os professores fazem uso de diversas TICD 
em sala de aula, contudo as tecnologias digitais em si não promoveram 
melhoras para a educação apenas por estarem ali à disposição, elas 
impactaram positivamente o ensino a partir do uso pedagógico que o 
professor fizer dela. 
Palavras-chave. Ensino-aprendizagem. Tecnologias digitais. Professores 
de línguas. 
 
Abstract. The present work is part of the corpus of the master 
dissertation titled: A webquest in the pedagogical practice of the language 
teacher: a case study. In this clipping, a research that aims to know what 
information technologies digital communication of language teachers of a 
cooperative school, as well as teaching-learning processes. As 
pedagogical practices, with youth, the process of demanding, just as 
teaching-learning practices change with the advent of the printed model, a 
recent end of care. Braga (2013) stresses that "changes are not 
determined by the media, but rather by the pedagogical perspective 
adopted and by the effective and critical exploitation of resources that the 
medium offers." (BRAGA, 2013, page 59). A contemplative methodology 
of the qualitative method, having as instrument of data collection to 
semestressed questionnaires applied to the three participating language 
teachers. An analysis demonstrating that they are teachers of the use of 
various ICTs in the classroom, however, as digital technologies 
themselves do not promote improvements to education just because they 
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are available, they positively impact teaching through the pedagogical use 
that the teacher of her 
Key words. Teaching-learning. Digital technologies. Language teachers. 

 

 
1. Introdução 
 

O respectivo artigo é parte do corpus da dissertação de mestrado intitulada: A 
webquest na prática pedagógica do professor de línguas: um estudo de caso. A 
pesquisa empreendida teve como ambiente de geração de dados uma escola 
cooperativa, a qual pauta seus preceitos no cooperativismo, no interacionismo e nas 
premissas teórico-metodológicas de Paulo Freire. Os participantes de pesquisa 
compreendem parte do corpo docente da área de línguas da instituição. Nesse 
recorte, os objetivos se detêm em: 

Å compreender quais as tecnologias da informação e da comunicação 
digitais os professores de línguas de uma escola cooperativa se apropriam; 

Å verificar quais eles utilizam no processo de ensino-aprendizagem. 
 Para a referida pesquisa utilizou-se o método qualitativo e como 

instrumento de coleta de dados: questionários semiestruturados aplicados aos três 
professores de línguas participantes.  

Nesse cenário introdutório, a investigação parte do pressuposto de que o 
ensino-aprendizagem, no meio digital, demanda mudança em relação ao ensino em 
que TICD ï Tecnologias da Informação e da Comunicação Digitais não seja 
utilizada. Em virtude disso, a próxima seção discutirá o processo de ensino-
aprendizagem em contextos digitais. 

  
 
2. Processo de ensino-aprendizagem em contextos digitais 

 
Os sujeitos são singulares e subjetivos, isto é, cada um tem uma 

personalidade diferente, uma forma de expressar peculiar e uma maneira distinta de 
lidar com problemas. No âmbito escolar, essas peculiaridades refletem nas diversas 
estratégias que o professor deve adotar a fim de efetivar o ensino-aprendizagem 
dos discentes. O processo de escolha da estratégia mais adequada a ser utilizada 
perpassa os diferentes tipos de cognição. 
 Nesse sentido, Paiva (2007) afirma que existem dois tipos básicos de 
cognição: 
 

Tipo 1: aprende passo a passo, gosta de ver o conteúdo em uma 
sequência e de analisar os fatos. Aprende melhor de forma 
individual. Tipo 2: aprende de forma global, de forma contextualizada 
e intuitiva. Gosta de interagir com os outros e de experiências 
concretas. (PAIVA, 2007, p. 12). 

 
Baseado no que a autora afirmou, há o tipo de cognição em que o discente 

tem a necessidade de aprender de maneira linear e individualmente, e há o tipo de 
cognição em que o discente depreende o conteúdo a partir do contexto e interação 
com outros indivíduos.   

Juntamente com os tipos de cognição e com as estratégias, existem também 
os diversos estilos de aprendizagem requeridos por uma turma, em que o professor 
deve avaliar e aliar ao conteúdo a ser ministrado. Dessa forma, não há apenas uma 
estratégia de ensino em que o professor lança mão a fim de alcançar resultados 
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positivos no processo de aprendizagem do discente. Ao trabalhar um conteúdo, o 
professor pode vir a utilizar de várias estratégias de ensino com o propósito de 
atender aos estilos e as estratégias de aprendizagem requeridas pelos seus 
discentes. 

As estratégias de aprendizagem são também ações realizadas pelos 
discentes, quando consciente delas, com a intenção de ampliar o aprendizado. No 
estudo de línguas, por exemplo, o discente pode utilizar das estratégias de 
aprendizagem para analisar a língua, a estrutura linguística, o vocabulário etc.  

Paiva (2007) subdivide as estratégias de aprendizagem em diretas e 
indiretas, conforme estudo realizado por ela pautando em diversos autores. A 
aprendizagem direta engloba: cognição, memória e compreensão. O sujeito utiliza 
da cognição para realizar ações que colaboram para compreensão e produção de 
novos enunciados, da memória para armazenar e recordar informações e da 
compreensão para criar técnicas a fim de compensar a dificuldade. A aprendizagem 
indireta aborda: organização, afetividade e social. O indivíduo faz uso da 
organização para planejar, da afetividade para obter controle emocional no processo 
de aprendizagem e do social para interagir e aprender por cooperação.  

Além dessas estratégias é importante mencionar que os sujeitos possuem 
também múltiplas inteligências, as quais também influenciam o seu processo de 
aprendizagem. Elas diferem de pessoa para pessoa, de acordo com a capacidade 
de executar tarefas e resolver problemáticas.  

Nesse viés, no contexto de aprendizagem de línguas, é fundamental o 
desenvolvimento não só das habilidades de ouvir e de falar, as mais procuradas 
pelos discentes de língua estrangeira, mas também, das habilidades de leitura e de 
produção escrita, pois, a linguagem também está no cerne do estudo de tais 
habilidades. Ela é um artefato que permite delinear a cultura e viabiliza a 
comunicação do ser humano, a troca de experiências e a consolidação de 
conhecimentos. Para compreender essa afirmação é preciso considerar um pouco 
da história sobre a linguagem.  Segundo Braga (2013): 
 

As convenções linguísticas surgiram quando determinados sons e 
movimentos do corpo ganharam sentidos em certos contextos de 
práticas sociais específicas e passaram a serem usados 
coletivamente de forma convencional. (BRAGA, 2013, p. 26). 

 
Desse modo, a linguagem corporal passou a ser utilizada como signo 

linguístico, efetivando a comunicação entre sujeitos. As comunidades foram se 
tornando mais complexas e demandando novas formas de comunicação. O grupo 
que antes sobrevivia da coleta e da caça passou a viver da agricultura; 
assentamentos nômades deram origem as aldeias, vilas e centros urbanos com 
diversas atividades produtivas.  Com essas modificações no sistema social, a 
memória humana já não era suficiente para transmitir a cultura entre gerações, 
devido à significativa ampliação cultural. Embora em uma época, os desenhos 
rupestres tenham sido utilizados como maneira de preservar informações, eles já 
não atendiam mais a sociedade e a sua demanda, haja vista o volume de conteúdo 
e a necessidade de suportes para divulgar informações que tivessem maior 
mobilidade. 

Nessa conjuntura histórica, surgiram os registros em pedaços de madeiras e 
pedras. A necessidade de uma comunicação mais eficaz transformou os desenhos 
em representações simbólicas de sentido convencional a todo grupo independente 
da língua falada. Outras comunidades escreviam os sons da língua oral. Dando 
sequência à evolução a tecnologia, como o pergaminho e o papiro, deu origem ao 
rolo e posteriormente ao códex. Assim, surgiram às separações de palavras, 
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parágrafos, texto, e consequentemente, a escrita e a leitura proficiente. Dessa 
forma, Braga (2013) salienta: 
 

A busca por adequar a linguagem às novas formas de mediação 
explica muito sobre as alterações que identificamos na natureza do 
texto ao longo da história. No caso da escrita, [...] temos, dentre 
outras mudanças: a inclusão convencional dos sinais gráficos da 
pontuação, a inclusão convencional dos sinais gráficos da 
pontuação, a criação de uma variedade de tipos e tamanhos de 
letra, o uso criativo do espaço em branco, além de novos arranjos 
lexicais e sintáticos de modo a contornar possíveis conflitos de 
comunicação. A busca por maior clareza ou reforço de determinados 
sentidos talvez explique também a inclusão de gravuras, iluminuras, 
que passaram a compor o sentido do texto verbal, além de imagens 
fotográficas, em preto e branco também coloridas. Com os recursos 
digitais, essa hibridização de linguagens (mescla de textos verbais 
com diferentes tipos de linguagens visuais e arquivos sonoros) 
ganhou uma nova dimensão. (BRAGA, 2013, p. 35). 

 
A partir do exposto acima, pode-se afirmar que as novas formas de mediação 

possibilitaram a evolução da linguagem, no que tange a inserção de sinais gráficos e 
tamanho de letras. Houve também a preocupação com a mensagem a ser transmitida 
pelo texto, assim passou-se a utilizar linguagem verbal e linguagem não verbal a fim de 
compor o sentido da obra.   

Com o advento das tecnologias digitais, surgiram contemporâneos suportes 
de textos, tais como: notebook, ipad, smartphone etc.. Os tipos textuais e gêneros 
textuais83 se mesclavam com as novas possibilidades comunicação e davam origem 
a outros textos a fim de atender as atuais práticas comunicativas.  

A internet proporcionou a diminuição da distância espacial e a comunicação em 
tempo real, e devido a ela, a produção escrita passou a congregar as mais diversas 
multimodalidades e multissemioses, isto é, integrou linguagem verbal, linguagem ora e 
linguagem gestual as cores, sons, links etc. Desse modo, o texto começou a apresentar 
o hibridismo digital, o qual, de acordo com Backes (2013), compreende um conjunto de 
tecnologias digitais aliadas as possibilidades de concretização do fazer do sujeito no 
espaço virtual. Mais especificamente, para o contexto abordado, refere-se à junção das 
multimodalidades e das multissemioses em um texto. 

Vale ressaltar que, o hibridismo já se faz presente no texto impresso e 
quando transposto para o meio digital teve a possibilidade de agregar 
características peculiares do viés da tecnologia digital. O hipertexto e a web 2.0 são 
exemplos disso. O primeiro propicia que o leitor navegue entre links que conduzem 
um assunto ao outro e o segundo permite que o usuário possa comentar nas 
matérias lidas online e interagir com o autor e outros leitores. 

Nessa perspectiva, é possível considerar que os artefatos tecnológicos 
digitais auxiliam o professor no processo ensino-aprendizagem de línguas, haja 
vista, a internet colaborar para que o sujeito amplie a sua própria autonomia no 
processo de aquisição linguística, uma vez que essa dissemina um leque de 
gêneros textuais e de variações linguísticas conforme diversas situações a 
disposição do aprendiz, que pode navegar de maneira a construir seu próprio 
aprendizado. Assim, o estudante compreende as adequações linguísticas conforme 

                                                           
83 Conforme Marcuschi (2002), os gêneros textuais são textos orais ou textos escritos que 
circulam no dia a dia pela sociedade. E os tipos textuais, segundo Werlich (1973), são 
sequências linguísticas encontradas nos textos, que se subdividem em cinco modalidades: 
descritivas, narrativas, argumentativas, injuntivas e expositivas. 
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contexto social e tem a possibilidade de publicar os textos para outros leitores 
virtuais, não limitando as produções a avaliação do professor.  

Dessa forma, as práticas pedagógicas, com a chegada do meio digital, 
demandam mudanças, do mesmo modo que as práticas de ensino-aprendizagem se 
alteraram com o advento do modelo impresso, a fim de atingir recentes esferas 
sociais. Braga (2013) frisa que ñas mudan­as n«o s«o determinadas pelas m²dias, 
mas sim pela perspectiva pedagógica adotada e pela exploração efetiva e criativa 
dos recursos que o meio ofereceò. (BRAGA, 2013, p. 59). Portanto, as tecnologias 
digitais em si não promoveram melhoras para a educação apenas por estarem ali à 
disposição, elas impactaram positivamente o ensino a partir do uso pedagógico que 
o professor faz dela.  

Assim sendo, a autora discorre acerca de três caminhos que o professor 
pode tomar a fim de efetivar o diálogo entre os artefatos tecnológicos e o processo 
de ensino-aprendizagem: (i) aprendizagem baseada em caso, que compreende 
aquela pautada em um caso cotidiano dado para os discentes discutirem em grupo; 
(ii) aprendizagem baseada em problemas, que concebe a uma equipe de 
estudantes um problema social real para que, de maneira cooperativa e 
colaborativa, o resolvam ou levantem possibilidades para a solução e (iii) 
aprendizagem reflexiva auto monitoradora, que consiste em os discentes 
construírem formas autônomas de aprendizagem por meio da reflexão. As duas 
primeiras compreendem a construção colaborativa do conhecimento e a última 
enfatiza a autonomia do aprendiz. Braga (2013) acrescenta ainda que: 
 

As redes sociais ampliam as possibilidades de ajuda mútua, 
cooperação e colaboração entre profissionais e leigos e também entre 
indivíduos que, mesmo tendo saberes fragmentados sobre um 
determinado tema, podem juntos construir visões mais complexas e 
abrangentes. (BRAGA, 2013, p. 62). 

 
A partir do exposto acima, pode-se inferir que a tecnologia digital auxilia para 

a efetivação do trabalho em grupo, em que sujeitos se interagem a fim de construir 
conhecimento. A internet constitui, dessa forma, um espaço de aprendizagem 
colaborativa.  

Nessa conjuntura das tecnologias digitais, é indispensável problematizar que 
os professores ministram aulas para nativos digitais, imigrantes digitais e leigos 
digitais, conforme define Braga (2013). De uma maneira que poderia até ser 
considerada simplista, a autora define os nativos digitais como sendo aqueles 
nascidos em um mundo tecnológico digitalmente e que dominam esses artefatos 
sem para isso necessitar de instrução. Os imigrantes digitais compreendem aquela 
parcela social que não nasceu na era da tecnologia digital, mas que aprendeu a 
utilizar a tecnologia a fim de atender as necessidades das recentes práticas sociais. 
E os leigos digitais, que não dominam os artefatos e que não sentem a necessidade 
de aprender a utilizá-los. 

A partir dessa realidade, o desafio colocado para os profissionais da 
educação é inserir nas suas aulas os artefatos digitais com o propósito de aproximar 
o âmbito escolar do âmbito extraescolar do discente, lidando com os nativos digitais. 
Porém, é preciso considerar que o discente ser um nativo digital, na maioria das 
vezes, não implica em o mesmo ser crítico. Retomando as questões sobre 
letramento mencionadas anteriormente, vale destacar que os nativos digitais podem 
não possuir o letramento digital necessário para o contexto de ensino-
aprendizagem. Assim, o desafio posto aos professores, é tornar os discentes - 
considerados nativos digitais - também problematizadores e críticos acerca das 
informações que leem e publicam no meio digital. Mais do que isso, é desenvolver 
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neles o letramento digital necessário para que ele desenvolva sua autonomia no 
processo de ensino-aprendizagem em que está inserido.  Nesse sentido, Braga 
(2013) elenca quatro intervenções pedagógicas de suma relevância no ensino-
aprendizagem dos nativos digitais: 
 

a) Auxiliar os alunos a terem mais clareza de caminhos possíveis 
para buscar informações. 
b) Promover situações de aprendizagem que propiciem o 
desenvolvimento das habilidades necessárias para as trocas e 
negociações inerentes ao processo de construções coletivas de 
conhecimento. 
c) Orientar seus alunos de modo a que sejam críticos em relação 
aos critérios que adotam no processo de seleção das informações 
que utilizam na construção de conhecimentos. 
d) Finalmente, agora mais do que nunca, é importante o professor 
instigar em seus alunos reflexões de natureza ética que vão 
determinar, em última instância, a natureza de sua participação e 
intervenção social. (BRAGA, 2013, p. 64 e 65). 

 

Tendo conhecimento destas quatro possíveis intervenções, os professores 
têm a responsabilidade de orientar os discentes a utilizar sites de pesquisa de 
cunho íntegro, de modo que sejam formados para serem críticos e reflexivos acerca 
das informações que leem, e precisa estimular o trabalho em grupo cooperativo, em 
busca da construção do saber. 

Os professores devem estar aptos para formar os cidadãos nativos digitais. 
Para isso, há a necessidade de uma formação inicial do professor que contemple 
esse contexto, e aos professores já em exercício, que não possuíram tal formação, 
é relevante a formação continuada, a fim de dar suporte ao trabalho do professor na 
era das práticas pedagógicas digitais.   

O ensino-aprendizagem mediado pelas tecnologias digitais envolve uma rede 
de aprendizagem, conforme mostra figura a seguir: 

 
Figura 1 - A rede de aprendizagem por meio de artefatos digitais. Fonte: Palloff & 

Pratt (2002) 

 
 

A imagem ilustra a rede de aprendizagem que circunda o ensino a partir dos 
artefatos tecnológicos. Nela há a intercomunicação entre discente, colegas de 
classe, professor, conteúdo e tecnologia digital. Ela propicia uma aprendizagem 
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transformadora, isto é, o aprendiz assume uma prática da reflexão ao adquirir 
conhecimento, refletindo sobre o próprio processo de aprendizagem e as ideias 
disseminadas no estudo, tendo como motivador para isso a relação dialógica entre 
todos os envolvidos na rede de aprendizagem.  

Palloff e Pratt (2002) apresentam elementos que os professores lidam nas 
aulas mediadas pela tecnologia digital: contato virtual versus contato humano, 
conectividade e articulação; responsabilidade, regras, papeis, normas e participação 
compartilhados; questões psicológicas e espirituais; vulnerabilidade, privacidade e 
ética. O primeiro refere ao contato que os sujeitos possuem via artefato digital, bem 
como a conectividade articulada existente na aprendizagem. O segundo diz a 
respeito ao papel assumido por cada indivíduo no processo de aprendizagem, bem 
como as regras, normas e responsabilidades que os mesmo devem seguir a fim de 
efetivá-la, adotando participação compartilhada, isto é, auxílio mútuo entre os 
aprendizes. O terceiro relaciona com as questões psicológicas que perpassam a 
inter-relação entre estudante, tecnologia e professores. O quarto permeia a 
vulnerabilidade que a tecnologia digital expõe os sujeitos, bem como a linha tênue 
da privacidade que é colocada em cheque e a ética que permeia as relações. Para a 
presente investigação são importantes os três primeiros elementos.  

Nessa conjuntura de relação entre artefato digital e sujeitos aprendizes, a 
próxima seção contemplará as análises, na qual problematizará acerca dos recursos 
online que podem ser utilizados didaticamente nos contextos de ensino-
aprendizagem de línguas. 

 

3. Análise  
 
A pesquisa se embasou no questionário semiestruturado aplicado a três 

professores de línguas de uma escola cooperativa. O primeiro ministra a disciplina 
de Língua Portuguesa, formou-se em Letras no ano de 2005 e atua há 11 anos 
como professor. O segundo ministra aulas de Redação, formou-se em Letras 
Português/Inglês e suas Literaturas no ano de 2015 e atua como professor há 3 
anos. O terceiro ministra a disciplina de Língua Inglesa, formou-se em Letras Inglês 
e suas Literaturas no ano de 2007 e atua como professor há 11 anos. 

Para a presente análise, o objetivo se deteve em dois questionamentos, 
respectivamente: quais as TICD os professores de línguas de uma escola 
cooperativa se apropriam? E quais eles utilizam no processo de ensino-
aprendizagem? A fim de responder essas questões, apresentam-se abaixo duas 
figuras: 

 
Figura 2 ï As TICD que os professores de línguas se apropriam. Fonte: Da autora 
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A figura acima expõe a resposta que os professores deram quando foram 

indagados, via questionário semiestruturado, acerca das TICD que eles se 
apropriam ou não no âmbito escolar. Pode-se depreender a partir dos dados 
trazidos, que os softwares educativos compreendem a tecnologia que menos os 
professores se apropriam, seguida pela data show e computador. A tecnologia que 
os participantes afirmam mais se apropriarem é a internet. Uma hipótese a ser 
considerada mediante os dados apresentados é o fato de os artefatos: internet, 
computador e data show serem utilizados em situações cotidianas que não se 
limitam apenas ao espaço escolar, em contra partida os softwares educativos 
restringem-se ao ambiente escolar. Por isso, pode implicar em uma menor 
apropriação. 

A imagem abaixo ilustra as TICD que os professores utilizam no processo de 
ensino-aprendizagem: 

 
 

Figura 3 ï As TICD que os professores de línguas utilizam no processo de ensino-
aprendizagem. Fonte: Da autora 

  
Conforme os dados expostos acima, o professor de Redação é o profissional 

ao qual mais utiliza a TICD em sala de aula, seguido pelo de Língua Inglesa. O 
professor de Língua Portuguesa é o docente que menos utiliza tecnologias em sala 
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de aula, em relação aos três. O notebook apresentou-se como a tecnologia comum 
utilizada pelos participantes. 

É relevante observar que o professor de Redação, o qual possui formação 
mais recente em relação aos demais professores, afirmou na figura 2, que das 
quatro tecnologias investigadas, ele não se apropria de uma delas e das demais se 
apropria razoavelmente; e na figura 3, ele demonstrou ser o docente que mais utiliza 
tecnologias no processo de ensino-aprendizagem. Esse resultado é instigador para 
refletir: em que medida a licenciatura atual esta formando professores aptos para o 
trabalho com as tecnologias digitais em sala de aula? Os professores, de fato, não 
possuem o domínio do artefato ou não possuem domínio pedagógico da tecnologia? 
É realmente necessário o professor possuir total domínio de uma tecnologia para 
poder ministrar aulas e extrair dela o cunho didático-pedagógico? Essas são 
algumas indagações para problematizar e para pensar sobre os resultados trazidos 
pela análise. Não é objetivo de o presente artigo respondê-las. São 
questionamentos para serem refletidos e tema para outra pesquisa.  

 

4. Considerações Finais 
 

Dessa forma, considera-se que os três professores de línguas participantes 
da pesquisa utilizam as TICD nas salas de aulas e, segundo eles, se apropriam, 
razoavelmente, da maioria delas; o que indica uma tentativa de aproximar o âmbito 
escolar do âmbito extraescolar do alunato ao utilizar artefatos tecnológicos digitais 
nas aulas de línguas.  

Portanto, os professores fazem uso de diversas TICD em sala de aula, 
contudo as tecnologias digitais em si não promoveram melhoras para a educação 
apenas por estarem ali à disposição, elas impactaram positivamente o ensino a 
partir do uso pedagógico que o professor fizer dela. 
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Resumo. Este texto objetiva apresentar os resultados do levantamento 
bibliográfico sobre estudos relacionados à linguagem e memória na 
Doença de Alzheimer (DA). Para tanto, realizamos uma busca nos portais 
de periódicos Capes, NCBI ï PudMed e Scielo. Verificamos que 
predominam pesquisas quantitativas, baseadas em resultados de testes 
metalinguísticos. Consideramos que há possibilidade de subsídios para 
uma prática (clínica) com a linguagem a partir do prisma enunciativo-
discursivo. 
Palavras-Chave: linguagem; memória; doença de Alzheimer; 
neurodegenerescências. 
 
Abstract. This text aims to present the results of the literature review on 
studies related to language and memory in Alzheimer's Disease (AD). To 
do so, we searched the portals of Capes, NCBI - PubMed and Scielo 
publications. We have found that quantitative surveys are predominating, 
based on results of metalinguistic tests. We consider that there is the 
possibility of support for a (clinical) practice with language from the 
enunciative-discursive prism. 
Keywords: language; memory; Alzheimer's disease; neurodegeneration. 

 
1. Introdução 

 
O prolongamento da vida traz consigo uma mudança no perfil de saúde da 

população, incidindo, basicamente, no aumento da prevalência de doenças crônicas 
e degenerativas e da incapacidade física e mental (FAGUNDES et al, 2011). A 
literatura registra que, entre as desordens neurodegenerativas, a DA corresponde a 
50% até 70% das ocorrências diagnosticadas, sendo o tipo de demência com maior 
incidência e por isso a mais estudada. O quadro clínico da DA caracteriza-se por um 
início insidioso e pelo comprometimento progressivo da memória e outras funções 
cognitivas, resultando em déficits nas atividades de vida diária, sociais e 
ocupacionais do indivíduo (ÁVILA, 2003; AZEVEDO et al, 2009; LIRA et al, 2014; 
NOGUCHI, 1997; SMITH, 1999). 

Contudo, à medida que a doença progride, os déficits também podem ser 
observados em outros domínios cognitivos no qual se destaca a linguagem. A 
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ñdefici°nciaò da linguagem ® uma caracter²stica cl²nica predominante que 
geralmente ocorre no início da manifestação dos sintomas e avança durante o curso 
da doença. O comprometimento linguístico segue os estágios da doença 
(classificados como estágio inicial, moderado e grave) que podem avançar em 
velocidades variáveis (ARAUJO et al, 2015; DETERS et al, 2017). De acordo com 
Ballone (2004), no estágio inicial o sujeito apresenta prejuízos referentes à memória 
e linguagem, além de dificuldades diante de novas informações, progredindo para 
um comprometimento em outras áreas da cognição. Já no estágio intermediário, 
pode ocorrer apraxia, e na linguagem é possível notar uma grande dificuldade em 
evocar palavras. E, no estágio mais avançado, notam-se alterações de 
comportamento, mudança de humor, delírios e alucinações. 

A natureza dos sintomas das afasias e das alterações de linguagem nas 
demências parece ser de ordens distintas. Entretanto, a literatura concorda que 
ambas apresentam sintomas neurolinguísticos semelhantes: anomia, dificuldades 
para encontrar palavras, produção de parafasias, presença de ecolalias, repetições, 
confabulações etc (COUDRY & MORATO, 1990). 

Para Nitrini et al. (2005) há pelo menos duas limitações com relação a 
avaliação de linguagem na DA: (1) são utilizados os mesmos instrumentos 
desenvolvidos para a avaliação das afasias; e (2) o fato de se restringirem aos 
aspectos metalinguísticos, relacionados ao sistema formal da língua 
(fonético/fonológicos, semântico/lexicais), deixando de fora das análises os níveis 
pragmático e discursivo, justamente onde alterações estariam ocorrendo (COUDRY, 
1986, NOVAES-PINTO, 1999), o que contribuiria significativamente para o 
diagnóstico diferencial das demências e para a avaliação da evolução da DA 
(BEILKE & NOVAES-PINTO, 2007; NOVAES-PINTO & BEILKE, 2009). 

O nosso ponto de vista sobre a linguagem na DA está ancorado na 
perspectiva enunciativo-discursiva. Logo, a linguagem é entendida não como um 
dado ou resultado; mas, segundo Franchi (1977), como um trabalho que ñd§ formaò 
ao conteúdo variável de nossa experiência, trabalho de construção, de retificação do 
ñvividoò. Compreendemos a linguagem em funcionamento, enquanto processo, e 
não pela língua enquanto estrutura, pois só assim podemos observar a relação do 
sujeito com e sobre a linguagem. A ênfase deste estudo está na relação entre as 
alterações de linguagem e memória e os processos que o sujeito lança mão para 
driblar as dificuldades que, por vezes, não são observáveis nos dados verbais 
obtidos pelos testes-padrão (FERRAZ; SAMPAIO, 2017). 

Desse modo, situamos linguagem e memória dentro da concepção de 
Sistema Funcional Complexo, explorado por Luria. De acordo com Damasceno 
(1990), ño modelo luriano de funcionamento neuropsicol·gico do c®rebro pressup»e 
um sistema dinâmico, plástico, produto da evolução sócio-histórica e da experiência 
social do individuo, internalizada, sedimentada no c®rebroò. Além disso, este modelo 
assume que cada uma das funções mentais psíquicas seja entendida como um 
sistema complexo. Portanto, a memória é concebida, neste estudo, enquanto prática 
social, historicamente constituída e organizada pela linguagem (BEILKE, NOVAES-
PINTO, 2007). 

A seguir, apresentaremos a metodologia utilizada e, logo após, os resultados 
sobre o que está sendo produzido em relação à linguagem e à memória na DA, 
tendo a abordagem enunciativo-discursiva como parâmetro.  

 

2. Metodologia 
 
Foi realizado levantamento bibliográfico sistemático, no qual se caracteriza 

por pesquisa nos principais bancos de dados com o intuito de averiguar as obras 
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concernentes ao objeto de estudo em questão. Optou-se pela utilização dos portais 
de periódicos Capes, NCBI ï PudMed e Scielo, onde estão indexados periódicos de 
Qualis elevados nacionais e internacionais, além de teses e dissertações produzidas 
em instituições de reconhecimento. Além disso, consultou-se o Google Acadêmico 
com vistas a verificar artigos, teses e dissertações presentes nessa biblioteca 
eletrônica. Os descritores utilizados em ambos os bancos de dados foram 
linguagem, memória e doença de Alzheimer, assim como language, memory e 
Alzheimerôs disease, uma vez que o presente estudo centrou-se em um 
levantamento nacional e internacional acerca do fenômeno.  

Após a etapa de busca, foi realizada uma triagem dos estudos, com o 
objetivo de descartar aqueles que não tratam sobre a linguagem e a memória na 
DA. Em um segundo momento, efetuou-se uma nova triagem, com vistas a 
identificar somente as obras referentes à área de conhecimento Linguística, uma 
vez que diversos estudos pertenciam ao campo da Psicologia, Neurociências, 
Medicina e Fonoaudiologia. 

 

3. Resultados e Discussão 
 
Através da busca realizada nos bancos de dados citados acima, foi possível 

constatar a carência de estudos que tratam exclusivamente da linguagem e 
memória na DA. Grande parte do que é produzido sobre a DA em nível nacional e 
internacional diz respeito a critérios diagnósticos, etiologia, epidemiologia, validação 
de testes e escalas para avaliação da memória, dentre outros.  

Um aspecto a ser refletido nos estudos sobre a linguagem e a memória na 
DA refere-se à díade contexto experimental versus contexto natural. Segundo Cruz 
(2008), a questão metodológica é crucial, porém, o ponto base para a investigação 
da linguagem nos quadros de DA é, antes de tudo, sobre a ordem teórico-
epistemológica que diz respeito à própria concepção do que seja a doença de 
Alzheimer (e o sujeito com Alzheimer) e à forma como a relação entre linguagem, 
cognição e memória é concebida e estabelecida. É importante salientar que, embora 
a existência de um comprometimento da linguagem seja consensual, debate-se qual 
seria a origem desse comprometimento, visto que não há uma concordância com 
relação à forma como a DA afeta a linguagem e à forma como os déficits linguísticos 
relacionam-se com a perda cognitiva nesses quadros, justamente pela indefinição 
etiológica da doença, uma vez que, até então, sua causa não foi estabelecida 
precisamente (CRUZ, 2008; LESSA, 2010). 

Outro ponto fundamental é que praticamente não há estudos descritivos e 
analíticos da linguagem dos sujeitos com diagnóstico de DA. Predominam apenas 
as pesquisas quantitativas, baseadas nos resultados dos testes metalinguísticos. 
Nos testes-padrão, por ser uma prática descontextualizada, por lidarem com 
materiais linguísticos filtrados de fatores discursivos importantes, não se avalia, na 
verdade, a linguagem (COUDRY, 2002). Vale dizer também que há poucos estudos 
sobre acompanhamentos terapêuticos com esses sujeitos e a Neurolinguística 
Discursiva se mostra como um importante campo teórico e metodológico para que 
essas pesquisas se desenvolvam na área da Linguística (NOVAES-PINTO; BEILKE, 
2009). 

É evidente a contribuição da Neurolinguística Discursiva em seus estudos 
sobre quadros afasiológicos e processos demenciais para a compreensão das 
alterações linguísticas. Essa perspectiva vincula-se às abordagens sócio-histórico 
culturais no estudo concernente ao funcionamento cerebral e ao funcionamento da 
linguagem (COUDRY; POSSENTI, 1983; NOVAES-PINTO, 2012). Nesse sentido, 
admite-se a linguagem como prática discursiva que tomam os processos 
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patológicos, explicitados ou não, como o exercício de uma condição particular que 
se relaciona aos processos normais de significação; e não ao que falta, à falha, ao 
déficit (COUDRY, 1988; COUDRY, 2002). 

Já em seus primeiros estudos, Coudry evidencia a necessidade de se olhar 
para a linguagem que resta, que resiste, para melhor compreendê-la, ao contrário 
da visão tradicional que focaliza aquilo que falta no sistema da língua, o déficit 
(COUDRY, 1988). Portanto, considera-se a linguagem como histórica e cultural, e o 
caráter previamente indeterminado dos processos de significação. Admite-se nessa 
abordagem neurolinguística que a língua resulta da experiência e do trabalho dos 
falantes com e sobre a linguagem (COUDRY, 2002). 

Nas práticas discursivas de episódios dialógicos é o sujeito que se apropria 
de práticas verbais e de processos linguísticos de significação para se comunicar, 
pois ñ® o sujeito que fala, efetivamente, e n«o a l²ngua que fala atrav®s deleò 
(COUDRY; POSSENTI, 1983; SAMPAIO, 2012). Analisar como os sujeitos 
reorganizam sua linguagem, convocando recursos alternativos ï verbais e não 
verbais - em situações dialógicas reais, é o que torna possível inferir a respeito do 
ñnormalò a partir do estudo das patologias (NOVAES-PINTO; BEILKE, 2008).  

 

4. Conclusão 
 
Sabendo que o comprometimento da linguagem na DA afeta a atividade 

comunicativa do idoso, acarretando déficits nas atividades de vida diária, sociais e 
ocupacionais, estudos nessa área se tornam imprescindíveis para o 
desenvolvimento de bases teórico e práticas que irão contribuir para o diagnóstico 
diferencial e novas formas de terapias.  

Observamos que a Neurolinguística Discursiva vem se mostrando como um 
campo promissor para os estudos da linguagem nas demências. Sendo assim, 
estudos qualitativos através de episódios dialógicos permite avaliar as dificuldades 
linguísticas, bem como inferir sobre a relação linguagem-memória (BEILKE, 2009). 
Essas práticas discursivas atuam na reorganização da linguagem e possibilita 
também a reorganização da memória. Em consonância, Izquierdo (2011) denota 
que não há memória sem aprendizado, nem há aprendizado sem experiências e 
essas se dão através da linguagem. 

À medida que pesquisas ancoradas nesse paradigma forem desenvolvidas, é 
possível o advento de subsídios para a elaboração de novas perspectivas 
diagnósticas, bem como práticas terapêuticas que visam antecipar a identificação da 
doença. 
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Resumo. O corpo é lugar de inscrição e sentidos. Em outras palavras: o 
corpo significa (ORLANDI, 2012). Assim, observando-o, dessa 
perspectiva da Análise de Discurso, propomos analisar o modo como ele 
é trabalhado na/pela publicidade. Neste trabalho, para tanto, analisamos 
a forma pela qual o discurso da beleza por natureza da mulher brasileira, 
apresentado na campanha publicitária da marca de lingerie da Hope, 
produz e impõe uma imagem de beleza para a mulher, para a 
consumidora.  
Palavras-Chave: Análise de Discurso. Anúncios Publicitários. Corpo. 
Mulher. Beleza.  
 
Abstract.  The body is a place of inscription and senses. In other words: 
the body means (ORLANDI, 2012). So, observing it, from this perspective 
of Discourse Analysis, we analyze the way which the discourse of beauty 
by nature of the Brazilian woman, presented in the advertising campaign 
of Hope lingerie brand, produces and imposes an image of beauty for the 
woman, for the consumer woman. 
Keywords: Discourse Analysis. Advertisement. Body. Woman. Beauty. 

 

A grande maioria das pessoas tem a opção de selecionar filmes e/ou 
programas de televisão para assistir, livros, revistas e/ou artigos para ler, sites e/ou 
redes sociais para acessar, contudo, não temos a mesma oportunidade de escolher 
quando o assunto é publicidade. Anúncios publicitários dos mais diversos produtos 
estão presentes tanto nos intervalos quanto inseridos nos programas de tv, durante 
a exibição e no conteúdo de filmes nos cinemas, em jornais, revistas, em outdoors, 
banners, em transportes coletivos e na internet como um todo em todo o tempo. 
Assim, cotidianamente somos bombardeados com discursos sobre a felicidade, o 
prazer, a beleza, a arte, o poder, a sensualidade, a sexualidade. Nesse contexto, 
considera-se a publicidade como sendo um discurso impositivo à medida que impõe 
certos sentidos que afetam a construção ideológica do sujeito consumidor. 

Considerando dessa forma a publicidade, interessa-nos, neste trabalho, 
observar o modo como o corpo, em específico, o corpo feminino é significado em 
campanhas publicitárias. Dessa forma, propomos pensar a relação entre discurso 
publicitário e corpo feminino. 

Segundo Courtine (2008), foi somente no século XX que o corpo passou a 
ser objeto de estudo, que foi inventado teoricamente. Até então, o corpo era 
comumente tomado apenas como um pedaço de matéria. 

Na Análise de Discurso o corpo é compreendido na ligação com o sujeito e 
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com os sentidos. Para Orlandi (2012, p. 93) 
 

Não há corpo que não esteja investido de sentidos, e que não seja o 
corpo de um sujeito que se constitui por processos nos quais as 
instituições e suas práticas são fundamentais para a forma com que 
ele se individu(aliz)a, assim como o modo pelo qual, 
ideologicamente, somos interpelados em sujeitos, enquanto forma 
sujeito histórica. 

 

Essa maneira de conceber o corpo permite refletir sobre ele sem tomá-lo 
apenas como carne, corpo orgânico em sua dimensão física ou biológica. Permite 
observá-lo em sua dimensão material e subjetiva, investido em práticas e 
instituições. 

 Mais especificamente ao corpo feminino, ao longo da história do século XIX, 
ele era associado aos significantes de vergonha, pudor, silêncio. De acordo com 
Perrot (2003), a modernidade trouxe mudanças. 

 

A higiene, a água, as abluções desnudaram os corpos, os quais, o 
espelho e a luz elétrica permitiram que fossem mais vistos na sua 
integralidade. O banheiro tornou-se um lugar íntimo de 
autoconhecimento, [...] (PERROT 2003, p. 23).  

 
Essas mudanças dão ao corpo um lugar de visibilidade outro. 
Em se tratando do corpo feminino na contemporaneidade, pode-se dizer que 

o corpo (da mulher) é um lugar de discurso, pois produz efeitos de sentido 
(PÊCHEUX, 1969). 

A padronização e a excessiva exposição de corpos ditos perfeitos nas 
imagens dos anúncios publicitários sinalizam que o corpo feminino tem conquistado 
uma posição de centralidade cada vez mais crescente na publicidade. Objeto de 
exibição, admiração e, sobretudo de desejo, torna-se mais frequente o 
funcionamento do que estamos chamando de discurso da ditadura da beleza que 
dita as regras de um corpo-padrão que se submete cegamente a um ideal de beleza 
previamente construído pela cultura midiática. 

 Nessa perspectiva, a publicidade manipula imagens do corpo da mulher que 
direcionam o interlocutor para um corpo modelado de acordo com padrões de 
beleza predeterminados pela própria mídia para afirmar ou reafirmar uma ditadura 
da beleza que impõe o que esse corpo deve consumir. 

 Tendo em vista o lugar que o corpo ocupa na sociedade, Orlandi (2012, p. 
87), ao estabelecer a relação sujeito/corpo/linguagem/sociedade, busca 
ñcompreender como o corpo, pensando-se a materialidade do sujeito, sua 
historicidade, é significado em um ou outro espaço de existência, considerando que 
o espaço significaò. Dessa maneira, ® estabelecida a rela­«o do sujeito com o corpo 
em seu caráter discursivo, o corpo, que significa, constitui-se na própria 
materialidade do sujeito, construindo, assim, um elo entre o simbólico e o 
imaginário. 

  Pautando-se nessa compreensão, o corpus deste trabalho será constituído 
de imagens publicitárias que envolvem o corpo e a sensualidade, propondo-se a 
analisar o discurso da beleza por natureza da mulher brasileira formulado na 
campanha publicitária da marca de lingerie da Hope, atendo-se a dois dos seus 
comerciais: um apresentado por Gisele Bündchen e o outro exibido pela famosa 
atriz Juliana Paes, sob o slogan ñHope, Bonita Por Naturezaò. Observar-se-á 
diferentes efeitos de sentido engendrados nos anúncios mencionados, à medida 
que se considera, conforme Orlandi, que: 
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A Análise de Discurso visa a compreensão como um objeto 
simbólico produz sentidos, como ele está investido de significância 
para e por sujeitos. Essa compreensão, por sua vez, implica em 
explicitar como os textos organizam os gestos de interpretação que 
relacionam sujeito e sentido. Produzem-se assim novas práticas de leitura 

(ORLANDI, 2009, P. 26/27). 

 

  Por essa via, buscar-se-á compreender como o corpo feminino é 
discursivizado pela campanha publicitária de lingerie da marca Hope sob o slogan 
ñVoc° ® brasileira. Use seu charme. HOPE, BONITA POR NATUREZAò. Al®m disso, 
também propõe-se observar de que modo esse discurso produz e impõe uma 
imagem de beleza na mulher espectadora da campanha HOPE BONITA POR 
NATUREZA. 

Esse trabalho se fundamenta na Análise de Discurso. Para essa teoria há 
sempre um batimento entre o dispositivo teórico e o analítico, e o método se 
organiza em torno desse batimento e do estabelecimento específico do corpus que 
por sua vez convocam um vai-e-vem entre descrição e interpretação, pois cabe ao 
analista de discurso mostrar como um objeto simbólico produz sentidos (ORLANDI, 
2009) a partir da maneira como esse objeto funciona. 

Sendo assim, a partir da seleção e descrição de um corpus de análise 
constitu²do da campanha ñVoc° ® brasileira. Use seu charme. HOPE BONITA POR 
NATUREZAò. Metodologicamente, para observa­«o do funcionamento discursivo da 
referida campanha, se discute a noção de corpo na relação com memória e 
ideologia, partindo-se da pergunta: que efeitos de sentido são produzidos ao 
enunciar ñbonita por naturezaò? 

ñBonita Por Naturezaò ® uma campanha criada pela Hope em 2011 que 
consta de tr°s v²deos de 15 segundos com o tema ñHope Ensinaò. Protagonizados 
pela modelo Gisele Bündchen, a Hope ensina como contar ao marido, três notícias 
desagrad§veis: ñestourei o limite do cart«o de cr®ditoò, ñbati o carroò e ñmam«e vem 
morar com a genteò. 

Produzindo um certo discurso pedagogizante, a Hope ñensinaò a mulher 
como usar sua beleza para solucionar situações adversas como essas, relatadas 
nos comerciais. Situações tais que reforçam estereótipos de gênero que fazem vir à 
tona o já-dito mantendo formas de dominação e discriminação. O primeiro vídeo 
sobrepõe a imagem da mulher consumista, sem controle sobre seus gastos, 
compulsiva. Em seguida, a publicidade recorre ao rótulo da mulher sem habilidade 
no trânsito, má motorista. Na terceira parte, o já-dito que retorna é o das piadas e 
vários outros textos humorísticos que significam a figura da sogra como indesejada. 

Ainda que pessoalmente não presente, a figura masculina é evocada na 
produção de efeitos de sentidos do homem como detentor de todo o poder na 
família, com quem a mulher submissa precisa usar seus poderes de sedução, a 
lingerie, o corpo, para envolver.  Um outro efeito produzido é do homem capaz de 
desconsiderar o cartão de crédito estourado, o carro batido e até mesmo a 
convivência com a sogra em virtude da sedução. 

A campanha ratifica a ideia de que ñVoc° ® brasileira. Use seu charmeò. 
Assim, prop»e ñensinar como a sensualidade natural da mulher brasileira, associada 
ao poder de sedução das lingeries Hope pode deixar qualquer homem derretidoò. 
Esse discurso produz como forma de resolução das situações apresentadas a 
sedução do marido. Mas, como o dizer ñuse seu charmeò significaria? Bem, partindo 
do ponto de vista que a palavra charme pode deslizar para encanto, atração, 
sedução, fascínio, dir-se-ia que Gisele Bündchen significa charme. A modelo 
internacional tem know how para parecer sensual até mesmo ao dar notícias 
desagradáveis. E a campanha mostra que a mulher brasileira, desde que investida 
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da lingerie Hope, pode ñusar seu charmeò. 
Nesse contexto, a campanha ñHOPE BONITA POR NATUREZAò criada pela 

Giovanni+DraftFCB retrata Gisele Bündchen em pose sensualíssima, usando 
lingerie vermelha ao lado do texto: ñVOCą £ BRASILEIRA. Use seu charmeò, como 
segue abaixo. 

 

Figura 1. Fonte: Comercial Campanha Hope (2011) 

 

 

A composição de imagem e texto contribui para a produção de uma certa 
identificação, ainda que efêmera, da espectadora com a modelo Gisele Bündchen. 
Seja porque funcione a referência à mulher brasileira, seja porque associe a 
brasileira a bonita por natureza e, assim sendo, deve usar seu charme que lhe é 
inerente, seja porque a modelo também é brasileira. 

O fato é que analisando a publicidade, ver-se-á que ter a nacionalidade 
brasileira não garante à mulher ter a beleza de um corpo dito perfeito. Perfeição 
esta, imposta pela ditadura da beleza que a define como tendo silhueta magra e 
malhada sem massa muscular, pernas tonificadas, barriga seca e definida, seios 
firmes, rosto simétrico. 

Os efeitos desse discurso sobre o corpo feminino, sobre tal padrão de beleza, 
na sociedade, podem ser vistos quando a mulher se submete a dietas, 
procedimentos estéticos, exercícios físicos diários, implantes cirúrgicos. Ou seja, 
retira onde pensa que está excedendo e adiciona onde acha que está faltando. 

          Bourdieu (2002) discorre sobre esse poder exercido sobre o corpo: 

A força simbólica é um tipo de poder que se exerce sobre os corpos, 
diretamente, e como por magia, sem qualquer coação física; mas 
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essa magia só atua com o acordo de predisposições colocadas, 
como molas propulsoras, na zona mais profunda dos corpos. [...] ela 
só o consegue porque desencadeia disposições que o trabalho de 
inculcação e de incorporação realizou naqueles e naquelas que, em 
virtude desse trabalho se vêem por elas capturados. (BOURDIEU, 
2002, P, 44) 

  

Uma outra vertente dessa análise diz respeito à figura de Gisele Bündchen 
como representação da mulher brasileira. E não se refere apenas às medidas do 
corpo propriamente dito, mas refere-se também à cor da pele, dos olhos, da cor e 
tipo do cabelo. Será que essa é uma característica das mulheres brasileiras, ou 
mulheres assim são encontradas apenas em algumas regiões do Brasil, 
predominantemente no sul e sudeste com descendência europeia?  

O outro anúncio da campanha ñHOPE BONITA POR NATUREZAò traz 
Juliana Paes como figura representativa da mulher brasileira. Deitada numa posição 
semi lateral, com a mão direita apoiando a cabeça, cabelos caídos para o lado 
direito, enquanto o lado esquerdo fica à mostra, exibindo boa parte dos seios que 
saltam da lingerie em uma pose extremamente sensual. A boca entreaberta e a 
expressão facial transmitem sensualidade e satisfação plena com o resultado da 
lingerie Hope em seu corpo que é Bonito Por Natureza. A imagem é mostrada em 
close que exibe só o que realmente interessa para o propósito midiático. Além do 
slogan da campanha, há o texto impresso acima de seu corpo, onde se lê: HOPE, 
BONITA POR NATUREZA. Assim como a Juliana Paes e você. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2. Fonte: Comercial Campanha Hope (2012) 

 

 

Segundo Orlandi (2004, p. 80), ño trabalho do analista de discurso ® mostrar 
como um objeto simbólico produz sentidos, como os processos de significação 
trabalham um texto, qualquer textoò. Ent«o, sabe-se que os anúncios publicitários 
são práticas de consumo que demarcam padrões de beleza, determinando regras 
de ser e viver em torno do corpo ideal. 
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Quando um anúncio diz que a Hope é bonita por natureza, assim como 
Juliana Paes e você, entende-se que há uma comparação de igualdade entre a 
lingerie e a mulher, um igual ao outro, os dois sendo o mesmo, como se fossem 
objetos, coisificando a mulher, pondo-a no nível de coisa, de objeto. Logo, se a 
lingerie ® uma ñcoisaò, um ñobjetoò para se usar, a mulher tamb®m o ®. 

Em termos de efeitos de sentido, teríamos como possibilidade de 
interpretação os seguintes dizeres: se você troca de lingerie com muita frequência, 
pode fazer o mesmo com a mulher. Se a lingerie tem que ser bonita, perfeita pra ser 
exibida, o mesmo acontece com a mulher. 

Desse modo, exibir corpos ditos perfeitos esbanjando sensualidade como o 
da Juliana Paes produz efeitos de sentidos na consumidora que se significa 
brasileira, numa injunção ao se sentir bonita e sensual. 

Nesse sentido, o slogan ñHope ® como voc°: j§ vem com sensualidade de 
f§bricaò parece garantir ¨ consumidora identificar-se com Juliana Paes que é 
brasileira assim adquirir o atributo da sedução pelo simples fato da nacionalidade, 
reforçando o estereótipo nacional e internacional de sensualidade e/ou sexualidade 
da mulher brasileira. 

Ideologicamente, o corpo significa sensual, uma sensualidade que se 
constitui produto de fabricação. Dessa maneira, a memória discursiva é convocada 
fazendo ressoar uma ñimagem j§-vistaò (COSTA, 2014) de mulher brasileira. 

Observa-se, então, a opacidade da linguagem atravessada de discursividade 
nos corpos de Gisele Bündchen e Juliana Paes produzindo efeitos de sentidos que 
atrelam ñbeleza por naturezaò a um certo tipo de corpo. N«o se trata de qualquer 
tipo de corpo, mas o corpo de mulheres consideradas bonitas, uma modelo e uma 
atriz, famosas e bem-sucedidas, e dentro de um processo de construção imaginária, 
o corpo, de acordo com Hashiguti (2015), é corpo de memória:  

 
Do ponto de vista discursivo, são discursos como [...] o estético, o 
religioso, em seus atravessamentos entre si, que vão construindo 
olhares possíveis para os corpos. Assim, aspectos como a 
normalidade, a beleza, a perfeição não podem ser compreendidos 
como naturais de um corpo biológico, apesar de assim nos parecer 
pela ilusão e pelo esquecimento que nos constitui no discurso. Eles 
são construídos pelo/no discurso, são representações destes 
corpos. Há todo um processo de construção imaginária dos corpos a 
que somos instados. (HASHIGUTI, 2015, p. 36). 
 

Desse modo, o discurso publicitário tanto produz uma imagem de mulher 
ñbonita por naturezaò quanto d§ a ela um corpo espec²fico significado em nossa 
sociedade como corpo perfeito. O discurso publicitário constrói imaginariamente 
esse corpo que significa em nossa sociedade. 

Na perspectiva discursiva, a prática da ideologia afeta, significativamente, o 
corpo do sujeito que, ligado ao corpo social, assume forma histórica e material. Em 
virtude disso, não se pode conceber o sujeito sem o corpo, do mesmo modo que 
não se concebe o corpo sem o sujeito, haja vista que o corpo significa ainda que o 
sujeito não o tenha significado de forma consciente. 

Em linhas gerais, a imagem publicitária, assim como seu discurso, têm 
exercido uma influência marcante na sociedade brasileira em relação ao corpo, pois 
ele ñn«o escapa ¨ determina­«o hist·rica, nem ¨ interpela­«o ideol·gica do sujeito. 
O corpo não é infenso à ideologiaò (ORLANDI, 2012, p. 95). 

Tomado, portanto, como palco de sedução, glamour, prazer ou violência, 
ódio, massacre, o corpo feminino continua sendo discursivizado no político, na 
história e na ideologia como corpo de mulher. 
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Resumo. A discursividade é o ponto de partida deste artigo, que busca 
compreender a constituição, formulação e circulação dos enunciados 
sobre o ñET de Varginhaò. Inscrito na An§lise de Discurso de vertente 
francesa e pecheutiana, este trabalho busca compreender e interpretar 
diversos materiais de análise. Interpretação não deve ser entendida como 
uma interpretação positivista, mas sim desde o método da AD teorizada a 
partir da década de 60, que considera o interdiscurso como ponto de 
evidência dessa ciência que Linguística, Materialismo Histórico e 
Psicanálise. Este artigo não busca desvendar a veracidade sobre o 
ñcasoò, mas sim compreender discursivamente o que se diz e o que já foi 
dito sobre o ñET de Varginhaò, bem como os poss²veis sentidos 
produzidos pelos diferentes materiais analisados. Para tanto, diversos 
recortes foram mobilizados para compor o corpus dessa pesquisa, dentre 
eles monumentos, reportagens, depoimentos, capa de livro e imagens, 
todos remetendo o ñcasoò do ñET de Varginhaò. Ao significar o ñETò como 
ñET de Varginhaò, um paradoxo se instala: como pode um extraterrestre 
ser de Varginha? A série de deslizamentos que se produz sobre o sentido 
de ñETò, nessas condi­»es de produ­«o, acaba tamb®m (re)significando a 
cidade de Varginha.  
Palavras-chave: ñET de Varginhaò; An§lise de Discurso; ñCaso de 
Varginhaò. 
 
Abstract. Discursiveness is the starting point of this article, which seeks 
to understand the constitution, formulation and circulation of statements 
about the ET of Varginha. Inscribed in the Discourse Analysis of French 
and pecheutian strands, this work seeks to understand and interpret 
various analysis materials. Interpretation should not be understood as a 
positivist interpretation, but rather from the AD method theorized from the 
60s, which considers interdiscourse as a point of evidence for this science 
that Linguistics, Historical Materialism and Psychoanalysis. This article 
does not seek to unveil the truth about the "case", but rather to 
understand discursively what is said and what has already been said 
about the "ET of Varginha", as well as the possible meanings produced by 
the different materials analyzed. To that end, several clippings were 
mobilized to compose the corpus of this research, among them 
monuments, reports, testimonies, book cover and images, all referring to 
the "case" of the "ET de Varginha". By meaning "ET" as "ET of Varginha", 
a paradox installs itself: how can an alien be from Varginha? The series of 
landslides that occur on the meaning of "ET", in these conditions of 
production, also ends (re) meaning the city of Varginha. 
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1. Introdução 
 

Por envolver-se com uma leitura de ñtipo novaò, bem como por lidar com a 
interpretação que considera a opacidade da linguagem, este trabalho se inscreve na 
Análise de Discurso Francesa ï pecheutiana, que considera a ideologia constitutiva 
nos processos de significação, interpelando os indivíduos em sujeitos, ao mesmo 
tempo em que os produz pela e com a linguagem.  

Escrever do lugar de analista de discurso mobiliza, inclusive, um diferente 
modo de leitura, que observa os efeitos de evidência produzidos pela/ na linguagem, 
que por si não é transparente, muito menos produz sentidos imóveis, mas, pelo 
contrário, observa e atribui importância ao movimento de seus efeitos de sentido 
que podem ser vários, funcionando a partir do retorno da memória discursiva, que, 
nesse campo teórico, é considerada na sua relação com a exterioridade, ou seja, na 
relação com o que foi dito antes, em outro lugar, independentemente (PÊCHEUX, 
1988). 

O jogo do dizer produz derivas de sentidos, que se movimentam em 
diferentes formações ideológicas que estão funcionando pelos/ nos processos 
ideológicos, provocando assim deslizamentos e/ou deslocamentos de sentidos.  

 
Somos levados, assim, a nos colocar a questão da relação entre 
ideologia e discurso. Considerando o que precede, vê-se claramente 
que é impossível identificar ideologia e discurso (o que seria uma 
concepção idealista da ideologia como esfera das ideias e dos 
discursos), mas que se deve conceber o discursivo como um dos 
aspectos materiais do que chamamos de materialidade ideológica 
(PÊCHEUX, 2014, p. 163). 
 
 

Tomados por esta teoria discursiva ï AD, compreender a relação entre a 
narratividade e a memória é o que objetiva esta análise, que busca interpretar os 
processos de significa­«o produzidos pelos enunciados que circulam sobre o ñET de 
Varginhaò. Para tanto, recortes foram efetuados, a partir de uma inquieta­«o 
percebida entre a comunidade varginhense frente ¨ circula­«o dos sentidos de ñETò, 
principalmente aquelas que de alguma forma apresentam formulações 
referenciando o ñET de Varginhaò.  

Assim, diferentes formulações de notícias de jornais, publicações em sites, 
reportagens ou documentários, placas indicativas e monumentos espalhados pela 
cidade compõe o corpus desta pesquisa, que busca evidencias, a partir do 
dispositivo teórico-analítico, o trabalho da linguagem em funcionamento ï 
considerando a exterioridade do dizer.  

Este artigo se constitui ao recortar e analisar enunciados ligados à narração 
do ñET de Varginhaò, buscando compreend°-los discursivamente pela teoria de 
Pêcheux. O objetivo do artigo n«o ® desvendar a veracidade do ñET de Varginhaò, 
mas mostrar os efeitos de sentido que circulam sobre o ñET de Varginhaò nos 
espaços midiatizados.  

 
2. Efeitos de identifica­«o e subjetiva­«o do ñet de Varginhaò  
 

Num primeiro movimento de análise, observaremos linguisticamente o 
enunciado ñET de Varginhaò circulando em diferentes materialidades, tocando a 



348 
 

hist·ria sobre o ñET de Varginhaò, especialmente interpretando o funcionamento da 
preposi­«o ñdeò, que ao ligar a palavra ñETò ¨ ñVarginhaò estabelece uma rela­«o de 
ñperten­aò, ñposseò, pois ao dizer ñET de Varginhaò, silencia o sentido de ele (o ET) 
ser de qualquer outro lugar, deslocando uma limite entre o ñm²sticoò e o ñrealò, entre 
o ñde outro planetaò/ lugar, para o lugar possivelmente real - o da cidade, do 
ñurbanoò. E falando de urbano, pensamos ent«o o funcionamento da linguagem a 
partir do e no urbano, onde dissimetrias tornam-se mais presentes pela fenda do 
que possivelmente seria urbano, e aquilo que está fora desse lugar ï mesmo a partir 
do efeito de n«o pertencer ao urbano. ñA materialidade do espa­o ® definida por 
esses processos de significação do urbano, nesse funcionamento discursivo a 
materialidade do sujeito define-se pelo modo como ele vive e produz esse espaço, 
subjetivando-se neleò (DIAS, 2011, p. 1). 

Pensando a rela­«o entre ñrealò e ñimagin§rioò, tocamos o jogo de sentidos 
entre o ñinterplanet§rioò ï imagin§rio, e o ñurbanoò ï real, na incerteza da vida ñforaò 
da terra (interplanetário), com as diferentes possibilidades tanto dos acontecimentos 
historiográficos, quanto da discursivização dos mesmos nos espaços midiáticos 
da/na cidade (urbano). Compreender discursivamente os ditos sobre o ñET de 
Varginhaò ® perceber a rela­«o simb·lica entre a narratividade face ¨ mem·ria do 
dizer, seja ele escrito, falado, pintado, esculpido ou qualquer que seja a 
materialidade e a forma de circulação.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
O gesto de análise acima permite compreender a produção de evidências 

sobre a identidade da cidade de Varginha, que até meados da década de 90 era 
conhecida como ñCidade do Caf®ò, pois, situada no interior de Minas Gerais, n«o 
fugia à regra de ter a agricultura cafeeira como principal fonte econômica e cultural. 
Por ser considerada uma das principais produtoras de café da região, a cidade de 
136 anos, por grande parte de sua hist·ria, recebeu o apelido de ñPrincesa do 
Sulò84, associação que levava em consideração o poder econômico da cidade 
perante o cen§rio regional; mais tarde, esse apelido ® silenciado pelo ñcasoò 
ocorrido em 1996 ï a suposta apari­«o de um ñextraterresteò na cidade.  

Percebemos então, o funcionamento do relato, discurso este que coloca em 
funcionamento a imprecisão em relação ao discurso fundador ï pois não é possível 
identifica-lo. Além disso, na materialidade discursiva, principalmente dos relatos, 
contar o ñcasoò do ñET de Varginhaò, produz efeitos inclusive, do lend§rio, que 
analisaremos a diante.  

 
[...] este tipo de discurso, devido à sua capacidade de apagar as 
marcas históricas de sua enunciação, se configura como um lugar 
privilegiado de observação dos processos de constituição de sentido 
e sujeito, relacionados à língua e a história. (CHIARETTI, 2016, p. 
200). 

                                                           
84 [...] Qual estrela de um céu todo azul/ Nossa terra brilhando caminha/ E crescendo a Princesa do Sul/ Há de 

ser a cidade Rainha [...] Trecho do hino da cidade de Varginha. (Disponível: https://www.letras.mus.br/hinos-

de-cidades/943425/, acesso dia 20 de maio de 2017) 
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Propondo um movimento parafr§stico, podemos fazer a preposi­«o ñdeò dar 

lugar ¨ preposi­«o ñemò, produzindo assim um sentido outro, o de n«o ñser de um 
localò, mas de ñestar em um localò: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Por exprimir a ideia de um lugar, a preposi­«o ñemò conecta o ñETò ¨ 

ñVarginhaò num estado de ñpassagemò, e n«o de ñpertencimentoò ¨ cidade, pois o 
ñET em Varginhaò pode fazer circular o sentido de ñestarò em Varginha, 
engendrando o sentido de ñtransit·rioò, e n«o de ñfixoò; possibilitando o efeito do 
ñETò estar ñpassandoò por Varginha, e n«o ser da cidade. Logo, pertencer ¨ cidade 
faz com o que o imaginário venha de encontro com o real, que o ñdesconhecidoò 
contate o ñcorriqueiroò, afinal um ser de outro planeta estar na cidade, produz um 
novo sentido à mesma, a ponto de fazê-la ser conhecida pelo mesmo desconhecido 
e, ainda mais, percebê-lo como parte desse urbano.  

Uma cidade pode ser significada pelo que se disse/ diz sobre a mesma, 
movimento da historicidade e dos processos linguageiros que funcionam na e pela 
memória. Esta, para nós, analistas de discurso, não é um mero somatório de 
lembranças, mas o encontro dos já ditos com atualidade, da constituição com a 
formulação do dizer (ORLANDI, 2016).  

O recorte a seguir, coloca em funcionamento o sentido de pertença produzido 
pela preposi­«o ñdeò, formulado nos bibel¹s/ caricaturas do ñETò que s«o vendidas 
em diversos pontos da cidade: 

 

 
 

Fonte: Google, 2017. (https://ivonetebiscuit.wordpress.com/2012/11/16/novidade-enfeites-gerais-
para-festas-infantis/et-de-varginha-porta-recado/), acesso em 20/03/2017. 

 

Analisar imagens também é desafio do analista de discurso, que toma a 
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discursividade presente nas formulações, sejam elas representadas no verbal e 
também no não verbal; todavia, a imagem acima é composta por estatuetas 
(bonecos) do ñET de Varginhaò, que representam-no numa perspectiva caricaturada; 
silenciando assim a poss²vel imagem ñsombriaò do ñET de Varginhaò. A significa­«o 
dada pelas meninas que ñviramò o ñETò traz uma descri­«o85 ñsombriaò, produzindo 
efeitos de sentido sitiados ¨ forma­«o discursiva do ñsobrenatural e 
fantasmag·ricoò: 

 ñE de repente que nós olhamos para lá, assim, aquela coisa estranha... 
redonda, nossa! Estava super estranha. A gente ficou com tanto medo, que ficamos 
observando, no final. A² daqui a gente j§ correu para l§ e desceu.ò (K§tia Xavier, 
1996) 

ñTinha, ®, perna e bra­os normal, de um homem normal, assim... Mas, no que 
a gente olhou direito, não era um homem; tinha chifres; tinha a pele marrom, 
parecendo que passou algum óleo no corpo; tinha um pé grande; os olhos super 
arregalado vermelho.ò (Liliane Silva, 1996) 

 ñO corpo dele também, que ele tava agachado, com as mãos no meio das 
pernas.ò (Valqu²ria Silva, 1996) 

  

 
Fonte: Google, 2017. (http://weboooool.blogspot.com.br/2014/01/nave-espacial-de-varginha-

spacecraft.html) acesso em 25/03/2017. 

 
Bípede, corpo marrom, pele de aparência viscosa, três calombos, como se 

fossem chifres na cabeça, olhos grandes e vermelhos, boca e nariz pequenos 
descrevem a imagem acima, que tamb®m foi chamada de ñretrato faladoò do ñET de 
Varginhaò; a criatura est§ agachada sobre uma §rea de terra, em meio a 
matos/vegetações características de terrenos sem moradia humana, e ao fundo 
blocos subentendendo um muro sem reboco. Além das características expostas 
anteriormente, o ñETò possui tr°s dedos em cada membro superior e inferior e veias 
protuberantes espalhadas pelo corpo, melhor percebida pela textura oleosa da pele.  

Observando a angulação do corpo (agachado), o efeito de sentido de estar 
ñescondidoò ® produzido pelas condi­»es de produ­«o, que engendram o sentido de 
ñfugaò de ñn«o pertencimentoò ao ambiente. Com aparência híbrida, a criatura 
significada como ñETò traz tra­os humanos e animalescos; deslocando assim a 

                                                           
85 Entrevistas concedidas pelas tr°s mulheres que ñviramò o ñETò ao programa Fantástico, da rede Globo em 

1996. (Disponível: https://www.youtube.com/watch?v=KuQzuZGC5gc, acesso dia 28 de maio de 2017) 
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imagem do que seria interplanetário, geralmente associado à cor esverdeada, 
remetendo-se aos ñmarcianosò. Todavia, o ñretratoò do ñETò produz sentidos de não 
pertencimento ¨s esp®cies j§ conhecidas, pois n«o ® ñgenteò, nem ñanimalò, o que 
produz a efeitos de ñestranhoò, ñdesconhecidoò, de ñoutro mundoò, ñoutro planetaò. 

Conquanto, comparar a imagem com efeitos de ñrealò do ñETò (digo real como 
efeito, produzido pelas descri­»es das pessoas que o viram), e o feito de ñidealò do 
ñETò (aquela constitu²da para fins comerciais) ® perceber deslocamentos entre o 
ñrepudianteò e o ñaceit§velò, que circulam nas redes de significa­«o entre o 
ñdesconhecidoò, o esteticamente ñfeioò, e o ñagrad§velò, aceit§vel aos olhos do 
consumo. Imaginando a relação mercadológica, entre cliente e discurso publicitário, 
compreendemos a regularidade que funciona entre o ñbeloò e o ñfeioò, entre o 
ñbonitoò e o ñassombrosoò, este ¼ltimo produzindo efeitos de ñrepulsaò, exonerado 
pela prática publicitária para produção de identidade.  

Produzir a partir do ñETò um ñnovoò significado para a cidade de Varginha, ao 
ponto deste ser considerado o ñET de Varginhaò, ® perceber o político dos sentidos, 
buscar compreender a ilusão de estarmos no controle dos seus efeitos, pois, 
quando se significa um ñETò com apar°ncia ñagrad§vel/ bonitaò esteticamente, ® 
pensar que a linguagem é controlada a partir da transparência entre sujeito, mundo 
e pensamento, que para nós analistas de discurso é um efeito de transparência, e, 
quando digo efeito, toco na equivocidade da linguagem, modo do escapar dos 
sentidos, vindo sempre à ser outros.  

 

Assim, não se pode pensar no real sem a relação discurso/língua. E 
a ordem própria da língua, sua não transparência liga-se à 
materialidade do discurso (e a fecunda-la decorre. Como não se 
pode pensar o discurso sem o imaginário, sem a ideologia, aí está o 
sentido desta equação ordem/ materialidade/ real: tudo sujeito à 
falha (língua), ao equívoco (linguístico-histórico) (ORLANDI, 2016, p. 
76). 

 

 
Fonte: Google, 2017. (http://www.guiadoturismobrasil.com/cidade/MG/571/varginha) acesso em 

25/03/2017. 

 
Buscando então esse controle, que é do âmbito do efeito, uma estátua do 

ñETò ® constru²da no centro da cidade de Varginha, em um ponto de refer°ncia para 
aqueles que a conhecem, ou estão na cidade à passeio, ao lado do antigo 
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ñrel·gioò86 da cidade. É interessante pensar nessa justaposição a um dos índices da 
identidade da cidade, na medida em que,por meio de análises das políticas de 
urbanização, se torna possível possível pensar a identidade das cidades, tanto na 
sua (des)estabilização quanto na sua reprodução/transformação, deslocando o 
ponto de refer°ncia do ñrel·gioò para o ñETò. Diferente do que interpretamos no 
ñretrato faladoò do ñET de Varginhaò, o monumento que representa o ET, est§ numa 
posi­«o de ñtranquilidadeò, apoiando-se à uma pedra com uma das mãos, e com a 
outra mão à cintura. A mesma mão que se apoia sobre a pedra, segura o mapa de 
Minas Gerais pintado de cor vermelha. Todo o corpo do ñETò ® verde, e com o 
semblante ñagrad§velò, sorri e pisca com um dos olhos. Observa-se também que 
algumas caracter²sticas do ñET do retrato faladoò se mant®m em rela­«o ao ñET 
mascoteò da cidade, por exemplo, a quantidade de dedos, as protuber©ncias sobre 
a cabeça e os olhos vermelhos; porém, esses elementos que se mantêm em uma 
rela­«o parafr§stica com o ñretrato faladoò, apontam aqui para outra orienta­«o 
interpretativa: um ser ñamig§velò e ñacolhedorò, sendo, afinal, considerado um dos 
principais pontos de evidência da cidade.  

Vale observar, que abaixo do braço esquerdo, e do mapa de Minas Gerais do 
ñET de Varginhaò, uma placa est§ fixada na pedra que o apoia, esta que representa 
vest²gios de ñautenticidadeò do monumento, considerado parte integrante do 
patrimônio varginhense. Segurar o mapa do estado de Minas Gerais produz efeitos 
de ñperten­aò, pois, segurando o mapa, o ñETò pode ser considerado ñcidad«o 
mineiroò, mesmo tendo vindo de ñoutro lugarò, buscando assim familiarizar-se com o 
povo varginhense, cuja cultura mineira produz identidade.   

A imagem caricaturada do ñET de Varginhaò prop»e o deslocamento do que 
se significa como ñETò ¨ outras filia­»es discursivas; produzindo sentidos de 
relações comerciais mais apropriadas, afinal, o turismo ufológico passa a ser o foco 
dos que conduzem o município. Com o corpo de curvas mais acentuadas ï 
remetendo à desenhos animados (barriga protuberante e semblante nada 
assustador) ï, a est§tua do ñET de Varginhaò produz sentidos de ñsimpatiaò, fator 
importante para o ñdiscurso do mascoteò, comercialmente falando. Logo 
percebemos a filiação desses diferentes discursos à algumas formações 
discursivas: comerciais, científicas e lendárias. 

 
 A noção de formação discursiva, portanto, é muito importante 
metodologicamente, pois decide sobre os sentidos, levadas em 
conta, sem dúvida, as condições de produção e a filiação à memória 
discursiva e seus efeitos (ORLANDI, 2014, p. 48). 

 
Ao lado dessa estátua analisada anteriormente, outro monumento importante 

para a produ­«o da imagem do ñET de Varginhaò: a ñnave do ETò. 

                                                           
86 No centro da cidade de Varginha, até a década de noventa possuía instalado em uma praça central ï Marechal 

Floriano, um relógio digital. Este era patrocinado por diversas empresas/ instituições anunciantes. O relógio 

com mais de três metros de altura, era considerado ponto de referência da cidade. (Disponível: 

http://www.blogdomadeira.com.br/2008/06/memorias-de-varginha-a-praca-do-relogio/, acesso dia 25 de maio 

de 2017) 
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Fonte: Google, 2017. (http://www.guiadoturismobrasil.com/cidade/MG/571/varginha) acesso em 

25/03/2017. 

 
O monumento nomeado como ñNave do ETò foi constru²do a partir de uma 

estrutura de caixa dô§gua no centro da cidade, ao lado da est§tua caricaturado do 
ñETò. Iluminada com cores diferentes durante as noites, a ñNave do ETò contribui 
para a significação da cidade na medida em que esta se significa em uma relação 
com o ET, pois retoma imaginariamente o meio de transporte pelo o qual o ñETò 
poderia ter vindo parar em Varginha.  

Considerado como um dos pontos tur²sticos da cidade, a ñNave do ETò 
desloca com o que se tem significado como urbano, pois em meio à avenidas, 
rotat·rias, pr®dios e com®rcios, uma nave produz sentidos de ñestranhezaò ao 
mesmo tempo que estabiliza a identidade da cidade, em meio ao urbano. Vale a 
pena mencionar que, depois da edificação desse monumento, vários outros em 
formato de nave foram espalhados pela cidade, em diferentes materialidades 
concretas, como pontos de ônibus, decoração de potes, ladrilhos em calçadas, 
elevador na sede da Prefeitura Municipal e o ñMemorial do ETò. 

 
Fonte: Google, 2017. (http://www.guiadoturismobrasil.com/cidade/MG/571/varginha) acesso em 
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25/03/2017. 

 
O recorte subsequente se refere a uma matéria jornalística que circulou na 

regi«o do Sul de Minas no mesmo ano da ñsuposta visitaò do extraterrestre na 
cidade de Varginha (1996). Em suma, o sentido de ñperten­aò j§ era discursivizado 
na efervesc°ncia do acontecimento, sendo a criatura, dessa forma, denominada ñET 
de Varginhaò. A significa­«o da cidade j§ se deslocava em rela­«o aos pr®-
constru²dos em rela­«o ¨ cidade ñCidade do Caf®ò para a ñCidade do ETò, pois se o 
ñET ® de Varginhaò, associa-se que a cidade de Varginha ® a ñCidade do ETò.    

 

3. O real da l²ngua face ¨ estratifica­«o do dizer: efeitos de ñperten­aò 
 

Interessante observar, que a reportagem abaixo traz a seguinte manchete: 
ñOs ETs de Varginhaò, pluralizando a possível aparição de não só um ET, mas da 
possibilidade de vários ETs terem aparecido, ou de diferentes aparições na cidade 
de Varginha. Frente à esse enunciado analisado, outra parte deste recorte instiga 
este gesto de interpretação: ñEm janeiro deste ano, estranhas criaturas vindas do 
espa­o foram vistasò.  

 
Fonte: Google, 2017. (http://ovnihoje.com/2011/08/28/relembrando-varginha/) acesso em 05/04/2017. 

 
Retomo a an§lise, chamando a aten­«o para a express«o ñestranhas 

criaturasò, que associada ¨ manchete dessa edi­«o do jornal ñOs ETs de Varginhaò, 
relaciona essas criaturas estranhas aos ETs, produzindo assim o efeito de mistério, 
pois não se sabe ao certo quem são essas criaturas, então deduz-se que são seres 
extraterrestres. Num movimento parafrástico, buscamos compreender a relação do 
mesmo em relação ao diferente, expondo o enunciado ao não dito, para perceber 
suas evidências linguísticas: 

 
1. Em janeiro deste ano, estranhas criaturas vindas do espaço foram 

vistas. 
2. Em janeiro deste ano, fantasmas vindos do além foram vistos. 
3. Em janeiro deste ano, alienígenas vindos do espaço sideral foram 

vistos. 
 

Nesse procedimento parafrástico, observa-se o funcionamento da produção 
de sentidos a partir de formações ideológicas que derivam diferentes formações 
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discursivas, não sendo limítrofes entre si, mas produzindo efeito de mistério em 
qualquer que seja o enunciado. ñEstranhas criaturasò podem produzir o efeito do 
ñdesconhecidoò, do ñestranhoò, por®m ao mesmo tempo que produz o efeito do 
desconhecido, a busca ilus·ria de ñlocalizarò esse desconhecido no mundo p»e a 
linguagem face ao real da mesma o da equivocidade, pois como se sabe que uma 
criatura estranha vem do espaço? Seria esse espaço o espaço sideral? 

Pensar os sujeitos de forma estagnada é imagina-los à margem de si 
mesmos, desconsiderando a linguagem como ponto de acesso entre sujeito e 
mundo. Não digo um acesso positivo, mas sim a própria produção de sujeitos e 
sentidos, que se dá ao mesmo tempo, indistintamente. No entanto, imaginar que 
essas ñestranhas criaturasò s· podem ter vindo do espa­o ® ñengess§-loò no 
pragmatismo, desconsiderando as demais possibilidades do surgimento/ produção 
desse sujeito.  

As paráfrases postas acima nos possibilitam compreender a relação do ñditoò 
com o ñn«o ditoò, com o mesmo e o diferente, com a par§frase e a polissemia, 
atualizando assim a memória face às possibilidades de dizeres que produzem 
diferentes efeitos de sentido. Contudo, ao interpretar o enunciado: ñEm janeiro deste 
ano, estranhas criaturas vindas do espaço foram vistasò, é importante considerar 
as condições de produção do mesmo, significado a partir da memória do 
desconhecido (o ET), produz efeito de mistério ao mesmo tempo que é atualizado 
pelo dizer ñem janeiro deste anoò, atualizando assim o acontecimento, propondo 
efeito de atualidade, inclusive circulando como manchete de jornal.  

Outro ponto que me mobiliza (para compor um gesto analítico) no primeiro 
enunciado é dizer que essas ñ...estranhas criaturas vindas do espaço...ò, no qual o 
autor, propõe que as estranhas criaturas vieram do espaço, abarcando assim à 
formação discursiva do interplanetário, afastando-as do pertencimento à Terra, pois 
vieram de outro lugar, desconhecido por nós, humanos. Mas que espaço é esse? Já 
que em nenhum momento o enunciado diz que seria o espaço sideral, a galáxia ou 
até mesmo um espaço desconhecido. Logo percebemos que na manchete desse 
texto jornalístico, essas estranhas criaturas são identificadas como ETs, apontando 
então para os sítios de significa­«o do ñinterplanet§rioò.  

Na primeira paráfrase as palavras ñestranhas criaturasò se deslocam para 
ñfantasmasò, e ñespa­oò para ñal®mò: ñEm janeiro deste ano, fantasmas vindos do 
além foram vistosò. Logo uma nova formação discursiva é percebida na relação 
entre os dizeres, a do ñfantasmag·ricoò, do ñassombrosoò, n«o menos misteriosa 
que a do ñinterplanet§rioò, mas diferente por injungir diferentes sentidos, agora 
tocando o desconhecido não inacessível pelo não acesso físico (de não poder estar 
na gal§xia), mas pela impossibilidade/ possibilidade de acesso por vias ñm²sticasò, 
na qual o mist®rio produz sentidos ñespirituaisò. Observa-se, portanto, uma 
sobreposição de campos semânticos (interplanetário e espiritual) na produção de 
sentidos sobre o acontecimento. 

Nomear esse espaço como ñal®mò é compreender a opacidade da linguagem, 
que mesmo denominando uma palavra (espaço => além), faz funcionam a 
incompletude e o equívoco constitutivamente em outros territórios na memória, o 
que chamamos de formações discursivas. O ñal®mò está tão (des)territorializado, 
quanto o ñespa­oò, porém produzindo efeitos de ñirreal/ espiritualò, pois vir do ñal®mò 
silencia o sentido de ñinterplanetariedadeò, e evidencia os efeitos do desconhecidos 
devindos do ñespiritualò.  

Um diferente gesto analítico coloca-nos frente ¨ discursividade sobre o ñET 
de Varginhaò, propondo, assim, um novo funcionamento por meio da formula­«o da 
par§frase: ñEm janeiro deste ano, alienígenas vindos do espaço sideral foram 
vistosò. Efeitos de sentido do que vem a ser ñintergal§cticoò aproximam esta 
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paráfrase com o pré-construído sobre os ETs (criaturas extraterrestres), também 
vistos no filme americano ñE.T. the Extra-Terrestrialò (E.T. o extraterrestre), 
circulado massivamente em todo o mundo a partir do ano de 1982, ganhador de 
Oscars e vários prêmios do cinema mundial. O filme considerado de ficção científica 
e drama, conta a hist·ria de um alien²gena que, ñperdidoò na Terra, vincula-se 
amigavelmente com um menino de dez anos de idade, que ñprotegeò seu novo 
amigo ñETò do Servi­o Secreto Americano e o ajuda a ñregressarò ao seu planeta.  

Portanto, a mem·ria do que vem a ser ñETò poderia ser afetada por diferentes 
produções cinematográficas e literárias, inclusive produzindo significações em 
rela­«o ao ñespa­o sideralò, ao ñintergal§cticoò.  

Contudo, a circula­«o do discurso sobre o ñET de Varginhaò vem sofrendo 
deslocamentos ao longo dos anos, principalmente por considerarmos hoje o espaço 
digital, onde discursos e sujeitos são significados de uma ñnova formaò; 
considerando a dinamicidade da rede.  

 
Para os nossos fins, vale indicar a articulação desses diferentes 
traços da memória, especialmente por já haver realizado certas 
observâncias acerca de que, ao discursivizar a respeito de 
materialidade digital, estou significando a ñemerg°ncia da 
discursividade digital na forma material do discurso (imagem, cena 
urbana, etc.)ò (DIAS, 2016, s/p), isto ®, nessas formula­»es est«o 
articuladas tanto a forma pela qual se diz, quanto o que e quem o diz 
ï o sujeito (BARROS, 2016, p. 185). 

 
No entanto, considerar a visita de um ñser interplanet§rioò em territ·rio 

terrestre é algo pragmaticamente incomum, principalmente no que temos de 
mem·ria sobre os ñETsò, por isso os efeitos de estranhamento circulam em relação 
a esses discursos (em relação à aparições físicas do ET).  

 

4. O movimento dos sentidos e a (des)territorializa­«o do ñetò 
 

O recorte subsequente foi retirado do site do jornal O Globo. Trata-se de uma 
reportagem, publicada no dia 19 de janeiro de 2016, que faz referência aos 20 anos 
do ñsuposto aparecimentoò do ñETò em Varginha. A fotografia de capa mostra em 
primeiro plano uma est§tua do ñET de Varginhaò atr§s de uma coluna; ao lado, a 
paisagem urbana é ofuscada por um efeito de imagem em que embaça a imagem 
de uma calçada, e, na mesma, uma mulher transita com sacolas nas mãos. Essa 
mulher, ao caminhar pela calçada, projeta sua cabeça para a esquerda, observando 
alguma coisa que não se sabe, pois ainda não chegou ao ponto de encontro com o 
ñETò.  
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Fonte: Google, 2017. (http://oglobo.globo.com/brasil/as-pegadas-do-et-de--varginha--em-20-anos--

18501742) acesso em 05/05/2017. 
 

Sentidos de mistério são produzidos pela imagem, propondo uma relação de 
estranheza entre o ñintergal§cticoò e o ñurbanoò ï o estranho, ñETò e o cotidiano, 
ñmulher andando pela cidadeò. Manipulando a imagem, a partir da edi­«o, e fazendo 
com que o ñETò apare­a em primeiro plano, efeitos de sentidos relacionados ¨ 
ñvigil©nciaò s«o postos em funcionamento nesse processo discursivo, fazendo 
retornar à memória de que os extraterrestres estão a espiar os seres humanos, 
resultando assim no receio da abdução. Ao observar distraidamente a rua, a mulher 
se constitui contemporaneamente aos sentidos de ñfragilidadeò em rela­«o ao 
ñdesconhecidoò; remetendo assim às fotos jornalísticas investigativas, que circulam 
em páginas de criminais.   

No lado esquerdo da imagem, abaixo das pernas da mulher, a formulação 
ñAs pegadas do ET de Varginha em 20 anosò é escrita em letras brancas e em 
maiúsculas, dando o t²tulo ¨ mat®ria que faz alus«o a ñsuposta apari­«oò de 
alien²gena na cidade. O termo ñpegadasò produz o sentido de ñrastrosò, n«o somente 
f²sicos, mas em rela­«o a constitui­«o da ñnovaò imagem da cidade.  

As condições de produção desse discurso propõem o retorno da memória em 
rela­«o ¨ atualidade, o funcionamento do que circula sobre o ñET de Varginhaò em 
rela­«o a identidade da cidade, assim chegando ao ponto de obter ñreconhecimento 
internacionalò.  

 

 
 
Abaixo do t²tulo da mat®ria, ñAs pegadas do ET de Varginha em 20 anosò, 

uma formulação apela à memória do dizer: ñSuposta apari­«o de alien²gena, 
testemunhada por tr°s jovens, fez cidade ganhar fama internacionalò.  

Busco dar aten­«o primeiramente ¨ palavra ñapari­«oò que acompanha a 
palavra ñsupostaò produzindo sentidos de ñd¼vidasò, de ñimprecis«oò em rela­«o ao 
caso, que se situa no discurso jornalístico ï caracterizado pela tentativa de 
constru­«o de uma neutralidade e precis«o j§ que sempre ñcheca as suas fontesò. O 
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discurso das ñapari­»esò ® muito utilizado no ñdiscurso religiosoò, principalmente os 
que concernem ¨s apari­»es ñMarianasò. Um ponto em comum ® evidenciado no 
discurso sobre o ñET de Varginhaò e nos discursos das apari­»es ñMarianasò: o 
sentido de ñmist®rioò. Por®m, o primeiro questionado por ñcomprova­»esò e o outro 
silenciando os questionamentos pela ñf®ò.  

Ao associar as testemunhas ao ñcasoò pela formula­«o, ñ... testemunhada por 
tr°s jovens...ò, o sentido de ñveracidadeò ® produzido a partir do que se tem de 
memória em relação às testemunhas, silenciando o estatuto de ñlend§rioò ï do 
possivelmente duvidoso ï e produzindo o sentido de ñfatoò ï verídico testemunhado/ 
visto.  

Assim, podemos observar a circulação de diferentes significações sobre o 
ñET de Varginhaò, por®m, a forma­«o discursiva na qual se inscreve o efeito de 
sentido de ñlend§rioò ® tocada pela maioria das formula­»es. Logo percebemos, 
mais uma vez, a equivocidade da linguagem, a abertura ao simbólico e a tentativa 
frustrada de controlar a deriva dos sentidos, buscando que os mesmos estejam 
ñcoladosò ¨s palavras ï mero efeito de evidência.  

No decorrer de 20 anos, o ñET de Varginhaò ® significado como um ñcasoò 
pelas m²dias que textualizam sobre o ñETò, ñO caso do ET de Varginhaò. No entanto, 
diferentes formações discursivas podem ser compreendidas a partir de um jogo de 
paráfrases; estas que funcionam em diferentes regiões do dizer, produzindo 
diferentes sentidos: 

 
 
A primeira par§frase, ñCaso do ET de Varginhaò sugere o sentido de 

ñmist®rioò e ñincertezaò, no qual a todo o momento a m²dia busca ñdesvendarò este 
mistério, mostrar uma realidade que não se sabe qual é.  

 

 
Fonte: Google, 2017. (http://g1.globo.com/mg/sul-de-minas/noticia/2016/01/et-de-varginha-caso-

completa-20-anos-com-misterios-e-incertezas.html) acesso em 06/05/2017. 

 
O recorte acima trata-se de uma matéria disponibilizada no site do G1 ï Sul 

de Minas, no dia 20 de janeiro de 2016, época em que circulavam vários dizerem 
sobre os ñ20 anos do caso do ET de Varginhaò. Por estar na rede (internet), a 
notícia traz um feito de onipresença, porém, é postada na página relacionada ao Sul 
de Minas.  

Como analisado anteriormente, a cidade de Varginha é (re)significada a partir 
do ñcaso do ETò, tanto que os efeitos de ser um ñcasoò produz sentidos de incerteza, 




























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































